
137.a Sessão da 4.a Sessão Legislativa da 4.a Legislatura, 
em 16 de outubro de 1962 

PRESIDENCIA DO SR. NOVAES FILHO 

As 14 horas e 30 minutos acham-se presentes os srs. Senadores: 
Vivaldo Llma - Martins Junior - Leónidas Mello - Mathlas Olympio 

JoaqUim Parente - Fausto Cabral - Fernandes Távora - Menezes Plmentel 
- Reginaldo Fernandes - Novaes Filho - Lourival Fontes - Aloysio d~ 
Carvalho - Arlindo Rodrigues - Frederi·OO Nunes - GaSpar venoso-:: ____ -saulo 
Ramos - Daniel Kri·eger - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Novaes Filho) - A lista de presença acusa o compa­
recimento de 18 Sm. senadores. Havendo número legal, declaro aberta a sessão. 

Vão ser lidas as ata.s. 

Q_ Sr. 2.0 Secretário procede à lei,ttir3. das atas da sessão e reuniões 
anteriores, que, postas em discussão, são aprovadas sem debátes. 

O Sr. 1.o Secretário lê o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFíCIO 
N.0 1.406/62, de 18 de agosto, do Sr. Primeiro Secretário da Câmara do.s 

Deputados, comunicando haver aquela Casa aprovado o .substitutivo do Senado 
ao projeto de lei que disciplina a aplicação do capital estrangeiro e as remessas 
de v,alores para o ·extexior, exceto o art. 31 e mantendo os arts. 22, 23 e 24 do 
projeto originário. 

AVISOS 
DO sr. Mli:ústro da -Fazenda, de 28 de setembro, tr·ansmitindo o P·ronun­

clamento- daqueLe ministério, solicitado pelo Senado ·em obediência ao ·art. 25a-C 
do Regim·ento Interno, sobre projetes de lei em Curso néSJta CaSa, a saber: 

N.0 182 - PrDjeto de Lei da Câmara n.O 271, de 1953, que _cria o Fundo 
Especial de Assistên'C~a FU.nan·ceira aos Partidos Nacionais (pronunciamento 
contrário); 

N.0 183 - Projeto de Lei da Câmara n.0 128, de 1962, que institui o regime 
obrigatório de preparo e observância das normas técnicas nos contra;tos de 
obras e ·compras do serviço público (pronunciamento -contrário); 

N.0 184 - Projeto de Lei da Câmara n~o 125, -de 1962, que autoriza o Poder 
ExecUitivo a ~abrir, 13.0 Tribunal Regional do Trabalho da s.a Reg1ão, o crédito 
especial de Cr$ 1.204.285,00, para ·Custear as despesas com a instalação da 
nova sede daquela Corte (pronunciamento contrário); 

N.0 185 - Projeto de Lei da Câmara n.0 106, de 1962, que altera a redaçâo 
do art. ·1.0 da Lei n.O 3.319, de 18 de novembro de 1957, que revigora, pelo prazo 
de dois anos, o crédito especial para pagamento de pensões aos veteranos, 
às Viúvas e aos herdeiros dos ex-combatentes da campanha do Uruguai e da 
Guerra do Paraguai (pronunciamento contrário); 
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N.0 186 - Projeto de Lei da Câmara n.0 112, de 1962, que isenta do imposto 
de importação uma ·central telefónica automática a .ser importada pel'a Empresa 
Telefónica de Uberaba S.A., no Estado de Minas Gerais (pronunciamento favo­
rável); 

N.0 187 - Projeto de Lei da Câmara n.o 73, de 1962, que concede lsenç.ão 
de impostos, taxas aduaneiras e quaisquer outros ônus federais para ma:terial 
destinado à construção do Pavilhão da Exposição Internacional da Indüstria 
e do Comércio do Rio de .Taneiro (pronunciamento favorável, nos termos do 
substitutivo da Comissão de Economia da Câmara, com emenda sugerida pelo 
Conselho de Política Aduaneira do lv.Unistério da Fazenda); 

N.o 188 - Projeto de Lei da Câmara n.O 101, de 1962, que isenta do imposto 
de importação e de consumo, ·exc·eto a taxa de previdência social, material 
importado pela emissora de Televisão continental S.A. - T. c. Continental 
(pronunciamento favorável, com emenda· que sugere); 

N.0 189 - Projeto de Lei da Câmara n.o 89, de 1962, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir, pelo Tribunal de Contas, o crédito eopec!al de Cr$ 150.000,00, 
par9: atender a despesas 'com pagamento_ de gratificações adicionais e salários­
famllia, <I"eferentes ·aos ·exercícios de 1953 a 1957 (pronunciamento favorável); 

N.o 190 - Projeto de Lei da Câmara n.0 60, de 1962, que concede pensão 
mensal de Cr$ 7. 000,00 à viúva do guarda rodoviário Mário Meloni Sobrinho 
(pronunciamento oontrãrio); 

N.0 191 - Projeto de Lei da C?mara n.0 79, de 1962, que con.cede pensão 
espeelal de Cr$ 3. 600,00 ao servidor público Francisco Teixeira Dantas, em 
virtude de haver sido acidentado em serviço na Base Naval de Natal (pronun­
ciamento favorável); 

N.0 192 - Projeto de Lei da Câmara n.0 137, de 1962, que concede isenção 
de licença prévia e de imposto de importação e outros tributos e taxas para 
donativos consignados à. COnferência Nacional dos Bispos do Brasil (pronun­
ciamento favorável); 

N.0 193 - Projeto de Lei da Câmara n.0 86/62, que dispõe sobre nonnas 
para garantia 4os pequenas depositantes dos estabelecimentos banc·ários e 
cooperativas de crédito (pronunciamento contrário); 

N.0 194 - Projeto de Lei da Câmara n.0 98, de 1962, que dá nova redação 
à alínea j do art. 3.0 da Lei n.O 2.391, de 7 de janeiro de 1955, no sentido de 
aumentar o número dos ·efetivos das Forças Armadas em tempo de paz (pro­
nunciamento contrário); 

N.0 195 ~ Projeto de Lei da Câmara n.0 90, de 1962, que concede pensão 
especial de Cr$ 3. 750,00 mensais à fanúlia de Domingos Lulz Rott!, servidor 
do A.r.senal de Marinha do Rio de Janeiro (pronunciam-ento ,contrário); 

N.0 196 - Projeto de Lei da Câmara n.0 149, de 1962, que concede pensão 
vitallcia de Cr$ 3.000,00 a Otilia Barreto Trindade, viúva de Indaléclo Trindade 
(pronunciamento contrârio) ; 

N.O 197 - Projeto de Lel da Câmara -n.0 150, de 1962, que concede ao 
jornalista João Castalde del Ruccillo a pensão de Cr$ 20.000,00 mensais, por 
serviços prestados à Nação no setor d-e Jornalismo (pronunciamento contrário); 

N.0 198 -Projeto de Lei da Câmara n.O 136, de 1962, que autoriza o P<lder 
Executivo a ,abrir, através do Ministério da Saúde, o crédito especial de 
Cr$ 5.000. 000,00, destinado à construção do Roopltal S"nta Maria, no Rio de 
Janeiro (pronunciam.ento contrário); 

N.0 199 - Projeto de Lei da Câmara n.0 ElO, de 1962, que autoriza a aber­
tura, ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores, do crédito espeCial de 
Cr$ 50.000.000,00, destinado a ocorrer à instalação e funcionamento, em Bra-­
silia, do Ministério Público do Distrito Federal e da Primeira Subprocuradoria 
Geral (pronunciamento favorável); 



N.• 200 - Projeto de Lei da Câmara n.o 87, de •1962, que autoriza o PO<Ier 
Executivo a abrir, ao Poder Judiciário - Tribunal de Justiça do Distrito Federal 
- o crédito especial de Cr$ 1.131. 000,00 (pmnunclainento favorável); 

N.0 202 - Projeto de Lei da Câmara n.0 147, de 1962, que revigora o crédito 
especial determinado pela Lei n.0 3. 842, de 15-12-60 (auxilio financeiro à Asso­
ciaçã.o &-6-Matre) (pronunciamento contrário); 

N.0 203 - Projeto de Lei da Câmara n.0 141, de 1962, que concede isenção 
de licença prévia e de Imposto de importação e outros tributos e taxas para 
donativos con.slgnados à Oonferêncla Evangélica do BTasil (pronunciamento 
favorável}; 

N.0 204 - Projeto de Lei da Câmara n.0 109, de 1962, que autoriz.a o Poder 
Executivo a abrir ao P<Jder Judiciário - Tril:runal Regional do Trabalho da 
2.• Região- o crédito especial àe Cr$ 7.700.000,00 (pronunciamento favorável). 

o SR. PRESIDENTE ( N ovaes Filho) - Está finda a leitura do expediente. 
A exemplo do que foi feito nos anos anteriores, o Congresso brasileiro deverá 

enviar delegação à XI Conferência Interparlamentar Pró-Governo Mundial, a rea~ 
lizar-se proximamente em Paris. 

Participará dessa delegação, como representante do Senado, o Sr. Senador 
Lolll'ival Fontes. 

Tem a palavra o nobre Senador Martins Jwúor. 
Não está presente. 

Tem a palavra o nobre Senador Fernandes Távora. 
O SR. FERNANDES TAVORA - Senhor Presidente, na dia 14 de setembro 

de 1862, nasceu na fazenda de Santo Antônio de Gurutuba, Município de Grão 
Mogol, Estado de Minas Gerais, Francisco Sá; e, ao relembrar essa data, falo 
em nome do Ceará ao qual dedicoU ele quase toda a sua longa vida pdblica. 

Engenheiro pela Escola de :Minas, de ouro_ Preto, muito cedo penetrou na 
vida pública. como secretário do Dr. Carlos Ot.oni, Governador do Ceará, ainda 
na monarquia. 

Seu estado natal, o elegeu deputado provincial e, em seguida, deputado federal, 
cargo que não chegou a assumir em virtude da Proclamação da República. 

Trabalhou, coma engenheiro, nas estradas de. ferro de Minas, e organizou 
a Repartição de Terras e Colonização, do seu estado. 

Casado com D~ Olga Pompeu Accioly, filha do Comendador António Pinto 
Nogueira Accioly, prestigioso político cearense, foi eleito deputado federal pelo 
Ceará, quando exercia as fWlções de secretário da agricultura, governo Bias 
Fortes, no seu estado natal. 

Foi diversas vezes reeleito deputado; o mêsmo acontecendo, relativamente 
ao Senado, onde, por muitoS ailõs, representou · clignãmezite o- ceãrá. 

Em 1909, o Presidente Nilo Peçanha entregou-lhe o Ministério da Viação e 
Obras Públicas, em cuja d.ireção, teve oportunidade de prestar relevantes servi­
ços ao País, e, sobretUdo, ao Ceará e ao nordeste, a começar pela criação da 
11Inspetoria de Obras Contra as Secas .. , prefácio da redenção daquela região 
flagelaàa. 

A ele devemos a organização das redes ferroviárias regionais; a construção 
de linhas telegráficas em diversos pontos do Pais, o estabelecimento _da primeira 
empresa de aviação comercial e a do serviço de radiocomunicações, além de 
outros serviços prestados, nos dois períodos em que ocUpou- a -pasta- d:i viação. 

Entre esses, avultam a ampliação do Serviço de Abastecimento e Distribuição 
de Agu~ e _o ~o d~~ hi.drômetros, no an"t!go Distrito Federal, e. a transformação 
da sua llununaçao publica, que, com as lampadas de arco-troltaico, passou a ser 
considerada. uma das cidades mais bem. iluminadas do mundo. 
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Deve-se, também à sua administração, a eletrificação da Estrada . de Ferro 
do Corcovado, a primeira, no Brasil, a usar esse meio de tração. 

A remodelação dó Parque da Boa Vista foi oUtro bom serviço prestado pela 
sua administração. 

Prestaram-lhe, pois, os cariocas uma dupla justiça, ao perpetuar-lhe o nome 
numa ponte e numa praça de sua Cidade. 

Hom.em de clara inteligência e alta cultura, Francisco Sá era também, um 
grande orador, dos maiores que _já passaram pelo p·arlamento nacional, onde foi 
sempre ouvido com respeito e admiraQãO. -

Amigo e adversário político de Rui Barbosa, que muitas vezes combateu, 
nem por isso deixou de merecer do grande baiano, a qualificação honrosa de 
"Atleta da tribuna". 

Correligionário e amigo inseparável de Pinheiro Machado, foi um constante 
defensor do senador gaúcho~ cuja política- não teve melhor escudo, que a palavra 
fluente, correta e admirada, do senador cearense. 

A esse preclaro ·cidadão e homem público, cujo nome M::fnas e Guanabara 
recordam com admiração e reconhecimento, venho trazer, também através de 
minha palavra descolorida, mas sincera, a homenagem e gratidão do Ceará, terra 
que muito lhe deve, e à qual ele tanto serviu e amou! (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Novaes Filho) - Não há mais oradores inscritos. 
Continua a hora do expediente. (Pausa.) 
Não havendo mais quem queira usar da palavra, passa-se à Ordem do Dia. 
Sendo evidente a falta de número no re_cinto para prosseguimento dos traba-

lhos, designo para a sessão de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n.0 14, de 1960, 
de autoria do Senador Caiado de Castro, que dispõe sobre o tempo de serviço 
prestado em Brasília~ por servidor pt1blico, civil ou militar (em regime de urgên· 
cia), nos termos do art. 330, letra c, do Regimento Interno, em virtude do Reque­
rimento n.o 571, de 1962, aprovado pa sessão-ordinária de 13 do mês anterior), 
tendo pareceres: da Comissão de Constituição 'e Justiça: n.o 381/61~ favorável ão 
projeto, com a emenda que oferece (n.o 1-CCJ); n.0 692/61, pela constitucionali­
dade do substitutivo da Comissão de Finanças; da Comissão de Legislação Social: 
n.O 382/61, favorável ao projeto e à emenda n.O 1-CCJ, da Comissão de Serviço 
Público Civil; n.0 693/61, favorável ao substitutivo e contrário à __ emenda n.0 1-CCJ; 
de Finanças: n.o 383/61~ oferecendo substitutivo e dependendo de pronunciamento 
das mesmas comissões sobre a emenda de Plenário. -

2 

Discussão, em turno llnico, do Projeto de Lei da Câmara n.0 · 137, de 1961 
(n.o 2.645/57 na Casa de origem) que proíbe a utilização dos ufundos de assis­
tência para o pagamento de pessoal e aquisição de material, despesas administra­
tivas, gratificações "pro labore" e dá outras providências Cem regime de urgên­
cia, nos termos do art. 330~ letra c, do Regimento Interno, em virtude do Reque­
rimento n.O 570, de 1962, aprovado na sessão extraordinária de 1.0 do mês anterior), 
dependendo de pt·onunciamento das Comissões de Legislação Social, de Serviço 
Público Civil e de Finanças. 

3 

Discussão,. em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n.0 32, de 1961, 
(n.o 1.221/55, na Casa de origem) Q._ue cria o Conselho de Defesa dos Direitos da 
Pessoa Humana (em- regiine de urgência, nos termos do art. 330, letra c do Regi-
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menta Interno em virtude do Requerimento n.0 572 de 1962, aprovado na sessão 
ordinária de 13 do mês em curso), dependendo de pronunciamento das Comissões 
de Constituição e- Justiça; de Relações Exteriores; e de Serviço Público Civil. 

4 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n.0 46, de 1962 (art. 
2.427/60, na Casa de origem, que eleva os limites de seguro obrigatório para o 
transporte aéreo de passageiros i1o territ6rio ila:cional e dá outras providências 
em regime de urgência, nos termos do art. 33_0, letra c, do Regimento Interno, 
em virtude do Requerimento n.0 5H6, de 1962, aprovado na sessão de 14 do mês 
anterior), dependendo de pronunciamento das Comissões de Economia; e de 
Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

5 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n.0 50, de 1962- (n.0 

1. 983 de 1952, na Casa de origem), que autoriza as Caixas Económicas Federais a 
financiar a aquisição de máquinas de costura destinadas as famílias dos traba­
lhadores e dá outras providências, em regime de urgência nos termos do art. 330, 
letra c, do Regimento Interno, em virtude do Requerimento n.O 385, de 1962, 
aprovado na sessão de 14 do mês anterior dependendo de pronnnciamento das 
Comissões de Constituição e Justiça; de Legislação Social e de Finanças. 

6 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n.0 21, de 1952, 
de autoria do Sr. Mozart Lago, que estabelece indenização para casos de áprisio­
namento injusto (em regime de urgência, nos termos do art. 330 letra ~ do ReS"i­
mento Interno, em virtude do Requerimento n.o _ 5_6_9, de 1962 aprovado na sessao 
extraordinária de 13 do mês anterior), dependendo de pronunciamento da Comis­
são de Constituição e Justiça. 

MATÉRIA EM TRAMITAÇAO NORMAL 
7 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n.0 42, de 1962 
(n.o 2.534-B/60 na Casa de origem) que autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo 
Ministério da Educação e Cultura, o crédito especial de Cr$ 5.000.000,00, para 
auxiliar o IX Congresso Nacional de Jornalista realizado em Frtburgo tendo 
pareceres favoráveis (n.0 s 539, 540 e 541 de 1962) das Comissões de Constituição 
e Justiça; de Educação e Cultura e de Finanças. - - - --

8 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n.0 140, de 1960 
(n.o 2.183-B/60, na casa-de origem), que autoriza a abertura, pelo Ministério da 
Justiça e Negócios Interiores, do crédito de Cr$ 25.000. 000,00, d8stinado a ocorrer 
a instalação e _funcionamento, em Brasília, do Ministério Público do Distrito 
Federal) e da Primeira Subprocuradoria Geral, tendo parecer favorável, sob 
n.0 5'42, da Comissão de Finanças. · 

9 
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n.0 27, de 1962, 

de autoria do Sr. Senador Eugênio Barros, que· declara de utilidad~ pública a 
Santa Casa de Misericórdia do Maranhão com sede em São Ltús, Estado do Mara-­
nhão tendo pareceres favoráveis (n.0 s 536 e 537, de 1962) das Comissões de Consti­
tuição e Justiça e de Saúde Pública. 

Está encerrada a sessão. 
(Encerra-se a sessão às 15 horas e 5 minUtos.) 



138.a Sessão da 4.a Sessão Legislativa da 4.a Legislatura, 
em 17 de outubro de 1962 

PRESIDllNCIA DOS SRS. RUI PALMEIRA E NOVAES FILHO 

As 14 horas -e 30 minutos acham-se presentes os Srs. Senadores: 
Vlvaldo Lima - Paulo Fender - Martin.s Junlor - Leónidas Mel!o - Ma­

thias Olympio - Joaquim Parente - Fausto Cabral - Fernandes Távora - -
Menezes Pimentel - Novae.s Filho - Afrânio Lages - Ruy Palmeira - LoU­
rtvaJ Fonte.s - Aloysio d·e Carvalho - Ary Viann3.. - Arlindo Rodrigues -
Lino de Mattos - Padre Ludovico - Frederico Nunes - Gaspãr Velloso -
Sauio Ramos - Irineu Bornhaus_en - Daniel Krf.eg·er - Mem de Sá - Guida 
Mondln. 

O SR. PRESIDENTE (Rui Palmeira) - A lista de presença acusa o com­
parecimento de 24 Srs. Senadores. Havendo número regim·.=ntal declaro aberta 
a sessão. 

Vai ser lida a ata. 
O- Sr4 2~0 Secretário procede à leitura da ata da sessão anter!or, 

que é aprovada sem debat.es. 
O Sr. 1.0 Secretário lê o seguinte 

Senhor Pr·e.sidente: 

EXPEDIENTE 

COMUNICAÇOE;S 

SoJticito de Vossa Excelência comunicar ao plenário para os fins regimentais 
que devo ausentar-me do País ·em viagem de estudos ao exterior. 

Sala das Sessões, 9 de outubro de 1962. - Padre Calazans, 
Em 17 de outubro de 1962 

Senhor Presic1en te: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que me aus-entarei dO 

Pais dentro de· poucos dias, a fim de, no desemp-enho de missã-o com que me 
distinguiu o senado, participar da D-elegação do Congresso brasileiro à XI Con­
ferência Interparlam·entar Pró-Governo Mundial Atencio.sa.s saudações. -
Lourival Fontes. 

O SR. PRESIDENTE (Rui Palmeira) - Está finda a leitura do expediente. 

A Presidência acaba de verificar a existência de erro na redação final t..pro­
vada em 12 de setembro de 1962 do substitutivo do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n.0 94, de 1961, que dispõe sobre o Estatuto do Trabalhador Rural. 

No art. 177 se lê: 

uos empregados rurai.s, cujas instalações e serviços assistenc1ais se 
enquadrem nas exigências desta lei, terão ... " 

E vem enume_rada a seguir uma série de vantagens e facllidades para a 
obtenção de financiamentos de obras de caráter social e educativo~ importação 



de bens de produção para incremento da prodUtividade, m·elhoria da qualida~e 
ou preservação da.s safras, etc. 

E evidente que esse.s benefícios só podem aPllcar~se ao.s empregadores. 
Todavia, no texto saiu "empregados". 
A Presidência dá conhecimento do ocorrido ao Plenário. 
Tratando-se de erro mandfesto, se não houver pronunciamento em contrário, 

serã feita a corr-eção, em ofício à Câmara dos Deputados, nos termos do dispos­
to no art. 318, letra c, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa proj .eto de resolução, que vai ser lido. 
É !Ido o segulnte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N.0 22, DE 1962 

Concede aposentadoria a .Joaquim Bastos no cargo de Chefe da 
Portaria do Quadro da Secretaria do Senado Federal. 

Artigo único - É aposentado, no.s termos. do art. 191, § 1.0 da Constituição 
Federal, combinado com os arts. n.0 34.5, item IV, 349, da Resolução n.o 6, de 
1960, e 5.0 da Lei n.0 288, de 1948, no cargo (}e Chefe da Portaria, PL-3, do Qua­
dro da Secretaria do Senado Federal, o Ajudant-e de Porteiro, PL-7, JoaqUiim 
Bastos, incorporando-lhe aos proventos a gratificação adicional a que faz jus . 

.Justificação 
Amparado p~la Constituição Federal, por leis ordlnárlas e pelo Regulamen­

to da secretaria do Senado Fed·era1, Joaquim- Bastos, Ajudante da Porteiro, 
PL-7, requer sua aposentadoria no caTgo de Chef-e da Portaria, PL-3. 

cumprindo as normas regimentais, esta Comissão submete ao ilustr.,e Ple­
nário o presente projeto, uma vez que o pedido satisfaz todos· os :requisitos legais. 

Sala da Comissão Diretora, 14 de setembro de 1962. - Auro 1\foura Andrade 
- Gllberto Marinho - Mathlas Ol,ymplo - Joaquim Parente - Guida Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Rui Palmeira) - O projeto que acaba de ser lido será 
oportunamente incluído em Ordem do Dia. 

Vai ser lido requerimento de informação. 
É lido e deferido o seguinte: 

REQUERIMENTO N.0 559, DE 1962 
Sr. Presidente: 
Requeiro, nos termos do Regim,ento em vigor, .sejam solicitadas ao Departa­

mento Nacional de Estradas de Rodagem, através do Excelentíssimo Senhor :Minis­
tro da Viação e Obras Públicas, as seguinte informações: 

a) se o contrito firmado entre o DNER e a empresa Ema-cocil para a restau­
ração-do trecho da BR-11, entre Maceió e a fronteira de Alagoas com Pernambuco 
tem prazo estabelecido para a conclusão das obras contratadas; 

b) se a empresa ein referência possui equipamento que habiHte a realização 
das obras contratadas antes da próxima época ·iil.Vei:nosa; 

c) quantos quilómetros da rodovia, já referida, foram restaurados pela 
empresa contratante; 

d) quais o.s motivos que determinaram a paralisação da.s obras de terra­
plenagem da rodovia BR-11, trecho Terra Nova a Porto Real do Colégio, e se vem 
o DNER procurandõ evitar a destruição dos trabalhos já executados através de_ 
medidas de proteção; 

e) se cogita o DNER de reiniciar os trabalhos de terraplenagem referido no 
item anterior, bem como-- a pavimentação .do trecho Terra Nova--.:Porto Real do 
Colégio e, em caso afirmativo, quando se dará o reirúcio dos mesmos; 
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f) quais os motivos que vêm retardando a criação de um distrito rodoviáli.o 
em Alagoas. 

Sala das Ses.sões, 17 de outubro de l!l62. - Afrânio Lages. 
O SR. PRESIDENTE (Rui Palmeira) - Vai ser lido outro requerimento. 

Jíi lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N.0 560, DE 1962 

Pelo falecimento, ocorrido em circ~mstâncias que tanto emocionaram o Pais, 
dos Srs. Rui Ramos, Deputado Federal pelo Rio Grande do Sul em exercíció e 
Professor Francisco BiOchado da Rocha, ex-Presidente do conselho de Ministros, 
requeremos, na forma regimental e de acordo com as tradições da Casa, as seguin­
tes homenagens de pesar: 

a) inserção em ata de um voto de profundo pesar; 

b) apresentação de condolências às famílias, ao Estado do Rio Grande do 
Sul e aos partidos a que pertenciam os ilustres mortos; 

c) levantamento da presente sessão. 
Bala das Sessões, 17 de outubro de 1962. - Guido Mondin - Novaes Filho 

- Joaquim Parente - Aloysio de Carvalho - Paulo Fender - Pedro Ludovico 
- Ar:y Vianna - Gaspar Velloso - Arlindo Rodrigues - Menezes Pimentel -
Leónidas Mello - Martins J'unior. 

O SR. PRESIDENTE (Rui Palmeira) - Tem a palavra o nobre Senador Guido 
Mondin1 para encaminhar a votação. 

O SR. GUIDO MONDIN - Sr. Presidente, o Partido de Representação Popu­
lar, no encaminhamento da votação submetida ao plenário, associa-se às home­
nagens ora prestadas a dois homens públicos desaparecidos, os saudo.sos Depu­
tados Rui Ramos e o ex-Primeiro-Ministro Francisco Brochado da Rocha. O pri­
meiro foi roubado à vida juntçJ à sua amantissima esposa, a <ledicada professora 
Nehita Ramos~ num acidente aviatório cruel. O segundo, vitimado por um insUlto 
cerebral. Ambos morreram em plena ação política, direi melhor, por causa da 
aç.ão política. Ambos, Sr. Piesidente, foram meus aliados na campanha política 
de 1958 no Rio Grande do Sul. Percorremos· juntos os rincões gaúcho.s, apre­
ciando de Rui Ramos o verbo eloqüente e de Brochado da Rocha a preciosa 
assessoria da sua experiência política, de seu talento juriclico e do .')eU elegante 
equilíbrio frente à campanha que se desenrolava. 

Há um simboliSmo misterioso na morte desses dois bravos rio-grandenses. 
Na morte de Rui Ramos há violência, como um trecho ardente dos seus discursos, 
quando pensamento e voz eclodiam num impacto verbal formidável. Já ·em 
Francisco Brochado da Rocha a morte se fez anunciar, permitindo-lhe pelo 
menos a frustrada tentativa de salvação, permitindo-lhe que desaparecesse con­
forme o próprio temperamento que sempre revelara em face da vida, em que 
a tos e palavras seguiam a constante de uma serenidade e_ de uma determinação 
inoomuns, malgrado as· reações que ocultava. Ambos, porém, pagaram o extremo 
tributo à vida pública. Quando a maledicência se abate sobre os politicas, num 
desconhecimento de suas lutas, de suas inquietações, de seu idealismo, de suas 
vigflias ama:rgas; quando se faz tabula rasa nas opiniões em decorrência do 
comportamento negativo de uns poucos, envolvendo-se quase sempre, premedi­
tadamente, a.s próprias instituições, exalto a memória daqueles Cujos sacrifícios 
se levanta em libelo contra todos os maledicentes. 

Dirão que o exerciCio da política. é uma vocação~ esquecendo, porém, que essa 
vocação não exclue a influência das circunstâncias sobre a sensibilidade dos 
homens. Sem que tanto implique em desprimor ou insensibilidade, há os que 
enfrentam, impávidos, os entrechoques do cOmbate politico. Outros, contudo, 
superam-se na hora do debate, para amargar em silêncio a violação do próprio 
temperamento. Essa amargura, a soma de dissabores, a que se jllll·tam a critica 
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injusta e a.s interpretações errôneas, terminam esmagando a alma dos lutadores e 
quantos arrastam sua vida pública carregando uma cruz por demais pesada, que a 
dignidade impõe seja suportada pela existência afora. Esse pensamento há de pa­
recer estranho aos observadores .superficiais ou aos sacripantes do cinismo incorri­
gível. Mas eu perguntarei se não está aí o doloroso exemplo e a dura advertência 
que a morte do Wnistro Francisco Brochado da Rocha deixa a nós todos. Seria 
insanidade atribuir a alguém ou determinar que forma de crítica atingira o emi­
nente gaúcho. Foram as atribulações do cargo e a carga de ·responsabilidade~ foi 
a .precipitação de preocupações esmagadoras, foi um conjunto invencível de fatos 
de que ele se fez, em dado momento da nossa História, a peça vulnerãvel pell:. 
contextura mesma do seu tipo de personalidade. Pelo tributo pago, vemos a quanto 
o levaram as emoções suportadas pelo seu alto senso de responsabilidade durante 
os dias em que esteve à testa do Gabinete, sentindo toda a angústia da luta que 
travava sem alcançar seus objetivos. Não cabe aqui conhecel' das suas razões, 
quando o que importa, na hom,ena.gem que se: lhe presta, é configurar o sacrifício 
da vida política e a que conseqüências pode levar, segundo o grau de sensibilidade 
dos que a exercem. Com maior ou menor intensidade, todos nós conhecemos de 
perto as emoções, as reações e as conseqüências desta luta. Por isto mesmo a 
homenagem que o Senado da República presta neste momento aos dois homens 
públicos inesperadamente desaparecidos tem a profundidade da nossa compreen­
são e a intensidade do conhecimento de causa. 

Ignoramos o que nos espreita ao longo desta jornada. Ignoramos tudo 
e, em verdade - e isto é tão humano -, parece-nos .sempre -tão cUstaiJ.te a 
possibilidade de sermos colhidos pela mesma crueldade que atingiu os dois 
eminentes rio-grandenses. 

A voz- de Rui Ramos já não se rãrá mais ouv1r, na ingente luta dos ideais 
em debate em nossa terra. Rui Ramos morreu em campanha por causa de 
uma campanha. Sua última exclamação se terá perdido a.o impacto da morte, 
emudecendo para sempre nos grandes silêncios da serra Q.o Emboaba. E Francisco 
Brochado da Rocha silenciou também. Já não sofre o co-ração sensível d<l ma.g­
nifico constitucionalista, do insigne cultor do Dlr·eito, do político de e.scol, do 
cidadOO de tanta.s virtudes cívicas. Direi dele também que morreu ·em campanha 
por causa de uma campanha. 

Neste instante de reverência e saudade, nosso pensamento inutilmente pro­
cura penetrar o mistério dos destinos humanos, e as estranha.s vinculaçõe.:; que 
só a morte revela. Não importam cs nossos id€ais. Foram dois c-ompanheiros 
que partiram em plena luta por um ideal comum que a todos nos envolve: o 
bem do povo e da terra em que :nascemos. (1\-luito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Rui Palmeiras) - Tem a palavra o nobre Senador 
Paulo Fender. 

O SR. PAULO FENDER (Para encaminhar a votação) - Sr. Presidente, 
as palavras do nobre Senador Guido Mondin, de elogio póstumo a Rui Ramos 
e a Brochado da Rocha, calam bem fundo em nosso coração de patriota. 

Foram colhidos em pleno vigor da vida pela morte súbita e traiçoeira. 
Poderíamos confundir essas duas personalidades políticas numa só, porque am­
bas se encontraram, evídentement?. na luta em perseguição dos ideais traba­
lhistas, na luta contra os abusos do pod_er ec_onôrnico, na luta contra o latifún­
dio que se valoriza pela especulação imobiliária, na luta contra aqueles que, 
pessimistas, se atém apenas à tese do que é possível, sem se preocupar com 
aquela do que é desejáv€1, na luta contra toda reação que se processa neste País, 
inutilmente, contra a reformulação institucional que se prega e que há de vir 
para que nossa ·pátria possa progredir, dentro, rigorosamente dentro dos qua­
dros da democracia brasileira. 

Rui Ramos foi meu companheiro de lutas em todos esses anos de traba­
lhismo. Com ele, ao seu lado, em várias tribunas do povo, pugnamos pelas mes­
mas tese.-3. Parece-me que ele permanecerá, com .sua cabeleira romântica, com 
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sua figura legendária de gaUcho tradicional de Alegrete, dentro do Congresso 
Nacional, por· muito tempo. 

É evidente que não semeou em vão. É evidente qUe- a deiesã.- que fez dos 
humildes, no Congresso Nacional, sempre fiel à causa trabalhista, não é obra 
perecível, porque há de germinar, necessariamente, nas florações- inevitáveis de 
rútllas conquistas sociais. 

Lembro-me, Sr. Presidente, da greve dos professores, aqui em Bi'asílla. Estava 
presente a uma reunião de mestres que Vindicavam o direito de morar nesta 
cidade colosso, nesta cidade um tanto desapiedada da vida humana. Rui Ramos 
apareceu nesse dia perante os professores e fez um dos seu.s mais brilhantes e 
inflamados discursos, situando, de maneira perfeitamente lógica, a questão da 
moradia, a questão habitacional insolúvel em Brasilia, prejudícial a Brasília. 
Muito lutou ele junto ao Presidente da República porque providências indis­
pensáveis fossem adotadas nesse particular, sem o que Brasília não poderia pro­
gredir. Não sei se o Governo o atendeu. Não sei se os parlamentares que o 
ouviram, em tantas legislaturas, o acompanharam na defesa das causas por que 
pugnou. O que sei, Sr. Presidente, ê que lutou sempre pelo que era bom e pelo que 
era belo. 

Orador de exceisas virtudes, da palavra retórica, da lógica formal ou da 
lógica absoluta, ele enveredava pelos caminhos da sociologia e de todos os 
ramos do conhecimento humano com absoluta propriedade em tudo que dizia, 
sempre _encontrando ouvintes, quer pelo conteúdo de suas frases, _quer pelas 
louçania.s de estilo que era tão seu, na sua oratória própria. 

Sr. Presidente, a vida moderna está ceifando as existências a meio do 
caminho, mas não sabemos dizer se o homem que morre na primeira semi­
centúria de vida viveu menos do que aq_ue_Ie que, no passado, chegava à oitava 
ou à nona década. 

Não se mede a duração de uma vida pelo critério cronológico, mas sim polo 
critério de intensidade espiritual, intelectual ou moral em que ela foi pautada, 
em que ela foi exercida. Por conseguinte, por mais estarreced.Oi-- que seja _o 
desaparecimento de Ruy Ramos e de Brochado da Rocha, nesta conjuntura, 
recuso-me a admitir que a morte desses dois grandes homens tenha sido pre­
matura tanto contribuíxam eles, com inteligência1 e~eriência e patriotismo, para 
o progresso do Brasil e para o estabelecimento de uma sociedade mais recon­
ciliada consigo mesma. Assim, forçoso - é admitirmos que viveram bem, que 
souberam viver, justificando sua existência neste lado das Amé1·ica.s: como 
autênticos campeões das liberdades democráticas. 

com o rv.rinistro Brochado da Rocha tive ocasião de conversar algumas vez-e:::. 
Conheci-o há pouco tempo, tendo deixado em meu espírito a convicção de que 
era um desses raros brasileiros que só a educação aprimorada de berço e uma 
formação religiosa das mais puras no sentido cristão absoluto do vocábulo pode­
riam ter produzido no seio da nossa sociedade. 

Como bem assinalou o nobre Senador Guida Monclin, era um elegante da 
política, um homem amável, um homem ilustre, um homem de idéias sãs e 
de convicção- inalienáveis, que deixou na Câmara dos Deputados a impressão 
autêntica de haver sido mesmo o homem p~:ovidencial de que o Brasil poderia 
lançar mão para enfrentar aquela trágica conjuntura em que assumiu a chefia 
do governo de gabinete. 

É inegável sua colaboração para a estabilidade do regime e ficará nos fastos 
da H:Lstória politico-administrativa brasileira. 

Sr. PreSidente, a essas duas figuras é que homenageio da tribuna desta Casa, 
em norne do Movimento Trabalhista Renovador, dizendo apenas, para finalizar, 
que bem haja o povo, a Nação e a Pátria que possuem, por efêmera que seja 
a sua existência, homens deste valor e desta estatura espiritual. 

Era o que tinha a dizer. {Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Rui Palmeira) - Tem a palavra o nobre Senador 
Daniel Krteger. 

O SR. DANIEL KRIEGER (Para encaminhar a votação) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, associo-me em nome dã trnião Democrática Nacional, no meu 
nome e em nome -dO nobre Senador Mero de Sá, ã;s justas homenagens que o 
Senado da República está prestando à memória do eminente Deputado Rui 
Ramos e do ex-Primeiro-JM1nistro Francisco Brochado da Rocha. 

Sr. Presidente, não farei nas rápidas palavras que irei proferir uma sín­
tese da vida destes ilustres rlo-grandenses. O nobre Senador Guida Mondln já 
o fez. 

E a vida de ambos é assás conhecida. Todos os brasileiros, a seu respeito, 
têm ciência e consciência. Foram companheiros meus: um, no curso de Prepa­
ratórios, e mPorto Alegre - o Deputado Rui Ramos~ o outro, no Curso de 
Direito da tradicional Faculdade de Direito de Porto Alegre - o Primeiro­
Ministro Francisco Brochado da Rocha. 

O eX:-Prlmeiro-:Ministro Francisco Brochado _da Rocha se-mpre foi ligado a 
mim por laços de profttli.da, afetuosa e fraterna afeição. Poucas vezes consegui 
sintonizar com ele no domínio politico. Apenas recordo-me dé que marchamos 
juntos na Revolução de 30, quando, a meu lado, foi ferido no ataque ao Quartel­
General, em Porto Alegre. Mas as dive.rgências, que sempre forani- profundas, 
não conseguiram nublar a amizade que foi sempre num crescendo até a sua 
morte. 

Há um episódio que vou relatar, porqu-e ressaltará as grandes qualidades 
humanas de Francisco Brochado da Rocha. No dia em -que foi escolhido para 
P.rimeiro-:Ministro, ligou-me imediatamente o telefone e me dis.s.e: "A pessoa 
fora de minha família a quem estou mais preso é a ti. Fui escolhido para Pri­
meiro-Ministro. Não sei se serã um sucesso ou um insucesso, mas é um grande 
dia na minha vida e não quis deixar de te fazer esta comunicação. Quero decla­
rar-te que seja qual for a tua atitude politica e a do teu partido, isto em nada 
diminuirã a afeição fraterna que nos liga". 

Sr. Presidente __ e Srs. Senadores, podereis compreender- a emoção com que 
falo ·e o profundo pesar com que junto, à.s homenagens aqui prestadas pelos 
oradores _que me precederam, as flores também da minha saudadf'. 

A ele direi, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a.s palavras memoráveis daquela 
cigana que nos relata Paul de Saint Victor: os nosso.s mortos guardamos dent.ro 
dos nossos corações. 

Francisco Bro_chado da Rocha viverã sempre no coração do seu colega e 
do seu amigo fraterno. 

Sr. Presidente e Sr.s. Sei?-adores, sempre que desaparecem vidas que estão a 
serviço da Pátria, é ju.sto que sejam reverenciadas e que .s.e lhes preste o culto 
da saudade e do enternecimento. Esse culto é que tragu, nesta hora, em nome 
da União Democrática Nacional, em meu nome ·e no do nobre Senador Mem de 
Sá. (Muito bem! ) 

Durante o discurso do Sr. Daniel Krieger, o Sr. Rui Palmeira deixa 
a Presidência, assumindo-a o Sr. Novaes Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Novaes Filho) - Tem a palavra o nobre Senador 
Vlvalcto Lima. 

O SR. VIVALDO Ll1\lA <Para encaminhar a votaçã_o) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores. A Nação, revigorada em seu entusiasmo e em suas convicções liberais, 
assistia confiante ao desenrolar da porfiada campanha eleitoral, na qual as 
agremiações partidárias disputavam palmo a p-almo a preferência do corpo votan­
te que, em n-ome de seu brioso e valoroso povo, alteraria a 7 de outubro os qua­
dros administrativos e legislativos dentro dos específicos preceitos de \Sua Carta 
Magna. 
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Em todos os cantos do território pátriO, sob a égide das leis próprias, desde o 
novel Estado acreano aos confins dos pam.pas gaúchos. no grande palanque da 
nacionalidade, a fé na Democracia e a .segurança nos promisSores destinos - que 
o Onlpotente só oferece dadivosamente às aglom_eraçõ~s __ bu_manas ajuizadas do 
Mw1do - deram o maior realce e todo esplendor cívico ao prélio em que se· postu­
lou, siglas em ostentoso.s cartazes, acenandO porvir frutuoso, cada qual fiada em 
suas ideologias .se em pólos opostos, ou nas prom-essas de líderes de melhor 
conceito quando assemelhadas em seus programas dentro das narinas impostas 
pela Constituição da República. 

As atenções. lá fora, vOltavam-se para esta parte do hemisfério americano. 
Mais ao sul, nação prestigiosa fronteiriça era sacudida por grave crise politico-mi­
litar. Resolvera, contudo, a seu modo, o problema que a inquietava. Nenhuma 
int-erferência indébita. Em assunto ln terno de um pais, sobretudo político, estr_a­
nho não deve ingerir-se. É bom conselho, que mere_ce reflexão. 

Assim também ocorreu entre nós. Campanha livre, debates amplos, palavra 
franqueada, mútuo respeito entre os agrupamentos disputantes, transcorria, às 
maravilhas, de Norte a Sul, de Leste a Oeste, sem que nos quadrantes do terri­
tório se verificasse, salvo episódios de pouca monta, sangueira entre irmãos. 

O espetáculo eleitoral era digno de imitação, perdoados, já se vê, alguns 
ex-cessos do temperamento tropi,cal. 

A opinião pública mund·ial já presenciara, através de suas testemunhas, o 
epilogo da última crise politica que, na verdade, a surpreendeu. 

O Brasil mostrava-se à altura de sua posição atual na comunidade interna­
cional e sua brava gente capaz de solucionar seus problemas com moderação, 
espírito superior e patriotismo. 

Superada a crise de setembro na quinzena tumUltuosa, esvaziam-se os ple­
nários do Legislativo da República, rumando cada qual para suas áreas, a fim de 
reiniciar os esclarecimentos e as pregações cívicas necessários a bom juízo de um 
eleitorado consciente e esclarecido. -

Todos nós nos empenhamOs em Q_ue das urnas saíssem riland~Úários que não 
viessem decepcionar ou deixar de corresponder à expectativa de um povo gene .. 
ro.so, confiante e trabalhador. 

Desejaríamos de coração que nesta etapa da sessão legislativa retomasse ao 
seio de seus companheiros da outra casa do Congresso, vitoriosa, sempre ufana 
e combativa, aquela figura de lidador indómito, de simpático e soberbo porte, 
inteligência fértil e cintilant·e, que foi o admirável gaúcho Ru_i Ramos, em plena 
campanha, do alto - onde sempre pairou - sua ave metálica predileta, nos vôos 
da lida, precipita-se, ferida no cerne, .de encontro ao solo, destroçando-se com­
pletamente, a si e a todos que em seu bojo fatídico se achavam. 

o Sr. Paulo Fender - Permite v. Ex_. a um aparte? 
o SR. VIVALDO LIMA- Com muito prazer. 

o Sr. Paulo Fender - Queria assinalar o carinho com que V. Ex.& homena­
geia os ilustres brasileiros desaparecidos, detendo-se no processo eleitoral por que 
tanto se bateram e por c11jo aperfeiçoamento lutaram. É, realmente, uma face 
nova da homenagem a que V. Ex.a revela ao Senado. Apenas para assinala.r a 
felicidade com que V. Ex.a aborda esse tema dentro da sessão de homengens 
póstumas a Ruy Ramos e Brochado da Rocha que tomei a liberdade de interrom-
per seu brilhante discurso. -

o SR. VIVALDO LIMA- Exatamente, caro companheiro, foi em plena cam­
panha que sucumbiram dois homens tão necessários ao País. Por i.Sso, não poderia 
prestar melhor homenagem do que fazendo esta evocação. 

Sr. Presidente, restos disformes, é o que se recolheu por mãos cristãs do 
mortal soberbo que deixou um passado limpo, digno e operoso em todos os postos 
que ocupou e, na vida privada, foi exemplo de comedimento e nobreza. 
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Choram os seus entes queridos a perda irr-eparável, que envolveu Igualmente 
a de sua fiel e dedi-cada com.pan~e:ira de todos os momentOS~ que não se .separou 
dele .nem na morte violêfita- e _se .foi com ele, espíritos abraçados, __ na dor e na 
.saudade dos que ficaram, em busca do sossego no :téino daS diVindades. 

Pranteamos nós- também, seus oontpanhe1ras· dé bancada do PTB no Poder 
Legi.Siatiro, com assento nesta Casa, consternados com a· desdita de um brilhante 
parlam-entar e de um suave amigo com esplêndido futuro, tragicamente arrebatado 
do nosso c·onvívin e do __ seio -.de sua .estóica gente do torro natal. 

Póuc_os diaS após, sofiendo mágoa í"ntima, que, por vezes, extravasa não 
obstante, pelo desaparecimento imprevisto de um velho amigo e confiante - o 
infortunado Rui Ramos-;.....;-- -outro sul-rio-grandense de escol, orgulho de seu he­
róico pOvo, ·sobre um palanqt<.e, atualmente entrosado na campanha política em prol 
dos candidatos de slia preferéncia, .sente, ___ I,19 _a,rdor _e __ no entusiasmo da ocasião, 
em que os tribunos .se· exaltavam e resplendiam aos·--olhos enlevados dos seus 
num.eroso~f·e Vibrantes- prOsélitos, agud,o sofrimento, dor intensa, apenas e infeliz­
m;ante, pródomo_ç~.e-·}lma·le.são irreparável, que só .assim, cataclismicamente, der­
rubaria um cérebro gigante, na inteligêmcda e na cultura,- um orador-de fólego e de 
retórica formos·a, um titã das leis e da Constituição. 

DOloroso vazio e pungente mal-estar ·se·houve naquelê inStante em que Fran­
cisco de Paula Btocllado ·-aa -Rocha se foi do estado em braços afetivos até o hos­
pital, ond•e, apesar de tcidos os recursos de_ rteuro~lr_ur"gia contemporânea, cerrou as 
pálpebras dias depois, serenamente, já na lnc_onsciência de tantas horas, acom­
panhadas atonitamente por toda a sua laboriosa, gent_e e por toda o valoroso povo 
brasileiro. 

Desaparecia, desse rp.odo, poucos dias após, outra individualidade marcante 
do c_enário social, político e administrativo do PaíS, que acabava de deUcar a Presi­
dência do Gonselho_ õ.e Ministros da República~ onde se revelara com todos os 
dotes intelectuais e moralso espírito público e a!evada consciência de bras!lldade 
no _exerc_ício_de tão alta _função e, além do mais, se compenetrou e assumiu_, como 
era de s·eu esplêndido feitlQ, pl·ena responsabilidade pela orientação e atitudes ado­
tadas durante o grave período, que que passou a Nação brasileira. 

Renunciou digna e alt4vamente às- transcemdent€s fuilçõ&s, ;sam-dúvida, com t> 
respeito, a admiração e o .reconhecimento gerais, sem §dias ou ressentimentos, 
desejando, acima de tudo~ ·o prOgresso' de sua amada pátria e a felicidade de .seu 
bom e ord€iro povo. 

Mais uma vez. pe.sarosainente, Sr. Presidente, nos lembramos, nóS da Bancada 
do PTB, nesta Casa, dos dias de luto passado.s, funêral assistido Jnconformadamen­
te sempre se· reavivandO em nos-sa :n:fentê o·-VUlto _feliz e sorridente, afável e culto_ 
cláquele luminar do Direito que se chamou em vida Francisco de Paula Brochado 
da Rocha. · - · 

Era, Sr. Presidente, o que thiha a- dizer. (Muito bem!) 
o ·sR. PRESIDENTE (Novaes Filho) - Tem a -palavra o nobre Senador 

Gaspar venoso. 

o SR. GASPAR VELLOSO (Para encaminhar a votação) - Sr. Presidente, 
Srs_.__Senadore.s, o Par_tido Social Democrático1 peia minha palavr~, yem assod.ar­
se às homenag-ens_ que··hoje estão .. .Sendo prastadas a esses ·aoi.s- grandes vultos 
da Repúbl 1ca des_aparecitlOs - um, tragicamente e outro, pur forç·a de circuns­
tâncias dé. todos conhecidas, decorrentes do .trabalho peno.so a que se dedicou 
em prol dos inter-esses brasileiros. Sr. Presidente1 não n-.=cesStitaria traçar, mes­
mo em rápi_das palavras, a.s JJiografias dos_ dois_ n~tre.s b,_Ç)IIJ.en§ __ Q-Ql;>llcos, _-eis 
que m;uito bem Jâ.-~s traçáram os ora_dor-es gue _me -_preç~_déJ'ã..].n, reP.i-e.sentantes 
dos diversos-partidos com assento -nesta Casa do Collgi'-esso. Dé:s·ejariat- entre­
tanto, fixar, de cada um deles, ·um fato marcante q_ue, no meu entender, por 
si só justificaria à homen-ag-em que hoje lhes prestamos. 

Conheci bem o ·Deputado ·Rui Ramos,' d~~de a campanha vitoriosa do 
Presidente Getúlio Vargas. OradOr vibrante, eloqüente, sempre voltado às cau-
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sas que dizem respeito aos meilos favorecfdo.s da:. fortunB-;. empolgaVa nos comí­
cios políticos quando repre.sentãva o S-au partido e as idéiaS que o mesmo defen­
dia. Conheci-o, posteriormente, na Escola Superior de Guerra, orid.e _foi um dos 
estagiários de maãor brllho. Tomou parte ativa nos debates em torno dos pro­
blemas que interessaram à Pátria; nas Comissões e grupos de equipe fez, por 
muitas veze.s, valerem as suas idéia.s em torno dos__assuntos que os _estagiários 
es_t_uda-vam naquela escola. 

Mas, da sua Vida,- no meu entender, a posição mais marcante e a que rev~la 
o homem público em toda a sua plenitude, foi a atitude que tomou nos dias 
quase trágicos que sucedéra!n '!.o 25 ~de all"o.sto do ano passado, ao profli!l"ar, na 
Câmara dos ·rreputãcfôS-·a_.pessoalm•ente :hos meios_ militares, a sua repulsa -ãquno 
que chamávamos· -- e com justa rã.zão -..,... a entradit ln.débita -dos- militares no 
âmbito da ação política,- principalm·ente a_ le"gi.slat~va. A adn:llraçãQ __ que_ tive pelo 
ilu,str.z Deputado de.sapar_ecddo é. comungada por todos aqUeles que-·o conhece­
ram -a que ainda crêeL'l que ã fUnção prdncipai das fo:rça.s armada-s não é a de 
.se envolver nas: lUtas pOlíticas ·e, sim, a cte preservar a soberania nacional na 
órbita externa e a ordem púl:ilica e a Constituição na órbita interna. 

Penso, Sr. Presidente, tivesse _·.m, naqueles dias angustiados e angustiantes 
de_ agosto, do ano passâdo, de _assumir idê!!-tiC:;t_ atitud_e_ da do Deputado Rui 
Ramos, minhas palavras não &eriam tãó -- contundemtes, não seriam tão _entu­
siasmadas, possiveJ.mente não teria aquele gesto inflamado de orador vindo dos 
nampas. 

Sr. Ere.Sidente, _taça esta confissão à Casa, nó-1à.to histórico par ele profli­
gado àquei.es que queriam desrespeitar a Copstituição da República. 

Para mim; ·sr. Presidenta - e este deve ser, também, o desejo ae toda a 
nacionalidade - o politico deve ser acdma de tudo e sobretudo verdadeiro con.: 
sigo --me.s.mo·.~~êol"ajõso nas suas atitudes, e expor süa:·:f __ idéias com clareza para 
que- aquéies que o acompanham., saibam o qu.a o político pensa, o' q-ue quer; o 
que deseja, onde vai chegar. Esta qualidade tinha-o, o ilustre Deputado, desa­
parecido, e ela, Sr. Presidente, apesar da sua: mOrta, vai servir de exemplo àqueles 
que hoje ocupam lugares na Câ.r,nara dos Dep"Utados e no Senado da República, 
para que os mesmoS não temam dizer o que pensam, para qu-e em todas as 
ocasiões, contem, sem rebuços de fiiguras de :retóric~ sem fugir ao assunto 
principal, o que lhes pareça estar certo :ao -que _lhes pareça estar errado e mere-
ça s·er corrigido. - -

De Francisco Brochado da Rocha, Sr. Presidente, o que devia contar c_omo 
fato para mim marcant·e na vida deste político, nos poucos meses que passou 
à -frenta do Ministério é, confesso, conhecido do Senado. 

~amos seis Srs._ SenadoreS, numa noite lindíssima na residêncd.a de K Ex. a 
o Primeiro-Ministro, no Torto, inquirindo-o sobre todos os assuntos da vida 
naclonai. Solicito, para tanto, o testemunho daqueles colell"B.S que ~lá. I'>Stiveram 
comigo, üe como S. Ex.a.f sob um fogo de barragens de todos os Senadores pre­
sentes, soube se .sair altaneiro e fdrme, consciente de todos os problemas que 
diziam respeito à nacionalidade, e, o que é mais sério, Sr. Presidente, de como 
resnlvê-los. -

E, -note-~e, Sr. Presldente, ncis.se dia p).e.smo, senti _uma_ se:Q.saçM -estranha 
em dado momento, quando um Senador do SUl - o orador que vos fala -~ e 
um Primelro-:Mlnistro, também do Sul, S. E><:.• o Sr. Brochado da Rocha, dis­
cutiram o problema do Nordé.s-te D.ão como problema._ regional, mas oomó nacd.o­
nal que é, buscando Soluções; certos de que era um- assunto cujo estudo não 
p<>deria_fuglr à Imediata apreciação do !l"abinete, aquele qua se afirmara ainda 
há pouc-6, porqu-e a solução do problema do Nordeste era Solução mais nacionaL 
do. que regional. - · 

Mas, Sr. Presidemte1 o que m~ me ~mpressionou, e do que fiz praça, depois 
elll conversa com amigos e lideres, foi a sinceridade de S. Ex.a: estudava o.s 
pl'oblemas :frontalmente, não fugia deles. Não contava histórias~ que pudessem 
desviar o assunto. Era veraz; era positivo; e, sobretudo, --era eórajosol 
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Inquiri S. Ex.a sobre qual seria o resultado da .situação alarmante por que 
passava a Guanabara, em relação aos gêneros de _ _primeira necessidade, que 
desapareciam do mercado. S. Ex.!l- não só irí.e disse onde estava o arroz, no Rio 
Gl-ande, .como ainda-sé prontificou a, chamado :po Senado ou- na- Comis.são que 
estudou o assunto, denunciar as p.="ssoas- que escondiam o· produto e revelar 
o quanto tinham ganho em outras ocasiões_ quando também o haviam escon­
dido. 

Sr. Presidente, este fato revela um- homem. Por infelicidade nossa, esse 
homem faleceu ·cm conseqüência da luta que travou para resOlver os proble­
mas nacionais. Justa, pois, plenam-ente _justa, a homenagem que o Senado lhes 
pr.e.sta: aos dois gr~d.eª- ho_mens - o Deputado e ao Ministro, que viverão nesta 
e -na outra CaSa· do Co:ngr:asSo, e no·- c:oncetito_ de todo _brasileiro. -

o- Partido Social De.riiocrãtico, -pOr minha voz, lhes presta esta homenagem. 
Era o- que- tinha a dizer. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Novaes Filho) - Não há ma!.s oradores i!ll;Critos para 

encaminhar a VDtação da matéria em debate.- Passa-se à votação:, do requeri­
mentD do nobre Senador Guida Mondin. 

Em votação. 
Os Sl'-s. s:enadore.s que o aprovam, queiram permanecer -como ·se encon­

tram. (Pausa.) 

Está aprovado. 
A Mesa associa-se: às justas homenagenS de- p·e.sar, tributadas, nesta sessão, 

à memória dos dolis emin.=ntes brasileiros, ine§-peradamértt~ desa:I,:iarecidos. 
no-- Sr. Deputado Rui Ramos, que enalteceu o maridato recebido do povo 

rio_,.grahd·.=nse do sul, dada a sua inteligência e intelectualidade, e que como-- polí­
tico viveu sempr3-, interisam·ente, as causas· def·endidas pelo seu es-pírito parti­
dário e pela agremiação a que pertencia; -e dO Prof. Francisco Bro-chado da­
Rocha, eminente Mestre de DiD.elito, que exerceu altos postos na administração­
pública_ rio-grandense, sempre com- proclamada probidade e reoonhec!do espí-­
rito público, enquanto que .sua atuação na Pré.sidência do Gabinete de Minis­
tros, os ·oradores qtíe ocu:Páram a tribuna, nesta sessão, já tiveram ensejo de 
pôr em relevo. -

Assim, a Mesa associa-.se às homenagens pr.esta<las e de acordo oom a 
deliberação da Casa fará ins·erir voto de profundo :pesar na Ata, enviará con­
dolência às famílias dos ilustres mortos, ao Estado do Rio Grande do Sul e 
aos partidos políti·oos a que os mesm(ls pertenciam e levantará a sessão. 

Encerrando nossos trabalhos, designo para a sessão de amanhã a mesma 
Ordem do Dia da de hoje. 

ORDEM DO DIA 

1 

Votac;ão, em primeiro turno, _do Projeto de Lei üo Senado n.0 11, de 1960, 
de__autoria do S.enador Caiado de castro, que disrpõe so_bre o tempo de serviço 
prestado em Brasilia-- por _servidor público civll ou militar Cem regime de urgên­
cia, nos termos do art. 33Q, _letra _c, d{l Regimento Interno, em ·virtude do 
Requerimento n.O 571, de 1962, aprovado na sessão ordinária de 13 do mês 
anterior, tendo Pareceres: da Comi.s.são de ConStituição e Ju•tiça, n.0 381-61, 
favorável ao projeto com a emenda que oferece (n.0 1-0CJ; n.O 692-61"- pela 
constitucionalidade do- ·substitutivo da Comissão de Finanças; da Comissão de 
Legislação Social; n.o 382-61, favorável ao projeto e à Emenda n.O 1-CCJ, da 
Oomlssão de Serviço Público Civ11~_ n.0 693-61, favorável ao subs-titutivo e con­
trário à Emenda n.O 1-CCJ'; :de- _Finanças, n~0 383-61, ofe·r~endo substitutivo 
e -depe:ndelidó de prOnüirciam·ento das mes.mas C"Olhissões sobre a emenda de 
plenário. 
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2 

-· _ Dis-cussãÇ, _em -l,jrpo único, :do ProjetO de Lei--da Câmara n.0 137, de 1961 
(n:o ~r:645-57~ n-a'Ca.sa de-origem), que proíbe a utilização dos "fundos de a.ssls­
tênci.a" para o pagamento de pessoal e aquisição de material, despesas àdmt­
nlstrativ.as, gratificações pro labore e dá outras providências (em regime de 
urgência, nos term·ãs dO ·art. 330, letra c, do- Regimento Interno, em virtude do 
Requerimento n.0 570, de 1962, aprovado na sessão extraordinária de 1.0 do mês 
anterior), dependendo de_ pronUnciamento das Comissões de Legislação Social, 
de Serviço Público Civll e de Finanças. 

3 

Discussão, -em: turmo úniáo.__ dO :prújeto de Leti da Câmara n~c> 32, de 1961 
(n.0 1.221-56, na--Cas3. :ae-õrigein)~--qti·e crlã. 0 Ci;>.ri,.selhõ -de Defesa dos Direitos 
da Pe.sooa:'Hutn.ãhâ (étril regiiné ~de urgência, nos termos do a.rt. 330, letra c, do 
Regimento Interno, em virtude do Reque·f'imento_ n.O 572, de 1962, aprovado na 
sessão ordinária de .13 do mês em çur.so), _dependendo de pronuriciãm_ento das 
COI!llssões de constitUição e J'U.Stiça, de Relações Exteriores e de Serviço Públi­
co Civil. 

4 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lêl da Câmara n:o 46, -de 1962 

(n.0 2.427-60, na Casa de origem), que e1eva os limites de seguro obrigatório 
para o transporte aéreo de -pa.sss;g-eiros no território nacional e dá outras provi­
dências (em regime de urgência, nos termos do ..art.. 330, letra c, do Regimento 
Interno, em virtude do Requerimento n..0 _586, de 1962, aprovaâo na .sessãO de 
14 do mês _anterior), dependendo de pronunciamento d~ Comissões de Economia 
é de, Tran.sji()rt.,s, Comunica'ÇÕe.5 ·e Obras Públicas. 

5 
.b:Ls_cussão, em •turno único, do Projeto de Lei da Câmara.- h.0 50, de 1962 

(n.0 1. 988, de 1952, na Casa de origem), qu.= autoriza a Caixa Econômica Federal 
a financiar a .aquisiçãO de máquinas de costura destinadas às fam.Uia.s dos 
trapaiha,.dores e dá outras proVidências, em regime de_ urgência, ·nos termos dó 
art. _330, -letra c, do Regimento Int~wo, em virtude do Requerimento n.0 58"5, 
de-1962, aprovailo na sessão de 14 du- mês anterior, dependendo de pronuncia­
m-ento das Comissõe.~rde Constituição e Justiça, de Legi.slação_.So_cial e de Finanças. 

6 

Discussão, em: primeiro turno, do Proj-e_to de Lei do Senado fi. 0 21, doe 1962, 
de autoria do .Sr.- Mozart Lago, que estabelece lndenizaç:ão- para casos de apri­
sionaruefit<> injusto (em regime de urgência, nos termos do art. 330, letra c, do 
Regimento Interno, em Virtude do Requerimento n.o 569, de 1962, aprovado na 
sessão emaordinária de 13 ,do mês ante~i.qr), depend-endo de pronunciamento 
da Comls.são de·oonstituição e Justiça. 

MATÊRIA EM TRAMITAÇAO NORMAL 

7 

Discussão, em turno único, do Proj"e.to de Lei da Câmara n.0 42, de 1962 
(n.0 2.534-B-60, na Casa de origem), que autoriza o PQder' _Executivo ·a abrir, 
peJo· Ministério da. Educação e CUitura, o -crédito especial de Cr$ 5.000.000,00, 
para auxiliar o rx:- COng:-esso _NacioJ?,_al d~ J9rnali.Slfio, realiz-ado_ ·em Fribui-go, 
tendo-pareceres faVoráveis (n.os 539, E40 e 541, de 1962) das Comlss.ões de Cons­
titUição e Justiça, de 'Educação e cultura e de Finànças). 

8 

Discussão, em turno único, do Projeto _de Lei da Câmara n.0 140, de 1962 
(n.0 2 .183-B-60, na Casa de Ol'igem), que autoriza a _abertura, pelo Ministério 
da Justiça. e Negócios Interiores, do crédito de _Çr$ 25.000. 000,00, destinado a 
ocorrer à instalação e funcionam,ento, em Bta.illia_, do Ministério Público do 
Distrito Federal e da Prim·eira S1J.bp:t;ocuradoria G~ral, tendo parecer favorável, 
sob n.0 542, da Comis.são de Finanças. 
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9 
Discussão, em primedro turno, do Projeto de Lei do Senado n.0 27, de 1962, 

de autoria do Br. Senador Eugênio Barros, que declara de utilidade pública a 
Santa C'asa de Mlsexicórdia do Mara.D.hão, com sede em São ·Luis, Estado do 
Maranhão, tendo pareceres favoráveis (n.O' 53~ e 537, de 1962) da.s Comissões 
de constituição e Justiça e de Saúde Pública. 

10 
Discussão, em turno único, do -Proieto de ResolUÇão n.o 22, de 1962, de 

autoria da Comissão Diretora, que c.oncede aposentadoria a Jüaqui~_~stos, 
no cargo de Chefe de Portaria do Senado Federal. 

--· . ' - --'-·' . ·' -- -
Es·tá enceNada a sessão. 

(Encerra-se a. sessão às 15 horas e 40 minutos.) 



139.a Sessão da 4.a Sessão Legislativa da 4.a Legislatura, 
em 18 de setembro de 1962 

PRESIDllNCL\ DOS SRS. RUI PALMEIDA, NOVAES FILHO E GUIDO MONDIM 

As 14 horas e 30 minutos acham-se pres·ant.e.s os Srs. Senadores: 

. Vlvaldo Lima - Paulo Fender - Martins Júnior - Leônddas Me!Io -
Mathias Olympio -- Joaquim Parente - Fausto Cabral - Fernandes Távora 
- M-enezes Pi.mentel - Sérgio Marinho - Novaes Filho - Afrânio Lages -
Rui Palmeira - Alo_y.s:io de CarvaJho - Ary Vianna - Lino de Mattos - Pedro 
LUdovico - Frederico Nunes - Gaspar Velloso - Saulo Ramos - Irlmeu Bor­
nhausen - Daniel B:r!eger - Mem de Sá - Guida Mondim. 

O SR. PRESIDENTE (Rui Palmeira) - A lista de presen&a acusa o compa­
recimento de 23 Srs. Senadores. Hav·.=ndo número regimental, declaro aberta 
a sessão. 

Vai ser Ilda a ata. 

O Sr. 2.0 Secretário procede à leitura da ata da sessão anterior, 
que é aprovada sem debates. 

O Sr. 1.0 Secretário lê o .segtzlnte 

EXPEDIENTE 

OFíCIO 

N.o 10.605 AF/62, de 19 de setembro d> 1962, nos seguintes termos: 

Excelenti.ssimo Senhor Presiaénte: 

Esta Presidência enviou mensagem à Nobre Câmara dos Deputados, sobre 
matéria constante do Orçamento de 1963. 

Cientificado pelO ExmP Sr. Presidenta da Câmara d~ que a Pi"opasta Orça­
mentária já .sublu à consideração do COlendo Senado Federai, tenho a honra 
de dirigir-me a vossa Excelência. 

Na oportun'dade própria, a Secretária deste Tribunal organizou a proposta 
orçamentária para o -exercício de 1963v--Convocados, representantes desta Pre­
sidência, com o Sr. Diretor-Geral da S:cretaria da Col-endo Tribunal Superior 
Eleitoral, reuniram-se com técnicos do DASP, discutindo-a, pormenorizadamente. 

Resultou, enfim, a proposta encaminhada àquela Nobre casa. 

No entanto, depois disso, sobrevém a Lei n.O 4.Q69, de 11 de junho do 
corrente ano,· alterando valores de padrões e .sfrnbolos de vencimentos, bem 
assim as gratificaçõ.es dos Exm.os Juizes Membros dos Tribunais, com reper­
cussão necessária naquela proposta. 
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Cumpre-me, portanto, dirigir-me ao Augusto Congresso Nacional, por in­
termédio de vossa Excelência, solicitando providências no sentido de gae ·a 
proposta orçamentária--deste Tribunal seja alterada na Verba 1:0.00 -:cuSteiO; 
consignação 1."! .00 -- Pessoal Civil, na.s div-.=rsas s-ubconsign~ções _ collstantes 
do quadro em anexo, a fim de que· a Lei Orçamentária, em elaboração, reflita 
a realidade das despesas deste órgão, no exercício de 1963, sem o:ca.sionar 
qualquer dificuldade à Administração no pagamento de pessoal, naquiio a que 
têm direito, por força de leis diversa.s. -

No quadro em anexo, está relacionada a despesa demon&trada na proposta, 
a majoração ·decorrente da Lei n..0 4.069/62, e,· finB..Imente,·a total necãs.sárió. 

Apresento, na oportunidade, a Vossa Excelência os nieti.S protestoS de _eSti.ina 
e .elevado apreço. - Gentil Guilherme de Faria e Sóusa, Presid-ente. :- _ -: 



SUPLEMENTAÇAO A PROPOSTA ORÇ>:!AMENT=~~AR::;::IA:::,:-:;==;.:--------
Proposta Aumento deeorrento 

Verbas - Consignações - Subconolrnações Orçamentária da Lei n.• 4.049, 
p/ 1963 11-6-1962 

Despesas Ordinárias 
Verba - 1. O. DO - Custeio 
Consignação- 1.1.00- P. Civil 
1.1.01- Vencimentos 106.788.000,00 42.715.200,00 
1.1.06- Auxllio-dqença 70.000,00 28,000,00 
1.1.08- Diárias 15o.ooo,oo 6o:ooo,oo 
1.1.09- Substituições l.OOo.ooo,oo 400,laoo,po 
1.1.12- Salário-família 11.000.000,00 5.002.000,00 
1.1.1. - Gratificação-função 576.000,00 230:400,00 
1 .,1.15 - Gratificação p(prestação de serviços extraordiná- · 

rios 100.000,00 40,000,00· 
1.1.21- Gratificação adicional p/tempo de serviço 33.068.000,00 15.827 .•. 00'0,00 
1.1.23 -Gratificação pfprestação de serviço eleitoral 31.600,000,00 1.816,0,00,00 
1.1.24- Gratificação· de Representação 36,000,00 
1.1..26 - Gratificação especlal ·de rdvel universitário 1.898.1400,00•'. 
Abono de 20% de que trata o art. 18, 1 I.o, da Lei n.• 4.069, 

de 11-6-62 305:.760,00 
Totais 184.388.000,00 68.322.760,00 

Observações:- C+l A proposta para salárlo-familia foi de 
Diferença em decorrência da Lei n.0 4.069/62 
Proposta para funcionários recém-nomeados empossados 
nesta secretaria 

Total que deveria ser pedido 

Dedução de Importância calculada a,maior na proposta de 1963, anterior 

Total a ser pedido 
1.a Diretoria do Pessoal, 13 de setembro de 1962 

------;cDo;;l::re=<toc:::r-:d;;ca-:-;1-,.•-D""lr::e;:cto::r!:<a~d;:o-:P;o;:ces::s::o::al;------visto: 
Auditor Fiscal 

Total 
p/Subconsignações 

Cr$ 

149.503.200,00 
98.000,00 

210,()00,00 
1.400.000,00 

16.002.000,00 
806.400,00 

,, '~;:,.. 

140.000,00 
48.895,000,00 
33 .H6 :·ooo,oo. 

,, s6iooo,o1i:' 
1.:898~400,0() 

252 .'110. 760,0P 

11.000.000,00 
8.89qoo,oo 

858.000,00 

20.754.800,00 
4, 752.800,00 

16.002.000,00 
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O SR. PRESIDENTE (Rui Palmeira) - Está finda a leitura do expediente. 

Tem_ a palavra o nobre Sr~- SenadOr Martins ___ jílnfõr, -prflil~e-ífõ_-Qtã.cíOr inscrito; 

O SR. MARTINS .JúNIOR - Bx~ _Presidente e Srs. Senadores, e!s'-me nova-
m.ente nesta. tribuna, conforme prometi, para responder ao Deputado Armando 
Carneiro,- pelas palavras que contra mjm proferiu em dias passados-. Vamos, pnt:... 
tanto, analisá-Ias, dividindo-as em dois pontos. 

Disse o Deputado Armando ~'ª:r_neirp, _que_ "a A~soci~_Ç_ã-Õ COmercial do Pará, 
as Federações do Cdliléfc.id- -e da- Indústria, o Sindicato dos ProPrietários de 
Transportes e Embarcações Fluviais e outros resolveram percorrer as casas co-

. merciais, e exigir 0,8% do capital de cada fir~a. _sob alegação de que isto será 
empregado na campanha ao aritíeomunismo. ~ preciSo que sé definam~ uma vez 
por- todas, estas lutas de caráter anticomunista. Nós, -que pr_ofessamos uma re­
ligião, - a católica; nós, que na nossa hlUnildade e nu nosso--temor a Deus não 
desejamos~ enr absoluto; seja ela u~ada na defesa de privilégios e .. posições de 
uns poucos--em ·aetrimento da situação de miséria de muftos". Diz mais: -"Teria 
essã campanha finalidade anticomuni.sta, ou tão-somente, agora, às vésperas 
da eleição, o fim-:-de angariar votos para -uns poucos candidatos ligados às classes 
conservadoras?" Ainda continuando: "No _meu Estado, quem deseja cobertura 
finanCeira para a sua campanha através dessa modalidade -de arrecadação, basta 
ter o endosso dos Deputados Océlio Medeiros e Epílogo_ de Câmpos, _os únicos 
pertencentes à Ação_Democ:rática Pai-lamentar e isto já- é do conhecimento 
públdCO". · -- - ... 

Além de outras considerações citamos afudã as seguintes: "Neste processo 
que_ poderíamos ·classificar, uma linguagem :mais _policial, de chantagem com 
relaç.ão- a certas firmas". O que não se· pode mais deter é o processo -do desen­
volvimento nacional. No meu Estado, Sr. President,e, _a comissão ·que lidera--es.Sé 
movimento (r6fere-se à Cóinissão COordenadOra:· N~ciolial das Classes, -produtoras, 
SeÇãO~ do P:irá) acaba de delegar poderes ao suplente do Se-ha:dor- Mare'chal Ale­
xandre Zacarias de A.ssumção, cujo nome··delx_o de pr-o"llunciar, por lniperatlvo 
de minha formação política. o senhor suplente.de Senaçior do _l\{ãl'echal Zacarias 
de Assumpção náda mais é do que o vencedor de óleo para os submarinos do 
Eixo durante a Segunda Guerra Mundial. I!: fato .público no Estado do Pará. 

Isto deve constar dos relatórios_ .do servj_,_ço secreto do Exército. Nacional, 
que se preocupa tanto com __ o __ combate _-EI.O c_omlJn!smo e- _se esquece de que os 
homen·s, ás líder-es desta campanha, não têm- muita autoridade moral para isso. 
Eu o ci_io como··patte principal, porque hbj"e .ele detêfu_~:u~_ -Il].indato p.Opular, 
dispõ_e_ ·de _úrha. ·trlbuna do Senado, para ·âizer.:.-se--e.stoii ou lião cb:m a verdade. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, analisando o ptimeiro póntO, a noSSa res­
posta. está nos diversos protestos, publicados nos-jornais de· Belém do--Pará, é que, 
por si sós, bem respondem a essa: Cãlmifosa acu~iação, ·formulada p-or quem não 
tem o -direito ·cte me acusar. 

Passo a ler a.s manifestações a que me refiro: 

"COMISSAO COCJ:RDENADORA NACIONAL DAS CLASSES PRODUTORAS . 

(Secção do Pará) 

COMUNICADO . 

A -niretoria desta «comissão Cdb:t-détiaào.rã", em sua -reunião ru;çtlnárfa de 
hoje, tomou conhecimento do discurso proferido na Câmara Federal :Pelo De-pu­
tado Dr.:-_A:onando. Cárneiro, publicr·.dO- -no .Torná-I do- Dia desta capital, ediçã-o de 
ontem, sob o título "'Terror Eco1lômjco'no Parâ Denunciado na Câmara", no- qual 
são.--formuladas acusações in'urlosas à reputação do Senador Antorúo Martins 
Júnior, digno Presidente da Associação .COmetclal.do Pará e desta "Comissão". 
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Aceitando a hipótese de que 6 referido dePutado haja sido malevolamente ln­
tormado na elaboração das assertivas sobre a rersonalidade do nosso presidente e, 
em face da tão insólita agressão moral a ele infligida, decide e.sta "Comissão 
Coordenadora" apresentar a_o Sr. Antonio Martins Júnior a sua solidariedade, 
ao mesmo tempo que lhe presta, por este meio, as homenagens- que, de fato _e de 
direito lhe são devidas, como cidadão, homem de empresa e senador da República. 

Belém, 19 de setembro de 1962. 

"ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DO l'AR<f 
NOTA OFICIAL 

A Diretoria" 

A Diretoria desta Associação Comercial, tomando conhecimento em reunião 
ordinária, do discurso prOferido pelo Deputado Dr. Armando carneiro, publicado 
no Jornal do Dia, edição de ontem, sob __ o título 1'Terror Econômico no Pará de­
nunciado na Câmara", sente-se no indeclinável dever de externar sua pública 
repulsa aos termos injuriosos do referido discurso, ao mesmo tempo que apre­
senta a sua integral solidariedade ao seu· digno Presidente, Sr. Antonio Martins 
Júnior, atualmente no exercício das altas funções de senador da República, 
vitima que foi de ataque por parte do mesmo parlamentar, e a cuja personali­
dade, nesta oportunidade, rendemos as homenagens a que faz jus, como cidadão 
e como homem de empresa. - -

Não deixa de ser lamentável, que o ilustre Deputado Dr. Armafido Carneiro 
- -um homem de empresa e uma das expressões econômicas de nosso Estado 
- talvez mal informado, se tivesse deixado envolver, para atirar-se contra a 
oportuna e patriótica iniciativa dos seus colegas da produção do Estado do Pará, 
através da ~~comissão Coorctenadora Nacional das Classes Produtoras (Secção 
do Pará)", cuja finalidade, distanciada de qualquer sentido politico-partidário, 
visa a esclarecer a opinião pública na defesa dos sagrados postu~ados democrá-_ 
tic_os, atribuindo-lhes ainda açõerf e intuitos que não se ajustam à verdade e 
com as quais não pactuaria es_ta Associação. 

Belém, 19 de setembro de 1962. 

FEDERAÇÃO DO COMERCIO riO ESTADO DO PARA 

NOTA OFICIAL 

A Fed·aração -do Comérclo:.do--Estado do Pará e os seus simdicá.tos_ filiados, 
tomando conhecimento em reunião eXJtraordinárla do seu COnselho de Repre­
sentantes, do discurso pronunciado pelo Deputado Dr. Armando Carneiro, 
divulgado no UJornal do Dia", edição de 18 do mês fluente, sob o título "Ter-ror 
Econôll1lico no Pará denunciado na Câmara", vêm de público manifestar, c_omo 
um dever indeclinável, a sua irrestrita solidariedade ao digno Presidente da 
Associação Comercial do Pará, Sr. Antônio Martins Júnior, no momento desem­
penhando a..s elevadas funções àe Senador "dai República, ante ao ataque de que 
foi vitima por parte daquele par!amen ta r. 

Ao tomar esta posição os -signatários repudiam os termos injuriosos do 
aludido discurso, rendendo, nesta oportunidade, as homenagens das Cla.sses Pro­
dutoras à personalidade_ do ofendido, oomo- cidadão e honlein de empresa, la­
m-entando que o Sr. Deputado Armamdo carneiro, um dos que tem contribuido pa­
ra o progresso do Pará, se deixasse ~nvolver por_ informações divorciadas da ver­
dade, e se colocasse em situação oposta à feliz iniciativa que, em tão ·boa hora, 
tiveram as Clas_ses Produtoras do Pará, unicamente com o desejo de esclarecer 
a opinião pública na defesa dos principias democráticos de nosso pais, sem 
qualquer Intuito po!ltico-partidár!o. 

OUtros.sim, em virtude de estar no momento na- Presidência da Comissão 
Coordenadora Nacional das Classes ProdUtoras (Secção do Pará) o nosso âigno 
representante Sr. Antônio Barbosa Ferreira Vldigal, ratificamos a. esse Jilustre 
companheiro a nossa integral. e lrrestr!ta confiança. 
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Belém, 20 de setembro de 1962. - José 1\la.ria Bezerra, Presidente, em exer­
cício, da Federação do Comércio do Estado do Pará - Edilberto Alves Mala, 
Presidente do Sindicato do Comércio_ Atacadista de Louças, Tintas e Ferragens 
de Belém - Leônldas Sodré de Castro, Presidente do Sindicato dos Corr2tores de 
Mercadorias e de Nãvios do Estado do Parã --Fernando Falcão Fernandes da 
Rocha, Presidente do Sindicato dos Despachantes de Belém --João ·:Martim; 
de Almeida, no exerclcio evemtual da Presidéncia do Sindicato dos Lojistas do 
Comércio d·e Belém - João de Deus do.s Santos, Presidente do_ Sindicato dos 
Proprietários de Salões- de H~ifbefr:O.s, -Cabfileireiros, Institutos _de Beleza e- Si­
milares de Belém - Oswaldo- NaSSer Tuma, :Pi'esidente do Sindicato dos ~pr!?­
sentantes Come.rciats do Estado do Pará - Fi-áiiti da Costa Barbosa, Fresidente 
do Sindicato do Comércio Atacadl.sta de Gêneros Alimentícios de Belém - José 
Maia BéZêti'a.,- Presidente do Sindicato do Comércio Varejista de Gêneros -Ali­
mentícios de Belém - Orlando Sozinho Lobato, Presidente do Sindicato do 
Comércio varejista de Produtos Farmacêuticos da Pará. 

ASSOCIAÇAO RURAL DA PECUARIA .DÔ ~PARA 

NOTA OFICIAL 

A.Dlretoria dess-a AssociaçãO, vem;pel6 presente, declarar que está solidária 
e de pleno acordo com os termos da Nota Oficial da Federação do Comércio 
do Estado do Pará, publicada ontem nos matutinos locais e ooncebida nos 
seguintes termas: · 

A Federação do Comércio do Estado do Pará é os seus SindicatOs filiados,~ 
tomando conhecimento em reunião extraard~nária do seu Cons·alho --de Repre~ 
sentantes, do discurso pronunciado pelo Deputado Dr: Armando Carneiro, divul­
gado no 11Jornai do Dia", edição de 18 da mês fluente, sob o título "TerrOr Ecãhô,;..: 

mico no Pará denunciado na Câm·ara", vêm de público manifestar, como um 
dever indecllnbel, a sua !rrestrita solidariedade ao digno Presidente da Asso­
ciação Comercial do P.ará, Sr. Antônio Martins J.únior, na momento desem­
penhando as élevadas funções de senador da República, ante ao. ataque de que 
foi vitima por parte daquele parlamentar. 

Ao :tomar esta posição os signatários repudiam os termos injuriosos do alu~ 
dido discurso-, rendendo, -nesta oportunidade, as homenagens das Classes- Pro­
dutoras à personalidade do ofendido, comQ __ cidadão e homem. de empresa, la­
mentando que o Sr. Deputado Armando Carneiro, um dos que tem contribuído 
para o progresso do Pará, se deixasse envolver por. informações divorctad.as da 
verdad,e, e se colocasse em situação oposta à felli iniciativa que, em tão boa 
hora tiveram as Classes Produtoras do Pará, unicamemte com o desejo de esCla­
recer a opinião pública na defesa dos princípios democráticos de nosso pais, 
sem qualquer intuito político-partidário .. 

Outrossim ~m virtude. de estar no momento na Presidência da Comissão 
Coordenadora Nacional das Classes Produtoras (Secção do Pará) o nosso· digtÍO 
representante Sr. Antônio Barbosa Ferreira Vdigal, ratificamos a es.se ilustre 
companheiro a nossa Integral e irrestrita confiança. 

Belém. 20 .de· Setem.bro de 1962. =--José. Maia B~a, Presidente,_ ~m ex:e.r:­
cíclo, da Federação· do Comércio do Estado elo Pará - Edilberto Alves Maia, 
Prés1dellte do Sindicato do· Com~rcio AtacaP.tsta de Louças, Tintas e Ferragens 
de Belém - Leônidas Sodré de Castro, Presidente do_S!ndicato dos OPrretores de 
Mercadorias e.: de Navios do Estado do Para -: FernandO Falcão. Fernandes . .q.a 
Rocha, Presidente do Sindicato· dos -nespachantes de Belém - João_ Martins 
de Almeida, nq _exercício eventual da Presidência do Sindicato Aos. LOjistas .do 
Comércio dé Bêlém - JOão e Deus doS ·Santos, Presídente do Sindicãto dos 
Proprietários d"e ·salões e Barbeiros, Cabeleireiros, Institutos de Beleza e Simi­
lares de Belém -- Oswaldo Nasser Tu.ma, Presidente do Sindicato dos Repre­
sentantes COmerciais do Estado do Pará - Franti da costa Barbosa1 Presi­
dente do Sindicato do Comércio Atacadi.sta de Gêneros ALimentícios de Belém 
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- .rosé Mala Be~arra, Presidente do Simdicato do Comércfo Varejista de Gê­
neros Allmenticlos de Belém - Orlando SOzinho Lobato, Presidente do Sin­
dicato ct·o Comércio Varejista de ProdUtoS Fârm3..cêuticos do Pará". · 

Pas.semo.s, porém a 2.a. :Parte, que para mim. é a mais importante e que 
se refere ao fornecimento de óleo aos submarinos do eixo, durante a segunda 
guerra mundial. 

Em 1937. fiz '!lm contrato com o Goveinó Francês para o fornecimento de 
gado, que eta adquirido aos fazendeiros da- Ilha de Marajó e do Território do 
Amapá e entregue. na Guiana-·Fraricesa .. A gu'éU7a de 39 ali noS encOntrou e ali 
cpntinuamos nesse fornecimento, já entãO--vendendo além do gado, outras mer­
éadorias_ brasileiras que podíamos adquirir no mercadO- :na.ciónB.l. Note-se_ que 
a.s embarcações que possuíamos erain de pequena tOnelagem, no máximo de_ 40 
toneladas de capacidade, sujeitas a. viajarem pela costa, evltndo mar alto, 
marés de lua, porDroca.s.· etc. -um d'ia, fui convidado a comparelcer à polícia do 
meu Estado, o que imedlatan>ente fiz, tendo lá ficado detido e ineomunlcável. 
A Isso rendo graças· a Delis.· Dlquéritos foràm iniciados .SOb a chefia do então 
Capitão Paul9 To.r:res, do Exército Nacional, que ainda hoje o honra, e por 
ordem do COmando da a.a R:egião .Militar, SOb o pretexto de que nossa embar­
cação - Iate Brasil - havia fornecido óleo combustível a um submar.J.no do 
eix<>. A guarnição desse :rate. também ficou detida e incomunicável. o meu 
escritório foi vasculhado pela: polícia, não houve papel que não fosse examlnádo 
e lido. Terminado esse inquérito, depois de 27 dias dé- apuraçõe:s, aS mais ener­
gicas ~ossiveis, em que todos nó.s fomos inqueridos por vãrlas vezes, eín- que 
todas as providências foram tom,~dM, nos der:pr1 liberdade, por nada terem 
encontrado contra nós. V~iificamos:- poste.tlio~nte tratar-se de_ infâmias, de 
cartas anônimas· que iriimigos gra_tuitos haviam dirigido às autqridades cOn.s-
tltuldas com o intuito. de pr.ejudlcar-nos. · · · ·· 

ne·pois de terminados esses lln.c;!Uéru.OS,-- Dos- foi fori:tecida 1.úna nota- Oficial~ 
assinada pelo Dr. SãJvador ~rborema, chefe de polí~~ -~e:g.tandq:-nos de qual­
quer -culpa. -gma vez que nada foi encontrado que- pudesse -nOs taxar de crimi­
nossos. Vou ler: 

"Nota Oficial. O Dlretor-Geral de Segurança PúbÍica desté ·Estado tendo em 
vista o resultado do rigoroso Inquérito policial procedido pela Delegacia Espe­
cial d.a Segurança Pública e Social, deste Departamento, a- -finr de apurar aS 
suspeitas exl.stentes contra a firma eómercial desta praça - Barbosa & Mál"tlns 
-~ referente ao abastecimento de submarinos inimigos p-elo Iate Brasil~ de sua 
propriedade toma público- que ficou, claramente- provada:- a improce:dência da­
guelas suspeitas, quer quanto a firma, ;propriamente dita, quer em relação a 
qualquer de seus sócios componentes, Senhores Antonio Martins Jiroiior e 
Enéas Lalor Barbosa. As diligências, que foram efetuadas sob a chéfia dO- Sr. 
Delegado Especial, tiveram, desde o seu inicio, a asslstênda do Sr. Capitão 
Paulo Francisco Torres, n.a qualidade de representante_ do Comando_ da. Oitava 
Reg!lio Militar, Belém, 24 de novembro de 1942. (a) Salvador R, •. de Borborema 
- D!retor Gerá!." · · · 

---:" -

Mas, não é somente Isso, Sr. Presidente e srs. Senadores. Do inquérito 
procedido, acompanhado __ que foi pelo então Capitão Paulo F!a:p.ci.sco _Tones, o 
Quartel G_eneral da ga Região :Mill:tar forneceu-nOS, por·--ce.rtidão o resultado 
das_ investigações realizadas do qual se conclui: ''Sendo, pois, pura lnvemção o 
aprisionamento do Iâte Brasil, da firma Barb~a & }.rarti~, nenhuma reswn-_ 
aabilidad:e C'albe, no caso presente, a9s_ ·compon~n.tes _da- me;sma, Srs. :Sneas Bar­
bosa e Antonio Martins .runlor. Não foi, Exfu.0 . Sr. General, sem grande tra­
balho que oons:egui, fe_lizmente, esclareCer o ~é:neionado .c~(). Sinto-me feliz 
por haver, Iilai.s uma_ vez~ carres:pólldido à COiifiança. de V -Ex. a. e cumprido, 
sem reclamos fiem teatralidade, o meu dever. - (a) Paulo Francisco Torres 
Capitão ... 

Continuemos. com. outro docum-ento. O jornal FOlha do Norte de Belém do 
Pará. publicou em 20 de novembrO- de 1942, o .seguinte: 
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"Vida Militar. Recompensas - Louvor. ·-- O Capitão Paulo Francisc_o Tor,... 
res, designado _r~presentante deste Co.mando em um inquérito realizado na Po­
lícia Civil, sobre assuntos qU'e interessava à def.esa nacional, agüu com m_u1ta 
inteligência, critério e ha.bllidade, confirmando ainda m~s :uma v~ o alto c.on ... _ 
ceito em que é tido e merecendo ()_S francos _louvores do Comand_o _.da R_eg:lão. 
Temho grande prazer .zm declarar que, gr;;tç~ à atuação destacada desse o:õ,qial_, 
foi pos.sivel a apuração da verdade em um caso verdadeiramente intrincado e 
em que dois inquéritos anterior~,_ feitos por autoridades difere:q,tes,_ pão ha­
viam logrado êxito. (a) Euclides Zenobio da Costa, Gef!e:ral _de Brigada Comte". 
Confere, Aguinaldo Caiado d-a Castro Ten.-Cel. _Chefe do EMR.'' 

Hoje, passados· 20- ·anos do acontecido, aqtzã esOOu, se bem que provisorla..:.­
mente, como Senador, encontrando como ·coxn:pam:heirO;- aqUele que, naquela: 
ocasião era, não Senador, mas o Chef.~ do Estado-Maior da 8.8 Região Militar, 
com sede no Pará, a quem peço -se ainda se lembra do caso~ ·que -se "f:O:ã.Iiifeste a 
respeito, que diga coln toda a franQUeza que lhe é p.Z:culiar, com toda a segu­
rança ·que -sempre for--o seu apanágio no dizer a verdade, que ine defenda ou 
me ataque, mas que inform:a este Semado o que se passou e o que concluiu deste 
malfadado acontecimento. Trata-se do Senador Mar•~H~hal Caiado de Castro. 
8.--Ex.a infefizlnente, não está na casa, eh.tretanto, nãO faltará ocasião; até o tér.:: 
mino do meu mandato, para voltar ao assunto em sua presença. -

OUtros documentos ainda os tenhho_ nesta _pasta,. pasta que aqui está para 
os que quiserein ler e melhor apreciar do qUe a maldade_ humana é capaz, e 
de como a 'inveja não tem limites. -

-

Mas, Deputado Armp,ndo Monteiro, ne_ces~ário s_e torna di~r-lhe quem .sou 
eu,-u que tenho feito depois dos 14 anos de mlnha existência. Sou filho legitimo 
de Antônio Pedro Martins. nascido na cidade de Barreirinha em S. Luiz do 
Maranhão ,e de Etelvina Mendes Martins, nascido- _:z.m Belém do Pará. Chamo­
me AJrntônio Pedro Martins .Júnior. Desde os 14 anos que trabalho para ganhar 
a vtda. O diploma que possuo de Guarda Livros consegui-o estudando à noite 
na Fenix Caixeral Paraense. Hã- 51 anoS não faço outra coisa senão trabalhar 
com honestidade. 

Durante_ alguns anos negociE-i nos riçs Tocantins -e Aiagu8.fa, cOm{) 3:.viad.or 
de mercadorias. Mlnha firma, ao ali iniciar-se_ a safra da castanha, não pa~~ã"\t~r 
de 3.0.000 hectolitros. Era. o temr:o do·.s botes de vogas, havendo uma úrifca em..; 
barcação motora chamada São Pedro, qUe tendo subido a cachoeira de ItalJocã.~ 
somente alguns alias d·.epois vüc a descer. Foi minha firma que se ·aventurou a 
levar embarcações motoras para unt melhor tráfego, sendo a primeira a de nome­
Itaboca. Em nouco tempo, navegavam nesses- rioS para mais de 40 embarca~õeS­
de diferentes· tipos, e a safra da castanha se elevava de 30:000 para 170.000-
hecOOlitros. Pergunte a seu· pS.l~ a quem muito considero e que nessa época 
prestava serviços à nossa fuma,--o -,que· fizemos ·Pelo desenvolvimento e progresso 
dessa região. COm a enchente que houve e~ _1926~ tivemos que abandonar ess·s 
negócio. Chamado que fui pelo fa~_~_cldo G-eneral Magalhães Bs.rata, então inter­
ventor federal no· Parã, ·juntamente com outros fazendeiros, fundamos a Socie­
dade COoperativa da- IndúStria Pecuária do P:3-rá Ltda. que, ainda hoje existe 
como n:rodelo em organização. como membro que fui do Rotary Club de BeJém, 
em 1933 ou 34, obtive do-interventor federal do Pará, decreto criando uma taxa 
sobre o quilo da carne verde em benefício da liga contra a lepra, o que até hoje 
ainda existe, sendo o principal sustentáculo d~sa organizaçãQ._ Na_ últinla guerra, 
quando da tomada ·cta França pelos alemães, o franco francês saiu do mercado. 
A Guiana Francesa tinha suas .res~rv~ olll'O que pi'Ietendia mandá-l;J..s nai'a oS 
Estad'()s Unidos da América. dO Norte, a fim de poder- Cohttnuar a alimentar: 
s_ua população. Sabedor dis.so, dirigi-ine_ ao .sr.- Chott, go~·ernã.dor daquela pos­
sessão, pedindo-lhe que também -envia.sse- algum.-·ouro -para o Brasil" a título 
experimental, o que fez .depois de ouvir o con.s~lho pri_v3.do. __ A primeira remessa· 
foi feita, t•sn<!o-a ·aco.tnpánhado o Si"': B.uy, Diretor do Banco da: Guiana. Sr. Ta- -
non, Presidente da Câmara do Comércio e -eu. ·chegados ao- Rio de Janeiro, ali' 
fomos recebidos pelo Dr. santos Filho, Diretor da Carteira de Câmbio do Banco 
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do Brasil e o- Sr. Se-iâfiCõ Souza, ex-gerenf.ê da agência do mesmo Banco em 
Belém, oom outra função no Rio. Esse ouro foi titUlado pela Casa da Moeda, 
tendo produzido melhor con~ de vei!.da do .que o enviado para os Estados_ Unidos 
da Aniérica dO Norte. Como resultado de.sse meu trabaU~o. o Brasil recebeu de 
1939 a 1945, 7.Goo.ooo de gramas de ouro, ou sejam 7 toneladas, o que permitiu 
às -empresas brasileiras continuarem a verider gadO e mereã..cl_oria.s para aquela 
pos.s&.são francesa. Este esclarecimento o fa~o cofu todos as· potmenore3, cito;tndo 
até nomes de- -pessoas que ainda e-stão viva.s e poderão _confirmar da minha 
acertividade. Pertenço ao ·conselho' Consultivo do Banco de Crédito da Amazônia, 
desde a sua tuuda-çáo, primeiro como secretário e depois como presidente, lugar 
que ainda exerço._ OO.m,_ o falecido .Sr. José_ Dias da Costa Paes _organizamas a 
Força e Luz do Pará S.A., tendg __ e:Xercldo durante 5 anos, _o lugar de diretor co­
merciaL Para minha satisfação, os meus salá:t<iOS durante esse tempo foram de 
Cr$ LOO por ã.TI.o: Já. fui p-(_)r tr~ vezes presidente da diret9ria do maior clube 
esportivo do Pará,- do Clube do Remo, _e_ duas vezes-presidente do seu conselho 
deliberativo, sendo sócio .remido proprietálio e benemérito. SOu sócio fundador 
do Lions Clube d_e Belém, onde ocupei por três mandatos o lugar de ;presidente, 
de presidente imediato e preslde:t~te de qistrito, Exerci_ durante 3 amos a c_omo­
ctoria do Iate Clube_ de Belém, associação em franCo progresso pelas bases gue 
ali d·eixei. Já é. pela 4.a v~ _que exerço a presidência da Associação Oor.nercial 
do Pará, de onde me licenciei para vir ocupar o lugar de senador, como suplente 
que sou do Mare-chal Zacarias de Assunção. 

Desde 1952, Isto é, -há 11 anos que, por minha_ iniciativa e aprovação unânime 
da Dlretoria da AssociaÇão comercial do Pará, -ali se realiza o ''Natal dos Pobres", 
com os recursos que vamos buscar no comércio de Bel~. Geralm.-ente são_ dis­
tribuídos 2.500 redes para dormir, 3.000 pacotes com alimentos e 50() brinquedos, 
além de dinheiro para o transporte- dos que vão receber es.se.s óbolos . .rã várias 
dezenas de nillhões de cruzeiros foram arrecadados e distribuídos oelos maJs 
neces.s.ttado.s. ~~ -

Muitas e outras coisas mais, ·Poderia citar, mas sempre considere! (aue, para 
terem valor, devem permanecer no silêncio. 

Tenho minha firma individual devidamente registrada, represemtando na 
minha terra importantes orgaillzações, quer no ramo de seguros como de nave­
gação, curtume, arte!atos d-e borracha, material elétrico pesado, ferragens e 
outros, com crédito inabalável em qualquer estabele·cimento bancário do Pãís. 

É este, Deputado Armando Carneiro, a pessoa cujo nome deixoú de ]2i-onnn­
ciar, por- imperativo de .sua formação política, segundo alega, é este, Deputado 
Armando Carneiro, o arauto, o patrocinador,_ o orientador, o incentivador da 
campanha, em minha terra, contra os cristãos da esquerda. É este, Deputado 
Armando carneiro, que as Forças Armadas, conforme diz1 se esquec~m d.e apre­
ciar convenientemente para se preocuparem ·com o combate ao comu$mo. 

Senhor Presidente e Srs. Deputados. -
Somente as calúnias, ·contra mim assaca.das na tribuna da CãJii"ãra, obrigam­

me a dizer estas palavras, oriundas de um profundo sentimento de sinceridade. 
Lastimo que o Deputado Armando Carneiro se esquecesse do dever de respeito 
ao pudor parlainentar, transformando a tribuna do povo em veículo de ataques 
pessoais, divorciado~ da verdade e da justiça.. Tenho a consciência tranqüila do 
cUlll.Primento exato de minhas obrigações para com _Deus, para com a família e 
o no&s'O ·estimado Brasil, a quem servi e sirvo com devotamento e estremado 
patriotismo. li: o quanto basta a um espírito bem formado ('[üe- se m:a:ntém supe­
rior, muito superior a ataques que não encontram ba.se na .JUStiça, nem na ver­
dade. Seja feliz, Deputado Armando carvalho, que Deus lhe dê ainda, muito.s 
anos de vida para que, no dec-orrer da nossa existência, ain.da venha a teconhec·er 
as infâmias que, injustamente, as.sacou ·contra mim. tudo isto por que_ lhe cha­
mei atenção, com bons modo.s, de estar vendendo na_ fábrica que diz ser sua, o 
cimento- mais caro do mundo. 

Multo e muito obrigado. (Muito bem!) 
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Durante o discurso do Sr. Martins Júnior, o Sr. Rui Palmeira deixa a 
Presidência, assumindo-a o Sr. Novaes Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Nova~s~ Filho)_ - Tem a palavra o nobre Senador 
Afrânio Lages. - --

0 SR. AFRI\NIO LAGES - Senhor Presldante, Srs. Senadores, regressando do 
meu Estado onde estive em campanha eleitoral, ocupo a tribuna desta ca.sa, 
neste instante, para r-.damar do Ministério da Via_çào e _Ob_r_as Públicas, através 
do De-partamento Nacional de Estradas de Rodagem (DNER~, providências de 
caráter urgente com respeito a situação em que se encontra a rodovia BR-11 
(sul e norte). li: que, como me foi possível verificar, aquela rodovia de impor­
tância inctiscutivel para a ligação norte-sul &e apresenta em lastimável abam­
dono. 

com efeito; a BR-11 (parte do norte), isto é, a que une Maceió à cidade do 
Re-Cife, pavimentada no fim da administração Mu:tl.iz Falcão, sofz:_su no.s dojs 
últimos invernos uma destruição quas_e total e fruto ao que parece aos olhos de 
um leigo do pouco cuidado observado na sua construção. Trechos e mais trechos 
da rodovia tiveram o revestimento asfáltico _destruído por completo> enquanto_ 
numerosas c-acimbas no leito da estrada põem em J;Jengo a· ·vida dos que por 
ali viajam. TomandO conhecimento dos reclamos pelo gOverno do Estadó e- por 
nós através de .pronunciamentos feito~ desta tribuna., o DNEa, abriu concorrência 
para reparos e recapeamento do leito -aa -rotada 'estrada, anunciamdo que logo­
fasee iniciada a época do verão o.s .sérviço::; .Se'riam atacados _com inten.stdade. O 
verão chegou, correm os dias e, até hoje,_ a não .ser O- empedramento por processo 
suma.risslmo..de algumas :Cacimbas no leito da estrada nada tem feito a einpr~sa 
vencedora da concorrência. Dado o vulto dos servl~os a exeCutar já se rec.eta 
que até o próxirilO inverno não estejam eles concluídos o que redundará de- certo-
na interrupção total do tráfego entre as duas capitais. --

Por outro -lado, a parte da rodovia, trecho Terra Nova.--:.Porto Real do CÔlé-' 
gio, teve paralisados, hã algum tempo, os trabalhos de terraplenagem qua."'ldo_ 
esta já se achava bem pTóxima da cidade de :porto Real do Colégio, à margem do­
rio São FrancisCo~ Ao percorrer a região cortada por aqu~Ia rodovia, constrangeu­
me ver o abandono lastimável e criminosp em que se acha aquela obra, correndo 
o risco de perder-se em grande ·parte-Com evídentc sacrifício do- erário. Os cortes 
e aterros f_eitos não mer-eceram qualquer cuidado e as águas das chuvas vêm- sola­
pando o leito aberto enquanto aterros se desmoronam~ A pavimentação, por sua 
vez, parou .na localidade de Terra Nova e não se tem notícia de quando prosse-· 
gulrá. 

Sei, Sr. Presidente, que o assunto por mim abordado interessaria apenas a· 
nós alagoanos e que por is.w mesmo não -deve:rta ocupar a parte do expediente 
desta aJta casa do Congresso Naclonal para abordá-lo. Ma.s, apesar de assim 
ser --aparentemente, a matéria comportaria, como de fato comporta, exame e 
discussão no S'enado; por isso que- sendo a BR-11 uma rodovia nacton_~l. cuja 
construção e cortsenração cabe ao governo federal, a nós, parlamemtare.s, cabe 
velar pelo bom emprego dos dinheiros públicos e _alvitrar ou ~eclamar me_didas_ 
que ponham a salw a coisa pública. A BR-11, como iá afirmei, é um elem~nto 
important~ na ligação Nordeste-Sul do Pais. P6r essa estrada circulam não ape­
nas veiculo.s que destinem ao Estado- de. Alagoas mas a.s demais zonas do Nor­
deste. Com a deficiência cada dia maior do transporte marítimo e a morosidade 
dos ferrovias, toda estrutura bra.sileira em matéria de transportes se situa. no 
transporte rotioviái'io. Como pensar, portanto, no soerguimerito ou de~envolvi­
mento econômico do Nordeste se os. me:os de comunicação são dific-eá.s e _não 
atendem à industrialização que se com.ega.~a fonientar Ou- a u:r~a- maior prodUção 
;IO -.setor agi'fcola? 

Desta tribuna, há alguns dias, elogie! a atuação do Sr. Ministro Hélio de 
Almeida quando, tomando conhecimento_ de reivindicações _ fiormuiadas desta 
casa, espontaneamente veio comunicar-me o ~eu interesse pelo atemdimento das 
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mesmas. C:Onfiadci, portanto, no alto espírito- Público de Sua Excelência me anhno 
a revelar o que vem ocorr-endo com respeito à rodovia BR-11 e _soll_clta-Ihe, bem 
como ó DNER a adoç.ão de providências urgentes que .se iiP,pÇjem __ não_ só pa:r.a 
melhoria do tráfego mas precipuamente como saTvàgitirtia: dO -pãtrimônfo da 
Nação. Este, Sr. IPres~dente, é o apelo que formulo como representante do pequeno 
Estacw- ·cte Alagoas na célula viva na organização política e econômica do Brasil, 
almejando ·encontre E:Co :o.a... alta administração de noE.sa Pátria. (Muito bem!) 

O SR PRESIIIENTE (Nov~.es Filho) -.. Ten a palavra o nobre Senador J;'re­
derfco Nuné.s. -

O SR. FlitEDERICO NUNES -Sr:. Presidente, 8enli<Jres Senadores. O 'senado 
tem ouvido a palavra brilhante e altamente_ credenciada de emine-ntes Senado­
res, de tados os partidos, analisando a gravidade da situação nacional. Ma.s, 
Senhor:_E_re.Sidente. ·é_ preciso ~'clamar, clamar s.empre". Em.,_ verdad·e esta fra.se 
hi.st_órica, numa afirmação s_ecUlar, re.presenta ainda hoje uip.a, oêVidep.te_ necessi~ 
dade.~ · · . -

Clamar sempre pela justiça, ___ social, pela honestidade a-dministrativa, p-ela 
austeridade-_ no tra·to di c_oi.sa _ pública, pela soluçã.o d();S -~a!14~.s problemas que 
afligem, in.tranqilllizam e 1nfeliç~tal11 ·_a N~ção. É_ preciso levar à consclêncla de 
todos os homens resp_9ns~ávets; ;na administração pública -e nas atividade.s .par­
ticulares, da Capital da República aos ma~_ d:l.stan~e_i:? __ municipió.s do sertãO, a 
calamitosa situação em que vivemos. 

Urge est::mcar o··ctescálabro financeiro, cujas raizes vêm- .se nutrindo na inca­
pacidade ou na desonestidade que de- longa da.ta perturba a evolUçãO; sein 
dúvida m-agnífic"a, do progresso--naCional, diluindo, de·teriorando a estabilidade 
econônúco_-financeira. Não é..de hoje, nem de ontem, e.:;te esta:do -de coisas. se 
medidas drásticas e urgent.es não forem tomadas, teremos de lamenJtar, tarde 
demais talvez, a vergonha de um d~a.stre originado do pauperism:J e da fome 
que aoS ··pouê·Cs···s.er i:b.flltra:m· ein nossQs. lares·. DevemOs enfrentar a crise com 
realismo e com decidido espírit::i -de combate às suas ~causas, .se quisermo-s evitar o 
aniquilamento de wna grand·e Nação que tem_ tudo para ser· ]5!'6srpei-à e feliz. ::m 
preciso lutar com toda ~- foi"Ça da nossa vontade, --cõlii- tOdo o entusiasmo dos 
nossos· sentjhiE!ntO.S: cívicos e com -fé inquebrantável na vitória dos postulados da 
moralização política do Brasil. ·o ·regime_ democrãtico concede ao cidadão o 
direito de ter a_ sua convicção p:Jlítico-partidárla. A decisão das urnas é a sua 
grande arma e constitui a essência e a SUJiréfua garantia do reg[me. Mas usu­
fruindo esta. liberdade, que é- um direito inviolável, o cidadão tem o dever de 
:z;elar .pelo bem comum, de defender o patrimônio e o bem-estar do povo. o_ 
sectari~Slllo pa:r:tidário não deve ultrapassar os limites do interesse coletivo, nem 
comprom:eter a tranqUilidade da famUia brasileira com a prática de atos de injus­
tiça e,- sobre.tudo, jamais cair no terreno malsão da desonestidade. Realizar 
politica sem o conteúdo ideológico que oriente a administração pública no sentido 
de absoluta honastidade é Conduzir a Nação para o caos ecOI.tiôtnic_o, -para um 
grave desajustamento social. O critério de aferiç.ão· de valol"es morais dos que 
russu:rnem:· parcela de poct·er lJúbliOO- "deve se manter no alto- de um rigorismo 
intransigente: o grande Rui afirmava, em magistral sentença: - ''o-_.:-que- no.doa 
uma socie-dade não são os crimes que nela .se praticam, descobr·em e punem; são 
os c::r1roes impuneS, sã.o .o.s crimes, anima-dos, garatdoados, corõaC{QS com os triun-­
fos'~. o Brasil encontra-se em excj:!pcional fase de crescimento, no limiar de 
uma nova era em qlie poderá ser aproveitado to_do o seu fabuloso manancial de 
riquezas; em que poderosos _fatores transformaram os padrQes evolutivos, na 
marcha. para conquista de maturidade económica, de alto nivel social, de prospe":'; 
ridade ou paz, enfim. É preciso, que os responsáveis pela admiuistrQ.~Q púPJica 
atentem para a miraculosa expansão do nosso progresso 'ê__ pru;-~_ Q~ _ _pe.rlgos que 
nos espreitam nesta ascensão vertiginosa. Brãsllia- foi -um toque __ mágic_o que~ 
sacudia todo o nosso imenso País, arrancando-o-do se_u c'1eito esplêm.dldo" para a 
conquista de um grandioso destino_. ·Atravessa.tfiOS um pi?"ríddO _decisivo de nóssa 
vida ~on:io Nação livre. É -que a velha filosofia de COnfúcio ainda _está hoJe 
perfeitamente atualizada. Nãõ- há progresso real, não há pOvo tranqüilo e feliz. 
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não há solidez ~conômica e paz social se a fome ronda nossos lares. Enquanto 
nosso parque industrial recebe· um justo, necessário e louvável am-paro oficlaJ., o 
homem do campo vive praticamente s,em asSistência do poder público.~ 

E outra não é a. causa do. Brasn - fabulosamente rico em terras para todos 
os produtos da. lavoura e alta produtividade da pecuária. - ter necessidade de 
!importar batatas da Holanda, carne, manteiga e arroz da Argentina, banha, fei­
jão e milho da América do Norte., para· .saciar a fome do seu povo. Esta é a evi~ 
dêmcia de que o nosso progresso está desajustado, de que não houve um desanvol­
vimento equilibrado entre a cidade e o campo, entre as atividades industriais e os 
trabalhos dá- lavoura e da ·p~~cuai'ia. vemos com júbilo· patriótico caminhões de 
fabrlcação naclon:n realizando um trabalho de pioneirismo, etn es:tr:adas, ·que são 
legitimas .pistas_ de prova de resistência do materiaLe _da bravura e habilidade 
dos motort.s.tas. Assistimos emocionados e sob Intensa vibracão cív1c·a ao jorro do 
petróleo no recôncavo baiano já- ,em plena produção industrial e na :planície am.a­
zõnf.ca em: fase de- animadora prospecção. Mas' O nOSso -entusiasmo é_ perturbado 
pela tristeza de ver o homem do campo entregue à própria sorte, minado pela. 
doença~ enfrentando a agressividade _do medo, na luta .sem trégua que é uma 
exaltação à resistência física e à bravura moral destes heróis anônimos dõ ll.O.S.SO 
sertão. lt no .i:nte·rior dos municípios bra.sileiro.s, no tr.abalho da sua gente .shnples 
que os grandes núcleos--de população encontram os produtos esseooiai.s à sua 
alimen,tação. Abandonar os lfiUnicipiõs é- a-trofiar as fontes de sobrevivência 
nacional, ·enfraque'Cendo em suas bases a nossa estrutura econôm.ico-soclal. uma 
política de onú.ssão aos --graves :PrOblemas que -assoberbam a pbpuJaQ.áo rural, 
trará, sem dúvida, amargas e lrre,me.diáve.is conseqüências. Do alto desta tribuna 
do Senado, faço um calorosO- apelo a tocl_p.$ __ QS_ brasileiros, a . todos os que vivem 
nesta terra generosa - contribuindo para o .seu progresso - e em Particular aos 
que detêm parc_ela de_ :pçd_er público para que medit~ sgbr_e a _sit_gaç.ão da no-ssa 
Pátria._ Q_ Brasil reclama o nOS$0- e.sjprçQ, a nossa ,oofupr:eensão? o nDsso !)a­
trlotlsmo. 

Era o qUe tinha a dizer. (lUuito bem! Muito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Noaves Filho) - '!1em a palavra o nobre Senador Llno 
de Mattos. 

o SR.- LINO DE MATI'OS -- sr ·~Presidente,o Sr . .Tãnlo Quadros, em cireuns­
tã.::nclas inalvelmente adversas, obteve cerca de um milhão e duzentos mil votos, 
como candidato ao Governo de São Paulo. -A fim de batê-lo,_nas urmas, mobiliza­
xam:-se alguns. bilhões de ,cyuzei.ros, n'ª- mais dispendiosa das ,campanhas eleitorais 
que São Pati:lo ·ooilhe-ceu aõ longo de sua história de cinco sécUlos! 

o povo de São Paulo, cada ou tar:de terá qtii Pagar -a-'êSitfávagãD.cia dÕs poli­
tiqueiros que t:r~ansformaram bilhões -de cruzeiros em confetes carnavalescos. O 
mér1to ou demérlto dos resultados do pleito eleitoral paulista é problema de 
politi·ca interna do meu Estado. Examina-lo..,ei _entre--OS-- meus oo-e-.s.taduanos:. 
Interessa--à Na{!âõ saber que -.Tânio Quadros, di~tipguido_ ,com mais de um milhão 
de votos, passou por v-erdadelra pr'óVa de fpgo que o- mantêm na liderança de 
imensas áreas populares. Fez pregação de idéias, escravizou-se a linhas progra­
máticas da mais pura e ·cr.I.s_talina limpidez. Não -se deSfiguroU; em troca de 
votos. Oon.servou-se autêntictl, naqrrroa hé.toica autenticidade que, para ser coe­
rente com o seu passado de lutas, r:eiiunciou à Presidência da República. Ofere­
ceu aos olhos dos bem--fo-rmados_- ae sentimentos democrá;ti·cos, Uções_ de alto 
civismo -e de comovente- humildade. Esquecido de que poderia, se o quisesse, ter 
continuado à frente da chefia da Nação até 31 de janeiro de 1965, aceitou a 
solicitação dos ·seus companheiros para tentar, com a sua can.didatm:a, barrar a. 
marcha das correntes reacionária.s e dos po-derosos grupos ·ec_onômicos que se 
conluiram para manter a unidade líder ·aa _ ~ederação no ·rançosismo :retrógrado 
de wna politica inadequada. Enftentoú a batalha rude e penosa. que lhe lmpuze­
ra.m, com a ·sua palavra-de fé~ nos destinos da democracia. Foi quase um onl­
presente. P.erc~u -rlia.s, vilrus, bairros .e cidades. D~curoou, transformando 
caminhões -velhos e paupérrimos palanc;iues, em luminosas. tribunas populares, 
das quais transmitia, às populações bandeixantes, a chama contagiante de sua 
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prega~o, em rã..vor de um Brasil renovadO-. =Foi batido por margem pequ€níssiina 
de ·votoo, mas, o- vitorioso, n,ão tem C9ndições n;t:prais de fugi·r às linhas mestra.s 
da prega('ão de .Tàhlo Quadr<ls, -:p<Jrque I!lais de um milhão de votos estão vigilan­
tes, para o grito de repúdio, a qualquer ato -de r_etorno- a. velllos e surrados costu­
mes P<Jlltlco-admin!strativos. 

O- ·ex-Presidente per:deu uma escaramuça eleitoral, mas não perdeu a pugna 
final. Continuará na pregação -de suas idéias, em busca do remédio para a cura 
da enfermidade profunda e pertinaz que corroi o corpo institucional da República. 

Repetirei, com palavras suas, que 1âii!o _Ruadros, p>rdeu a Presld_êneia da 
República e -1Je:r'd'eu o Govenro de SãO Pãulo, mas- não negociou a sua consciência, 
nem a- sua fé_na.s multidões brasiJ.eiras, a cuJa pr.esença vóltará, brevemente, nos 
oontagiruntes e democráticos conta tos das praças públicas. (Muito bem!) 

Durante o discurso do S:r. Lino de Mattos, o Sr. Novaes Filho deixa 
a Presidência, assumindo-a o Sr. Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Guid<> Mondin) - Não há mais oradores lnserltos. 
~ntlnua a hora do expediente. (Pausa.) 

Ninguém mais desejando usar <la palavra, pas.sa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

Votação, em primeiro turno, do ProJeto de Lei d<> Senado n.0 11, de 
1960, de autoria do Sr. Senador Caiado de Castro, que dlspé>e sobre o 
tempo de serviço prestado em Brasília, por servidor público, civil ou 
militar (em regime <l.e Urgêhcia, nos termos do ãrt. 330l: letra c, rdo Regi­
mento Interno, em virtude _do_ R-equerimento n.0 571, de 1962, aprovado 
na se.s.sãc ordinária de 13 do mês aniterlor; tendo Pareceres: da Comissão 
de constituição e Justiç~ n.o 381/61, favorável ao projeto, oom a Emenda 
que oferece: (n.O t:..cCJ); n:o 692/61,- pela constituciona1idade do substitu­
tivo_ da Comtssã.Q_ d~ _ F!il)._ança.s~ _-d_a_ Comissão de Legislação Social n.0 

382/61, favorável ao projeto e à Emenda n.0 1-0C.T; da Comissão de Ser­
viço Público Civil; n.0 693/61, favorável ao substitutivo e contrário à 
Emenda n.O l~C'CJ; de Finanças: n.O 383/61, oferecendo substitutivo e 
dependendo dê ptonwrcla:n:lento das riiesmas oonlissões sobre a emenda 
de plená,.rio. -

Sobre a mesa pareceres que vão se.r lidos pelo Sr. 1.0 Secretário. 

São Já dos os segUln tes 

PARECER N.0 554, DE 1962 
Da Oomissão de constituição e .Justiça, ao Projeto de Lei do Senado 

n. o 11, de 1960, que dispõe sobre o tempo de serviço prestado em Brasília, 
por servidOr público, civil ou militar. 

Relator: Sr. 1\olem de Sá-
Retorna o Projeto n.o--:rl; de 196_0, a es_ta Comissão pa,ra exame da emenda a 

ele apresen,tada em plenário pelo. nobre Senador Silvestre Péricles. Pr-etende o 
ilustre repre.sentante-alagoano ·que 1'a contagem de .tempo de serviço em dobro, 
a. pal'ltlr de 21 de abril de 1960, se aplic3:I~· ~o.s tennos da presente lei, aos servi­
dores públloos afastados dos cargos em V1rlude de desempenho de mandato par­
lamentar". 

· --Em.OOra, do ponto de vista estritamente constitucional, a nova disposição 
não- encontre obstáculo, entendemos não -deva m-erecer acolhida,- $10b o_ prisma 
de sua conveniên_cia_. - -

A finalidade do projeto foi estender aos .servidores civis e militares, do P'oder 
Executivo que tiveram efetivo exercício _em_.Brasilfa, nos dois primel·ros anos de 
.sua instalação como- ·"Capital da República, a vantagem da contagem em dobro 
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do tempo de serviço ;de que já gozavam, ·o;s Servidores do- Poder Leg!.sJ.a.tivo 
e do JUdiciário. 

Por força do art. 79, item VII, do Est,.tuto dos FuncionáriO$ Publlcos Civis da 
União (Lei n.0 1. 711, de 28 de outubro de 1952) aS servidores contam como -de 
efetivo exercício, para fins de apos-entadoria, o tempo do desempenho de função 
leg1sla;tiva da UtJião, doS Estados, do Dis'trito F.ederal e do.s._municipios. Já. con­
feriu, .portanto, a lei, benefício razoável aõs funcionários ~úbUcos que esteJam no 
desempenho de mandato eletivo. Parece demasia injustificável am:Pliar a libera­
lidade, determinando que também se venha a computar em dobro o tempo que 
tais servidores perfizerem como parlamentares em Brasília. Não ·como funcioná­
rios púbHcos, no exercício de seus deveres, estiverem eles na nova Ca2;:1ital, mas 
como deputados ou- senadores, no desempenho de m.un~ público_ de_ natureza 
especial. O favor, portanto, não sexia, em verdade, preStado ao funCionário e 
sim ao parlamentar, favor desmedido e sem justificaç.ão razo-ável. 

Assim, posto que não fira a ConstitUição, entendemos_ desaconselhável a 
emenda. 

Relatamos assim, o vencido. 
Sala daS Comissões, 12 de julho de 1962 , __ _:_ Jriferoon de Aguiar,. Presidente­

Mem de Sá, Relator - Silvestre Péricles, vencido - Lobão da Silveira - Heri­
baldo Vieira, vencido - Milton Campos - Ruy Carneii"o - Nõgueira da Gama -
Afrânio Lages. -

PARECER N.0 555, IlE-1962 

Da Comissão de LegiSlação Social, sobre o ProjetO de Lei do Senado 
n.0 11, de 1960, que dispõe sobre G tem,po de serviço prestado em Brasília, 
por servidor público civil ou militar. 

Relator: Sr. Lima Teixeir.i 

Para -que :S"éja apreciad-a emenda ·d·e plenário, volta ao estudo deste- órgão 
técnico o Projeto de Lei do senado n.O 11, de 1960, que dispõe sobre a tempo de 
serviço prestado em Brasília, por servidor público civil ou militar. 

A Emenda n.0 a,- de plenário, visa a assegurar o beneficio da contagem em 
dobro, aos servidores públircos afastados em virtude do desempenho de mandato 
p.arlam·entar. -

A Comissão de Constituição e Justiça opina pela rejeição da emenda, enten­
dendo que a mesnia estabelece uma ampliação desaconselhável dian·te dos propó­
sitos do projeto. 

A rigor, tanto o projeto como a emenda, não deveriam merecer o estudo 
deste órgão técnico, vez que os principias neles recomendados, em liã.da se iden­
tificam com as matérias que dewm ·:ser dadas ao exame des1ta ·CQmi.ssãO. 

Não só por- este motivo, ma.s, também~ em atenção às razõ:es .aduzidas p-ela. 
douta Comissão de Justiça, opinamos pela rejeição da l!Jmenda n.• 3, de plenário. 

Sala das Comissões, 14 de setembro de 1962. - Lima Teixeira, Pre.s!demte e 
Rela to r - Menezes Pimento! - Lobão da Silveira -~~ Arlindo. Ro_drigues. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) - Tem a palavra a nobre Senador 
Fausto Cabral para emitir parecer em nome da Comissão de serviço Públlco CivU. 

O SR. FAUSTO CABRAL (Lê o seguinte parecer) - Sr. Presidente, li vista 
de ter ·recebido emenda em plenário, volta ao estuda desta Comissão o Piojetó ele­
Lei do Senado n.O 11, de 1960, que dispõe sobre o .tempo de serviço prestado em 
Brasília, por servidor público civil ou m!Jltar. 

A emenda te·m por fim incl.uir nos benefícios ,da contagem em: dobro o telnpO 
de serviço oompreendido no período em que o serv:idor estiver afastado, no exerci­
elo de mand~to .parlamentar. 

As Comissões de constituição e Justiça e-de LegiSlação Social já se man!!e.s­
taram na espécie, aduzindo· pontos de vista contrários à emenda. 
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Como- se_ obs,erva, a medida recomendada pela emenda não se aju.sta ao espi­
rita que norrteia o projeto, qual seja o de amparar .servidores removidos para ter 
exercicio_emBrasilia, à semelhança do que já está deferido para funcionários dos 
_Poderes Legislativo, e .Tudidiárlo. - -

Seria, como bem sall<>nta a douta Comissão de Justiça, uma d~mas!a a apro­
·vação- ·da emenda, considerando-se os favores legais- que _protegem a contagem 
de tempo de- serviÇo, oornpré-eiidido no período de afastamento, para o exercício 
de função-parlamentar. · · 

Em face do exposto, opina~os pela ·rejeição da Emenda -n.o ·a. 
O SR.- PRESIDENTE (Guido Mondin) - Com a_ palavra o nobre Senador 

Fefuand'es Távõra; ·para emitir parecer em nolne da COmis.são de Finanças. 
O SR. FERNANDES TAVORA (L~ o seguinte parecer) - Paraque seja apre­

ciada emenda ot:erecida em plenário, retorna ao exame desta Comissão o Projeto 
de Lei ·do Seriado n.0 11, de 1960, que dispõe sobre o tempo de serviço prestado 
em Brasília, por servidor público civil ou militar. -

A matéria constante da em·enda já foi- conVenlE;ntemente apreciada pelas 
_Comissões de Constituição e Ju.stiça, 4egislação Social e de Serviço Público 
_Givil, as quais se .manlfestaram contrariamente à mesma. 

O assunto, como- se õb.serva, não guarda v.ir;rculação direta ou imediata com 
as questões sujeitas à competência de exame desta comissão. 

Dian"t§ dQ$ pronunciamentos doS Orgãos TéCnicos desta Casa que opinaram 
na· esP_éCle, não há como deixar de acompanhar tais manifestações, à vista das 
jtidiCiosas .tazõé.s ·apresentadas . 

.A.s.sim, somos, também, pela rejeição da Emen_da n.o ~. 

, O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) - Em discussão especial as emendas 
apresentadas ao projeto. (f'ausa.) 

Não havendo qUem peça a palavra, declaro-a encerrada. 

Fica adiada a votação por falta de quorum regimental. 

Item 2 

Discussão,· em turno ·único, do ProJeto de Lei da Câmara n.0 137, de 
1961 (n. o 2..645~57 na Casa de origem) que proíbe a utilização dos "fundos 
de. . .assistência" pa!a o pagamento.· de· pessoal e aquisição de material, 
despesas administrativas, gratüicações "pro labore" e dá outrã.s provi­
_dências (em :regime d·a urgência, no.s termos do art. 330, letra c, do regi­
:znento i:q_tenno, em virtude do Requerimento n.o 570, de 1962, aprovado na 
sessão -extraordinária de 13 do mês anterior dependendo de pronuncia­
mento das Comissões: 

-de Legislação Social, 
- de &lrviço Público b:ivll;' e -

- de Finanças; 
-. ;""-'· 

Tezn a palavra o nobre Senador Fau.sto Cã.Oi-3.1, reJ.ator da matéria na Comissão 
de Seiviço Públicó Civil, p3.ra emitir _p~re_cer.· 

o SR. FAUSTO CABRAL (Lê o seguinte parecer) - Com parecer favorável 
da Comissão de Legislação SOcial, vem ao estudo deste órgão Técnico o projeto 

_(!e Lei da Câmara n.0 137, de 1961, que proíbe a utilização dos "fundos de 
assiStêncian para :Pagamento de pessoal e aquisição de material, despesas admi­
nistrativas, gratificações ~'pro-labore", e dá outras providências. 

No. _que tange à.s disposições lnsertas no caput dos a:rts. 1.. 0 e 2.o do projeto, 
nada há que obs.te a sua aprovação, vez -que estabe1ecem medidas moralizadoras, 
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impedindo o emprego de verbas para fins não especificadaménte pretristos.- Em 
referência aos parágrafos únicos dos arts. 1.0 e 2.o, porém, cabem reparos, não 
só de tecnica legislativa, senão, também, de substância juridico-adminl.strativa, 
que desaconselham a sua aprovação. 7 

o 

A rigor, os citados parágrafos, segundo a técnica leglsl~tiV~. devf;rl.âm c~ns-­
titulr artigos~ à vista do conteúdo de autonom~a que encerram as- suas nonhas, 
sem qualquer .sentido de dependência com a ·cábeça dos respectivos artigos. 

Por outro lado, as .prescrições dos referidos parágrafos, além de se consti­
tuirem -em repetições desnecessárias, diante do disposto no_ art.- 15Õ da Lei n.O 
1. 711. de 28 de outubro de 1952 (Estatuto dos Fu.t:lctonários Púliricos Civis da 
União), criariam, em relação a fundonârio.s das administraçõeS direta e indireta 
do Estado, tuna situação de divergência legal estatutária desaconselhavel. 

Assim dispõe o art. 150 da Lei n.0 1. 711, de 1952: _ 
Art. 150. A gratificação por senriço extraordinário~ poctêT-i- s:er: -
I - previamente arbitrada Pelo diretor cfu rep::irt~çã.O_; ·' · - --- · -

II --paga por hora de trabalho prorrogado ou antecipado. -
§ 1.0 A gratificação a que se refere o item I não exce.c:J.er'i" a -~~té~ço _clÔ 

vencimento ou remuneração meriSal do funcionário. · 
§ 2.0 No caso do item II a gratificação D.ão excederá ·de um terçO --acr Ven­

cimento ou remuneraçãq de um dia e será cal_eulada por hora de trabalho pror­
rogado ou antecipado e por tarefa. 

§ a.o Em se tratando de serviço extraordinário noturno, o valor da hora 
será acrescido de 25%. 

Como se obser-va; ná. letra estatutária, a gratificação por senriço extraordi­
do vencimento ou remuneração mensal ·cto-funcionátio, e, no caso -do- item II 
do mesmo artigo, a um terço do vencimento ou remuneração de um dia e será 
calculada .por horas de trabalho prorrogado _ou antecipado e por tarefa. 

Não há, pois, como falar eni exceÇão pira os que trabalham mal~ccd.e oito 
horas (parágrafo único do art. LO) ou em serviço extraordinário de c_aráter 
permanente, (parágrafo único do- a:rt. 2.0 ) quando se v'érifica que -tais -casos tem 
as suas soluções apontadas na lei vigente ou na- jtiri.sprudência administrativa. A 
exemplo~ sobre o caráter permanente de tal modalidade de gratificação, pode ser 
citada a seguinte interpretação administrativa do DASP. 

''Car4ter Permanente: - Prorrogação ou antecipação de expediente 
não pode ter caráter :Qermanente. Se o número __ de funcionários empre­
gados nos serviços da repartição for o considerado insuficiente para atender 
aos encargos qtie lhe cumpre de:;;envolver, poderá a tnesma propor a 
admissão de extranumerários ou sugerir a criação_ dos cargos necessários 
àquele 'fim. · 

o que não se justifica é que funcionáriVs e extranwnerários fiquem 
em. permanente regime- de trabalho extraordinário, o· qUe além- cte con­
trariar a letra e o espírito da lei, atenta almda cçntra princípios b~cos 
da higiene·do trabalbo. (Ex. Motivos n.O l5JOcDASPf.'' 

Em face do exposto, e por julgar inconVenieilteS as préScrlÇões- Constã.rÍ~eS 
dos parágrafos úniCOs dos arts. 1.0 e 2.0 do projeto, opinamQ.'S: p_ela sua aprovaçao, 
nos termos das seguintes - -- - --

Emenda n.° CSPC. 
Ao art. 1.0 

Suprima-se o parágrafo único 
Emenda n.o SCPC. 
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Ao axt. 2.0 

Suprima-se o parágrafo único_. 
O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) - Sobre a mesa pareceres que serão 

lidos pelo Sr. 1.0 ... Secretário. 

São lidos_ os .seguín tes 

PARECER N.o 556, DE 1962 

Da Comissão de Legislação Social, sobre o Projeto de Lei da Câmara 
n.o 137, de 1961 (n.0 2.646-B/57, na Câmara), que proíbe a utilização 
dos "fundos de assistência" para pagamento de pessoal e aquisição de 
material, despesas administrativas, gratificações "pro labore" e dá outras 
prOvidências. 

Relator: Sr. Lopes da Costa 

1. O presente projeto de lei, apres·entado pelo nobre Deputado Plínio 
Lemos, proíbe sejam pagas pelos "fundos d·ê __ assistência" despesas com pessoal 
e material, não condizentes com os respectivos serviços, inclusive gratificações 
pro labore ou por serviços extraordinários, a favor dos servidores das diver­
sa.s autarquia.s. Determina, ainda, que as gratificações, por serviços extraordi­
nários, naqueles órgãos, dev-em ser ajustados às normas vigentes para o ·fun­
cionalismo público federal. 

2. O art. 2.0 do projeto estabelece que.-os saldos das su}J_venções conc·edrida.s 
pela União s-.=rão recolhidos aos cofres da Faz-enda, após o encerramento da 
vigência dos créd!tos. 

3. As disposições contidas no projeto são, evi(lentemente, de caráter mo­
ralizador e visam a evitar os abusos e favoritismos que normalmente existem 
nas_ in.stituições autárquicas a que se refere. 

4. Ante o exposto \l tendo .em vista nada exdstir, no que tange a esta 
comissão, que possa ser argüido contra as normas constantes da proposição, 
cujo mérito deverá ser examinado pela Comfssão do Serviço Público Civil, oplma­
mos p-ela aproVação do projeto. 

Sala das Comissões, 12 de setembro de 1962. --Lima Teixeira, Presidente 
- Lopes da Costa, &elator --Lobão da Silveira - Menetzes Pimentel - Afrânio 
Lages - Nelson Maculan. 

PARECER N.0 557, DE 1962 

Da Comissão de Finanças sobre o Projeto de Lei n.0 137, de 1961 
(n.,.0 2.646-B/57, na Câmara), que proíbe a utilização dos "fundos de 
assistência" para pagamento de pessoal e aquisição de material, despe.. 
sas administrativas, gTatificações 1'pro labore"~ e dá outras providências. 

Relator: Sr~ Lino de Mattos 

Dispõ_e _o projeto, que pelos afundas da assistência" não pod-erão correr despe­
.sas com pessoal e material não condizente-s com os respectivos serviços, sendo 
vedadas despesas administrativas, incluídas gratificações Hpro labore" ou por 
serviços extraordinários a favor dos servidores de outros departamentos admi­
nistrativos das diferentes autarquias. 

Determina também a propolção que as gratificações por serviç_o_s extraordi­
nários, em toda.s as autarquia.s, d-everão ajustar-se às normas Vigentes para 
o funcionalismo público fet:Lsral, mão podendo exceder -de l/3, (um terço) dos 
respectivo vencimentos, res.salvados os serviços que, normalmente trabalham 8 
(oito) horas~ E ainda contém disposições outras na faixa do mesmo assunto. 

A- propo.srição foi, no mérito, apr-eciada pelas Comissões de Legislação Social 
e de Serviço Público, que emitiram pareceres favoráveis a ela, sendo que o 



segundo dos citados órgãos técnicos condicionou s-eu pronunciamento _favorável 
à aceitação de duas emendas qu-e aprese-ntou ao projeto. 

Tratando-se, como--é o caso, de _proposição de medidas cujo objetivo _outro 
não é .sanão acautelai-- interesses das finanças públicas e leva_ndo em conta, 
outrossim, a concordância com essas medidas- mall1f€ostada pelas Uustradas co­
missões desta Casa, a que fizemos referência, também somos Ievad~ a ep.con­
trar no projeto, do- â-ngulo sobre o qual examinamos, perfeita coincidência com 
o interesse púb!lco. 

O.Plnamos, pois, nos termo.s do exposto, a ,favor çla aprovação do projeto, 
bem como das Emendas CSPS n."" L e 2. _ · 

É o parece:r. 
Sala das Sessões, 13 de setembro de 1952. - Daniel Krteger, Presidente 

Uno de Mattos, Relator - Irineu Bornhausen - Lopes da Ciista ....:. Feinando 
Távora. - Eugênio Barros - Lo~,ão da Silveira - Barros Carvalho - Fausto~ 
Cabral. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) - Em discussao o projeto e as emen­
das. (Pausa.) 

Nenhum Sr. senador desejando usar da p_B:lavra,_ enceriO a discussão. Fica 
adiada a votação por falta de quorum. 

Item 3 

Discussão, em turno único, do P.rojeto de Lei da Cfunara (n,6 32, 
de 1961 (n.0 L22l/56, na casa de origem), que cria o conselho de 
Defesa dos Direitos da Pessoa Humana (em regime de urgência, nos 
termos do art. 330, letra c, do Regimento In_terno, .em vdrtude do Re-­
querimento n,o 572, de 1952, aprovado I!a sessãa ordinária de 13 do mês 
anterior dependendo de pronUriCiãmento da Comissão_ de constltuição 
e Justiça, de Relaçõàs Exteriores e de Serviço Público Civil. 

Sobre a m·esa parecer da comissão de Constituição e Justiça que será Iádo 
pelo Sr. 1.0 Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER N.0 558, DE 1962 

Da Comissão de Constituição e- Justiça, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara n.o 32/1961 (na Câmara n.0 1.221-B/56), que cria o Conselho 
de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana. 

Relator: Sr. Milton Campos 
O Projeto 1!1.0 1.221-B/56, d<> autoria do nobre Deputado Bllac Plnt<>, cria o 

conselho de Defesa dos Direitos da P-essoa Humana, composto de membros 
natos designados segUndo as artas funções qu__e exerçam e sob a presidência, 
rotatlvamente, do Minl.!ltro da .Justiça e do Mlnl.stro das Relações Exteriores. 
Sua competência é ampla e se relaciona oom a eflicácia, no Pais,- dos plincípios 
inscritos na declaração de direitos constante da Constituição- Federal; na De­
claração Americana dos Direit-os e Deveres Fundamentais do Homem e na 
Declaração Universal dos Direitos Humanos. 

O projeto, que o seu eminente autor justifdcqu _ampla e- l;nirpantemente. 
foi aprovado na Câmara dos Deputado.s .e .vem agora -ao Senado õfiâe" m-erece 
encontrar a mesma aceitação. pela Imp_ortâncla do órgão que institui. 

Os direitos da pessoa humana constituem o veidadeiro núcleo caracteri­
zador do regime democrático. Daí a luta para implaritá-los nas n:ações que 
se organizam democraticamente. Não basta. porém. enunciar os princípios essen­
ciais à dignidade -do homem. É pr-eciso torná-lo.s. -efetivos, através de sua prática 
leal na vida -de cada povo. Pa:ra isso. sem dúvlàa, há de concott•êr- um Conselho 
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de alto nível, que possa exerc-er cáni efiCácia a missão que .se Jhe pretende 
atribuir. 

Os comSelho.s- nem :sempre se manifestam eficientes na·-ação a qtie .se de.sti­
na!h. O traço da. eficiência. .se reserva mai.s acen_t~actam.ente para as autoridades 
e:x:ecutivas. Mas estas também podem falhar,- seja _pela omisSão, seja mesmo, 
em momentos de desatino, pela ação agressiva. Então, wn conselho logo pode 
ser o órgão vigilante e autorizado que impeça a inércia ·au neutralize as demasias. 
A isso se destinam os conselhoS, cuja missão, portanto, não é de .se desprezar. 

Obs-ervo, entretanto, que o órgão €iii roc~e- !Õi concedido p~lo autor do 
projeto, quando, eni 1956, a capital da RepúbríCa estava no Rio de Janeiro e aí 
tinham residência os seus componenta.s._Eram numerosos, mas podiam facilmen­
te se reunir. Hoje, a situação é- outr_a. A Capital está e:1:4 Braslli~ e os titulares 
a que se refere- o projeto ·en_contram-se no Rio de J"ane~ro. Reuni-los tonna-se 
difícil. Daí a cdnven~êncla de se limitar o nllniero do_s membros do conselho, 
com o objetivo de se dar a est-e- maior eficiéncia. Qual o- critériõ ne.ssa limitação? 
O projeto aponta b€m os repr.~sentantes -de entidades mais imteressantes no 
exercici{L das liberdad-.=s -públicas a que s_e _ presumem mais ip.for:rp.~dos e ~ais 
.sensíveis em relaçãO aos abusDs que se ~ometam. Mas, como se comracam enti­
dades congêne.res, pode-se eliminar uma delas. Assim, na classe dos advogados, 
duas associações (a Ordem ·e o "Instituto) dão representantes. Ponha.:..se· um só, 
que será Ptésidente da Ordem; :Pór ser -ór~o_: O.f!qial da class-e~ Do mesmo modo, 
a Associação Brasileira de Imprensa, que ê. mal.s antiga, pode representar bem 
os pontos de vista e a.s. r~açõe.s da Associação Brasileira de Rádio, que lhe é con­
gênere. Também os catedráticos, que são .dOis -no projeto, po_çlem ser reduzidos a 
um, que _exprimirá bem a posição das universidades. 

_De outro lado, não ·parece Xaiáávei a Providência rotativa do Ministro da 
Justiç9. e do Ministro do Exterior. Melhor será que o pesidente seja o prdmeiro. 
dando-se -oont!lnuidade às tarefas do conselho e evitando-se que um ministro 
seja presidido por outro. 

Essas considerações justificam a em-enda adiante anuttlciada, qu_e supomos 
capaz de melhorar as condições da atuação do ·conselho; e com essa emenda 
deve o projeto .ser aprovado, pela sua alta e nobre finalidade. 

Emenda 

Substd.tua-.se o art. 2.0 pelo .seguinte: 

"Art. 2.0 -- O CriDPH Será int_egr-ado pelos seguintes _m~nibtos: Mi­
nl.stro da Justiça e Negócios Interiores, Pr<fsiãõlite do Conselho Federal 
da Ordem dos Advogados do Brasil, Professor Catedrático de Direito 
Constitucional de uma das Faculdades Federais, Presidente da Associa­
ção cBraslleira de ImpNnsa, Presidente da Assoctação Bl'asllelra de Edu­
cação, -Lideres da Maioria e da Oposição iia Câmara doS Deputados e no 
Senado. -~ -

§ 1. 0 0- profussor catedrático de Direito Constitucional sera m-
clicado pelos demais membros do conSelho, -em sua primeira reunião. 

--- -

§ 2.0 - A Presidência do conselho caberá ao Ministro da Justàça 
e Negócios Interiores e o Vice-P_.r_esidente será -.al-eito pela maioria dos 
membros do conselho." - -

Sala das Comissões, 27 de setembro de 1961. - Jeffersoln de Aguiar, Presi­
dente - Miltog Campos, Relator - Daniel Krieger -- Lima Teixeira - Miguel 
Couto - Heribaldo Vieira. _ 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) - O Sr. l,.O Secretário vai proceder à 
leitura do parecer da Comlssão .. da Relações Exteriores. 
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:m lido o seguln te: 
PARECER N.0 559, DE 1962 

Da Comissão de Relações Exteriores, sobre o Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 32~ de 1961, (n,0 1. 221-B/56, na Câmara), que cria o Conselho de 
Defesa dos Direitos Humanos. 

Relator: Sr. Beribaldo Vieira 

:G; do nobre Deputado Bilac Pinto o Projeto de Lef n.ô 32.1961, que cria o 
Conselho de Defesa dos Direitos da P:essoi Humana, o qüal, na Câmara. foi 
apresentado no ano de 1956 e teve o n.0 1.221-B. ~ 

Sua finalidade é a crlação de _um órgão •. subordinado ao Ministério da Jus­
tiça e que, objetivamente, promova, através de inquéritos, investigações, estudos, 
divulgações, conferências, debates, cursos, recomendações, os meios para qué se 
efetivem, em nosso .País, os princípios inscritos na declaração dos direitos indi­
viduais, garantidos pela Constituição Federal, na Declaração Americana dos 
Direitos e _DeVeres Fundamentais- do Homem, e na Declaração. tn:úversal dos 
Direitos Humano.s. O CDDPR cooperará com a Organização das Nações Unidas 
nas iniciativas e execução de medidas que visem a ass_egurar o efetivo- respeito 
dos direitos do homem e das liberdades fundamentais. Não se trata de mais _um 
~·centro•• platónico de aíregimeiltação de idealistas em torno de te.ses. :Mas de 
wn órgão com linhas dçfinidas e atribuições actequadas para promoçõ~s legais no 
sentido da defeSa efetiva da_ pessoa humana, dos seus direitos, do respeito à sua 
integridade física e espiritual, da -sua elevação e dignificaçã,p, __ contra _todas as 
forças e elementos responsáveis que de qualquer forma pro-curem -ihvãlidá-los, 
contrariá-los ou feri-lo.s. · 

É natural que se r_eceba sempre com certa descrença a notícia de movinlentos 
altruísticos dessa natureza, pois estamos cansados e irresignados de ver as nações 
procurando atingir Marte ou a Lua, criando satélites e planetas artificiais/ 
comprometendo- a vida e a saúde de todos os seres. com experimentos atómicos, 
fazendo a ciência crescer nas suas mãos, à base de uma competição em que se 
disputa uma ·hegemonia sobre os destinos da humanidade; estamos irresignados 
de ver as nações preei.sarem dar prioridade, nas suas reuniões, a pendências 
políticas, sobre intervenção e autodeterminaçãQ __ dos povos,_ em Angola, em 
Bizerta, em Berlim, em Cuba; estamos irresignados de ver aS -enervantes guerras 
frias, da i.nterminável controvérSia entre o Oriente e o Ocidente; estamos irresig­
lnados e perplexos com e.ssa marcha qua e.stam9$ fl!2<enao, para outra B'abe~ Igual 
à da lenda bíblica, em q_ue nin-guém se enténde; estamos lrresignado~ e can­
sado.s de ·ver que, enquanto tudo isso acontece- e -tudo mais está para acontecer, 
quase nada evoluímos, porque cdntlnuam os preconceitos de raça nos -Estados 
Unidos, contra os pretos, na Africa do Sul, contra indus, entre os saxões e· russos 
contra os judeuS; vfolenta-se a liberdade de locomoção a todo um povo, na 
Alemanha Oriental; leva-se ao rlparedon", em Cuba, os h€r6is enganados de uma 
revolução deturpada; nillhões de--criaturas, éspalhadas em vastas reglõ_es do 
mundo, senteni fome e sentem frio, estão corroidas por doenças, comidas por 
para.sitas, sofrem todas as misérias; não diminui o número de flagelaÇI.qs pela 
mortalidade precoCe, nem o dos qtie estão mer-gulhados nas treVas da ignorância, 
nem o dos açoitados Dela prepotência, nem o dos enganaqps, nem o dos rouba­
dos, dos revoltados se:çn remédio. Somente se vê fórmulas e programas r:atóricos, 
velho~ planos paternalistas_ As soluções práticas, _p_bjetivas, nunca surgem e.) 
quando são apresentadas, em Bogotá ou Punta dei Este, ou em qualquer parte 
do mundo, sua execução é retardada, sem explicação, ou atendendo às eternas- e 
inconvenientes razões de Estado. 

Ninguém quer escutar e compreender _toda a verdade cristalizada naquela 
frase do General De Gaulle: "Le seule quereUé que vaille .zst celed d l'homme". 

O -Presidente Arturo Frondizi, a nove do mês passado, desalentado por essas 
procrastinações, adver_tia: "Amanhã será demasiado tarde". 
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Por isso é que, quando nos defrontamos com qualquer coisa que procura 
ser real, ·que procura ser objetiva, que persegue a solução para os problema· 
humanos, como é o caso deste projeto, não podemos deixar de aplaudi-lo e de 
levar-lhe a· ap'Oiamento e a cooperaçã-o nec:essário.s. 

Antes de ser rem,.etido a e.sta Comás.são, o presente projeto transitou pela 
de Constituição e Justiça onde o Relator, o nobre Senador Mllton Campos, 
apresentou brilhante parecer, favorável à sua aprovação e uma emenda na qual 
pretende atualizar a proposição, que data de 1956. · 

A emenda é ao art. 2.0 Neste artigo é o Conselho de Defesa dos Direitos da 
Pessoa Humana, assim constituído: Ministro da Justiça e Negócios Interiores, 
:Ministro das Relações Exteriores, Presidente do Conselho da Ordem dos Advo­
gados do Brasil, Presidente do nrstltuto da Ordem dos Advogados Brasileiros, 
Professor '.Catedrático de Direito constitucional da ,Faculdade Nacional de Direito, 
Professor -Catedrático de Direito Internacional Público da Faculdade Nacional de 
Direito, Presidente da Associação Brasileira -de Imprensa:, Presidente da Asso­
ciação Brasileira de Rádio, Presidente da Associação Brasileira de Educação, 
Lfderes da Maioria e da Oposição na Câmara dos Deputados e do Senado. 

Estende:....se a emenda ao parágrafo único do mesmo artigo que dá a Presi­
dência e Vlce-Presidência -do Conselho,--rotativamente, aos :Ministros da Justiça 
e das Relações Exteriores. o Senador Milton Campos, tendo em vista as dificul­
dades que sobrevirão de reunir tão crescido número de membros em Brasília, 
na sua emenda, reduz de 13 (treze) para 9 (nove), a saber: Ministro da JUstiça 
e Negócios Interiores, Presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advogados 
do Brasil, Professor Catedrático de Direlto Constitucional de uma das Facul­
dades Federais, Presidente da Associação Brasileira de Imprensa, Presidente da 
Associação Brasileira de Educação, Líderes da_ Maioria e da Oposição na Câmara 
e no Senado. O Professor Catedrático, pela emenda, será indicado pelos membros_ 
do Conselho em sua primeira reunião, a Presidência do Conselho será exercida 
pelo ministro e o vice-presidente será eleito entre os demais membros. 

Além das justas observações feitas Pelo Senador Wlton Campos, temos, 
data vcnia~ um outro reparo a fazer, ilo projeto, que a emenda, no nosso entender, 
não saneou. J 

No final, quando diz r'Líderes da M:idoria e da Oposição", melhor diria, 
"Líderes da Maioria e da Mlnoria". É certo . .que, no sistema parlamentar, Maioria, 
significa governo,- ·o que não oco-rre nO- presidencial, em que Maioria pode ser 
oposição. Mas líderes de oposição, em qualquer sistema de governo, são os dos 
vários partidos que não apóiam o Gabinete._ Dizendo líderes da oposição, cada 
partido a ela filiado reivindicarta um lugar no CDDPH. Para evitá-lo é pois 
indispensável dizer "líder da Minoria" e não 4~da Oposição". 

A subemenda que sugerimos é a seguinte: 
Subenienda n.0 1 CORE) 

No art. 2.0 , da Emenda n.O 1, da cc:r, iil fine, substitua-se a ·palavra f'Oposi­
ção" por "Minoria". 

Sala das Comissões, 14 de novembro de 1961. - Vivaldo Lima, Presidente -
Heriba1do Vieira, Relator - Mem de Sá - Fausto Cabral - Menezes Pimentel. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) - Sobre a mesa o parecer da Comissão 
de Sarviço Públ!co· Civil, que vai ser lido pelo Sr. 1.0 Secretário. I 

É lido o seguinte 
PARECER N.0 560, DE 1962 

Da Comissão de Serviço Público Civil, sobre o Projeto de Lei da 
<ra.mara n.9 1.221-B, de 1956 (no Senado n.0 32, de 1961), que cria o Con­
selho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana. 

Relator: Sr. Miguel Couto 
O presente projeto visa a criar o ConselhO de Defesa dos Direitos da Pessoã 

Humana, integrado 110 Ministério da Justiça e .Negócios Interiores. 
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Além -de fixar as ã.tribuiçÕes que _cabem a esse órgão~ o projeto estabelece 
a sua composição pela forma colegiada, indicando (art. 2.0 ) o. critério de escolha 
de seus membros. -

A Comissão de Constituição e_ Justiça, adotando _parecer subscrito pelo 
ilustre Senador :Milton Campos, entendeu de emendar a proposição, sugerindo 
nova redação para o art. 2.o 

A Comi.sSão de Relações Exteriores; por sua vez; formulou uma- subemenda 
à Emenda n. 0 1-CC.T, visando a dar-lhe redação mais adequada. 

O projeto, como se ob.serva, objetlva fins altruisticos, procurando assegurar 
por via de lição mais direta, as garantias individuais in.serta.s na constituição 
Federal, mediante a criação de um órgão estatal, de ação especifica nos assuntos 
ligados à defesa dos direitos da pessoa humaha. - --- --

A matéria- está vivamente justificada, não .só nos parecereS dos -órgãos téc­
nicos desta casa, como também ·no arrazoado firmado pelo ilustre autor do 
projeto, recomendando-se, assim, pelo alto sentido social de que se reveste. 

No que concerne ao ângulo de exame que é dado a esta com.issãol nada hã 
que obste à aprovação do projeto, da Emerida n.O l-Cru e da subemenda da 
Comissão de Relações Exteriores. 

Opinamos, assim, pela sua aprõvação:--
Sala das Comissões, 22 de fevereiro de 1962. - Mourão Vieira, Presidente -

Miguel Couto, Relator - Aloysio de CarValho - ,Nelson Maculan. 

o SR. PRESIDENTE (Guida Mondin )- Tem a palavra o nobre Senador 
Fernaln.des Távora, para relatar o projeto, em nome da comissão de -Finanças. 

O SR. FERNANDES TAVORA (Lê o seguinte parecer) - Pelo art. 1.0 do 
presente projeto, de autoria do no Ore Deputado Bilac Pinto, é criado, no= Minis­
tério da Justiça e Negócios Interiores, o Conselho de_ Defesa dos Direitos da 
Pessoa Hurilana CCDDPH), tendo como membros os Ministros das Pastas da 
Justlça e Relações Exteriores, os Presidentes do Conselho da Ordem dos Advo­
gados do Brasil e do Instituto da Ordem dos Advogados, os Professores Cate­
drátlcos do-Direito Constitucional e de Direito Internacional Público da Faculdade 
Nacional de Direito, os Presidentes da Associação Brasileira de Imprensa, da 
Associação Brasileira de Rãdio e da Associação Brasileira de Educação e, ainda, 
do.s Lídeies da Maioria. e da Oposição na Câmara dos Deputados e no SenadO. 
(art. 2.0 f 

2. O ilustre autor do projeto, em sua justificação; afirmando que o órgão 
criado terá relevante tarefa a desempenhar como instrumento de uma ampla 
ação federal no sentido de tornar efetivo, por- dlversos meios, o gozO dos direitos 
humanos e _de cooparar com os Estados e MUnicípios viSam a esse mesmo obje­
tivo, esclarece que: 

"O homem comum, que desfruta de:-precloso" legado das liberdades e 
direitos fundamentais, nem sempre tem- preSente-s, em sua memória, a 
árdua e pertinaz luta dos· seus antepassadoS .para a conquista de cada uma 
das franquias dem-ocráticas que estão sinteticamente inscritas ln.as Cons­
tituições modernas." 

3. Os membros do CDDPH, cuja competência está delimitada pelo art. 4.0 

e que cooperará com a Organização das Nações Uíridas no thcarite- a m~Ç!j9-_as que 
visem a assegurar o respeito aos direitos do homem (art. 5.0 ) ,- receberão- um 
jeton de presença no valor de quinhentos cruzeiros por sessão, até o_ máximo 
de quatro por mêS (art. 3."). 

4. O art. 9.0 det_ermina a inclusão arimiJ., no Orçamento da União, de uma 
wrba de dez milhões de érUzeiros para atender às despesas de qualquer natureza 
do Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Hum-anã. 
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5. A matéria já foi objeto de estudos por parte das ilustradas Comissões 
de Constituição e Justiça - que apresentou emenda ·ao art. 2_.0 do projeto, 
quanto ao número de membros do CDDPH .....,...., da Comissão de Relações Exteliiores 
- qu:e apresentou subemenda à Em.enda n.0 1-CCJ" ~e de Seiviço- Público Civil, 
que opimaram favoravelmente à proposiçãO. 

6. No que compete a esta Comis.são examinar, nada hâ- que possa ser oposto 
ao projeto, razão pela qual opinamos p_ela sua a_pro~_ção, cqm_ as alterações 
propostas pela Emenda n.0 1-CCJ" e pela subemenda da Comissão de Relações 
Exteriores. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) - Em discussão o projeto, com a 
'emenda da ComissãO de Coi:l-stituição e Justiça e a sú.bemenda da Comissão de 
Relações Exteriores. (Pausa.) 

Nenhum do.s Srs. Senadores desejando -usar d::i- palavra-,- encerro a discussão. 

Adiada a -votação, por falta de quorum. 

Item 4 

Discussão, em· turno único, do Projeto de Lei da Câmara n.0 46, de 
1962 -(n.0 2.427~60, na Casa de origem), que eleva os limites de seguro 
obrigatório para o transporte aéreo de passageiros no território nacional 
e dá outras providências (ein regime- i;le- urgência, nós termos do art. 330, 
letra c, do Regimento Interno, em virtude do Requerimento n.O 586, de 
1962, aprovado na sessão de 14 do mês anterior, dependeiido de pionun­
ciamento das Comissões de Economia; e de Transportes, Comunicações 
e Obras :Públicas. 

Sobre a mesa requerimento em que o nobre Senador Daniel Krieger solicita 
a ·extinção da urgência, que vai ser lido pelo Sr. 1.0 Secretário. -

É lido O-seguinte; 

REQUERI!\IENTO N.o 561, DE 1962 

Nos termos do art. 337, letra c, do Regimento Interno, requeremos a extinção 
da urgência concedida para o Projeto de Lei da Câmara n.0 46, de 1962. 

Sala das Sessões, 18 de outubro de 1962. - Daniel Krieger. 
O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) - Esse requerimento tem precedência 

sobre o proj~to. Entretanto, em virtude _da falta de quorum, fica adiada pa.ra a 
próxima sessão a discussão e votação da matéria. 

Item 5 

Discussão, em turno único, do ProjetO de Lei da Câmara n.o 50, de 
1962 Cn. 0 1. 983, de 1952, na Casa de origem), qUê autorizá as Caixas Eco­
nómicas Federais a financiar a aquisição de máquinas de costura desti­
nadas à.s farilílias dos trabalhadores e dá outfaS providêllcias (em regime 
de urgência, nos termos d9 axt. 330, letra c, do Regimento _Interno, em 
virtude q._o Réqtierimento n.0 585, de 1962, apro:vacto na_ sessão de 14 do 
mês anterior, dependendo de proinin-ctãmento das ComisSões de Consti­
tuição e Justiça; de Legislação Social e de Finanças. 

O Sr. 1.0 Secretário Vai procede:r à_ leitura do parecer· da Comissão de 
Constituição e Justiça.-

ll1 lido o- seguinte: 

PARECER N.0 561, DE 1962 

Da- Comissão de Constituição e Justiça. sobre o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 501 de 1962 (n.0 1.983~B/52 na Câmara), que autoriza as 
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Caixas Econômicas Federais a financiar a aquisição de máquinas de cos­
tura destinadas às famílias dos trabalhadores, e dá outras providências. 

Relator: Sr. Nogueira da Gama- __ .-:....~~ _ 
1. o Projeto de Lei n.o 50, de lll62, de autoria do nobre Deputado ée!So 

Peçan1ia
1 

visá a conceder autOrização às· Calxas Económicas Federais para finan­
ciar a aquisição de máquinas de costura destinadas às famflias· dos trabalhadores, 
mediante garantia de "reserva de domfnio" ;a consignagão em folha de paga­
mento" a juro.s máximos de 8% (oito por cento) ao. _ano. O pagamento será 
realizado em prestações mensais numca inferiores a 5% do valor da compra. 

2. o art. 2.0 estabelece que a emp::resa OlJ. firma a Q.ue pertenCer o ~mpregado 
ficará obrigada ·a ·aescontar as prestações estipuladas dos· vencimei:t.tos respec-
tivos, à disposição da Caixa Econômica. --

3. o autor, em sua justificação, esclareCe que o objetivo do projeto é o de 
atender aos constantes reclamos dos trabalhadores do nosso· país, especialmente 
os dos longínquOs llincões dos- Estados, onde. a falta d1e recursos, econômicos e 
material, mais se faz sentir. Afirma, ainda, que: 

"As Caixas Econômicas Federais, que outros benefícios vem prestando 
ao proletariado em geral, tais como empréstimos lmoblliários, financia­
mento integral de casas populares etc., podem e devem estender a ação 
de suas atividades financeiras, na aquisição de utensílios como· o· visado 
na presente proposição, em faVó'r ãá famífia .Pobre. A Instituição poder-á 
até adquirir as máquinas cliretamente das fábricas e cedê-las aos· inte­
ressados ... 

4. As Caixas Económicas F€dera~r cqm;orme -S~: -depreénd~ dó- ~t. l:o ~o 
Regulamento baixado concernecteto n.0 24.427, de 19 de junho de -1934, desti­
navam-;se a receber em depósito, sob a responsabilidade do Governo federal, as 
economias popUlares e reservas de capitais, "para as movimentar, incentivar os 
hábitos de poupança e, ao mesmo tempo, desenvolver e--fáCilltãr- a circulação da 
riqueza". 

Dentro deste programa ,t~m realizado as __ Caixas- Econôm.Icas um grande 
número de óperações próprias e conseguido, desta maneira, atingir. dois objetivos: 
um de assistência - o empréstimo e o ·rmariciárilento;- e ·um eConômico - os 
juros recebidos. - --

5. Quanto ao a.specto jurídico, portanto, nada a opor ao projeto, de vez que 
encontra-se dentro da linha de ação preconizada para as Caixas Econômicas. 

6. Do ponto de vista constitucional nada há. que possa ser argüido co<nti!a 
o PJ;Ojeto que, além do mais, cont~m_disposições qtre vêm ao encontro dos prin­
cípios, consagrados na Constituição,_ de p:roteQ.ão aos trabalhadores. 

Sala-das Comissõ-es, 5 de junho de 1962~ - Jefferson de Aguiar~ Pre&d:ente -
Nogueira. ·da Gama, Relator - Silvestre Péricles - Lourival Fontes - João Villas­
bôas --Lobão da Silveira - Sérgio Marinho - Ruy Carneiro - Milton Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Guido M<>ndin) - Tem a ~palavra o !).obre Senador 
Menez.e.s Plmentel, Presidente da ~ ColDi.ssão de Legislação Socfal; a fim de 
designar relator para a matéria. ~ . . ~ ~. ~ 

O SR. MENEZES PIMENTEL - Sr. Presidente, de.s!gno o nobre Senàdor 
Afrânio Lages para emitir parecer em nome da ComiSsão. de Legislação Social. 

O SR. AFRANIO LAGES (Lê ó se,..ulnte parecer) -~ :apresente projeto 
autoriza as CaiXas Econõmica.s Federais a financiar a aquisição de máquinas 
de costuras destinadas às familia.s dos trabalhadores, operação e.sta a ser feita 
com reserva de domínio, através de consignação em folha de pagamento e. a 
juros mãximos de 8% (oito por cento) ao ~ano. 

Outras providências sãó ainda ditadas pelo proJato, objetlvando a. regula­
rização da tran.sação e a defesa dOs interesses das- eii.tidades financi'Sdoras. 
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O autor da ,proposição justifica-a, salientando a sua Importância social, 
principalmente no que tange ao· atendimento dos reclamos dus- trabalhadores 
do interior do País, onde a falta de ,recursos se faz sentir com maior inten­
sidade. 

Assim, do ponto de vista que é dado a esta Comissão e,...mlnar, nada há 
que obste a aprovação do projeto, o qual, de fato, atende a. um importante 
aspecto da !l<llítlca assJ.stencial de nossas classes obreiras, com vistas ao am­
paro à família dos trabalhadores das regiões interloranas do ~Pais. 

Em face .do exposto, opinamos pela aprovação do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) - Tem a pa!ayra o .riolire Senador 
Nogueira da Gama, para emitir parecer em nam·e da Comissão <le Finanças. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA - Sr. Presidente, pelo Projeto, as Caixas 
Eoonômlcas Federais são autorlzadas a financiar a aquisição de máquinas de 
costura destinadas às fam!lias dos trabalhadores, com juros de oito por cento 
ao ano, medíante reserva de dotnfnio. 

As demais disposições do projeto visam a garantir, através de medidas que 
regulameritam a matéria, os interesses dos contratantes._ 

Do pofi.to de vista financeiro, a matéria não apresenta qualquer vinctüação 
com a Receita. ou a Despesa da União, situando-se no âmbito das relações 
contratuais. 

Deste modo, consoante pronunciamento favorável das Comissões de Cons­
tituição .e Justiça e de Legislação Social, verifica-se que o Projeto está, quanto 
ao mérito, em condições de ser aprovado, razão pela qual também lhe damos 
aprovação. 

:!!: o parecer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) - Os pareceres são favoráv·eis. 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Nenhum dóS- S"rs. ___ SenadOres _désêjándo fazer -u.so da Pâi~V~a1 __ encerro a 

discussão~ -- - -

Fica a votação transferida por falta de número regimental. 

Item 6 

Discus.sãQ, em prh;n_eiro turno, do Projeto de Lei do S.!=mado n.0 21, se 
1952, de iU.toria do Sr. Mozart Lago, que estabelece indenização para 
casos de aprisionamento injusto (em regime de úrgência, nos termos do 
art. 330, letra c, do Regimento Interno, em virtude do Requ_el11mento 
n.o 569, de 19"62, aprovado na sessão extraordinária de 13 do mês ante-

rior), dependendo de pronunciamento da Comissão de Constituição e 
Justiça. 

com a palavra o nobre Senador Afrânio Lages para emitir parecer em mame 
da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. AFRANIO LAGES (Lê o seguinte parecer)-. Ao se manifestar, pela pri­
meira vez, sÇ>bre o presente projeto, esta ComisSão, "louvada êm Parecer do saudoso 
Senador Attflio Vivacqua, decidiu, no que foi atendida pelo plenário, solicitar a 
audiência do Instituto dos Advogados Brasileiros, cuja colaboração julgou-se pre­
ciosa, esClarecedora e construtiva. Todavia, reiterada, por-· quatrO vezes, essa solici­
tação não foi ·acolhida por aquele órgão de classe. 

A requerimento do Senador Jefferson de Aguiar foi a proposição, após dez 
anos. novamente posta em tranútação, voltando a este <árgão, em cuinprrmento 
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ao disposto no art. 145, § 2.0, a e b (Resolução n.0 76/61), a fim de que confirme­
mos ou não a dispensa da diligência. 

- ,_._ --

Verdade é que a matéria já foi proficdentemente examinada no citado pa­
recer, através do qual se verifica ,que a atual legislação penal prevê a respon­
sabilidade do Estado pelo erro in,judicando (art. (art. 630 do Código de Processo 
Penal). Apenas o piojeto estabelece normas :;t<Ijetivas para: gs casos de ressarci­
mento de dano; e, na parte em que poderia ou poderá ter maior· latitude, envol­
ve matéria oom:plexa, com implicações doutrinárias ainda não bem definidas. 

Assim, considerando aihda não oportuna a iniciativa, do ponto de vista ju­
rídico, opinamos pela rejeição do proj.ato. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) - Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. senadores desejando fazer uso di palavra,- encerro a 

discussão. 
A votação fica adãada por falta de núm~ro regimental. 

Item 7 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n.o 42, de 

1962 (n.0 2.524-B/60, na casa de origem), que autorl~a o Poqer Executivo 
a abrir pelo 1\finistério _ dª Educação e· Cultura, o créQi_t_o e,special de ... 
Cr$ 5.ooo.ooo,oo para auxiliar o lX COngresso Nacional de Jornalistas, 
realizado em Friburgo, tendo 

PARECERES FAVORáVEIS n.0 s 529, 540 e 541, de 1962) das Comis­
sões: 

- de Constituição e .Justiça; 

- de Educação e Cultura; 12 

- de Finanças. 

Em discussão o proJeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, declaro encerrada- a discUssão. 
Fica adiada a votação em virtude da falta de quorum regimental. 

Item 8 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n.0 140, de 

1960 (n.0 2.183-B/60, na Casa de origem), que autori~a a abertura pelo 
Ministério da Justiça e Negócios Interdores, do crédito de Cr$ 25.00_0.000,00, 
destinado a ocorrer à instalação e funcionamento -em Brasília, do Mi­
nistério Público do Distrito Federal e da Primeira Subprocuradoria Geral 
tendo parecer: 
F A VORAVEL, .sob n.0 542, da comissão de Finanças. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, declaro-a encerrada. 
Fica adiada a votação, em virtUde de quorum regimental. 

Item 9 

Discussão, em primeiro tumo, do Projeto de Lei do Senildo n.o 27, 
de 1962, de autoria do Sr~ Senador Eugênio Barros, que declara de Utill­
lade públiea a santa Casa de Misericórdia do Mara.nhão, com. ,sede 
em São Luis, Estado do Maranhão, tendo: 

PARECERES FAVORAVEIS (n.<>s 53S e 537, de 1962), da.s Comissões: 
- de Constituição e Justiça; e 
- de Saúde Pública. 

Em. discussão. (Pausa.) 
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Não havendo quem peça ·a palavra~ declaro-a encerrada. 
Fica adiada a votação em virtude da falta de quorum regimental. 

Item 10 

Discussão; elil turno único, do Projeto de Resolução n.0 22, de _!962, 
de_ auton:a da Comissão Diretora, que concede aposentadoria a .roaquim 
Bastos, no cargo d.e Chefe da Portaria do Senado FederaL 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) - Este projeto perdeu a razão de ser. 
O funcionário a qUe- se refere faleceu esta madrugada, depois de multo sofrer. 
Vitimou-o terrível enfermidade que o vinha destruindo _há vários meses . 

.roaquim Bastos não era apenas uni functionário ,exemplar. Na modéstia da 
.sua condição eu o diria um funcionário perfeito: digno, devotado, disciplinado, 
respeitador, educado. 

Essas qualidades foram as credenciais que o trouxerarn__para o Senado, em 
1946, ao ser reconstituído o quadro, após o Estado Novo. Era ele, então, soldado 
da Polícia Militar do antigo Distrito Federal, a serviço do Gabinete do Ministro 
da Justiça. 

Chefe de fanúlia exemplar. Vindo de condiÇão humilde, .soube fazer dos dois 
filhos valores positivos para a sOciedade. _Q ,filho val_'ão é oficial do Exército. A 
fllha, chamou.:.a ó Seilado'pa.:ra·o .Se-u serviço, onde tem sabido honrar as tradições 
paternas e fazer-se estimada e respeitada por todos. li: a enfermeira Dalva Bastos . 

.JoaiiUiln Bã:stos pertencia à equip-e que presta serviços à Mesa, em plem.ário. 
Soube honrar a confiança da designação. 

Sua folha de serviços ao País ___:lê-si na ihfOrmaçãO- da nil.-.etorta do Pessoal 
- consigna 35 anos de atividade profícua e honrada. 1!:, sem dúvida, um exemplo 
a apontar aos que começam. 

11 pena que a aposentadoria, requerida a 13 de setembro, não tiveSse podido 
ser votada. Seriam_ mai_s algu_m~ centenas de cruzeiro!S a majora_r a pensão da 
viúva. Requer·eu-a ele com esse pensamento,- ao pres.seiltir o fdm. 

O projeto, entretanto, está, infelizmente, prejudicado. Deve ser retirado da 
Ordeni do Dia e recolhido ao arquivo. 

Está esgotada a matéria da Ordéni dO Dia. 

Não há oradores inscritos pata esta oportunidade. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a sessão, designando para a 
próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação1 em- primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n.0 11, de 1960, 
de autoria do Sr. Senador Caiado de Ca.stro, que dispõe sobre o tempo de serviço 
prestado em Brasilia por .servidor público, civil ou militar (em regime de urgên­
cia, nos termos -do art. 330, letra c, do Regimento_Interno), -em virtude do Réqu_e­
rimento n.o 571 1 de 19-62, aprovado na ~essão ordinária de 13 do mê~,.anterior) 
tem.do Pareceres: dS. Càri:tiSSão_ de. Constituição e_ J:Ustiça;- n._o_ 381-61, favorável 
ao projeto,- Com a -em.erida que oferec.e_ .Cn,..<? l .. CCJ); n.o 692-_6-l., pela constitucio­
nalidade do substltutdvo da ComissãO de FinançaS; n.o $54-62, contrário à Emen­
da de Plenário n.0 3, da comissão de Legislação Social n.0 382-611 favorável ao 
projeto e à Emenda n.0 1-cc.r; orai, contrário à emenda de Plenário; da Comissão 
~ Serviço Público Civil; n.0 693/61, favorável ao substitutivo e contrário à 
Emenda n.o 1-cc.r; oral, contrário à emenda de Plenário; de Fimança.s: _n.O 3"83--61, 
oferecendo substitutivo e oral, contrário à emenda de- Plenário-. 
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2 
~votação em turno único do Projeto cte Lei da Câmara n.0 137, de~196l, (n.O 

2 .646-5!7-na Casa de origem) qUe proibe a utilização __ do.s /"fundos de assistênpia 
para o pagamento de pessoal e aquisição de material, despesas adnlinistrativas_, 
gratificações ~~pro labore" e dá outras providências (em regime de- urgência, nos 
te:onos~ do art. 3aO, letra c do Regimento Interno, em Vllrtud~ de ReqU:erlinento 
n.o 570, de 1962, aprovado na sessão extraordin~rla de 13 ~do mês runterior, tendo 
pareceres da Comissão de Legislação Sacia! (n.o 556-62), tavorável; da Comissão 
de Serviço Público Civil (oral). favorável, com as emendas que oferece, sob _n,os 1 
e 2-cat>C; da comissão de Finanças (n.0 557-62) tavorávei ao projeto e às 
emendas. 

3 _, :o_ 

Votação em turno único~, . do Projeto~ de Lei dij. ~ câffiara n.0 32, de 1961 
(n.0 1.221-56 na casa de origem) que cria o conselho de Detesa dos Direitos da 
Pessoa Humana (em virtude de urgência, nos termos do art. 330, letra c do Regi­
mento Interno, em virtude do Requerimento n.º.672, de 1962, aprovado na sessão 
ordinária de 13 do mêS anterior_, dependendo de· pronunciamen_to das- Comis~_õ_es, 
tendo pareceres ,_da __ conU.ssa.Q de Con.stitilição ~"'JJl.StiçB. (ri-.õ 5!58-6~), fivorá~l 
com ~ el_;IlMÕ4- _q_U? gferece (número 1--CCS); da ComisSão ~ :Relações _Exteriores 
(n.0 559-62, favorável ao projeto .e oferece;p.do .. subemenda à Emenda n.0 1-CCJ; 
da Comissãó __ de_ o$erv!ço Público CiVil (n.0 - -560-62) 1 favoráv~. ao _projeto~ à 
emenda e a subemenda; da ComiSsão de F"manças (oral), favorável ao projeto; 
à emenda e à subemenda. 

4 
Discu-ssão~~ efu o tui-nO-- linico, d-o- PTojetCt -de_ Lei da Câmara n.o 46 de 1962 

(n.o 2.427-60, na casa de origem), que .eleva os limites de seguro obrigatório para 
o transporte geral de passageiros no território nacdonal e dá outra.s providências 
(em regime de urgência, nos termos do art. 330, letra c do Regimento Interno 
em virtude do ReqUerimento n.0 586, de 19-62, aprovado na sessão de 14 do mês 
anterior, dependendo de pronunciamento das_ Comissões de Economia; e de Trans­
portes, Comunicações e Obras Públicas. 

5 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n.o 50, de 1962- (n.0 

1.983, de 1962, na Casa de origem), que autoriza as Caixas Económicas Federais a 
financiar a aquisição de máquinas de costura destinadas às famillas dos traba­
lhadores e dá-Outras providências, eJm regime de urgência, nos termos do art. 330, 
letra c do Regimento Iliterno, em virtude do Requerimento n.0 _ 585, de 1962, 
aprovado na sessão de 14 do mês antexior,_ temdo pareceres favoráveis das Comis­
sões de constitUição e Justiça (n.O 561'62); de Legislação Social (oral); de Fi­
nanças (oral). 

6 
Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n.O 21, de 1962', de 

autoria do Sr. Mozart Lago, que estabelece lind-enização para casos de aprt.siona­
·mento injusto (em regime de urgência, nos tennos do art. 330, letra c do Regi­
m·ento Interno, em virtude do Requerimento n.o 569, de 1962, aprovado na seSsão 
extraordinárta d~ 13 do mês anterior), tendo parecer da comisSão de Constitui­
ção e .rustiça (oral), pela rejeição. 

MATÉRIA EM TRAMITAÇAO NORMAL 

7 
Votação, em turno único, do Proj-eto de Lei da Câmara n.O 42, de 1962 

(m..O 2.534-B/60, na Casa de origem), que autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo 
Min!stérto da Educação e Cultura, o crédito especial de cr$ 5.000.000,00, para 
auxiliar o rx- Congresso Nacional de Jornalistas, realizado em Friburgo, tendo 
pareceres favoráveis (n.<>s 539, 540 e 541, de 1962) das Comissões de constitUição 
e Justiça, de Educação e Cultura e de Hnanças. 
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~8 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da. Câmara n.o 140, de 1960 
(n.o 2~183-B/60, na Casa de origem). que autoriza a abertura, pelo Ministério 
da Ju.stiça e Negócios Interiores, do crédito de Cr$ 25.000.000,00, destinado a 
ocorrer à instalação e fUncionamento, em Brasília, do- Ministério Público do 
Distrito Federal e da Primeira Subprocuradoria Geral, tendo parecer favorável, 
sob n.O 542, de 1962, da comissão de Finanças. 

9 
~- ~ 

Votação, em primeáro turno, do Projeto de Lei do Senado n.0 27, de 1962, de 
autoria do Sr. Senador Eugênio Barros, que declara de utilidade pública -a Santa 
Casa de ~ericórdla do Maranhão com sede em São Luís, Estado do Maranhão 
tendo pareceres favoráveis (n.Os 536 e 537, de 1962), das Corílissões de Constituição 
e Justiça e de Saúde Pública. 

10 

Di.~reussão, em turno único, do Projeto de Decreto_ Legislativo n.0 11, de 1962, 
oniginário da Cimara dos Deputados (n;o 85-A, de 1961, na Casa de origem), que 
aprova o texto da Resolução WHA n.O 1.243, adotado pelá XII as-sembléia Geral 
da Organização Mundial de saúde, modificando os arts. 24 e 25 da Constituição 
daquela Agência EspeciaJizada ·das ·Nações_ Unidas, tendo pareceres favoráveis 
(n.<>s 557 a 559, de 1962) das Comi.ssões de constituição e Justiça; de Relações 
Exteriores e de Saúde. 

Está encerrada a .sessão. 
(Encena-se a sessão às ~6 horas e 25 minutos.) 
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140.3 Sessão da 4.3 Sessão l..egislativa da 4.3 Legislatura". 
em 19 de outubro de 1962 -- -

PRESID:IlNCIA DO SR. NOVAES FILHO 

. ..! _:_:: -' 
-

As 14 horas e 30 minutos acham-.se presentes os Srs .. Senadores: 
Vlvaldo Lima-- PaUlo ~nder- Martin.s Junior'-'C.· L<!Óniélás :Mello C...:::Mathlas 

OJympio - Joaquim Parente - Fausto Cabral - Fernantles 'l'ávofa ..:.:., Mll.nezes 
Plmentel- N<>vaes Filho - Afânio Lages - Aloysío de Carvalho -"-CA:ry Vianna.­
Lino de Mattos- Pedro. Ludovico_~ Frederico Nunes - Gaspar venoso - Saulo 
Ramos - Iríneu Bornhausen - DmJ.iel Krleger - Mem de Sá -'-Guida_ 'Mondlln. 

o SR. PRESIDENTE (Novaes Filho) _- A list;t de presenç;: ãêusa~ a·'cofi\.pàre'= 
cimento de 21 Srs. ~enadores. Havendo número regimental, declaro- aberta. a sessão. 

Vai ser lida a ata. -' .-' 
-------.-. , .. -.---

_ 9 $r. 2.0 Seeretário procede à leltura da ata da sessão anteriar, que 
é aprovada sem debates. · · ·: · . - · 

O SJ: .. 1.0 Secretário lê o seguinte:..-· 

EXPEDIENTE 
..... ·-- -·- -··-· 

--· . 
?resíaçã.o de Contas da Cota do linposto de Renda recebida das Prefeitmas 
MunieipalS -- '---

- do Prerélto :Munimí;ià! ·de ·rítael, E.stacto -_de· Alago ás; ' ' 

- do Prefeito Municipal de Guíricema, MG; 

- do Prefeito Municipal de Paiva, MG; 
- ' --

- do Prefeito. :Mllniclpal de Três Pontas, MG. 

MENSAGEM 
N.o 199 (n.0 de origem· 245), de 15 do mês ein cursó, -ãO~S.,:.~~sidente .ht -

República -Agradecendo a remessa de um dos autógrafos do Decreto Legislativo 
n.0 11, de 1952. ·· · · - · 

_.,_.. .. 
OFíCIO 

N.o 5:520, de 9 do mês em curso do Presidente da Confede,-aç_i\o",Nac!óna.'! dá 
IndúStria, erica·minhando estudo elabo.r-?..do pelo ___ QOilBélpo Eepnômioo _çla mesma 
entidade sobre o Projeto de Lei da Câmara n.0 57/62_, que d)spõe sobre _taxas de 
Juros. ------"'· '" ,, .. ~ ., 

PARECER N.0 552, DE 1962 
iDa Comissão de Ffua.nç:is robre o ~jeto de I.eJ da Câmara. n. o 93, 

de 1962 (n.0 2 .240-B/52, na Câmara, que estima. a Receita e. fba à 
Despesa da União para. o exercício financeiro de 1963 - A!ne:xo 4 - Poder 
Executivo - Subanexo 4.14 - Ministério da Guerra. · 

'Rela.to·r: Sr. Fa.u.~to -cábra! 

· · PeJo peresente subanexo tlo ProJeto de Orçamento para ;t_9J!3, '.São a1; dés$'esas 
do Mlnistél'io da Guerra fiXadas em Cr$ 75.480.286. 000,00, sendo Cr$ ......... . 
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73.536.000,00 para despesas ordinárias e Cr$ 1.944.250.000,00 para despesas de 
capital. 

A PrOpOstã. Orçamentária enviada ao -congresso pelo Sr. Presidente da Repú­
blica estipulava recursos no montante de _Cr$ 54.117.221.000,00 tendo, SJSSi:m., as 
emendas aprovadas pela Câmara aumentado esse total em Cr$ 21.363.065.000,00. 

Esse a.crésc!mo atende a duas categorias de objetivos_ A primeira delas, re­
presentada pela própria exigéncia de"recuisos mais vulto;io.S paracéobifr os encargos 
de custeio da Secretariá da Gtrerra, dentro das exatas proporções aluais desses 
encargo8.- A segunda, relacionada com a colaboração pessoal d~ legisladores, no 
exetcicio de seus :Legiti"'-c~~djrettos de atribUir ou de ampliar dotações dentro do 
Orçamento da RepúBlica. - - --

Na verdade, eiDbora devesse o.Cnngresso, diante da grave conjUntura financei­
ra que atravessa o País, esforçar-se para manter a previsão orçam~ntária no 
mesmo niyeL propoato pelo Poder Exocutivo, não há oomo evdtar majoraÇões, 
~ew,pl,"e_ que t!M1' ·evidenciado _ter- sido _ _propoto .. deteminado quantitativo sem o 
f!í;.P,l,.-seinâivel realismo:-~ _ -- ----- _ _ _ _ _-- • - __ -_ 

--- _.or.a-,·lis §erviços públicos, principalmente aqueles relacionados com a ségi;rallçS: 
nacional, não pode.IQ. sófrer soluçãa de continuidad"e. E, afina[, isso jamais acon .. 
tece~ pois, ao_-ficaretn esgotados os -re.clixSos- orçamentál'ios~ não- deixa o Congréss'd 
de aprovar os créditos adicionais necessários ... 
. o.i":-:!11 hqJe usual. _entre_ os estudiosos __ da teoria orçalnentária-~ a afirm~ção- _de que 
o Orçamento Público exprime, cada vez mais, o próprio programa de governo,_ com 
vistas ao desenvolvimento do P,al.s. - - -

FOrÇOsO~- recorih€oer que, no caOO. brS.sueiro, -_ess,~ JJrii:u;:i.P!o :n_ã~o-. é rigorosa .. 
mente e.xato, pelo m_enos em se tratando do orçaíiiento -âEi'flurrié.rõSo.s óigãos in­
tegrantas de nossa máqUina estatal. Assim ponderamos, porque a idéia de progra­
ma é inerente à idéia de planejamento e não há viabilidade para a execução de 
planos de obras ou de reequipamentos sem a indispensável-previsão de investi-
mentos. - c • · ' ' - -- -

Acontece que a_:posSibilida.de de o· -Estado braslleiro realizar Investimentos, 
através dã ãdm.inistração pl).blica, está em crescente limitação, poi.s se ressente o 
Governo, como não pq4~~i~ __ çi~ar de ocor!=~ _p._o, W.tenso _ _p~oGeSSQ de desca .. 
pltalização que lavra no p~. Escassei<ti_n 11s poupanças ~ .toi"nalha colossal da 
1nflação e, em face disso, sao os resp_onsav_el.S. pela coisa publica fOrçaa:os-a empe­
nhar praticamente a totalidade da receita prevista, apenas para garantir o.custeio 
e a sobrevivência da estrutura. administrativa já instalada. · 

o que se Passa Com o orçamebih dS: 'M\bfstétiO--d~ GU~~ta -é ·tipiêO-:· dentro da 
linha de con.sideraçães que estazr.!,QS _expenden~. ~ _recursos destinados às des­
pesas ordinã:fias são, nele, em :rrrais de otfliitã vezes, superiores a<m endereçados 
às despe.sas de capitaL . . .__ - _ _ .. · _ _-: 

'- ~E.in"iíada -pÕrénl/COiitribÚir:iamos parà coiócai-OPrOt:a€-ma itaciOnai em m"eJho--, 
-.res termos, se pretendêssemos soluclO!p.á-:-lo _cQm_o simplório recurso -ae~átcf:tlUâr~ sua 
aspereza e.scrituralmente. Ein outras._~ªv,rãS, se O- deficit orçamentário é assus­
tador e_ os gastos dos diferentes órgão.s aparentemente desproporcionados, não 
rl:igráremos--melhorlif o à.Specto do qliadró; _apenas balxando, a bico de pena, o 
(luanfuni. refclamado .. pelas necessidades mínlflla{) de cada setor. o primeiro de'Vét 
d~ re·g'lSfadoi é partir da conSideração objetíva dOS :fatos, é ·coiocar-s_e no dião-
dos problemas. _ _ __ . _ __ . --

OS fatos, no Caso em teli';-é$tãô ~rePre~iaa:õs', ;obre.tudo, pel<?_-~mnento salarial 
®naedido .. aO;.§'-sertndores -civis- e militare.s da UniãO,. o .qual :t;1ão RQQ:"eria ter sido 
levado em ~êonta pelos elaboradores da- ~r,opo.sta Orçamentária que é pr--eparada, 
c_omó~ se sabe, Itd.s prfmelros m€Ses do ~o. Assim, as oonsignações: :aesti:nadas ao 
Pessoal Civil e Militar, Ihativi:> e Pens!ohl.sta e.stavatn;-fiã Proposta, inteiramente 
desatualizadas, em relação às necessida-des reais a cobrir . 
.. , -~Rut:r<>.-Ia.do, condiz com_ rur õoas ·normas ele 1IIlllt ctemgç~ã,j;ic;~ ro.eçãnlca do 
~-v~·- at&t;t,U•)nter!eJ:éncia dos legisladores no. quadro geral de cada; subanexo 
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orçamentário, através de emendas jU.Stificada:s. JHHbs respeCtiVos autores e votadas 
pelo plenário do órgão lég~Iativo a que pert~l1Cem. U.nla dás_fiilalidades da exis­
tência do CongreSso é~ e.Xãtamente, a de possibilitar essa interferênCiã, in.s-truiri.ento 
indiscutível de ação, a favor do interesse público. 

Des.se modo,- coeren_têS _CQm X>. expoSto, ÓpÜ1affios _ ,f~vQr~;~~en~_-ao .Proj-eto 
de Orçamento pârá-f963,"Anexo 4,- Po-der EX<lioülivo- SU!1anexo 4.14 -'-Minis­
tério da Guerra~ bem aSSim às ~l.JJ,o!;l:l;;l.das n.o.s _.1 a 5, apresentando- as de n.O:J_ 6-CF 
a 25-CF. . . 

Sala das Conil.ssÕes, 18 de· outubro de 1962. --- Daniel Kríeger, Presidente -
Fausto Cabral, Relator - Fernandes- Távo-ra ---Ary Vianna - Mem de Sá -
.1\lenezes Pim-entel -:-=-_Arlindo Rodrigues_ - Pe'ª'o _L~dovico - Vivaldo Lima -
Gaspar Velloso. · · · - ·- - • ' 

El'!ENDA. N.0 1 
Inclua-se: 

Associação dos Ejc;.Combatenfes dó :ÉrrãsU :._ SeÇão d() Rio Gran-
do Sul - Santa Mana ........ ~ ... , .• ~ . ~,, .~>'7 ........... "" .. . • 2 :ooo. 000,00 .· 

IliC!ua-se: .. _ ,,, ',, ... é 

circulo Ml!itar de Fortaleza, para construção da sede : • ..... 30.000.000,00 
Fausto Cabral 

EMENDA N.0 3 ----- ·----
Inclua-se; 

1 - const-rUção -de casas para" Oficiaã.S -e- ·sa:fieiitos na lo. a 
-Cr$ 

Região Militar, em Fortaleza ~-·-- -~-~-- . ..:--. ......... ~·--·p~;.-.~ ... ~;"'~&.~-•7 -:~a 20...00:0_.000,00 
2 - Ampliação das instalações do Colégio Militar, em For-' __ •. . · . , 

taleza ......... ~ ... 4 ...... ;e;-.-.~...-•.• ~c,; ;~~·":l'ti.L .· ... ~.,;.'L·. ~-.;i-.~.......,_15-. onO.üOO,OO 
dliene.~es. ,l'imentel 

EMENDA N.0 4 
1) lnício de obras, instalação, inclusive construção ,de casas c• ' . -. '""" 

para os oficiais e··suboficia~f)_ "e~§8.Xgt;!ntQS_ do Batalhão Ro- -- · -
dovlárlo e Ferroviário, com sed-. nâ cidade do Crato ··~- __ . 210.000.000,00 

EMENDAN.0 5 
Re~mildo Fernandes 

Inclua-se: 
Cr$ 

1 -Para construçãO· de Casai.l:it&a-·diiCnliS ~;·s-argentos da 
guarnição de Maoeiá ............... ~ ..... , ,, ..•... ,,, ... ,, · .~ lO~oM.óóifóõ 

2 - P-ara a construção d-e GinásRf. -~r Serl'iÇo cr.e Ãssistêncla. 
Social da Associação de Subofdciais e sargentos de Ala-
goas ... : . ............ -.~ .... --·"-· ......... :.e:.'' :;..c-.; .... -- • ·. -'5'.-oôti~ôõií,oó · 

Rni l'ªllll'eira. 
EMENDA N.0 6-CF 

Onde se lê: Cr$ 148..300...000,00 -Leia-se: Cr$ 240 . .000.000,00. _ .. 
" 

EMENDA N.0 7~CF .. 

onde se lê: Cr$ soO.óoo.ooó,oo-= Leia-'se: Cr$ aso.ooo.ooo,óo. · 
EMENDA N.0 8-CF. 

Ondê se lê: 
Vestuários, un!forntes,__ ~uipamen.tos --~ _ gee:.s.s~driOB; 

e banho- Cr$ 2.UUO.DOO .. tl00,00. .. . - - .. - · ----- -- -
Léia-.se: 

. ',~ . ' 
~-:-

--- ~-.-. 

.roupas de cama, mesa 

Vestuários, uniformes, equipamentos ~- a_c.essóiio.s; roupas de- cama·, mesa 
e banho·-·· -Cr$ s.ooo:ooo.oao,oo. 



-50-

::J:'ce:o·.· ,, c: EMENDA N.0 9-CF 
<"bfule se lê: Cr$ 20o .. ooo.ooo,oo -- Leia-se: Cr$ 35o.ooo.ooo,oo: 
o~ :·L··~--~-.. ::-···•• .-. -' - ,. - -- ·- -

EMENDA N.• 10-CF 

~;fJ~~nfl;ê:Ç~f 2,8!LOOO.OOO,'()() -c Leia-se: Cr$ 494.000.000,00. 

'i'>--J '-"' . - --- --- EMENDA N.0 11-CF 

_ ,J?,"l,irJ~~ê :. c r~. ~QO. ao o. aoo,oo - Le~a-.se: Cr$ 513 . ooo. oao,ao. 
E' • --~ .. _. -~ - EMENDA N.0 12-CF 
Onde se lê: Cr$ 200.oolLaoo,iJo -Leia-se: Cr$ 350.ooo.ooo,oo. _ 

EMENDA N.0 13-CF 

Onde .se lê: Cr$ 100.000.000,00 -- Leià.-.se: Cr$ 240.0ÓO.OOO,o0. 
r,.!) O. J EMENDA N.0 14-CF 

Substitua-se pelo segudnte: 
l''~· Pro_t'iuçS.o de canhÕes Sem"iecuo'eOufros armamentos e sei municlamento; 
rea:pare1h.amento dos estabelecimentos fabris do -Exército; .reapar-elhamemto ma-
terial do Exército - Cr$ 2.000.000.000;00. · 

EMENDA N.0 15-CF 

omre _se lê: Cr$ 40 .. aoo.oao,oõ- Leia-se: Cr$ ao.õoo.ooo,oo. 

EMENDA N.0 16-CF 

Onde d âlz: Cr$ 6.000.000,00. 

Diga-se: Cr$ 10.000.000,00. 

EMENDA N.• 17-CF 

Para o reaparelhamento técnico .c!entili.co do Serviço Geográfico do Exér­
cito- Cr$ 400.000.000,00. 

EMENDA N.0 18-CF 
Ond~ se lê: 

Inicio de obras, etc. --Cr$30.0oo.ooo,oo; 

- .Leia--se: 

Início dé ooras 

1) Para inicio da construção de depósitos e palós de mu-

Cr$ 

nição, em todo Território Nacional .... .. . .. . .. . . . . . . . . 400.000.000,00 

2) Para coD.Btrrrção de residências e aquartelamentos_ em 
Bras!lla, sendo Cr$ 20.000.000,00 para inicio da cons­
trução do QUa.rtel da Bateria .Independente de Canhões 
Au 40 .............................. ••········''·"· n .• 170.000.000,00 

'3) Para construção de residências e aquartelamento das 
Unidades de Fronteira e para Unddad_es do- Acordo Militar 
Brasil- EUA .. _ ....•..... : .. : .....••. -·· .... , .....•.....•• ,c ~ .130.000.000,00 

. -

Total ............••..... · · · • • · · • · · · · · · · ' · · · · · • • • · · · • 700.000.000,00 
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EMENDA N.0 19-CF 
Inclua-se: 

Prossegu1mehto das obras e instalação do Exército em Bra-
si!ia . . . . . .•..... .. . •.. . . . . . .• . •.. . .•. . . . . . . . . . . . . . . ..•..... 520.000.000,00 

Fausto Cabral 
EMENDA N.• 20-CF 

Onde se lê: 
Prosseguimento e C!lnclusão de obras Cr$ 450.000.000. 

Leia-se: 
Prosseguimento e c.oncl!lsiio de obTM Cr$ 650.000.000,00, sendo ...... : ....... . 

Cr$ 200.000.000,00 para prossagulmento e conclusão de construção de depósitos e 
paió.s de munição, em todo o Território NacionaL 

EMENDA N.0 21-CF 
Ac:re.scen te ..:.S-e: 

- - -- -

Para reparos da lmpermea:bllização de terraços, redes' externa e futerila de 
esgotos, reparos gerais nos diversos Imóveis da Academia Mllltar das Agulhas 
Negras- Cr$ 25.000.000,00. 

EMENDA N.• 22-CF 

Onde se lê: Cr$ 150.000.000,00. 

Leia-se: Cr$ 300.000.000,00. 

EMENDA N.• 23-0F 
Onde se lê: Cr$ 144.000.000,00. 

Leia-se: Cr$ 340.000.000,00. 

EMENDA N.• 24-CF 
Acrescente-se: 

Instalações e equipamentos para a AMAN, Rezende (RJ) -.Cr$ 20.000.000,00. 

EMENDA N.0 25-CF 
Inclua--se: 

Para prosseguimento e conclusão da desapropriação do imóvel situado à Ave­
nida caxangá, n.o 5. 666, Recife, ocupado pela 7.• Região Militar Cr$ 14.000.000,00. 

O SR. PRESIDENTE (Novaes Filho) - De 24 do corr€ttl.te a 2 de novembro 
reunir-s.a-á nesta Capital a Sl.a Conferência Interparlamentar, cujas sessões se 
realização no plenário da Câ.mara dos Deputados. 

Dó conclave participará o Brasil com DelegaÇão composta de-membros das. 
duas Casas do Congresso Nacional. 

Representarão o senado, nessa Delegação, além do seu Vlce-Presidente, Sr. 
Senador Rui :Palmeira; que e membro nato da conferência, como Vice-Presidente 
do Grupo Brasileiro da UU!ão Interparlamentar, os Srs. Senadores: . 

Moura Andrade - Argémlro de Figueiredo -- Gilberto Marinho, membros da 
Mesa - Filinto Müller, Líder da Maioria - João Vlllasbõas, Líder da M:lno~Ja 
- Benedlicto Valladares, Líder do PSD --Daniel ~leger, Líder da UDN -
Barros Carvalho, Lider do PTB e Mem de Sá, Líder· do PL, pelos pequenos 
partidos. 

O SR. PAULO FENDER (Pela «>rdem) - Sr. Presidente, como Lider do Mo­
vimento Trabalhista Renovador, :pergunto à Mesa que critério foi adotado para 
escolha de líderes, na representação do senado junto à Conferência Interparla­
mentar. 
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o SR. PRESIDENTE (Novaes F.ilho) - .Da.s combinações havida$, quando 
muitos Srs. Senadores se encontravam ausentes, para a organiz4ção da nossa 
Delegação à COnferência In~roa:riamentar, res]Jltaram_ a __ escolha dos nomes hã 
Pl?UCO lidosA _Parà 'represenfar os pequenos- paitidos-.- entenderam os órganizad?­
res da d-alegação que deveria a escolha recadr em um membro da Bancada mrus 
numerosa dos pequenos partidos. 

Julgo, ã.sSim, haver respondido à Interpelação do nobr-e representamte do 
Pará. 

O SR. PAULO FENDER - Sr. Presidente, dei:ejava ·se consigna.sse em ata a 
estranheza do Movimento Trabalhista R€novador com relação a essa escolha. 
Muito empora o MTR apóie a indicação do Senador Mem de Sá, qrie bem repre­
sentará os pequenos partidos, ·entendemos- que deveria ter havido reunião das 
pequen1tS--ban-cad"a.s p-ara esColha do Iid.er que-irla_rep_:eS~n~á-las! 

A consignação desta estranheza ení -ati, Certai:O.eD.te, aproveitará à !utura 
conduta da Mesa em tais escolhas. 

O SR. PRESIDENTE (Novaes Filho) -Mais uma vez, esclareço ao nobre re­
presentante do Par~_ qtie a conduta da -::Mesa. do Senado J:?-ão.:merece_ a menor res­
trição. ·de vez que_~ S,r,s._ S~adores -c- repito -se encontravam ausente e m:gfa 
a ·orgahlzãção da delegaÇão. · · · 

Está finda a leitura da matéria constante do exp€dierlte: 
- .. 

Há orador-es inscritos. 

Tem a palavra o nobre Senador Lino de Mattos. 

O SR. LINO DE MI!.TTOS -Sr. Presidente, deseje! usar da palavra na sole­
nidade r~alizada no Palácio do .;P..lanalt_o, p;:t:rit. a contratação das obras de pavi­
mentação de mais alguns trechos da segunda pist~ da via nutra. Nã_p_o fi~ para 
evitar o alongamento dema.slado do importante ato. Direi, nesta oporttm!dade, 
da.s esperança.s do povo paulista na concretlzação das medidas governamentais 
adotada.s, a fim de que a importante artéria de Ligação, entre São Paulo e Rlo 
de Janeiro, atenda melhor o seu tráfico intansissimo. -

_A via Dutra consta, estatjsticamente. como a estrada _que oferece O maior 
índice- de desastres fatais -em- todo ó riltindo: -ESsa a raZão do povo lhe hav-er 
substituido a merecida denomiD:_ação de via nutra pelo não menos acertado qua­
lificativo de "Estrada da Morte". 

Os. desastl'€s _ co~tantes, d~ários mesmo, registrados nes~~ estrada fatídica. 
il:Q.presstona~ pe)o número e, muitos .~les, pelas cara.Cterfs~c~ {i,ram.áticas. Al­
cança número elevado os que foram dizimados em horrendas catástrofes, sem 
contar o.s casos, sem conta, de mortes: coletivas~ às vezes, até de famílias inteiras. 
As proJ)Orções dos desa.stres, nessa Estrada da Morte, são d·õ ta!s dimensões que 
as autoridades ocultam a maioria dos _ca,sos, a fim.:.de não agrav·ar, demasiado, 
a tensão nervosa dos motoristas que. a uttL!zam. :Mas, repito que a.s estatJstlca.s 
indicam sét'"essa e.Stráda carniceira a que- registra, ·e:ptre _todas as· congên·~~s do 
mundo, õ maior número anual de desastres fatais. Essa a razão da.s teiteradas 
vezes que, ao longo de 8 anos de mandato, tenho ocupado a tribuna para clamar 
por provãdêlnclas adequadas. Em todos os J>rçamentos da UD.ião, d,e 1955 até o 
último, referente ~ __ 1_962, consegui aprov_ação de emendas: orçamentárias para a.s 
obras da seeyn,d.a.JJ!sta. Nunca logrei êxito. Essas verba.s jamadsforam liberadas. 
Em 1955, QUando .for.tnlJ,ler .u,.prim.eiro apelo, ás obraS totais l;tio_ -:- .São P~ulo 
orçavam ém Cerca. de uri:t e meio· bilhão_ _de cruzeiros. Em 195S e 1959, quando 
fatalh feitas- as_ ligações_ cotil.Bras.Wa,_ incl_ufndo-se ~CBrtU;ilia - B_elém, ~ com­
plementação da via Dütra far-se-ia com __ 3 bilhões. A contratação, que motivou 
a solenidade presidida pelo Presidente Joáo Goulart, inclui alguns trechos, ·rela­
tivamente peq_u_enos. para- o.s qUais a.s despesas Ultrapassam a 2. bilhõ·es de cru-
2ielrOS. lli a inflação galopante que subverte a todos os orçamentos. Sou Inlm!go 
fidalgal da providências governamentais inflacionárias. Todavia, no caso da· via 
nutra não posso me furtar ao dever de aplaudir a emissão de moeda para 
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acudl-la, com urgência urgentíssima. É via de acesso que transporta riquezas e 
que produz riquezas. É estrada que, duplicada, poupa a vlda de muitos brasilei­
ros que trabalha.m para, também, produzir riquezas. 

Felicito, portanto, em nome de São Paulo, a -todos quantos procuram mãllter 
o- nome tradiional da BR-2 -· Rio - São Paulo -- que d-everá .ser só e só, via 
Dutra e não Estrada da Morte. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDEN'l'E (Novaes Filho) -Tem a palavra o nobre Senador .Toaquim 
Parente. (Pausa.) 

Não está presente. 
Sobre a mesa projeto de decreto Iegdslativo que vai ser lido pelo Sr~ 1.0. se­

cretário. 
É lido o seguinte 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.0 21, DE 1962 

Revoga a lei delegada n. o II, de 11 de outubro de 1962, que cria a 
Superintendência de Política Agrária (S~) e dá ogtra.s__provid~_:g.cias. 

O congres.sa NaCional decreta; 

Art. L 0 - Fica revogada a Lei n.0 11, de 11 de outubro de 1962. que cria a 
Superintendência de Política Agrária (SUPRA) e dá outras prQvldêncla.s, por haver 
a mesma ·excéd.ido a delegação contida no Decreto Legislativo n.0 11, de 1962. 

Art. 2.0 - Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sàla das Sessões, 19.-de outubro de 1962. - Afrânio Lages. 

OSR. PRESIDEN'l'E (Novaes Filho) -Tem a palavra o nobre Senador Afrânio 
LagieS, p-ara justificar o projeto que· ·acaba de ser lido. 

O SR. AFRANIO LAGES (Lê a seguinte justificação) - fuStltuid6 no Pais o 
sistema parlamentar atravês ela Emenda Constitucional n.0 4 (Ato Ad!ctonal), 
permitiu aquele Ato (art. 22, parágrafo único) que as leis votadas nas duao casas 
do congresso Nacional para completar a organlzação do mesmo sistema pudessem 
conceruer ao: Presidente do Conselho de Ministros delegação de poderes para 
legislar. Dentro dos limites co<nstituc!onals o Congresso Nacional votou a lei com­
plementar ao Ato Adicional de 17 de julho de 1962, e p.0 capitulo VIII, traçou nor­
mas à outorga da delegação de ,poderes para· legislar quando solicitada pelo Pre-: 
s!dfinte do Conselho de Mlnistr<ls. Assim, o art. 29 se estabeleceu que do pedido 
de delegação devem- constar_ os .seguintes elementos: --a.) o-- conteúdo. -o objeto 
e o alcance da delegação; b) o fundamento jur!dlco da lei projetada e c) a_esti­
mativa da despesa que possa aÇlVir ·e- a: indicaçãO- dds recursoS _para S::ttisfazê-la. 
A delegação deverá ser dada par decreto le,gislativo aprovado por mil.loria absoluta 
dos membros· das duas casas do COJ.].gresso Nacional (art. 30) e do m.$mo coiri.S­
tarão os limites e condições da delegação (art. 31). -

Vale~do-se da faculdade outorgada pela cit~a_ lei _complementar, o .saudoso 
Presidente do con.selho de Ministros - professor Franclsoo~.c!ll'.do ela .Rocha­
encaminhou, em data de 10 de agosto do ano em 'curS()fnensâgem ao ExCelentíssi­
mo Senhor Presidente do congresso .Nacional !Solicitando lhe fo.sse concedida de­
legação de poderes para que pudeBse legislar, tornando leis vários projetas cujos 
textos reuniu a aludida Mensagem. · 

Encaminhada- a ·matéria à cãmara dOs ne"VUtictOs, esta-àeD.tr_o dos J.in:dtes del 
competência houve por bem apreciar separadame-nte cada: um d,QS_ meftCióll-ados 
projetes, logrando alguns deles. o bene:plác~.to dsJi ctuas casas do Çqngresso _Nacio­
nal enquanto outros ainda pendem· de deliberação. 

Entre as delegações de poderes cOnCÍ=dida.s P~i-o Congresso NaCional situà-Se' 
a que foi objeto de Decreto Legislativo n.0 11, de 1962, que delegou ao Poder 
Executivo poderes para decretar lei criando um fundo- de natureza contábll deno-
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minado Fundo Federal Agropecuário (FFAP) e estabelece os limites e condições 
da delegação. 

Usando da delegação outorgada pelo COngresso Nacional, o Excelentíssimo 
S-enhor Presidente da República decretou a Lei Delegada n.0 -a, de 11 de- outubro 
de 1962, que cria o Fundo Federal Agropecsário (FFAPJ no Ministério da Agri­
cultura e, na mesma data, as de n.Os 9, que reorganiza o Mini.stério da Agricul­
tura e dá outras provtidêlllcias 10, qu_e cria a Superintendência do De.selnvolvimen­
to da Pesca. e dá outras providências e a de n.o- ll, que cria a Supertnten(OO.ncia 
da Política Agrária (Supra) e dá outras providências. Todas as leis em referênc:ia, 
como se verifica do seu texto, estariam autorizadas pelo Decreto Legislativo n.O 
11,- de_1962. 

Arrimando-se ao disposto no inciso n, do -art. 7.0 , do Decreto Legislativo 
n.0 11, de 1962, que declara _que "os poderes delegados estarão contidos nos 
seguintes itens": 

"II - ;simplificar a atuação dos órgãos téénlcos do Ministério da 
Agricultura responsáveis pelo desenvolvimento agropecuário", 

houv.e o Poder Executivo por ampliar a delegação de poderes concedida para 
decretar lei erdando um fundo de_ natur-eza contábil denominado Fundo Federai 
Agropecuário (FFAP) e, como se viu, decretou leis visando a reorganização do 
Ministério da Agricultura e criando duas novas autarquias - a Sup_erintendên­
cla do Desenvolvimento- da Pe!sca e a Superintendênc:ia de Política Agrária 
(Supra). 

Acontece que, com respeito ao órgão a qu,e se atrdbuiu a formulação da polí­
tica agrária do Pais. o planejamentõ, promoção e execução da reforma agrária, 
existe ainda aguardando apreciação na Câmara dos Deputados o projeto de 
decreto legislativo encaminhado em data de 10 de agosto do ano em curso pelo 
P.i:'esldente do conselho de 1\finistros solicitando uos necessários poderes para, 
mediante lei, criar um órgão único responsável pela execução da polillica de 
reforma agrária, de colonização, de migrações populacionais e atividades afins", 
devendo o novo órgã-o .ser presidido pelo 1\.finistro da Agntcultura e -,lsubstituir" 
as várias entidades que atualmemte atuam nesse setor, como o Instituto Nacional 
de Imigração_ e Colonização, o Serviço Social Rural, a carteira de Colonização 
do Banco do BrasU S/A e o-conselho Nacional de Reforma Agrária". 

Observa-se sem análise profunda que a Lei Delegada n.0 11, de 11 de outu­
bro -de !962 diz respeito à matéria objeto do projeto de decreto legislativo enca­
minhado pelo Presidente do conselho de Ministros e que alnda aguarda apre­
criação.-_e deliberação das duas Casa.s do Congreisso Nacional. 

Existe no senado uma Colnlssão Especial da qual sou relator encarregada 
de apreciar as proposições que dizem respeito à Reforma Agrária. A matéri!t 
está, deste modo, em fase adiantada para uma .solução em época não muito 
distante, lnjustifdcando a solicitação de delegação de _poderes formUlada pelo 
Presidente do conselho de Ministros. Na próxima semana, na qualidade de rela­
tor da aludida -comissão, irei submeter à discussão dos ilustres pares. o parecer 
sobr.e essa matéria que reconheço está a exigir um pronunciamento urge-nte do 
CongrMso Nacional. · -

Apesar do imperativo de uma solução rápida para assunto de tal magn1tude, 
não seria razoãvel que o Congresso Nacional abdicasse de suas :grerrogativas 
constitucionais deixando que__ o P:oder Executivo, excedendo os limites de uma 
delegação de poder-es Outorgada em confiança, viesse legislar acerca de m.atéria 
para a qual não havia recebido- autorização. _f?erla_ este. _o prdmeiro passo para 
a- supressão do COngresso Nà.CionaJ. dentro da órbita constitucional, pondo em 
risco a .sobrevivência do regime d·emocrático entre nós. 

Acresce que· a criação da SUperintendência de Politica Agrária (Supra) como 
foi feita nenhum reSultado prático· trarã para o Pais A extinção do Serviço 



Social Rural, do Instituto Nacional de Imigração e Colonização, do conselho 
Nacional de Reforma Agrária, etc.~ pura e simples e sua fusão na Supra .sem 
que .se lhe forne~am as remédios legais para a realização da decantada motlifi­
cagão da estrutura agrária b~asileira e os_ %~cursos financeiros: lindi.siJen.sáveis 
:vepreisentMá apena-s um engodo, Ievanao ao des-espero a ma.ssa rural que aguar­
da medidas concretas e objetlvas para a solução do grave problema da terra. 

Convencjdo de que estarei ooiaborando para gue se dê B.<l Brasll o mãl.s cedo 
passivei uma legislação agrária a-altura do seu dese~volvimento _e"~de.-suas nece.s:-
8idades, e ainda procurando salvJtguardar as prerrogativas outorgadas pela Car" 
ta Constitucional ao congresSO -Nacddlial, --Ofereço, com fundamento nd- art. 32 
da lei complementar ao Ato Adicional, <!e 17 de julho de í962, projeto de decre­
to. legislativo propondo a revogaç.ão total da Lel.Delegada n.0 11, de 11 de outu­
bro de 1962, vez qu~ foi deCJ:<>tada pelo :<'octer, Executivo com evidente exce•so 
da delegação di:iilcedide ao mesmo através do Decreto Legislativo n.o ·11, de 1962. 

Que o meu gesto seja interpretado dentro e_ tora desta casa não como üift 
ato ditado por motivos de oposição àos qu-~ a~têm o Põder Eoiecutivo ou no 
interesse de criar entraves ou enibaraços ã solução da Reforma Agrária tão 
reclamada pela Nação é o que esperó. Seja qual for, porém a Interpretação que 
.se queira emprestar ao m~esm.o, a :ree-ehereã de fronte ergUida, certo de que m.a 
defesa da nossa Lei Magna não deveremo.s jamais transigir. 

o SR. PRESIDENTE (Novaes Filho) - Os Srs. Senadores que apóiam o 
projeto de decreto Iegis~ai:;j,vo, c:u.fa J:ttStifica.ção acaba de .s.er feita oralmen1;e __ pelo 
nobre Senador Afrânio_ Lages~ queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

o. projeto está apoiado. Será ~ncanilil.llado à ·comls.São ~ele Constituição e 
.Tustiça. 

Não há mais oradores Inscrito•. 
Continua a hora do expediente. (Pausa.) _ _ 
Mais nenhum Sr. Senador desejando fazelr uso da palavra; passa-se à Ordem 

Item. 10 
Exceto a matéria <ionstant<> dos Itens 4 e 10, as demais se encontram em 

ta.se de votação. Não havendo, contudo, ntunero regimentai, f~ca ~ rq~s_ma adjada 
Para a próxima sessão. · · .- -

As duas proposlçõ_e.s a que aludi, e.stão em fa.se de _diLscu.ssão. Em .refer.ência 
11. conotante do item 4, ou seja, o Projeto· de Lei da .Câmara n.0 46, de 1962, em 
sessão de 18 do-corrsnte foi lido requerimento __ do nobr-e_ Senador Daniel Krieger 
solicitando cancelamento da urgência .. Por _falta de número, deixou de ser votado. 

Nestas cnndições, fli.Ca também- a respectiva votação adiada. -

Item. 10 

Discussão, em turno único, ·do Projeto de Decreto Legislativo n.O 11, 
de 1962, originário da Câmara dos DepUtados Cn.0 85-A, de 1961, na Casa 
de origem). Que aprova o te~.tõ da- Resolução WHA- 1.243~ adotado pela 
XILAsséfubléla G<>ral da Organização Mtmdla! de Saúde, modificando 
os arts. 24 e 25 da constltlll:çã<> daquela Agência eopeclalizada das Na­
ções Unidas, tendo pareceres favorávels- cn.<>s -55'1 a 5p9, de 1962) ·das 
Comissões de Constituição e Justiça; de Relações Exteriores e de Saúde. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quero QU-eira--discutir oo pTÕjeto, está ~mcerrada a df.sCitsSão. 

Adiada a votação por falta de nÚlileró. 
Está esgotada a matéria constante da ordem do .dia. 
Não l!á -oradores inscrito. para esta oportunidade. 
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Nadà niai.s havendo -que tratar,~ võri..,-elicferrã.r ã 8-é.siãa, _desdgnândo para· a 
.próxima a segul:nte: 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do "Senádo n.u:u, de ·1960, 
de autoria do Sr. Senador Caiado_ de CaStro,__ q'l,le dispõe sobre o_ tempo_ de serviço 
prestado em Brasília, por servidor público civil ou militar em regime de urgência, 
no.!f ter do art. 330, e, do Regimento Interno, etn- Virtude_ dQ R.equerlmento 
n.O- 571 de 1962, aprovado na S~ssãp Ordináfia, de 13-do mês- ant-erior tendo 
PareceréS da Comissão de Constituição e Justiça: n,o 381/61 i9-vorãvel ao projeto, 
com a- emenda que oferece n.O 1-CCJ"; ~n.o- 692/61, pela con."?titucionalidade_ do 
substitutivo da Comissão de Finanças: n.0 554162, contrário à Emenda de Plenário 
n.O 3; da Comissão de Legislação Social, n.0 382/61, favorável ao projeto e à 
Emenda n.0 1-CCJ; otal, oontrárlo à emenda de Pl<márlo; da Comissão de Serviço 
Plllb1lco Civil: n.0 693/61, favorável ao substit)ltlvo e contrário à Emenda n.0 

1-CCJ'; ·oral, contráriO ã emer:ida -de-P!enáriõ; de Finanças: n.O 383/61, oferecendo 
substitutivo e orai, contrário a enienda de Plenário. 

2 
-votação-~ em tutnõ único, d6 ~rojet<) de Lé!" da CâiDara- -n.0 - ~37, -de--1961 

(n.O 2.646_!57 na Casa de origem), que proíbe a. utilização dos ufundos de assis­
tência para o pagamento de -:tfessoal e aquiSição de material despe-sas adminis­
trativas, gratificações pro labore e dá_ outras providências (em regime de urgência, 
nos termos do·art. 330 letra c, do Re~imento Interno, em virtude <lo Requerimento 
n.O 570, de 1962 aprovado--na Ses.são ExtTaordinária de 13 do mês anterior, tendo 
Pareceres da Comissão de Legislacão'Social (n.0 556/62), favorável; da Comissão 
de Serviço Público Civil (oral) -fa:V!>.r.ávrl, com as emendas ,.que .. ofexece, sob 
n.Os 1 e 2-CSPC; da Comissão de Finanças n:a 551/62) favorável ao projeto e às 
emendas. 

3-

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n.0 32, de 1961 
(IL0 1.220156 _na Casa d~ __ Ol'~gem)_, que crla o _Cons~_o de_Defesa dos,-Direitos_ da 
Pessoa Humãna: Tém ·~regime de urgêricia, nos termos_ do _-art. _330, _1~~~- c i 
do Regimento Inte:rn:o Eini virtude do Re-qtfé_r1nierito ri..0 572 -de r962,- aprovado 
na Sessão Drdinàrla de 13- do mês--ant;el:ior, dependendo -de pronunciamento da~ 
comissões, tendo Par-eceres da Comls.s-oo"âeConstlluição e JU,Stiç" (11.0 _558/õ2), 
!avorãvel, com a emeilda que ofereCe (n.0 1-CCJ);- dEi'- Coriússão de Relações 
exteriores (n.0 559/62), favorável ao projeto e oferecendo sub~títutlvo à Emenda 
n.0 1-CCJ; da Comissão de Serviço . Público . Civil (r>.0 56ll/B2J, favorável ao 
projeto, à emenda e o à ·stibemenda;'-'dá Cofn.iSs[Õ -d9-:Flnanças (oral), favorável 
ao projeto, à emenda e à subemenda. -

4 
. . 

Discussão, em turno .. unico; do Projeto de Lei da Câmara n.0 46. de 1962, 
(n.<Y 2.427-60, na· casa de origem), que eleva os limites ode seguro _obrigatório 
para b transporte aéreo de-passageiros riõ território nacional e _dá outras provi­
dên_clas em regime· de urgência nos te.rm:M do ·art. 33Q, !etra c, do, Regimento 
Intc;rno em virtude do Regimento n." 586, de lli62, ·aDrovado na SessãO de 14 
do mês anterior. . 

5 

VotaÇão, emturno único, do .l'rojeto de Lei da Câmara n.0 _ 90, de .1962 
(n.ó !.983, na Cãsa de origem), que autoriza as Caixas Econômicas a financiar 
a aquisição de máquinas de costura destinadas às famílias dos trabalhadores e 
dá outras providências, em regime de urgência, nos termos do. art_ 330 letra c, do 
Regimento Interno em- VIrtude do Requerimento n.0 983, de 1~62, aprovado na 
Sessão de 14 do mês antêrfor, .. tendo pareceres favoráveis das Comissões de 
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Constituição e .Tustiça (n.'' 561/62); de Legislação Social (oral); de Finanças 
(Oral). 

6 
Votação, em primeiro turno; do Projeto de Lei do Senado n.0 21, de 1952, 

de autoria do Sr. Mozart Lágo que estaJbelece indenização pa.ra cas-os de aprisio­
namento injusto (em .. regime de 1.!-rgênc_iJ~,,_nos..._ termos dq_ ar~: 330 letra- c, do 
iR,eg1mento Interno, e~ _virtitàe--âo lRequ~rimento n.o-._-569, de 1962 aprovado 
na Sessão Extraordináiia de 13 do- -mês -anteríor); teiido parecer da Conrlssão 
de Constituição e Justiça (oral), pela rejeição. 

7 
Votação, em tunio único,_ do Projeto de Lei da Oâriiara n.0 42l de _1962 

(n.O 2.534-B/60 na Casa de origem), que autOriza o poder Executivo a-abrir, pelo 
Ministério da Educação e Qultur~J-, o crédito especial de Cr$ 5Q.000.000,00 para 
auxilar o _IX Congresso NacionãJ. de Jornalista, realizado em Friburgo, tendo 
Pareceres Favoráveis (n.0s 539, 5_~0 e 54l, de 196;l) das COinissões de Constituição 
e Justiça, de Educação e ·'Cüitura e -de Finanças: - · - --

8 

Votação, em turno' único, do- Projeto de Lei da Câmara- ri.0 140, de 1960, 
(n.O 2.18216D,_ na c;a.sa de _origem), que autoriza a abertura, pelo MinlstéP.o da 
JuStiça e N:egócios_ __ rnteriores, do __ crédito de Cx$- 25.000.000,00, destinados a 
socorrer a instalação e fUncionamento,_ em -Brasilia do Ministério Público -do 
Distrito Federal _e_ Çla Primeira Subp:;-~~!ll"_adoxia q~ral •. tendo Parecer Favorãvel, 
sob n.0 542, de 1962, da Comissão~ de FinanÇas. 

9 

Votação, em primeiro turno, do ProjetO de Lei. do senado n.0 21 de 1962, 
de autoria_ do Sr. Senador Eugênio BafroS, :que declara de utilidade pública a 
Santa casa de J\fisericórclia do 1\lta.ranhão com sede em São- Luís, Estado do 
Maranhão, tendo pareceres favoráve~ (:p}'g_ 536 e 537, de 1962), elas Comissões-
de Constituição e .rustiça e de Saúde Pfrblíca. ~ 

10 
votaçãe>, em turno fuúcó, do Projeto dl. Decreto LegiSlativo n." 11, de 1952, 

originário da Câmara dos Deputados (n.O s-s~a. de 1961, na Casa de _orig~m), 
que aprova o texto Q.a ___ :R~Olrl,lçã_o -WHA n.0 1.243, adotado- -Iie1a XI! ASSembléia 
Ger<U da otganização-:Muridlal de Saúde, modificado_ os arts. 24 e 25 da Consti­
tuição daquela Agência §lspecializaÇla Ç{as_~N~ões Unidas, terido ParecereS- FavOrá­
veis (n.0 s 557 a 559, de 1962) das Uomissões de Constituição e JUstiça; de-Relações 
Exteriores e de Saúde. 

11 
Dlscussãõ, em turno único, do Projeto de Lei da Câlriara- n.ô 93; de I962 

(n.0 4.240-B/62 na Casa de origem), que estima a Recetia e fixa a Despesa da 
União~ _para o exercfcio f!nanceiro .de 1963, na -J)atte refexLente ao Anexo n.0 4 
{Poder Exec_utivo), Subanexo n.~- ~J4 CMi.nistério _c;Ia _Guerr&), t8ndp pa_recer 
n.0 562, de 1962, da ComissãO de Finanças, favorável, ão proJeto .tf.~-Emenda.s 
n.os 6-CF a 25-CF. 

Está encerrada a sessão. 



141.a Sessão da 4.a Sessão Legislativa da 4.a Legislatura, 
em 22 de outubro de 1962 

PRESID:I':NCIA DOS SRS. Rm PALMEIRA E NOVAES FILHO 

.AJ< H choras e so- mlnuto.s acham-se p~esentes o.s Sx.s. Senadores: 
Vivaldo Lima - Paulo Fender - Martins ;-rumor -· Léô.llid.:S :Mello -· ~Ma­

thias Ozytnpio· --- _.roaqu1m Pàrei:ite- -- .Fe:l;n_andes Táv.ora: - Menezes Pimentel 
- Novaes Fílho - Ruy Palmeira - Aloysio de CaiValho -- Arlindo Rodrigues 
- Lino de Mattos - _Fr·ederioo Nunes _-- Lopes da Costa - Alô Guimarães -
Gaspar Vello.So - Daniel Krleger - MenL, de. Sá - Guida 1\l.londln. 

O SR. PRESIDENTE (RUi Palmeira)- A lists. de presença acui;a o compa:­
reclmento de 20- Srs. Sena.dores. Havendii núriiáro legal, declaro aberta a sessão. 
Vai .ser lida a a ta. - -

O Sr. 2.o s.e.cretárlo procecte ___ ã leitura da:- ata da sessãO- anterior, que 
é sem debate aprovs.da. ·· 

O Sr. 1. 0 Secretário lê o seguinte . 

EXPEDIENTE 

AVISO 

N.0 GM 225-Br. de 15 de outubro, do Sr. Miulstro da Agricultura - :Encami­
nha as informações solicitadas' pelo Sr. -senador Afrânio Lages em .seu Reque-
rimento. n.0 575, de 1$62. · ·• ·- · 

O SR. PRESIDENTE (RUi Paimeira) - o. Sr. Senador Lino de Mattos enviou 
à Mes.a discurso a fim de ser- publicado, na forma do_ disposfp no att. 201, § :t.ot 
do Regimento I:nterno. · · 

S. -Ex, a .será: ·atendido. 
~ o seguinte o discUI'S(} do Sr. Lino de Mattos: 

Sr. Presidente, entre as organizações notiçiosas qUe prestam inestimáveis 
serviços de informaç_2~, ctiDS:idero P.e j_ustiça Q.estacar a '~A.sapre.ss" -. -Agência 
Noticiosa Sul-Amerlcans.. .. · . 

Trata-se da mais antiga agência de notícias, genuinamente brasileira e que 
possUi um dos mais completos, valiosos e eficientes sistemas de lnterconillnica.:. 
ções dentro do Bxa.sll. 

A "A.sapress" comemora, neste dia festivo doe 21 de outubro- de 1962, mal.S 
um ano de labor profícuo e que faz completar 20 anos de :intensa Rtividade no 
setor de _informações. - _ 

Ao ensejo do 20.0 aniversário da ".A.Sapress''. estou c-erto de que os nobres 
senadores concordam que se 1-eg.i.stre, nos Anais do senado da Repúbllç,a, um 
voto de aplausos calorosos para. significar o nosso i',econhecim.ento pela cola­
boração constante que essa agência empresta aos nossos trabalhos legislativos. 

Alegra-me, neste voto de congratulações, lli.cluir a· iinpreil.Sa de nossa terra 
e a todos os que participam da ação dinâmica da u.Asapress" sob o comando de 
seu diretor e fundador, Francisco de Paula Monteiro Machado. 
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O mérito do ilustre jornalista, Francisco Machado, resida na estóica persis­
tência que os "~onduziram a vencer a penosissima estrada, peroorrida. nestes 
20 anos, fazendo uma "Asapress" prestigiada pela -opinião ,pública e apoiada . 
pela illl.Drensa, que dela se utiliza como fop.te de hone-stas informações. 

Registro, .POrtanto, o merecido voto de aplausos à "Asapre.ss", cuja vida 
futura refletirá as esplêndidas vitórias alcançadas no passado. 

Era, Sr. Presidente, o que desejei dizer. 
O SR. PltESIDENTE (Rui Pahneira) ~Do sr: Embaixador da ReJ?ública 

Federal da Alemanha a Presidência recebeu telegrama reiterando 'COnVite feito 
anteriormente em nome da Câmara Federal :.Alemã para que uma delegaÇão do· 
Oongres.so brasileiro, constituicla de quatro senadores e quatro cteputados: visite 
o seu país de 5 a 15 do próximo mês de novembrO. _ - -. 

De acordo com ai indicações dos Srs. lideres, a Pi-esldência de.slgna ]Jara 
Integrarem •assa delegação os Srs. Senadores: Gaspar Velloso - cA!ránlo Lages 
- Fausto Cabral e Novaes Fllho. (Pausa.) 

O SR. PltESIDENTE (Rui Pahneira) - COntinua a hora: do eXpediente. 
Te.:tn. a palavra o nobre Senador Joaquim :Par~te, pr!meiro orador inscrito~ 
o SR. JOAQUIM PARENTE - sr. Presídante, Srs. Sen,.dorei,~em cerimÔn1a 

realizada quinta-feira última, na .sala de sessões -do Conselho de M'in1Stros no 
Palácio do Planalto, tive oportunidade, em _companhia dos noJ;>res Senadores 
Mathias Olympio e_ Leõnidas M·ello, representanteS também do meu Estado, de 
assistir à assinatura do ·contrato de início das obras da barragem de- Boa Es.Pé­
rança. 

Sr. Pi-esidante, por~ este ato, de tão grande ÍJllportâncla para o Estado do. 
Piauf, desejo, neste momento, em meu nome e em nome dos representantes da 
bancada plauiense, congratular-me com o Sr. Presidente da República, com 
o conselho de Mlnlstros e com o titular da Pa,ta de Viação e Obras Públicas, 
Dr. Hélio de Almeida. 

Trata-se, realmente, de empreendimento de grande alcanç:e, não .só para. o 
Piaui, mas também para o Maranhão e parj._e _ do ceará~ o qual, como declaruu 
naquela ocasião o Sr. iPresidente da República, representa uma; das mais justas 
reivindicações daqueles Estados, especialmente do Piauí, que tem baixa renda 
per ca.pita. 

Com essa blira, o .meu Estado poderá acelerar o seu desenvolvimento. 
o Sr. Leônidas Mello - Permite V. Ex. • um aparte? 

O ,SR. JOAQUIM PARENTE - COm muita honra. 

o Sr. Leôn1das Mello - V. Ex.• .astá fallindo com multa .procedência em 
nome do Biauí. Em caráter .pe.ssoaJ, em meu nome particular, quero ~ngratu­
J.ar-me com v. Ex.a e caiu todos os piauien.ses pela a.ssina~ura do contrato de 
início dessas obras que vir-ão realmente favorecer não aPenas· ãó- l?ia.u, mas a: 
larga região do Nordeste, concorrendo poderosamente para -seu desenvo~viménto 
econômico. 

O SR. JOAQUIM PARENTE - &:>u muito grato a V. Ex.• pelo aparte que 
acaba de me dar, o qual incorporo, com satisfaç-ão, ao meu di.scur.so. 

O Sr. Matbias Olympio - Permite V. Ex.• um aparte? 
O SR. JOAQUIM PARENTE - Com muita honra. 

o Sr. Matbias Olympio - Desejo consignar aqui minha satisfação pela asSI­
natura desse contrato que transformará Inteiramente a situação econômlco­
tinanceira de nosso Estado. 

O SR. JOAQUlllf PARENTE - Registro com grande prazer o aparte do meu 
nobre colega Senador Mathlas Olymplo. 



Oom.o bem disseram V. Ex.a e o nobre s.enador Leônidas }Jiello, esse ato 
representa, de fato, a redenção económica do Piauf. 

Sr. PreSidente, nlin:ha .satisfação foi niaior--runda ao verificar que o· atual 
Conselho- dEr "Ministros~ e particularmente o M:inistro da Viação e Obras Públicas, 
Dr. Hélio ·de Almeida, tem as vistas volt.ada.s, no momento, não··snmente -para 
os problemas do Estado do Piaúi como também para os ·de oupras regiões. 

Naquela mesma oportunidade, foram tomadas providências relativas a·o- servi­
ço de abastecimento de água da cidade de Belo Horizonte, à barragem de Pedras, 
no &.ta.do~~da Bahia, e a outras obras referentes à duplicação de pista da rodovia 
Presidente Dutra. 

PO.r- todos -esses .atos, congratulo-me com o conselho de J\rinistros, formu­
lando votos para qtie providências co.m.o essas venham a ser actotada.s, dia a dia, 
para a grandeza de nosso País. (Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Rui Palmeira) - Tem a palavra o nobre Senador 
Vlvaldo Lima. 

O SR. VIVALDO LIMA - sr. Presidente, em folha do caderno principal do 
matutino carioca J"onial do Brasil de ontem, domingo, lê-se esplêndida crônica da 
lavra do brilhante cultor do direito Prof. Roberto Lyra sobre a personálldade 
do saudoso ex-Primeiro-Ministro Francisco Brochado da Rocha~ cuja mem6rfa foi 
reverenciada· no~ expediente de quarta-feira última, dia 17, desta casa~ que, por 
encerrar. dados preciosos à disposição dos ·historiadores da época contemporâ.· 
nea, em que um sistema parlamentar de govern.o ocupa fugazmente. parte da 
vida repuBlicana instaurada com a queda da monarquia, mereCe ser lida perante 
este egrégio plenário para seu conhecimento e, conseqüentemente, sua f.bração nas 
páginas do.s Anais deste Poder. 

"0 MOMENTO MAIS ALTO DO PARLAMENTARISMO REPUBLICANO 
- ~ 

Não são apenas sentimentais e ideológicos os meus cuidados com a história 
do Gabinete Brochado da Rocha. As funções que nele exerci sensib!llzaram-me 
particUlarmente, an.te o valor edu.cativo dos exemJ?Jo.s do primeir_o·.m.irristro. Ele 
gov'e.tfiou núina ilha de poder político (ou· ãpenas &dininistrativo?), Iu_t.ando contra 
o bloqueio ditatorial do poder económico, mais rico e mais desenvolto do que o 
estado. 

Os reacionários fecundavam, artificialmente, o pânico dos conservadores e 
dos liberais hesitante.s ou inço.n~c.ientes"".:. O parlamentO sobretudg.a Câmara, alteava 
as ondaS da. reaçãO -éotn o ·rrenesi das vésperas eleitorais. De seu lado ·meSJ.rio, o 
gabinete precisava conter as .to.rças que o apoiavam, mais radiCais e diretas do 
que podíamos ser. 

Não conhecia. pessoalmente, Brochado da Jtocha, mas nossd' prim.~iro aperto 
de mãó -pãreceu-nie ·um prolongamento, wna continuação. Por quê? Soube depois 
que ele era filbo de Otâvlo Rocha, lidar da bancada gaúcha no méu tempo de 
cronista na Câmara dos Deputados. -Acoinpanhei a luta paralmentar da impropria­
mente chamada réaÇão republicana <ação republicana, sim), de que resultaram 
as insurreições de 1922 e 1924. Muitas vezes, sai com Otávio Rocha, depois das 
sessões. Vínhamos pela Rua da Assembléia. Andávamos devagar, ele falando7 eu 
ouvindo. ·nelxav~·o na Avenida Rio Branco. Ele se abria com o jovem jornalista 
compenetrado da honra-de merecer os des·abafos· de um reformador credenciado 
pelo exemplo. Morreu como Prefeito de Porto Alegre. CJ povà; em sUbscrição 
pública, deu à sua· viúva uma casa para·morat._Brochaâ.o da.Roãha tinha orgulho 
dessa ascendência que lhe transmitira, com ~ pObreza material, a riqueza do 
idealismo e da 3.fetividade. Filho de Otávio Rocha! Aquele primeiró aperto de 
mão foi um reencontro. 

Provinciano? Ouvi -a IestTiÇã.o pi-bv.iD.ciano por· quê? Porque nascera ria Pro~ 
víncia, como todos nós hoje, menos os brasilienses? Não. Porque - diziam -
era puro, sincero, franco. Valha-nos tal provincianismo para que a atmosfera 
politica respeite o lninimo ético sem o qual não será responsável decentemente. 

< 
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Não- estava amadurecido? Um_ holnem corri· experiência da admlnistração, da 
advocacia, da cátedra unJversit;jxia, Consultor,Geral da República, Conse1heiro 
Federal de EducaÇão .. -. Tão grande que não sabia que era. Como haveria de· apre­
goar seus tfttüos, méritos e serviços? 

Se _se_ tratava de adquirir a habilidade incompatível cor~ a .nobreza, então 
Brochado da .Rocha --não esta v~. nem _c4e&aria -~ ~tar. amadurecido. Ele ·ofereceu 
O=-nibd'elo do q!í~ ~deve ser o estadiSta. Ofende- a política quem sustenta que, para 
suportá-la_, é preciso_ ser desfibrado. Os hOinéns ve_rdadeirameinte _ pfvilizados, e 
não ·os que OCultam na fraude da hipocriSia e da astúcia_ os rugidos- _bárbaroS, 
sorriem do sarcasmo contra a autenticidade ··moral. O ·ciclsmo, alcunhado de rea­
lismo, não pode ascender aos valores .do. ser e da consciência. Brochado. da Rocha 
foi comparado -~os pró-homens da revolução- francesa,._ .. Ele era, isto sim. um 
líder da revolução brasileira, voltado para o futuro e não para o passado. 

Não hOuve -relação entre a ren:úi:Lc1a de Brochado da Rocha e as injúrias que 
o tràrunatizaram. Ele renunciou poi'que não Obteve os meios para as reformaS 
de base que considerava indiSpensáveis e inadi_áveis. -Ele renunciou porque s6' 
lhe restava a alternativa an:tídémocrática repugnante à sua alma de constitucio­
nalista que trazia sempre à mão um exemplar da Constituição Federal. (Confiei 
este .ex~plar ao M:Useu da RepúbliCa) . Ele ren_up.Qf.ou para evi~a.r Q.erra.~nto 
de ·sangtte. Diãnte de manifes~O$_ nu1itares, ,Pgje pt1blicos, disse ®e.: _sé, cOmo __ 
PreSícleflte _do Conselho de Mm..iStros; nãO dispus·esSe_ -_de_ força _para ·razer ·-curi:tPrlr 
g lei, então encarnada pelo Congresso Nacional, efei sé apreSentaria aos qml.rt~is 
como preso. Ele renunciou e imediatamente partiu para os comfcios e não paHí' 
as armas que sabia manejar e a que 'já recorrera, a bem do Brasil. 

As injúrias· contribuíram para sua :rp..orte .Pão. paia:- su-a· reD:úriCia~ -ahu_nclada o 

antes _daq-o:elas,__ caso náo çonSe'gUissei os instrumentos d? prontO-socorro ão"':Brasil 
ctilll Suã. econOmia acorrentada e su_a marcha histórica --~9_1!1JQ.a,_ em__ meio à miséria 
deseStfetadõrà ao póvo. A Propósito de bossa ·expectativa, se· ele recebesse: as· _habi-_ 
Utações legislativas básicas, lembrei-Jhe ª'- frase __ qe_.Ru.! Bª'"rbosa, ,nO: SeiJ._S:do, __ quando 
regressava de Haia: - Em uma só .rliàiihã CfesC:erenii:JS Unl' Século. · · 

Aquelas· injúrias não teriam eficácia para à. ~núncia. Poderiam, isto Sim, 
matá-lo, eXatamente pela força de um caráter finne_ e reta, SlJSceptfvel dos l_llelin­
dres transcendentes, das dores fundamentais. Desg"raçaçlo q pais em· que a honra 
e a vergonha forem inc-onciliáveis com a ·po1ítica . 

. Eu estava em Btasilia quando o iabinete deliberou~ nesta -caPital, sobre a 
advertência ao Governador do _Estado da Guanabara. _Brochado_ da Rocha expli­
cou-me depois, em Brasília, que não se co-gitara do desagravo de pessoas, mas 
dO prestígiO da autoridade federal. Deste não poda abrir mão, "'a beni cra-~Convl­
vência federativa e da respeitabilidade internacional do Brasil". 

• --o----

Não faltava a :Broch~d9 da Rocha coragem pessOal comprovada em campa­
nhas., oque não possuía era o esp~táculo, a;ptiblicldade, o cálculo. A, 25 de agosto, 
depois-- dé uma .Cpnversa inesquet!fvei _np_ a:g_dar térreo _do a~exo ~- Qdpá.Çã.bRI:ia 
Pálace, levou-11$ até o aUtomóvel. No __ m_eio da rua,-n_erp. olhol,l,_-_para os. lados~. 
Não se' leriibroU de cautelas_ ou de _sorrisos e _ açenos ~ a.e_tnagOgicos. E.:SB.}Jla _ gue 
nas calçaUas estariain indivíduos armadOs ·contra elã.-"Mais do qUe -~-·coragem 
pessoal, tinha também a·_corá.gém_ di~íç~ e r3:t~-:- a- cpmger.n- morai im,posta pela 
consCiência à vontade para o pérfgo, o sacrifício1 a renúncia. . -

Depois da apresentação do gª'binete, em agosto, Brochado da Rocha pediu-me 
criticas ao Seu discurso. _Fiz restriçõe~ quanto- à- propriedade do par~ com o 
ato adicional sob' a tno:riaiqiti.a; a algumas referências .regionais e à risada, a ·certa 
passagem de uma interpelação. -

Ele ergueu aS SObrancelhas, curvou a cabeÇa' para·· a- dii-ettS, balá:nçando·a7 
como a recordar. Explicou-me que aquela risada ~r-ª_ nervosa e :!Jtu;"lava sua vigi­
lância afrouxá.da nos nlometito"s de alta tensão. começara· numa noite" áe .inCons· 
ciência quando;· ferido no nrovimento de 1930, fora hosiptalizado, Aludiu a um 
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artigo de namaso Rocha a respeito. Por mais que eu insistisse, não quis narrar 
episódio épi-co. Seu empenho exclusivo era desculpar-se da risada. Contar Os seus 
feitos? Não! Era como o revolucionário chinês a quem jornalistas pediram o 
relato de suas façanhas: - Quem se ocupa hOje em contar o que fez ontem não 
terá o que contar amanhã. Quanto ao confronto baseado em nossa história consti· 
tuclonal discordou atenciosamente, de meu reparo, acentuando que -alt.tdia aos 
resUltados, aos· aspectOs politicas. Também não considerou impróprias as evoéá­
ções regionais, que muito o honravam e càracterizavam diante Clas insinuações 
do interpelante~ Era assim escrupuloso na-- autocrítica e, por isso, respêitoso -
e não dócil ou fácil - com a critica. 

Quando me via preocupado _com a greve _dos estudantes, dizia-me: - O senhor 
está sofrendo em meu lugar. Eu teria sido Ministro da Educação no Gabinete 
San Thiago Dan tas. 

Quase não dormia e~ apesar de extremas fadigas e emoções, aparecia sempre 
risonho, plácido, paciente. Depois do tr:;~.umªtismo moral, notavam-se réstias de 
tristeza no seu sorriso e, talvez, rápidas abstrações. Era "o trabalho de Hércules 
para dominar-se", a que se referia Euclides da Cunha. Para poupar os outros 
e reservar-se, majestosamente, a aprovação. 

Eu sou pernambucano, BroChado da Rcicha era gaúcho. Né. intimidade falá­
vamos na: mfssão de nossos estados na hist6rla republicana. E, invocarJ.dO _Silveira 
Martins, relembrávamos, fraternalmente, os ga'llchos a pé e Os_ pernanibucanos a 
cavalo. · 

Fiquei à sua direita na última apresentação do Conselho de !14inistros à Câma· 
ra. P.edi-lhe que apelasse para todas as reservas de calma. Ele sorriu e mostrou-me 
um terço na concha da mão. Estava rezando qUando -lhe foi dada a palavra. 
Apertei, demorada e -fortemente, sua mão. Atravessou a mesa serenamente por 
entl'e os cotovelos de deputados hostis. E subiu à tribuna. SUbiu para a História. 
A certa altura de sua oração, olhei para os deputados. AqUeles qtie, a principio, 
correram para perto dos microfones _estavam n.os seus lugares. car~cas ·e cris­
pações dissolveram-se. Brochado da Rocha~ derrotado no ·seu ara patti6tico, ven­
cia-os, subjugava~se ap~nas com a verdade e :a sinceridade. E, quando terminou, 
quem não o aplaudia de pé, olhava-o com res_p~ito, recebendo .o_ cor.tt4gio da gran~ 
deza. Retirou-se da Câmara entre palmas_ e-- .abraços. Saí com· ele, seguro ao seu 
braço. Acompanhei-o até o Ipê, onde fiquei. Ouvi a seu lado quanse ao amanhecer 
a proclamação ao Pais pela Rádio Nacional. Apesar de tudo, não esqueceu ae . 
abrir a gaiola de seu currupião. como fazia toda noite. O pássaro passeou liVre­
mente, pela árvores, voltando ·ao refúgio -volrmtário. 

Honrera nifuhã vida com aquela Comunhão que, hoje, converte a. saudade 
na esperança num -Bra{)A total _e realmente independente, de braços abertos para 
todos os povos, na vanguarda da e.lvllização". 

sr. presidente, eis pois, em sua integra, um depoimento idôneo a respeito 
de uma individualidade tão discutida do sistema político vigente, cedo, não 
obstante, jã em agônica fa.sa, prestado espontaneamente à Nação, por um dos 
Ilustrados a eminentes memlbros do seu Gabinete - titular da Pasta da Edu­
cação e Cultura - em forma d-e crónica, bem ~omposta, alinhavada pela inte­
ligência esclarecida de um homem doa bem e JUSto e, igualmente, como--dlr!la 
carneiro Ribeiro "cioso do brilho das alfaias do noSso idioma que sua douta e 
adestrada pena sabe com maravilhosa maestrla aprd.morar a burilar". 

Que os historiadores dela se recordem ou dela se valham a(> julgar irrecorJ.11.­
velmente a conduta dos nossos homens públicos nesta etapa da existência 
republicana da nacionalidade. 

_Era, Sr. Presidente, o que tinha. a dizer. (Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Rui Palmeira) - Não há mais oradores inscritos. 

Sobre a mesa requerimento que será lido pelo Sr. 1.0 secretário. 



E-lido e aprovado o ·segtilnte 

REQUERIMENTO N.0 602, DE 1962 
NO;:; termos- do art. 212, letra g do Regrni:e":IJ.tq !h terno, requ-e.te}!ios- qúe, a 

fim de possibilitar o funcionamento em .Séll'Plenárlo do Cdhs'elhó da União 
Iilterpariamentar, o Senadq- não ·reruize as suas s~ões -ordi:D.ártã.s de 23 e ao 
do corrente. - · "' ---- -- -- -

Sala das sessões, 22 de .outuÍJro._del962. - Gaspar Vello$0. 
O SR. PRESIDENTE (Rui Palmeira) .,.- );:nl face da deliberação do- Plená­

rio, o Senado não realizará Sessões· rios dias 23 e ·ao_ do corrente. 

P.a.ssa-se 'à 
ORDEM DO DIA 

Item 1 

DiscuSsão, enJ: turn:O--út:tico, do ProJet9:-de Lei _dã _Câm~a n.0 46; -de 
1962 (n.0 2.427/60, na_ Ca~a d-a oriiem). que· eléva~ oS lbnites de .segu-ro 
obrigatório pa.ra-_<f tra.nsi)or_te- aére-o- ct€ p_~sageiros no território 11acion_al 
e dá outras proVidências (em re~_e __ de urgência, nos termos- tló __ att._ 
330, letra c, do Reglimento Iriternoa_ em_ virtude do Reqhétii:rie!itó n.0 

586, de 1962, aprovado na se,_são a~_-14- do mêS_ antérl.or, dependendo da' 
pronuncl_amento __ das _Qop:üSs-ões- dé Economia; e _de_ Transporte-s, Colil___i!.":.. 
nicações e Obtá:s -P"úblic~~· - ~ ---

o, proJeto.~stá-- na -dependêrlCia de reqUerimento _d~ urgência_ cuja VOtaÇão, 
como a das demais matérias constante-s d-a Ordem do Dia, fica adiada por falta 
d·a quorum. regimental. 

Item 2 .-.. -. .-

Discussão, -em turnO- -úhlco, do Projeto de. Lei da -Câmltra n.0 ---93, 
(n.• 4.240-B/62 na casa .de origem), que estima a Recedta e,fiXll. _a ;Qe.s­
pesa -âa ·união para ó ·exercíCio financeiro de_ 1962;:-"ifâ~ ·parte re:t;rent_e 
ao Anexo n.• 4 (Poder Executivo), Suhanéxo n.O ·4.14 (Ministério da 
Guerra). tendo Parecer..n.Q.. 562, de_ 1962,_ cj_a Comissão de Finanças, favo­
rável, ao projeto e às El:n~ndaS n..os 6-CF a 25-CF. 

Em discussão o Projeto e as emendal<. (Pausa.) 
Não háVe:iido quem queira fazer uso da palavra; -~11:_c;-errQ- a· dt_sc~são. 
Fica adiada a votação por-·-rart_R. __ çle número. __ 
Está es_g~tada ~- matéri$. da ·ordem do _n~a. --
Tem a palaVra- o nobi-~ Senador Guida .Monddn, in.BCdto para-- falã.r nesta 

oportunidade. 
O SR. GUIDO MONDIN - Si'. Presidente, Srs:- Senadores, ocol:reu há dias 

wn aniv.ersárlo ·que- é niuito caro aos gaúclios. -0 -cu_a- l.C?. de ·o-utUbro -assin-1llOti 
a pa.sJ::iag~m do 67.o aniversário do mai.s velho órgão da imprensa:liô Rio Grande­
- à nosso tradicional Correio do Povo. · 

.Clrcunstância.s vári~~ 3.: cõmeç~ do _te_ce~<i -imCqUe nos: eri.Cóbtrá:Y.~~-ios~ dm.-_ 
pediram que fízés.Semos- ~ste -regJ.stro no devido tempo, ma.s· iiühciâ .. se está fora 
de tempo quando se trata de enaltecer ~ presença do grand-e matutino gaúcho 
:na. yida jomal.istica não __ ap~nas do meu _Estado, mas_ de tp_do o paf.S. _ 

--- -T~~o certeza de que~ ãõ-vii··à. tl-ibi.m3. pãrn_ saud-~ 9 C9r_r~ió_d_o :Pôvo,,conto 
com a solidariedade_ dos nobras colegas Mero de Sá e Daniel Krieger, ausentes 
do -plenário neste momento, em pleno trabalho de aonlissões. . . ", .. ~ .· ~-- · -

Conhecer a hlstórda do Correio do Povo é ·ver desfilar os episódios ma!.s 
vivos da própria história do Rio Grande nesW$ últimos 67 ânos. O Correio do 
Povo surgiu para retratar o meu Estado no que tem de pujante e lia que- tem 
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de dificuldades. sua.s campanhas, conduzidas com o alto cri~érlp que caracteri­
za a imprensa legítima, fizeram do vibrante órgão um meio de ord.entação a 
que se acostumaram os rto-grandenses na for.mação da opinião pública. 

. Caldas Junior, ao lançar o prim~iro n'fu:t:J.€1"9 d9 iornal através do artigo de 
apresentação, traçou rumos dos q\lal.s o graJld'e órgão jamais se a,fastou .. seus 
seguidores, à frente q_a _:z:ed.JtÇão de hoje cqn.servam o __ ~q:J,O e.spirito, sempre 
novo, sempre justo, sempre honesto, fazendo de seu labor jorna1ístico un;ta mis­
são que é um exemplo à imprensa. O Oor:~;eio do Povo_é vivo, é combativ.o, ex-
pres.s:anc1o com altanaria o sentimento da 'gente gaúCha.. --

Pará nós QU1f vivemOs lOnge do nosSO -EStadO, o Correio (lo Povo s_e f_ez UlXl 
elo de permane.hte .. llgação. _ ~ através de súas página.s, que lemos com ansiedade 
e satisfação, que nos mantemos em oontato com a nossa gente e _com os fatos 
da vida ri.o-grandense. -- · · 

Dai por que, S.r. Presidente, -ao aSsinalar- a .&-lortosa efeméride. tão _cara aos 
nossos corações, queremos nestas rápidas palavras, enviar daqui nosSO fraterno 
abraço à dir~ção, aos .. r~çi~tQ~~o _a ~dos_ q.s,.;t;Wlcion~_I\to.s, enfim, do nosso bravo 
róseo, na segUranÇa-de_ que, ele; eiiJ,.Q_o,r'a sempre attiàHzad;o como _jornal, há de 
ser--seinpTe aquela ·anslaãR -Ie1tura a_ q-ue nmf·acOstumamos desde que; :Pequeni­
nas, aprendemos as- pr1inelfas letras e ele já fazia parte do nos.w quotidiano. 
Nó moinénto atual da vida brasileira, sua presença ainda se faz maior~ porque 
o .Correio- ao Povo tornou-se, en~e .os .. que --Alais o sejam, lüp. bal'll~te .na d1ef.asa 
dos iâEfá.is democrá_tdcos e um paradigma_ na _s~_tentação da liberdade de im­
prensa. N&sa -luta,- destaCa-se com vecemêliCia, f~do-se .digno de_ s:er acom­
panhado pela imprensa livre_ de todo o p$. sua voz é a Voz das nossas cons­
ciências, se_u pensamento é a tradução fiel e viva da nossa inqUietação e do.s 
nossos-- ãnséitl.s. · 

O que melhor podemos dizer, Sr . .!"residente, ao regf.Strar nõ's anais desta 
Casa o transcurso do 67 _o aniversário do brio.so COITeio do Povo, é que nossa 
aspiração, enquanto tivermos vida, é poder festejar com ele, como ora fazemos, 
cada- ano que passa em tão luniinosa trajetótia. 

O SR. l"RESIDEN'rE (Rui Palmeira.) - Nada mais b.'lcl'endo que tratar, vou 
enc'errar" ·a s_eSSão--:- Desigilo para a próxtn.ta~ a realizar-se no dia 24, a seguinte: 

ORDEM DO DIA 
1 

Votação, em primeiro turno, do Projeto ,de Lei do Senado n.0 11, de 1960, 
de ·autoria do Senador Caiado de Castro, que dispõe sobre o tempo de serviço 
prestado em Brasllla, por serndor público civil ou mllitar (em regime de urgên­
cia, noo termas do art. 330, letra c, do .Regimento Jn;~rno~,.em virtude do Reque­
rimento n.o 571, de ;1,962, aprovad:<> na s!lllsão orillnária de 13 do m.es anterior, 
tendo parE!Ceres: da Comisssão de Constituição e Justiça: n.0 381-61, favorável 
ao projeto, com a emenda que oferece (n.O 1-0C.T); n.o 692-61, _pela constitu­
cionalidade do substitutivo da C<;>.m.i.s.>ão de .Finanças; n.0 5ái-62, contrário à 
Emenda de Plenário n.O 3; da Comissão de Le,gislacá<:! Social, n.0 382-61, favo­
rável ao proJeto e à Emenda n.0 1-C'CJ; oral, con-t.r_ár_}O_ à. emenda de Plen4rio; 
da Comissão de Serviço Público Clvll: n.0 693-61, favorável ao substitutivo e 
contrário à Emenda n.O 1-CCJ; oral, contrário à emenda de Plenário; de Finan­
ç-as-: n.:O 383-61, oferecendo substitutivo e orai, ooritrárto à emenda de Plenârio. 

2 
Votação, em turno ÚIÚCO, do Projeto de Le\ da Câmara n.0 137,. de i961 

<n.0 2.646-57, na Oasa de origemr;-que-:Próibe a ulillzação dos "fundos de assis­
tência ·para· O pagamento de p'e'SSOal eoaquJslção de material, despesas adrillnls~ 
tratlva.s, gratificações pro labore e dá outras providências" (em regime' ill' ui:gen-
cla, nos ___ tçrmos do_,_.art. 330, letra c~_ dQ ~egimento ~~P. em virtude do 
ll.equeriniento n.0 -570, de ü962,aprovado na sessãO extraoJ:<I.l·!l'Íri.a de .13 do.n;tês 
anterior), tendo pareceres di Comissão .de Legislação Só<;ial (n.0 55Q-62), favo-
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rável; da COmissão de Serviço Público Civil (oral). favorável, eom as emendas 
que oferece, .oob n.o.s 1 e 2-CSPC; da Comlssão de F"mança.s (n.0 557-62), favo­
rável ao __ :projeto e às emendas. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei .cta C_â.ma,ra n.0 ~3- de 1961 
(n.0 1.221-58, na casa de origem)~ que_ cria o conselho de Defesa dos Direitos 
da p.e.ssoa Hu·mana (em regime de urgêhcia, nos termos do art. 330, letra c, do 
Regimêolto Interno, em virtude do Requerimento n.0 572, d~e 1962, aprovado Ilá 
se.ssão ordinária de 13 do mês anterior), dependendo de pronunciamento das 
Comissões, tendo parecere'k da Comissão de ConsUtuição e Justiça (n.0 558-62), 
favorável, corn a- emenda que ofere_ce (n.O (1-GCJ); da Comissão de Relaçõe::: 
-Exteriores (n. 0 559-62), favorável atl projeto e ofe,rec.endo subemenda à Em-e_p.d~ 
n.O l .. ·OOJ; da Corilissão de Serviço Público Civil __ (n.0 560.-62), favorável ªo 
projeto, à emenda e à subemenda; da Comissão de F!nança.s (oral), favorável 
ao projeto, à emenda e à subemenda. · . 

4 

Discussão, em turno único, do Erojeto de Lei da Câmara n.0 46, de 1962 
(n.0 2.427-60, na Casa~ de otigem), que eleva os llmJtes~de seguro obrigatório 

-para o- transporte aéreo.- de p-assageiros no território nacional_ e dá o.utras pro­
vidência.s (em regime de urgência, nos termos do art. 330, letra c, do~ Regimento 
Interno, em virtude do Requerimento n.0 586, de lll6~, aprovado na sessão de 
14 do mês a:nter!or), dependendo de pronunciamento ,ãas comissões de EcOnomia 
e de Transportes, comunicações e Obras Públicas. 

5 

Votação, em turnc único, do Projeto de Lei da Cámara n.0 50, de 1962 
(n.O L 983, de 1952, na -ca.sa. de origem), que autoriza a Calxa Econômica Federal 
a financiar a aquisição de máquinas de costura destinadas às famillas dos 
trabalhadore.s e dá outras providências (em regime de urgência, nos termos 
do art. 330, letra c, do Regimento Ihterno, em virtude do Requerimento n.0 585, 
de 1962, aprovado na sesSão de 14 do mê·s anterior), tendo pareceres favoráveis 
das Comissões de Constituição e Justiça (n.0 561-62); de Legislação Social (oral) 
e de Finanças (oral). 

6 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do senado n.o 21, de 1952, 
de autoria do Sr. Mozart La,go, que estabelece lndenização para ca.oos de apri­
sionamento injusto (em regime de urgência, nos termos do art . .330, letra c, do 
Regimento Interno, em virtude do Requerimento n.0 569, de 11,962, aprovado na 
sessão extraordinária de 13 do mês anterior), tendo parecer da Oomis-são de 
constituição e Justiça (oral), pela rejeição. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n.o 42, de 1962 
(n.O 2.534-B-60, na Casa de origem). que autoriza o Poder Executivo a abrir, 
pelo Ministério da Educação e Cultura, o crédito especial de Cr$ 5().000,00, 
para. aUXiliar o lX Congresso Nacional de Jornallsta.s, realizado em Friburgo, 
tendo pareceres favoráveis (n.oa 539, 540 e 541, de 1962) das Comissões de Cons­
tituição e Justiça, de Educação ,e CUltura e de Finanças. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n.0 140, de 1960 
(n.0 2.183-B-60, na Casa de oJigem), que autoriza a abertura, pelo Ministério 
da Justiça e Negócios Lnteriores, do crédito de Cr$ 25.000.000,00, destinado a 
ocorrer a Instalação e funcionamento, ,em Bra.sílla, do Ministério Público do 
Distrito Federal e da Primeira Subprocuradoria-Geral, tendo parecer favorãvel, 
.oob n.O 542, de 1962, da Comissão de Finanças. 
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9 

VotaÇão, em primeiro turno; do Projeto de Lel do Senado n.O 21, de 1962, 
de autoria do Sr. Semu!<>r Eugênio Barros, que declara de ut!lidade pública a 
Santa casa de Misericórdia do Maranhão, com .sede em São Luís, Estado do 
Ma;anhão, tendo pareceres favoráveis (n.oo 536 e 537, de 19-62), das Oomis.sõe.s 
de Con.stitu!ção é ·Justiça e de Saúde Pública. 

10 
Votação, em turno único, do Projeto· de Decreto Legi$lativo n.0 11, de 1962, 

originário da Câmara dos Deputados (n.0 85-A, de 1961. ·na C:i.s:i de origem), 
que aprova o texto da Résólução WHA 1.243, adotado pela = liSsefu.bléla Geral 
da Organização M'undial de Saúde, modificando os arts. 24 e 25 da constituição 
daquela agén<!la esp-ecializada- das Nações Unidas, tendo pareceres favoráveis 
Cn.O• 557 a 559; ·de 1962) das Comissões de ConStituição e Justiça, de ·:aelações 

ID<teriores e de Saúde. · · 
11 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n.0 93, de 1962 
Cn.O 4.240-B-62, na Casa de origem), que estima a Receita e fiXa a Despesa da 
União, para o ex-ercícló finanoeiro d-e 1963, na parte referente ao Anexo-·n.o 4 
• (l"ode.r Executivo), Subanexo n.0 4.14 (Ministério da Guerra), tendo Parecer 
n.0 562, de 1962, da Comissão de Finanças, favorável ao_ projeto e às Emendas 
n.""--6-CF~ a 25-CF. 

, Está_ encerr.a.da- a .seSSão. -
(Enoerra~se a sessão às 15 horas e 15 minutos.) 



142.a Sessão da 4.a Sessão Legislativa da 4.a Legislatura, 
em 24 de outubro de 1962 

PRESIDENCIA DOS SRS. !\lOURA ANDRADE. RUI PALMEIRA E 
GILBERTO MARINHO 

As 14 horas e ao minutos acham-se presentes os Srs. senadores: 
Vivaldo Lima - Eugênio Barros - Mathias Olympio - Joaquim Parente -

Fausto cabra! - Fernandes Távora - Menezes Pimentel - João Arruda - Salvia· 
no Leite - Novaes -Filho --Barros Carvalho .....,.- Afrânio Lages - Jorge Maynard 
- Aloysio de Carvalho - Ary- Vlanna - Lutterbach NUnes - Arlindo Rodrigues 
- Nogueira da Gama - Milton Campos - Moura Andrade --Lino de Mattos -
Frederico Nunes--_ Lopes da Costa --Alô Guimarães -Gaspar Velloso...,.... Nelson 
M.aculan - Irineu Bornhausen - Daniel Krieger - Mem de Sá - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) - A lista de presença acusa o com· 
pareclmento de 30 Srs. senadores. Havendo número legal, declaro aberta a sessão. 
Vai ser lida a ata. 

O "Sr. _2. 0 Secretário procede à leitura da ata da sessão anterior, que 
é sem debate aprovada. 

O Sr. 1.o Secretário lê o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 
Do Sr. Presidente da República, nos •egUl.ntes termos: 

MENSAGEM N.0 202. DE 1962 
(N.0 251 na Presidência) 

senhores Membros do Senado Federal: 
De acordo com o preceito constitucional tenho a honra de submeter à apro· 

vação de vossas Excelências a designação que desejo fazer do Senhor Nestor 
Souto de Oliveira para exercer a função de Embaixador do Brasll na República 
da Sírla, nos termos do ar!.. 231 § .1.0, da Lei n.O 3.917, de 14 de jruho de 1961. 

Os méritos do Senhor Nestor Souto de Oliveira que me induziram a escolhê­
lo para o desempenho dessa elevada função, constam da anexa informação do 
Ministério das Relações Exteriores. · 

Brasllla, 22 de outubro de 1962. - João Belchior Marques Goulart. 

CURRICULUM VITAE 
Embaixador Nestor Souto de Oliveira 

1. Nasceu _em Porto Alegre. Rio Grande do Sul, em 16 de novembro da 
1900, filho de Trogyllio de Oliveira e Alzira Souto de Oliveira. 

Casado com D. Josefa Baldlno Souto de Oliveira. 
Praças e promoções 

2. Verlflcou praça voluntária a contar de 1.0 de janeiro de 1917 na 4.• 
Companhia de Estabelecimento. sendo incluído no efetivo da Escola Militar em 
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1.0 de fevereiro de 1918. Aspirante a oficial em 30 de dezembro de 19191 2.0 

Tenente em 15 de abril de 1920, 1.0 Tenente em 31 de outubro de 1922, Capitão 
em 26 de janeiro de 1928, Major em 3 de maio de 1936, por merecimento, Tenente 
Coronel em 24 de maio de 1940, por merecimento, Coronel em 15 de abril de 
1943, .P.O~ merecimento, General de Brigada em 15 de dezembro de 1949, General 
de DlV!sao em 20 de dezembro de 1955, General de Exército em 25 de julho de 1959. 
Operações- dC guerra 

a. Revoluções de 19Sll e -1932 -servia no 2." Regimento de Infantaria e 
tomo~ parte na co~quista da cidade de São José do Barreiro onde se portou com 
energ:za e bravura a frente de sua tropa._ Ne&ta ocasião recebeu elogios dos mais 
altos chefes que o comandar~, Naquela oportunidade foi comandante do Escalão 
de-Reconhecimento e, com sUa tropa, atacou é conquistou as trincheiras i.n.imigas, 
obrigando à fuga, os rebeldes. 

Comandos~ chefias e comissões militares 

· 4. Chefe_ do Estado-Maior da 6." Divisã.o Militar em 1939, Chefe _go Estado· 
Maior da l.a Divisão de cavalaria, Comandante do 7P- Batalhão çi.e Caçadores, 
Comandante do s.a Regimento de Infantari_a (Cruz Alta)_. Coman_dou o 4_.0 .Regi~ 
menta -de Infantaria de Duque de Çaxias~ Adido Militar à Emba.Ucacja do Brasil 
no México, comandante do Centro de Preparação de Oficiais da Reserva de Porto 
Alegre, Chefe de Estado-Maior <la 1.0 Divisão_de_Io.fantana, em 1946. Chefe do 
Estado-Maior da Zona Milltar do Centro, Subcomandente da 4.• Divisão de Infan· 
taria e Comandante da Guarnição de Belo Ho:rizQ_nte, Comandante da Escola Mili­
tar de Resende (AMANJ, Diretor-Gera] de :Material Bélico, Comandante da 6.• 
Divisão -de Infantaria, Comandante da 1.a Régíão Militar, Chefe do De.:gart_amento 
Geral do Pessoal, Comandante do r Exército, Presidente da Comissão Militar Mista 
Brasil~Estados Ulifdos e Chefe da Delegação Brasileira nesta Cortússão, desde 29 
de setembro de 1961. -

Comissões, mandatos efetivos e cargos civis 
5. Delegado do Governo Fedexal à Convenção Nacional de Estatística. Como 

representante do Ministério da Guerra, re_presentou o Ministério da Guerra na 
Junta ExecUtiva Central do Instituto_ ~-~cional _de Estatística e Geografia, Delega­
do à Conferência Interamericana" -dõ--:México sobre problemas de guerra e paz. 
Representante do Exército brasileiro nas comemoraÇões do_ sesquicen.tenãrio da 
Academia Militar de West Point, em 19.52. 
Cursos civis e instituições culturaiS 

6. Atividades culturais - Professor de francês no Colégio Militar de Porto 
Alegre, em 1928. 

AtividadeS esportivas - Instrutor d_e ginástica e natação do Colégio- _1\i.filitar 
de Porto Alegte, em 1925. 

Ctii"s6-.s militares ..:...:_ E~Cola Militar - 1919: Centro de ESpeciáliãades de ID.­
fantaria .:.._ 1922, Escola de Aperfeiçdaniento de Ofíciais (4.0 lugar na· sua turma), 
Éstado-Maior (5.0 lugar na sua turma) categoria -~'A". 
Condecorações 

7. Grã-Cruz da O.rdem do Mérito Militar- Grande Oficial da Ordem do 
Mérito Naval - Grande Oficial da Ordem do Mérito Aeronáutico - Medalha 
Militar com passador de platina ~ Medalha de Guerr~ ~_]\t!edalha do Pacificador 
- Ordem do ,Th.férito Militar de 2.-a Classe,-- México '- Medalha Abdon Calderón, 
Equador - Legião de Méri_to dos Estadas trriidóS ·da ~éljc~. _do_ NQ't~e_.,., ,. 

8. O General de Divisão N'?5tor Souto- cte Oliveir.a é indicado _para ex~er 
a função de Embaixador :Extraordinário e Plenipotenciário do Brasil junto ao 
Governo da Repdblica da Siria. - Ca.rlos Calero Rodrigues, Chefe da Divisão do 
Pessoal. · ·· · - · • 

(A Coriüssão de Relações )hteri~res.) 
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Mensagens do Sr. presidente da República, de 19 do mês em curso, comuni­
cando o encaminhamento, ao lv.tinistério do Trabalho e Previdência Social, dos 
.seguintes apelos formulados da tribuna dp Senado pelo Sr.Sena.dor Paulo_ Cç~lho: 

N.-o-wo (n.0 de- origem, 248) - apelo no sentido da instalaç.ão, .em BOc~Cdo 
Acre, de ambulatório do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Mariti!llos. 

N.0 201 (n.• de origem, 249! - apelo no sentido da lnstalaçã<> de agêricfa.S 
e. a;mbulatór!os do In.st!tuta de. Aposentadoria e P>enaões dos Emp!"egados em 
Transportes e Carga.s nos Municípios de- Itacoatiara e Pa.tl.ntinS, no· Estado do 
Amaro nas. 

AVISO 

N.0 706, de 15 do mês em curso, do Sr. Ministro da saúde - Transmite 
informações solicitadas pelo Sr. Senador Mendonça Clark em seu Requerim-ento 
n.0 1&5/61. 

PARECER N.0 569, DE 1962 

Da Col1liSsão de Finanças, sobre o Projeto de Lei da Câ:õta.ra n.0 9.3~ 
de 1962 (n.• 4.240-B/62, na Casa de origem), que estima a Rereita e fixa. 
a Despesa da União para. o exercício f"ma.nceiro de 1963 - Anexo 4 -
Poder Executivo - Subanexo 4 .17_ - Ministério da Marinha. 

Relator: Sr. Irineu Bomhausen 

O wesehte suoiine.xo do Projeto de Orçamento fJJ<a as d·e.spes_as do Ministério 
da Marinha, pa:ra-o exero!c!o financeiro de 19W, em Cr$ 41.886.551.000,00 (qua­
renta e um bilhões, oitocentos e oitenta e seis milhões, quinhentos _e __ emgüenta 
e wn mil cruzeiros), apre.s-entando um aumenta .de Cr$ 15.543.~93.000,00 (quinze 
bilhões-, qu.ihhentos e quarenta e três mllhões, oitocentos e nov.e_nta e __ sels m.!J. 
cruzeiros) sobre as dotações consignadas Iio orçamenta em vigor. Desse acréSci­
mo, CX$ .14. 791.69:l.OúO,OO estão .situados na faiXa das despesas ordinárias e ape­
nas Cl"$ 752.205.000,00, na que corresponde às despesas de capital. 

Da proposta orçamentária_ envhda à. Câmara, constavam cifras que perfa­
ziam Cr$ 32.041.907.000,00, tendo havido no mesmo, portanto, atrayês de emen­
das ali aprovadas, um acréscimo de Cr$ 9 .844.644. 000,00, para atender ao aumen­
to geral áe vencimentos .concedlda pela Lei n.O 4.069, de 11 de junho filtimo. 

A circunstância do aumento das despesas ordinárias ter subido cerca de 19 
vezes, relativamente à elevação registrada naS despesas de capital, bem exprime 
o tipo_ de problema com que nos defrontamos, tanto neste subanexo como em. 
todos-- os deináfs. E a explicação será encontz:-ada, levando-se em conta que a 
maior soma. de recuxsos ·atribuída aõ -órgão desUna-se apenas a dar __ cobeli·ura 
aos novos níveis salariais há pouco adotados. 

Conhece.rilo.s, todos nÓs, o que ve.zn octtrrenclo com ·os-~saláriOs, i-ú; ~ais~ nos 
últimos tempos. Spb_ a pressão- incessante de Um forte desgaste_ inflMionário, 
·até· a.gorâ. incontrolável, o.s .salários vêm sendo SuCe.ssivamente._.majoradOs c -a 
verba._ de pessoal dos diverros setorfl:í da máquina administratiV-a preciSa eStar 
em condições de suportar os encargos a que está vinculada. 

Difícil é, afinal, restringir as despesas de custeio de quaiquer óTiãcii-- Parti­
.cularmente em se _tratando de- ~.fS:Iiério_ .militar. Essas despesaS atendem· a ~com­
promissos rfgido.s, não reduZíVeiS-, sob qualquer hipótese, abaixo -de-_l"im-odetermi--
J;lado pQn~o. E, por isso mesmo, o esforço de econom.tza.r tende ___ a conc_~t:I:ar-se 
na área dos investimentos.. · . . . 

; -Esse estado de coisas, cumpre-nos dizê-lo, exprime situação anômala, con­
trária à idéia do desenvolvimento e que,_ por cert-o, será m-odificada, tão cedo a 
moeda nacional readquira a estabilidade que de há multo perdeu. ~ 

Todavia, mesma compreendendo e aceitando. a oontingência de man~r m: 
recursos atribuídos à Marinha de Guerra em quantitativo inferior ao que .rrerfa 
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-recomendável, achamos que algumas retificações ainda se impõem, .sobre o que 
Câmara aprovou. 

- -

A vista do e:xposto, pois, opina:mos -favoravelmente ao Projeto de Orçatri'ento 
para 1963 - Anexo 4 - Poder Executivo -- Subanexo 4.17 - Ministério da 
Marinha, lJ.em assim, à.s Emendas n.os 1 a 26, apresentando as de n.os 7-CF :a 
26-0F. 

Sala das Comissões, 24 de outubro de 1962. -- Daniel Kri~ger, Pre.sldente 
- Jrineu Bornhausen, Relator -- Fausto Cabral - Sauio Ramos - Ary Vianna 
- Mem de Sá - Lopes da Costa - Eugênio Barros - Lino de Mattos. 

Despesas 

Despesas Ordinárias 
Despesas de Capital 
TO T-A L ....... ~.-.. . 

Onde se lê: 

(l)espesas _- Cr$) _ 
.•• , -. .. .. -,-> .--~?"" .. 

1962 -1263 

23.494.760.000 
-- 2.847. 8~5.000 
26.342.655.000 

38.286.451.000 
3.600.100.000 

4L886. 551. 000 
~ 

EMENDA N.0 1 

Dife~nça 

+ 14.791.6111.000 
+ 752.. 20ó. 000 
+ 11;.843.896.000 

~--

Divisão Nacional de Escotismo do Mar, da União dos Escoteiros do Brasil 
(Decreto-Lei n.• 8.828, de 24 de janeiro de 1946) -Cr$ 300.000,00. 

Leia-se: 
Divisão Nacional de Escoteiros do Mar, da União dos Escotelicis do Bxas!l 

(Decr_eto-Lei n.o 8.828, de 24 de janeiro de 1946) -Cr$ 500.000,00. 

Gilberto Marlnbo 
EMENDA N.0 2 

Aumente-se a dotação da Escola de 1\.prendlzes de Marinheiros de Maceió -
Estado de Alagoas para ...:. Cr$ 100.000.000,00. - -

Rui Palmeira 
EMENDA N.0 3 

Inclua-se: 
Para prosseguimento e conclusão do Hospital Naval de Belém -Cr$ 80.000,00. 

PaUlo Fender 
EMENDA N,0 4 

Inclua-se: 
Para prosseguimento de obras do Grande Dique seco, oficinas es_~rutura:i$ _para 

conseqüente apoio dos trabalhos de docagem de naVios de_ql.fase todos os tipos e 
prosseguimento do plano diretor da Base Naval de Val-de-Cans - .......... ·-· .. 
Cr$ 400. 000.000,00. 

PaUlo Fender 
EMENDA N.0 5 

Acrescente-se: 
l) __ Escola de Aprendizes Marinheirç>s de Sergipe, para início da. construção-

- Cr$ 10.000.000,00. - . - - . 

2) Ampliação do estaleiro de pequenas embarcações_ do Min~t~_Iio da MArinha, 
na Barra dos Coqueiros -Cr$ 5. 000.000,00. 

Jorge Ma;vnart1 
EMENDA N.0 6 

Inclua-se: 
Prosseguimento e conclusão das obra.s da CaPitania dos Portos, n-o Estado de 

Sergipe - Cr$ 25.000.000,00. 
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EMENDA N.0 7-CF 
,Façam-se a.s seguintes alterações: 
Onde se diz: 
1.1.27- Abono (Lei n.• 3.826, de 23 de noven:illro i:le !960) -~ Cr$ 575.000 

Diga-se: 
1.1.27 -'Abono (Leis n.0 3.82,6, de 23 oo nol'embro de 1960) - e <Lei n.0 4.069, 

de 11 de junbo de 1962) - Cr$ 805.000. 

Inclua-se: 

1.1.29 -Abono (pela permanência no serviço ati1'0) - Cr$ 10~0,000. 

Onde se lê: 
"Cr$ 60.000.000,00." 
Leia-se: 
"Cr$ 8{). 0000. {)00,00." 

Onde se lê: 
"Cr$ 700.000 .000,00." 

Leia-se: 
"Cr$ 800.000.000,00" 

Onde se lê: 

EMENDA~ N.0 8-CF 
,.,,. 

EMENDA 9-0F 
- ---.- ..... 

EMENDA N.0 10-CF 

"1.·6.14- Exposição, COngressos e Conferêncla.s -Cr$ 600.000,0().''~ 

Leia-<le: 

"1.6.14- Exposições, Congressos e Cóniérêricias: 
1) Despesas com a realização da 2.• Conferência das Escolas de Oueii:it'Naval 

djl.S América.s - cr$ 5,6(){).00(),00." 

· · · · 2) Diversos -Cr$ 600.00().00.'' 

EMENDA N." 11-CF 

Aumente-se para: "Cr$ 217.000.000,00." 

EMENDA N.0 12-CF 
Onde se lê: 

·."LevantamentOs 'hidrográficos·~-· cr$ 8.000.000,00." ~ 

Leia-.se: 

"Levantamento hldrográfico da Co<;ta Norte - Cr$ 20. OGO. 0~0,00." 

"Levantamento hidrográftco da COsta Nordeste e Leste-~ Cl'$ 20.~CO.ÓOO,OO." 
"Levanti:riiento hidrográfico da COsta sUl~,-. C!!'$.~ 15 .. 000. ~~0,00." 
"Levantamento hldrográfico da Lagoa dos Patos - Cr$ 5.000.(00,00." 

EMENDA N.0 13-CF 
Onde se lê: 
''Patrulha COSteira (Lei n.0 3,410 de 10,.2-W55) - Cr$ 15.000.000,00." 

_, u.fÃia-se: 

"Patrulha COsteira (Lei n.o 2.419, de 10-2-1955) 
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1) Flotllha de Mato Gros.o: -
Material, inclusive o destinado à assistência às populaçaes ribeirinhas 

Cr$ 10.000.000,00" -- -

Reparos de navios --Cr$ 5.000~000,00 .. 

2) Flotllha do Amazonas: 
Material, inclusive o destinado à assistência à.s populações ribeixinhas 

Cr$ 20.000. 000,00. 

Reparos de navios - Cr$ 10.000.000,00." · 

3) Força Patrulha Costeira do Sul: 

Material, inclusive o destinado ã assistência 
Cr$ 20.000.000,00. 

Reparos de na v los - Cr$ 8.000.000,00. 

4) Força Patrulha Costeira do Nordeste: 

Material, inclusive 
Cr$ 25.000.000;00." 

Reparos de navios 

onde se lê: 

"Cr$ so.ooo.ooo,oo." 
Leia-se: 

"Cr$ 85.000. 000,00." 

Inclua-se: 

o destinado à assistência 

Cr$ 12. 000.000,00. 

EMENDA N.0 14-0F 

EMENDA N.0 15-0F 

às populações rtbel.I!nhas 

" r< 

- . 

às populações ribeirinhas 

"Item 16 - Aquisição no exterior, de material . técnico e helicópteros para 
serviço de levantamentos hidrográficos dos navios classe "Sírius" - .. '"' .•....... 
Cr$ 120.000. 000,00." -

EMENDA N;• 16-cF 
Inclua-~Se: 

"Item 17 - Instal,a:ção de __ um laboratório de Biologia Marinha, no Instituto 
Pesquisas da Marinha- Cr$ 5.000.000,00." · -· 

Item 18 - Instalação de um laboratório de Química do Mar, no Instituto 
de Pesquisas da Marinha - Cr$ 5 .·ooo.ooo,OO." 

EMENDA N.0 17-CF 
Inclua-se: 

Item 2 - Financiamento de Operações Imobiliárias da parteira. Hipotecá­
ria e Imobiliária do Club Ns.vru -Cr$ 100.000.000,000. 

EMENDA N.0 18-CF 

Acrescente-se um item 2, na seguinte forma: 

2 -.--Produto do Imposto de Fs.róis (Decreto .n.~ 24.802, de 1<! de julho de 
1934), com destinação ·específica para a construção e manutenção:-<io b_aliza­
mento marítimo e fluvial, a cargo da Diretoria de Hidrografia e mrv-eg-âÇÍo -
Cr$ 14.000.000,00. . -

• 
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EMENDA N.0 19-CF 

Item 2 - Instituto de Pe.squlsa.s da Marinha 
Onde .se Iê: 
"Cr$ 80.000 .000,00." 

I.iela-se: 
41Cr$ 145.1)00.000100.'' 

Inclua-se: 
EMENDA N.0 20-CF 

Laboratório de Biologia Marinha de São Sebastião -Cr$ 2.000.000,00. 

EMENDA N,0 21-CF 

Item 7 - Prosseguimento das obras de instalação da Marinha em Brasília. 
Onde se lê:_-

"Cr$ 120.000. 000,00." 
Leia-se: 
"Cr$ 220. 000. 000,00." 

- -- --- - - -

EMENDA N.• 22-CF 

Item 8 - Prassegul!nento e cO.ticrusãõ de obras .tiO Nücieo da 1:a Divúfáo_ d-e-
Fuzll~lros Navals. 

Onde ,se lê: 
"Cr$ 34. 000. 000,00." 
Leia-se; 
"C.r.$ 50.000. 000,00." 

Item 10 - Diversos. 
EMENDA N.• 23-CF 

Aumente-se para: - Cr$ 150.000 .. o00.ÓO. -

EMENDA N.0 24-CF 

Itettc 1 - Reparo .e pintura de faróis, r-esidência d-e faroleiros, restauração 
de rorres _de faróis -é. melhoria de balizamentos. 

A-.pnente-,ae para: -C!$ 40.000.000,00. 

EMENDA N.0 25-CF 
Item 2 - Diversos . 

. Aumente-se para: - C!$ 10.000.000,00. 

EMENDA N.• 26-CF 
· · . Onde se Iê: 

4.2.10 -Instalações e equipamentos para obras- Cr$ 90.0DO.orro,oo; 

1) Centro--de JílstruÇão-<le'á Pedro d'Ardel~-- Cr$ 20:ooo-.õó6,óo; 

2l Base Naval de.::vru-de..oães - cr$ 2o.oo_o.orio,oo; · 

3) Base Naval de Aratu - Cr$ 50 .000 .. 000,00; 

4) Ba.se Naval de Natal- Cr$ 10.000.0000,00; 

5) Base Nii:Val de Recife ..:_ Cr$ 5o .000: 000,00:· 



Leia-se: 
4. 2 .10 - Instalações e equijn:men tQs paar obras: 

1) centro de Instrução d•a S. Pedro da Aldeia ~-Cr$ 20.000.000,00; 

2) Base Naval de Vai-de-cães --Cr$ 20. ooo.ooo-;oo·; 
3) Base Naval de Aratu -Cr$ 50.000.000,00; 

4) Base Naval de Natal-- di$ io:ooo.ooo,oo; 
5) Base Naval de Rec!fe -- Cr$ 50_.000.000,00; 

6) Diversos - Cr$ 90.000.000,00. 
PARECER N.0 570, DE 1962 

Da Conússão de Finanças sobre o Projeto de Lei da Oâmara n.0 93, 
de 1962 (n.• 4.240-B/62, na Câmara), que estima a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exercício de 1963. - Anexo 4 - Poder Executivo 
- Subanexo 4. 19 - Ministério das Relações Exteriores. 

Relator: Sr. Mem de Sá 
O presente subanexo do Orçamento i)ara 1963 fixa as despesas do Ministério 

das Reláções Exteriores em Cr$ 6.162.895.000,00 ·(seis bllbões, cento e sessenta e dois 
milhões~ oitocentos e noventa e cinco mil cruzeiros), figurando as desp-esas de 
capital, nesse mohtalite, apena.S com a cifra de Cr$ 85.000.000,00 (oitenta e cinco 
:milhões de cruzeiros). Os deniais recursos compreendidos no ·global indicado 
destinam-se ao atendimento das despesas ordinárias da referida Secretaria de 
Estado. 

Pelo exame das consignações inscritas na faixa das despesas ordinári!3rS3 veri­
ficamos que aquela que compreende maior soma de recursos é a do Pessoal Civil, 
situado na casa dos Cr$ 3.094.956.00D,CO. Para Encargos Diversos, outrossim, estão 
previstos Cr$ 1.478.178.000,00, e para Auxílios e Subvenções, Cr$ 763.511.000,00. 

"'-""'~-c- ·~· --

Pela Proposta Orçamentárii enviada à Câmara seriam, no exercício finan­
ceiro de 1963, atribUÍdaS dotações nd montante de Cr$ 6.839.000,00 ao· Ministério 
do Exterior. A Câmara, ao estudar a matéiia, houve por bem reduzir esse 
quantitativo em Cr$ 7.944.000,00. 

A presente previsão orçamentária do Ministério das Relações Exteriores é a 
primeira elaborada depois que a Lei n.0 3 .917, de 14 de julho de 1961, começou 
a produzir os .seus efeitos. As dotações que figuram no .subanexo estão, assim, 
em .perfeita consonância com as exigências criadas pela necessidade de ajustar 
a estrutura da referida Secretari_a _de Estado ao organograma novo, contido naquele 
diploma. 

lf: de alto interesse público, convém assinalar, manter em nível de perfeita 
funcionalidade os serviços diplomáticos ·do "PaíS. A máquina diplomática pode 
mesmo ser considerada, hoje, o instrumento de ação politica mais poderoso de 
que dispõem os governos, em · :race- de uma problemática econômica, toda ela 
de cunho predominantemente internacional, com que se defrontam. =-Está desse 
modo, bem justificado o total dos recursos consignados ao M:inistérlo das Relações 
Exteriores, para o próximo exercício financeiro, havendo m~o necessidade de 
corrigir algumas deficiências que ainda perduram em vá~as dota~ões. 

Nestas condições, opinamos favoravelrilente aõ- PrOJeto de Orç-an:lento para 
1963 - Anexo 4 -'·Poder Executivo - Subanexo 4.19 - Ministério das Relações 
Exteriores, com as emendas n. 0 s 1-CF_ a 16-CF. 

Sala das Comissões, 24 de outubro de 1962. - Daniel K:rieger, Presidente -
Mem de Sá, Relator - Irineu Bornhausen --- Faus:to Cabral ~- Saulo Ramos -
Fernandes Távora - Ary Vmnna - Lopes de Castro - Eugênio Barros - Lino 
de Ma,ttos. 
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MINISTÉRIO .DAS RET.AÇõES EXTERIORES 

DESPESAS - Cr$ 
- .. ~·-'-- :, . - ·-·--· ~- ----· 

Unidades "' ~1962 

S'ecretw::la de Estado 
Missões Diplomáticas e 
Repartições Consulares 

-4; 077.757.000 4.936.795.000 -c -859.038.000 

873.800.000 

-•. 7.200.000 
1.161.100.000 -c 287.300.000 

InStituto Rio Branco .. 
Comissão Brasileira De­
marcadora de Limites 

18.000.000 -c 10.800.000 

47.000.000 -c 13.000.000 
Total ., .............. . 

34.000.000 
4.992.757.000 

~----·. ,_ 6.162.895.000 -c 1.170.138.000 

EMENDA N.O 1-CF 
4 - Serviços de difusão cultural no- exterior. 
Eleve-se para- Cr$ 48.000.000,00. 

EMENDA N.0 2-CF 
Inclua-se: 
Para despesas de qualquer natureza com ~- _s_~rv_iço.s de corresPóridêrida e 

comunlcações com o exterior. - Cr$ 30.000.000,00. 

EMENDA N.0 3-CF 
Inclua-se: 
Pa:ra difusão dO mate nos mercados norte--americano e eUropeus - ...... · ... . 

Cr$ 80.000 .000,0() 
EMENDA N.0 ~-CF 

Material para acondlcionamento e embalagem,- Cr$ 800,000,00. 

EMENDA N.O 5-0F 

Para atender a novos -~itciilios- e -eventual aumento do valor de cotas dos 
auxilias _fixados na alínea 1. 

Aumenta-se para: - 120.000.000,00. 

EMENDA N.0 6-CF 
Onde se diz: _ 
36) Instituto Brasileiro de Educaçqão e Cultura- Cr$ 2. 500·.000,00. 
Diga-se: - -- _ · · _ _ __ -
It:!Stltuto Brasllelro de Educação e Ciência e Cultura- Cr$ 4.000.000,00. 

EMENDA N.O 7-CF 
Eleve-se para: 
Instituto Interoaclonal para a Unificação do Direito Privado -- Cr$ 70. ooo,oo. 

EMENDA N.0 8-CF 
Inclua-se: 
Instituto Interamerlcano de Ciências Agrícolas - Cr$ 11.350 .000,00. 

EMENDA N.O 9-CF 
Inclua-se: 
-Corte Permanente ae Arbitragem -114.400,00. 
- Instituto- Internacional de Ciências Adm1nlstratlvas - 77Q.00ô.,OO. 
- Instituto Internacional de Estatísticas - 53. 200,00. 
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EMENDA N.0 10-CF 
Inclua-se: 
Instituto Brasileiro de Estudos A:tto-A.siátlcos- Cr$ 1.500.000,00. 

EMENDA N.0 11-CF 
Onde .se diz: 
12) C.ntro de Estudos Afro-Brasileiro da. Universidade da Bahia. 

-Diga-se: 
centro de Estudos A:frc>-Orientai.s da Universidade da Bahla. 

EMENDA N.0 12-CF 
Inclua-se: 
Conselho Nacional -da _ A.ssocdação dos Ex-Combaterltt:s do :arasn --

Cr$ 20.000,00. · · 

EMENDA N:0 13-CF 
Inclua-se: 
AsSociação Suíça dos Amigos do Erasil -Cr$ 40.000,00. 

EMENDA N.0 14-CF 

Onde se lê: 
27) Escritório Escoteiro Internactonál ·- Cr$ 100.000,00. 
Leia-se: 
27) Escritório Escoteiro Iriternacloi:uil - Cr$ 300.000,00. 

EMENDA N.• 15-CF 
Aum:ente-se para: 

_ Rep~;ros, a:daptações_! _ç_onserv?-ção e despesas de _emergência com bens imó­
vei.s- Cr$ 100.00().000,00: 

EMENDA N.0 16-CF 
Destaque-se: 
Para a realização dos -sétim-o-s ·congressos Internacionais de -Medlicin.a Tro-

pical e Malária - Cr$ 20.000. OOQ,OO. . _:_ · 

PARECER N.0 571, DE 1962 

Da Comissão de Finanças sobre o Projeto de Lei da Câmara n~ 0 93~ 
de 1962 (n.0 4.240-B/62, na Câmara), que estima a Receita e fixa aDes­
pesa da União para o exercício financeiro de 1963 - Anexo 5 - Poder 
Judiciário. -- -

Rela to r: Sr. Ary Viann.a 
o presente anexo -d(J ProjetO- de Orçamento ftxa as despesas dos órgãos 

do Poder .Tudlc!árlo, para o próximo exercício financeiro, em Cr$ 5.594.13'03.000,00, 
apresentando um aumentode Cr$ 2.467.365."969,00 (cerca de 78%) em relação 
ao Orçamento em vigor. __ 

PelO exame do quadro inclUso, verfriCãmos que esse aumento distri'b.ui-se 
em diferentes escalas pelos organi.smos integrantes do Poder em. referência. A 
menor erevação prevista ocorreU no montante d-aS- dOtações có:O.sighaé:Ias ao su­
premo Tnibunai Federal, e, a mais volumosa, na faixa .dos recursos atribuida.s 
à Justiça Eleitoral, os quai.s superam o total de 1962 em Cr$ 1.107.271.760,00. 

No qtte~se -relaciona com o Tribunal Federal de Recursos, pode-;se .bbservar 
que o acréscimo assinalado está contido, p_rin_~~palmente, na.s dotações relativas: 
a Pessoal .Civil (mais Cr$ 116. 767.000,1JO), ·explicável em vista dos novos. niv~ls 
de vencimentos; a Encargos Diversos (mais Cr$ 120.200.000,00), dentro da qual 
estão Cr$ 80. ooo.oao,oo para atender a despesas referentes à execução de sen­
tenças judiciais; e,. a obras, na qual estão consignados mais. Cr$ 200.000.000,00 
acima dos :recursos p:févlstos no- or·çam~ntó- Vigente, destinados à construção do 
edifício .sede do Tribunal ·em Brasília. 
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Quanto aos recur~os estimados para a Justiça El1eitoral, cabe observar que 
a majoração está explicada, sobretudo, pelo substancial reforço na dotação para 
Pessoal Civll (mais Cr$ 1.058.929.760,00). · · 

Na Parte relativa à Justiça do Trabalho~ além da majoração na verba para 
Pessoal Civil, verlifica-se, também, significativo acréscimo na consignação Ser­
viço de Terceiros, que passou de Cr$ 71.059.000,00 para Cr$ 157.106.000,00; e, 
ainda, na consignação para Obras, que subiu de Cr$ 8.050.000,00 para 
Cr$ 27 .550.000,00. 

Infelizmente, a situação anômala em que nos encontramos, quaD.to à ins­
tabilidade da moeda nacional, impede, de certo modo, qUlquer crítica que, 
porventura, o exame do assunto, nas limitadas condições em que o mesmo pode 
ser realizado na esfera do Legislativo, vi·asse a sugerir. Os elevados acréscimos 
verificados de ano para ano, em todos os suban-exos, têm, s~mpre, destinação 
bem caracterizada na Proposta Orçamentária; assim, pelo risco mesmo de Com­
prometer a eficiência dos serviços a que- são destinadas as dotações - q que 
seria contrário ao inte·r·esse público - tendo o Congresso a aceitã.r .sempre o 
pressuposto de que a proposta foi preparada com dndispensável rea.JJ.smo e~ se 
emendas faz a ela, é quase sempre no sentido positivo d_e. _reforçar algumas 
verbas que par·ec_em insuficientes à consecução dos respectivos fins~ mantido o 
nível proposto para as demais. 

PermitimoQ-nos ressaltar a_D~r_feita lógica de_ tal procedimento, pois, exclui­
dos os .recursos mínimos necessários a garantir a simples sobrevivência de cada 
órgão, o fornecimento da parcelas suplementaxe.l a es.se mínimo estará inva­
riavelmente condicionado à existência de disponibilidades financeiras. E a deci­
são sobre o ..:mprego dessas disponibã.lidades, ou sobre a criação delas, através 
de emissão de· pap·::I moeda, está, em nosso ·pai.S, de direito _ou de fato, na área 
exclusiva de competência do Poder Executivo. \. 

Registre-se, outrossim, qu·.e vivendo agora o Bra.sil sob o chamado sistema 
parlamentarista .de governo, o Poder Executivo tem o -exercícfo de- sua aUtori­
dade dependente da concordância tácita ou expressa do Congresso,;;, desse modo, 
quaisquer dtistorçô~ orçamentárias podem ser, em qualquer ~~mpo, .san:~.das nd 
curso d-o exercício_ .:l.'inanceiro com que .sa relacionam, sem prejuízos- maiores 
para o erário. 

Nos termõs do exposto, opinamos favoravelmente ao Projeto de orçamento 
Federal para 1963 - Anexo 5 :_: Poder Jüdiciário, com às Emendas n.as 1-CF 
a 85-CF. 

Sala das Comissões, 24 de outubro de 1962. - Daniel Krieger1 Presidente 
- Ary Vianna, Relator - Fausto Cabral - Saulo Ramos - Fernando Távora 
- Mem de Sá - Lopes de Sá - Lino de Matto.s - Eugênio Barros. 

Unidades 

Supremo Ttibunal Federal 
Tribunal Federal de Re-
cursos ............•...... 
JUstiça Mllitar .......... . 
Justiça Eleitoral ........ . 
Justiça do Trabalho ...•. 
Justiça do Distrito Fec!.eral 
Total ................... . 

PODER JUDIC.táRIO 

Despesas - (Cr$) 
- TO-- ~;;, 

1962 

259.069.000 

297.682.000 
260.46Õ.OOO 

1. 035. 6'71.240 
1.107. 422.503 

167.132.288 
3.127.437.031 

1963 

306.001.000 

738.823.0@ 
332.050.000 

2,142.943.000 
1.794. 788.000 

280.198.000 
5.594.803.000 

Difer_ença 
. '""'-

+ 46.932.000 

- -- •o -

+ 441.14;1.000 
+ 71.590.ooa 
,_ 1.107.271.760 
+ 687,365.497 
-~ 113.065.712 
+ 2·.4§7 _;l.(i.5.969 

. "' ..,_ 
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EMENDA N.0 1-CF 
Onde se diz: 
Cr$ 111.312.800,00 
Diga-se: 
Cr$ 180. 900.000,00. 

EMENDA N.o 2-CF 
Onde se diz: 
Cr$ cl20 .000.000,00 

Diga-se: 
Cr$ 160.ooo.ooo;oo. 

EMENDA N.0 3-CF 
Onde se dlz: 
Cr$ 5oo. orro;oo 
Diga-sé: 
Cr$ 1.000.000,00. 

EMENDA N.0 4-CF 
Inclua-se: 
Diferença de vencimento Cr$ 15. ooo. 000,00. · · 

EMENDA N.0 5-CF 
Onde _se diz: 
Cr$ 7. 033.600,00. 

Diga-se: 
Cr$ 16.433. 600,00. 

EMENDA N.0 6-CF 

Gratif~caç.ão pela Repres.entaÇtão de Gabinete. 
Onde se diz: 
Cr$ 300. 000,0(), 

Diga-se: 
Cr$ 500. ooo,oo. 

EMENDA N.0 7-CF 

Gratificagão pela ex~cução de trabalho de natureza especial, em. risco- de 
vlda ou saúde. -

Onde se a.lz: 
Cr$ 26o.ooo;on. 
Diga-se: 
Cr$ 370.000,00. 

EMENDA N.0 8-CF 

Gratifi·cação adicional por tempo de serviço. 
Onde se diz: 
Cr$ 39.556. 800,00. 

Diga-se: 
Cr$ 59.256 .8.00,00. 

EMENDA N.0 9-CF 

Gratificação especial de nivel universitário. 
Onde se diz: 
.Cr$ 3.160.200,00 .. 

Diga-se: 
Cr$ 4. 750.000,00. 



-79-

EMENDA N.0 10-CF 

Abono de permanência no serviço ativo (art. 18, § 1.0 , da Lei n.0 4.069/62) -
Cr$ 10. 000. 000,00. 

EMENDA N.0 11-CF 

Façam-se as seguintas alterações: 
1.1.01- Vencimento•. 
Onde •e diz: Cr$ 89.749.000- Dlga-se: Cr$ 125,649.000~ 
1.1. Ol.l - salário de mensallstas. 
Onde •e dlz: Cr$ 19.260.000- Diga-se: Cr$ 26.964.000. _ 
1.1.06 __,_Auxilio-doença. 
Onde .e dJlz: Cr$ 70 . 000 - Diga~se: Cr$ 98. 000. 

1.1.08 - Dlá.rla. (Lei n.0 4.0!9, de 20 de dez-•mbro de 1961). 
Onde se diz: Cr$ 162.000.000 - Diga-se: Cr$ 207.360.000. 
1.1 .12 - Salário-famil!a. _ _ -
Onde s-e diz: Cr$ 4.788.000 - D!ga-•e: Cr$ 12.449.000. 
1.1.13- Gratificação de função. 
Onde se dlz: Cr$ 96.000 - Diga-se: Cr$ !35.000. 
1.1.15 - Gratificação pela prestação de serviço extracird_inário. 
Onde sê dlz: Cr$ 80.000 - Diga-se: Cr$ 112.000. 
1.1. 21 - Gratificação adicional por tempo de s-erviço. 
Onde s·e dlz: Cr$ 37_._377.000 -Diga-se: Cr$ 52.328.000. 
1.1.2.6.-- Gratificação especlal de nível universitário. 
Onde se dlz: Cr$ 2.328.000 ,..:__Diga-se: Cr$ 3.260.000. _ 

Incluam-se: ___ o ~ -

l.l.lO- Diferença devenclllVêlitos -_Cr$ 19 . .440.000. 
1.1.2-9 -Abona de permanência no serviço ativo (art. 18, § 1.0, da Lei n.O 

4.069, de 11 de junho de 1962) - Cl'$ 100.00. 

EMENDA N.0 12-CF 

Façam-se as segÚdnte.s alterações: 
1.1.01 - vencimentos. 
Onde se dlz: Cr$ 77.065.000- Diga-se: Cr$ 107.891.000._ 

1.1.06 -Auxilio-doença. _ 
onde se diz: Cr$ 300.000 -'Diga-se: Cr$ 420.000. 

1.1.12 - Salárto-familia. .. . 
Onde se dlz: Cr$ 3.400.0QO- Diga-s~: Cr$ 8.840.000. 
1.1.11 - Pessoal em dlspon!bilidact'l. 
Onde s-e dlz: Cr$ 2.400.000- Diga-se: Cr$ 3.360.000, 

1.1.13 - Gratificação de função, 
Onde se c!lz: Cr$ 100.000- Diga-se: Cr$ 140.000.· · 

1.1.15 --Gratificação pela prestação de .serviço e·xtraordináilo. 
Onde se dlz: Cr$ 120.000 - Dlga.cse: Cr$ 168.000. 
1.1. 21 - Gratificação adlciona_I _p_or tempo de serviço. 
Onde se diz: Cr$ 29.000.000 ...:...Diga-se: Cr$ 40.600.000. 
1.1.26 - Gratificação especial de nlvel uníver&!tárlo. 
Onde se diz: Cr$ 2.695.000- Diga-se:-Cr$ 4.087.000. 

In:cluam-se: 
1.1.29 - Abono de permanência no serviço ativo (art. 18, § 1.0 , da Lei n.0 

4.069, de 11 de junho de 1962/----Cr$ 100.000. 
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EMENDA N.0 13-CF 

Façam-se as seguil!ltes~ alte!rações: 
1.1. 01 - Vencimentos. 
Onde se diz: Cr$ 4.076.000- Diga-se: Cr$ 5.707.000. 

1.1. 06 - Auxilio-doença. 
Onde se diz: Cr$ 54.000 - Diga-se: Cr$ 76.000. 
1.1.12 - Salário-faruílla. 
Onde se diz: Cr$ 240.000- Diga-se: Cr$ 624.000. 
1.1.21 - Gratificação adicional por tempo de serviço. 
Onde se diz: Cr$ 2:400.000- Diga-se: Cr$ 3.36o.ooo: ~ 

1. L26 -- Gratà.ficação especial de nivei universitário. 
Onde se diz: Cr-$ 254 . 000 - Diga-se: Cr$ 382. ooo. · 
Inclua-se: 
1.1.29 - Abono de permanência no serviço ativo cart. 18, § 1.0 , da L~l n.0 

4. 069, de 11 de junho de 1962) - Cr$ 100.000. 

EMENDA N.0 14-CF 

Façam-se as seguintes alterações: 

1.1.01 - Vencimentos. 
Onde se diz: Cr$ 7. 440.000 - Diga-se: Cr$ 10.416. ooo. 

1.1.12 - Salâr,i,o-fru:níJia. ~ ~ _ _ 
Onde se diz: Cr$'600.000- Diga-se: Cr$ 1.560.000. 
1.1.21-.· Gratificação adicional por tempó de serviço. 
Onde se diz: Cr$ 2.700.000- Ddgà-se: Cr$ 3,780.000. 
1.1.26- Gratificação especial ,àe nível unlve.r:s!tá.rio. 
Onde se diz: Cr$ 554.000 --- Diga-se: Cr$ sos.:ooo. 
InciiiB.-se; ~ - - - ., .. · 
1.1..29 -·Abono de ·permariên.ciâ_ílo -:Serviço atlvo (art. 18, § 1.0 , da Lei n.O 

4.069, de 11 de junho de 1962) - 011 100.000. ' 

EMENDA N.0 15-CF 

Façam-se as seguintes alterações: 
1.1-01 - Vencimentos. 
Onde se diz: Cr$ 6.757.000 -_Diga-se: Cr$ 9.460.000. 

1.1.12 - Salário-família. 
Onde se diz: Cr$ 520.000 - Diga-se: Cr$ 1. 352.000. 

1.1.21 -- Gratificação adicional por tempo de Serviço. 
Onde se diz: Cr$ 1.996.000- Diga-se,: Cr$ 2.795.000. 
1.1.26 -- GratifipaçãQ especial de nív€1 universitário. 
Onde se diz: Cr$ 554.000 -Diga-se: O'r$ 808.000. 
Inclua-se; 
1. 1-29 ......-:--Abono _de -permanênciã. no ·.serviQo ãtivo _la,rt. 18, § 1.o, da Lei n.o 

4.06'9, de 11 de junho de 1W2) -"Cr$ 100.000. · 

EMENDA l'l· 0 llt-CF 
Façam-se as seguintes alterações: 
1.1.01 - Vencimentos. 
Onde se diz: Cr$ 6.709.000 - Dlgo-,o: Cr$ 9.393.000. 

1.1.06 -,Auxíllocdoença. . _ ~~-
Onde se diz: Cr$ 54.000 - Diga-se: Cr$ 76.00!1. 
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1.1.12 - Salárlo-famflia. 
Onde se dlz: Cr$ 600.000 - Diga-se: Cr$ 1.560.000. 

1.1.21 -Gratificação adicional por tempo de serv1ço, 
Onde se diz: Cr$ 2.149.000 - Diga-se: 3.009.000. 

1.1.26 - Gratificação espectai de nível universitário. 
Onde se diz: Cr$ 554.000 - Diga-se: Cr$ 808.000. 

Inclua-se: 
1.1.29 - Abono de permanência no serviço ativ_o (art. 18, § 1.0 , da Lei n.0 

4.069, de 11 de junho de 1962) - Cr$ 100.000. 

EMENDA N.0 17-CF 

Façam-se as seguintes alterações: 
1.1. 01 - Vencimentos. 
Onde se dlz: Cr$ 5.526.000 - Diga-se: Cr$ 7.737.000. 

1.1.06 - Auxlllo-doença. 
Onde se dlz: Cr$ 54.000 - Diga-se: Cr$ 76.000. 

1.1.12 - Salário-família. . 
Onde se dlz: Cr$ 600.000 - Diga-se: Cr$ 1.560.000. 

1.1.21 -- Gratificação adicional por tempo de serviço. 
Onde se diz: Cr$ 2.270.000 - Diga-se: Cr$ 3.178.000. 

1.1.26 - Gratificação especial de nível universitário. 
Onde se diz: Cr$ 554.000 -. Diga-se: Cr$ 808.000. 

Inclua-se: 
1.1.29- Abono de permanênc_il:!. n.o serv~ço ativo (art. 18, § 1.0 , da Lei n.0 

4.069, de 11 de junho de 1962) -. Cr$ 100.000. 

EMENDA N .0 18-CF 

Façam-se as seguintes alterações: 
1.1. 01 - Vencimentos. 
Onde se dlz: Cr$ 5.526.000 - Diga-se: Cr$ 7.737.000. 

!.!. 06 - Auxíllo-doença. 
Onde se diz: Cr$ 54.000 -Diga-se: Cr$ 76.000 •. · 

1.1.12 - Salárlo-fami!ia. 
Onde se diZ: Cr.$ 450.000 - Dígacse: Cr$ 1.170.000. 

1.1.21 - Gratificação adlclonal por tempo de serviço.­
Onde se diZ: Cr$ 2.065.000 - Diga-se: Cr$ -2.891.000. 
1.1.26 - Gratificação especial de nível universitário._ 
Onde se dlz: Cr$ 554.000 - Diga-se: Cr$ 808.000. 

Inclua-se: 
1.1.29 -Abono de permanência no serviço atlvo (art. 18, I 1.0

, da Lei n.o 
4.069, de 11 de junho de 1962) - Cr$ 100.000. 

EMENDA N.0 19-CF 

Façam-se as seguintes alterações: 

1.1.01 -. Vencimentos. 
Onde se diZ: Cr$ 3.842.000 - Diga-se: Cr$ 5":379.000. 

1.1.06 -Auxílio-doença. 
Onde se diz: Cr$ 30.000 - Diga-se: Cr$ 42.000. 

1.1.12 - Salário-família. 
Onde se dlz: Cr$ 300.000 - Diga-se: Cr$ '780.000 .. 
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1.1.21 - Grati!lcação adicional por tempo de serviço. 
Onde se diz: Cr$ 1.500.000 - Diga-se: Cr$ 2.1011.000. _ 

1.1.26- Gratificação especial cte nlvel universitário. 
Onde se diz: Cr$ 522.000 -'biga-.se: Cr$ 642.000. 

Inclua-se: 
1.1.29 - Abono de permanência no &eivlço ativo (art. 18, § 1.0 , da Lei n.O 

4.069, de 11 de Junho de 1962) - Cr$ 100.000. 

EMENDA N.0 20-CF 

Façam-se as seguintes alterações: 
1.1.01 - Vencimentos. 
Onde se diz: .Cr$ 3.842.000 - Diga-se: Cr$ 5.379.000.-

Ll. 06 - A uxlllo-doença. 
Onde se diz: Cr$ 30.000 -- Diga-se: Cr$ 42.000. 

1.1.12 - Salário-família. 
Onde se diz: Cr$ 350.000 --Diga-se: Cr$ 910.000: 

1.1.21- Gratificação adicional por tempo de serviço. 
Onde se diz: Cr$ 1.500.000 - Diga-se: Cr$ 2.100.00. 

1.1.26 - Gratificação especial de nivel universitário. 
Onde se diz: Cr$ 522.000 - Diga-se: Cr$ 642.000. 

Inclua-se: 
1.1.29 -Abono de permanência do serviço _ativo (art. 18, § 1.0 da Lei n.0 

4.069, de 11 de junho de Hl62) - Cr$ 100.000. 

EMENDA N.0 21-CF 

Façam-se as seguintes alterações: 
1.1.01- Vencimentos. 
Onde se diz: Cr$ 4.550.000 -Diga-se: Cr$ 6.370.000 

1.1. 06 - Auxlllo-doença. 
Onde se diz: Cr$ 30.000 - Diga-se: Cr$ 42.000. 

1.1.12 - SalâJ:io-famU!a 
Onde se diz: Cr$ 700.000 - Diga-se: Cr$ 1.820.000. __ 

1.1.21 - Gratificação adicdonal por tempo de serviço; 
Onde se diz: Cr$ 900.000 - Diga-se: Cr$ 1.260.000. 

1.1.26 --Gratificação especial de ruvel universitário. 
Onde se diz Cr$ 522.000 - Diga-se: Cr$ 642.000. 

Inclua-se: _ 
1.1. 29 - Abono de permanência do. serviço ativo (a.rt. 18, § 1.0 da Lei n.0 

4.069, de 11 de junho de 1962) - Cr$ 100.000. 

EMENDA N.0 22-CF 

Façam-se as seguintes alterações: 
Ll.01 -.Vencimentos. 
Onde se diz: Cr$ 3.482.000 --- Diga-se: Cr$ 4.875.000. 

1.1. 06 - Auxílio-doença. 
Onde se diz: .Cr$ 30.000 -·Diga-se: Cr$ 42.000. 

1.1.12 - Salário-família _ 
Onde se diz Cr$ 650.000 _; Diga-se: Cr$ 1.690.000. 

1.1.21 - Gratificação adicional por tempo de serviço. 
Onde se diz: Cr$ 1.000.000 - Diga-se: Cr$ _1.400:000. _ 
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InClua-se: 
1.1.29 - Abono de permanência no servi_ço ativo _ (art 18, § 1~0, da Lei 

n.0 4.C61l, de 11 de junho de 1962) - 100.000. 

EMENDA N.0 26-CF 

Façam-se as seguintes alterações: 
1.1.01- Venc;mentos. 
Onde se diz: Cr$ 4.106.000- Diga-se: cr$ 5.749.000. 

1.1.06 -Auxílio-doença. ~ ~ _ 
Onde se diz: Cr$ 30.000 -Diga-se: Cr$ 42.000. 
1.1 ... 12 - Salárto-família. 
Onde se diz: Cr$ 500.0ÓO -Diga-se: Cr$ 1.300.000. 
1.1.21 - Gratificação adicional por tempo de serviço. 
Onde se diz: Cr$ 900.000- Diga-se: Cr$ 1.260.000. 
1.1. 26 - Gratificação especial de nível universitário 
Onde sa diz: Cr$ 522.000 -Diga-se: Cr$ 642.000. 

Inclua-se: 
1.1~29 - Abono de permanência no. ~e.rviço atlvo (axt 18, § 1.0 , da Lei 

n.0 4.069, de 11 de Junho de 1962) - 100.000. 

EMENDA N.0 27-ÇF 

Façam-se as seguintes alterações: 
1.1.01- VenCiimentos. 
Onde se diz: Cr$ 3.926.000- Diga-Sê Cr$ 5.497.000. 
1.1.12 - Salário-familla. 
Onde se diz: Cr$600.000- DJga-s.a; Cr$1.560.000. 
1.1.21 - Gratificação adicional_ por tempo de .sem~D. _ 
Onde se diz: Cr$ 1.600.000 ~-Diga-se: Cr$ 2.240.000. 
1.1. 26 - Gratifica cão especial de nível universitário 
Onde se diz: Cr$ 522. 000. 
Dlga-,s : Cr$ 642. 000. 

Inclua-se: 
1.1.29 -Abono de permanência no serviço ativo -cart 18, ~ 1.0 ,- da- Lei 

n.0 4.C6~, de 11 de Junho de 1962) - 100.00D. 

EMENDA N.0 28-CF 
Façam-se as seguinte.s alterações: 
1.1.01 - venCI!mentos. 
Onde se diz: Cr$ 3.794.000 -Diga-se: Cr$ 5.312.000. 

1.1. 06 - Auxílio-doença. 
Onde se diz: Cr$ 30.000- Diga-se: Cr$ 42.000. 

1.1.12 - Salário-fanúlla. 
Onde se diz: Cr$ 650.000- Diga-se: Cr$ 1.690.000. 
1. 1.21 - Gratificação adicional por tempo de serviço. 
Onde sa d!z: Cr$ 1.200.000- Diga-.se: Cr$ 1.680.000. 
1.1.26 - Gratificação es)lecial de nivel universitário 
Onde re dlz: Cr$ 522.000- Diga-se: Cr$ 642.000. 

Inclua-.se: 
1.1.29 - Abono de permanência ao serviço ativo Cart. 18, § 1.0

, da Lei 
n.o 4. 069, de 11 de junho de 1962) - 100.00(). 



--85-

EMENDA N.0 29-CF 

Façam-se as seguintes alterações; 
1.1. 01 - Vencdmentos. 
Onde se d!z: Cr$ 3.170.000 -Diga-se: Cr$ 4.438.000. 

1.1. 06 - Auxilio-doença. 
Onde se dlz: Cr$ 30.000- biga-se: Cr$ 42.000. 
1-.1.12 -- Salário-famflia. 
Onde se dlz: Cr$ 1.360.000 --Diga-se: Cr$ 2.240.ooo: 

1.1.21 - Gratificação adicionai por tempo de serviço. 
Onde se diz: Cr$ 1.200.000.- Diga-se;.Cl:$ 1.680.000. 

1.1. 26 - GratifiC?-ç.ã"o especial de nfvel universitário 
Onde se dlz: Cr$ 522.000 - Diga-se: Cr$ 642.000. 
Inclua-se: 
1. 1.29 - Abono de permanência nO .serViço ativo (art 18, § 1:0 , da Lei 

n.O _4.069, de 11 de Junho de 1962) - 100.000. 

EMENDA N.• 30-CF 

Façam-se a.s seguintes alterações: 
1.1.01 --Vencimentos. 
Onde se dlz: Cr$"5.338.000 -Diga-se: Cr$ 7.474.000. 
1.1.12- Salârio-familia. _ __ _ . . 
Onde se dlz: Cr$ 495.000 - Diga-se: Cr$ 1.287 .000. 

1.1.21 - Gratificação adicional por tempo de serviço. 
Onde se diz: Cr$ 2.500.000 -_Diga-se: Cr$ 3.500.000. 
1.1. 26 - Gratfficaç'ão eSpecial de n!vel universitário. 
Onde se diz: Cr$ 554.000 - Diga-se: Cr$ 808.000. 

Inclua-se: 
1.1. .29 - Abono de permanência ao serviço ativo íart .. 18, § 1.0-, ·da Lei 

n.O 4.069, de 11 de junho de 1962) - 100.000. 

EMENDA N.0 31-QF 

;Façam-se as· segirtntes \alterações: 

1.1. 01- Vencimentos. 
Onde se dz: Cr$ 5.338.000 --Diga-se: Cr$ 7.474.000 .. 
1.1.12 -Salário-família. 
Onde se diz: Cr$ 550.000- Diga-se: Cr$ 1.430.000. 
l.L21 -Gratificação adicional por tempo de serviço. 
Onde se diz: Cr$ 2.500.000- Diga-se: Cr$ 3.500.000. 
1. L-26 - Gratificação _especial de nível tmiversitárlo. 
Olnde se dàz: Cr$ 554.000 - Diga-se: Cr$ 808.000. 
Inclua-se: 

- " 

1.1.29 - Abono de permanência no serviço ativo (art. 18, §_ 1.0, da Lei 
n.o 4.069, de 11 de junho de 1982) - Cr$ 100 .. 000. 

EMENDA N.0 32-CF 

Façam-.se as .segulnte.s alterações: 
1.1. 01 - vencimentos. 
onde se dlz: Cr$ 72.785.000.- Diga,..sa: Cr$ 101.899.000. 
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1.1. 06 - Auxílio-doença. 
Onde se diz: C"$ 200.000 - Diga-se: 280.000 •. 

1.1.08- Diárias (Lei n.0 4.019, de 20 de dezembro de 196U. 
Onde se diz: Cr$ 90.777.000 - Diga-se: Cr$ 116.194.000. 

1.1.12 - Salário-famfl!a. . .. 
Onde se diz: Cr$ 3.800.000- Diga-se: Cr$ 9.880.000. 

1.1.13 - Gratificação de função. 
Onde se diz: Cr$ 552.000 -Diga-se: C.r$ 773.000-

1.1.15 - Gratificação pela prestação de serviço extraordinário. 
Onde se diz: Cr$ 200.00D -J)!ga-se: 280.000. - · 

L 1.21 -· Gratificação adicional por te!Ilpo de serviço. 
Onde se diz: Cr$ 27.263.000 - Dlga-s.e: Cr$ 43.615.000. 

1.1.26 - Gratificação especial de nível universitário. 
Onde se diz: Cr$ 162.000 - Digacse: Cr$ 603.000. 
Incluam-se: 
1.1.10 - Diferença de vencimentos. Cr$ 10:894.000. 

-

1.1.29 -Abono de permanência no setviço ativo (art. 18, § 1.0, da Lei 
n.o 4.069, de 11 de junho de 1962) - Cr$ 100.000. 

1.1.30 - Gratificação de presença de iriernbros da Justiça Eleitoral (art. 
26 da Lei n.• 4.069, de 11 de junho de 1962) - Cr$ 2.52o:ooo. 

EMENDA N.0 33-CF 

Façam-se as seguintes alterações: 
1.1.01 -Vencimentos. . . . . ' 
Onde se diz: Cr$ 12.972.000 - Diga-se: Cr$ 18.161.000_ 

1.1. 06 - Auxílio-doença. 
Onde se diz: Cr$ 47.000 - Diga-se: Cr$ 66.000 . 

.. 1. 1.12 - Salário-família. 
Onde se diz: Cr$ 560.000 - Diga-se: Cr$ 1.456.000. 

1.1. 13 - Gratificação de função. 
Onde se diz: Cr$ 348.000 - .. Diga-se: Cr$ 438.000. 

1.1.15- Gratificação pela prestagão _de_ .sefv).ço e:itra9rdinário. 
Onde se diz: Cr$ 10.000 - Diga-se: 14:.000. ·· · · · ·• ·- --

1.1.21 -. Gratificação adicional por tempo de serviço. 
Onde se diz: Cr$ 2.202.000 - Diga-se: Cr$ 3.063.000. 
Incluam-se: 
1.1.29- Abono de permanência no serviço ativo (art._ 18, § 1.0 , da Lei 

n.0 4.069, de 11 de junho de 1962) -Cr$ 100.000. · .. -

1.1.30 - Gratificação de presença de membro.S da JUstiça· Eleitoral (art. 
26 da Lei n.0 4.069, de-11 de junho de 1962) - Cr$ 2.520.000. 

EMENDA N.0 34-CF 

• Façam-se· as .seguintes alterações: 
1.1.01 - Vencimentos. 
Onde se diz: Cr$ 11.268.000- Diga-se: Cr$ 15.776.000. 

1.1.01.1 - Salário de mensalistas. 
Onde se diz: Cr$ 219.000 -Diga-se: Cr$ 307.000. 

1.1. 06 - Auxílio-doença. 
Onde se diz: Cr$ 47.000 - Diga-se: Cr$ 66.000. 
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1. 1.12 .- Salário-famllia. 
Onde se diz: Cr$ 595.000 -Diga-se: 1.547.000 .. 

1.1.1.3 - Gratificação de função. 
Onde s'e diz: cr$ 348.000- Diga-se: 488.000. 
1.1.15- Gratificação pela prestação de serviço extraordlnárto: 
Onde se diz: Cr$ 30. 000 - Diga-se: 42.000. . 
1.1.21 - Gratificação adicional por tempo de serviça. 
Onde se diz: Cr$ 3.597.000 - Diga-se: Cr$ 5.036.000. 
Incluam-se: 
1.1.29 - Abono de permanência no serViço ativo Cart. 18~ § V?, da Lei 

n.O 4.069, de 11 de junho de 1962)- Cr$100.000. 

1.1.30 - Gratificação de preSença de niembros da Justiça Eleitor.a1 (art. 
26 da Lei n.0 4.069, de 11 de junho de 1962) - Cr$ 2.521}.0011. 

EMENDA N.0 35-C.F 
Façam-.se a.s seguintes alteraçi)es; 

1.1.01- Vencimentos. 
Onde se diz: Cr$ 72.384.000.- Diga-se: Cr$ 101.338.000. 
1.1.01.1 -~Salário de mensa!Jsta.s. 
Onde se diz: Cr$ 594.000 - Diga-se: Ct$. 832.000. 

1.1.06 - ll.ulállo-doença. ~ 
Onde se diz: Cr$ 65.000 - D!ga"se: .Cr$ 91.000. 
1.1.12 - Salário-famllia. 
Onde se dlz: Cr$ 2.330.000- Diga-se: Cr$ 6.058.000 .. 

1.1.13 - Gratificação de função. 
Onde se diz: Cr$ 420.000 -·Diga-se: 588,000. 
1.1.15 - Gratificação pela prestação de .servdço ~traordlnário. 
Onde se diz: Cr$ 100.000 - Diga-se: Cr$ 140.000. 

1.1.21 - Gratificação adicional por tempo de serviço_. 
Onde se diz: Cr$ 43.430.000-.. Diga-se: Or$ 60.802.000. 

Incluam -se: .. . . _ ... . _ ,. .. 
1.1.29 - Abono de permanél:lcia no serviço ativo (art. 18, § 1.0 , da Le.l 

n.o 4. 069, de t1 de junho de 1962) - Cr$ 100 .. 000. 

1.1.20 -~.Gratificação da presença de membros da .Tust!ça~ Eleitoral (a.rt. 
26 da Lei n.0 4.069, de 11 de ju<nho de 1962) -Cr$ 2.520.000. 

EMENDA N.O 36-CF. 

Façam-se as seguintes alterações: 
1.1.01 -Vencimentos. 
Onde se diz: Cr$ 44.904.000- Diga-se: Cr$ 62.86Jl.OOO. 
1.1.01.1 - Salário de meru;allsta.s. . .. c~ 
Onde se diz: Cr$ 409.000 - Diga-se: 573.000~ 

1.1.06 - Auxilio-doença. 
Onde se diz: Cr$ 65.000- Diga-se: Cr$ 91.0C.Q" 
1.1.12 - Sailário-famllia. 
Onde se dlz: Cr$ 1.953.000- Diga-se: .Cr$ 5.078.000. 
1.1.13- Gratificação de funçllo·. 
Onde se diz: Cr$ 420.000- Diga-se: Cr$ 588.000. 

1.1.15- Gratificação -pela prestação de serviço eJ<traordlnárlo. 
Ontle se diz: Cr$ 80.000- Diga-se: Cr$ 112.000. 
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1.1.21 - Gratificação adicionai por tempo de serviço. 
Onde se diz: Cr$ 8.5M.OOO ~ Diga-se:-cr$11.906.000. 

Incluam-se: 
1.1.29- Abono de permanência no serviço atlvo (art. 181 § 1.0 da Lei 

n.0 4.069, de 11 de junho de 1962) - Cr$ 100 .. 000_ 
-

1.1.30 - Gratificaç.ã ode presença de ·membros da Justiça· Eleitoral (art. 26 
da Lei n.0 4.069, de ,u de junho de 1962) --Cr$ 2.520.000. -

EMENDA N.0 37-0F 

Façam-se as seguintes alterações: 
1.1.01- Vencimentos . 

. _Onde se diz: Cr$ 3.846.000- D!ga:..Se: Cr$-5.385.000. 

1.1. 06 - Auxilio-doença. _ 
Onde se diz: Cr$ 65.000 - Diga-sei: 91.000. 

1.1.08 - Diárias (Lei n.• 4.019, de 20 de qezemQro de 1961). 
Onde se ~iz: Cr$ 3.900.000- Diga-se: Cr$ 4.992.000. 

1.1.12- Salário-família. 
Onde se ,diz: Cr$ 504.000- Diga-se: Cr$ 1.311.000. 
1.1.13 - Gratlflcação de função. 
Onde se dlz: Cr$ 70.000- Diga-se: Cr$ 98.000. 

11.1.15- Gratificação pela p_restaç-ão d_e~_serviço extraordinário. 
Onde se diz: Cr$ 50. 000 ..:.. Dlga-se: Cr$ 70.000 : -

1.1.12 - Gratificação :.dicional por tempo de serviço. 
Onde se cliz: Cr$ 1. 500. 000 ..:.. Diga-se: 2 .1 00. 000. 
Incluam-se: 
1.1.10 - Diferença de venCimentos - 468_. 000. 
1.1.29- Abono de permanência no serviço atlvo (a,rt. 18, § 1.0 da Lei 

n.o 4.069, de 11 de junho de 1962) -Cr$ 100.000. · 
1.1.30 - Gratificaç-ão de presença de membros da J'ustiça Eleitoral (art. 26 

da Lei n.0 4.069, deU-de junho de 1962)- Cr$ 2.520.000. 

EMENDA N.0 38-CF 

Façam-se as seguintes alterações: 
1.1.01 --Vencimentos. _ 
Onde se dlz: Cr$17.544.000- Diga-se: Cr$ 24.562.000.' 
1.1.01.1- Salário de mensalistas. 
Onde se diz: Cr$ 292.000- Diga-se: Cr$ 409.000. 

1.1.06 - Auxilio-doença. 
On<ie se dlz: Cr$ Cr$ 63.000- Diga-se: Cr$ 89.000. 

1.1.12- Salário-família. 
Onde se dlz: Cr$ 941.000- Diga-se: Cr$ 2.447 .000. 
1.1.13 - G:ratificaç.ão de função. _ 
Onde se cliz: Cr$ 348.000- Diga-se: Cr$ 488.000. 

1.1.15 - Gratificação pela p.r:estação de serviço extraordinário. 
Onde se diz: Cr$ 50.000- Diga-se: Cr$ 70.000. 
11.1.21 - Gratlflcação adicional por tempo <'!e serviço. 
Onde se diz: Cr$ 7.421.000 ~Diga-se: Cr$ 10.390.000. 
Incluam-se: 
1.1.29 _,Abono <le penn..nência no serviço ativo (art. 18, § 1.0, da Lei 

n.0 4.069, de 11 de junho de 1962) -Cr$ 100.000. 
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1.1.30 - Grat!flcação de presença de membros da Justiça Eleitoral (art. 25 
da Lei n.0 4.069, de LI de junho de 1962) -Cr$ 2.520.000. 

EMENDA N.0 39-CF 

Façam-se a.s seguintes alterações: 
1.1.01 - Vencimentos. 
onde se diz: Cr$ 18.092.000- Diga-se: Cr$ 25.329.000. 

1.1.06- Auxlllo-doença. 
Onde se diz: Cr$ 63.000- Diga-se: Cr$ 89.000. 

1.1.12 - Salário-farnllia. 
Onde se diz: Cr$ 633.000- Diga-se: Cl:$ 1.646.000. 

1.1. 13 - Gratificação de função. 
onde se diz: Cr$ 348.000 -·Diga-se: Cl:$ 488.000. 

1.1.15 -·Gratificação '[leia prestação de serviço extraordin:í:rlo. 
Onde se diz: Cr$ 50.000- Diga-se: Cr$ 70.000. 

1.1.21- Gratificação adicional por tempo de serviço. 
Onde se diz: Cr$ 5.633.000- Diga-se: Cr$ 7.887.000. 

Incluam-se: 
1.1.29 - Abono de pennanência no serviço ativo (art. 18, _ § 1,0 , da Lei 

n.• 4.069, de 11 de junho de 1962)- Cr$ 100.000. 
1.1.30- Gratificação de presença de membros da Justiça Eleitoral (art. 26 

da Lei n.0 4.069, de ll de junho de 1962)- Cr$ 2.52lf.0()(). 

EMENDA N.0 40-CF 

Façam-se as seguintes alterações: 
1.1.01 - Venchnentos. 
Letra a) -Onde se diz: Cr$ :163.549.000 -Diga-se: Cr$ 229.336.800. 
Letra b) -Onde se diz: Cr$ 18.000.000- Diga-se: Cr$ 24.964.800. 

1.1. 06 - Auxlllo-doença. 
Onde se diz: CX$ 150.000- Diga-s·e: Cl:$ 210..000. 

1.1.12 - Salário-familla. 
Onde se diz: Cr$ 5.722.000- Diga-se: 17.112.000. 

1.1.13 - Gratificação de função. 
onde se diz: Cr$ 420.000- Diga-se: Cr$ 2.284.800. 

1.1.15- Gratificação pela prestação de serviço extraordinário. 
onde se diz: Cr$ 400.000- Diga-se: Or$ 560.000 . 

. 

L 1.21 - Gratificação adicional por temw de serviço. 
Onde se diz: Cr$ 69.970.000- Diga-se: Cr$ 97.958.000. 

Incluam-se: 
1.1.29 __ ....,..... Abono de permanência no _s_ervi,goo ativo (art. 18, § ___ 1.0 , da Lei 

n.O 4.069, de 11 de junho de 1962)- Cr$ 100.ü00. · · . 

1.1.30 - Gratificação de presença de membros da Justiça Eleitoral (art. 26 
da Lei n.0 4.069, de 11 de junho de 1962) -Cr$ 3.520.000. 

EMENDA N.0 41-CF 

Façam-se as seguintes alterações: 
1.1. 01 - Vencimentos. 
Onde se diz: Cr$ 18.180.000.000- .Diga-se: Cr$ 29.215.200. 

1.1.01.1- Salário de mensallstas. 
Onde se diz: Cr$ 792.000- Diga-se: Cr$ 1.209.600. 
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1.1.06 - AuxJJo-doença. 
Onde se diz: Cr$ 63.000- Diga-se: Cr$ 89.000. 

1.1.12- Salário-fam!lla. . . _ .. 
Onde se -diz: Cr$ 945.000- Diga-se: Cr$ 2.850.000. 

1.1.~3 - Gratificação de funçãO. 
Onde se diz: Cr$ 348.000- Diga-se: Cr$ 2.083.200. 

1.1.15- Gratificação peia prestação de serviço extraoÍdinãrio. 
Onde se diz: Cr$ 50. 000 - Diga-se: Cr$ 70.000. _ - . 

!.1~.21 - Gra·tiflcação adicional :por tempo de serviço; 
Onde se diz: Cr$ 7.347.000- Diga-se: Cr$ 10.286.000. 

Incluam-se: 
1.1.29 - Abono de permanência no serviço ativo. (art. 18, § 1.0, da Le1 

n.0 4.069, de 11 de junho de 1962) -Cr$ 100.000. 

1.1.30- Gratificação de :presença de membros da Justiça Eleitoral (art. 26 
da Lei n.0 4.069, de 1.1 de junho de 1962) -Cr$ 2.~20.QOil. 

EMENDA N.0 42-CF 

Façam-se as seguintes alterações: 
1.1.o1·- vencimentos 
Onde se diz: Cr$ 12.660.000·- Diga~se: ór$ 17.724.000. · 

1.1. 01.1 - Salá:rio de mensãlista.s 
Onde se diz: Cr$ 117'.000 -·Diga-se: Cr$ 164.000. 

1.1.06- Auxílio-doença. 
Onde se diz: Cr$ 63.000 - Diga-se: Cr$ 89.000. 

1.1.12 - Salário-fam!lla. 
Onde se diz: Cr$ 649.000 -Diga-se: Cr$ 1.688.000. 

1.1.13 -Gratificação de firnção: 
Onde se·é!iz: Cr$ 348.000- Diga-se: Cr$ 488.000. 

1.1.15 - Gratificação pela pr_estação de_ serviço ext.r:_aorçlinário. 
Onde se diz: Cr$ 50.00ó '-- Diga-se: Cr$ 70.000. 

1.1.21 - Gratificação adicional por tempo de ·serviço. 
Onde se diz: Cr$ 2.722.000 -· ·Diga...-e: Cr$ 3.811.000. 

Incluam-se: _ _ _ 
1.1.29- Abono de permanência no serViço ativo (art. 18, § 1.0 da Lei n.0 

4.00@, de 11 <le junho de 1952) -Cr$ 100.000---
1.1.30- Gr3.tificação d-e---pteSellça ae- mêllibros da .rUStiÇa Eleitoral (art. 26, 

da Lei n.o 4.069, de 11 de junho de 1ge2J - Cl:$-2.52o:ooo. .· 

EntENDA N.0 48-CF 

FAçam ...se aS- seg"uinte alterações: 
1.1.01 - Vencimentos. 
Onde se diZ: Cr$ 106.78&.000 - Diga-.se: Cr$ 149-504.ooo: 
1.1. 06 -Auxilio-doença. 
Onde se diz: Cr$ 70.000•- Diga-se: Cr$ 98.000. 
1.1.12 - Salá:rio-familia. . 
Onde ~e diz: Cr$ 11.000.000 -Diga-se: Cr$ 28.600.00()_ 
1. L 13 - Gratificação <le função. 
Onde se <liz: Cr$ 576.000- Diga-se.: Cr$ 807.000: -- : 

1. L15 - Gratificação, ;pela prestação de serviço- extraordinário. : 
Onde ~e diz: Cr$ 10.ooo- -.Diga-se: Cr$ 140.000. 
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1.1.21 - Gratificação adicional por tempo de serviço. 
Onde se diz: Cr$ 33.068.000-- Diga-se: C!:$ 46.296.000. 

1.1.26 - Gratificação espectai de nível universitário. 
Onde .se diz: Cr$ 1.3·56.000- Diga-se: 1.899.000. 

Incluam-se: 
1.1.29 - Abono de permanência no serviço ativo (art. 18, § 1.0

, da Lei 
n.O 4.069, de 11 de junho de 1962) - Cr$ 100.0CO. 

1.1.30- Gl'atificação de presença de membros_ da Justiça_ Eleitoral (art. 26, 
de 11 de junho de 1962) -Cr$ 2.520.000. · 

EMENDA N.0 44-CF 

Façam-se as seguint.es a•lterações: 

1.1. 01 - Vencilnentos. 
Onde se diz: Cr$ 19.776.000 - Diga-se: 27.687. 000. 

1.1.01.1 -Salário de mensalistas. 
Onde se diz: Cr$ 80.000 - Diga-se: Cr$ 112. oco. 
1.1.06 _..;,__, Auxílio-do.enç:a. 
Onde se diz: Cr$ 47.000- Diga-se: Cr$ 66.000. 

1.1.12 - Sil.lárlo-família. 
Onde se diz: Cr$ 660.00()- Diga-se: Cr$ 1.716.000. 

1.1.13 - Gratificação de função. 
Onde se ·diz: Cr$ 348.000 -..: Diga-se: Cr$ 488.0GD. · 

1.1.15 - Gratificação pela pre_stação de ~.serviço extraordinário. 
Onde se diz: Cr$ 80.00()- Diga-se: Cr$ 112.000. 

1.1.21 - Gratificação adicional por tempo de serviço. 
Onde se diz: ar$ 8.010.000 --Diga-se: Cr$ 11.214.000. 

Façam -.se as seguin te.s alteraQôes.; 

1.1.01- Vencimentos. 
Onde se diz: Cr$ 17.568.000- Diga-se: C!:$ 24.596.000. 

1.1. 01.01 - Salário de mensallstas. _ 
Onde s> diz: Cr$ 315. 000 - Diga-se: 441. 000. 

13 .1. 06 - Auxílio-doença. 
Onde se diz: Cr$ 47.000- Diga-se:.Cr$ 66.000. 

1.1.12 - Salário-família. 
Onde se diz: Cr$ 1.159.000 ---Diga-se: Cr$ 3.014.000. 

1.1.13 - Gratificação de função; 
Onde se diz: Cr$ 348.000 -Diga-se: Cr$ 488.000. 

1.1.15 -- Gra-tifdcação pela prestação _dei serviço extraordinária. 
Onde se diz: Cr$ 80.000 - Íllga-se: Cr$ 112.000. --· ·--··· 

1.1.21 - Gratificação adicional por tempo __ de serviço. 
Onde se dlz: Cr$ 4.242.000 ~.Diga-se: Cr$ 5_.939.00(). ... . ·' 
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II;! cl uam -se : 
1.1.29 - Abono de permanência no .serviço ativo (art. 18, § 1.0 , da Lei 

n.0 4.069, de 11 de junho de 1962) -Cr$ 100.000. 
-

1. L30 -: GratiticaQão de presença de membros da .1_:ustlça Eleitoral (art. 26, 
de 11 de junho de 1962) -Cr$ 2.520.000. 

EMENDA N.0 46-ÇF 

Façam-se as seguintes- alterações:-

1.1.01 - Venclmentoo. 
Dnde se diz: Cr$ 41.532.000 -Diga-se: Cl:$ 58.145.000. 
1.1. 01.1 -- Salário de mensali.stas. 
Onde se diz: Cr$ 100000- Diga-se: Cr$ 153.000. 

1.1. 06- Auxílio-doença. 
Onde se dlz: Cr$ 65.000 -- Diga.,.se: 91.000. 
1.1.12 -_ 8a!ário-famllia. _ __ _ __ 
Onde se diz: Cr$ 1.845.001) -- Dtga-se: 4. 797.000. 

1.1.13 - Gratificação de função. _ 
Onde se diz: Cr$ 420.000- Diga-se: Cr$ 588.000. 

1. L 15 - Gratificação pela Prestação de serviço extraordinário. 
Onde se diz: Cr$ 80.000 ~ Diga-se: Cr$ 112.000. 

1.1.21 - Gratificação adicional por tempo de_ serviço~ 
Onde se diz: Cr$ 13.446.000 -Diga-se' Cr$ -18.&85.000. 

InCluam-se: 
1.1.29- Abono de permanência no serv-içu ativo _(art. _18, § 1.0 , da Lei n.0 

4.069, de 11 de junho de 1962) - Cr$ 100.000. · 

1.1.30- Gratificação· de presença de membros da Justiça Eleitor_al (art. 26, 
de 11 de junho de 1962) - CX$ 2. 520.000. · 

EMENDA N.0 47-CF 

Façam-se as seguintes alterações: 

1.-l. 01 - Venchnentoo. 
Onde se diz: Cr$ 47.22{}.Q0(L-- Diga-se: CX$ 66.l08.QDO. 

1.1. 00 -Auxílio-doença. 
Onde se_ diz: Cr$ 65.000 -Diga-se' Cr$ 91.000. 

1. 1.12 ~SaláriO-família. 
Onde se diz: Cr$ 1.852.000-- Diga-se: CX$ 4.816.000. 

1.1.13 -- Gratificação de funçãq. 
Onde se diz: CX$ 420.00{} - Diga-se: Cr$ 588.000. 

1.1.15 - Gratfffcação pela prestação d~. ~~ry!ço extraordinário. 
Onde re diz: CX$ lO{}. DOO - Diga-se: CX$ 140. 000. 

1.1.21- Gratificação adicional por tempo de- serviço. 
Onde se dlz: Cr$ 9.170.000 - Diga-se: CX$ 12..838.000. 

Incluam -se: 
1.1.29 -Abono de permanência no .serviço ativo (art. 18, I 1.0 , da Lei n.0 

4.069, de 11 de junho de 1962) -Cr$ lOU.OOO. . 

1.1.30- Gratificação de presença ae membros da -Justiça E1eitoral (art. 26, 
da Lei n.0 4.009, de 11 de junho de 1962) - CX$ 2.520.000. 
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EMENDA N.0 48-CF 

Façam-se as seguintes alterações:-
1.1.01- Vencimentos. _ 
Onde se diz: Cr$ 17.338.00 ·:_Diga-se: Cr$ 24.274.000. 

l.J..OL1 - Salário de ·mensalistas. 
Onde se diz: Cr$ 877.000- Dlga-se: Cr$ 1.228.000. 

1.1. 06 - Auxílio-cloença. _ _ _ _ _ 
Onde se diz: Cr$ 47 .. 000 C...:' Diga-se: Cr$ 66.000. 

1.1.12 - Salário-familia. 
Onde se diz: Cr$1.903.000 --·Diga-se: Cr$ 4.948.000. 

1.1.13 - Gratificação de função. -
Onde se diz: Cr$ 348.000 -Diga-se: Cr$ 488.000. 

L 1.15 - Gratificação pela ·pr9staçã6: de ~erviço -€xtrâ.ordinário. 
Onde se diz: 50. 000 - Diga-se: Cr$ 70. 000. 
1.1.21 - Gratificação adicional por tempo -:ae serviço. 
Onde se diz: Cr$ 6.105.000- Diga-se: Cr$ 8.547.000. · 

InCluam-se: 
1.1.29 -Abono de permanência no serviço ativo (art. 18, § 1.0 , da Lei 

n.o 4.069 de 11 de junho de 1962) ~100.000. 

1.1.30 - Gratificação d·e presença de membros dã. J'ustiça Efeitoral (art. 26 
da Lei n.0 4.069, de 11 de junho de 1962) - 2,520.000: -

EMENDA N.0 49-CF 

Façam-se as seguintes alteraçõe.S: 

1.1.01- Vencimentos. 
Onde se diz: Cr$ 42.504.000- Diga-se: Cr$59.506.000. 
1.1. 06 --Auxílio-doença. , 
Onde se diz: Cr$ 65.000- Diga-se: Cr$-ill.OOO. 

1.1.12 - Salário-familla. 
Onde se diz: 1.660.000- Dlga~se: Ci$ 4.316.000. 
1.1.13 - Gratificação de função. -
Onde se-diz: Cr$ 420.000- Diga-se: Cr$ 588.000. 
1.1.15 - Gratificação perà. prestação de serviço--extraordinário. 
Onde se diz: Cr$ 80.000- Diga-se: Cr~ 112.000. -
1.1. 21 - Gratificação adicional por tempo de servi_ço. 
Onde se diz: Cr$ 4.800.0000 -Diga-se: Cr$ 6. 720.000. 
Incluam-se: 
1.1.29 - Abong _ -a:e pernranêricla- no ~~~viço·- dtivo caxl- 18~- § 1.0, da Lei 

n.• 4.069, de 11 de junho de 1962) - 100.000. 

1.1.30- Gratificação de presença de·me.mbrns da Justiça Eleitoral (art. 26, 
da Lei n.O 4.069 de 11 de junhO de 1962) - 2.520.000. 

EMENDA N.O 5"0-CF 

Façam-se as segUintes alterações:-

1.1.01 -Vencimentos. 
Onde se diz: Cr$ 21.840.000- Diga-se: Cr$ 30.576.000. 

1.1. 06 - Auxilio-doença. 
Onde se diz: Cr$ 63.000 -~Diga-se: Cr$ 89.000. 
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1.1.12 - salário-fam!lla. .. , ,, c • • 

Onde se diz: Cr$ 1.336.000- Diga-se: Cr$ 3.474.00. 

1.1.13 - Gratificação de função. 
Onde se diz: <fi$ 348.000- Diga-se: Cr$ 488.000 •. 

1.1 _15 -~GratificaÇão pela prestação- de serviço exiraoTdinãr.iO. 
Onde se diz: Cr$ 50.000.- Diga-se: Cr_$ 70.000.. · 

1.1.21 - Gratificação adicional po1· tempo de serviço. 
Onde se diz: Cr$ 9.466.000-- Diga-se: Cr$ 13.253.óaa 

- --- - . - - . 
Incluam -.se: 
1~1~29 --..Abono_de_~ permanência no_:serv1ço __ ativb (art..l8, § 1.0 , da- Lei 

n.O 4.069 de 11 de junho de 1962) - lOO.UQO. 

L!. 3D - Gratificação de. presença de membros da Justiça Eleitoral (art. 26 
da Lei n.0 4. 069, de 11 de junho de 1962) - 2. 620,000. 

EMENDA N.0 51-CF 

Façam-Se as seguintes alterações: 
1.101 - Vencimentos. 
Onde se diz; Cr$ 51.648.000- Diga-se: Cr$ 72.308.000. 

1.1. 06 -· -Auxilio-doença. . .• .. . 
Onde se diz: Cr$ 50 . 000 - Diga-se: Cr$ 70. 000. 

1.1J2- -'salário-fa.mi.lia._ _ _ __ 
Onde se diz: Cr$ 2.204.000- Diga-se: Cr$ s:991.000. 

1.1.13- Gratificação de fuoção .. 
Onde se diz: Cr$ 420.000 -- Diga-se: Cr$ 5ª8.000. 

1.1.15 - Gratificação pela prestação de serviço extraordinário. 
Onde se diz: Cr$ 60.000- Diga-.se: Cr$ 84.0óa. 

1.1..21 - Gratificação adicional por tempo de serviço.­
Onde se diz: Cr$ 7.782.000- D!gacse:_ Cr' 10.895 . .º011. 

Incluam-se: 
1.1.29 -Abono de permanência no serviço ativo (art. 18,' s 1.0 , da Lei 

n.0 4.069 de 11 de junho de 1962) - 100.000. 

1.1.30 - Gratificação c;! e presença de men:ibros_ d<>. Justiça Eleitoral (art. 26 
da Lei n.0 4.069, de 11 de junho de 962)- !L520.000. 

EMEJ\"DA N.o 52-CF 

Façam-se as SegitiritE!S alteraçÕes: 

1.1. 01 - Vencimentos. 
Onde se diz:. Cr$ 33.612.000- Diga-se: Cr$ 47.057.000. 

l. L 06 - Auxílio-doença. 
Onde se diz: Cz$ 47.000- Diga-se: Cr$ 66.000. 

1. 1.12 - Salário-família. 
Onde se diz: Cr$ 2.457.000 - Diga-se: Cr$ 6.389.000. 

1. 1.13 --. Gratificação de função. 
Onde se diz: Cr$ 420.000 - Diga-se: 588.000. 

1.1.15 - Gratificação pela prestação de serviço extaord!nário. 
Onde se diz: Cr$ 60.000 -. 1>lga-se: Cr$ 84.000. 

1.1.21 - Gratificação· adicional por tempo de serviço. 
Onde se diz: Cr$ 12.390.000 --Diga-se: Cr$ ·17.346.000. 
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Incluam-se: 
1.1.29 - Abono de pennanêncla no serviço ativo (art. 18, § 1.0, da Lei 

n.• 4.069, de 11 de junho de 1962) - 100.000. 
1.1.30 - Gratificação de .presença de membros da Justiça Eleitoral (art. 26, 

da Lei n.o 4.069, de 11 de junho de 1962) - 2.520.000. 

EMENDA N.0 53-CF 

Façam-se as seguintes alteraçõ_es: _ 

1.1.01 - Venclmentos. 
Onde se diz: Cr$ 147.960.000- Diga-se: .207.144.000~ 

1.1.06 -Auxilio-doença. 
Onde se diz: Cr$ 70.000 -;Diga-se: Cr$ 98.000. 

1.1.12 - Salário-famllia. 
Onde se diz: C.r$ 7.000.000- Diga-se: Cr$18..20.().000. 

1.1.13 -- Gratificação de função. 
Onde se diz: Cr$ 288.000 -Diga-se: Cr$ 404.00(), 

1.1.15- Gratificação pela prestação de serviço eXtraordinário. 
Onde se diz: Cr$ 700.000- Diga-se: Cr$ 980.000. 

1.121 - Gratificação adicional por tempo de serviço. 
Onde se diz: Cr$ 54.000.000- Diga-se: Cr$ 75.600.000. 
1.1.26- Justificação especial de·clvel universitário- 5()4.000. 

Incluam-se: 
1.1.29 - Abono de permanência no serviço ativo (art. 18, § 1.0, da Lei 

n.O 4.069, de 11 de junho de 1962) - 100.000. 

1.130 - Gratificação de presença de membros da Justiça Eleitoral (art. 26, 
da Lei n.0 4.069, de 11 de junho de 1962) -2.520.000. 

EMENDA N.0 54-CF 

Façam-se as seguintes alterações: 

1.1. 01 - Vencimentos. 
Onde se diz: Cr$ 16.524.000 -Diga-se: 23.134.000. 

1.1.0B- Auxílio-doença. 
Onde se diz: Cr$ 47.UOO -Diga-se: Cr$ 66.000. 

1.1.12 - Salário-família. 
Onde se diz: Cr$ 1.545.000 - Digase: ér$ 4.017.000. 

1.1.13- Gratificação de função. 
Onde se diz: Cr$ 348.000 -Diga-se Cr$ 488.000. 

1.1~15- Gratificação pela prestação de serviço extraordinário. 
Onde se diz: Cr$ 30.000 - Diga-se: Cr$ 42.000. 

1.1.21 - Gratificação adicional por tempo de serviço. 
Onde se diz: Cr$ 2.370.000 -Diga-se: Cr$ 3 .318.000. 

Incluam-se: 

1.1.29- Abono de permanência no serviço ativo (art. 18, § 1.0 da Lei 
n.• 4.089, de 11 de junho de 1962).- Cr$ 100.000. . 

1.1,SO - Gratificação de presença de membros da Justiça Eleitoral (art. 26, 
da Lei n.O 4.069, de 11 de junho de 1962) -Cr$ 2.520.000. 
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F~.:.se as- !segúirites alterações: 
1.1.01 - Vencimentos. 
Onde se~âiz: Cr$ 116.955.1J00~---' Diga-se: Cr$ 163.737.000. 

1.1. 06 - Auxílio-doença. 
Onde se diz: Cr$ 100.000 -~ Diga-õe:~Cr$ HO.OOO. 
1.1.12 - Salário-família. 
Onde se diz: Cr$ 3.900.ll00- Dig~a-se:~Cr$ 10.140.000. 
1.1.13 - Gratificação de função. 
Onde se diz: Cr$ 204.000 -Diga-se: Cr$ 286.000. 

1.1.15 - Gratificação pela prestação de serviço ~traõfdinãrio. 
Onde se diz: Cr$ 200.000 -Diga-lle: Cr$ 280.000r 
1.1.21 -Gratificação adicional-por tempo de serviço. 
Onde se diz: Cr$ 50.113.000- Diga-se: Cr$ 70.l59.QQO. 

1.1.25 - Gratificação E!special de nível lJlloiY-ª.:t:.Sí_tãrio~-
Onde se diz: Cr$ 3.720.000- Diga-se: 5.208.000.. 

Inclua-se: 
1.1.29 -Abono de permanência no serviço ativo (art. 18,- § 1.0, da Lei 

n.• 4.089, de 11 de junho de 1962) - 100.000. 

~AN.0 56-0F 

Façam-se as seguintes alterações: 

L 1. 01 - Venchnentos. ~~ 
Onde se diz: Cr$ 252.674:ooo --Diga-se: Cr$ 381.118.000. 

1.1.06 --__ Auxilio-doença. _ . __ ~ 
On'de se diz: Cr$ 200.000-- Diga-se:~Cr$ 280.000. 

1.1.12 - Salário-família. 
Onde se dí: Cr$ 6.500.000 -~- .Iliga-se: Cr$ 21.530.000. 
1.1.13 -Gratificação de função. 
Onde se diz: Cr$ 600.000 -Diga-se: Cr$ 1:164.000. 
1.1.15 - Gratificação ,pela prestação Qe_ serviço ex:traordinári(): 
Onde se diz: Cr$ 300.000 ---' Digacse:Ci$ 420.000. ~ · 

1.1.20 - Gratificação pela participação em órgão de deliberaÇão coletiva. 
Onde se díz: Cr$ 29.800.000 -~Dlga-se: Cr$~41.949.504. -
1-.1.21 - Gratificação adicional por tempo de serviço. 
Onde se diz: Cr$ 57.940 .000.-,Dlga-se: Cr$ 89.778.000. 
1. 1.26 __ Gratificação especial de nível-Universitário. 
Onde se diz: Cr$ 9.900.000 ~Diga-se: Cr$ 14.736.000. 
Inclua--se: 
1.1.29- AliOilo--de perm_anê-ncia -no -serviço ativo (art. 18, § 1.0, da Lei 

n.0 4.069, de 11 de Junho de 1962) - 100.000. 

EMENDA N.0 57-CF 

Façam-se as seguintes alterações: 
1.1. 01-_-__ Vencimentos. 
Onde se diz: Cr$ 183.968.000- Diga-se: Cr$ 379.109.000_ 
:L~:t,D6 -·A:uxílio"doonça. _ -~ _ _ __ ~-~ 
Onde Ge díz: Cr$ 150.000 _:Dlga-se: Cr$ 210.000. 
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1.1.12 - Salário-fam!lia. ~ 
Onde se dlz: Cr$ 9.5110.000 ··-· Diga-se: Cr$ 24.700.000. 

1.1.13 ---Gratificação de fUnção. _ 
Onde_ se dlz: Cr$ 252.000- Diga-se: Cr$ 822.000. 

1.1.15- Gratificação .pela prestação de serviço extraordinário. 
Onde se diz: Cr$ 300.000- Diga-se: Cr$ 420.000. 

1.1-.21 - Gratificação adicional por tempo de serviço. 
onde se dlz: cr$ 57.259.000 -nlga-se: Cr$ 80.163.000. 

1.1 .26 - Gratificação especial de nível universitário. 
Onde se diz: Cr$ 11.500.000 -Diga-se: Cr$ 16.100.000. 
Inclua-se: 
1.1.29- Abono de permanência no setViço ativo (art. 18, § 1.0 , da Lei 

n.0 4.069, de 11 de junho de 1962) - 100.000. 

EMENDA N.0 58-CF 

Façam-se as seguintes altel-ações: 
1.1.01- Vencimentos. _ . __ - -
Onde se diz: Cr$ 83.630.000- Diga-se: Cr$ 117.082.000. 

1.1. 08 - Díáx:las (Lei n.o 4. 019, de 20 de dezembro ele 1961). 
Onde se dlz: Cr$ 4.700.000- Diga-se: Cr$ 6.016.000. 

1.1.12 - Salário-fa.mi!ia. _ - . 
Onde se diz: Cr$ 4.300.000 - Diga-se: Cr$ 11.180.000. 

1.l.lll - Gratificação de .função. 
Onde se dlz: Cr$ 9. 000 - Diga-se: Cr$ 13.000. 

1.1.1.5 - Gratificação pela prestação de serviço extraordinário. 
Onde se diz: Cr$ 120.000- Diga,se: Cr$ 168.000. 

1.1.21 -Gratificação adicional por tempo de serviço. 
Onde se dlz: Cr$ 16.089.000- Diga:-se: Cr$ 22.525.000. 

1.1.26 - Gratificação especial de nível universitário. 
Onde se c!iz: Cr$ 7.768.000 -- Diga-se: Cr$ 10.876.000. 

Incluam-se: 
1.1.10- Diferença de venolmentos- 564.000. 

1.1.29 -Abono de permanência no serviço ativo (art. 18, § 1.0 , da Lei 
n.O 4.069, de 11 de junho de 1962) - 100.000. 

EMENDA N.O 59-CF 

Façam-se a.s seguintes alterações: 
1.1.01 - Vencimentos. 
Onde se diz: Cr$ 41.102.000- Diga-se: Cr$ 122.720.000. 

1.1. os - Auxilio-doença. 
Onde se diz Cr$ 200.000- Diga-.se: Cr$ 280.000. _ ~ 

1.1.12 - Salário-fam!lia. 
Onde se dlz: Cr$ 3.400.000 -Diga-se Cr$ 8.840.000. 

1.1.13- Gratificação de função. . 
Onde se diz: Cr$ 96.000 -Diga-se: Cr$ 135.000. 
1.1.15 -- Gratificação pela prestação de serviço extraordinário. 
Onde se dlz: Gr$ 70.000- Diga-se: Cr$ 98.000. 

l.L21 - Gratificação adicional por tempo de serviço; ~ 
Onde ~e dlz: Cr$ 24.592.000- Diga-se: Cr$ 34.429.000. 
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1.1.26 - Gratificação especial de nível universitário. 
Onde se dlz: Cr$ 4.130.000- Diga-se: Cr$ 5.782.000. 

Incl~Ia-~Se: 

1.1.29 - Grat!flcação de permanência no serviço ativo (art. 18, § 1.0 , da Lei 
n.0 4.069, de 11 de junho de 1962) - 100.000. 

EMENDA N.o 60-ÇF 

Façam-se as seguintes alterações: 
1.1.01 -- Vencimentos. 
Onde se dlz: Cr$ 64.951.000 - Diga-se: Cr$ 144.229.000. 
1.1.06 - Auxilio-doença. 
Onde se diz: Cr$ 80.000 - Diga-se: Cr$ 112.000. 
1.1.12 -- Salário-família. 
Onde se diz: Cr$ 4.193.000 - Diga-se: Cr$ 10.902.000. 
1.1.13 - Gratificação de função. 
Onde se dlz: Cr$ 348.000 - Diga-se: Cr$ 488.000. 
l.l-.15 - Gratificação pela prestação de serviço extraordinário. 
Onde se diz: Cr$ 80.000 -._Diga-se: Cr$ 112.000. 
1.1.20 - Gratf:ficação pela participação em órgão de deliberãção coletiva. 
Qnde se dlz: Ct$ 7.384.000 - Diga-se: Cr$ 14.934.000. . 
1..1..21 - Gratificação adicional por tempo de serviço. 
Onde se diz: Cr$ 13.956.000 - Diga-se: Cr$ 19.539.000. 
1.1.26 - Gratificação especial de nível universitário. 
Onde se dlz: Cr$ 3.443.000 - Diga-se: Cr$ 7.396.000. _ 

Inclua-se: 
1.1.29 -Abono de permanência no serviço ativo (art.. 18, § 1.0 , da Lei n.0 

4.069, de 11 de junho de 1962) - Cr$ 100.000. 

EMENDA N.0 61-CF 
Façam -se as Seguintes alterações: 
1.3.02- Artigos de expediente, desenho, enruno- e eduCação.· 
Onde se dlz: Cr$ 1.750.000 - Diga-se: Cr$ 2.190.000. · 
1.3.03 - Material de limpeza, conservaçãQ __ e _"deshi.fecção. 
Onde se diz: Cr$ 520.000 - Diga-se: Cr$ 640.000. 
1.3.13- Vestuários, uniformes, equipamentos e acessórios; roupa de _cama, 

mesa e banho. 
Onde se diz: Cr$ 45.000 - Diga-se: Cr$ 580.000. 
1.3.15 - Lâmpadas incandescentes e tluorescentes. 
Onde se diz: Cr$ 130.000 - Diga-se: Cr$ 185.000. 

EMENDA N.0 G2-CF 

Façam-se as seguintes alterações: 
1.4.03 - Material bibliográfico em geral; filmes. 
Onde se diz: Cr$ 370.000 - Diga-.se: Cr$ 590.ooo: 
1.4 .1.2 - Mobiliário em geral. 
Onde se diz: Cr$ 1.360.000 - Diga-se: Cr$ 1.910.000. 

El\lENDA N.0 63-CF 

Façam-se as seguintes alterações: 
1.5. 02 - Passagens, transporte de pessoas e de suas bagagens; pedágios. 
Onde se dlz: Cr$ 570.000 - Diga-se: Cr$ 990.000. 



1.5-04 -Jlumlnação, torça motrl~ e gás. 
Onde se diz: Cr$ 87.000 - Diga-se: Cx$~167.000. 

1.5.05 --Serviços de asseio e higiene; taxas de áktfa, e.sgÕto e lixo; taxas 
municipais. 

Onde se diz: Cr$ 490.000 - Diga-se: Cx$ 710.000. 

1.5.07 -- Publicações, serviços de impressão e de encadernação. 
Onde se diz: Cr$ 1.760.000 -Diga-se: _Cr$ 1.980.000, 

1.5.11- Telefol!e, telefonelmas, w1egramas, rac!logi'ama.s, porre postal e 
assinatura de caixas postaJs; instalação, c·onServ3.Ção e manutenÇão de serviços 
de telex. ~ ~ 

Onde se diz: Cr$ 2.160.000 - Diga-se: Cr$ 2.310.000. 

1.5.12 -Aluguel ou arrendamento de imóveis; foros e despesas de con­
domfnlo. 

Onde se diz: Cr$ 2.460.000 - Diga-se: Cx$ 4.260.000. 

E~ffiNDA N.O 64-CF 

Faça-se a seguinte alteração: 
4.2.01 -Máquinas, motores e aparelhos. 
Onde se diz: Cr$ 1.400.000 - Diga-se: Cr$ 2.280.DJO. 

EMENDA N.0 65-CF 

lraçai.U-se as seguintes alterações: 
1.1.01- Vencimentos. _ ~~· 
Onde se diz: Cr$ 48.603.000 - Diga-se: Cr$ 97.184.000. 

1.1. 06 - Auxilio-doença. 
Onde se diz; Cr$ 80.000 - Diga-se: Cr$ 112.000. 

1.1.12 - Salárlo-fanúlla. 
Onde se diz: Cr$ 4.295.000 - Diga-se: cr$ 11.167.000. 

1.1.13- Gratificação de função. 
Onde se diz: Cr$ 39.000 -·Diga-se: Cr$ 55.000. 
l.L15 - Gratificação pela prestação de serviço extraordinário. 
Onde se diz: Cr$ 100.000 - Diga-se: Cr$ -140.000. 
1.1.20- Gratificação pela participaçãO em órgãb -de deliberação Coletiva. 
Onde se diz: Cr$ 5.803.000 - Diga-se: Cr$ 8.653.000. 

1.1.21 - Gratificação adicional por tempo de serviço. 
Onde se diz: Cr$ 20.138.000 - Diga-se: _Cr$ 28.194.000. ~ 

1.1.26 - Gratificação e.speclal de nivel.universitário. 
Onde se diz: Cr$ 2.773.000 ~ Diga-se: Cr$ 5.828..GCO.. ~ 

Inclua-se: 
1.1.29 --Abono de pennanência no serviço ativo (art. _18, § 1.0 , da- Lei n.o 

4.069, de 11 de junho de 1962) - Cr$ 100.000. 

EMENDA N.0 66-CF 

Façam-se as seguintes alterações: 
1.3.02- Artigos de expediente, desenho, ensino e educação. 
onde se diz: Cr$ 1.400.000 - Diga-se: Cr$ 1.740.000. 

1.3.03 - Material :de limpeza, conservação e desinfecção. 
Onde se diz: Cr$ 510~000 -Diga-se: Cr$ 770.000.· ~ 
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1.3.13 -Vestuários, uniformes, equipamentos e acessórios; roupa de· d'ama, 
mesa e banho. 

Onde se dlz: Cr$ 370.000 - Diga-se: Cr$ 520.000. 

1.3.15 --Lâmpadas incandescentes e fluorescentes. 
Onde se diz: Cr$ 100.000 - Diga-se: Cr$ 130.000. · 

EMENDA N.0 67-CF 

Façam-se as seguintes alterações: 
1.4.03 - Matemal blbliogrâf'co em g~ral; fllmes. 
Onde se d!z: Cr$ 360.000 ..:::. Diga-se: Cr$ 520.000. 

1.4.12 --Mobiliário em geral. . _ 
Onde se diz: Cr$ 1.300.000 ...:... Diga-se:. Cr$ 1.980.000. 

EMENDA N.0 68-CF 

Façam-se-as seguintes alterações: 
1.5.02 -Passagens, transporte de pessoas e de suas b;1-gagens; pedágios. 
Onde se d!z: Cr$ 510.000 - Diga-se: Cr$ 650.000. 

1.5.04- iluminação, força motriz e gás. 
Onde se diz: Cr$ 72.000 -- Diga-se: Cr$ 108.000. ·- -· 

1. 5. 05 - Serviços de asseio e mitene; taxas de áiua, -eSgoto_ e lixo; taxas 
municipais. 

Onde se dlz: Cr$ 500.000 - Diga~se: ··cr$ 780.000. 

1.5.06-=- Reparos, adaptações, recuperaçâo _e êõlkerVaÇãd :d~-:beUs~ nióveis. 
Onde se diz: Cr$ 435.000 -Diga-se: Cr$ 565.000. --- ---·····-·-

1,5.07- Publicações~ serviços de impressão e de encadernàção. 
Onde se dlz: Cr$ 990.000 -- Diga-se: Cr$ 1.170.000. 

1.5.12 -Aluguel ou arrendamento de lmóveis; foros e 
domln!o. 

Onde se diz: Cr$ 4.662.000 - Diga-se: Cr$ 5.562.000: . 

EMENDA N.O 69-CF 

Faça~se a seguinte alteração: 
4.2.01- Máquinas, motores e aparelhos. 
Onde se diz: Cr$ 1.140.000 - Diga-se: Cr$ 1.940.000. 

EMENDA N.0 70-CF 

Façam-se as seguintes alterações: 
1.1. 01 - Vencimentos. 
Onde se diz: Cr$ 18.736.000- Diga-se: Cr$ 26.231.000. · 

1.1.06 - Auxilio-doença. 
Onde se diz: Cr$ 50.000 - Diga-se: Cr$ 70.000. 

1.1.11 - Pessoal em dlsponlb'lldade. ·· 
Onde se diz: Cr$ 593.000 -Ddga-se: Cr$ 831.000. 
1.1..12 - Salârlo-famllia. 
Onde se diz: Cr$ 2.810.000 -Diga-se: Cr$ 7.306.000. 

1.1.13 - Gratificação de função. 
Onde se diz: Cr$ 15.000- Diga-se: Cr$ 21.000 ... 

despesas d~ con-

1.1. 21 - Gratificação adicional por tempo de serviço_. ___ _ _ 
Onde se diz: Cr$ 8.841.000- Diga-se: Cr$ 12.378.000. 
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1.1.26 - Gratificação especial da nível unãversitário. 
Onde se d!a: Cr$ 1.470.000- Diga-se: Cr$ 2.058.000. 

Inclua-se: 
1.1.29- Abono de pennanência no serviço ativo (art._l8, § 1.0 , da Lei 

n.o 4.009, de 11 de junho de 1962) - 100.000. 

EMENDA N.0 71-CF 

Façam-se as seguintes alterações: 
1.1.01- Vencimentos. · 
Onde se d!a: Ur$ 28.565.000 -Diga-se: Cr$ 59.249.000. 

1.1. 06 - Auxilio-doença. 
Onde se diz: Cr$ 70.000 - Diga-se: Cr$ 98.000. 

1.1.12 - Sa.lárlo-familia. . . 
Onde se diz: Cr$ 2.B30.000- Diga-se: Cr$ 7.358.000. 

1.1.13 - Gratificação de função. 
Onde se diz: Cr$ 15.000 - Diga-se: Cr$ 21.000. - , . 
1.1.15 - Gratificação pela prestação de serviço .axtraoi"dd.nário; 
Onde se diz: Cr$ 50.000- Diga-se: Cr$ 70.000. 

1.1.20 - Gratificação pela participação em órgão de deliberação coletiva. 
Onde se diz: Cr$ 2.267.000 -Diga-se: Cr$ 4.638.000 .. 
1.1.21- Gratificação adicional por tempo de serviço. 
Onde se diz: Cr$ 13.400.000- Diga-se: Cr$ 18.760.000. 
1.1. 26 - Gratificação esp·>Cial de nível universitárdo. 
Onde se diz: Cr$ 1.361.000- Diga-se: Cr$ 2.928.000. 

Inc1ua-&ç: 
1.1.29 -Abono de permanência no serviç-o atiYQ (art. 18, § 1.0 , da Lei 

n.o 4.C69, de 11 de junho de 1962) - 100.000. 

EMENDA N.0 72-CF 

.Façam-se as ·segufntes alterações: 
1.3.02 - Artigos de expediente, desenho, ensino e educação. 
Onde se d!a: Cr$ 700.000 -· _Digacse: Cr$ 1.130.000. 
1.3.03----,- Material de limpeza, cons-ervação e de.Sfufecção. 
Onde se.d!a: Cr$ 190.000 -Diga-se: Cr$ 250.000. · 
1.1.13 --Vestuários, umiformes, _equipamentos e acessórios; roupa de cama, 

mesa e banho. 
Onde se diz: Cr$ 140.000.- Diga-se: Cr$ 183.000. 
1.3.15 -LâmpadaS--incandescentes e fluoresoentes. 
Onde s.e diz: Cr$ 50.000- Diga-se: Cr$ 100.000. 

EMENDA N.0 73-CF 

Faça~se a seguinte alteração; 
1.4.12 -Mobiliário em geral. 
Onde se diz: Cr$ 350.000 -Diga-se: Cr$ 600.000. 

EMENDA N.0 74-CF 
RaÇ::úh~se as seguintes alterações: 
1.5.01 - Acondic~ona.mento e transporte de encomendas~ cargas e animais 

em geral. 
Onde se diz: cr$ 60.000 ~Diga-se: Cr$ 120 .. 000. 
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1.5.()5 -Serviços de asseio e higiene; taxas de água, esgoto e 1lxo; taxas 
municipais. 

Onda se dlz: Cr$ 220.000- Diga-se: Cr$ 295.000. 

1.5.12 -Aluguel ou arrendamento de imóveis; foros e despesas de con­
domínio. 

Onde oe diz Cr$ 1.344.000- Diga-se; Cr$ 2.604.000. 

EMENDA N.0 75-CF 

Faça-se a seguinte alteração: 
4.2.01- Máquinas, motores e aparelhos._ 
Onde sa diz: Cr$ 650.000- Dlga~se: Cr$ 1.150.00ll; 

EMENDA N.0 76-CF 

Façam--se as seguintes alterações: 

1.1.01 -Vencimentos. 
Onde se diz: Cr$ V6.512.COO- Diga-se: Cr$ 135.117.000 •• 

1.1. 06 - Auxíldo-doença. 
Onde se ·diz: Cr$ 150.000- Diga-se: Cr$ 210.000. 

1.1. 08 - Diárias (Lei n.O 4. 019, de 20 de dezembro de 1961). 
Onde se diz: Cr$ 81.110.000- Diga-se: Cr$ 10.&.500.000. 

1.1. 09 - Substituições. 
Onde se diz: Cr$ 2.500.000 - Diga-sa: Cr$ 4.800 .. 000. 
1.1.12 - SaJário-familia. 
Onde se diz: Cr$ 5.800.000 -Diga-se: Cr$ 15.080.000. 
1-.1.13 -Gratificação de !.unção. 
Onde se diz: Cr$ 204.000- Diga-se: Cr$ 286.000. 
1.1.15- Gratificação p•la prestação de serviço ~xtraordJinário. 
Onde se diz: Cr$ 300.000- Diga-.se:Ct$ 420.000. 
1.1.17 - Gratificação pelo exercício ·;:!m _determinadas zonas ou lo.ca1s. 
Onde se diz: Cr$ 500. 000 - Diga-se: Cr$ 700. 000. 
l.L21- Gratificação adicional por tempo de serviço: 
Onde se dlz: Cr$ 12.360.000- Dãga-se: Cr$ 19.000.000. 

EMENDA N.0 •.•••• 

1.1. 24 - Gratificação de representação. 
Onde se dlz: Cr$ 372.000- Diga-se: Cr$ 492.000. 
1.1. 26 - Gratificação espacial ct.e nível univer.sitãrtió. 
Onde se diz: Cr$ 7. 932. 000 - Diga-se: Cr$ 11.105 . 000. 
InCluam-se: 
1.1.10 - Diferença de vencimentos - Cr$ 9. 734. 000. 
1.1.29 - .. Abona de permanênc.Ia no serViço ativo (art. 18, § 1.0 , da Lei 

n.O 4.069, de 11 de junho de 1962) - Cr$ 2.500.000. 

EMENDA N.0 77-CF 
Onde se lê: 
1.6 .17 - Serviços de assistência social: 
Para aplicação pelo Juízo da V ara dre FamUia, órfãos, Menores e Sucessões: 

.0!'$ 
1) Despesas prevista.s no art~ 55 e alíneas dó DecretO n.0 -i7.943, 

de 12 de outubro de 1937, para movimentação de menores para dife­
rentes estabeleclmento.s ..... ~ _. · .. _ ·~·- _ ~. ~.,.,,_.-...... ,_ .·. ~. ~-- .- .. •·- ..... ::- ~""'· ''200.000 
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2) Despesas com a fixação-- d_e mehores ·no próprio lar ou lares 
substitutos ....•. ·-·· .............•....••.•••....•..... ~.c'-··..... 4.8QO.OOO 

3) Despesas com a internaçãO de_ menores em estabelecimentos 
particulares de enalno ................• ·•··~,. ............ "', .. ' ·'·'· ... · 8.000.000 

4) Assistência a m-enores desligados; inclusive -manutenção de 
casas da menor trabalhador ....................... < ...... .-.:-•••• :.::' 3:ooo.ooo 

5) DesPesas 'Com ·a admfillstração po~ ·parti~ulares, mediante 
convênio, de fstabeleclmento.s oficiais e com _O pagamento de p;eS-
SOa! temporário admitido de acordo com a legislação vigente . . . . . . 4.000.000 

Total da Subconsignação 1. 6 ..1.7 ....... "" , .. -"' .............. , ; 20.000 .000 

Leia-se; 

L 6.17 - Serviços de assistência social: 
Para aplicação pelo JUízo da V3.l.-a --de- Familia, órfãos, .Menores e Sucessões: 

Cr$ 
1) Despesas previstas no .art .. ó5_e alíneas do Decreto n.o 17.943, 

de 12 de outubro de 1937, para movimentação de menores para d1f8-
rentes estabelecimentos ......... ~ •. · ... , .. -""'-"' 7: •.•••• ; : .•.. :... • ·- 400.000 

2) Despesas com a fixação de menores no :próprio lar ou .laJ:es_ 
substitutos .....•.•.....• '" ...•.. "·., -'· •. :. '.ie.":·:.,.: .. < ... ~-., .'. •. '9·:600.000 

3) Despesas c-om a· internação de menores em est:iibeieciiDento.s 
particulares de ensinoc ' ..... '" .. ' .• o.-........ ' ' "' "' ~'":" •• :: x.·,: ,. : . ,, . 16. 000.000 

4) Assist~ia ~ men.o.res desligados inclusive manutenção de 
casas do ilienor trabalhador ..... · .... , ... -....... ~ ••.. c c •.• "::. ·- .·.·: :. • . • 6. 000.000 

5) Despesas coni a administração por particulares1 media!ite 
convênio, de .estabelecimentos oficiais,- e com o pagamento de ·pes-
soal remporár!o admitido de acord!l com a legislação vigente . . . . . . 8.000.000 

Total da Subconslgnação 1.6.17 .. : .• ..•.. -.. , .. ,.. . . ... . . ... . .. . "40.000.000 

EMENDA N.0 78-CF 
-Inclua-se:: 
Despesas de qualquer natureza com a: t.rla.ni.Iteriçã"o- e funcionamento~ inclusive 

fornecimento de alimentação aos jurados-· Cr$ 40U.OOO,OO. 

EMENDA N.0 79-CF 

Onde se diz: Cr$ 350. 000 - Diga -se: Cr$ 950. 000. 

EMENDA N.0 80-CF 
Onde se diz: 

1) Para dóritfuu~çã:O 'dO edifiçio sede,, em Brasília, de aCordo -cotn o Plano de 
Obras da Prefeitura 'do DF, em cónvênio_com a Novacap_- Cr$ 200.000.000,00. 

Diga-se: 
1) Para .construção do- edifício _s~de .. -é.,'"ri_~:Biasilia, -de acordo éóm o Plano de 

Obras da Prefeitura do DF-· Cr$ 300.000.000,00. 
Et"llENDA N.0 81-CF 

Inclua-se:-
Cr$ 

4. LO! - EStUdos e projetas ............. , ............ ·" . . ·r. • · 500.000,00 
4.1.02 ~Inicio de obras .... ___ ........ ··-···· .... "'"" ........ 100.000.000,00 
-1.1 .. 03 -. Prosseguimento das obras ... :: ..• ~ .... •.. ·····>··•··n'-'c'lOO.OOO.OOO,OO 
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EMENDA N.0 82-CF 

Aumente-se a dotação ela rubrica de Cr$ sbo.ooo,oó para Cr$1.800~ótrO,oo. · 
Há necessidade de completar a Biblioteca do Tribunal, que iniciada com a_ ins­

talação deste, em 1960, ressente-se, ainda, da falta de obras ~jUrídicas indispensá­
veis à consulta_ dos rnagistxados e funcicmáriQS. A dota.ç_ão solicitada n_a proposta 
orçamentá_ria não será ~ufíciente .para a execução- do- progrru;na _de cotnpras_para 
1963, em VI-sta da eleva~:ao do custo das obras. Só ao ~·centro de Expansão Franco­
Brasileiro Ltda.' foi- -feita encomenda de diver-sas obras jurídicas - "Jutis -
Cias.seurs''- nwn total de I26_volumes, cuja aquisição import_ar~ éh:fCr$ ......... . 
L 094. 040,00. · · 

)'i;MENDA N.0 83-CF 
Inclua-se: 

4.2.02 - Automóveis de passageiros ... "' ........ · .. '· ·''. ,. Cr$ 3 .ooo.<roo,oo 

EMENDA N.0 84-CF 

Aluguel ou arrendamento de imóveis; f9ros e: despesas dê condomínio. 
Onde se diz: Cr$ SSO.OOO,OO __:;Diga~re: Cr$ 1.600.000~00. 

EMENDA N.0 85-CF 

Aluguel ou arrendamento de imóveis; toroS e desj:re.Sa.S dé. _qondóiriihi.o;. ~···. 
Onde se diz: Cr$ 60.000,ÓÓ.:..:. Diga-se:· Cr$ 6ÓÓ._OOÓ;oo .. 
O SR. PRES'í.DENTE (Moura Andradé) .-. Para constituirem a Comissão Espec 

clal que, oonform_e .se acha pvevis~ç_ n9 ~t. 37, letra a da prlmeira Lei COmple­
mentar ao Ato Adíclonal, deverà estudar, quanto ao mérito, o Projeto 1:!e Decreto 
Legl.slatlvo n.O 21, de 1962, de autoria do Sr. Senador Aftãnlo. Lages, ~que revoga a. 
Lei Delegada n5':~u,_ a Pi€sidêncla designa ruf Srs. S_emadores M.mezes Pimentêl -
Jefferson de Aguiar -~1\.ry Vianna- Daniel K.rlger- Milton Campos -· Irlneu 
Bol'ilhau.sen - Nogueira da Gama - Barros Cá.rvalho -- Mem de Sá. 

Continua a hora do expediente. 
Tem a palavra o nobre Senador Vivaldo Lima, primeiro orador -inscrito. 
o SR. VIVALDO LIMA - Sr. Pres!d<mte: Sr~. Senadores, nesta assentada, 

após o ·discurso que prOferi na sessão de anteontem, dia 22, vem-me ter às 
mãos, dada a minha: condição de Presidente da Comissão_ de Relações Exteriores, 
enviada pela Secretaria Geral da: Presidência, cópia de um ofício çle JS _do 
cor-rente, assinado pelo Senhor J\!llnistro das ·-Relações Exteriores, Prof. Hermes 
Lima, do .seguinte teor e endereçado ao- eihinetite Senhor Primeiro Secretário da 
Mesa do Senado Federal: 

"Como é do conhecimento de Vossa Excelência, as Nações Unidas 
celebrarão seu 17.0 aniversário --a.:24 dõ-ri:J.ês em cursó. Desde a criação 
da ONU, vem essa data sendo tradicionalmente festejadac por &eUS Es­
tados..,Membros com solenidades de _c~á.ter ofi,_cial po_J;' meio das qua.is se 
busca difumdir conhecimentos .so'JJfe Os serviços prestados p·or aqu.ele 
organismo internacional à causa da paz e do progt.esso Uiiiversal 

2. Cabe ressaltar que o tema escolhido para as comemorãÇoes do 
cotrehte ano será o da Década do Desenvolvimento das Nações Unidas, 
especialmente consagrada à colaboraç-ão -internacional no campõ do deseri­
volvlmento econômico, com a ImalidadEf de obter que "OS EStados-Mem­
bros e seus po-vos intens1fiquem esforços para mobilizar e apoiar as 
medidas requeridas pelos pai.ses .Sll:bd~se~volvidos e em desenvolvimento, 
a fim. de Sei cons-egUir O ci€.scimenta a"Ut.ônomo da .economia de cada 
uma das Nações e seu progresso social". 

3. A fim de emprestar, no corrente aiio~-~3/ devida. ___ SiglllfÍcaçãO às 
comemoraçõe.s_ do Dia das Nações Unidas, re:vestiíldo-as de maior- pres-
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tígio e alcace político,-permito-me sugerir a Vos-sa Excelência seja cele­
brada no Senado Federai, no -pró_ldino dia 24, a passagem de ·mais um 
aniversário da ONU. 

4. outrossim, tnuito agradeceria a VOssa Excelência comUflicar-me 
a J10sslbllidade de ser realizada tal manifestação, a fim de habilitar-me 
a informar o Secretário-Geral d.a.S<Nações Unidas- d8s festividades com 
que o_ .Brasil ..celebrará a pas.sag-ml ao_ próximo aniversário da ONU." __:.: 
Hermes Lima. 

Avocando o Msunto, tentarei desincumbir-m·e, delifro- ~a _f.xrgêb.cla -do tempo, 
da honrosa tarefa, a fim de que o tt:Oia das Nações Uriidas" seja registrado de 
algum .modo mos Anais da Caiã com esta manifesta_ção em seu noniel Significativa 
de seu alto apreço ao p;res.tigioso organismo internacional no transCurso de seu 
17~0 aniversário de proveitosa e benfaz~ja existência. 

Invariavelmente, nesta data, tornou:-se habitual, por iniciativa~ própria da 
Mesa, dedicar-se o expediente da sessão a homenagens, através da palavra de 
ilustres mandatários, ao aconteciinento marcant~--e, desse modo, tem sido possfVél 
fixar, exaltando-os com o mai9t vigor· e- eritiisiasmo, os felizes sucessos da bendita 
missão em que se -investiu - desde sua apOteótica criação - a Organização das 
Nações Unidãs, visando, sobretudo, à perenidade da harmonia -entre os povos, 
ao de.senv_oTVim.ento econômico e ao bem-estar social, sem _discriminação de 
qualquer natureza.. - -

Em--suma~ delibera-se e api:Ica:-se, como resultante de árduas, profícuas ·e 
diuturnas vigllia.s naquela assembléia universal, tudo o que :for objetivamente 
destinado à causa da paz e ao _pro~esso· de todãs as nações. __ 

Considerar-sé-ia, por isso mes~o. teiUa- pret€rido~nos diãlogos ou alocuções 
de hoje, à guisa de_ co~emoraçãO da magna data da lnstituição benfeitora, fossem 
em redor de um palpitante, tão do agrado de todos, qual o da ç'Década do Desen­
volvimento" sob os auspicias das Nações..unidas, com o que se consagraria alto 
e bom somL público e ___ atordoantemente, a prodigiosa e.~excelente cooperação 
comum, da parte de tQdos os continentes, na medida de seus recursos, em prol. 
dos paíseS que sé atrasaram ou pouco cresceram em qualquer sentido, convivendo 
internacionalmente dentro das mais tristes e constrangedoras situações. 

Injusta e. inacreditável sexia negar os relevantes s~iços. prestados pela ONU, 
não apenas sai~entados quanto à '(t1ti:rna déc.adá.,_mas desde o esperançoso momen­
to em que tantas assinaturas da maior idoneidáde endm;sarain a carta de alforria 
da humanidade desajustada nas usters dependências de um imponente palácio de 
São Frari.cicso,-das terras prósperas e sempre enleadas nas brisas suaves das 
verdes águas de um mar pacifico. , - -- __ __ 

os cOntinentes, por ·suaS areis mais inúrftunacta_s ~ miseras, que talem com 
grandeza d'alrna das r~wreiç.õ~. S:T,!.l;'.PreenQ.'ª'p.tes, ~testemunhem loquazmente até 
sobre os milagres oiierãdbs, digam_,_sem_ I'ebuçds, se já não abrigam gente com: 
melhor aspecto, m~s _$aud_á:\':~_h ou _se_já .n~o percebem maior autonomia econô­
mica, aliviadas se estão, na verdade, das aperturas f~nance!ras. 

Em menos de duas décadas de existência àperias, com\~ niundo ainda con­
turbado e .desunido, c_ons_tituiria, sem dúvida, espetacular surpresª_ e esperança 
totalmente correspOndida, caso lhe fosse humanamente permitido nivelar as 
naçõ_es sob todos os ângulos, auto-suficientes e socialmente evoluídas. 

-- --- -· ·- -

O que já lhe foi possível fazer, em tão pouco tempo, contudo, dentro da 
pnbreza _e da decadência reinantes, da ignOTâncla e dO primitivismo _de muitas 
regiões, através de seus setores específicos, com sugestiv-as siglas, - Unesco, O:MS, 
FISI, OIT~ FAO, CIME, etc. --envolve hercúleas esforços, ingentes trabalhos de 
magnificas equipes; que p1anejam e executanl cOm superioridade e inspiração 
salutar, bem empregando a_ ajuda que lhe tem ~do até agora dispensada por 
quem, no Seti bojO; de maiores meios afórtulladamente pode dispor. ---
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Não obstam te,. ela próprla reconhece qué está materialmente imposSibilitada 
de atender o vasto programa-delineada face, ainda, ao crescim-ento alarmante da 
população em todos oS continentes. 

Daf por- que apela_no sentido de que seja ap_roveitado o ensejo destas come­
morações, nas quais maior _ênfase se dê, por muito just-a, à Cúlaboração inter­
nacional já prestada no campo do desenvolvimento econômico à Organização das 
Nações Unidas, com a finalidade proclpua e louvável de estimular os Estados­
Membros, como·· O ·Brãs:H, a que "intensifiquem esforços para niobUizar e apoiar 
as medidas requeridas pelos pqises subde_s~nvolvidos e em desenvolvi:ri::J.ento, a-­
fim de se coil.S~gi.ifr-o Crescimento autônomo de cada uma das naçõ~ _e seu 
progresso soei~. -

É o que se espera· aC:Oiitéça nó seio dÔ noisõ laborioso Povo, igualmente bene­
ficiado com as ações altruística.s-das Nações- Unidas que se têm feito sentir em 
todos cantos c1o ter.ri~ório pátr.io do_ n:tQd._o. pa,lpável e. prop1issor, quanto à reper­
cussão _das ralis-" 00-ri.~ad(l_t_ã,S_-aa meritória obra huma..nitária já realizad:t., ao 
apuro -ae-·coil.tã,gifi.r Suas classes dirigentes levando-as a coriipreender mais clara-
mente os nobres_mtúitos de sua. txansoodental missão. - - --

Ceita feita, no tocante a_e.ste problema, COJJl:O_-illfi dos DB1egS:.dos._do Brasil à 
XIV" Assembléia aeral, no s_e:o _da COmlssão Sgciãl, CUIJ;m~~J,_ ff Huniand.tária, ao ·ser 
aprecla:do o projeto de Declafaçãó ·aos DireitoS dã. -Criança - não ê de!p.ásiado 
repeti-lo -, assim me foi dado expressar "Se as Nações Unidas encontram tro-­
peço.s_ para tealizar Iio presente _os objetivos,_ para os_ quais foram fundados, pa­
rece lógico que d-averiam intenstt.t__car seu.s esforços c.om o obj etivo de tornar 
passivei a realização ·da sua tarefa no _Ju_tmo. li: lugar comum dizer-se que a 
tensão internacional se orlgina no espírito do homem e qué- -só ee- eliminarão 
as possibilidades de ·guerra reprimindo-se .no espírito do homem as lesões, os 
comple>tO-S e o.Çódios, as frustrações e as angústias, que geram o estado de alma­
propicio ao-_imperialismo e à violência. ::1!: lugar cmnum ~dizer-se também que as 
dnengas, que tornam o homem-um-·a-r..Imal fer~, não nascem apenas de traumas 
mentais, mas que, na maiorl.u_ .:das 'i[ezes, são o resultado dê causas politicas, eco.;. 
nômicas_ e_ sociais. O- "encontro das_ civilizações", a que alude Toynbee; põe a ilil 
a tragédia do contraste -entre a abundàncla, o- de:sper-clicio e o Itixo em certos 
paise.s e a miséria, a fome e doeilça em "outios''. 

E adiante: ~·A chave do futuro do mundo- ·encontra-sê ·na _:espírito com que 
a nova geraç_ão - a ger_ação_ do..após guerra, a -geJração que riS..:iceu com a Carta 
de São Francisco___ entrará kna vida adulta''-. 

:tt:, sr. Pi"esidente, o comportamento, sObietudo dâ. 3.florada depois da carni:..: 
flcina e da destruição; de ~que foi palco a terra, de l\9 a 45 ~deste seculo atormen­
tado, quê cuinp.re~olxC.::Var, <Jrféhtar ou corrigir enquanto sé oferece oportunidade 
e o tempo não milita em désfavqr; em _face, infelizmeJ:lte, à _tutela. que ainda 
exerc-em na:s- mentes jciyerts os' contum~z-BS -rizfrãeS "Q_uf:: exploram, aqUi ou ali~ em 
todos os Continentes a boa _fé 3.1heia, induzindo -_ainda multidões ingêo:mas a 
atos agressivOs ou ações guerrefras·_ contra: os semelhantes ou lançando as atmãS 
da.s soberanias nacionais em aventuras de conquistaS materiais ou de sub,iugações 
ideológica.s ou econômiCa.s. - -

Eis por que, quando_ da aprovação do Pacto Internacional dos Dir~itos da 
Criança, em -1959, o Brasil, por sua representação na .A.s.semh1éia Gerarâas Na­
ções- Unidas, âeu exuberante mostra, :pOI" motivos peculiares, de seu profundo 
interesse ·no assunto em pauta. Pais de v-astidão continental - disse-o em _.::;eu 
nome - oom população escassa· proporcionalmente à sua .área, effi:Po8n.hadO" ~a 
tarefa de ocupar o território e_ explorar-lhe a- riqueza, o Brasil procura cuidar_ 
da Criança como um tesOuro e~ um instrumento de -conStrução- de seu futuro, já 
se consid-erando mesmo~-a criança· como o nosso inelhor imigrante. E mais, nu_~ 
gesto de _compreensão e --solidariedade em rela~ o ao.s demais países, que e3Sc-­
interessse nacional se ampliava ainda mais quando o problema era exaptin-aâo­
com ·especial ternura e prioridade no p!ano_mundial através das Nações unidas. 
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Neste expediente_ celebra-se assim, Sr. Pr"·esidente, pela fraca e inexpressiva 
voz do intérprete da Comissão d·o Rela~ões Exteriores, quiçá mesmo no próp:r:!o 
nome desta Câmara Alta, a passagem de mals um ano de existência da Organi­
zação das Nações Unidas. 

Festejemo-la entusiasttcamente, .desejando-lhe os maiores louros em sua 
benemer-ente e utilitária trajetória no campo do de.senvohrimento ecanfunico uni­
versal. 

Em quase- dua.s décadas de trabalhos incessantes, os continentes sentil:am­
lhe a presença atuante e dadivosa em benefício de .s·eu.s povtrs desassistidos 11e1a 
pobreza .secular do erãrlo de seus países e regiões tuteladas. 

ComemOremos, pois, S-r. P.re.sidente, a grata efeméride exaltando-lhe, nesta 
hora, apenas os vitorioso.s passos n.::.sse apreciado .dominio, o de maior alcance 
sOCial e humano, no que, -aeste modo, atendendo amistosa e compreensivelmente 
a recomendação originária, lhe prest~111os o preito de nossa admiração e da 
inabalável simpatia do Senado da República: · 

QUe -piósSiga em .sua notável obra em tão f.tutuooo s·etor .mais diretamente 
Iiga'<io à causa da paz e do p!'agre.sso universal, .seguindo rigidamente os c~'I'J.ones 
da sua carta, porque, de tal forma agindo, na gratidão dos povos, .como pensaria 
Séneca, "Os exemplos movimentam mais que a.s palavras". 

Era, Sr. Presidente, o que tinha a dizer. (Muito bem.! 1\-iuito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) - Tem a palavra o nobre senador 

Alô Guimarães. 
o SR. ALô GUlMARI!.ES - Sr. Presidente, &s. senadores, aproveito a efe­

méride de hoje, na qual se comemora mais um aniversário da instalação- da 
OrganizaÇtão das Nagões Uni.das, para trazer ao conhecimento da Casa e do País 
o tear de -uma Pcti_gão do Clube Ucraino-Brasilei.ro do Paraná,. ao sr4 Ministro 
das .Relações Exter-iores . .Apeiam esses br-asileiros de origem ucraniana, do meu 
Estado, no sentido de que receba a Ucrânia, país e.scravizado pela ditadura .sovié­
tic~ :v.oto favorável da nossa delegação junto à ONU, quando dos debate.s1 que 
s_e efetuarão nos próximos dias, .sobre a rell·avant.e questão do colonialismo inter­
nacional. 

Esperam que o Brasil tome uma posição viril, austera, de confo1·midade com 
as noSsas tradições e com o pronunciamento que vem susteritando através de 
S. Ex. a o Sr. Primetro Ministro, pronunciamento es.se contrário a qualquer forma 
de oolonialls:mo ll:iternacional. 

Sr. P-residente, é o s.eguinte documento enviado pela comunidade Ucraina 
do Paraná. 

Exm. 0 Senhor 
Ministro das Relações Exteriores 
Dr. Afonso Arinos _de Melo Franco 
Bras!lla-DF 

Exm.0 SEnhor Mlnlstro: 

Curitlba, 1.o de setembro de 1983 

O- Clube Ucraino-Brasd.leiro, em i.nom-e dos brasileiros de oligem ucraniana do 
Estado do Pã.railá, to-ma __ a liberdade de em confirma,ç.ão ao .seu pedido_ anterior 
formular o presen~f e de solicitar o valio.so apolo de v. Ele,_ a .para a causa de 
llbextação da Ucrânia e das demais nações, submetidas hoje ao lmperialf.smo e ao 
colonialismo russo-soviético. 

Permitimo-nos frisar, que a Ucrânia constitui por si um caso típico de vio­
lação do direito de autodeterminação dos povos e· de ~ploração colonJal pelo 
imperialismo invasor russo, o que, além de inúmeros outros, ilustram devida­
mente os fatos seguintes: 

I - A-UcrãnJa antiga que desde o século JX tinha as suas organizações 
estatais próprias, foi privada da sua autonomia estatal no ano de 1764 pela 
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violência russa, atra vês da deposição do seu último hétman (gOvernante vltaií­
clo,.eleito) --- Cirilo Rozumovsky - e _a. incorporação forçadi_ do_ S?u- territólio 
ao ImJ]"ério ru.sso, com o que o seu povo nunca se Coriformou. --

II - Após a revolução que teve lugar no Império ru.s.sO ·na -ánO-, cte i91_7 _: 
nas eleições para a Assembléia COnstituinte, procedidas em todo o seu territ6!io, 
o partido comunista obteve no território e.tnograficamente russo 40, 44 e- áté 
56% da votação geral, porém no território ucraniano, apesar de toda: a propagahdà 
desenfr.eada, conseguiu somente 10%, inclgindo-se neste . .núnF.ro .0'5 votos dos 
lllSSOS, na épocA pre,s.entes na Ucrânia; mais de 80% da votação popular foi dada 
a favor doS partidos nacionais ucranianos. Os representantes-- de todos e~tes 
partidos e das minorias raciais da Ucrânia, rcu.nidos democraticamente em uma 
Assembléia co.nstituinte Naeional·{o Conséllio Central Ucraniano) votaram e 
promulgaram :::to dia 22 de janeiro de 1918 a independência1 a sober~nia nacional 
da Ucrânia, de conformidade eom o direito de autodeterminação --dos povos, na 
forma de_ República Nacional ucraniana;-com ~ã.s instituições nacionais e estatais; 
essencialmente democráticas. A independência desta República foi reconhecida 
"de jure" ou "de facto"_ por_ várias nações, por vários países, Inclusive p-ela 
Rú.ssla. 

No entanto o governo russo bolchevista, que se estabeleceu na Rúss1a, logo 
em seguida violou o direito dos ucranianos de disporem âe seu destino - Invadiu 
o terrU.ório da Ucrânia e apoderou-se dele, após- -4 a.."'ló_s da guerra russo-ucra­
niana, -·ape-sar· da ré:Sistêncla âa :pOpUlação _ucraniana qUê, -de uma--ou -:Çle oUtra 
forma, ·continua até hoje. -- -~--~--

A Ucrânia foi imposto à força o regime soviéticO, na forma de uma Repú­
blica Socialista Soviética, dirigida :pelos russo.s ou seus agentes, alheios à vontade 
do povo ucraniano. 

No_-ano de-19'22, nmn "congre.sso" das repúblicas s:Oviétic_as- (in&titll.idas pel3.­
Rússia, também em outros paises, nos moldeS dâ- república sov:iética ucraniana) 
procedido de torma que as,s;egnrav·a à Rússia 77,9% de particlpan~ .e votos (lJ:rl- _ 
vandu portanto de qualquer efeito real a eventual oposigão e até a vont.ade dos 
delegados das repúblicBs soviéticas_ não russa.$.) !oliru:tituída a- U.nf:ão das Repú­
blicas SOclaJ.i.sta.s Soviéticas, para cujo governo foi transferida ··a; es:sênéia ·da 
soberania das repúblicas não russas, a revelia das suas p0puiações. - -

ill) - Desde então, todas as repúblkas SOviéticas -Uã0-1-USS::iS' e~=par-~déular­
mente a _ucraniana, apesar da sua resistência ativa e passiva, estão submetidas a 
um regime -colonial que as priva da grande parte do produto~.do_ se_q__ trabalho, 
impondo-lhes também a dominação cultural russa e-negandO a· liberdade de pen­
samento e de religião_, do que citaremos apenas uns -poucos ~emPlõS-:-

Os ucranianos .constituem de conformidade com_ o recenseamento de 1926 -
2l% de'--cconformidade com o de 1958 - 18% da ppoUlação da União Soviética. 

A sua produção nos ramos essenciais, indica 30 a 55% da-p,rOrdúção total da~ 
UriiãO Soviética (minério de feiTO 55%, aço 40%, carvão 33% etc). _ 

No entanto dos investimentos estatais, a U-crânia recebia no passado apenas 
12 a 18% - recebendo atualmente 14,4% do total. 

o movimento de transferências de mercadorias entre a RúSSia e a Ucrãnia, 
acusa tun saldo anual de transferências para fora do territénio ucraniano- de 30 
milhões de toneladas; os produtos da Ucrânia constituem 25% d_a eJqJottação 
total da URSS. · · 

No- entanto na vida cultural, integralmente controlada e- financiada pelo 
estado, os jornais e revistas publicadas na língua ucraniana, constituem apemas 
7% e_ 05 livros nestas c-ondições - somente 5,5% do total editado na pni.ão 
Soviética. 

A todas as escolas -ucranianas -em todos os seus cursos,· foi- gtadativamente 
imposta a obrigatoriedade do _ensino da língua russa. Ao mesmo tempo~ para os 
russos residentes na Uc.rânia, foi estabelecido, em questão de ensino, o -direito _de" 
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extraterritoriedade, c.riarido-se para elés ~ russ_as. nas quais o_ e1J,Slno da 
lín·gua da ·terra, -da ucraniana, mesmo como de. uma :ptatéria avulsa é a,penas 
facultativo . 

.As igrejas ucranianas, tanto a Católica do rito ucraniano unida a Roma, 
como a_ Ortodoxa ucraniana {autoc-efálica)3 foram destruídas, liquidad.as, seu.s 
eJq>oentes máximos aprLsiobados ·e já- <iúase todos exterm.i.!:tactos; no. ·tenitório 
ucraniano adfuite-.se somente a -~stê~cia 9,_a .Igte1fa Ortodoxa Russa. 

Já estes dadOs ligeiros, comprovam devidamente o grau de privaçãq da. Ucrâ­
nia do.s seus·â.i.reitos econômicos, cu1tura1s e religiosoo _e o _.colonialismo do reglme, 
ao. qual õ_~pats, ap-esar de of1cial:z.nente .lndependente, está._ s_ubmetido por efeito 
da interferência -russa . -

~V) -um situação ma.l.s ou menos. idêntica acham-se todas as demais na­
ções, submetidas hoje· a.o predomínio de M0$00'Q.. 

V) - li: aspiração da Ucrânia e dos dem_a)s povos que se acham na situação 
sem-elhante. a libertaç.ão .doo_ .seu.s territórios da.s tropas russas de ocupação e dos 
prepostos de Mosoou - e o r~stabele-cimento_ d~ insti•tuições democrãtlcas, que 
vigoravam nos seu.s paises antes da invasão ru.ssa-ver.melha- através dos quaia­
a populaçã.o te!!~ opoJ;~tunidade de eleger livremente_ _os ..s.eus_ representantes e os 
seus governantes, nos molc;ie.s demoçráticos das .suas orgatlizações _esta:tais livres 
e soberanas - sem ln tromlssão alheia. 

E para tal solução justa, quanto a situa~ dos paf.ses- stibril-etidos hoje aO 
impeiiaJlSmo e_ ao cqlonlalism·o ru.ss.o, verm:elho e_ particularmente quan.to à 
Ucrânia, pot ocasião--:a.a próxima A.ssembléi_a_.Geral d_a- QNU- pedimos o·vallos!s­
slmo apoio de V. Ex.• dentro do espírito das tradições bras!leiras de justiça e· de 
liberoa.de, atravé.s das medidas competentes do Minlstélip·_das-Relações Exteriores 
e particularmente da ilustre delegação do Bras!! junto à Organização das Nações 
Unidas e à sua próxima A..s.s.embiéia Geral, durante a qual o caso_ do colonialismo 
n>sso-soviétioo e. o da negação do âirelto de autodetermin~ <los povos atrás da 
CQrtina de Ferro, será levantado _pela Delegação do Canadá. · 

Pedindo a v. Ex.a. aceitã.r os nosso~_§inceros. agradecimentos !Pela valiosa 
atenção que V. Ex.• se dignar dispensar a este pedido nosso; vimos apresentar 
os nosso.s protestos de admiração e da mais alta estima e eonsideração. - ~evão 
Valdomiro KobylanSky, Presidente." · · --

A este apelo junto um histórico polítfoo da nayão-l)Cranialui~- :D.o qual se dese­
nha o sentido indómito da sua autod·etennlnaç·ão. 

- --, - _._ - -- - . 
Embora escravizado, o povo UC.i-anianõ ainda é uni povo lutador. que hãverá 

um dia de chegar·a1lberdade almejada. · · _· _- . 

Desta tribuna, em nome do Clube Ucraniano, d.oPaxanã; faÇo ape!() lt Delega­
ção bras!leira à _QNU, no sentido de que aJl'Õie o v<l'lo da representação canadense, 
que vai não só criticar como -condenar o ãõlonialism.o russo, notadamente na8 
terras da Ucrânia. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 01'ÍAJ:rOR fdi áiu r)rScir.rru:Jo: 
As Bases das Reivindicações Ucranianas 

UMA NOTA INFOR.'IlATIVA 

As Organizações Estatais Ucrani.ana.s -:-· A. Uérânfa surgiu na vida politica 
da Europa no século. IX como o Primei pado e em seguida, o Grão-Ducado de 
Kylv, tendo submetido à sua autoridade todos os demaiS prlnclpados ~eg!ona.l.s 
ucranianos e até aignmas terras vizinhas, não ucranianas, 

o documento histórico mais antigO .da s:ua existência estatal, con.servadõ até 
hoje, é o Trat;ld<! !l.ll_Paz e de 1\.nrizade, a.sslnado no ano de 907 teo<tuaimente pelo 
uarão....Duque de Kyiv _oleg e os demais nobl'.es príncipes, grandes. hola.r.s e guer­
reiro.s"que vivem sob a sua alta mão", e "o .Inlpera:dor d.o B1sâncio __ (Império "Ro­
mano Orlental) Leão e o.s seus irmãos imp.erial.s Al'exandre e COnstantino". 
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O Grão-Ducado de Kyiv do século X até o XIU constituía uma das maiores 
potências européias daqueles tempos, desempenhando o papel de bastião avan­
·Ç'aitlo da ·EurOpa cillta e cristã no combate à.s hordas asiáticas, que demandavam 
a Europa Ociden.tal (os petchenigos, os- PQlovcianos os tártaros-mongóis). A Sua 
_capital, Kyiv era o centro da cultura cristã, grego-romana, na Europa Orientai. 

OOtn o enfraquecimento de KYiv no século XIII, . o ceiltro ·estatal ucraniano 
transferiu-se para_ ó ocidente, para os principados 'de _ Galícla e Wolhyni_a, cujo 
príncipe Daniel reCebeU no a·no de 1253, do Papa TnóCêileiã TV 3; :CoZ.Oà reã.I. --

Com a ·extinção da sua dinastia reinante, os principa-dos ucranianos no decor­
rer dos séculos xrv·e XV, passaram, ,conservando a sua autonom..ía, a fazer parte 
do Grão:.;;DúCádõ--de Lltuania, uma organização estatal Utuano-beloru.sso-ucra-
niana. · 

Com a união Cla- Lituania com a Polônia, a UCrânáa no ano de 1569 foi in-cor­
porada ·ao Reino da Palôn!a, perdendo assim a sua aütonomiS: estatal. 

Readquiriu-a novamente no ano de 1648, com a constituição da República 
dos Cossacos Ucranianos, a qual na defesa da sua soberania sustentou mais de 
cem .anos de lutas quase ininterruptas, contra a Rússia, naquela época denomi­
nada de- Mo.scóvia e que, baseando-se em um tratado de aliança e protetorado, 
concltúdo- rro ano· ae··l654 na cidade de Pereiaslau, entre o soberano da Uc·rânia. 
.o hetmán, (govemant·e vitalício) B<Jhdali Khmeleyt.sky e o csar da Moscóvia 
Alexei, procurava privar a Ucrânia da sua independência estatal. OS pontos mais 
aJ;tos _de.s.ta luta eram a vitória ucrapiana n_a bat.alha de_ Konotop (1659) sob a 
d!reção do hétman Ivan Vyhovsky e- a derrota dos exércitos allados suéco-ucra­
nianos, condUZidos pelo Rei CarJiJs XII da Suécia e o hetmán Ivan Mazepa da 
trcrân!a, na Batalha de Poltava (1709). -

No ano de ·1754 o último hátman da Uêrãnla Cirilo Rozumovsky foi deposto 
pelos russos ·e, õ -seu téirltório foi incorporado ·a·o ImpériO Russo. 

No ano di:i -1'175 fOi submetido a RúSsia pela força dos- exércitos russos, tam­
bém o Território Autônomo .dos Cossacos Ucranianos de Zaporoge, tia época, úiti­
mo ,reduto da Ucrânia Livre. O seu governante, o general Pedro Kalnichesky, 
foi encerrado nos subterrâneos na priSão dã. Ilha Solovetsky, onde morreu após 
27 anos de :r-eclnsão.. - - · :: --- · - - · 

No ano dé 1917 foi restabelecida a autonomia administrativa da Ucrânia, e 
no d!a 22 de janeiro de ,1918 .to! p-romulgada a sua independência, na forma da 
República Nacional tTcraruana. · 

A Agressão Russa. Comunista e o seus MétodOs 
Com õ ·m:õviriiento revolucion-áiio de xessw-gimento nacional de 1917, na 

capital_ da Ucrânia em Kyiv, em 'Clez~n;tbro.d3:_Q.uele.-~nc!, deliberava a Assembléia 
Cõilstituin;te ucraniana. Na mesma epoca porém, os elementos esquerdistas, pro­
muveranrenYX,yiv também "o oon·gres:so dos· delegados de op·erárto.s, c,amponeses 
e· .soldados", nos moldes socialistas soviéticos. - --

A Assembléia COnstltulnte Ucraniana, promulgou a independência da Ucrânia 
com a forma do governo democrá.tlca. . 

o COngresso Socialista trcraniano, com· 2.5oo partlcipante.s, por 2-.440 votos, 
apenas 'contra 60 apOiou a Assembléia Oo"n..c:ftituinte Ucraniana e as suas ·resolu­
ções; 60 (sessenta) dissidentes na sua maioria russos, re~dentes na Ucrânia, 
transferiram-se de Kyiv para as proximidades da fronteira russa (cidade de 
Kb.arkiv) e lá após a·neupação daquela cidade pelos exércitos russos bolchevis­
tas proclamaÍ:a.m-se. a si próprios, como um <-<SQviet SUpremo", e um "Governo 
So~iético da u.c·rânia", acobertando a invasãt? da Ucrfi:nla pelos exércitos- russo.s­
vermelhos, comandados pelo- ex-coronel da gelida.rmena russa, csa.rista - Mura­
viov. 

Esta invasão russa 'POtém, enfim, foi recha.ssada; em cóns'eqüêncla d"o- que o 
respectivo "governo soviético ucraniano" recoJheu-.s~ a· cidade_ de Taganrog, --onde 
em seguida foi dissolvido. - - --- ·· · - - -
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.Assim tetl.tl.inou -a primeira -teiüativa russa, ·comunista, de se apoderar da 
Ucrânia. 

A segUnda, ·que cOnseguiu --vingar, teve o seu -começo- no- .riiéS--de d.ezeõibro 
de 1918. 

Por- re~olução d:o Pa~tido co.mwusta -Russo, na Cidade rusSa de .KUrsk, foi 
criado o·_«aovE:ItfiocSOviétiCo da UCrânia" composta· dos segUd.nte.s "c.olíli.s.sârios do 
povo"; Piatakoy, ·ralk:in:íil, Ant-onov, Artem, Kviring e Za.tonsky. Todos eles, com 
exceçãO ~do -último, eram de nacionalida;cte russa.. _ · 

Este "governo soviético ucraniano" foi leVado para a U:crâ.nia pelos- exércitos 
ru.ssos-vérmeihos, cmnandados por Antonov· e~ por Stalin. 

A .nova guerra :rUSSQ-:ucraniana durou -_até o ano_ de ..1921, tenninando ~COm a 
Batalha de. _B.ã.Zai-; ·n~ qu~ :cer:cados pelos ~so·s~ :e· recusando-se a cã.pitula.r, 
nioxrera·m os -últimas· soldados do exérci'to regular ucraniano, que_ ainda .se aeha­
vam no solo pátrio .. 

Os deil'iái~ ·rellúUieScente.s- d~ eXérCito nacional ucraniano,. ass~- ~omo o 
governo da -República, igualmente não capit~l~a_m ~ combatendo at.é_ o fim, 
nuifia retirada armada, atravessara.ti.Ca-s· fronteiras ocidentais do ·seu país~ trans-
ferindo-se para o e..~o. - - --

Assim, legalmente, o estado de g.Perra entre a República Nacional Ucraniana 
e a Rússia Soviética nã(,-teve solução fol'mal e e.ontiilua até hoje. -=- -

O território da Uçr~ foi o-cupado pelos exércitos ·vermelhos russos, que 
estabele_ceram--no p_aí.S-o r.egime_commlista, russ-d: - -- -

A Resistência Ucrai:tiana --Os primeiros _anos da ocupação russa, que se 
estendia apenas pelas cj.daâes e as linhas dãs ·estradas de ferro, eram marcados 
pelos constantes levan~s dos camponeses e dos patriota:;;_ :u_cranlanos; Obrigando 
enfim os ·rus.Sós a vá_rlas conc:essões de o.tàétii ecoliô.llilca,-- j)olitica e_ cultural, a 
favor da uc.rãiiia: - -

·r·· _- - . -----· .. --. -::.·..:.:. -:~-: ------ ----
Com -.a- ·eóletivíZàção forçada-- dos ag1·1cultores e com o recrudescimento da 

política russificadora 1 a resistência ucraniana· ré.ssittgiu, verificando-se nos' anos 
de 1930 em diante a.s descobertas e os julgamentos da.s organizações .patrlótlca.s 
ucranianas, «A Liga da Mocidade Ucraniana", "A OrganizaÇão 'Militar u-crãnlana", 
uA Liga Pró Libertação da Ucr_ânia (que congregava a elite intelectual :Çia terra), 
"O Centro Nacional Ucraniano" etc. · - - --:-- .. ~ -- _. -

Os própriOS -comunis-tas ucranianos mais ~ente$, _ Chumsky, Kb.vylovy, 
Rrynhko, Lubtchenko etc., na década de' 1939- a 1940~ rebeJ.aram-se contra ·Mas­
cou, ·acabando fuziladoS' ou suicidando-se. ·- · · · · ·-

. -
_}.Jillhões de ucraniano§. _ f.Q:ram, :qaqueles anos arrancados dos sellS lares e 

deportados para o -norte, -onde na sua maio ri~ pereceram_ 
Na época ,q_a_ $egund_~ Guerra Mundial os uçranlano.s procur-aram restabele­

cer~a""Suà~ sôbeJ:2Jlia~ ~takal e .um -gOV-erno próprio, .. no ano de 1939 na provinci~ 
da Ucxârfifá.'-càiPâ;tic_a,_- o_nde s~_tnaritiv~am durante .meses; no mês de jrinhÕ de 
1941 na· ptUVfrteh(.{Ia: "Qalícla; na cidade ode Lviv _(VvovJ e_ em .seguida_ n,o _ :b:ieshió 
ano, na capital do país em Kjrlv, onde foi constituído um "Conselho· Nacional 
Ucraniano". 

Em .seguida, .surgiu "o Exército In.surreto Ucraniano" - deliominado-14UPA", 
que combateu os invasores da sua terra, tanto os alemães-hitleri.stas, eomo os 
ru.ssos--conilinfsta.s e fOi_ .Sti:Pe_rado somente pela ação conjunta dos_ governOS co­
munistas da Rilllsla, dá. Polônia e da Tchecoslováqula, nos ános _de .1947 a 1951; 
os seus remanescentes recolheram-se aos subterrâneos, agtiar.ctando--m.om.ento 
oportuno. 

.---

No território- -ucrani-anu;- a--reststência uciâJiiàlla OOnslSte--ho}e--da ~oposição e 
da resistência, nrlncipalmente passiva, em ___ todos oo setores da vida econõmica 
do pais, da.i ativldades de ordem culciiral, da defesa do patiimônio cultural ucra­
n1ano e da resistêmcia às medidas russificadoras do Ktemlin. 
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No mWldo livre a resistência ucraniana est~ sendo .coadjuvada pelas ativlda­
des dOS- emigrados- ucrarilanos, cujo númerO (juntamente com os seus descenden­
tes) ultrapassa 2 milhões; todos eles conservam em grau maior ou menor. um 
certo sentimento de oolidariedade para com o_ movimento liberatório da terra 
dos seus antepas.s21dos. 

No __ ex.teriar, existe em sucessão legaL ao govenio da RepÚblica Nacional Ucra­
niana., o Conselho Nacional Ucraniano (,wu presidente atual é o Eng. Os.syp 
aoydUrtyk), eldste o seu órgão executivo (o governo no exillo) com o Sr. Nicolau 
Livytsky na fr.ente, mantendo-se tembém no seu posto o atual presidente da 
República no exílio, Dr. Estevão V.Vtvytsky. 

Sob o ponto de vista da resistência ideOlógica e ativa"., nos c-asos e momentos 
ind1cados, é de suma in'lportãncia o Movimento Nacionalista Ucraniano que nas 
suas atuais três alas (organizações) era nos ill,timos anos encabeçado pelos lideres 
nacioaais, o coronel André Malnyk, e em seguida também por Stepan Bandera, 
Lelí.<>-Rebet e E. Matla. 

Moscou por sua vez, combate os expoentes da Ucrânia Livre no exílio matan­
do-~ tr~~çoe.iramente mesmo no exterior pelas mãos dos .seus enviados. 

A luta contra a Rússia Comunista custou à Ucrânia até hoje a vida de mais 
de vinte milhões de ham·ens, fuzilados, mortos pela fom-e art,_ificial, massacrados, 
ou exterminados nos degredos do norte moscovita. 

O Partido Comunista na Ucrânia - O povo ucraniano repudiava profunda-
mente o comunismo, que vinha da Rús.sia, de Moscou. -

No ano cte 1918, qUando na Rússia os cOfu.un.i.stas -iã tinhai:Q tomado conta do 
pOder, o número de membros do- Partido Comunista da Ucrânia, no território com 
trinta e poucos_ milhões de habitantes, era de 4.364 pessoas,- havendo entre eles 
somente 3% ou 130 ucranianos, sendo os demais de nacionalidade russa. 

o número dos membros do Partido comUlif.Sta da Ucrâri.ia, apesar- de vanta­
gens que este partido -oferecia aos seus coitlpone:htes, crescia mUito lentamente. 

No ano de 1919- era de 16.364; 1920 - 25.224; 1921 - 75.000; 1925- 101.852. 

Hoje, na República Soviética Russa, 9% da sua população adulta, faz parte 
do Pai"tido Comunista. Na Ucrânia entre a população ucraniana, apesax de tudo, 
esta percentagem é de apenas 4,5%. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) -. Tem a palavra o nobre Senador 
Sérgio Marinho. 

o SR. S:tRGIO MARJNHO - Sr. Pre.sidente, já faz algumas horas, o m1lndo 
inteiro estremece -em face da proVidência adotada pelo Governo --dos Estados 
Unidos da América, revelando-se· sensivel aos graves e imenso~ perigos que 
ameaçam não apenas aquela nação, na sua p-uJança ma -~Sua riqueza, mas também 
na defesa indormida dos grandes Valores mentais da Huinanidade. 

A decisão_ tomada faz poucas horas. pelo Governo dos Estados Unido~ :­
toda a Humanidade sabe! - é prenhe de riscos e de perigos; mas é _uma dec1sao 
tomada com_ a plena consciência de qtie qualquer delonga, qual_quer retarda­
mento significR!fa o aumento da ameaça, ·o cr"eSéizilento do petigo que pesa sobre 
todo o hemisfério. 

O Sr. João Arruda - Muito bem. 

O SR. S1lRGIO MARINHO -. O. que se. hnpõe ântes de mais iiaiiã; Sr. Pre~ 
sldente, é Indagar se a medida excepcional adoteda pelo Governo dos Estados 
Unidos _em .si mesma encontra justificativa. 

o Sr. Daniel Krieger - Perfeito. 

o SR. SJ'i:RGIO MARINHO ~Parece-me, Sr. Presidente, que a justificativa 
está ao alcance de ~ualquer .exame. 
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Desde- que a revolução cubana proclamou a sua filiação- ideológica -à mfstica 
marxista~lenlnista, até para os mais bizonhos· observadores esse perigo se tornou 
transparente, porque todo.s sabemos que é · da Ideologia marxlsta-lenlnista o 
propósito de derramar-se sobre os povos. · 

A m:stlca marxlsta-lenlnista não se limita aos estreitos limites dessa ou 
daquela nação. Ela persegue a sua universalidade e talvez a perseguição desse 
propósito_ seja a substância mais constante da- sua propagação e do seu poder 
de aliciar fanáticos. 

Ora, desde o momento em que foi proclamada essa filiação, Cuba~ ·através 
do Estado totalitário que ali se implantou, passou a representar um perigo, não 
apenas para os seus vizinhos mais próximos, mas passou a representar um perigo 
para todo o continente. 

1!: sabido, Sr. Presidente, que a noção de distância se alterou consideravel­
mente ou se subverteu com o desenvolvimento das técnicas, de modo_ que o perigo 
que existe para a Venezu~a é o mesmo perigo_ que existe para o Brasil, Peru e 
Argentina. Mas não bastava a presença de u.m. Eú3tad_9. .. mê:J.J.o.r rp.anõsta funcio­
nando permanentemente na ilha e_ com b propóSito· de derramar essa ideologia 
por todo o hemisfério. O governO: americano revelou que ultimam_e:nte foram 
intensificados os preparativos no sentido de õotar a Ilha de um poderio bélico 
capaz· de ameaçar a segurança de todo o hemisfério. Ora, diante de um fato 
dessa natureza, não podia o governo americano _descUidar de suàs responsà.bili­
dades; portanto, ele tinha de adotar medld~;~.S que tivessem em \':lsta comjurar 
essa ameaça. Os argumentos bizantinos que se tem levantado no ·sentido de 
dizer que o fato da União Soviética preparar a ilha militarmente, dotando-a dos 
engenhos bélicos os mais modernos e mais potentes não significa um perigo 
para o hemisfério, são argumentos que se neutralizam por si próprios. Tambéln 
é inconsistente a afirmação de que esseS- armamentos ali não existem.-- -- -------

0 Presidente dos Estados Unidos, com a alta responsabilidade do seU CS.rgo, 
denunciou ao mundo a presença deSSe arniamento, dessa in.strumentalídad.e 
ofensiva, na ilha. A ninguém é licito, salvo prova em contrário, por em dúvida 
a veracidade dessa revelação.- O perigo, por conseguinte, está presente e disto 
temos de nos Compenetrar. 

Ora, o Brasil está dentro de uma con.stalação de estados; a sobrevivêncja 
do Brasil, hoje em dia. está ligada a esse sistema ao qua,l ele_ e$pontaneamente 
aderiu, ao qual espontaneamente se Vinculou. Não tem sentido . falar-:-;se em 
politica independente, quando o Brasil se acha ligado à· nação norte-americana 
até por pactos milltares e _essa vinculação foi feita no exerciclo pleno da sUa 
soberania. Assim, não é -agora que o Brasil vai desfraldar, no âmbito da p_olítica 
externa, a bandeira da independência, a bandeira da Independência que sempre 
esteve- hasteada, desde o momerito em que-·- nos tornamq_s pessoa··cte ~Direito 
Público Internacional, desde o momento em que conquistamos "I:iõ.S.S'ã hidepen­
dência. os comprdfnissOS, os pactos que firmamos, o fizemo.$ no exe:fC:Icio pleno 
dessa independência. Portanto, não temos outro caminho, senão honrar esses 
compromissos. 

Isso não significa que a Presença do Brasil, no plano internacional, possa 
trazer colaboração de natureza militar. As forças que se defrontam, hoje. no 
tabuleiro internacional, .são de tal ma~itu_d-e que a presença de um_ estado 
desarmado, economicamente débil, não tem outra signlficação que nãq- seja a de 
evidenciar a unidade de pontos de \':lsta, existente no hemisfério, no que diz 
respeito _ao problema fundamental da sua sobrevivência. 

O Sr. Afrânio Lages --Permite V. Ex. a um aparte? 

o SR. SÉRGIO MARINBO - ouço com prazer o a)Jarte de V. Ex.• 

o Sr. Afrâli.io LageS - Estou de pleno acordo com V. Ex.a que, com mWtó 
brilho, discorre sobre a assunto. Neste momento, juntando minha palavra à de 
V. Ex.a. quero afirmar que, no mundo atual, existem apenas dois campos. Aquela 
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terceira posição a que o Brasil parecia querer filiar-se. pregada pela- friâia, está 
hoje desmoralizada _e_ o próprio Nehru que era o. batalhador- da política dos não 
"alinhados", reconhece_ hoje_não ser pos,sível manter :essa terceira posição e --a 
fndia está sofrendo na própria carne, justamente-porque pretendeu criar essa 
terceira posição no mundo. Hoje, efetivame;nte, _não_ se pode querer ocupar um 
lugar distante daqueles que já estão p:reyjamente delineados: ou se e~tá com a 
democracia, cone as forçaS que- pugnam··peia ·manutenção das instituições ·de­
mocráticas do mundo, ou se astá ao lado dos totalitários que querem."dêstrüíclas. 
O Brasil precisa acabar de vez -com essa -história de querer -assm:iiir p'óSiçãO 
diferente_ daquela que as outras nações t~_lP assumido . no munc:to .. :A posição do 
Brasil tem que ser uma só ao lado _das naÇ§:~ ___ q~ Q,~f®dell't e_su.stentam D- regime 
democrático. no mundo. - - - - - - - __ _ _ _ __ _ 

O SR. SÉRGIO MARINHO - Agrf>d·eço O aparte de V. Ex.• V. E!x.á tettt razão, 
a posição do Brasil já se acha tra_ç~a, _des_d,e _o moment,o_que,~pôs sua assinatura 
nos tratactos dê defesa dii~ continente. Com esta atitude ele traçou a posição 
que queria adntar. Se se tratasse __ de uma experiência-- de organiz_ação es.titãl-, 
limitada ao:s:~ointeresse.s nacionais, poderíamos admitir a possibilidade de c.on:.. 
vivência_-paCíflca, a· =despeito_ da diversidade da organização -estataL .. Mas não é 
passiVei alim_entar _esperança desta natUreza. de v,~ __ qqe_ sabemos que _o .iini:ieria­
Iismo soviétic_o . é_ insaciável e._ é de sua -índole de:rram.ar-se sobre ·outros_ poVOs-. 
E ainda- mais, isto resp_ondé a- hecessidãdeà _crescentes de sua polít.ica interria. 

A maneira talvez de conjurar ess-as -dificuldades de -poljtic~ interna, é atribUir 
a esta expansão, a este prOpósito --ae -conquistar noVos-'Pbvos;-·maioT 'din-amismo. 
Portanto,..é coisa inteiramente lfrica, a esta altura dos acontecimentos, alimen_­
tarmos a espérança de que com a nossa atitude de eontemporizaçã{i;~_al).sent2ndo.;. 
nos de fatos de gravidade inequívoca õu- p.t'bCUrandb c3.ininhos sinuoso$;- pode-.;. 
riamo.çtrazer _uma -parc-ela pof menor que- fos.Sé, pata o éd~fíci6 da ·paz ·e por;. 
tanto para proscriçãO da guerra:· -- ·- :- -_ ~ :___ - -- : - -- - "' - ·· --

Neste momento, não _vejo outro caminho senão- o -de aplaudir o-·qiJ.e o governo 
americano fez, consciente das responsabilidades _que assumiu para -com--seu: povo 
e para com a humanidade. Com tal atitude, -rep1to, o governo americano está 
não somente resguardando a sua segurança e défendendo o seu ·estno- d_e-- vida; 
mas também está resguardando a segurança de todos no-s-- e- -aefendendo nosso 
estilo de vida. , 

--~ ' ' 

Ergo, po'r isto, minha voz no _-sentido de ~primir o mais calorosa···a'Pl~us:o~ 
a mais nft.ida compreensão à atitucte_ corajosa·_e- .oportUna- adotacta_ -j:relo Pi'é::. 
si dente Kennedy. - -

"Era a· que-tinha a dizer. (Muito bem! Muito bem!) -····-- ~-
···~··--

O SR. PRESIDENTE (Moura AndradJ>L ~ SDbre a mesa r"querlmento que vai 
ser l!do pelo Sr. 1.0 Secretário. .. . .. . . ... ~ - -· ' 

É lido e :deferido o seguinte .. ,. .. - . 'h 

.--;_' _: 

REQUERIMENTO N.0 603, DE 1962 

Sr. Pres!dente: 

O- Suplemento .Especial- da semana da'_AS-á,_.i~. cadel1no ___ da _ectiÇ_ãõ de _i7 ·dÔ 
mês em curso d'o ·matUtino correio da Mauhã: da _cddade do _Rio- de-:_Janeir(), 
abordando o- tema "Re6citiipamento- dos .S"e;rViÇos. de. P~oteção- aõ"V.ôO'~-. .Ia7T ré! e~ 
rências ao plano que está. sendO eXecutado ~la Diretoria <"J_e ~qta,s,. _do _ r~­
tério da Aeronáutica de proteção -acY võo:- Acontece,- entretanto, que ao relacionar 
os aeroportos que serialp. bene_f_iciados~~Ç-O:Q:t-_9~ tal plano nã_o_ in_c_luiu_ o que St=JrVe à 
cidade de Mace!ó, Capital do Estado de Alagoas. A fim de tranqül!ízar a popu­
lação alagoana tomamós a iniciativa d-e- requerer--s-ejam solihltâdas, -nos: -termo~ 
regimentais, ao-· Excelentíssimo Senhor Ministro-· .. da AeronáUtica, as- -segu:futes 
informações: 
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a) quais os motivos "que determinaram não fosse"Contemplaâo o aeroporto 
dos· Palmares, que serve à cidade de Maceió, C~pital do -Estado de A.Iagoas, com 
a Instalação de rádio farol VOR'e com equipamentos VGST'~Visual_GIIde Slope 
Ifi-dicator), dentro do planao de_ proteção aó· VÔO "õtgãhizado ·pela Dh:etorla de 
Rotas, quando aeroportos de menor importância e.stão incluídos I1<ffile8tiiõ plano; 

b) se cogita o Ministério da Aeronáutica da arrfpliação da pista de j}ouso 
do aeroporto dos Palmares. 

Sala das Sessões, '24 de outubro de 1962. - Afrânio Lagetl. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) -Sobre a mesa requerimentos que vão 
ser lidos pelo Sr. 1.0 Secretário. 

São lidos e aprovados os seguintes-

REQUERIMENTO N.0 604, DE 1962 

Nos· termos d.O a:tt.- 211, letra n, dO -Regime-ntO i~t~no, requeiro dispens~- de 
Interstício e prévia distribuição de avulsos .para 9 P,rojeto de Lei da Câmara 
ln.0 93/62 - Anexo n.o 4.17 -_Ministério da Marinha a !im de quê fi!:]U"O na 
Ord·em do Dia da sessão seguinte. --- "" -- ·-

Sala das Sessões, 24 de outubro de 1962. --AfrâniO- Lages. 

REQUERIMENTO N.0 605, DE 1962 

Nos termos do art. 211 .. letra n, do Regimento Interno, requeir-o -dispensa de 
lnterstlclo e prévia distribuição de a,yul:;;,os J;?i'J'fl, <L~>;oieto de Lei da Câmara 
n.O 93/62 - Suhanexo n.o 4.19 (OI-i;àniento do Mlnistérlo das ReláÇi)I>S ~teriores), 
a fim de que figure na Ordeiri-do Dia da sessãà .5egui?-te. -

Sala das Sessões, 24 de outubro de 1962. -,Afrânio Lages. 

REQUERIMENTO N.O G06,-DE 19G2 

Nós termos do art. 211, letra n. dcf Regimento_ Ilite~no, requeiro disPensa de 
interstício e prévia distribUição de ~vulsos para o Projeto de Léi da Câmara 
n.0 93/62 -Anexa n.o 5 -Poder JUd!c!árlo, a fim de que figure em Ofdé_IÍJ. do Dia 
da sessão seguinte. - -- -

Sala das Sessões, 24 de outubro de 1962. - Afrânio Lages. 

O SR. PRESIDENTE, (Moura Andrade) - Os projetas a qtie se reJ:erem, serão 
incluidos na ordem do Dia da próxima sessão. ---~ 

E.stá finda a hora do expediente. _ 
Passa-s·e à 

ORDEM DO DIA 

·•- _ÇÇ)_:I,fi'ARECEM MAIS OS SRS,. SENADORES: 
Paulo Fender--Martins Júnior - Leonidas Mello ~ Sérgio Marinho-_ -Regi­

naldo Fernandes - Rui Palmeira --Ovídio- .Teix~t:r;a_ -='' _D.el_ &ªr_o ,~--Gilberto 
Marinho- Benedito Valadares - Pedro Ludovfco - Saulo -R.amos. ~ 

Item 1 
Votação, em prlmeiro turno; do PtoJetá de~-Lei dó'- SénadÕ·-n.o·- tl, de 

1960,- de autoria do Sr. Senador cru:aa.Crde castro, que di.st:iõ_e_ sobre o temp·o 
de serviço prestado em Bras!Iia, por servidor público, dvil ou mil!ta.r_ <= 
regime de_ urgência, noS ternios· do art. 330, letra c, do ~~gitrien§ ~per.~u~, 
em virtude do Requerimento n.0 571, de 1962, aprovado·nao·.sessao orcUná .. 
ria de< 13 do mês antenor; tendo Pareceres da Comissão de. CollBtltulção 
e Justiça: n.o 381/61, favorável ao .projeto, c.om a emenda que oferece 
(n.• 1-CC'J); n.o 692/61, pela constltuclon,alldade do substltutiv_o da Co• 
missão de Finanças; n.0 554, contrária à emenda de_Plenãrio-(n.0 3), da 
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Comissão de Iiegislação Social; n.o 382/!i1, favoráv>el ào projeto e 1!. :Emen­
da n.O 1-CCJ;-·oral, contrário à _emenda de Plenário; da Comi.s.são de Ser­
viço Públ!co: n.0 693/61, favorável aosubstitutivo e CO!ltrário à :Emenda 
1.-.CCJ; oral, contrário à emenda de Plenário; de Finanças: n.0 383/61, 
oferecendo substitutivo e oral, contrário à emenda de _Pl~nário. 

O escrutiDio será secreto. 
Vai ser_ submetido à votação o Substitutivo da Comissão de Fiil.anças. Se apro-

vado, flcarao prejudicados o Projeto e- as Emendas n.Os. 1 e 3. · 

Sobre a me.sa requerimento que será lido pelo Sr. I.o·secretário. 
É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N.0 607, DE 1962 

Nos termos do art. 335 do Regimento Iiltemo, requeiro seja retirado da ordem 
do Dia, pelo prazo de 72 horas o Proje~de Dei do Senado n.o 11, de 1960 para a 
seguinte diligência: audiência do Departamento Adl!linistrativo~cto Se:rvlço-Públl-
Co sobre o projeto e . .éltlenaas. ~ · _ . . . ~ 

Sala das Sessões, 24 de outubro de 1962. - Afrânio Lages. 

O SR. PRESID~ (Moura Andrade) - Em conseqüência da aprov.ação elo 
requerimento a materia é retirada da Ordem do Dia para aguardar o cumpri­
mento da diligência. 

Item 2 

Votação, em turn-o único, do Projeto de Lei daCâmara n.0 137, de 
1961 (n.0 2.645/57 na Càsa de orlgémJ 'que proibe a util!zação dos "fundos 
de assistência" par:a o pagamento de .pessoal e aquisição de materiS.l)_.de.s­
pesas administrativas, gratificaçõeS "pro labore" e dá outras providências 
(em regime de urgência, nos t_ermos do art._ 330 letra c, do Regimento 
Interno, em virtude dO.ReQUériinehto n.0 570,.de 1962, aprovado na !Sessão 
extraordinária de 13 do mês anterior, tendo pareceres cta Comissão de 
Legislação Social (n.O 556/62), favorável; da Comissão da Serviço Públlco 
Civil (oral). favorável, com as emendas que ·oferece sob n.os 1 e 2-CS'PC; 
'da Comissão de Finanças (n.0 557/62) favorável ao projeto e às emendas. 

Em votação o projeto sem pr_ejuízo das emendas. 
Os Srs. Senadores que o ap:rovã.m, queiram conservar-se -sentados. (Pa.ns&;.) 
Estâ aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PRO.JETO DE LEI DA CAM4RA N.0 137, DE 1961 

(N.0 2.646-B, de 1957, na Câmara) 

Proíbe a utilização dos "fundoS de assistência" para. pa.ga.IQ.eD:tO de 
pessoal e aquisição de· material, despesas administrativas, gratificações 
•'pro labore",_ e 4á outras :Providências. 

O Congresso Nacio:ilal decreta: 

Art. 1.0 ---Pelos "fundos de assistência" não poderão correr,._despesas com 
pessoal e material não condizente.S_-cam os Itespectivos serviços, sendo vedadas des­
PI','las administrativas, incluídas gratificações pro labore ou por .serviços extraor­
dinários a favór: dos ·servidores· de outros departamentos _ _administrativ_os_ das dd.­
!fiU'~t.e~ autarqUias. 

Parágrafo único --·Ai!. gratifica:ções por serviÇos extrao-rdinários,· erri:· todas as 
autarquias, deverão ajustar-se às normas -vigente~_ para o fW1cionalismo público 
federal, nãu po·dendo- exceder_ de um terço- dos·- respectivos vencimentos; ressalva­
elos os serndores qUe, 'normalmente, trabalham 8 (oito) horas. -
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Art. 2.0 - os saldos;-provenientes d~- subvenções concedidas _pela União, serão, 
obrigatoriamente, após o encerramento do exercício da vigência dos créditos, reco-
lhidos às dii\erente.s tesourarias do Ministério da Fazenda. · 

Parágrafo único - As gra tifi.caç·ões por sérviços extraordinários não poderão 
ter carãter permanente, vigorando durante um exercício completo. 

Art. 3.0 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

O SR. PREil_lDENTE (M<>ura Andrade) -As Emendas de n.0s 1 e 2, da Comis­
são de Serviço PUblico Civil, têm pareceres favoráveis das Comissões de Legisla­
ção Social e de Finanças. 

Os Srs. Senadores-que as aprovain, queirani conservar-se sentados. (Pa~) 
Estão aprovadas. 

São as seguintes ·as emendas -aprOVadas: 

EMENDA N.0 1- CSPC 
Art art. lR: 

Suprima-se o parágrafo único. 

EMENDA N.0 2 - CSPC 
Ao art. 2.0 : 

Suprima'-se o parágrafo único. 

O SR: l.>RESIDENTÉ (Moura Al)drade) - A matéria vai à Coinlssão de .Reda-
ção. - -

Item 3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei- da Câmara n.O 32, de 1961 
Cn.o 1.221/56, na Casa de origem), que cria o ÇQJ:i,Sellio de Defesa dos 
Di.reitos da Pessoa Humana (em regiine d·e urgência, nos termos do 
art . .3_30, letra c, do Regimento Interno, en;t virtude do Requerimento n.~ 572, 
de-1962 aprovado na seSsão ordinária _de 13 do mês anterior dependendo 
de pronunciamento das Comissões tepdo pareceres. -da Comissão de -cons­
tituição e JUstiça (n.0 . 558/62), favorável, com a .. emenda que oferece 
{n.0 1-CCJ); da Comissão de Relaçõ·é.s Exteriores (n.0 559/62), favorável 
ao projeto e oferecendo subemenda à Emenda n.o 1-C.C.r.; da Comissão de 
Serviço Público Civil (n.0 560/62), favorável ao projeto, à emenda e à 
subemenda; da Comissão de Finanças (oral), favorável ao projeto, à 
emenda e à subemenda. 

A discussão foi encetl'ada na sessão do dia 18 do corrente. 

·Em votação o proj>eto, sem -prejuízo da emenda e re.speCUva subemenda. 

Os Srs. Senadores que aprovam o projeto, sem prejuízo_ da emenda e da 
subemenda, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado~ 

Em votação a emenda, _que tem pareceres favoráveis da Comissão de 
Finan('as. -

Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram percanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovada. 

Em votação a subemenda, também com pareceres favoráveis da Comissão 
de Flnan~as. 
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Os Srs. -senado1'>3S- que a aprovam;- queiram permanecer sentados.- (Pausa.) 

Está aprovada: 
É o seguinte o projeto aprovado: 

l'RO.JETO DE LEI_ DA CAMARA N.0 32, DE 1961 

(N.0 2.221-B, de 1956, na Câmara) 

Cria o Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar_t. 1.0 - Fica Criado no Mlni.stério da Justiça e Negócdos Interiores o 

Co:n.selho de Def·.::sa dos Direitos da Pessoa Humana. 

Art. 2.0 - O CDDPH, será integrado pelos seguintes membros: Ministro 
da Justiça e Negócios Interiores, Ministro_da.; Relaçãczs Exteriores, Presidente 
do Conselho da Ordem dos Advogados do Bra.sil, Presidente do Instituto da 
Ordem dos Advogados Brasileiros, Professor.. .Catedrático de Direito Constitucio­
nal da Faculdade Nacional de Direito, ProfésSor Catadrático de Direito Int~ma­
cdonal Público da Faculdade Nacional de Direito, Presld·ente da Associação- Bra­
sileira de Imprensa, Presidente da Associação_ .Brasileira_ de Rãdio, Presidente 
da Associação Brasileira de Educação, Lideres da Maioria e da Oposição na 
Câmara dos Deputados e no Senado. 

Parágrafo único - A pres-idêricia e a vl6-e-presidência do Conselho caberão, 
rotatdvam.ente, a{) Ministro da Justiça e ao Ministro das Relações Exteriores. 

Art. 3.0 
- Os m-embros do CDDPH e o secretário- _que for designado pelo 

Ministro da Justiça receberão o jeton de presença de Cr$ 5QO,OO (quinhentos 
cruzeiros) por ·sessão, 'até o máXimo de- Q.uãtro sessões mensais. 

Art. 4.0 - Compete ao Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana: 
1.0) promover inquéritos, inv·.?stigações e estudos acerca da eficácia das 

normas asseguradoras dos· djreitos da pessoa humana, inscrdtos na Constituição 
F..éderal~ na -Declaração Americana dos Direitos e Deveres.- Fundamentais do 
Homem (19481 e .na Declaração Tini versai <to,:; Direitos Humanos Cl948}; 

2.Cl)' pt6inoV·ai" a diVulgaçãO 'dO cohte.údo e~ da significação- de- ea.da um dos 
dir~ltos __ da pessoa humana mediante conferências e debates em universidades, 
e.sc:ºl!=J.S, clubes, asso:cdações de.- classe e sindicatos e por meio da imprensa, do 
rádio; da ·televisão, do- teatro, de_ livros e folhet-os; 

3.0 )" promover _-nas áreas-_ que -apre·s.entem maiores índices de violação dos 
direitos humanos: 

a) a realização- d-e- inquéritos para investigar as .suas causas e sugerir me­
didas tendentes a assegurar a plenitude do gozo daquel·?s di_reitos; 

b) campanhas de esclarecimento e ·aivtilgação-. 
4.0) promover inquéritos __ e investigações nas ãreas onde __ te_nham ocorrido 

fraudes eleitorais de maiores proporções, pata o fim de sugerir as medidas 
capazes· -de -escoimat" de vicias os pleitos futuros; -

5.0 ) promover a realização de- cursos dlretos ou por correspondência, que 
concorram, para o aperfeiçoamento dos serviços pollclais, no _qu~~ coP.cerne ao 
resp-eito dos dir-eitos da pessoa humana; 

6.0 ) promov-er eiitendhnentos cOm os governos dOs- E.stádo.S e --Territórios 
cujas autoridades administrativas ou policiais se revelem, no tado ou em parte, 
incapazes de- assegurar a protecão dos diraitos da -pessoa humana, para _o fim 
de cooperar com os mesmos na reforma dos respectivos serviços e na melhor 
preparação profissional e cívica dos elementos que os compõem: 

7.0) promover entendimentos com os governos--estaduais e municlpads e· com 
a dlreção de entidades autãrquicas e d.e serviços autônomos, que estejam, por 
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motivos politico.s; ·coagindo QU perseguinctn·s-euS ·servidores, por qualqUer meio, 
inclusive transferências, remoções e de.mis.sões, a fim d-e que tais abusos de poder 
não se consumam ou .sejam, aflnal, anulados; 

8.0 ) reconhecer ao Governo Federal e aos dos Estados e Territórios a .eli­
minação, do quadrO~ dos seus serVi<iris ciV!.s e núlitare.s, de todos os seus agentes 
que se revelem reincidentes na prática de atos violadores dos direitos da pessoa 
humana; 

92Y :reCb'iné·rtdar -q, 9.perfeiÇOalnento dos servicos de polícia técniCã dos 
Estaâo.s e Terrltól'lios de modo a posslbllltar a comprovação~ da autoria dos delitos 
por ·meto d~ 1it<rV'as- "indisiárias; 

10.0) recomendar ao GovernO F.ed~ral a ptestaç~o de ajuda financeira aos 
Estados que não disponham de recUrsos para.-a-reorganfz:ação de oofi~( serviços 
policiais, civis e mUi tares, no que concern~_, _à preparação profissional e cívdca 
dos seus integrantes, tendo em vliftã i conciliação entre Q __ exercfcio daquelas 
funçõe-s e o respeito aos direitos da. pe.s.soa. hlli:t:J.ana; · · -

11..,_~)- es.tudar e p:topor ao Poder ExeCutivo a. organizB..çãci _de sua: -divisão 
ministerial, integrada também por órgãos r"egionai.s, para a eficiente proteç"ãO: 
dos dirtdtos da passoa humana; 

12.o) estudar o aperf·eiçoafuérito da iegisJ.-aQã~ ~dmi~istrativa, penal, civil, 
processual -e trabalhista, de modo a permitir a eficaz repressão das violações 
dos· direitos da pessoa humana por parte de pãrticular-e.s ou d-e servidores 
público.s; · 

13.0 ) receber :representações que contenham denúnclas de_ violações dos 
direito.s da pessoa huni.aha, apurar sua procedência. ·.a tomar providência.s capazes 
de fazer cessar o.s abusos dos particulares ou das autoridades por eles 
responsâ veis. 

Art. 5.0 - O _CDDPH cooperará com a O.i-ganização das Naç-õeS~'U.iúdas no 
que concerne à iniclajdva e à e::recução _de m~dida.s que visem a assegurar o 
efeti~o:.respelto dos direitos do homem e das liberdades fundamentais. 

Art. 6.0 -_-No .exe.rÇicio çl.as atribuições qu-e Ih=.s são conferidas por esta lei, 
paderão d CDDl?H-e as- Corilissões de Inquérito por ele instituídas de_terminar 
as_ diUgêndas que reputarem necessárias e tornar o -de-pOim·ento· -d-e Quaisquer 
autoridades fede.tats, estaduais ou municipais, inquirir testemunhas, requisitar 
às repartiçõeS públicas informações e documentos e transportar-se aos· lugares 
onde se fizer mister .sua presença. 

·Art. 7.0 - -As testemunhas serão intimadas - d~ ãcotdó -corre as: n-ormas 
estabelecidas-no· Códdgo de Proc~sso' Penai. -

ParãgraÍo únhi~ --~ caso de :Uão compareé1lnéD.lo de tesié!munha sem 
motivo justificado, a .sua intimação .será solicitada a,.o .Juiz Criminal da localidade 
em que resida ou se encontre, na forma do a-rt.-- 218 do Código d-a Processo Pe"nal. 
· .• ~~'Ati. 8.0 ·-ConstitUi crime: 

I- impedir ou tentar impedir, medlamte violência, ameaças ·ou· asstiádas, 
o regular Ju.:nclonam_ento do C_DDPH-ou de Comis~ão de Inquérito por ele Insti­
tuída ou o livr~ eXercício das atribuições de qualquer dos s-eus membros. 

Pena - a do art. 329 do Código Penar. 

. II- _~_-:-Fazer afirnl-aÇiO f~a. negar ou caiar-_ a verda(l.e ,como t~temunha, 
Perito, tradutor._ou in_térpret~ perante o CDDPH. Oú Comissão de Inquérito por ele 
ln.stituidi>.. -

P_ena ·- a do art. -_-342 do Código Pena1. -

·:Aft. ·9.0 - No Orçamento da União sem· inclUÍda anualmente a verba de 
Cr$ 10.000.000,00- (dez nlllhões de "'ruze!ros), para atender 2.<; despesas de 
qualquer natureza do Con.selho de Def-asa dos Dir-edtos da Pessoa Huinana. 



Art. 10 - A presente lei entrará em vigor_ na data de .sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário. --- · ----- --

l!: a seguinte a emenda aprovada: 

EMENDA N.0 1 

Substitua-se o artigo 2.0 pelo segillnte:-
"Art. 2.0 - o CDDPH será iutegradó pelos segulJites Membros: -:Ml.nistro 

da Justiça e Negócios 1:nteriores, Presidente do Conselho -Federal da Ordem 
dos Advogados do -Brasil, Professor Catedrático de Direito Constitucional de 
uma das Faculdades Federais, Presidente da Assocdação Brasileira eLe Impren.sa~ 
Prooidente da Associação Brasileira de Educação, Líderes da Maioria e da 
Oposição na Câmara dos Deputados e no Senado. 

§ 1.0 - O professor catedrático de :bireito Constitucional será iudicado 
pelos demais membros do Conselho, em sua primeira reunião. 

§ 2.0 
- A Presidência do Conselho caberá ao Ministro da Justiça e Ne­

gócios Interiores e o Vice..;Presidente será eleito pela maioria dos membros 
do COnselho,. 

li: a .seguinte a subemenda aprovada: 

SUBEMENDA N.0 1 - (CRE) 
No artigo 2.0 , da Emenda n.O 1, da CGJ', iit fine, .substitua-se a palavra 

"Oposição'' por _".Minoria". 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) - A matéria vai à Comissão de 
Redação: 

Item. 4 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Càmara n.o 46, 

de 1962 (n.• 2.427-60, na ca:sa de origem), qué eleva os limites de 
seguro obrigatório para o transpor~ --~ér·eo _ de _pas_sagE?lros no território 
nacional e dá outras providências (em regime de urgência, nos termos 
do ·art. 330, letra c, do Regime11to _Interno, em virtude do Requeri­
mento n.• 586, de 1962, aprovado na sessão de 14 do mês a11terior, 
dependendo de pronunciamento das COmis.s.ões- de E_Cop.o~~; _e de 
Transportes, Comunicações e Obras Públicas. - -- -

Na sessão _do dia 18. do -corrente foi lido __ o Requerimento n.O 586 do nobre 
Senador Daniel Kriger, solicitando o cancelamento da urgên-cia para a ap~ 
clação do Proj,eto de Lei da Càmara, n.• 46, de 1962, e que não foi votado 
·em virtude da falta de quorum. 

Passa-se, ~ortanto, à votação do referido requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram conservar-se sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
O projeto sairá da Ordem do -Dia para retomar seu curso normal. 

Item 5 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei_ da Câmara m.O 50, de 

1002 (n.O 1.-983, de 1952, na Casa dé origem), ·que-- aUtoriza as Caixas 
Econôm.JJ.ca.s .F&detais a financiar a aquisição- de máquinas de costura 
destinadas às fam!lias dos trabalhadores e dá outras providências (em 
regime de urgência, nos tennos do art. 330, letra. c, do Regimento In­
terno, em virtude do Requerimento n.0 585; de 1962, aprovado na sessão 
de 14 do mês anterior, tendo pareceres favoráveis das Coml.s.sões de 
constituição e Justiça (n.O 561-62; de Legislação SOCial (oral); de 
Finanças (oral). 



A discu.ssão foi encerrada na .sessãO do dia 18 do corr-ente~ 
Sobre a mesa reque:rinlento de destaque para rejeição de expressão do pro­

Jeto, que será lido pelo Sr. 1.0 Secretário. 
É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N.0 008, DE 1962 
Nos termos dos arts. 212, letra t, e 230, letra a, do Reglmento Interno, 

requeiro destaque, para Tejelção da seguinte parôe do Projeto; as expressões 
jja juros máximos de 8.% (oito por cento) ao ano, _emitidas .no artigo L0 _ca;put, 
in fine, do Projeto de I.ei da Câmara n.O 50, de 1962. 

Saia das S.essões, 24 de outubro de 1962. - Afrânio Lages. 

O SR. AFRANIO LAGES (Para encaminhar a votação) - Sr. Presidente, 
peço a. p.alavia ·para encaminhar a votação na Jl"arte referente ao destaque. 

Requeri o destaque da expressão "aos juros máximoS de 8%- ao ano", 
pe-lo fato de as Caixas Econômieas Federais. como ninguém Ignora, - e é o 
ea.so de quase todas elas - estarem em situação deficitária. o dinheiro custa 
àquelas casas de crédito, hoje, média superior a 20% ao ano. Ora, se votarmos 
uma. lei estabele~do- que os juros deverão Ser, no máXimo, de 8%, poderemos 
até comprométer a sanção do projeto. 

Seria preferivel, portento, não fazer r~ferência .à taxa máxima, porque 
assim o Governo, aGravés do Conselho "EU_perlor das Caixas Eeonômioas Fe­
derais, fixaria o limite desSa taxa. Daí o_ nieu pedido de destaque para su­
pressão da expressão - uaos juros máximos de• 8% ao ano". 

O SR. PRESIDENTE (Moura h.n.drade) - Vou submeter a votação, escla­
recendo antes que a aprovagão_ _do requerlmen t-o determinará o canc_elam.ento 
da expressão para a qual foi pedido o destaque. 

Os Srs. Senadores que aprovam o reqUerimento, queiram conservar-se -como 
estão. (Pausa.) 

Está aprovado. 
Em votação o projeto, salvo as e"Jlressões rejeitadas. 
Os Sr.s, Senadores que o aprovam, queiram permanecer como se encontram.. 

(Pausa.) 

Está aprovado. 
1!: o seguinte o projeto aprovado, que vai à ComissãO de Redação: 

PROJETO DE LEI DA CA~ N.O 50, DE 1962 
(N.0 1.938-B, de 1962, na Câmara dos Deputados) 

Autoriza as Caixas Econômicas Federais a financiar a. a.qWsJçao de 
máquinas de costura destinadas as famílias dos trabalhadores, e dá. 
outras providências. 

O Congresso· Nacfóna1 decreta: 
ATt. 1.0 

- Ficam as Caixas Econômicas autorizadas a financiar a S.qui­
sição de máqUinas-- de· costura destinadas as famílias dos trabalhadores, me­
diante garantia de "Reserva de domínio" e "consignação -em folli.a -de l)agá.-
mento" a juros máximos de 8% (oito :por cento) ao- ano. , 

§ 1.0 - o pagamento será efetuado pelo trabalhador ou por grupo· j;ler­
tecente a mesma família, 'em prestações mensais nunca inferiores a 5% (cinco 
por cento) do valor da compra. 

§ 2.0 -·0 empregado fará requerimento isento de quaisquer õnus ou selos, 
acompanhado de sua carteira proflssioola!, e o último recibo de pagamento 
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do Instituto de Previdên-cia a que estiver filiado, a direção, declarando a em­
presa ou firma a que 'estiver vinculado, o domicílio e -a pessoa de sua família 
a. qual se desdna a máquina de costura. - --

Art. 2.0 - A empresa ou firma a _que pertencer ·a empregado, notdficada 
da operação, ficará obrigada a descontar as prestações estipuladas dos venci­
mentos respectivos, con.servando-se à disposição da referida Caixa Econômica. 

ParágTa.fo único --Deixando o empregado de pertencer à eml)resa ou fir­
ma responsâ.v.el pelas alUdidas consignaçõe-s; antes do término d~ obrigação 
assumida, serãO- feitas anotações em sua Ca:rteira Profissional do débito res­
tante, de modo a que o-· empregador iJ;Uediato promova, obrigatoriamente, a 
continuação dos descontos, nos termos do presente artigo, salvo se o .empre- _ 
gado der.missionário liquidar, na data da saída, todo o saldo- devedor. 

Art. 3.0 - Es_ta lei entrará ein., vigo:r na d;I.t_a de_ -SUa p~t,~l)ij.ca~M_. i~vo~P:as 
as disposições em con trár!o. 

Item 6 

Vo:ação, em prill1eiro turno, do Projet-o de_ Le{ do -senado n.O 21, 
de 11152, de autoria do Sr. Mozart Lago, que esta.belece ln.denlzação~ para 
casos de aprisionam-ento injusto (em regime de _urgência, nos termos 
do art. 330, letra c, do Regimento Interno, em virtude: -do_ ~equerimento 
n.0 569, ~de 1962, aprova:do na sessão_extraordlnária de i3 <fb·me.s ante­
rior tendo parecer da Comissão de Constituição e· .ruS~Iça (01-al), pela 
rejeição. 

Em votação. 
o.s Srs. senadores que -o rejeitam; queliam- permanecer- ··OOJílo~ ·s~ -elí'"ê611:..­

tram. (Pausa.) 
~Está rejeitado. 

J!: o seguinte o projeto rejeitado, que vai ao arquivo: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.0 21, DE 1952 

Estabelece indenização para casos· ·ae ·aprisionamento injusto. 

Art. 1.0 - Todo aquele que for mantido preso arbitrária, ilegalmente ou em 
virtude de _erro judiciário, por crime ou contravenção que não tenha cometido, 
fará ju.s ·a -uma· indanização, n~s termos do que estatui a presente lei. 

Art. 2.0 -A indeniza.ção referida será calculada, para c-ada dia d-e prisão, 
pela forma seguinte: ' - -- -

a) aos que tiver·em vencimentos, ordenados, salários ou proventos fixos, será 
paga-um-a importância equivalente ao dobro do que perc-abem por -dia; 

b) aos que não tenham vencimentos, .salários, ordenados ou proventos fixos, 
regulares, de fácil constatação, far-se-á o cálculo da indenização; levando-se em 
consid-eração as raspectlvas declarações do Imposto de Renda do exercício ante­
xior, eleva-das ao dobro; 

c) nos _demais casos, tomar~se-á por base, para a estimativa, o. dobro do 
salário mínimo vdgente_na região em que ocorreu -a prisão-. ' 

Art. s.o - As indenizações de que cogita esta lei serão paga.s iiibegrà.imente, 
de-uma só vez, observada($ as normas estaOOlecidas em regulamento. 

Art. 4.0 - A autoridade responsável pela:·-prtsão arbitrádil, U~gai.(ni.li:düSta, 
ressarcirá a União do montante da 1ndenização por e1~r-paga ao p:tejudrcado, -m:e-:.­
diante_ desconto mensal em folha, até o máximo de um terçn do vencjmento_, em 
tantos mes·es. quantos for-em .necessários para perfazer a importância total da 
indenização. ~ 
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Parágrafo único - Quando houver mais de um responsável, o ressarcimento 
a que s·e refere este artigo far-s-e-â mediante cotas iguais atribuídas a cada um 
dos responsáveis. 

Art. 5.0 - &~rão competentes para d·ecretar por sentença os.:Pagamentos das 
indenizações criadas por esta lei, nos casos e~ qUe as -autoridades admdl;l~strati­
vas se recusem a satisfazê-los, os JUizes- das- varas da Fazenda_ .Pública. 

Art. 6.0 - o Poder Executivo, pelo _,Mlnistério da Justiça e Negócios Interio­
res. baixará, no p·razo ·a·e nov.mta dias, as instruções necessárias à execução desta 
lei. · · 

Art. "1.0 - A presente led entrará em ·vfi?;-Qi xla dita -de s~~a ·p-ublicação. 
Art. 8.0 - Revbga:trt~e- ã.s,-díspOSíções em-Contrário. 

Item 7 

· Votação, em turno ftriico, do Projeto de Lei da Câmara h.0 42, de 1962 
(n.o 2.534-B760 na Casa de origem), ·que autoriZa o Poder Executivo a 
abrir pelo Ministério da EducaçãO' e_- O"últura, o cr-édito especial de Cr$ 
5.ooo'.ooo,oo, para auxiliar o IX Congresso Nacional_ de Jornalista, reali­
zado em Friburgo tendo: 

Pareceres favoráveis (n.0 s 539, 540 é ·541, de 1962) da.s Comissões 
- de Colistituição e Justiça; 
--de Educação c Cultura; e 
- de Fmanças. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer como se· enContrani. 

(Pausa.) 

Está aprovado. 
:E: o seguinte o projeto aprovado, que vai à sanção: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N.0 42, OE 1962 

(N. 0 2. 534-B, de 1960, na Câmara dos Deputados) 

Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo ~lin.istério da Educação e 
Cultura o crédito esp·ecial de Cr$ 5.000.000,00 para auxiliar o IX Con­
gresso Nacional de .rornalistas realizado em Friburgo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo IVLinisté.r1o da Edu­

cação e CUltura, o crédito especial de Cr$ 5. 000; OúO,OO-(cinco milhões de cruzeiros) 
para auxiliar o IX Congresso Nacional de Jornalistas, realizado em Friburgo, sob 
o patrocínio da Associação Fluminense de Imprensa. 

Art. 2.0 - o créci.it-J a que se refere o artigO anterior será entregue à .a.sso­
clação Fluminense de Imprensa. 

Art. 3.0 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revog~das 
a.s disposiçõeS" em contrário. 

Item 8 
. -- --. 

Vo~ç~9. e~ t~rno único, do Pr,Ôjeto- cte_:_L-ei da C?tznara JL0 140, de 
- 1960--(n.0 2 .183-B/60,.: n-a· casa de- origem) que autoriza ·a abertura pelo 

Mlnl.stér!o da Justiça e Negócios Interlore.s, do crédito de Cr$ 25.000.000,00, 
destinado a ocorrer à instalação e funcionamento, ·em Brasília. ·do W­
nistério Público do Distrito Federal e dá.--Prlme.irà Subprocuradoria Geral 
tendo Pareeer favoráv-el, sob n.-0 542, da- ÓOln.is.são de- Finanças. --
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A discussão de.sta matéria foi encerrada na sessão de 18 do corrente. 
Em votação. 
os Sts. Sena.d·ores que o aprovam, queiram permanece-r como se encontram. 

(Pausa.) 

Está aprovado. 
li: o .seguinte o projeto aprovado, que vai à sanção: 

PROJE:rO DE LEI DA CâMARA N.0 140, DE 1962 

(N .. 0 2..1&3-B, de 1960, na Câmara de origem) 

Autoriza a abertura, ao Ministério da Justiça e Negó_cios Interiores 
do crédito de Cr$ 25.000. OIMI,OO, destinado a ocorrer à instalação e fnn­
cionamento, em Brasília do MiiústériO--Piíblico do Distrít:Ci Federal e da 
Primeira Subprocuradoria Geral. 

O -Congre.ssso NaCiomil decreta; 

Art. 1.0 - É o Po6er Executivo autorizado a abrir ao Minis_tério da Justiça e 
Negócios Interlons o crédito especial de Cr$ 25.000.000,00 {vinte e cinco milhões 
de cruzeiros) destinado a ocorrer à.s despesa~_ de qualquer _naturez.a G9'1Jl a insta­
lação do Ministério Público da Justiça do Distrito Federal ·• da Pl"imeira Sub­
pr-ocuradoria-Geral da República, criad<l·s pela Lei n.O 3. 754, de 14 de· abril de 
1960, sendo Cr$ 20.000.000,0(} (vinte milhões de cruZeiros) para o 'Ministério Pú­
blic<l do Distrito Federal e dos Territórdo.s, inclusive a Procuradoria Geral e Cr$ 
5. 000.000,00 (cinco milhões de cruzeiros) para a Primeira Subpr<lcuradoria Geral 
da República. 

Art. 2.0 - o crédit<l de que trata esta lei será automaticamente re-gistiracio 
pelo Tribunal d-e Contas e distribuído ao Tesouro NacionaL 

Art. 3.0 - E..sta lei entraJ."ã em vigor na data de sua- publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Item 9 

Votação, em primeiro turno, do !Projeto de Lei do Senado- n.0 27, de 
1962, de autoria do Sr. Senador Eugênio Barros, que declara de utllidad<~ 
públlca a Santa Casa de Misepc_órdia do ]4arªMão~ com _;s_ede_ em São 
Luis, Estaáo do Maranhão, tendo: · · 

Pareceres favoráveis (n.0 s 536 e 537, de 1962), .das .Com,l.ssõe& de Cons-
tituição e Justiça e de Saúde Pública. 

A discussão deste projeto foi encerrada-na sessão do -dia 18 do corrente.: __ 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aproVam, queiram p-ermanecer como se emcontram. 

(Pausa.) 

Está aprovado. 
O projeto v-oltará à Ordem do Dia, parã o segundo turrio re_gf~ental. 

l!: o .seguinte o projeto aprovado elill.0 tUrno: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.• 27, DE 1962 

Declara de utilidade pública a Santa Casa de Misericórdia do Ma­
ranhão, com sede_ em São Luís, Estado do Maranhão. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.• -É declarada de utl!ldade pública para todos os efeitos, a Santa Casa 

de Misericórdia do Maranhão, com sede em São Luís, Estado do Maranhão. 
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, VotaÇi'\ll, enr~t\\J:no úllico, dp Projeto de IJ,e,repo Legislativo n.o Ü, de 
1962, origfnár.\o da Câmara~ d,O.S, D<>putados (11.0 85~ de_1961, na Casa de 
origem) I qtfe ã);ll'dv-a o-- teXto da Resolução WHÃ 1 . !l43' adotado pela- XII 
As.sembléiã. Géral da- Organização- Mu-ndial de Saúde, modificando os 

··• artigos 24 e 25 da COnstituição daqu€la Agênc.Ia especializada das Ná!)ões 
Umâdas, tendo pareceres favoráv~!.s (n.0 • 557 a 559, de 1962) das Comis­
sões de Constituição e Justiça; de Relações Exteriores e de Saúde. 

Art. 2.•- Esta lei entrará em vigOr na data de- sua publicação. 
Etn votação o projeto. 
Ç>s Srs. ·sen~dores que o_ ap;tovam, queiram p_erril~e~~.r., ~ent.~dos .. (Pausa.) 

• :&st'á ~provido. - · .. ·· · · · · -· 
:A;. o seguinte o projeto aprovai:!o, que vai à Comissão de Reda:ção: 

PROJETO DE DECRETO LEGI~.i4TIVO N.0 11, DE 1962 
(N.0 85-A, de 1961, na Câinaia dos Deputados) 

Aprova o texto da Resolução WHA 1.243 adotado pela XII Assem­
bléia Geral da Organização Mwtdial de Saúde mod.if'icando os artigos 
24 e 25 da Constituição daquela Agência especializada das Nações Uni­
das. 

<J Congresso' :NaClomil d~creta: 
Art. 1.0 - É aJ>rovado o texto. da Resolução~ L.243 adotàda -PiJ~ XII .Az­

sembiéia Gerai da Organização-]4gnd.ial de S:;túde, mod.ifi_cando os artigos 24 e 25 
da (lonstitulção daquela Agência especializada das Nações Unldas. · 

Art. 2.0 - Este decreto 1egísJ.ativo en-tratá em vigor ria. data de sua publica-
ção, revOgadas as disposições em contrário.- -- - -- · - ---- ---- -

TRADUÇll.O .~~ 

DéCima Seguilda As.s,ll'),bléfa :Munctial <I e Saúde 
WHA 1. 2~3, de 28 de maio de 1959 ... Qn!g!nal: Inglês. 

Emenda à Constituição -·Aumento do __ número de membros aptos a 
designar uma pessoa para ter assentO no Conselho Executivo (arts . .24 e .25). 

A. Décima Segunda .Azsembléia Mundial de Saúd". 
COnsiderando· a proposta apresentada pelo Governo dO Reino Unido da Grã­

Bretanha e Irlanda do Norte, destlna,da .a aumentar o número das pessoas cha-
madas a tomar assento no Conselho EXecutivo; (1) ~ · · · .. ~- ~ 

·Tendo exàminado o texto das emendas propoatas aos arts. 24 e. 25. da Consti­
tuição que o Diretor-Geral comunicou aos Estados _M$Q:rps a 3 de novembz:o de 
1958; e 

Constando que os dispositivoS do art .. 73, da Constituição .segundo os quais 
os textos das emendas propostas à Constituição de_vem ser comunicadas aos Esta­
dos Membros pelo menos seis meses antes de1 serem examinados pela Assembléia 
de Saúde forain devidamen.te._observados..._. _ 

:--

-L---Aãota -as-·emendas a Constituição-que fig:uram nos anexos· (2) a. essa re-
solução e qUe dela fa>Jem-patte integrante; ~ 

(2) A ordem dos anexos é a mesma ·ciu~ está ·lnctiéada no último parágrafo 
da tradução frances!lc .<!a Çonstitulção (ver documentos governamentais nova edi­
ção, :página 2(1), Integrante, sendo os textos inglês, ~chinês, e.spanhol, Xtancês e 
russo igualmente autênticos; 
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Decide que dois exemplares da presente resolução sejam autenticados com 
a assinatura do Presidente da Décima Segunda Assembléia Mundial de Saúde e 
a do' Dlretor-Geral da Organização Mundial de Saúde um dos quais será transmi­
tido ao Secretário-Geral das Nações Unidas depositário da Constituição e outro 
oonservaão nos -arquivos- da' Or(tãilizaçã:o- Mlúuilal de saúde; e 

3. Decide mala que a aceitação das emendas a Com;tituição, tais-como estão 
formulados na present.e resolução se tome efetiva, nos termos do art. 73 da Consti­
tuição, pelo depó.sdto de um iilstrumemto oficial_justo ao_ secretário-Gera! das 
Nações_ Unidas. 

Décima Prl1neira Sessão Plenária, 28 de maio de 1959. 

rEXIO INGLllS 
, .. ' . -. \ ' .-,.- - . ' -- - -. ' -· 
·"Nó a:tt. 24 substituir a palavra "dezoito" pela palavra j'vinte _e quatro'~. Suprl­

mãr inteiramente o texto do art. 25 e substituí-lo pelo seguinte: 
"Esses membros serão eleitos po_r três anos· .e poderão .ser reeleitos; no en­

tanto dos doze membros eleitos por ocasião da primeira sessão da Assembléia 
da Saúde que se realizar ap9s_ a entrada -am_vigor da emenda -à presente Cons­
tituição, quei aumente o número dos membros do Conselho de dezoito para vinte 
e quatro, dois terão mandato -de um ano, ·e- dots oUtros mandato de quatro anos, 
segundo_o __ --Sorteio que .será_fe~to para esse fim" . 

. Item ~I 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n.o 93, 
(n.0 4.240-B/62 na Casa de origem), que estima a Receita e fixa aDes­
pesa da União para o exerci~o financeiro d·~ 1962, na- parte referente ao 
Anexo __ n.O 4_ (Poder Executivo), Subanexo n_0 4.14 (Miillistério da Q-1;1erra), 
t_en.d.o~ par·ecer··n.o_- 5'62, ~e_ 1~62; da Comissão de Finanças, favorável, ao 
Projeto _e_)..$ Emendas n.O• 6-CF a 25CCF. _ . _ _ 

Em discussão o subanexo com as em-endas. (Pausa.) 
~aO havendo quem queira fazer uso da palavra, encerro a discussão. 
Em votação o subanexo sem prejuízo das emendas. 
Os Srs. Senadores que o aproVam, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado o stzbanexo. --- ---

Em votação as Emendas de n.os l a _25. 

::·;':.-~-~-S_~~--_-$-$$#ôl~--q~e ~ aprovam, queir~m p·~rmanftCer senta~os. (Pausa.) 

Estão aprovadas. 

:_A matéria volta à Comissão-de Finanças para redação final. 

;c[ 'Éstã esgotada: a matéria da. ordem do dia. 

-)~ Nàda mais havendo que· tratar vou encerrar a sessão; convocando para às 
16:30 uma .sesSão extraortlinária; com a seguinte 

ORDEM DO. DIA 

1 
Discussão, etn turno único, do Projeto de ·Lei da Câ:mara n.0 93, de- 1962 

-(n.o 4.24.0-B_/62, na Casa de origem), que estima a Receita e fixa a Despesa da 
União para o exerc!cio financeiro de_l9.63, na parte referente ao Anexo n.0 4 
(P-oder Executivo), Subanexo _n.0 4.17 (Ministério da _Mãrinha) 1 tendo 

t , .. ,~~. , ... '-·r •. ·.. , . 
. ·. , Parel!er n.o 569, de 1962, dã. Coinissão de-: Flriã.nças, fav;!ável aO- Subanexo e 
às Emendas i1.0 s 1 a 6 e oferecendo as de n.oa 7-CF a 26-CF. 
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2 

Discussão, em turno único, do ~Projeta de Le! da Câmara n.o 93, de 1962 
(n.0 4.240-B/62 na Ca.s:a de ord.gem), que e.stlma. a Receita e fixa a Despesa da 
Urrlão para b exercício financeiro de 1963, na parte referente ao Anexo n.o 4 
(Poàer Executivo), Subani!'Xo n.0 4.17 (Ministério da Marinha), tendo 

Parecer- riP~s7o, -de hi62,-·cta ~ Chin.IS.SãÓ -de _Ffuança:S, favorável ao Subanexo 
com as Emendas que o:fer.ece, sób nPs 1-CF a .15-lJF. -:--

3 

Discussão, em turno único; do ProjetO de Lei da Câmara lll.o 93, de 1962 
(n.o 4.240-B/62 na Casa de origem) que estima a Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercfcio financeiro de 1963, na parte referente ao Anexo n.O 5 -
Poder J"udiciárlo - tendo 

PARECER FKVoRKvi!!L, sbl:iri;O' s71: "cie'1962, ceia cohlÍssã~decFl~anÇas, favo-
rável ao Projeto, com a.s Emendas que oferece, sob n.os 1 a. 85-CF. 

Está encerradà ·ã: .se~ãO. 
C> ~ - - -

(Encerra-se a sessão às 16 horas e 5 minutos.) 



. 143.a Sessão da 4.a: Sessão Legislativa da 4.á Legislatura,-
em 24 de outubro de 1962 -

(Extraordinária) 

PRESID!l:NCIA DOS _SRS. MOURA ANDRADE E RUI PALMEIRA 

As 16 horas e 30 minutos acham-se presentes os __ Srs. Senadores: 
c Vivaldo Ltma-~-l?aUlo. Fender --Martins Júnior- Eugênio Barros- Lêo­
nidas Me)lo - Mathla.s Olymplo - Joaquim Parente - Fausto Cabral - Fer­
nandes Távora - Menezes Pin1entel - Sérgio Marinho - Reginaldo Fernand-es 
- João Arruda - Salviano Leite - Novaes Filho - Barros Carvalho - Afrânio 
Lages - Ruy Palmeira - Jorge Maynard - Ovídio Teixeira - Aloysio da Carva­
lho - D.el Caro - Ary Vianna - Lutterbach Nunes - Arlindo Rodrlgu-es -
Gilberto Marinho - Benedito Valadares -Nogueira da Gama - Milton Campos 
- Moura Andrade - L!no de Mattos ......,.. F.rederico Nunes - Lopes da Costa -
Alô Guimarães - Gaspar· Velloso - Nelson Maculan - Saulo Ramos - Irineu 
Bornhausen- Daniel Kri·eger- Mem de Sá --Guida Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) - A ldsta de presença acusa o compa­
recimento de 41 Srs. Senadores. Havendo número legal, declaro aberta. a sessão. 

Vai ser lida a ata. 

o Sr. 2.o Secretário proc·ade à leitura da ata da sessão anterior, que 
é sem debate aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) - Não há expediente para a leitura. 

Tem a palavra o nobre senador Rui Palmeira, orador inscrito. 
O SR. RUI PALMElRA ~ Ao terminar o mês de malo do corrente ano, o InJS:­

tituto do Açúcar e do Alcool, com base nos elementos apurados do inquérito de 
custos de_ produção recém-concluido, fixou os preços de açúcar _e_ de cana a vigo­
rarem na safra que se liniciava. O açúcàr cristal destinado ao consumo interno 
ter1a o preço de Cr$ 2. 024,00 para um saco de 60 quilos, inclusive taxas e sobre­
taxas, na fonte produtora, e o d-emerara, fabricado para exportação, ~eria pago 
pelo IAA a Cr$ 1. 909,00. Os preços das canas, sendo estabelecidos em função dos 
do açúcar, constavam das tabela.s aprovadas com o Plano de Defesa da Safra 
daquela autarquia. 

A majoração- havida sobre o preço da safra anterior, quando o cristal era 
vendido a Cr$ 1.356,00, foi de 50% aproximadame<nte. É de notar, preliminar­
mente, que os preços de açúcar fll<ados pelo IAA para uma safra, são mantidos 
durante um ano intedro, sem qualquer variação. E no curso dos doze últimos 
meses, o nível geral de preços e o custo d.e vida sofr.eram, incrementos em propor­
ções semelhantes, devidos, sem dúvida, ao regime inflacionário em que a nação 
está mergulhada. 

Acontece, porém, que por força de disposição legal, os preços do IAA. somente 
se tornariam vigentes após homologação da (Cofap), que não o fez até hoje~, nem 
para tanto se encontra habilitada, aliás, por não po.ssuir plenãrio regular, único 
órgão com atrdbuição para homologar em definitivo preços fixados por entidades 
governamentais. 
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:Em cons-eqüência da situação anômala criada pela falta de homologação dos 
referidos preços de açúcar por parte da- Cofap, cujo presidente passou á hOstili-
zar publicamente ___ o.s novos nfveis de preços resultantes dos levantamentos proce-
didos pelo IAA, o açúcar é vendido agora a dois precos distintos: a Cr$ 2.02~,00, 
nas fontes produtora.s de modo geral, e a Cr$ 1.356,00, cotação de -_um- aiio 'atrá.s 
Imposta ao produtor, quando destinado a c.onstdtulr as quotas de abastecimento 
das refinarias do Rio de Janeiro, Nitzrói e cidade de São l?aUJ.o, a fim de possibi­
litar- a· distribuição ao constttnidor, P.e açúcar iéfinado a Cr$ 36,50 O quilo,_E pgtrà: 
consegtllf.-lo;. o IAA ainda -é forçado a .Sl.l.bs!diar desde março dêste ano a.s refina­
riaiS do Estado da Guan-abara com as quantias relativas à diferença s-alarial con­
cedida a seus operários ·em contrato colet!vo, cujo _pagamento p-elas fábri_cas_ refi­
nadoras seria inexeqüivel com, a manute:r;tção do _nivel antigo de Cr$ 36,50 o quilo 
do produto. Sem o reajustamento desse-:: preço ott o suDSídio para· neutralizar o 
déficit, r-epresentando .este último dástorção _económica d~ mais negativas, as 
refinarias .seriam revada.s a fechar _as pottas.---

A partir do !nlc!o de outubro, o IAA acorberta, também, a diferença de mal~ 
de 600 cruzeiros por saco de açúcar entre o preÇo antigo e·o novó, reslfarclndo_ QS 
produtores do Sul que_ entregam: as quotaS- de abastecim.ent<i aoS grandes centros 
de consumo menciOhadOs. O resto do Brasil paga o preçó novo. Mas; evi_dente.'!:' 
nléhte, o ônus é "insuportável, não possudndo a autarquia os- rec-ursos -adeq:UadôS 
para suportar tais encargos por mais tempo. Centenas de milhões teriam de ser 
deBpendidos mensalmente. 

Corre agora a notícia que o Governo pretenderia resolver o caso dó áçilcãr~ 
determinando o rebaixamento do preço vigente de fato, de Cr$ 2.024,00, a qual, 
se verdadeira, constituiria pasmosa iniqUidade, pois esse prego já não ~e acomoda 
à reald.dade de hoje, com a espiralinflacionárla_em pleno desE;!nvolvimento,-·g?J-: 
gando ápices de preços das utilidades, mês a mês, desenfreada, sem pausa,;· Sem 
doocança. -

A safra 1961/1962, realizada ao preço .de .Cr$ L3B6,00, ultrapa.isou ·o.s 5.6_ml­
lhões de sacos de açúcar, enquanto a corrente se .situará em tomo de 51 milhões, 
com uma redução de 5 milhões. de sacos e percantti.al de 10%. sobre a antélior. 
Tal decrésclmu, resultante de fatores climatéricos adversos; principalmente, a:re.:. 
tará fortemente o custo unitário do produto; tendo em vista qu.e. as_ de~esa_s 
de custeio, fixas em -grande parte, lião Sóftetãm redução qtie se · â.Pio.Xtlínaise 
daquele lndice de 10%. :Em Pernambuco, a principal. r~glãQ produtora nordestina, 
a queda da safra não será inferior a 20%. Poáe-se preve_:r, :p._e,Ssas condiÇões, a que 
alturas subirá o custo·de produção do açúc-a1:nesse Estado; ··· - - · 

Esclareça-se que a- safi-a açucareira sulin~ está a· :fiD.dar,- com ás primeiras 
usinas paulistas ultimando a. moagem, que no Estado bandeirante não irá além 
de novembrç, segllinçlo_~_e as dos_ Estados_~do-Rio: de Janeiro, 1\finas Gerais- e Pa­
raná. O açúcar dessa área vem .sendo colocad·o ao preÇo . .estabalecido pelo IAA_, 
com a exce_ção,-assinalada das quotas de. abastecimento- à.s refinarias em'-julho, 
agosto e s_etemb.ro_, __ .Q _que sobrar, terminada a safra, e tendo :~m conta a relativa 
carência do produto que se verificará nessa bcasião, será ddstribuido com ·vanta­
gem e, segundo a lei da oferta e da procura na região Sul, o amplo cent:J;."o de 
copsumo :-do- Pais. 

O maior sacrificado-com o. anunciado rebaixamento do-preço do açúcar Seria, 
por-certo, -6 produtor nordestino, cuJa safra agora .se inicia e se estenderá--a. 
abril do- ano vindouro, oneramdo-se gradativam·ente pelos custos crescentes, su­
jedta aos impactos do 13.0 mês de salário em dezembro próximo e do novo salá­
rio miníma ã ser--decretado c·om tódas suas implicações .sobre o valor- dos serviçoS 
e utilidades. - · · 

De_ outra parta, o açúcar do Nordeste será consumido, q_ua.se exclu.s:ivamente, 
da. Bahia ao .extremo Norte, a região mais pobre do Brasil, circunstância quê 
impede a elevação dos pre_ços acima das ba.se.s oficiais. Além di.sto, é---naque~ área 
que ex!s.tem atualmente excessos de produção sobre a demanda local, "é fOi a in­
dicada para atender ao mercado de exportação~ pagando o I8.A o açúcar "demera­
ra fabricado com esta destinação ao pr,oçrr tabeladQ. Ainda mais, a totalidade da 



pr.odução nordestina é- till.anciada _ _pelo Banco do Brasil, mediante-empréstimo de 
entressafra e_ de warrantagem, que são~ feitos à base dos preços oficiais. 

ProclamaCiie (jue é Intenção não ãperiás- do-GÔ~erno da- RepÜbTica- nias de 
to_das as forças viv_as do País, .soerguer -o ]\I'Oràeste- b:r_isilefiõ,_-Objetivand:o o for­
talecimento da unidade nacional. No ·.::ntanto, é contra a principal indústria 
agrícola. n-ordestina, e. dà cana de açúcar, radicada na zona úmida do Rio Gran­
de do Norte, Pál"aíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia, que se investe 
irrefletidamente pela imposição de preço -aviltado ao sau produto, que nem ao 
menos cobre os custos de fabricac;ão. 

o· sr. Novaes Fillio- Permite V. Ex.a um aparte? 
O SR. RU:tPALMEIRA -Com satisfação. 
o -sr~ NOvaes Fifho - Dó ri--minha ·fmtel:r_a ~- $çlida.rie~fi:ule_- :à.S-=- aPreCiaÇõeS -jus­

tas que v. Ex.• -está fazendo em tornb da -produção· a'Ç'Iié'arelra, básica; para a 
economia dos nossos Estados --Alagoas e-P.ernambuc_o .. --V. Ex.a. diz muito bem 
com relação aos preços, que estes nunca foram _j~sW.S. Daí çi grapde des~quilíbrio_ 
que_ se_ observa na produção açucareira do Nordeste e, sobretudo, o~ desestimulo, 
O- desânimo e a falta de, esperança qu~ se _í:l,otam no produtor .. A. situação, além 
de outras conseqüências, provoca a queda da produção de açúcar nos_ Estados- que 
aqui t_emos a honra de representar. 

O SR. RUI PALMEIRA - Muito grato a v. Ex.•, ,que fala eom tanta autori-
dade cotno vigilante representante de P.ernarnbuc_o nesta Casa. -

(!Lendo) 
A-insufleiêD.cia de remuneração é _m_a.is--fiãgrante quando-se- atent~ Para a 

premente necessidade de investil_nentos destinadO& à conse_rvação, aperfeiçoa­
. mento e ampliação do parque agroindustrial existente', 1e no que tange à retri­
buição salarial do _pessoal nela e_mpr_egado •. perpetuando a _pobreza numa _terra 
anSiosa por-oelevar seu paârão de =v~aa.: - -- "·= ·~-- -~ ----- - - ·-

-Fato curioso se verifica mo momanto a exempllfdca bem a espécie de trata­
mento_ dado à economia açucareira nordestina. Fotatribuid_a._ na corrente __ safra 
a Pernambuoo.e Aiagoas toda a parcela de exportação, 3 a 5 milhões de sa-cos, a 
ser embarcada quase inteirame:n'ba para o merca·do preferencial norte-americano, 
onde-obtivemos recentemente uma quota fixa, argurnentand(f com a necessidade 
de '1-Uxillar o Norqeste canavlelro. As regiões do _Sul não dispõe de açúcar exce­
dente do ·consumo locaL Pois bem, aos _preços das vendas realizadas para aquele 
mercado, cada saco de açúcar demerara à _taxa de câ.:Q1bio legal, dará uma _fli!e­
rença a mais de Cr$ 1.200,00- sobre d preÇ<> fixado pelo lAA para o produtor, já 
deduzidas todas as despesas p"ara -a; colocação âo açúcar a bordo. Esse sobre­
preço não irá alentar a economia do produtor nordestino,' corno poderia ocorrer 
se houvesse sinceridade de- propósito· no ·prcrclàtna.-dd- apoio aos empteélidfmentos 
da região. Muito ao contrário, quer-se aumentar aquela diferença entre o preço 
externo e o interno, mas em desfavor 'do B..gticultor, do industrial e do operário 
nordestino. - - - - · -

Nã -sãfra anterior, com um ·volurrte , de produção bastante superior à atual 
(mais de 20% em Pernambuco), as usinas da região norte não puderam, -em sua 
grande maioria, saldar seus comprcllnissos dé entre-safra, junto ao- Banco do 
Bra.sU, e o pagamento de alguns bilhões de cruzeiros foram transferidos pa.ra as 
duas safras seguintes.: a presente_e a próxima. O preço-do açúcar era de Cr$ .... 
1.356,00, mas já então a situação dos produtores apresentava-se :r;nuito grave, 
tendo havido como é notório, casos de concordata e_ falência de uslnas alagoa­
nas, além da suspensão de pagamento referido. 

Assim,-como imaginar-que na· safra em- colheita, com· to-dos os--agravam-entos 
de custos posteriormente verificados e mais os espera·dos, seja exequível a fixaçãO 
dO- preço do açúcar em base inferior à encOntrada pelo IAA, de Cr$ 2.024,00 o 
saCo? Partindo desse valor, nos· .centros p-rodutOres, o a-çúc-ar r-efinado seria ven­
dido -R--Cr$ 56,00 o-- qlillo. Orà·~quais são os gêherds alimemtíclos que se poderão 
encontrar, hoje em ·dia, a tal preço? Feijão, arróz, a' humilde farinha de man-
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dioca? E há térmos- tle ·comparaÇ"ão entre õ- custo de fabricação d~f-açúcar--.refi­
nado, o investimento realizado para fabticã-lo, e o de qualquer d~sses produtos 
agrícolas primários? Quanto vale presentemente no interior do Brasil uni saco de 
feijão ou de arroz? Custarão, por ventura, dois mil cruzeiros? 

Outro aspecto ftuldamental a levar em conta, e que diz respeltao ao futuro 
do pais, aliás, bem próximo. é o do _desenvolvimento do parque_ agro-indus­
trial brasileiro de açúcar para ·atender ao con.suiiiCfifl.tefuo_"e--ij; expprtação mar­
ginal fonte de divisas e fator de segurança indJi.spensável ao equilibrto e.statistioo 
de_ produção e Cán.Sulno. E:5Se ·parque possui uma ca:p_i~Çicja_de- tle _fabricação de 
cerca de 56 milhões de -sacos de_ açúCar,- máXImo alcançãdó" ná "?áfra 1961/62. Por 
outro lado, tendo- em- vista o inCremento demográfico do país, cuja popUlação de­
verá atingir os 95 milhões de habitantes em 1970, contra os 75 de hoje, e o aumen­
to gradativo do poder aquisitivo do homem brasileiro, implicande: em progressivo 
indice de consumo per caPital, as nec.essidades de açúcar para ·o mercado interno 
no fim desta dácada, acrescida dos contingentes de exportaç-ãO"ãO nível dos atuais, 
estão calculadas em 80 milhões_ de sacos._ Desta.. forma precisam<YS elevar a cap,a.­
cldade de nossas ins~ães agrícolas canavieiras e fa):)ris de açúcar e ~el.lS _sub-
produtos, em 24 milhões de sacos, -aentro· de poucos··an:os. ·- -- - - --

E isto Implica no investimento maciço iii> 72 bilhões de crüZelros aos Preços 
vigentes de serviços e materiais, abstraindo.a taxa agravadora de ln_fi~ã_o, cons­
tante em nossa economia, pois, os recursos de base necessários à produção de 
cana e fabricação correspondenta de um . .sae_o de açúCar são estlmados_ pelo.s__ téc­
nicos em Cr$ 3.000,00. Somell.n.te em Alagoas, ·a-'éistacro nordestino que apresenta 
melhores condições_ de- expansão nesse setor de atividade, seria mister, para 
dupLicar sua produção atual elevando-a de 5 para 10 milhões de sacos, um inves­
timento da ordem de 15 bilhões de cruzeiros, ac!'Cscldo da taxa inflacionária que 
vier prevalecer nestes próximos anos. 

De que modo corusegui-lo na .situação presente de desçapitallzação das em­
presas? Como será possível às usinas de açúcar·e seus fornecedores~de Cana capi­
talizarem tais recursos1 ou parte deles, apelando para _o cré4fto~- _se não se lhes 
permitem sequer cobrir seus cu.sto.s de~ produção, preclpltand(Fas todas na Insol­
vência? Através da utll!zação de crédito de terceiros, ap~enas, também re afigura 
inviável ampliar o parque àa agro~indú.stria, ele ""z que a falta .de rentabll!dade 
excluiria qualquer possibilidade de obtê-lo por meios norniáls. 

A imposição de preços irteais determinará na melhõt das hipóteses a estagna­
çá<f da econorti1a: aj;"UCaf!ilia, na ·pior, -o abatndono fo-rça.a.o deSSa ãtlvidade multi­
secular, cUjas raízes são a.s da própria nacionalidade brasileira, com- todas suas 
conseqüências catastróflicas. S_erâ est~ o objetivo? 

A Sunab vai jur!.sdlclonar, tecnicamente, o IAA, que jã se acha jurlsdlclonado 
administrativamente ao M!ni.stérlo de Intlustrla e Comércio. o que sobra do l:nsti­
tuto, entidade técnico por excelêncla, com funções multiplas e complexas, é~-uma 
incógn~ta pois ~e-~encontra em pre1Jaro o_ regulamento da Ie1_ que criou a Sunab. O_ 
IA:A, órgão autárqUico, que por d-.:flnição deve se•r autõmomd,' ficará subordinado 
à outra autarquia. Todo o planejamento do setor económico canavieiro, o est_abele­
c!mento de quotas de exportação e de mercado interno, as dlretr,izes de politica 
açucal_'~ira, passarão à Sunab, autarquia-mãe, de cujo conSelhO- d·eldberativo não 
fará parte o IAA, inteiramente subalternizado. ~ - - ~· : ~ ~ 

Se prevalecer ,tal prlentação, o TnStituto do Açúcar e do _Alcool urp.a. da~f:tnaio:. 
res criações de Getúlio Vargas, e ao- qual se-deve- a organização e a ·expansão da 
agroindústria açucareira e até a primeira reforma ãgtária parcial vigorar no 
País será wna entidade mutilada no que possui de essencial, e sUá ·existência 
não tará mais razão de ser~ , 

Em face destas con.slderações, Sr. Presidente, apelo ao~ GOverno' afim de que 
considere a- graVidade da Situação da ag~:roindij.strda açucareira no Nordeste e 
no Brasil inteiro, tendo em vista não- apena.s iCr Interesse :dos- pfo®fures e con­
sumidores daquela região, mas .sobretudo o interesse nãCional, que reclama maior 
consideração, pois realmente, o problema--é--aos mais sér.i.os -para ··a _economia bra­
Sillelra. (Muito bem! Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) - Está ,terminada a hora' do Expe. 
dlente. 

Pa.ssa-se 'à 
ORDEM DO DIA 

Item I 

Discussão, em ,turno 1)nico, do Projeto de Lei cla_C"'nar<i n.0 93, de 
1962.fn.0 ~.-4~0::~/62, I;t~ _Casa __ q.~rO~i~~zn), __ que,'_eStitiia !1--ª~~it~ ~.f.txa. a 
Despesa d~ u_ruao para o. exercfuw financeiro de 19~3"~ J?.a parte· r~ferente 
ao -Anexo n.0 4 (Poder ExecUtivo), Subanexo n,o_: 4~17 (MinistériO da Ma-
rinha), tendo ' 

PAltE'CEl't, n.O 569, de 1962, da Coriii.Ssão 
--de Finanças, favorá,velao su:banexo_ e,às Enierictas·n.Os l~_à_'ite'ore-

recendo _ass de- n.Os 7-CF a 26-CF. 
Em dd.scussãO o proJeto com as- emendas. (Pausa.) 
Não havendo~ quem·· peça a pai.iVra, eilc~r~o --~-- di.scu.S.Sã~.' 
Em votação .. o projeto.s-am pr-ejuízo das emendas. 
O.s ~rs. S_e_nadores que ·o ·aprovam, queiram perm·anecer sentarlos. (Pausa.) 

·Aprovado. · · · --~ ., , 

Em votação as Emendas de n.<>s ni. 26. 
Os· Srs. Serta:âoret ciue as aprOVáitl, queiram p-ermaneCer Sentados. (Pausa.) 
Aprovadas. 
A matéria vai à Comis.são de Finanças· para a rãd"ação finaL 

Item 2 

Discussão, em turno OOico, do Piojéto--de Lei da Câmara n-.0 93, de 
a Despesa~ da União para' o exercíc1o ~ir!anceiro de· 1963, na parte refe-
1962 (n:O 4-.240-B/62 na Casa _dé Origem), que estima- ·a Reç_eíta e fiXa 
rente ao Anexo 5 -· Poder Judiciário ~ tendo · · -

- ' - ''"' ,-,.. . . .... -~:· :·"""~~···;:-~--- __ - '; - ·-
PARECER .FAVORAVEL, sob n.o 571, de 1962, da Comissão 
- de Fmanças, favorável ao Projeito, coni ãS EinendaS que oferece, 

soboon.?.s 1 a_ 85-.CF. 

Em discussão o projeto e li.S elheíÍdas. (Pausa.) 
;_tp,.f'J&.o.l,l.aven<to~;_qn,eni _peça a'-PaJavra, t:h~~~o- ·_a_·_dis~~-ãO: -

. cc"."Eln votação o projeto sem prejuízo das Emendas, de n.<>s 1 a 85-cF: 
Os Srs. Senadores :qUe _o ·aproVaril,- qUeiram~· petm.ã'n~lcet. Sent.adõS.- (Pitusa.) 
Aprovado. 
Em vdtaç.ão .âs-Emendás, .sob n.O.~ 1 a 8?-~ dà .. dPITiisSãq d~_ Fin;:mç~. 
Os Srs4 Senadore.i que as aprovam, qUeiram permanecer sentados_- (Pausa-.) 

Aprovadas . 
. A-matéria Vai á Comissão de _Finanças para á-fe:CiaÇaO final.· 

Item 3 
Discussão, em turno único, do ProJeto de Lei da· Cânütra n.0 93, de 

lll62 (n..0 4,240-B/62 na, _Qasa de-_._or,ige!O)_, __ que estima a Re~~a ___ ~ fixa 
a Despesa da União _para Q __ e;x:t3_rcfcio_ __ ~m,an,çei:J:O de_ -19ô3_, na._PaJ;'te . .xefe~ 
rente ao Anexo n.0 ·~l"~(P'õfier ExecUtivo}, Subanexo n:õ-_4, ~ 19 (Mi.Qistério 
das Relações--EXteriores) 1 tendo .".,. ~~-

-PARECER n.o 570, de- 2"962, da Comissão' de F-inanÇas, favorável ao 
Subanexo com as Emendas que oferece;:sob-n.0 a l;,..CF~ a· 15,..-CF. -
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Em discussão (I projeto com as emendas. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação, o projeto sem prejuizo das érn'enda.s. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanec-er sentados. (Pausa.) 

Aprovado. __ 

Em votação as Emendas, sob n .. os ~ ~ _:!-5. 
Os Sr.s. Senadores que as aprovam, queiram permanecer sentados. (Pausa..) 
Aprovadas. 
A matéria vai à coD.l.li.s.são de -Finanças para a reçlação final. 
Está esgotada a matéria da- Ordem do DUt. 

Não havendo mais oradores inscritos, e nada mais havendo quertratar, encerro 
a sessão, desigriando para a próXima a- seguinte 

ORDEM DO DIA-
1 

Discussão, em turno único, do Projeta . .de.Decreto_Legislat~vo n,0 21, de' 1_962, 
de aUtoria do _Sr. Senactor Afânio Lages, que ·revoga ··a Lei Dãlegada n.0 11, de 
11-10-1962, que cria a Superintendência da Politica Agrária (SUPRAj e dá, outras 
providências (em regime de urgência de acordo com o d.ispos~o no art. 3_3, da 
1.• Lei complementar ao Ato Adicional, dependendo de pron unclamento da 
comissão. · -· - -

- de Constituição e Justiça e da Comissão Especial. 
Matéria em Tramitação Normal: 

2 

Discussão, em turno único, do PrÔjeto de Lei da Câmara ii.O- 43, de 1962 
(n.o 3 .053-B/61 na Casa de origem), q_ue c!enomina Comandante Alberto Autran 
o antigo Hospital dos Marítimos; Uê Belém do -Pará, tendo 

PARECERES FAVORA'VELS~(n.O.S &55 e 556. de 1962) das Comissões 

- Constituição e- Justiça; e 
-de Saúde 
Está encerrada a sessão. 

(Encerra-se a sessão às 17 horas e 5 minutos.) 



114.a Sessão da 4.a Sessão Legislativa da 4.a Legislatura, 
em 25 de outubro de 1962 

PRESID:l!:NCIA DOS SRS. RUI PALMEIRA, G1LBERTO 
MARINHO E NOVAES FILHO 

As 14 horas e 30 minutos acham-se presentes so Srs. Senadores: 
Vlvaldo Lima - Paulo Fender - Martins Junior - Eugênio Barros -

Mathias Olymplo - Joaquim Parente - Fausto Cabral - Fernandes Távora 
- Menezes Pimental - Ru,y Carneiro .c_ A!âh!o Lages - Ruy Palmeira - Jorge 
Maynard - Ovídio Teíseíra - A!oys!o de Carvalho - Dei Caro - Ary Víanna 
Lutterbach Nunes - Arlindo Rodrigues - Moura Andrade - Li10.o de Mattos 
- Pedro Ludovico ~ Fredérlco Nunes-- LOpes- dã- CoSta --- Alô Guimarães -
Gaspar 'Venoso __ - Neis-on_ Macillan-- Dài:idêl Krfêger -- Mem de Sá - Guida 
:Mondln. · · 

O SR. PRESIDENTE (Rui Palmeira) --.ll. fi;ta de prese!lça acusa o compare­
cimento de 30 Srs. Senadores. Havendo núi:rier-o ligai, -declaro aberta a sessão. 

Vai Ser Ilda a Ata. 
O Sr. 2.o Secretário procede- à leitura da Ata da seSSão anterloT que 

é aprovada sem debates. 
O Sr. Lo Secretário lê o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECER N.0 572, DE 1962 

Da. Comissão de Finanças sobre o Projeto de Lei da Câmara. n.0 93, 
de 1962 (n.0 4.240-B/62, na Câmara), que estima a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exercício financeiro de 1963 ___,-Anexo 4 - Pode;r 
Executivo - Subanexo 4. 01 - Presidê,in.cia da. República - Conselho de 
Ministros. 

Relator: Sr. Fausto Cabral 

o presente .subanexo do Projeto det Orçamento fixa as d1aspesas da Presidência 
da República - Conselho de Ministros~ para o exercício financeiro de 1963, em 
Cr$ 17.891.198.400,00, exprimindo esse quantitativo o acréscimo de .......•.... 
Cr$ 8. 729.653.400,00 sobre o total das dotações consignadas, para o mesmo fim, 
no Orçamento em vigor. 

Pela Proposta Orçamentária seriam q.est1Ilf\dos recursos da ordem de ....... . 
Cr$ 18.130.144.000,00 para Os órgãos a que se refere o subanexo, tendo~ assim, na 
Câmara, sido aprovados .emendas que~ implicaram na diminuição de __ . __ . ____ _ 
Cr$ 248.945.600,00 naquele quamtltatlvo. 

É fato que dispensa comentário especial, por ser de todos conhecido~ o que 
relaciona com as caracteristicas~ cremos que singulares no mundo, de que se 
reveste em nosso País o Orçamento da Presidência da República. Trata-se de um 
Orçamento pelo qual estão previstos recursos~ não apenas para pequeno núcleo 
de Comando Administrativo Geral da RePública - o que .seria o razoável - mas, 
também, para toda uma coleçãa de organismos que, Inexplicavelmente, do ponto 
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de vista da Ciência da Administração, ·estão sob controle d.ireto da Presidência, 
assim como para outros variados _fins. 

o- momento em que .se vota um Projeto Orçamentário não é, todavia, o 
mais indicado para tratar de alterações no organograma a.dmin_istrativo da uruão. 
O fato de numerosas estruturas administrativas estarem na dependência direta 
da_ -Presidência -- deixando-a menos livre para exercer a. sua D.ecessâria açã.o 
ordenadOra e_:SU.pervisorã. na área inteira da coisa-Pública --em-nada- faz dimi­
nUir o importante papel de cada uma _dessas es_trutura.s, na prestação de 
serviços essenciais ao interesse ·do -~êstado- e- ·cta Nação. :e preciso, além- disso, 
que ela.s tenham, na faixa do próximo exercício financeiro, meios que lhes permitam 
a continuidade do trabalho produtivo que executam. 

Façamos, pois, o _exame panor~mico do _quadrÕ orçamentário da Presidência 
da República - Conselho de :rvfinistros, considerando cada uma das partes em que 
se divide: 

Presidência da República <Despesas Prõpriás) 
Sob esse rótulo estão compreend.lda_s, no _quadro incluso, as rubricas: Pessoal 

Civil; Material de Consumo e __ de Transformação;-·.Materlal Permanente; Serviços 
de Tel'Cefros; Encargos Dlver.so.s; ()bras; _Equipamentos e I!D.Stalações. 

Todas as dotaçõeJL,cQllSlgnada.s a,,~ses _,fins, exceto uma, aCusa.rP- p-equenas 
major:ctções de recursos em relação ao corrente--exercício, explicáveis, certamente1 

em face dos novos níveis de vencimentos do funcionalismo e da presssão in:l'la­
cionária sobre o praÇB-.d~_bens ·~ serviços. A exceção refere-se à dotação para 
Equipamento e Instalações, deduzida em Cr$ 8.000.00.0,00 para 1963. 
PresidêD._cia da República <Encargos Gera•s) -

Nesta parte ré atribuido numerário que ultrapassa de 95% do _quantitativo 
global que figura no_subanexo. Destinam-se_ esses recütSOJf:-- I) aos organismos 
subordinados à Presidência; II) a entidades escolares, profissionais, culturais, 
hospitalares e de assistência social de todo o Pàís; III) ao atendim_ent_o de compro­
missos financeiros da -União, inclusive por suã participãção;-em deoorrêncla. de 
dispositivos legais, em __ sociedades de economia mista; IV) a obras diversas em 
todo o-território nacional, todas relacionadas com -ã melhoria da infra-estrutura 
econômica nacional. -

Os auxilies para as-:,fmtictãctes acima refe"ridas, em número de oitenta, sitUam­
se na: casa dos qudnhentos, das' quatroCentos e dOs duzentos mil cruzeiros. Peque­
nos embora, revestem-se de enorme importância social porque exprimem, notada­
mente no caso das escolas e dos hospitais, apoiarnento financeiro sempre útil 
para que essas entidades ·cO:n.tinuem a desemPenhar sua inestimável função 
humanitária junto às populações menos favore_cidas do País. 

A dotação que, isoladamente, atinge nível mais alto, na chave de Encargos 
Gerais da Pl'~.Sidência, -é O que ,s.e destina ao GrUpo de Trabalho âe Brasília. 
Assim, é que, sob a rubrica de "Remoção do Pessoal para Brasiila, inclusive 
ajuda de custo, diárias, amortização de aluguéis e_ ao:endamento de imóveis" -
estão consignados Cr$ 3.000.000.000,00. · 

T.alhbém P.-IristitutO Btasjleiro de Geografia e EstatíStica aparece na rea.ação 
de _órgãos alimentados financeiramente pelo Orçamento da Presidência, com recur.: 
s_o_ s, -discriminaâo.s pelos_ .seus -div-er~os_~etore.s:-:CConsélho de Estatística, de Geo­
grafia, Setvir;o de ReCtanse1aip_enJ;o e ,E:,scola de Ciências Estatísticas), qu·e p-erfa-
zem Cr$ 3.854.356.000,00. · 

Ora, a existência e a ação do GrUpo- de Trabalho- de Bra.Silia c_onstituem decor­
rência do _pr_óp:tib fato da Capital do País haver_ sido trans;ferida para o· Planalto 
central e ser conveniente,~ Urgente mesmo, dar_ proosegulmento à transferência da$ 
repartições fe_derias 1;;!: de ~éú.S servidoi-es que ainda se encbnttà.ID zi"érRio de Janeiro. 
Sobre o ffiGE,·sao-i1ésnecessái1as quaisquer considerações, tão valioso-s e eVidentes 
os serviÇOs que tal Orga.ni2ação presta, no sentido de um melhor conhecimento 
da realidade geográfica e estatística brasileira. 
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Con~elho de Ministros (Despesas Próprias e Encargo.s Gerais) 

lll a primeira vez, que esse organismo figura no Orça!lléntb da República. As 
dotações a lei __ consignadas, para Despesas Próprias e Encargós Gerais, atingem 
a Cr$ l69.70G.OOO,OO e, em nossQ_entender, está bem justificada,_ modesta_que .é~ 
pelo próprio _:tl:rp, a que .se_ destina,. 

A vista do--exposto, opinamos-favoravelmente ao Projeto de _Orçamento_ para 
1963 - Anexo 4 -.. l?Od~ Emculiyo - 4, Ql -.J?resU;iêm.c:ia .da R!!pú]:fll,ca- Con­
selho de Ministros, bem como às .emendas n.0 s 1 a 2L 

Sala das Comissões, 25 de outubro de 1962. 

PRESID~NCIA DA REPúBLICA - CONSELHO DE l\UNISTROS 

(Despesas - Cr$) 

Consignações 

J?es.soal Civil ... ,._ .. , .~ ·~- .. 
Material de Consumo e .. 
de ___ Transformação ..... 
Material Permanente_ 
Serviç-os de Terceiros ---· . 
Encargos Diversos .. _-... 
Obras ............ _ .. ..., .. 
Equipamentos e Instala-

1962 

54.065.000 

26.6.07.000. 
10.090-000 
38.3G2.000 
4.8.li84.1JQO 
19.000.00(1 

1963 

73.281),40Q. + 
. 34. •. 63_!). 000 + 

13 .. 900 •. oo.o + 
.49.635,000 + 
.57 ._600 . ooo + 
21.0QQ.O.OO. + 

ções ..... _ "." •.• ,. ·-.. . . .. , .36.'700 .ooo . 28.700..000 
Encargos Gerais da Pre-
sidência ·ae República .. 8.927.837.000 17.442.747.000 + 

so._ow._ooo. + 

Diferenças 

19.221.400 

8.023.0.00 
·3.810.000 
11.273.000 
8.716.000 
2.ooo.o·oo 

. ·s.ooo.ooo 

8.514.910.000 
. 80.000.000 ConSelho de ~Ministros .... 

Encargos Gerá.i.s do Con-
selho de Ministros ... ·~ ~ 
Total .................. . 

89.70o.ooo + · ' 89. 7oo.ll!Jo 
9.161.545.000. -l7.89Ll98.400 + 8.729.653.400 

PARECER N.0 573, DE 1962 

Da. Coinissão de Finanças, sobre o Projeto de Lei _da Câmara n.0 93, 
de 1962 (n.• 4.240-B/62, na Câmara) que estima a Receita e fixa a Despesa 
da União para o exercício fina.nceil'o de 1963 -:Ane~o 4 ..- Poder ~ecutivo 
- Subanexo 4. 05 - Superintendência de Des_envolvimento do Nordeste. 

Relator: Sr. Fausto Cabral 
O presente subanexo do Orçamento para 1963-fixa as de.spesas c;la Superinten­

dência do D.esenyol_vimel!to do .Nor(leste. em 5.651.678,000,oo, seml,o ..... : ....... 
ITr$ 462.000.000,00 para de>spe.sa.s otdlnâ.rl.~- E>.Qr$ iU89c678 .. ooo,oo paxa.. despesits 
de capital. Essas cifras sã.o __ as mesmas que fdguravam na Proposta Or_çamentãria, 
ma parte relacionada com o organismo em questão. 

Todos nós já temos perfeita idéia do que re:gresenta,., em t~r-D,'los_ hum,anos, 
econômicos e ·p-olíticos, a situação de subdesenvolvil)lento ~m-·que_ pe_nn_anece a 
Região Nordeste do B"riisil. Trata-se de problema antigo. condiciona-da vor fatores 
de_ or_dem histórica e de ordem geográfica que,- entretanto, vem atingindo última­
mente caráter explosivo a el;igir ação raclon_al e enérgica_ d~ par~ .-do J~s~o~ 

li: paeífica a idéia de que o problema do desenvolvimento nacional Implica, 
sobretudo, na presença de uma renda per capita elevada, para todas as classes 
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sociais, em todas as regiões do :país. Quando -as faixas prósperas es~ão entremeadas 
de ilhas de miséria, ponderamos, éx.Lste um desequilíbrio e um desajustamento a 
serem eliminados ~ou,_ do contrário, o Pais- inteiro não tardará a ter o seu 
progresso comprometido pela anomalia. 

Está, assim, bem justificada a destinação_ maciça de re_ci.u'sos captados em 
todo o País, para que uma de sua.s menos dêseriVolvidas regiões destrua, em curto 
espaço de tempo, as matriz~s d.e suas tensões, e logre _colocar-se em. pé de igual­
dade_ com as outras zonas, de mais alta renda. 

A politica para tratar, nesse rumo, a- problemática do Nordeste. já .fol, _no 
devido tempo, equacionada é o órgãó incumbido de executá-la_ é a Superinten­
dência do Desenvolvimento do Nordeste, a que .se refere _Q_ subanexo orçamentário 
ora estudado. 

Trata-se, aliás, cabe observar, de ~m dos poucos subanexos do projeto de 
Orçamento para 19631 no qtial as dotações para despesas de capital excedem1 em 
larga proporção, as destinadas às despesa.s ordinárias. 

A Câmara, demonstrando compreender a alta significação dos elevados recur­
sos atribuidos ao órgão incumbido de promover a recuperação nordestina, man­
teve~os, inalterados. Há, entretanto, necessidade de serem majorados os recursos 
de pessoal, para atender ao awnento de vencimentO- recentemnte concedido. 

Em face do exposo, opinamos favoravelmente ao projeto, bem como àS emen­
das n.0 s 1 a 4. 

Sala daS Comissões, 25 de outubro de 1962. - Daniel Krieger, Presidente -
Fausto Cabral, Relator - Eugênio Barros - Irineu Bornhausen - Barros Car­
valho - Ary Vianna - Saulo Ramos - Fernandes Távora - Mem de Sá - No­
guei.ra da Gama - Gaspar Velloso. 

SUPERINTENI>llNCIA DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE 

(Despesas - Cr$) 

Consignações 1962 ~ 1963 Diferenças 

Despesas Ordinárias 207-500.000 462- 000- 000 + 254.500.000 
Despesas de Capital . _ .. . 3.668.479.000 5.189.678.000 + 1. 521.199.000 

Total ... - . ·-- . - .-. •-· - ... - . 3.875-979_000 5 _651.678. 000 + 1.775.699.000 

• 
PARECER N.0 574, DE 1962 

Da Comissão de Fina,!nças, sobre o Projeto de Lei da Câmara n.0 93, 
de 1962 (n.0 4.240-B/62, na Casa de origem), que estima a Receita e fixa 
a Despesa da União para o exercício financeiro de 1963 - Subanexo 4.09 
- Superintendência do Plano de Valorização Econômica da Fronteira 
Sudoeste do País. 

Relator: Sr. Ary Vianna 

o subanexo em exame fixa as deSpesas da Superintendência do Plano de Valo­
n\zação Econômica da Fronteira SUdoeste em Cr$ 905.255-000,00, apresentando 
um aumento de Cr$ 145.255.000,00 em relação ao Orçamento em vigor. 

Pelo quadro anexo, que resume a especificação das despesas, pelos diversos 
setores do Plano e Estados da Fronteira Sudoeste, verifica-se a existência da 
disponibllldade de Cr$ 161.051.700,00 cuja discriminação a Câmara dos D<>pu­
tados deixou a critérto do Senado. 

A emenda n.0 1, apresentada pelos ilustre.s representantes do Rio Grande do 
Sul, Santa Catarina, Paraná e Mato Grosso, e.stabelec~ a distribuição adequada 
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da referida parcela, nos termos da lei que -In.~ftrtUiu o Plano de Valorização di 
Fronteira Sudoeste, cujo objetivo é integrar a região na econotnla nacional, atra-
vés de medidas adequadas à valorização do homem e da terra. -- · 

Com a referida emenda, estará op_e_deçida a proporcionalidade prevista na 
eLl n. o 2. 976, de 26 de novembro de 1956. 

Nestas condições, opinamos favoravelmente ao -projeto e à Emenda n.O 1. 
Sala das Comissões, 25 de outubro de 19_62. -- Daniel Krieger, Presidente -

Aey Viajnna, Relator - Eugênio Barros - Mem de Sá - Fernandes Távora. -
Saulo Ramos ~Fausto Cabral - Lino de Mattos - Nogueira da Gama - lirineu 
Bornha.usen - Gaspar Velloso. -

• 



1 - Instalação e tunoionamento 
do~ órgãos centrais e regio-
naiS ........ , .............••• 

2 - Educação e CUltura ... , ... , • 

3-Saúde ........•... : .......... . 

4 - Fomento Agropeouário . , . , .. . . 

5 - E:letrifioação 
''''''!-'···~····· 

6 - Transportes e Comunic!lÇ{ies 

7 - Diversos . : .. .... , ... , ........ 

Totais do Projeto ..... _. ..... 

Disponibilidade do Senado .. 

Totais Gerais ............. .. 

RESUMO DA DISCRIMINAÇAO DO SUBNEXO 4.09 

Mato 
Grosso 

20.609.000 

56.500.000 

5.000.000 

30 .ooo'.'ooo 
40.000.000 

152.109.000 

38.652.200 

190.761.200 

Paraná 

16.000.000 

38.840.000 

57.500.000 

14.000.000 

Rio Grande 
do Sul 

64.6111.600 

68.000.000 

38 :-soo. ooo 
37. ooo . ooo' 

-
47.000.000 

Santa 
Catarina 

13.400.000 

21. 8oo :·ooo 

s4.ooo:ooo 
11.372.700 

Superinten~ 
dêncla Total 

100.000.000 100.000.000 

il4.690.600 

185.140.000 

10. DOO. 000 st ~00. 000 

178.500.000. 

65'.3~2. 700: 

47.000' 000, 

126.340.000 255.181.600 100.572.700 110.000.000 744.203.300 

32.211.000 64.420.400 25.768.100 161.051.700 
', 

158.551.000 319.602.000 126.340.800 110.000.000 905.255.000 
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PARECER N.O 575, DE 1962 

Da ComissãO de Finanças, sobre o Projeto de Lei da. Câmara n.0 93, 
dell962 (n.o 4.240-/62, na Câmara), Que est~a a Receita e fixa a Despesa 

da União pa.ra o exercício financeiro ae 1963 - Anexo 4 - Poder Executi· 
vo - Subanexo 4 .10 - Ministério da Aeronáutica. 

Relator: Sr. Gaspar Velloso 

O subanexo do projeto de OrÇamento para 1963, ora em exame, fixa_ as despe­
sas do Ministério-_ da Aeronáutica em Cr$ 48.354. 909.000,00. Tal cifra exprime o 
acréscimo de Cr$ 19.659.069.000,00 sobre o montante de recursos atribuídos à 
Secretaria de Estado em referência, no corrente exerclcio financeiro. 

A proposta Orçamentária do Poder ExeCUtivo havia pievisto para o Ministé­
rio da Aeronáutica dotaQões que perfaziam Cr$ 40.565.008.000,00, podendo consta­
tar-se, assim, tem a Câmara dos Deputados, pelas em-endas que aprovou, -elevado 
esse montante em Cr$ 7.789.ff01.000,00. -

Pelo quadro anexo, Vl.erificamos que a.s diferenças substanciais re&dem nota..:. 
damente nas consignações relativas ao Pessoal Civil e Militar, Encargos Diverst;rs 
e Equipamentos e Instalações. 

Em condições-- normã.is, a -Tiarticipação dO legislador na elaboração da; Lei c{E;!: 
Meios consiste sobretudo na tarefa d_e criticar e, tanto quanto possível, de restrin­
gir os recursos financeiros solicitados pelo poder que administra o País.- Infeliz­
mente, porém, o quadro de alta incidência inflaCionária dentro. do qual estamos 
vivenda, descaracteriza de todo a oportunidade daquela tarefa e leva o legislador, 
atento ao interesse público, não apenas a concordar sem objeções com os recursOs 
pedidos, mas, quase sempre, a majorá-los. -

A velocidade :do processo inflacionário é- de tal -ordem, que não chegamos 8. 
dispor de um elemento seguro de cálculo para saber se, na seqüêncla do exercício 
a que se d-estina o Orçamento em preparo, haverá, ou não, ·excesso nos quantitati­
vos previstos, caso prevaleçam o-s níveis sugeridos pelo Executivo. 

Os recursos d'.=stinados a atender às despesas com o pessoal são estrito~. 
Podem .ser c~culado.s com precisão, à base dos quadros existente e dos salários 
vigentes. O mesmo, todavia, não ocorre com as dotações para outros fins, princi­
palmente para aquisição de material, custeio de obras ou desapropriações. Nos 
últimos anos, tem havido sempre uma ·invariável carência de recursos em face 
dos encargos a atender.-

o serviço da _defesa militar é, como nfuguém rgnofa, um dos mais caraS, 
entre os serviços indispensáveis à vida do estado. No caso particular da aeronáu­
tica, o satisfatório funcionamento da estrutura_ está na dependência de freqüentes 
e vultosas aquisições de· equipamentos estrangeiros, bem_ como -de elevados gastos 
para manter ou ampliar a infraestrutura_ :oecessária às operaç_õ~s __ de vôo. Registre­
se, aliás, ser de _enorme_- importância pàfa o País, não- apenãS _de um ponto de 
vista estritamente militar, a ação desenvolvida pela F AB" no .terri,tório nacional -
uma ação integradora por excelência. O~ aviões da Força Aér~ Brasileira asse­
guram comunicações freqüentes entre todos os~ estados da federação inclusive 
as localidades distantes_da faixa de fronteira_s; estão sempre prontos para as 
missões dei busca e salvamento, nas selvas ou no·mar; constituem, enfim, valioso 
inStrumental a serviço da administração pública, garantindo ininterrupto cantata 
do governo central com· todas as regiões do Pais. 

Opinamos, pois, favoravelmente ao Projeto de OrçamentO - Anexo 4 
Poder Executivo - Subanexo~ 4.10 - Ministério da Aeronáutica, bem como às 
Emendas n.0 s 1 a· 83~ apresentando as áe n:os S4-CF- a 93-CF. e-c ' 

Sala das Comissões, 25_ de .outubro de 1962._- Daniel Krieger, Presidente -
Gaspar Velloso, Relator -: Fernandes Távora - Eugênio Barros - Irineu _ Bor­
nhausen - Barros carvalho - Ary Vianna - Paulo Ramos - Fausto Cabr4tl -
Mem de Sá - Argemiro da Gama. 
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MINISTÉRIO DA AERONAUTICA 
(Despesas - Cr$) 

Consignações ..... , 
Pessoal civil -~-~ .... -.......... ~ 
Pessoal militar ....... -....... . 
Material de consumo- -e de 

transformação .... ~-· .... . 
Material permanente ..... ~ .. 
Serviços de terceiros ........ . 
Encargos diversos . ~ ......... . 
Auxilias e subvenções ..•..... 
Inãtivos ............. -·· . "'""""~ ~--- .·-..:. 
Pensionistas ................ . 
Serviços-em regime especial de·_ 

financiamento -... : ....... . 
Obras ........ -.. ----· •.. ,,., .. . 
Equipamentos e instalações 
Desap·roprfação e aquisiÇão de 

imóveis .................. _ 

Total ......................... 

1962 1963 Diferenças 
_ . .,;_,h·~;r-

.. 4..499.382.000 7.423.503.000 + 
10.755.600.000 18.686.200.000 + 

2. 924.121.000 
7.930.600.000 

2.512.000.000 
247.300.000 
<122.850.000 .. 

L929.400.000 
1.317.687.000 
L915.0DD.ODD 

12D.ODD.OOO 

673. 021. OOD 
3.276. 600. DOD 

1.007. DOO. DOO 

. ~--2D.DDD.DDD 

-.. • ---- _., >>#:Jo'"_i 

3.573,QDU.ooo,. + 1.06l.OQo.ooD 
323.400.DOO + . : 76,100.DOD 
729.45o.ooo •. + o _3o~,6oo •• ooo 

4. 054. 4DO. o DO + 2 .125_. QQQ..OOO 
144.720.000 .-::----"·~-172,967 .. 009 

3.4D8.0DO.OQO + 1.493.000.0DO 
.379.DOO.OQO + 259.QOO.Q00 

1.25U...DDD. DOO + 
4. 7:í2.DDD.DDD + 

3.451.236.DDD + 

-- -
576.979 .DOO 

1.455 .. 400.000 
2.444.236.QDO 

,,.,...,~- , ..... ,. --<-

28. 695. 84D. OOD 48.354. 909. DAQ + 1_!1. 659.069. 00\! 
_ ~- --~L--_ ···.u~..,u--..._ {V'':);Jr;:::_.,.: 

PARECER N.0 576, DE 1962 

Da Comissão de Finanças, sobre o Projeto de Lei da Câmara n.0 93, 
de 1962 (n.• 4.240-B/62, na Câmara), que estima a Receita e fixa a Despesa 
da União para o exercício financeiro de 1963 - Anexo 4 - Poder Executi­
vo - órgãos Transferidos da União para o Estado da Guanabara. 

Relator: Sr. Fernandes Távora 
O presente subanexo- do Projeto de Orçamento para 1963 fixa as despesas dos 

órgãos Transferidos da União para o Estado da Guanabara em .. L .......... ~ ••• 
Cr$ 15.817.584.0DO,OD havendo, em tal cifra, uma di!erença para m!'Js ·eqmvalente 
a Cr$ 6.118.384.000,00 em J:'elação aoss recursos que figuram--na-Lei de Meios deste 
exercício, para o mesmo ·fd.m. 

Confrontando o .montante das dotações aprovadas _pela Câmara.,_ no presente 
subanexo, com o que havia sido proposto pelo POdei Executivo, VerificaMse que as 
emencr:as aceitas, na referida Casa do Congresso, totalizara:g1 uma __ E;le_vação de 
Cr$ 5.233.597.DDD,OO sobre o que havia siclo sugerido. · · · · · 

Como ninguém ignora, houve decisão Iegislativ~.-- ÇL~9.0 o_ ?D.tigq D~trito 
Federal transformou-se no Estado _ cJa, Guanabara, nO sentido_ ~~ . qu~ __ a _União 
colaborasse financeiramente com a nova unidad_e_ da Federaçao~ contmuando _a 
atender às despesas com a manutenção de alguns órg3.os qu~ -erã.iri"""' dl:!_ra- -dãp~n~ 
dentes e que passaram a integrar o organogramã· adfiiinistril.tivo estadual. São, 
todos eles, serviços de alta esse:ticiaJidade ao inte:ressé público,_-e os ·recut.SOS ora 
previstos destinam-se, com exclusividade, a despesas-· Ordiná:Irlas. 

Assim, opinamos pela aprovação do Projeto --c:!E, O"i·Çàmentci para l!i63 -
Anexo 4 - Poder Executivo - Subanexo 4.23 - órgãos. Trarn;.\e;ridos.da "União 
para o Estado da Guanabara, beni" como · dâ.S ErriêndaS- n.Os 1 ·a 40. 

Sala das Comissões, 2·f d8 outubrO de 1962. -=---namei Krieger, Presidente -
Fernandes Távora, Relator - Gaspar Velloso -_ Barros Carvalho - Fauªto !Çabral 
- Eugênio Barros ~ Ary Vianiia - Saulo Ramos - Mem de Sá - Nogueira da 
Gama. 
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óRGAOS TRANSFERIDOS DA UNIÃO PARA O ESTADO DA GUANABARA 

<Despesas - Cr$) 

Unidades 1962 1963 Diferenças 

Colônia Agrícola do Estado 
da Guanabara ............ . 40.000.000 55.577.000 + 15.577.000 

Colônia Penal Cândido Men-
des .....................•.. 39.700.000 62.060.000 + 22.360.000 

Conselho Penitenciário do Es-
tado da Guanabara ....... . 6.160. ooo· 11. 866. ooo + 5 . 70fi. ooo 

Corpo de Bómbeiro.s tlo Estado 
da Guanabara .. o C• •••• "'. -905.330.000 1.484.200.000 + 528.870.000 

Departamento .Estadual de Se-
gurança Pública .. .. .. .. .. . 2.516.000.000 4.495..400.000 + 1.979.400.000 

Departamento de llumlnagão e 
Gás do-Estado da Guanabara 

.Tustiça do Estado da. Guana-
bara ............. - ........ . 

Depósito Público do Estado 
da Guanabara ........... _ . 

Ministério Público do Estado 

700.000.000 

.4.700.000 

da Guanabara . . . . . . . . . . . . . 500.000.000 
Penitenciária Lemos Brito . . . . 134.100.000 
Policia Militar do Estada da 

Guanabara ........ _........ 4.002.800.000 
Presidio do Estado da Guanac 

bara ............ :; ...... :.. - 90.500.000 
Serviço de Bioesta tis ti c a do 

Estado -da Guanabara . ~.... 310..000 
serviço de Flscalização da Me-

dicina e Fannàc!a do Estado 
da Guanabara .......... -.... 7. ooo. 000 

Serviço de Flscalização da 
Odontologia do Estado da 
Guanabara ...... ; .. .. .. .. .. 2. 000 . 000 

Auditoria de J'ustiça da Policia 
Militar e do Corpo de Bóm--­
beiras do Estado da Guana-
bara .............. -.......... 5.000.000 

Pagamento de gratificação pe­
la execução de trabalho de 
natureza e.speclal, com risco 
de vida ou saúde 1 -itos .servi­
dores do Departamento Es­
tadual i:le Segurança Pública 
do Estado da Guanabara 700.000.000 

46.010.000 + 410.000 

980.000.000 -r 280.000.000 

6.150.000 -r 1.450.000 

705.412.000 -r 205.412.000 
207.237.000 + 73.137.000 

7 .641.244.000. + 3.638._444.000 

126.240.000 + 35.740.000 

9.940.000_ + 9.630.000 

19.150.000 + 12.150.000 

7.614.000 + &.614.GOO 

9.484:6110 -r 4.484.UiO 

700.000.000 

TO TA L ...... ,........ .... 1l.699.200.000 llL817.584.000 + 6.118.384.000 
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PARECER N.0 577, DE 1962 
Da ComiSsão de_ Finanças, sobre o Projeto- de Lei da. Câmara n.0 931 

de 1962 (n.0 4.240-B/62, na CâmaraL que estima a Receita e tn.a a Des­
pesa da Uniã.o para o exercício- financeix:o de. 1963 -:- ,4.ne:x:o 4 - Suba-
nexo 4.15 - 1\'linistério da Indústria e do ComérciO. - -- - -

Relator: &. Saulo Ramos 

0_ .presente Subanexo do Orçamento para _1003 fixa as despeSas ·t:Ip
7
Minis-téiio 

da Indústria e do Comércio em Cr$ 2.639:179.000,o<r,~ sendo Cr$ ~.58ô.297:ooo,Oo 
para despe,a., ordinárias e Cr$ 52.813.2.000,00 para despesas ~de capital. ~ ~ 

A proposta orçamentária enviada ao Congresso pelo Poder_ Executivo men­
cionou recursos -que deveriam ser atribuídos ao :Mlnistério da Didtlstria e do 
Comércio, .no próximo- exercício financeiro, perfazendo Ci'$ 1. 530.991.-000,00. Hou­
ve, assim, na Câmara, majoraçií.o da ordem de Cr$ 1.108.188:ooo,oo sobre o 'que 
figura v a na pro]JOsta. 

As dotações qu~e tiveram _ e1evação mais substa_nç,ial, na Câmara, f.oram as 
que se sub_9rdinatn ãsS _ !1lbricas de EJiCãrgos Diversos, que passoU de Cr$ 
281.585.00ó,OO para Cr$ 860.S85.000,00, e Auxílios e $nbvenções, alterada de' Cr$ 
2o.ooo.ooo,OO~pa:ri!. Cr$ oo.ooo.ooo,oo. , ,,~ 

_A necessidade_ de ma.iores recur.so.s_para atender ao fte:~.cioll:~~.nto e à expan­
são dos serviços do Mínlstério da Indústria e do Comércio, em 1963, está rela­
clonada, em parte, com a situação inflacionária em que se encontra o Pais e, 
de outro lado, com o próprio papei que Cl!-:t;n.Pre _ a_o._ JMlnistérfo em questão 
desempenhar, no esfroço reclamado pelo Pais, em prol de seu de.senvolvimcnto. 

O subanexo, aliás, ca-rece ainda de o-Utr~ modificações, pára_ melhor situá­
lo como instrumento dinamizador da Se>Cretaria de Estado que se réfere. 

Opinamos, assim, favoravelmente ao projeto de Orçamento, para l963 .:__ 
Anexo 4- Subanexo 4.15- Míni.stério da Indústria e do Comércio, bem~ciímo 
às Emendas n.0 s 1 a 19. 

Sala da.s Com:ssões, 25 de outubro de 196'2 . .,.- Daniel Krieger~ PreSidente 
- S3.ulo Ramos, Relator - Barros Carvalho - Menezes .Pi.Jilentel - Mem de Sá. 
- Gaspar Velloso - Ary Vianna - Fausto Cabral - Nogueira da Gama. 

MINISTÉRIO DA INDúSTRIA E DO COMÉRCIO 

(Jonslgnações 

Despesás Ordinárias 
Despesas de Capital 

(Cr$) .. ~··· ,~ 411< :J -·•h,.· ;1 Ell 

1962 

1.&05.073.160 
""6.040.000 

1963 Diferença - - ... .. -

2.58~6.2~7.000 + 9B1.224.84ll 
52'.882.000 + 4<>.842.000 

. .;~-+o::~·~ ,-_ '--=·-1. '· 
~--- ,_-" - .. 

(As emendas a que se referem os Pareceres n.0s 572 a 577, foram 
publicadas no DCN (Seção U), de 26-10-62.) 

PARECER N.0 578, DE 1962 

Da Comissão_ de Serviço Público Civil, sobre o Projeto de Lei da 
Câ.ma.ra. n.0 128, de 1962 (n.O 1.991-B/60, na Câmara), que institui o regi­
me obrigatório de preparo e observância das normas técnicas nos _con­
tratos de obras e compras do serviço público de e_xecução direta.~ conce ... 
dida, autárquica ou de economia mista, através da AsSociação Brasileira 
de Normas Técnicas1 e dá outras providências. 

Relator: Sr. Caiado de Castr<> 
o projeto em- exame, de autoria do ilustre p_eputado Adauto Cardoso~ obje­

tiva instituir o regime obrigatório de preparo; aplicação e observância dos requi-
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sitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança, usualmente deno­
minaAo.s "no_rma.s técnica:!i", elaborados pela Associação Brasil,eira de Normas 
Técnicas_(ABNT), nos serviços concedidos pelo GQverno_ Federal~ ou_ seja, nos 
contratos .de .Pbras e- compras do serviço púollco de execução direta, concedida, 
autárquica ou de e_conomía mista. -

Determinou_ a apresentação do projeto a necessidade imperiosa e de todos 
reconhecida de--se dar l.U11a corporificação à.s reiteradas e sucessivas medidas do 
governo, contidas na ·esparsa e fragmentária legislação existante, visando à ado­
ção téCil!Ca:' e Uniforme de n_orma.s que-- a As.soClaÇã;o- 'BriSileii-a de Noriiias Téc­
nicas vem há- longos anos preparando. 

A conventê.ncta de se_ est.abilizar _em bases seguras os pr_odut_os industriais, 
garantindo-lhes a qualidade é exigência que se impõe para que se processe mais 
r~cion.alm.ente o. progresso de uma_ nação. - -

ora, é qu-e.stão pacífica, nos meios técnicos do --mundo inteiro, que essa 
garantia SÓ .pode .ser Obtida através de_:norm_as técnicas J:!Ue defi.nam em núme­
ros os:_c:ar_acteristicos_que Q~ produtos industriais d·Evem sempre apresentar para. 
que possam oferecer confian_ç_a_ aos consumid-ores internos e . externos. 

É mesmo, hoje, universalmente aceito o princípio .segundo o qual "industria­
lizar é nornúitizar". 

No Brasil, a normatização está a cargo da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas, que, nos mesmos moldes das a.soociações -congêneres de ·quase todos 
oo países.do mundo, é reconhecida co.J;no entiQade~ cujas recomendações são aca­
tadas sem controvêr.sias pelos técnicos de todo o território nacional, consti.tuindo 
suas publicações e decisões va,liosos subsídios para_ o aperf~içoa;rnento da i.'l'ldú~tria 
e da construção. 

o projeto em apreço tem o grande m~rito de estabele-cer uma consolidação 
substancial da legislação atualmente em vigor, além de prestigiar e fo~te.lecer a 
única entidade legalmente reconhecida- com_ a_ incumbê'ncia do preparo de normas 
técnicas para to.do o País, ampliando ·e atualizando Q que dispunha o Decreto­
Lei n.0 -7:103? de 3D- de--novembro de 19-44, ao cometer-lhe a tarefa de elabcrar 
normas, especiiicações e métodos de ensaios de~ material _necessário ao _progresso 
da indústl'la naci<Jnal, tendo em vista, sobretudo, as necessidades dos serviços 
públicos. 

A diferença fundamental que existe entre o referido decreto-lei e o atua! 
projeto é que, enquanto aquele ato do -Executivo estabelecia que ao DASP- cabia 
organizar o programa de trabalhos __ que d_evertam ser solicitad<Js, anualmente, _à 
Associação Brasileira de Normas Técnicas,- tendo .em vista o interesse do serviço 
público, o projeto em exame acaba com a feição facultativa da observâncii:t. de 
tais normas, tornando-81;: Obrigatórias. 

A fixação de tipos e padrões, a determinação de _especificaçõ_es. destinadas a 
definir a qualidade e a regular o recebimento de materiais, bem como a codifi­
cação de prescrições relativas a produtos e à ex-ecução de obras devem ter um 
caráter obrigatório e precisam ser cometidas a uma entidade credenciada, cmno 
ocorre em quase todas as nações industrializadas que possueni entidades encar­
regadas do preparo de normas técnicas para ·seus produtos. 

Poi: estas- ra:Wes, no que cabe a esta Comissão opinar, .somos de parecer que 
a iniciativa do nobre Dep-utado Adauto Cardoso é_ -merecedora de todo o apoio. 

Manifestamo-nos, pois, favoravelmente, ao presente projeto, nos- tennos em 
que foi proposto. 

Sala das Comissões, de agosto de 1962, - ()aJado de Castro, Presidente 
e Relator - Sérgio Marinho - Ruy Carneiro - Padre Calazans. 
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PARECER N.0 579, DE 1962 

Da Comissão de Finanças, sobre O--Projeto de Lei da Câmara Ii..0 128, 
de 1962 (n.0 1.991-B/GG na Câ~ra), que institui o regime obrigatório 
de preparo e observância das normas técnicas nos contratos de o~.ras e 
compras do serviço público de execução direta, concedida, autárquica 
ou de economia mista, através da Associação Brasileira de Normas Téc-
nicas, e dá outras providênciaS. -

Relator: Sr. Lopes da Costa 

o presente projeto, apresentado pelo nobre -~putado Adauto Cardoso~ deter­
mina a obrigatoriedade da exigência ~ aplicação d<l.S requisitos mínimos de 
qualidade, utilidade, re.sistência e segur~:~w-a,-_-_1i.$'qàlmente denominados- "Jiohna.s 
técnicas", elaboradDs-·pela AssociaçãO" Brasdlelra de NormaS Técnicas (ABNT), 
em todas as cofnpras· de materiais,. bem como nos_ ecUtais d..e concorrência, con­
tratos, ajustes e pSdidos de preços feitos nos serviços públicos concedidos pelo 
Governo Federal, Oe:rii- Como nos ode -natureza ··estadual e municipal por ele sub­
vencionados ou realizados em regime de conVênio e nas obi'as e serViços. exe­
cutados, â.iriigidos ou fiscalizados por quaisquer repartições federais ou- órgãos 
paraestatals (art. 1.0). · · · · · 

2. O )lustre autor do projeto, em su~ jp.stificação, esclarecendo que todos 
o.s países do mundo possuem Uma- orgaiilZãção privada de normas técnicas, am­
parada e preStigiada pelos poderes públicos em toda linha, e que o Governo­
brasileiro, em medidas sucessivas tem mandado adotar as normas preparadas 
pela ABNT; q·utfe encarregada- na· norniãllza"ção enl rioSso 'pais, afirma que: 

"O ptojeto de lei que-ora se prQ:Põe, ViSa justaillente a dar a essa 
reiterada orientação, uma forma fixa e de!inltivat cOnfirmando legal-
mente todas as normas da associação. --

Substituindo, por outro lado; 'a lei "l'!s.wnte que dispõe sobre o modo 
como o a-overnO Federal aUXilia a associação no preparo das normas· 
dá também o projeto, forma estável ao auxílio governamental, que por 
Intermédio do. Dasp, já se dá à ABNT." 

3. Realmemte, o art, 3.0 do projeto, além de considerar a Al3NT como Órgão 
de- utilidade pública, ctets._rmina seja mantida, em Sf!u favor no Orçam.'ento Geral 
da RepftQiica, dotação não -inferdor a dez milhões de ___ c~~~ixos,_ enquanto a. asso-
ciação não- visar lucros e aplicar inte-gralmente ná manutenção de sua admi­
nistração, instãlações, laboratórios e .serviços, as rendas que auferir. 

Esse au~o, no dizer do autor -do p:tojetO, ooz:ies_ppnd,e hoje a menos -de 
10% das despesas que a entidade realiza para o_ ·preparo dg.s_ .normas. 

4. Com a aprovação do projeto, ficarão substituídas as dlsposi<;.ões conti­
das nos art..s. 1.0 a 2.0 do Decreto-lei n.O 7.103, de 1944, e na Lei Po..~. 2 .. 166, de_ 
1954, que concediam à Associação Brasileira de~ NOrmas Té_cnicas a coiitrlbuição 
de .seiscentos mil cruzeiros para a -elaboração de normas, e.speciflcaçõe:s e méto­
dos de nsaio de mat-eriais necessários_ an· progre,ssa_ da indústria na_cional. 

5. A- ABNT há i0ngos anos ve_m prestando- releVanteS serviços ao Brasil, 
tendo se imposto perante os maiores téCnicos, a ponto de ter as suas recomen­
dações adotadas e respeitadas sem -discussões. - _ 

Os Estados Unido~, a Inglaterra, a França, a Itália, a Suécia etc., possuem 
organizações semelhantes, contribu~ndo _de roa.neira efetiva para o melhoramen-
to e o progresso da indústria. ______ _ 

6. A Comissão de Finanças, após examinar deMdamente todos os -·aspectos 
da matéria sob exame e _verificar as relJercu.ssi)es aJ,ta.mente benéficas. pa:ra a 
nossa indústria, nada tem a opor _ao proJeto, razão Pela qua.I opina pela sua 
aprovar;ão. 

Sala das Comissões, de .setembro de 1962. - Daniel Krieger, Presidente 
-Lopes da Costa, Relator - Irineu Bornhauseli - Mem de Sá _, Ary Vianna 
- Gaspar Velloso - Fernandes Távora - Dei Caro - Eugênio Barros. 
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O SR. PRESIDENTE (Rui Palmeira) - Está fiuda a leitura do expediente. 
So_bre a mesa;· projeto de lei_ que vai ser Lido. 

É_ lido, apoiado· e vai às Comissões de Constituição e Justiça, de 
Educação·- e-- Cultura e de Saúde Pública o· seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.0 52, DE 1962 

Declara de utilidade pública o Instituto Anatômico Benjamim Bap .. 
tista, sediado no Rio de Janeiro, Estado- da Guanabara. 

O CohWesSo Na:cional decreta:-· 
Art. 1.0 --,- !li deClarada de utilidade pública, para todos us ~fedtos, o Insti­

tuto Benjamim Baptista, sediado no Rio de Janell'o, EstadO da Guanabara. 
Art. 2.0 -Esta lei entra em vigor na data de sua publicaç:ão. 

Justificação 

O Instituto Anatômdco Benjamim Bapti.sta CIABBJ, sediado no Rio de Ja­
neiro, Estado da Guanabarã, é uma Instituição anexa à Escola de Medicina 
e Cirurgia çio __ Rio de Janeiro, com autonomia administrativa e didática. D~.sde 
5 de novembro da 1928, data de sua fundação, vem o IABB fazehdo um traba­
lho ininterrupto realment-e_ meritório, como um Centro Científico de Pesquisas. 

O .Instituto de.stina-se ao estudo e difusão da Anatomia e Ciências Afins, 
tendo, ainda, ·como __ finalidade, a realização d~ Cursos _çl_e Fprmação, E..xtensão 
e P6s Graduação. Dentro dos_ seus objetivos, mantém o Instituto um livre inter­
câmbio com as dnstituições congênere.s. 

Entre outras ativldadeE, o Ill.BB vem coilCed·endo bolsas de estudo e distri­
buindo_, gratuitamente,_:às_ -~t.f:~ades nacionais_ e estrangeira~. a sua publicação 
anual, denominada u-Ai"qtiivos do Instituto Benjamim Baptista". 

· Sahemos que; ·normalm·.z.nte, competiria ao Poder Executivo, através de de­
creto, declarar tal entidade como de utilidade públlca. Entretanto, tornou-se 
praxe -_e nada exLste __ que lhe po,s.sa ser oposta --o Poder Legislativo fazer 
tal declaração de ut!Jidade pública, através . de lei, desde· que .observadas as 
fo.rm,.all.dades ,_~Xigidas pela Lei n.O 91, -de -1935, qUe regula a matéria, ou s-zja, 
.ã. apresentaçãO do.s documentos_ :eo:il.siderados necessários para tal fim. 

Tais elementos encontram-se_ anexos ao projeto, comprovando, de maneira 
hábil, os s-erviços realmente úteis e relevantes que vêm sendo prestados, de~tin~ 
teressadamente, pelo Instituto Anatómico Benjamim Baptista, em benefício da 
coletlvidade brasileira. 

Estas as .razões que justificam a apresentação do pr·esente projeto que, dada 
a sua de:iti_n::t_-;'io eminentemente _justa, _mer~ç:~[.á, sem dúvida alguma, a apro­
vação_ dos .ilustres membros do CongréSso" Nacional. 

Sala· das Sessões, 25 da outubro de 1962. - Reginaldo Fernandes. 
O SR. PRESIDENTE (Rrd Palmeira) - Vai ser lida uma comunicação âo 

nobr-e Senador Ruy Carneiro. 
J!J Ilda a seguinte: 

COMUNICAÇAO 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a vossa Excelência, para os fins convenientes, 

que, tendo delibe_rado desistir do restante da licença em cujo gozo me achava, 
n·esta data reassumo o -eXercício do meu mandato. 

Sala das Sessões, 25 de outubro d~ 1963. - Ruy Carneiro. 
U SR. PRESIDENTE· (Rui Palmeira) - Está fiuda a leitura do expe<Uent~. 

Há oradores inscritos. 
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-Tem a palavra o nobre -S·enador Mero d~~ Sá. 
O SR. MEM DE SA - Sx. P"e.sddente, Srs. Senadores, embora o projeto de 

orçamento, vindo da Câmara para apreciação do Senado, consigne· a previsão 
de. um déficit, para 19-63, de apenas 300 bilhões d-e cruzeiros, o Sr. 1\orinistro da 
Fazenda, em- rec-ente exposição ao conselho de Ministros, COI11 visada mais rea­
lista, estima em 600 bilhões o desequilíbrio provável d-e cadxa, para o próximo 
exercício. O do corrente ano, sim, é que andará "apenas" em três centenas de 
b!Ihões... - -

Temos, assim, o q'Uadro do· rit.r;no da _velocidad-e com que .se despencam nO$-
sas finanças; 

Déficit máx'mo registrado até 1955 
Deficit em 1960 (5 anos depol.s) 
Déficit em 1961 

Déficit em 1962 

Déficit em 1963 (previsão) 

7 bilhões. 
---<;6 bdibões. 
- 120 biibões. 
- 300 biibões. 
- 600 b!lhões. 

O 'meio circula_n~e acompanha~ passo a passo, este descompasso. De 67- bi-­
ibõ<>s, em 55, ·passou para 200 e poucos em 1960 e logo para 313 em fins de 61. 
No ano _fluente, em menos de 9 meSes já havíamos e.l7lãtido 100 bilhões, -espe­
rartdo-se a --emissão det ·maiS 4P a 50 até o fim de dezembro, para alcamçal'll1os-· 
460 bilhões em circulação. Estamos conseguindo, como .se vê, aumentar 'el"A 50%, 
cada ano, tanto o meio circulante como os meios de pag_amento. paralefamente, 
a elevação do nível geral do.S preços· tainbém anda .em torno dos 50% por ariô". 
Ritmo de vertigem. _ 

Cumpre ressaltar qua esta superlativa agravação de défici,ts _e e-missõe.s não 
está sendo causada por aumentOs ria p~tcenta.gem -de iilVe.Stimentos e obras 
públicas do orçamento :federaL Mudt-o ao contrário, o que cada vez mais alarga, 
acompanhando a sarabanda inflacionária, é a per.centagem das d-espesas de 
pessoal e de custeio _dos serviços. Estima-se, para ilustrar a tese, em cerca de 
150 bilhões o déficit -operacional da.s- autarquias de serviços públicos da Uhião. 
Infere-s-c dai que a inflação, crônlca e no ritmO desvairado que· sofremos, longe 
de favorecer o deserivo1Vdmento, o entorpece, anula e impossibilita. _çom_o bem 
diz o -Sr. Mário Simonsen, "ainda não apareceram eConomistas tãõ exacerbada­
mente preocupados em serem orrgfnais ao ponto de recomendar- a hiperlnflaçãa­
como instrumento desenvolvim.entista" ... 

Assim, para mencionar Ull?- exemplO, vemo.S_ó-Pi-6sidénte cia Ele:tl:Obrãs hiro:r:­
mar que, para atender às :necessidades mínimas e inadiáveis de um programa de 
expansão de euergiâ elétrica, de 1962 a 1965, preCisamos de 347 biibões d~ cruzei­
ros, enquanto a receita do Fundo de Eletrificação no mesmo período, não pas.sa 
de 47 biibõ_es. Em 1958 reclamava-se um investimento médio anual de 30 biibões 
para satisfazer nossas exigências de aumento do- potencial elétrico; hoje, não 
menos de 90 bilhões por ano se tornam indl.spensável.s. Os ,e<>emplos se poderiam 
multiplicar, -temos cOmprovando que a inflação agravando os··défibfts- e os- -déficits 
exasperando a inflação, tornam cada vez mais precários os orcat!tento_s de __ inves­
timentos fundamentais e vão intensificar os famosos ];lontos de estrangulamento 
de nossa -econori.tia. - ' 

Nossa economia, aliás, ameaça estagnar-se, se providências adequadas nãó 
forem tomadas com Urgência. Para o corrente ano, cálculos ];)rellminares avaliam 
que ·a taxa de crescimento do :produto naciopal será _igual- ou- inferior à taxa. do 
crescimento demográfico- quando costumava Ser quase o_ dobro desta. Os ingressos 
de inVestimentos estrangeiros não alcançarã-o,- e-m 62, ·a 1.0% do que foram nos 
últimos -anos e tendem a zero, enquanto nosso ·balanço __ de pagatt:tentos no 1.0 

semestre acusou déficit ele oerca de 200 miibães de dólares, os compromisSos inter­
nacíbnais,- vencidos, se acumulam; as- responsabilidades pOl"- prestações devidas 
aumentam mês a mês, as linhas de crédito se fecham com o e-sgotamento total 
de nosso colicéito no exterior e, para fuer face· a um mínimo de necessidades 
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i:rnP,erativas, estamos a lançar mão das últimas e mirradas reservas de ouro de 
que dispomos. 

Neste ;conjunto _dramático de escombros, a inquietação social e as pressões 
salariais, frutos permanentes da inflação, assumem formas agudas e estremadas 
que irão ditar novos surtos inflacionários. Na última_ semana, para evitar a greve 
lminente, os __ portuários lograram um aumento de 60_% sobre os salários e taxas 
de produção. Noticia a·· imprensa que, consoante as reivindicações atendidas, eles 
realmente irão duplicar seus ganhos, o que permitirá que um zelador de grupos 
sanitários, no porto de Santos, passe a peroeber mais de_IOO mil Cl"UZeiro_s me~sais 
-remuneração superior à de um professor ti:hiversitário: Os portuários reclamam 
ainda majoração do salário família, licença prêmio e o pagamento do 13.0 salário. 

A Federação Nacional dos Estivadores apresenta 25 exigências dentre as quais, 
para citar apenas duas, a de aumento de 50% das taxas sempre que o serviçn-·-.seja 
efetuado abaixo de 14 graus ou acima de 28 -e uniidade do ar s:uperior a 80, e a 
de majoração, também de 50"%, sempre que se trate de serviço de embarque para 
o exterior. Reclama--Se, outró&Sim, o- critério de cubagem para os .serviços de saca­
ria, o que significa aumento de 50% nas operações de mercadorias ensacadas, como 
o café. Em conseqüência das-condições atualmente vigorantes - antes mesmo, 
p_ortanto, destas novas, _agora postuladas - a c_arga geral de cabotagem, no porto 
de __ Santos, diminuiu de 50% e de Porto Alegre e Rio Grande- Cãda vez é maior o 
Iiúm6ro de caminhões qu~ partem_oom carg~ Para Hecife e-Fortaleza, desprezando 
as_6.{100 milhas do maravilhoso litoral atlântico com que a natureza nos galardoou. 

Doutra parte, o Comando Siridical redobra a insistência para a decretacão 
imediata dos novos níVeis a.e·salários minimo-s, com aumento de 100%. concedida 
que seja, nesta ou em base mais próXima ·da taxa de desvalorizaçã_o da moeda a 
partir do último reajustamento irá, repercurtir no pagamento do 13.0 mês, 
levando a folha de salários, €fi Dezembro, a uma tal cifra que exorbitará das pos­
slb!lldades de enc:Uxe e de crédito da generalidade dos empregadores o Pals. 

Q_ Sr~_Paulo Fender- Permite V. Ex. a um ·aparte? 
O SR. 1\IEM DE SA - C<>m satisfação. 
O Sr.-Paulo Fender- Ouçó-coin prazer a crítica que V. -Ex.a. -faz ... 
O SR. MEMDE SA- Não estou criticando, perdôe-me; estou expondo. 
O Sr. Paulo Fend_er --Depende do conceito que V. Ex.a tenho sobre crítica; 

a critica que V. Ex. faz, de nossa situação in:l.'laclonária, com a e_ompetência que 
lhe é peculiar. Entretanto

7 
gostaria de assinalar aqui a V. Ex.a., como trabalhista 

que sou, que as reivindicações dos sindicatos me parecem justas. A falta de encaixe 
nas c-ontas dos industriais a que V. Ex.a .se re!exe, para possível pagamento de au­
mentos salariais e atendimento de outras reivindicações, seria perfeitamente aten­
dida se no mesmo encaixe fossem descontado:s--ns lucros fabulosos desses Srs. In­
dutrlais, que não querem abrir mão de nenhuma parcela sequer deles. A meu ver, 
dependes!' âpenas de _compreerisão dos industriais para com o- aperário bra.si­
le1n). 

O SR. MEM:l:IE SA-Aceito o aparte de V. Ex." cÓÍ:n muito bom esplrito.,_-
0 sr: Paulo Fender -V. Ex. a sempre o tem. 
O SR. MEM DE SA - Desejaria .realmente, - digo com toda a sinceridade -

que os lucros dos empresários fossem de tal magnitude que cobrissem- as folha.s 
salarlals. 

Realmente~--étninente colega, se v. Ex.a. examinar as estatísticas da renda 
nacional, verá que, por·gralldes que sejam os_ltiCtos restou de( acordo ·c()ttl V. Ex:. a. 
em ;que hâ-luc:t:os. desmedidOs ·lucros brutais), estão longe de poder_ cobrir as folhas 
salariais. ::m geral, isto: a participação ~do trabalho, ·embora ainda deficiente, é 
muitíssimo maior_"do que a participação de lucros. --

Devo, ainda, chamar a atenção- de v. Ex. a, aliás por uma questão de justiça, 
porque o problema econônúco . deve ser analisado com frieza, que os lucros 
"imensos_n que atualmente se verificam precisam .ser_ considerados à luz da infla-
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ção. Em grande parte esses lucros não são reais; por grandes que sejam a 
maioria deles não corresponde àquilo que se avalia, se feito o desinflacionamento. 

Há casos até graves, sobretudo nas médias empresas e em certos setores de 
atlvi<!ade. 'Elm._alguns a rentabilidade, a lucrativictade suporta o aviltamento ln­
flactonário; -.em. outros isso rtãO se verifica. Seria mister uma análise _setoriai para. 
feito o desinflaclonamento dos lucros, caracterizar aqueles setores em que os 
lucros reais são exagerados. 

De qualquer maneira, crela V. Ex.a, com a redução dos lucxos os industriais e 
empresários não_ te.t":4tm,_ cçmo E;!nf:rentar os au.mentos salariaig. De .res~9,-o pro_ble­
ma grave agora é :o Qe c_ah;a no mês de dezembro, em co~eqüência do 13.0 mês 
de salário. Haverá uma folha dupla de pagamento. Esta situação já é séria, e "" 
houver_ a decretação dos novos_ niveis de salário núnimo antes de d-ezembrO será 
multo mais grave. 

Wap 'estou emitindo juizo sobre o problema do aumento do .salário ·min!mo; ere 
é uma necessí.dadre, porque, como sempre acontece, o .salário se desatualizou e hoje 
não corresponde mais às necess:ld.ades mínimas da cxiatura humana. ' 

Mas o caso é que, já decretado o 13,()_ mês -de salário, !Se se atender- oomo é 
justo que se atenda- ao reajustamento_ do salário mínimo, a situação -em dezem­
bro talvez seja de perturbação social. Inúmeras empresas não terãÇ>- di.?Po-nibllida­
des de caixa netn crédito, para satisfazer a es.sa.s dàspezas e, naturalmente, os 
trabalhadores não compreenderão isso. __ -

O Sr. Paulo Fender - Eu não compreendo também, nãõ obstante V. Ele. W 
dado uma explicação muito técnica sobre o problema. Não compreendo que nãO 
haja com que pagar. . 

O SR. MEM D_'E SA- Pennlta V. Ex.amals~ um .esclarecimento.ll: que o lucro, 
embora grande nao está ent caixa nunca;- ·esta sempre em giro, de modo que é 
engano supor que seria possível a um empresário, mesmo com lUCros exorbitantes, 
ter esse lucro à sua disposição no banco .ou no cofre. 

O Sr. PaUlo Fender- V. Ex. a sugere, então, o confisco do lucro onde quer que 
ele esteja. 

O SR. MEM DE Sá- Não! 
O Sr. P-aulo Fender - Seria, então, uma sugestão, porque o que é vexdáde é 

que os industriais lucram de mais, e isso V. Ex.. :m,_esmo, nO-. projeto de remessa de 
lucros, hoje lel,-de que foi brilhante relator, demonstrou à Itiz dos números, que 
se lucra muito neste País. 

O SR. MEM DE SÃ - E indiquei também, a fóima de se éorrigir o mal aliás, 
a 1i.nica possível, e que atende, inclusive, ao ideal trabalhista ao ideal sociaJista~ 
ao ideal, enfim, de justiça saciai: a forte taxação do n:npo.sto de Renda. Para iSSO 
é .necessário que nosso aparelhamento fiscal se. torne eficiente,. ~ preciso, desde 
logo que o~P.oder-Público se volte para esse aspecto. 

O Sr. Paulo Fender - Era justamente o que desejava dlzer a V. Ex.• 
O SR. MEM DE SA -ll: preciso que se diga que o número de fiscais existentes 

é insuficiente. Ainda ontem, recebi carta de um ex-aluno, que se encontra no 
Norte do-Pais, expondo a situação .no caso _.do-ImpOsto de Consumo, dizendo que o 
númer<).de flscals é rldiculo para todo o Brasil 

Existem duzentas e tantas prom-oções aguardando assinatura, desde o mês de 
agosto. Feitas __ então_essas promoções, serão adlnitido.s mais duzentos e tantos 
novos -fiscais. Inexplicavelmente, en_tretanto,-essas_ promoções está<J paradas, en­
gavetadas, e com isso o l;}àrelhamento fisc-ar furi9iona pessilllamente~ Aliás sobre 
este assunto_V. Ex.a. e eu. tivemos mesmo uma conversa corn-o Diretor do-nnposto 
de.Renda. 

O- Sr. Paulo Fender - Estou de pl_e_:po ac_ordo com V. Ex. a: 
O SR. MEM DE Sá -· ,Este é que é um dos fUndamentais problemas do Pa.ls. 

Precisamos transformar ao órgão arrecadador do Imposto de Renda, dotando-o 
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de um aparelhamento ,eficiente .. porque só então todos os lucros envo-Ivldo.s voltarão 
para a coletivldade, o que é a maneira justa. 

Os- saláris devem subir de acordo co ma· proâutivldade, mas o lucro deve vol­
tar para a sociedade, para uma rédistrlbuição de rendas, e o Estado, então, com 
esses lucras, poderá atender às necessidades das coletividades de forma equânime. 

O Sr. Paulo Fender - Perfeitamente! Faz-se necessária, então, uma fiscali­
zação rigorosa, para eliminação das fraudes nas escrltã:s e da sonegação do Impos­
to de Renda em todo o Brasil. 

O SR. MEM DE Sá - Isso é fundamental. E V. Ex.3 acredite, nobre Senador 
PaUlo .Fertaer, oS luCros não são tão gr8.ndes coma' póêlem .pareeer, tendo em vista 
a inflação. Para- sermd.S Qbjetivos e justos, é preciso, primeiro, __ que desinflaeio"" 
nemos --os lucros. Segundo~ on-de os lucros· forem excessivos: deve_ haver uma forte 
taxação. Terceiro: mesmo grandes e excessivos, os lucros em parte· nenhuma pode­
riam suportar as majorações salariais necessárias, em face da inflação. Quarto: 
os lucros, mesmo grandes, não estão assim ~ disposição~ do.s empresários, no mês 
de dezembro, em cãiXa ou em cofre, para atender ao encargo. 

O Sr. Paulo Fender - o que vale é que v. Ex. a mesmo teconhéce serem -néces­
sários os aumentos salariais. 

9 SR. ~ DE SA - Precisamos tê!'"los~ enquanto _estivermos sob a ação da 
máquina diabólica da inflação. :m entretanto_, uma solução _estúpida. Aumentamos 
o nível do salário mínimo, damos o 13.0 mês, rilâs_, como já declarei desta: tribuna, 
OS trabalhadOreS. ·serão as grandes vítimas di&SO tudo, porque- OS j)téÇbs subirão 
brutalmente em dezembro, não só pela ganância - note-se bem -· ma.s· pOi:' uma 
conseqüência fatal. Dobrando as folhas salariais, duplicaremos o poder de _compra 
nu.n: mesmo mês_. quando a o!erta I estacionária. li: natural portantoJ q'!J.e esse ctese-
qwlibrfo determme a elevaçao dos preços. -

Agora, elevados· que sejam os preços etn dezembro, não_ descerãO em janeiro, e 
nesse mês o trabalhador receberá apenas ut.n salário. - - - -- --

O Sr. Paulo Fender- rssro _tudo em função do "espirita cristão'' ctOs Vendedores 
de mercadorias. 

o sn. MEM DE SA - !.S&O tudo- são leis infl.exivêiS q·tfe vaJ.ein em qmilqu-=r parte. . ' ., ' ' ., '"''. - .,,, ... ~ ... ' ... , . ' ·-

0 Sr. Paulo Fender - Refiro-me à subida sistemática dos pregos à. época êto 
Natal, mesmo antes do 13.0 mê.s de salário. - -

O SR. MEM DE SA - E note-se que tudo vai subir agora, porque a procura 
vai aumentar. li: o problema _da procura em toda a parte onde_ não há uma oferta 
larga. 

A única forma de eilfrentar o aumento da: proéura· é aument-ar a correspon­
dente oferta. Do contrário, diga-se o que se _qui.Ser dizei-, à. Cõnseq.üência tem que 
ser essa. -- --

0 Sr. Paulo Fender -·Admiro o direito oontáb!l de V. Ex.3 , que class;f!co 
como uma espécie de Direito canônico. · · · · · 

O SR. MEM DE SA - Não é direito contábi!. Nem há contabilidade neUl>uma· 
no caso. l!: questão apenas de lógica, de senso. -~ao é necessário p·ossuir conheci­
mento de economia ou de contabilidade. 

O Sr. Paulo Fender'- V. Ex.a se atém de tai forma aoS cãnO.D.es- da .econoiniS: 
politica que vê tudo debaixo desse esquema. Eu vejo sob o"Uti"o :PrlsmR mais reEil. 

Q_ SR. MEM UE SA - Apenas evito substituir-se a. razão pela emoção, a razão 
pelo desejo. O desejo pode ser esse; todos temos coração, e desejaríamos fosse 
diferente. Mas, a razão _é uma só. Os ingleses _têm uma expressão significativa, 
dificll de ser traduzida para o portugues: wish-thinking, isto é o "pensamento do 
desejo". Com o--pensamento do des-ejo e_u estaria com V. Ex.a; mas o pensamento 
da razão é outro. 
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O Sr. Paulo Fender - A diferença entre um homem .como V. Ex:.a., conserva .. 
doz:,_ embo.ra evoluído, e um homem como eu socialista-trabalhista é grande: 
enquanto __ nós, socialistas, queremos o que é desejáVel, V. Ex.a quer apenas aquilo 
que julga possível. 

O SR. MEM DE SA - V. Ex.a estâ, agora - se me perdoa - baralhando as 
coisas. Sociallamo é outro problema. OS socfalístas pretendem resolver os mesmos 
problemas através de outras fo_rm::u;. Mas, as leis econômicas prevalecem num ou 
noutro~ sistema, dentro da realidade e diante, sobretUdo, da lógica e das coisas 
como são elas. 

O Sr. Paulo Fender- Quero dizer que se nos mantivermos_:âentro_ do êsquema 
daquilo que nos parece possível, conseguiremos o desejável. Apareceria dentrq_ das 
próprias leis econômicas, a solução. - -

o SR. MEM DE Sá- Parece-me que V. Ex. a confunde o possível Coin o dese­
jável. PodemoS desejar ufna coisa mas temos, para isso, que adotar carirlnhos cer­
tos para chegarmos ao objetivo dos nossos desejos oti aspirações. Agora, pretender 
as cói.sas desejáveis de qualquer forma... · --

O Sr. Paulo Fender - Não. Não pretendo assim. 
o SR. MEM DE Sá- Prosseguirei, Sr. Presidente. 
O Sr.~Ru:i Carneiro -Permite V. Ex.• um aparte? 
O SR. MEM DE SA - ouvirei v. Ex.a com todo p=er. 
O Sr. Ru,y Carneiro - V. Ex.a está ainda em meio à sua oração. Mas, queria 

dizer apenas que o nobre colega, após a brilhante vitória que acaba de conquistar 
no Rio Grande do·_ Sul, vem ao S_enado fazer um discurso de profundidade dentro 
do_realismo que está dando à sua exposição. É _preciso mesmo que ·se diga exata­
mente isso que V. Ex.a está agora proferindo ·neste plenário, com_ dados estatísti­
cos que ratificap süas opiniões. Com a autoridade cte grande economista, V. ~a 
esclarece a Naçao,_ da t;r1buna do_ Senado, com a responsabilidade da nossa Casa 
e do seu nome a diffcil __ situação económica por' que atravessa o Brasil. :m preciso 
que o Pã.ís tellha conhecimento e abra -os olhos-- diante_ desse drama tremendo 
que hoje vivemos.._ :que e a situação econômica do País._- O senaqor Paul9_ Fender 
no· seu aParte se ref~iu_à- questão do salário mínimo. Nãó entin nesse aspecto, 
porque acho também, como V. Ex. a, que é necessário o trabalhador ser atendido; 
mas a situa_ção é grave ell1 face _da inflação galopante. Como V. Ex.a bem acentuou, 
os lucros auferidos :pel_o comérCio bonest_o, pe1as organizações que trabalham den­
tro da lei - não falo nos 4~atravessadores", nos indivíduos que, na sua condenável 
ganância, se colocam à margem da lei e da ética - esses lucros tão falados já 
nada vaiem, dado a desvalorização tremenda, vertiginosa da- nossa m:oeda. Ouço 
com muito interesse a exposição com que V. Ex.a alerta a Nação e as homens res­
ponsáveis ~eloo destinos do nessa Pais acercã--da verda.deira situação nacional. 

O SR. liiEM DE SA - Multo grato a V. Ex.•, pela generosidade dos conceitos. 
Realmente, desejo voltar ao a.s.sun~o. __ _ 

Preocupa-me o que podetã- acOntecer no mês de dezembro, na hipótese de o 
salário mínimo ser--decretado antes. Poderá_haver urn impa&se terrível. Mesmo com 
a melhor boa vontade, .W.úmeras efu.presas não, t?tãO- condições imediatas para 
atender a uri1a majoração- de Salário. Surgirá, 8iitão. a incompreensão -por ,parte 
dos trabalhadores, o que é admissivel . .Sentir-se7 ão fraudados, burlados e enga­
nados pela má-fé, mesmo onde ela não exista. Daí advirá uma série tle pertur­
bações sociais e ecoilômicas. 

Se somarmos as emissões inevitávieis dos últimos meses do ano (40 a 50 bi­
lhões)- e os . .lmpactos derivados de tantos e tão vultosos reajustamentos salarlaiS, 
teremos idéia dos aumentos do custo de viõa -quer dizer, do aviltamento mone­
tário - nos primeiros meses do ano próximo. Quando, em que mê.s, seremos nova­
mente chamados a estudar o correspondente reajustamento das· vencimentos do 
funcionalismo civil e militar? Anotemos, entretanto, que mesmo .set.n ele, ou 
antes dele, o quadro orçamentário _do Brasil é tal _que estamos a pique de enfren­
tar em 63, um déficit igual a 80,90 ou 100% da receita- ísto é, a cada cruzeiro de 
receita, gastamos dois .. _ ~ 
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.Tudo isto não obsta-nte algumas tarifas de serviços públicos continuam e sei 
as mesmas de há vinte anos atrás, dando-se a Central ao Iu_xo de oob~ 2 cruzei­
ros, preço de um caramelo ordinário; pOr uma passagem d•e santa Cru.Z a Pedro II 
e dando-se o governo a bizarria de gratificar com: 1.400 cruzeiros- cada .saca de 
arroz rio-grandense consumido no Rio_,_de Janeiro. Todas est~ liberalidades_ são 
pagas e_ suportadas por tOdos os bZ.asiLeiros, desde o-pObre- seringueiro amazoifensa 
ao peão de Santa Vitória do P~ar: 'l'odos os zubsídlos, os"tens!vos ou disfarçados, 
atribuídos-a- bellS ou -Serviços-para ludibriar o povo, dando-lile a_ il!ll1ã_o_ de xgeço.s 
baixos, são custeados pelas emissões, são pagos ·pela inflação, o que quer dJ.zer -
pelo próprio povo, pelos mais pobres, através da mais iniqua forma de tributação, 
através da máquina diabólica da espoliação do valor do -cruzeiro. ~ ~ 

Srs. Senadores. Estou aqui simplesmente a repetir Q que todos cansados de 
saber estão. Wao é poss~y~~- _g-y~ o gpve:no. o _presidente e os Mlnlstros ignorem 
qualquer dos -dãélos__que apenas arrole1, dentre centenas de outros, igualmente 
conhêcidõs e igualmente graves. --

Meu objetivo é interpelar o governo. o Presidente e os Ministros. O Ministério 
atual é integralmente da confiança do P:f.esidrente. Ninguém_:q.o Brasil t.em. dúvida 
de que, a partir de 15 à>e setembro~ o Presidente que, de fato; já de há multo tudo 
pod!a, passou a ter a plena força que ambicionava desde o dia de sua posse. Nin­
guém duvida neste País que nenhuma responsabilidade ou culpa do que .SU:Ceda 
pode, agora legitimamente continuar sendo atribuida ao sistema parlamentar. O 
Gabinete atual já é expressão da vontade e &a escolha do Presidente e assim serão 
os que vierem. Com a vitória qu~ alcançou, nítida e completa, o Presidente re09 ... 
lheu a responsabilidade, nítida e completa, do governo. -

Cabe, portanto, indagar de sua orien~ação e dec4>ão a res_peito dos problemas 
aqui aflorados. O Sr. Ministro da Fazenda tornou público um plano~ dE> ~cum]:)ate à 
Inflação, no qual grande parle cumpre ao Poder Executivo e boa j>arcela depende 
do Legislativo. lf: mister definir o quinhã6 ãós co:mp-rçttlissos, mas, p_te1iminar­
mrente urge que ó _Presidente e o Conselho tárilem pOsiÇão:- -· se· aC-eitain. e __ e.sp~­
sam·o_plano_ propbsto_au quais as alterações que lhe faze:rrr.-Digà. ó go-verno o que 
pretende fazer, que diretriz _adota, que reforma t-rib:utária pleit.eia. Fale alto e 
claro ,desfaça dúvidas_._tra_ç$" rumos< éspanctúe a confusãq reinante, As noticias 
dos jornais- corifundem ·quando atribuem declarações contrá.ditóri~ a _mtnfstros, 
chefes de ministros e superministros. Está o governo êónsclente da Rlipina gravi­
dade da situação econômica e financeira? Do vUlto dos déficits e das emissões? 
Entende que a capacidade tributária do brasiieiro está esgotada ou, aõ contrário, 
propãe_aumento de impostos? Quais e de que forma? 

O Sr. Pedro Ludovico - Permite .. V. Ex.e. um- aparte? 
o SR. MEM DE SA- com prazer. 

O Sr. Pedro Ludovico-- V~ Ex. a tem toda razão; preliminarmente o Governo 
precisa ter uma diretriz decisiva, adequada, ra_Qiol;lal, _d~ acordo com. a grave situa­
ção que atravessamos. O povo, e runguém rilais coilfia em promessas de. combate à 
inflação e de_ mell)o_rla de custo de vida. lf: preciso, portanto, que o GO"erno--fume 
urna decisão, e explique como vai agir, e que ~ja âe verdade. Neste ponto, estou de 
pleno acordo com v: Ex.e., que_._ aliás, ouço com atenção os discursos _cie V~ Ex.a que 
são próprios de um homem que tem grande conheclz:p.e.Iito dos assuntos relativos 
à economia e às finança.s do País. --

0 SR. MEM DE SA- Agradeço o aparte de V. Ex. e que não só mUlto me con~ 
for.ta, como empresa ao meu_ discurso_ outra autoridade. 

Vai o Governo continuar mante:rido congeladas as tarifas de serviços públicoS 
e concedendo subsídios a bens e serviç-os? Vai corrigir os desequilíbrios do orçá­
menta federal e os das autarquias ou continuará tapanâo os rombos com- a.s mtfn-· 
tru1has do papei pintado das emissões? Prooseguirá deferindo reajustamentos 
salariais de seis em seis ou de três em três meses? Governar é optar, é decidir. E 
o tempo corre contra nós, pois cada- dia de espera ou de atraso concorre-para mats 
cavar- o abismo em que estamos rolando~ Está o Brasn-como um cego conduzido" 
por loucos. Como louco procederá o Governo se cUida transferir para ·depois do 
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plebiscito a.s medidas de saneamentq e de carreção do sorvedouro em que afun­
damos. Como louco procederá o Governo se quiser nutrir o favor da .popUlaridade e 
o voto de janeiro à custa dos destinos dO Brasil. ~o clima da inflação galopante 
só a agitação floresce ·e afinal frutifica na coilVulsão sóclal. No clima da inquieta­
ção que respir~os~ não há popularidade que se sustente, não há. ordem que se 
mantenha, não há governo que Vingue. Com. a inflação na marcha que vai até o 
comunisino é de temer, pois não _elQste mais poderoso_ aliado- do _coml.ltlismo que a 
.inflação. Se o Presidente e seu.s Ministros não _o desejam, p_recaV!enham-se, deixem 
de ser eUfóricos, otim.lstas e confiantes em suas artes e ,poderes. São, ISem dúVida, 
hábeis políticos. o Presidente é~ certamente, lJ.abilíssimo. Que sejam também, ao 
menos um pouco gbVernantes, homens de F.stado, administradores_ responsáveis, 
capazes de governar sem cçtnJ.prar, cada dia, a popularidade fácil com o preço da 
desgraça- coletiva. Parque senão, mesmo háQels, mesmo -habillssin:J.os; mesmo 
vitoriosos, serão como loucos conduzindo um cego e, com o cego, .perdendo-se na 
voragem a que os arrasta. a inconsciência diante do perigo. 

íEra o que tinha á dlzer. (Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Rui Palmeira) - SObre a mesa proj"tos de resolução 
que serão lidos pelo Sr. 1.0 Secretáxfu: 

são lido os seguintes: 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.0 23, DE 1962 

Concede aposentadoria a Ary .Kerner Veiga de Castro~ Oficial Legis­
lativo, PL-3, no cargo de Diretor, PL-1. 

o senado FederãJ. resolve: 
Artigo único. ll: apbsentado, nos termos dóS ar-ts. 19-1, § · 1.0 , da Constituição 

Fede·ral, 340, item II, e 345, item IV, do Regulamento da secretaria do senado 
Federal, no cargo de Diretor, P.L-l, Ary K:erner Veiga de castrõ, Oficiai Legisla­
tivo, PL-3, da mesma Secretaria, incorporaJ.ido-.se aos: proventos da aposen"tadoria 
a gxatillcação adicional a que tiver direito. 

Justificação 

Aiy .Kerner Veig;a, de CastrO~ funciOriârio da Secretaria do Senado Federai, 
desde 1935, usando da faculdade que lhe conferem a.s leis vigentes, o Regula­
mento da Secretaria e a Constituição da República, reque-r aposentadoria por 
oontar mais de 35 anos de .serviço público, a maior parte dos guais em exercício 
nesta Casa. --

A COmissão Diretora cw:hpre ressaltar. neste ensejo, as -qualidades de exce­
lente-funcionário do requerente, .seu valor intelectual e sua intligência, testemu­
nhados ao longo de sua carreira. 

Ao apresentar o presente projeto1 a comissá9 direotra qUer consignar o seu 
elogio ao antigo servidor pela clabo~l!.o que prestu aos diversos órgãos :públicos 
e, sobretudo, ao Senado. -

Sala da comJ.ssão Direlma, 25 de outubro de 1962. - Auro Moura Andrade -
Rui Palmeira - Gilberto Marinho -~Novaes Filho - MatWas Olympio - Guida 
Mondin - Joaquim Parente. 

PROJETO DE RESOLUÇãO N.0 24, DE 1962 

Exonera, a pedido, Léo Alberto Ramos Cruz~ AUXiliar Legislativo, 
Símbolo PL-10, do Quadro da Secretaria do Senado Federal. 

osemiclo F<ideral resolve: 

Artigo único. lil exonerado, a pedido, do cargo de Auxiliar Lelgslatlvo. Sím­
bolo~ PL-10, do Quadro da Secretaria do Senadq F1ederal, .Léo Alberto Ramos 
Cruz, a partir de 31 de julho do ano em curso. -
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JustificaçãO 

· o- ·presente projeto -de resolução objetiva col:l:ced_er. a. ex<>ne+ação solicitada 
pelo servidor Léo Alberto RamOS -cruz, que rea.ssuiiilu cargo técnico na A.s.c;em­
bléia Legislativa d-e santa Catarina e, cumprindo hhperft.tivo legal, requereu seu 
desligamento do quadro de servidores da Secretaria do Senado Federál. - · 

A comi.s.são diretora, atendendo a dispositivos regimentais, encaminha à ho­
mologãçãb do _,plenário a dispensa do mencionado fUncionário e, ao :mesmo 
tempo, quer deixar consignad_q o .seu elogio pelo zelo e dedicaç.ão com que o 
m-esmo--s-e- houve no desempenho de suas funções. · 

Sala da Comissão Diretora, 25 d·e outubrO de 1962. - Auro Moura Andrade 
- Rui Palmeira - Gilberto Marinho - Novaes Filho - Mathlas OJ;ympio -
Guido Mondin- Joaquim Parente. _ 

O SR. PRESIDENTE (Rui Palmeira) - Os projetos que acabam de ser lidos, 
de autoria da Comissão Diretora, ir..dependflm de parecer- _e de apoiamento. Serão 
publicados e incluídos em Ordem do Dia. 

Tem a palavra o nobre Senador Sérgio Marinho. 
O SR. SÉRGIO MARINHO- Sr. Presidente, ontem tive a satisfação de ocupar 

a tribuna desta Casa para exprimir alto e bom som minha solidarie-dade con1 a 
grave decisão tomada pelo Presidente dos Estados Unidos. 

Minha satisfação cresceu porque no exprimir esta ·compreensão e esta solida­
riedade_ contei com os aplausos valiooos de eminentes Srs. Senadores. 

Sr. Presidente, estou aqui hoje para me congratUlar com o governo brasUeiro 
pelo .seu nítido, inequívoco e categórico pronunciamento feito através do repre­
sentante da Repúblic~_ irJUã cia Venezuela no conselho de Segurança das Nações 
Unidas. 

Sr. Presidente, este pronunciamento, pode .ser incluído entre aqueles sob os 
quaJ.s não é possível derramar o líquido repel·ente do sofisma nem da intrujice. 

Sr. Presidente, o pronunciamento é feito nos SegUintes termo.s; 

"No debate de duas horas e mela desta mai:lhã, no Conselho, o .Em­
b-aixador da Venezuf:la, Carlos soza Rodrigues, declarou que falava em 
nome de· "todo o continente latino-americano" afirmando:" 

Sr. Presidente, é a América Latina ã unB. -voZ que Se a.sSo·cia a grave decisão 
tomada pelo Presidente dos Estados Unidos,_ reconhecendo o .Perigo que repre­
senta este arsenal soviético que é a Ilha do Garibe. 

- -

Diz o delegado venezuelano falando €ID nome de toda a América Latina~ 
uconsideramo.s imperiosó que o Consell:i.O de Segurailça adote medi­

das para impedir a chegada de armas nucleares a CUba: .e que sejam 
desmanteladas as baseS de- foguetes nucleare.s atulmente ex:Lstentes." 

O Sr. -Pre-sidente, sobre um pronunciamento desse alcance não é possível 
mais suscitar qualquer dúvida. É inegável que a linha ora aQotada pelo governo 
bra.sileiro, se compadece, se harníonlza, se vincula perfeitamente àquela orienta­
ção que lhe imprimiu a sua delegação quando defendeu a _ne-cessidade de dcsa­
tomizar e de desnuclearizar certas áreas. E o Brasil foi levado a essa orientação 
porque se compenetrou da impossibilidade de prescrever a atomização e a nu­
clearização de outras áreas, diante da imp·c.ssibllidade _de prescrever os engenhos 
termonucleares. Então, contentou-se em defender ess::t linha; é necessário evitar 
que a atomização ou a nuclearização atinja certas áreas. Prese:rve:rp.os~_ portant<O, 
determinadas áreas, na impossibilidade de proocrever o engenho nuclear. E na 
preservação de tais áreas, tinha-s-e em vista, é óbvio, a defesa desta área1 que 
é o nosso Hemisfério. 

Sr. Presidente, em face da denúncla autorizada do Presidente dOs Estados 
Uhidos e de pronunciamentos outros como o do representant-e do governo do 



-155-

Chile - que terei oportunidade de resumir - não padece inals dúvida de que 
a União Soviética consegUiu atomizar a área que pretendíamos preservar. Por­
tanto, o Brasil, juntando a .sua voz à dos ou~ros delo;:gado.s da Amériea. Latina, no 
sentido de solicitar às Nações unidas não .só que impeça o transporte de artcfa­
tos nucleares para a Ilha, mas que vá mais longe, que de.smante1e as plataformas 
de Ianç.a.m.ento e destrua o.s engenhos nucleares -ali existentes, apenas demonstra 
coerência com. a linha adotada anteriormente. 

O delegado chileno tem, a esse_ respeito, um p11Jnunciam.ento também categó­
rico. E V. Ex.a deve estar lembrado, Sr. Presidente, de qual foi a orientação do 
governo cbJ.l:eno, na Conferência de Punta dei Este. V. Ex. a. deve estar lembrado, 
sr. Pr_esldente, que r~:.stxiçôes -0 Chile tem feito, no que diz respeito à neoossidade 
da adoção de um comportamento drástico para e.s.se ponto de infecção, que é, 
hoje~ a Ilha do Caribe~ -Entendia então o Chile que se tratava apena.s. -de nm 
foco de infecção, tratava-se, apena.s, de um centro de irradiacão, da dissemina­
ção (na ~éri.ca. Latina, do imperialismo soviético; mas, agoi:a, se trata disto, 
e de outra col.sa muito mais grave. --- · 

O Sr. Daniel Schweltzer, embaixador chileno, falando e.sta noite anta o 
Oon.selho de Segurança, depois de ressaltar que .séu Pais sempre havia defendido 
o princípio da não intervenção, declarou: - -

11HOje, já não se trata da Revolução Cubana: ou da ].lifiltra~ão da 
sua ideologia em nossos paises ou da classificação de sua doutrina ou 
de .seus métodos políticos. Infelizmente, trata-se de que em Cuba uma 
potência extracontin·~ntal encontrou a porta aberta para intervir em 
nosso Hemis!érlD e ameaçar sua segurança, pretendendo transformar a 
.!llta das Antilhas em uma base bélica, na qual foram estabelecidas ram­
pas para o lançamento de projétels nucleares de longo alcance que por 
si mesmo demonstram seu caráter ofensivo." 

Acrescentou que, em face do gravíssimo pe:rigo, que surgiu nas Antilhas para 
a paz, e a segurança de todas a.s nações do Continente e do mundo, seu País 
adotava uma atitude "firme e bem definida, que oorrespDnde à sua tradição 
e a seus compromissos internacionais". 

Declarou que em Dutras ocasiões ·O Chile se havia oposto à aplicação do 
Tratado Interam.erlcano de Assistência reciproca ,para o caso de Cuba~ ];lOr não 
considerar que os fatos invocados representassem causa suficiente para aplicação 
desse meC3.n.ismo juridico. 

E acrescentou: 

"Porém, em pre-sença de ant_ecOOentes que f.oram obj_eto_de wn :prolixo 
exame por parte de meu g;overno, chegamos à conclusão de que_ era 
procedente, desta V·ez, pôr em marcha o.s mecanismos de .segurança do 
sistema regional. Uma vez, o Chile atuou em perfeita consonânqia com. 
sua tradiç.ão jurídica e considerou chegado ó momento de somar sua 
cooperação à causa da solidariedade continental" 

1'Alannou-nos de forma extraDrdinária - assinalou SChweitzer - a 
existência em Cuba de armamentos nucleares, dos quaiS OS- países- latino­
americanos se haviam visto livres até agora e qu_e são tão contrários à 
disposição pacifista de nossos póVOB . .Alarmou-nos de forma extraordiná­
ria que tais arma~ento.s tenham ~egado de fo:rma claJ?.destina à Ilha." 

Em. face, Sr. Presidente, de depoimento tãD autorizado, não é possível, a ~sta 
altura do.s acontecimentos, salvo quando se é pOrtador de segundas Ulten~ões. 
negar a- evidência, negar que llá um pe"I'igo, de p-TDroções imprevisíveis, hoje, 
existente naquela Ilha da.s Antilhas. 

Estamos assistindo, Sr. Presidente, a prepar~ção sistemática de_ 1,un arsenal 
bélico, de cuja utilização .POde~á ocorrer os maíor3B. danos no nemisfério e aos 
destinos d-e toda a humanidade. É preciso que ten.h.aJ:níJs presente que esse arma­
mento, transportado da União SOviética. para a Ilha, está sendo ali Instalado 
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e o seu controle, a sua aplicação, o seu emprego ficarã<là -discrição de um homem 
que, pelo seu comportamento anti-humano, pela sua requintada crueldade, pelo 
seu fanatismo, poderá fazer desses recm·.sos bélicos o.. uso-mais calamitoso. 

li:' grave, portanto, Sr. Presidente, a situação de _todos nós, os_ que estão na 
beira, os que estão na vizinhança, os que estão ·na quase _continuidade __ da ilha e 
aqueles que, geograficam·ente, se acham mai.s afastadOs. - - - · 

O perigo atinge a to_do.s, porque em face dO poder diabólico desses engenhos, 
em fac_e do seu alcan-ce, não existe mais qualquer diferença, qualquer distinção 
entre os que estão próximo e ·os que estão afastados. _ . 

Desde a última guerra, Sr .. Presidente, já for.am __ subvertidas_ as .noções de 
combatente e não~combatente, no que diz r_espeito a l'i.s.cos. Os riscos- existiam 
já à:quele tempo, tanto para o.s combatentes· como para os não-combatentes. 

Portanto, para nós, olhando- o caso especifico brasileiro - se por ventura 
nos desvinculássemos' das nossas liga~ões -hemisféricas e continentais - olhando 
tão :somente o _caso _brasileiro, o risco é presente, é atual, é inafastável e;· em 
face disso, Sr. Presidente, que é que a opinião pública. clama do governo brasi­
leiro? Apenas um _pronunciamento insofismável, no sentido de dizer que a deci­
são do Presidente Kennedy encontrou eco, que os brasileiros compreenderam o 
alto alcance, a magnitude, a transcendência daquela decisão. 

ll'; isso_ que- se pede do governo bra.sileiro, porque a nossa _contribuição para 
conjuração desse perigo, será uma contribuição modestíssima, será uma contri­
buição quase simbólica. 

No entanto, Sr. Ptesidente, parece que- está no caminho que o_- govE'rno 
brasileiro deve p·ercorrer, nessa situação dramática, ria qual talvez se _arrisque o 
próprio destino da espécie, parece que está no caminhO tuna dificuldade. 

Essa dificuldade, Sr. Presidente, foi rotulada com o distico de autodeter­
minação.- Então, em defesa da autodeterminação, não digo do povo cubs.nr., 
porque o _povo cubano e..s_tá subjugado, em defesa da autad.eterminação de um 
grupo de- fanáticos que neste momento tiraniza o_ pqvq cubano, em defesa da 
autodeterminação de.sse grupo de fanáticos, õ Brasil assiste impassível ao sa.cn­
fíclo daquela coletividade-? O Brasil assiste impassível à proscrição dos dir'.e.itos 
fundamentais do- homem, o Brasil assiste impassível a esse espetáculo degra­
dante de se reduzir a criatura_ humana a coisa, a não se dar o menor vãlor, o 
menor apreço à vida humana 

O Sr. Fernandes Távora - Permite V. Ex.a um aparte? 

O SR. SÉRGIO MARINHO - Com satisfação. 

O Sr. Fernandes Távora - A autodetermiilição dos povos só deve ser res­
peitada quando ela é at!nente apena.s aos interesses de um certo povo. Quando, 
porém, a autodeterminação atinge às raias alcan~adas pela chamada autodeter­
núnação de CUba, não podemos mais respeitá-Ia, temos de combatê-la porque 
ela implica num perigo para as nações do continente americano. 

O SR. SÉRGIO MARINHO - Obriga,do a V. Ex.• pelo valloso aparte. 

O Sr. Fernandes Távo~a - Nãó s6.prejuiz0 eoirio iun profimdo· perigo. 

O SR. SÉRGIO MARINHO - Realmente, nobre Senador Fernandes Távora, 
o-conceito de autodetennina~ão, eomo todos os· conceitos qué---vivif1c3.m e man­
tém .a vida das coletividades internacionais, o conceito de autodeterminação é 
um eonceito para. ser entendido dentro da.s lim!tações que a. sua própria. signi­
ficação suscita.. 

O Sr. -Fernandes TáVora -- Exatol 

O SR. SÉRGIÓ MARINHO - Não !Jodemos defender um principio de a.uto­
dete:rminação pa.ra uma. eoletlvidade que, pelo seu comportamento espontâneo 
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ou forçado, leva à inquietação, ao desassOssego e ao risco, as demaiS coleti­
dades. 

o conceito de autodeterminação _impli-ca. no ~e.speito àquele comportamento 
que, por torça desse cóilceito-, é levado- a -,efeito dentro das normas estabelecidas 
no convlv!o internacional. 

Não se pode, absolutamente, aceitar como sendo o exerelclo de autodeter­
minação de certa coletividade, comportamentos que pelas •suas implicações, no 
plano Internacional, signifiquem rwco ou ameaça pan as demai5 eoletlvidades 
que como aquela; tem o mesmo direito à al!_~detenninação. 

Não podemos defender a autodeterminação para um individuo, cujo -com­
portamento se torne atentatório do direito de autodeterminação de outros in­
divíduos. Não podemos, em nen:n:-u-ma sociedade, hierarquicamente organizada, 
pacificamente estabelecida, juridicamente lnstltulda, não podemos def<mder o 
conceito. de autodeterminação com toda essa amplitude, toda essa largneza, 
dentro da qUal todos os atos atentatór!os aos direitos humanos, à segnrança 
das demais Estados, possam ser pratieados em nome desse mesmo direito de 
autodeterminação. 

A Ull.ião Soviética defende o .Prlncipip de autodeterminação dos povos, mas 
isso apenas quando lhe convém, porque aqueles povos, subjugados por ela, não 
têm possibilidade de ·autodeterminar-se. 

Se queremos contribuir para que o D.obre povo de Cuba consiga autodeter­
mfnsr-se, usufruindo na_sua plenitude o direito de autodeterminação1 então, 
Sr. :P,esldente, postulemos incessantemente junto à.s Nações Unidas, junto ao 
Conselho- de Segurança, da9se organlsmo do qual hoje fazemos pArte, postu­
lemos para que seja passivei a •ealização de eleições livres em Cuba; eleições 
destinadas à constituição do seu Governo, elei~ões através das ~quajs possa, 
realmente, maulfestar-se na sua plenitude, o direito de autodeterminação do 
povo cubano. constituindo seu governo. 

Desse modo, Sr. Presidente, contribuiremos paxa que o princípio de auto­
determinação, realmente, represente uma conquista, não apmas desse ou da­
quele Estado, níaii represente o apanágio da própria civilização em que vive, 
mos: --(Multo bem! Multo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Rui Palmeira.) - O Sr. 1.0 Secretário procederá à 
leitura de requerimentos de urgência. 

São- lidos -·os- segUintes 

REQUERIMENTO N.O 608, DE 1962 ~ 

Nos· teXIn.OS_ -dç) ,- ã.f_t._ aao, letra c, do Regimento ínterllo, requeremos urgência 
para o Projeto de Lei do Senado n.0 38, de 1962, que altera disposições da Lei 
n.0 3.501, de 21 de dezembro de 1953, e dá outr"'! providências. 

Sala das sessões, 25 de outubro de 1982. -~Jefferson de Aguiar - Fausto 
Cabral - Daniel Krieger - Jorge Ma;yna:rd. 

REQUERIMENTO N.0 609, DE 1962 

Nos tennos do art. 330, letra c, do Regiinentà"- Interno:- req-ueremos urgência 
para o Projeto de Lei da Câmara n.0 78, de 1962, que er!a a Auditoria da 1U.• 
Região :Militar, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 25 de outubro de 1962. - Jefferson de Agulato - Daniel 
lúieger - Fausto Cabral. 

o SR. PRESIDENTE (Rui Pa!Jneira) - OS~ requerimentos que acabam~ de 
ser lidos serão votados ao final da Ordem do Dia. 



Sobre a mesa outro requerimento que vai ser !!do pelo Sr. 1.0 Secretário. 
:m lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N.0 610, DE 1962 

Nos termos do art. 211, letra n, do Regimento Interno, requeiro dispensa 
de Interstício e prévia. dlstrlbuição de avulsos para o projeto de Lel da. Câ­
mara n.O 108, de 1962, a fim de que figure na Ordem do Dia da se.ssãd seguinte. 

Sala das Sessões, 25 de outubro de 1962. - Daniel Krieger. 
O SR. PRESIDENTE (Rui Palmeira.) - O projeto a que se refere será ln­

cluido na. Ordem do Dia da próxima sessão; 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Leonldas Mello - Sérgio Marinho - Reginaldo Fernandes - Dlx-Huit 
Rosado - J'oão Arruda - Novaes Filho -· Barros carvalho - Heribaldo Vieira 
- GUberto Marii:lho - Benedito Vala.dares - Mllt<>n Campos - Sa.uio Ramos 

:üineu Bornhausen. 

O SR. PRESIDENTE (Rui Palmeira) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Leg!s!ativo n.O 21, 
de 1961, de autoria do Sr. Senador Afrânio Lages, que re'voga a Lei 
Delegada n.o 11, de·ll-10-1962, que cria a Superintendência da Politica 
Agrária (Supra) e dá outras providências (em regime de urgência. de 
acordo com o dispossto no artigo 33 da 1.a Lei Complementar do- -Ato 
Adiclonal), dependendo de pronunciamento 

- da Comissão de Constituição e Jústiça; e 
- da Comissão Especial. 

Verifica-se que a Comissão ~pecial ontem designada pela Presidência, ain­
da não pode reunir-se para lavrar seu parecer. Por outro lado, não se acham 
presentes em Brasília os Senhores Senadores .Tefferson de_ Aguiar e Nogueira 
da Gama, designados para compô-la. A Presidência. designa para substitui-los 
os Senhores senadores Alô Guimarães e Fausto Cabral. 

Assim sendo, a matéria sairá da Ordem do Dia, entrando na da sessão de 
amanhã. 

Discussão, em turno único, do Projeto _de Lei da Catnara n.O 43, de 
1962 (n.0 3. 053-B/61 na casa de origem) que denomina Comandante 
Alberto Autran o antigo Hospital dos Marítimos, de Belém _do Pará, 
tendo 

Pareceres favoráveis (n.0 • 555 e 556, de 1962) da.s Comissões 

- de Constituição e Justiça; e 

-de Saúde. 
Em discussão o projeto. (Pausa..) 

Não havendo quem peça a palavra, declaro-a encerrada. 

Em v<>tação. 

Os senhores Senadores que o aprovam, queiram permanecer como se acham. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 
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:m o seguinte o projeto aprovado, que vai à sanção: 

PROJETO DE OOI DA CAMARA N.0 43, DE 1962 

(N." 3 .053-B, de 1001, na Câl11ara dos Deputados) 
Denomina Comandante Alberto Autran o antigo HOSpital dos Ma­

rítimos, de Belém do Pará. 
--. -- -

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.• - Pa.ssa a denornlD.ar-se -Comandante Alberto Autran o antigo 

Hospital dos Marítimos, Situado em J;lelém, Estado do_ Pará, pertencente ao 
Instituto de Aposentadoria e ·pensões dos Ma.ritimos. _ -

Art. 2.0 -- Esta lei entrará _em vigor na -dafã. de Sua Publ!c:lçãO, revogadas 
as disposições em contrário~ 

O SR. PRESIDENTE (Roi l'almelra) - Esgotada a matéria constante da 
Ordem. do Dia, passa-se à votação dos dots requerimentos lidos na hora do 
expediente. 

Em votação o Requerimento n.O 608. 
O SR. 11-mM DE SA - Sr. Presidente, peço a palavra para encamlnbar a 

votação. -

o SR. !'RESIDENTE (Roi Palmeira) - Tendo o nobre· Senador Mem de Sá 
solicitado a palavra, de acordo com: o Regimento Interno a votação do requeri-
mento fica adiada. -

Em votação o Reque,rimento_ n.0 609, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 78, de 1962. · 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
A matéria a que se refere o requerimentO figurará na terceira sessão subse­

qüente a esta. 
Naa:a mais havendo que tratar, vou encerrar a s-essão, convocando os- Srs. 

Senadores para uma sessão extraordinária hoje, às.l6 horas e 30 minutos, com 
a seguinte: ' -

ORDEM DO DIA 
1 

Discussão~ em tutno único, do Projeto de Resolução n.0 23, de 1962, de 
autoria da ComiSSão Diretcira, que ·concede aposentadoria a Azy Kerner Veiga._ de 
ca.stro, Oficial Legislativo PL-3, no cargo de Dlretor PL-1." · - · -

2 
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n.o 24, de 1962, de 

autoria da Comissão Diretora, que exonera, a pedido, Léo Alberto Ramos Cruz, 
Auxiliar Legislativo, s!n:ibolo PL-10, do quadro da Secretaria do Senado Federal. 

3 

Discus.são, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n.o 128, de 1962 
(n.O 1.991-B/60 na Casa de origem) que Institui o regime obrigatório de preparo 

e _observância das normas· técnicas nos Cõritratos de obras e compras- dó serviço 
público de exeeu~o direta concedida., aU.tál"q!llcas _ou de eoon.omia mista, através 
da Associação Brits:ileira de Normas TécniCas, e dá oUtras providências (incluído 
em Ordem do Dta em virtude de dispensa de inter.stício concedida na Sessão 
anteriox a requerimento do Sr. Senador Daniel Kneger) tendo 

PARECERES FAVORAVEIS (n.Os 578 e 579, de 1962) das Comissões. 
- de Serviço Público Civil 
-" de Finanças. 



4 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n.0 93, de 1962 
(n.0 4.240-B/62, na Casa; de origem) que estima a Receita e fixa a Despesa da 
União para o. exerclclo financeiro de 1963 na .parte _referente ao Anexo n.o 4 
(Poder Executivo}""- Subaflexo n:o 4:o1 - (Presldência da República - Conselho 
de Ml.nlstros), tendo · 

PARECER n.0 574, de 1962, da Comissão de Finanç~, tavorãvel ao Subanexo· 
e às Emendas n.0 s 1 a 21. 

5 

Discussão, - em ttiiná úffico, do -Pi-ojeto =,d!3 Lei da Câmara n.O 93, -de 196.2 
(n.0 4. 240-B/62 na Casa de origem), que estima a Receita e fixa a Despesa da 
trnião para· o- exercíCio· ff.tiab.Cefro de- 1963", ha párte 1-efêrente ao Anexo 4 - Poder 
Executivo), Subanexo 4.05 (Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste), 
tendo 

PARECER n.0 576, de 1962, da Comissão de Finanças, favorável a0 projeto 
e às Emendas n.os 1 a 4. 

6 
Dl.scusáo, em turno único, do Projeto de eLi da Câmara n.0 93, de 1962 

(n.0 4.240-B/1962 na Casa de origem) que estima a Receita e fixa a Despesa da 
UniãO para o exercicto financeiro de 1963, na parte referente ao Anexo 4 Poder 
Executivo- Subanexo·4.09 - (Superintendência do Plano de Valorização Eco-
nômica da Região da Fronteira Sudoeste do País), tendo · · 

PARECER h.0 575 da Comissão -de·- Fiiiall_çã.S,- favOráVel ao Subanexo e à 
Emenda n.0 1. 

7 

D~scussã9, _em turno único, do Projeto de Lei da Câmara -n:o- 931 de 1962 
(n'.O 4.240-B/62 na Casa de origem), que estima a Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercício financeiro de 1963, na parte referente ao Anexo n.O 4 
(Poder Executivo), SUbanex<> n.0 4.10 (Minlstêrio da Aeronáutica), tendo 

PARECER -n.o 572-, de 1962, d·a cOmissão de :Finanç~s. favorável ao_ Subanexo 
e às Emendas n.0 s 1 a 83 e oferecendo as de n.0 s 84-CF a 91-CF. 

8 

Discussão, em -turno único, do- Projeto de Lei da Câmara n.0 93, de 1962 
(n.O 4.240-B/62- nâ. Casa d~ origem), que estima a Receita e fixa a Despesa da 
União .para o exercicio financeiro de 1963, na parte referente ao Anexo n.o 4 
(Poder Exécutivo), Subanexo n.0 4.15 (Ministério da Indústria e Comércio), 
tendo 

PARECER n.O 577, de 1962, da Comíssão ·de Finanças, favorável ao Subanexo 
e às Emimdàs n.os 1 a 7. 

9 

· nllicusãO, em- turiio- único, do- Projeto .de Lei da Câmara n.O 93, de 1962 
'<ri.ó 4.240~.13/6~ na Casa- de origem) que- estima a Receita e fixa a -nespesa da 
União -pa-ra- o---exercício financeiro de 1963, na parte referente ao AneXo n.0 4 -
Poder Executivo - Subanexo n.~ 4.23 (órgãos transferidos da Uillão para o 
Estado da Guanabara), tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n.o 573, de 1962, de Comissão de Finanças, 
favorável ao projeto e às Emendas n.os 1 a 40. 

Estã encerada· a sesão. 
(Encerra-se a sessão às 16 horas e 10 minutos.) 



145.a Sessão da 4.a Sessão Legislativa da 4." Legislatura, 
em 25 de outubro de 1962 

(Extraordinária) 

PRESID:Ii:NCIA DOS SRS. MOURA ANDRADE E NOV AES FD.HO 

As 16 horas e 30 m!nu!<Js acham-se presentes os sr.s: ilenailorO.S: 

Vlvaldo Lima - Paulo Fender - Martins Junlor - Eugênio Barros -· Leô­
nidas Mello -. :Mathlas Olymplo -Joaquim Parente - Faus!<J Cabral - Fer­
nandes Távora·- Menezes Plmentel - 13érg!o 1\farlnll;o '--' Réglnaldo.F<mialides 
- Di:&~-Huit Rosado- -JOão Arrud::i- Ruy Cª.:r;:ri.eU'o----_NOvaeS _Fllho· ___ -_Ba.rros 
Carvalho -- ·Afrânio Lages - Rui Palmeira-:.......;._ Jorge Ma$nard -· He:i'ibaldo 
Vieira - Ovídio Teixeira - Alo:Vsío de Carvalho -- Dei Caro - _Ary V~anna -
Lutterbach Nunes -Arlindo Rodrigues- Gilberto Mali.nho- Benecii!<J. Valadares 
Milton Campos - Moura· Andrade - Lino de Mattos - P!"cfro Ludovico - Fre­
derico Nunes -Lopes da Costa - Alô Guimarães ---Gaspar_ Vclloso -- Nelsori 
Maculan - Saulo Ramas - Irineu Bornhausen - Daniel Kileger - Mem de Sá 
- Guído Mond!n. - · · · _ -

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade). - ·J\ I!sl;J> de ]lresença acusa· o tom­
parecimento de 43 Srs. Senadores. Ravendo núlnéro legal, declaro aberta a sessão. 
Vai ser lida a ata. _ . __ _ - ·-- · -

O Sr. 2.0 Secretário procede à leiturá. da ata _da _Se$São anterior, que 
é sem debate aprovada. __ . 

o SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) - Sobre a mesa pró}etó ·que vai ser 
lido pelo sr. 1.o secretário. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.o-;li;, DE 19G:Í 

Concede aposentadoria a Joaqu!n1 Bastos no cargo de Chefe da Por­
taria do Senado Federal. 

o Senado Federal resolve: 
Artigo único - ~ aposentado, a partir de 14 de setembro de 1962~ nos termos 

do art. 1!tl, § 1.0 da ·constituição Federal, eombinado com· os ;arts. 345, Item lV, 
349 da Resolução n.0 6, de 1960, o s.o da Lei n.O 288, de 1948, no carg'o de Chefe 
da Portaria, PL-3, do Quadro da Secretaria do Senado Federal, o Ajudante de 
Porteiro, Simbolo PLC7, Joaquim Bastos, incorporando-se aos praventos a gra­
tificação acllcional a que faz jus . 

.Justificação 

O presente projeto visa a aposentar Joaquim Basos, lljudante de Porteiro, 
PL-7, no cargo de Chefe da Portaria~ PL-3, visto achar-se o inesmi:Y amparado 
pela Constituição Federal, pela Lei n.o 288;- de 1948, e pela Resolução n.o 1>, 
de 1960. 
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Em obediência às normas regimentais, a Comissão -rnretora desta Casa 
submete ao Plenário o presente projeto, uma vez que o pedido do aludido fun­
cionário satisfaz todos os reguf.sltos legais. 

Sala das sessões, 25 de outubro de 1962. - Moura Andrade - Gilberto 
Marinho - Novaes Filho - Mathias OJ,ympio - Guldo Mondin. 

LEGISLAÇAO CITADA 

Constituição Federal: art. 191, § 1.0 : 

"Art. 191 - O funcionário será aposentado: 
..........•.....••.. ·····-· -·~·" .. -;-•. -;-...... ·-+••··· ...•.•. ··~· ................ . 

§ 1.0 - Será aposentado, se o reqúE:rér, o funcionário que contar 35 anos de 
serviço. 

Resolução n.0 - 6, __ de __ lR6Q, (Regulamento_ da Secretarta) __ 
Art. 345- O túriciOnário que coritãY35- imos de serviço será -apoSentado: 
·················~·-·············-····················-························· 
IV- com o-prõvent:o- cOrrespondente ao cargÕ imediatamente suPerior, desde 

que tenha acesso ·ptivativo ao· mesrn:o. _ 

Art. 349 - Serão incorporadas arrs prOVehtos da a,~;rQSeirtadoria -~ gratifica­
ções em CUjo· gozo -se- eD.contrár o -fUncionário, há mais de. cinco anos, sem 
prejuízo das vantagens do art. 342. 

!7el n.0 288, de 1948, art. s.o -·· 

Art. 5.0 - Os funcionários públicos, federais,. estaduais _e __ mp:nicipais, de 
entidades autárquicas ou sociedadei) de ecóllotnia ll)ista, · qUe tenham- participado 
das refexidas operações·a.e guerra, aó se ap·osentarem gozarão das vã.ntageris~ da 
presente lél. (Promoção à classe imediatamente superior ao se ·apo.sentarem) .'' 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) - O projeto que acaba de ser lido. 
sendo da autoria da COmi$ªão Piretora_, ___ não ·depende- do apoianiento nem: de 
parecer. De a;cbrdo com o'oque-'diSPõe:- o--§ 3~0 do_ art. 102 do Regimento I:i.tterno, 
será publicado e incluido oportunamente em ordem do Dia. -

Há oradOres inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador Nelson Mãculan. (Pausa.) 
Não está .presente. 

Tem a palavra o nobre Senador Lino de Mattos. 
O SR. LINO DE MATTOS - sr. Presidente,. é princípio acaclano gue nos 

períodos inflacionáriOs a' Contenção de· despeSas públicas se immpõe como mna 
neçes.sidade, como um- impera_tiv:o. Todavia, as regras têm que admitir exceção. 
Tenho--para mlm- que, eritie aS exceçõe.S; :h.os caSos dê ccirit"eilção de despesa, se 
impõe a liberação de verbas destinadas às instituições assistenciais. principal­
mente às Santas Casas de 1\.fisericórdia, em todo o território nacional. 

Estas considerações, Sr. Presidente, eu a.s_ faço a propósito de medidas gover­
namentais que, a pretexto de conter as desPesas Jlúblicas, .procuram_ incluJ.r _ no 
planQ econômlco verbas que se destinam a tais mstituições. Posso imaginar o 
que acontece nesse_ setor. em todo o território nacional, principalmente_ naquelas 
regiões menos favorecidas pela for~una, como o _Norte e o-.Nordeste dQ._patg quando 
em meu Estado, São Paulo, cuja situação, é público e notório, é das rilelhores 
no Brasil, sentem-se as instituições de assistência social em grandes dificuldades 
para os serviços c;tue prestam à sociedade.-- · 

A fim de que os nobres colegas possam ter idéia dessas dificuldades. chamo 
a atenção da Casa para oficio que_ acabO de receber da mais antiga das Ca,sas 
de 1\11serlcórdla do Brasil - a da cidade da Santos. Este ofício, que me é dirigido 
pelo provedor daquela instituição, dá uma idéia do panorama, não s6 no Estado 



-163-

de São Paulo, mas principalmente nas demais Unidades da Federação e tem o--
seguinte teor: -

"Santos, 22 de setembro de 1962 
Eminente Senador e amigo Dr. Lino de M:atfos, 

-- - -

Como é do conhecimento de V. Ex.a a Santa Casa de Santos é_ um 
dos maiores_ e-lilais modernos haspitáis do País no gêlie!"o. Sua ~~acfdade 
é para 1.118 pacientes internados e 400 consultas diárias nus seUs ambti..:.: 
latórios. No ano passado 1ntemou 30. 0!)7 pacientes e atendeu nos ambula­
latórios e serviços de emergência (hidratação, etc.) outros 120 mil. · 

Uma instituição deste porte na presente conjuntura econôrhico-finan­
ceira do Pais acarreta despesas volumosas, apesar dos custos dos serviços 
da Santa Casa de santos serem os mais baixos dentre os_ hopsita.i.s do 
mesmo porte e natureza no Pais. _ 

A imprensa e as conclusões do recente Congresso dos hospitais evi­
denciam a situação deficitária de todas essa.s instituições. 

Se a situação é grave para a maioria dos hospitais filantróPicos pe­
quenos ou médiO$ e de padrão __ técnico-científico inferior ao da Santa 
Casa de Santos, pode V. Ex.a imaginar a de.sespéradora situação em cJ,ue 
se encontra esta instituição, cuja despesa no corrente exercício se eleva, 
aproximadamente, a 700 milhões de cruzeiros. 

Somadas as-subvenções _estaduais e municipais e .a.s rendas próPrias 
da Irmandade, a Santa Casa de sa.D.OO.s se defronta com o alarmante 
déficit de 200 milhões de cruzeiros. 

Consta do orçamento federal, pág. 672 - item 67, para o exercício 
de 1962 uma subvenção ordinária de 52 milhões de cruzeiros. -

Nestas condições, dirigimos a V. Ex.a um apelo fervoroso parã. iilter­
ferlr junto a S. Ex.a, o Sr. Presidente da República, no sentido de ser 
autorizado o .Minist-ério da Fazenda a- ·efetuar, com a máxima urgência, 
esse pagamento para evitar uma das maiOres- calamidades, que seria- o 
fechamento deste h!Jspital que sozinho xesponde por todo o litoral do 
Estado de São Paulo. 

Certos de que V. Ex.a int~rpretará com fidelidade esta pretensão de 
milhares de paulistas juiito ao Governo-Fedeial, reafirmamos aS nossas 
esperanças de qUe a população desprovida de recursos nãó venha â 
sofrer as caJamitosas conseqüências que as persp~ctivªs sombrias nos 
fazem antever. --

LRenovafuos a V. Ex. a a nossa consideraç-ão e-tespefto. 

Deus guarde V. E:.t.a - Luiz La Scala, Pr_ovedor." 

Sr. P.resldente, eu poderia, à semelhança do que fiz ,em fins do mês passado, 
dirigir-me dlretamente ao Sr. Presidente da República, Dr. João G<>ulart, e 
pedir-lhe a liberação desta verba. Se! que ser1a atendido, como ó fUI no caso 
do Instituto do .Câncer de São Paulo, quando S. Ex. •, oompreendendo o pro­
blema, nãO teve dúvida em autorizar o Ministério da Fazenda ·a. liberar; se _não 
toda a verl>a, pelo menos parte dela, necessária naquele instante. 

Entendi, porém, que· deveria OCUJ:lar a tribuna do senado Federal para 
gener.aHzer o pedido, pois nãO é somente a -santa Casa de Santos que se enoon.:. 
tra em face a tais dificuldades. O número· de apelos qUe recebo - e .Sei que 
outros colegas- também os _DOO.ebem - é gTande ·e seria _demasiado en.faqohho 
para o Chefe da Nãçãõ e.star sendo procuradO por paxlamentares, em C-ã.da 
caso especlflco. . · 

Dai este apelo público no· sentido de que o Sr. Presidente da República, 
através de medidas junto ao MiniStério da Fazenda e ao Mlnlstério da Saúde, 
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evite que as verbas destinadas à.s instituições asslstenclals, em particular à.s 
Irmandades e Santas casas de Mlserlcórdia, não fiquem subordinadas à buro­
cracia terrível e infernal a que, abitualmente, estão sujeitas. 

O Sr. Fernandes Távora - Permite V. ~.a um. apart~? 
O SR. LINO DE MATrOS -COm muita honra. 
O Sr. Fernandes Távora - Posso informar a v. ~.a que a S_anta casa 

de Mlsericórdla de Fortaleza foi obrigada a suspender a· admissão de doentes 
porque não lJOdia mais atendê-los. Apelou para todas a.S pessoas que podiam 
aUXiliá-Ia, mas creio que até_ hoje nada conseguiu. Trago meu apoio às palavras 
de V. Ex.a, que chama a atenção -para as eóndições precárias em que se encon­
tram, no -Brasil, estabelecimentos como as Santas Casas de ·MiseriCórdia. 

O SR. LINO DE MA'!TOS - O depoilnento do nobre Senador Fernandes 
Távora me ,entristece, embora corrobore minhas palavras. É assim por toda a 
parte. 

Sr. Presidente, aqui fica meu apek> ao Sr. Presidente da República, ao 
Sr. Ministro da Fazenda e ao Sr. Ministro da Saúde pãra que teinham presente 
o estado em que se encontram ess_~- Jllfltituições, _"t9das elas carentes de recursos 
financeiros para prosseguir na obra excepcionalmente humana que é a de dar 
ass.lstência aos doentes. ·· ····· - · · 

Não importa que, para ó atendim_ento de casos assim o Governo recorra 
à. emissão. Disse, de outra feita, -de minha repulsa a qualquer providência de 
ordem inflacionária. Mas tem de haver enússões. E ninguém pode negar que 
o emprego de dinheiro, mesmo resultante de~ emis.':)_ijQ_,j;;eJmpõe em benefício das 
instituições cuja finalidade maior é .Xatamente a· de dar assistência a pobres 
e doentes e a de poupar a vida humana de seres que vão trabalhar e produzir 
r-ecursos. 

Assiln que o Governo da República tenha presente e·ste fato, que não fique 
à espera de pedido isolados, espécie de pedídos de __ esmola de alguém qu-e se 
dirige à.s autoridades com o chapéu na mão para dar assistência aos que estão 
morrendo nos hospitais. Ao lnv€s de esperá-los ·que se ·apresentem de chapéu 
na mão, venham as autoridades -em. socorro dessas instituirJões _ liberando suas 
verfbas, a fim de que _dêem eonta da humana e extraordinária missão ·a que se 
propõem. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) - Tem a palavra o nobre Senador 
Novrues Filho. 

o SR. NOVAES FILHO -sr: Presidente, não ·desejo passe a data de hoje. 
em que transcorre o_ centenário de nascimento de uma das· emirt-êhtes e bri­
lhantes figuras da minha terra, sem alguma§ pa!avr'Y' de reverência à sua 
memória e de exaltaçãO a um nome· que deixou -marcas profrmdas na :inteligência, 
na cultura e na vida .social de Pernambuco. -

Sou e serei sempre um enamorado· da minha terra -e da minha gente. 
Entendo que Pernambuco ócupa, com· jUStiça, um lugar de destaque na oo_~ 
munhão brasileira, pelos seus esforços, pelo ,estudo dos seus-·hom.~ns, pela bra":' 
vura clvica e moral da sua gente ,e pelo muito que tem dado em prol dos ideais 
da nacionalidade. 

Sr. Presidente, sabein todos- os meuss erninéntes colegas, iÍldusive V. EX.", 
:figura exponencial deste Plenãrfo, que a Es_colá de Direito de .Recife exerceu 
em todos tempos nos círculos de -estudo e da Inteligência do Etasil, alto e 
merecido lugar. Lá se verificaram os_ movimentos extraordinários de rrenovação, 
de grande beleza, que deram à Escola de Direito de Recife o destaque, a proemi-
nência e o prestigio de que ela ainda hoje se aeompanha. . . . 

Dentre os mestres que ali brilharam, legando às gerações nav.a.s os exem.: 
pios magnificas da sua atuação, na velha Escola e nos meios pernambucanos, 
sem dúvida alguma figurou o eminente e saudo.so Erofessor Failante da Câ-
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mara, inteligência fulgurante, poeta de grandes recursos_ e escritor de indis­
cutível brilho. 

Fai!ante da Câmara também desfrutava de incontestável prestigio e res­
peito nos clrculos pernambucanos, pela maneira corajosa e afirmativa com 
que sustentava seus pontos de vista, suas idéia.s, e pela fonna fulgurante e 
brava por que revidava aos seus contendores . .Marcou época. ,em .:Eenl'ambuco 
a fulguração emraordinária de Failante da Câmara. Dai por q1le vem ~ecebendo 
de todas as gerações pernambucanas o r,espelto, o acato e, sobretudo, a como­
vida admiração por esse homem que, sem dúvida, foi das figuras mais altas 
e brilhantes da inteligência pernâi11bucana. 

Com estas !l;Jalavra.s, rendo a homenàgem da· mni.ha -admiração de per­
nambucano àquele eminente coestadua.no, que hoje, em. Pernambuco, há de estar 
sendo relembrado com justiça e com fervor pelos estudantes de Direito, pelos 
mestres da velha Faculdade, por todo.s os oirculos da vida da minha terra. 
É um preito a que faz 'Jus esse grande nomé de Pernambuco, essa grande inte­
ligência do Brasil. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) - Está finda a leitura do expediente. 
nevo--colriUniCãi à casa que o prazo para a apresentação _de- eniElndrus ao 

Orcamen to se encerrará amanhã, ao término da sE?SSão Ordinária. 
Também devo fazer apelo aos Srs. Senadores para que estejam- presentes 

na .segulida-feira, quanâo se iniciará a discussão e votação de toda a matéria 
orgamen tária. 

o Senado havia deliberado não realizar sessão:-dia· 30, a fim de ceder seu 
plenário para reunião da COnferênçla Interparlamentar. Entretanto, depois de 
entendimentos da Mesa com os dirigentes da Conferência, ficou a~ertado que 
a m~esma o ocupará entre dezesseis e dezenove horas. _ 

ASsim sendo) no dia 30 o Se;n.ado poderã Ocupar-se do- Orçã.mentO- ~a: parte 
da manhã, à tarde, até às dezessete horas, e à noite, depois da reunião da 
Conferência Interparlamenter. 

O Sr. 1.0 Secretário passará à leitura de requerimento pr<Jpondo a revo­
gação da deciSão anterior. 

É lido e .aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N.o 611, _l)E 1962 

Tendo em vista que deiXaram de sub.slstir o.s motivos para que o Senado 
deiXasse de realizar sua sessão ordinária de 30 do corrente, requeiro seja tor­
nada sem efeito essa deliberação. 

Sala das Sessões, 25 de outubro de 1962. - Guido Mondin - Gilberto Ma­
rinho. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) - Eii:i consequência da deliberação 
do Plenário, haverá sessão ordinária a 30 do corrente, além das extraordinârtas 
que_ eventualmente venham a ser marcadas pela Presidência. 

Lembro ainda aos Srs. Senadores que- o prazo para a entrega do Orça­
mento à Cã.rnara dos Deputados se encerra lio dia 31. Exatamente na segunda 
e ter~a-feira, dias _29 e 30, o Senado terá a oport1lnidade de concluir a discussão 
e vota~ão em torno do Orçamento para .1963. 

P-assa-se à 
ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolur;ão n.o .23, de 1962, 
de autoria da Co:mi.ssão Diretora, que concede aposentadoria a Ary 
Kerner Veiga de castro, Oficial Legislativo PL-3, no cargo de Diretor 
PL-1. 

Em discussão o projeto. 



- 166-

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer u.so da palavra, declararei 
encerrada a discussão. (Pausa.) 

Está en-cerrada. 
Em votação. 
Os. Senhores senadores que o ap:tovâm, ·queiram l)ermanecer_ eomo .se en­

contram. (Pausa.) 

Está aprovado. 
O Projeto volta à Comissão D1retora, para redação final. 

Jjj o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N.0 23, DE 1962 
Concede aposentadoria a Acy Kemer Veiga de castro, Oficial Legis­

lativo, PL-3, no cargo de Diretor, PL-1. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único- É aposentado, nos termos dos artigos 191, § 1.0 , da Constitui.ção 

Federal, 34(}, item II, e 345, item íV, do_ Regulamento da Secretaria do Senado 
Federal, no cargo de Diretor, PL-l,~ A:J:y Kerner Veiga de Castro, Oficial Legis­
lativo, PL-3, da mesma Secretaria, incorporando-se aos proventos da aposenta-
doria a gratificação adicional a que tiver direito. ~ 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n.0 24, de 1962, 
de autoria da Comissão Diretora, _que exonera, a pedido, Léo Alberto 
Ramos Cruz, Auxiliar Legislativo, símbolo PL-10, do QUãdro da Secre-
taria do Senado Federal. ~ ~ ~ 

Em discussão. (Pausa.) 
N-enhll\m :doo Srs. Senadores de-Sejando fazer uso da palawa, de!elaro-a 

encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que _aprovam o projeto, queiram permanecer como ·se· 

acham. (Pausa.) 
Está aprovado. 
Vai à COmissão Dii'E!tora, para redação final. 

É o_.seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.0 24, DE 1962 
Exonera, a pedido, Léo Alberto Ramos Cruz, Auxiliar Legislativo, 

símbolo PL-10, do Quadro da Secretaria do Senado Federal. 
O Senado Federal resolve: 
Artigo único - É exonerado, a pedido, do cargo de Auxiliar Legislativo, sim­

bolo PL-10, do Quadro da Secretaria do Senado Federal, Léo Alberto Ramos Cruz, 
a partir de 3_1 _de julho do ano em curso. - ~ - · ·- -- · 

Discussão, em tm·no único, do ProJeto de Lei da Câmara n.0 128, de 
1962 (n.0 1.991-B/60, na Casa de origem), que Institui o regime obrigató­
rio de preparo e observância das normas técnicas nos ço-ntraios _de obras 
e compras do serviço públiCo de exe-cuç_ã.o dlreta, concedida, autárquicas 
ou de economia mista, através da Associação Brasileira de Normas Téc­
nicas; -e dá outras providências (incluído- em -ordem a:o Dia em virtude 
de dispensa de interstício concedida na sessão anterior a requerimento 
do Sr. Senador Daniel Kr!eger) tendo PARECERES FAVORAVEIS (n.os 
578 e 579, de 19-62) da.s Comissões de Serviço Público Civil; de Finanças. 

Em discussão. (Pausa.) 
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Nenhum dos Srs. Senadores desejando fazer uso da palavra, declaro-a en­
cerrada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto, queiram permanecer como se 

acham. (Pausa.) 

Está aprovado. 
É o seguinte o projeto aprovado, que vai à sanção: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N.0 128, DE 1962 

(N.0 1.991-B~ de 1960~ na Câmara) 

fus.titui o regime obrigatório de preparo e observância das normas 
técnicas nos contratos de obras e compras do serviço público de execu­
ção diJ'Ieta, concedida, autárquica ou de economia mista, através da Asso­
ciação Brasileira de Normas Técnica$, e dá outras providênclas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - NO.S--sefvfçOs i:iÜblicõs concectYdO.S pêlo goVeriiO federal, --a.ssim como 

aos d·e natureza estadual e municipal por ele subvenc.lonados o:u executados em 
regime de convênio, nas obras e serviços exeCutados, dirigidos ou fl.scalizados por 
quaisquer repartições fedexals ou órgãos paraestatais, em todas a.s eompra.s de 
materiais por eles feitas, bem como nos respectivos editais de oonconência, con­
tratos. aju.stes e pedidos de preço:s será obrigatória a exigência e aplicação dos 
requisitos minimos de qualfàade, utilidade, resistência e segurança usualmente 
chamados "'normas técni·cas" e elaboradas pela MSDciação Bra.sileira de Normas 
Técnicas ne.sta lei mencionada pela .sua sigla ABNT". 

Arl. 2.0 
- O governo federal, por intermédio do Departamento Administrativo 

do Serviço Púb1iG9 e na forma em qu-e essa colaboração jâ vem .sen9,o _ _feita, 
indicará an-mtlroente à "ABTN", até .31 de março, ªs nonnas técnicas- novas em 
cujo preparo esteja interessado ou aqUefãs cuja revisão lhe pareça conveniente. 

Art. 3.0 _- _Atrav~~ d.p Departamento Administrativo do SerViço PúbliCo~ do 
Instituto de ResS€gu-ro.s dO Brasil e outros ór:gãOs Centralizados ou autárquicos da 
administração federal se incrementará~ em acordo com a "ABNT", o uso de 
rótulos, selos, letreiros, sinetes e certlficados demonstrativos da observância das 
normas téChtcas chamadas "m:uca.s de conformidade". 

Art. 4.0 - A partir do segundo ano de vigência desta lei, o Instituto de 
Resseguros d-o B·rá.sil passará a considerar, na_ cobertura de riscos elementares. 
a observância das nori:9,as técnicas da "ABNT" quanto a materiais~ instalações 
e .serviços ·cte -marietra a também concorrer- para que se estabeleça na produção 
industrial o uso das "'marcas de conformidade" da "ABNT". 

A:rt. 5.0 - A "ABTN" é considerada como órgão de utilidade públl_ca e, en­
quanto não visar lucros, aplicando integralmente na manUtenção dç sUa admi­
nistração, instalações, laboratórios e .ServiÇ-OS, as rendas ·que á"uferir, em seu 
favor se manterá, no Orçamento Geral da Repúb.Iica, dotação não inferior a dP.z 
milhões de cruzeiros (Cr$ 10.000.000,00). 

Art. 6.0 
- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 
Discussão, em turno único, do P,i'ojeto de Lei da Câ.ri1ara nP 93, de 

1962 (n.O 4.240-B/62, na Casa de origem), que estima a Receita e fixa 
a Despesa da União para, o exercício financeiro de 19-63, na Tiarte r.efe­
rente ao Anexo 4 (Podex Executivo), Subanexo 4. 01 (Presidência da 
República - Conselho de Ministras), tendo 

PARECER n.0 574, de 1962, da Comissão 
--de Finanças, favorável ao Subanexo e àS Emertdas n. 0s 1 a 21. 
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Em discussão o subanexo com as- emendas. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores desejando fazer uso da palavra, declaro-a en­

cerrada. 
Em votação o subanexo, sem prejuízo das emendas. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer como se acham. 

(Pausa.) 

Está aprovado; 
Em votação as Emendas n.0s 1 a 21, da Comissão de Finanças. 

(Pausa,) 

Os Srs. Senadores que as aprovam, queiram permanece]:_ como se acham 

Estão aprovadas. 

A matéria vai à COmissão de Finanç-as, para redação final. 
Discussão, em turno único, do Prójetõ del.el da Câmara n.0 93, de 1962 

(n.O 4.240-B/62 na Casa de origem), que estima a Receita e fixa a Despesa 
da União o exerclclo fi-nanceiro de 19-63, na pa:rl;e referente ao Anexo 
4 - Poder ExecutiVo - Subanexo 4. 05 - (SuperiDtendência do Desen­
volvimento do NOrdeste), tetido 

PARECER n.0 5'16, de 1962, da Comissão de Finanças, favorável ao 
Projeto e às Emendas n.0 s 1 a 4. 

Eln cliscusão o subanexo com as emendas. (Pausa.) 

Nenhum dos_ Srs. Senadores desejando faz.er uso da _palavra, declaro-a en­
cerrada. 

Em votação. 
Os, Srs. Senadores que aprovam o subanexo~ sem prejuízo das emendas, 

queiram permanecer como sê acham. (Pausa.) 

Estâ aprovado. 
Em votação as Emenda.s de n.0 s 1 e 4, de autoria da Comissão de Finanças, 

os srs. senadores que as aprovam~ queiram permanecer como se acham. (Pausa.) 

Estão aprovadas. 

A matéria vai à Comissão _de Finanças, para redação final. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n.0 93~ de 
1962 (n.O 4.240-B/62, na Casa de origem), que estima a Receita e fiXa a 
Despesa da União para o exercício financeiro de 1963, na parte referente 
ao Anexo 4 - P_oder Executivo -- Subanexo 4. 09 -. (Superintendência 
do Plano de Valorização Econômlca da Região da Fronteira Sudoeste 
do país), tendo. 

PARECER n.0 575 da -Comissão de Finanças, favorável ao Subanexo 
e à Emenda n.0 1. 

Em discussão o subanexo com as emendas. '(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 

Em votação o subanexo_,_ .sem prejuízo das emendas. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanec_er sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

Em votação a Emenda n.0 1, de autoria da Comissão de Constituição e Justiça. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram --permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. A matéria vai à Coml.ssão de Finanças, para redação final. 



- 169-

Disc.usão; em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n.0 93~ de 
1962 (n.0 4.240-B/62 na Casa de origem), que estima a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exercício financeiro de 1963, na parte referente 
ao Anexo n.O 4 (Poder Executivo)! Subanexo n.0 4.10 (Ministério da 
Aeronáutica) , tendo. 

PARECER n.0 572, de 1962, da Comissão de Finanças, favorável ao 
Subanexo e às Emendas n.0 s 1 a83 e oferecendo as de n.0 s 84-CF a 91-CF. 

Em discussão o subanexo, .sem prejuízo" das emenda.s. (Pausa.) 
Não havendo quem .peça a palavra, encet'ro a discu.ssão. 
Em votação o subanexo. 
Os Srs. Senadores qUe o ap:i-ovam, ·queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

Em votaÇão as Emendas de n.o.s 1 a 83, d~ pareceres favoráveis. 
Os Srs~ Senadores que as aprovam, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovadas. 
Eril votaÇão ãs Emendas de n.0 S 84 a 93, de autoria da Comf.ssão de Finanças. 
Os Srs. SeDãdores que as ap~~vam, queir~ -permanecer sentadOs. (i~~~sa.) 
Aprovadas. A matéria vai à Comissão de Finanças, para redação final. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Cânlãra n.o 93, de 1962 
(n.0 4.240-B/62 na Casa de orig~?m), que estima a Receita e_fixa a Despesa 
da União para o exercício financeiro de 1963, na parte referente ao 
Anexo n.O 4 (Poder Executivo), Subanexo n.o 4~15 (Ministério da Indústria 
e Comércio), tendo. 

PARECER n.0 577, de 1962, da Comissão de Finança.s, favorável ao 
Subanexo e às EmendaS n.0 s 1 a 7. 

Em dlscusão o subanexo, sem prejuízo d.ã.S emendas. (Pausa.) 

Não haV'endo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação o subanexo. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

Em votação as Emendas de n.0 s 1 a 19. 

Os Srs. Senadores que as aprovam, queiram permanecer sentados. (.Pausa.) 

Aprovadas. A matéiia vai à Comissão de Finanças, para redação final. 

Discussão, em turno único do Pxojeto de Lei da Câmara n.O 93, de 
1962 (n.0 4.240-B/62 na Ca.sa de origem), que estima a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exercício financeiro de 1963, na parte referente 
ao Anexo n.O 4 - Poder EXe.cutivo - Subanexo n.o 4.23 (órgãos trans­
feridos da Utüão para o Estado da Guanabara), tendo. 

PARECER FAVORAVEL, sob n.0 573, de 1962, da Comissão de Finan-
ças, favorável _ao projeto e às Emendas n.Os 1 --a 40. 

Em ddscu.ssão o .suban<exo com a.s emendas. <Pausa.) 
Não havendo quem peça a :Pruavra, encerrO ã discUssão. 
Em votação o-subanexo, .seril prejuízo das emendas. 
Os Srs. Senadores que a aprovim, queiram pe1:"manecer .sez;ttados. (Pausa.) 

Aprovada. 
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Em votação as Emendas de -n.0 s 1 a 40, de pareceres favorâveis.-

Os Srs. Senadores--que as aprovam, qú.eíram. permanecer- sentados ... (Pausa.) 
Aprovadas. A matéria vai à Comissão de Finanças, ,para -redação final. 

- -- - -- ----- -

Enquanto a Mesa aguarda redaç6es finais que lh~ deverão ser encaminhadas, 
comunico aos Sr.s. sena:-dore.s qU.e O senácro-·recebeu, hoje, ·a. visita de cortesia 
que lhe fez o Sr. Governador do Estado do· Rio· de Janeiro, Dr.-·-RaClger Silveira. 
Solicita S. Ex.a que a Presidência apresente aos Srs. Senadores OS- ._seus cwnpri-
mentos. -- -

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) - Sobre a mesa redaçõM finais que 
vão .ser lidas. 

São lidas as se-guintes: 

PARECER N.0 579, DE 1962 

Redação final do Projeto de Reisolução n.0 23, de 1962, que concede 
aposentadoria a Ary Kerner Veiga de Castro~ Oficial Legislativo, PL-3, 
no_ cargo de Diretor, PL-1. 

Tendo .sido aprovado, sem emenda, o Projeto de Resolução n.0 23, de 1962, 
a Comissão Diretora apresenta a sua redação· nos seguintes termos: 

RESOLUÇÃO N.0 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - ~ aposentado, no~_ ~~_m_os '!OI!l_ artigos 191, § -1.0~ da Consti­
tuição Federal, 340, item II, e 345, item IV,~ do Regulamento da Secretaria do 
Senado Federal, no cargo de Diretor, PL-1, AJ:y Kerner Vlaiga de_ Castro. Oficial 
Legislativo, PL-3, da mesma Secretaria, incorporando-se aos provéntos da apo­
sentadoria a gratificação adticional a que tiver direito. 

Sala da Comissão Dlretora, 25 de outubro de 1962. - Rui Palmeira - Gilberto 
Marinho - Novaes Filho - Mathias Olympio - Guldo Mondin. 

PARECER N.0 580, DE 1962 
Redação final do Proje,to de Resolução n. 0 24, de 1962, que ex:ojn.era, 

a pedido, Léo Alberto Ramos Cruz, Auxiliar Legislativo, símbolo PL-10, 
do Quadro da Secretaria do Senado Federal. 

Tendo sido aprovado, sem emendas, o Projeto de Resolução n.o- 24, de 1962, 
a Corilissão Diretora apresenta a sua redação nos seguintes termos: 

RESOLUÇAO N.0 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único - ~ exonerado, a pedido, do cargo de Auxiliar· Legislativo, 

S!mbolo PL-10, do Quadro da Secretaria do Senado Federal, Léo Alberto Ramos 
Cruz, a partir de 31 de julho- do ano em curso: 

Sala da Comissão Diretora, 25 de outubro de 1962.- Rui Palmeira- Gilberto 
Marinho - Novaes Filho - Mathlas Olympio - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Mou.ra Andrade) - Vão ser lidoS dois requerimentoo. 

São lidos e aprovados os seguintes: 

REQUERIMENTO N.0 612, DE 1962 

Nos termos dos arts. 211, letra p, e 315,- do Regimento Intemo, requeiro dis­
pensa de publicação para a imediata discussão e votação da redação final do 
Projeto de R<asolução :n.o 23, de 1962: 

Sala das Sessões, 25 de outubro de 1962. - Guido Mondin. 
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REQUERIMENTO N.0 613, DE 1962 
Nos termos dos arts. 211, letra p, e 315, do Regimento Interno, requeiro 

dispensa de publicação para a imediata discussão e votação da redação final do 
Projeto de Resolução n.0 24, de 1962. 

Sala das Sessões, 25 de outubro de 1962. - Guido Mondin. 
O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) - Em conseqüência da deliberação 

do plenário, passa-se _à imediata discussão e votação- da redação. finai do Projeto 
de ResoluçãO n::o 23, de 1962, coristante q.o Parecer n.0 579. 

Em discu.ssão. (Pausa.) 
Se nenhum Sr. Senador _quiser fazer uso da palavra, en_c_erraréi a discussão. 

Está encerrada. 
Em votação. 
os Srs.~ Senadores que aprovam a Redação F"mal, queiram permanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A Redação Finai que a,caba de ser aprovada, vai p. promulgação. 
Em discussão a nidação: finãJ do Projeto de Resolução n.0 24, de 1962, cons­

tante do Parecer n.0 580. 
Nenhum Sr. Senador desejando fazer uso da palavra, enéerto a diScussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam a Redação Final queiram permanecer sen:.,;. 

lados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O Projeto de Resolução n.0 24, de 1962, vai à promulgação. 
Está esgotada a matéria da Ordem do Dia. 
Nada mais havendo que tratar, vou levantar a sessão, designando para a de 

amanhã a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

1 

Discussão, em turno único, do Projeto de :Decreto Legislativo n.o 21, de 1961, 
de autoria do Sr. S-enador Afrânio Lages, que revoga a Lei Delegada h.0 11, de 
11-10-1962, que cria a Superintendência da Política Agrária (Supra) e dá outras 
providências (em regime de urgência) de acordo com o disposto no art. 33 da 
1.a. Lei Complementar ao Ato Adicional), dependendo de, pronunciamento. 

- da Comissão de Constituição e Justiça; e 
- da Comissão Especial. 

2 

Votação, em turno único, do Requerimento n.O 608, de 1962, em que os Srs. 
senadores Jefferson de Aguiar, Fausto Cabral (Líder do PTB em exercício), 
Daniel Kr!eger (Líder da UDN) e Jorge Meynard (Líder do PSP), solicitam 
urgência, nos termos do art. 330, letra c,- do Regimento Interno, para o ProjE:to 
de Lei do Senado n.O 38, de 1962, que altera disposições da Lei ID..0 3. 501, de 
21 de dewembro de 1958 (que dã.spõe .sobre aposentadoria do.s aeronautas). 

3 
D!.scussão, em turno único, do Projeto de Resolução n.0 25, de autoria 

da Camisão Diretora, que concede aposentadoria. a Joaquim Bastos, no cargo de 
Chefe da Portaria do Senado Federal. 

Está encerrada a sessão. 
(Encerra-se a sessão às 17 horas e 40 minutos.) 



146.a Sessão da 4.a Sessão Legislativa da 4.a Legislatura, 
em 26 de outubro de 1962 

PRESID:tlNCIA DOS SRS. MOURA ANDRADE E NOV AES FILHO 

As 14 horas e 30 minutos acham-se presentes os Srs. SenadOres·:--­
Vivaldo Lima - Paulo Fender - Martins Junior - Mathias O!ympio 

Joaquim Parente ____ Fausto Cabral --Menezes Pimentel - -Nova-es Filho 
Afrânio Lages -- Heríbaldo Vieira - Aloysio de Carvalho - Ary Vianna - Arlindo 
Rodr1gttes --Milton Campos·- Molità lüidi'ade - Pedro Ludovico - Frederico 
Nunes - Gaspar Velloso - Nelson Maculan - Irineu BornhaUseri - Mem de 
Sá - Guida Mondln. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) - A lf.sta de presença acusa o com­
parecimento de 21 Srs~ Senádo:tes. Havendo-número legal, declaro aberta a sessão. 
Vai ser lida a ata. 

O Sr. 2.0 Secretário procede à leitura da ata da sessão anterior, que 
é sem debate aprovada. 

O Sr. 1.0 Secretário lê_ o seguinte:-

EXPEDIENTE 
Mensagem n.O 203, do Sr. Presidente da República nos seguintes termos: 

MENSAGEM N.0 203, DE 1962 
(N.0 255, na Presidência) 

Senho"es Membros do Senado Federal: 
De acordo com o· preoeito constitucional, tenho a honra de submeter à 

aprovação de Vossas Excelências a nomeação que desejo fãzer· do SenhOr Antônio 
Roberto de Arruda Botelho para exercer a função de Embaixador EXtraordinário 
e PleniJ;Jotenciário do Brasil na TaUânctia. 

os méritos do Senhor Antônio Roberto de Arruda Botelho, que me induziram 
a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada função, constam da anexa infor­
mação do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasl!ia, 25 de outubro de 1962. 

CURRICULUiU VITAE 

EMBAIXADOR ANTONIO ROBERTO DE ARRUDA BbTELH:o 
1. Nascido em Paris, França, em 23 de novembro de 1899. Bachaief em Ciên­

cias Politicas E;: Diplomáticas pela Universi_dade de Louvain, Bélgica, em 1931. 
Dout_or em Ciências Políticas e Diplomáticas_ pela Universidade de Louvain, 1935. 
Membro efetivo da SOciedade BrasUeira de Direito Aeronáutico. 

2. Ingressou na carreira diplomática em 1932, como Cônsul de _Terceira 
Classe; Cônsul de Segunda Classe, por merecimento, em 1934; Primeiro Secretário, 
por antigüidade, em 1943; Mlnf.stro de Segunda Classe, J;JOr mereclril.ento, em 
19-52; MinistTo de Primeira Classe, por merecimento~ em 1961. 
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3. O Embaixador Arruda Botelho .serviu como Segundo Secretário em Quito, 
Bogotá e ca.racas; ooino Primeiro Secretário no Panamá, Guatemala e México; 
como Cônsul-Geral em Genebra e oomo Ministro-Conselheiro de Embaixada em 
Viena. 

4. Além des.sa.s funções exerceu ainda as seguintes: r"1)1'€sentaute do Brasil 
à IX COnferência de Altos Estudos Internacionais organizada pela Sociedade da.s 
Nações em Madrid, em 1936. Secretário da Delegação do Brasil-na Segunda Con­
ferência Geral da UNESCO, no México, em 1947. Secretário-Geral da Delegação 
do Brasil junto à Conferência rnternacionaJ, Q.e .R~iodifu.são no México, em 
1948. A. disposição dos Delegados ao I Cóngress'o da união Latina, em 19õl. Chefe 
do Cerimonial da Secretaria da = As.sembléia da Comissão Interamer:tcana de 
Mulheres, no Rio de .raneiro, em 1952. A.ssistentente do Secretário-Geral no rr Pe­
riodo de Ses.sõe.s da CEPAL, 1953. A disposição da Missão Eoonôm.ica a venezue­
lana, em 19'53. A disposição da delegação de parlamentares franceses, em novem­
bro de 1953. A. disposição de Sua Alteza Imperial o Principe Takahlto :Mlkasa, 
durante sua visita ao Brasil, em junho de 1953. 

5. O Embaixador Anuda Botelho, servindo atualmente na Embalxadá do 
Brasdl ma Austria, é indicado para_ eXercer a fqnção de Embaixadof-Extraordi­
nárlo e Pbanipotenciário do Brasil na Tailândia. - Carlos Calero Rodrigues, 
Chefe da Divisão do Pessoal. 

PARECER N.0 582, DE 1962 

Redação finai do Projeto de Decreto Legislativo n.• 8, de 1962 (n.• 
109-A/61, na Casa de origem) . · 

Relator: Sr. Alô GuilruLrães. 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Decreto Legi.Siiltivo n.O 8, 

de 1962 (n.0 109-A/61, na casa de origem) que aprova o acordo sobre cooperação 
no campo dos usós pacíficos da energia atômica entre os Estados Unido.s do 
Brasil e a República do Paraguai, firmado em Assunção, a 18 de agOsto de 1961. 

Sala das Ses.sões, 25 de outubro de 191l2. - Sérgio ~lar:!nho, Presidente 
Alô Guimarães~ Relator - Ary Vianna. 

ANEXO AO PARECER N.0 582, DE 1962 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 66, n.0 I, 
da OOn.st!tulção Federal e eu, Presidente 
do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N.0 , DE 1962 
Aprova o acordo sobre cooperação no campo dos usos pacfficos da 

energia atômica entre os Estados Unid_os do Brasil e a República. do 
Paraguai, firmado em Assunção, a 18 de agosto de 1961. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - ~ aprovado o acordo sobre ,coõperação no campo dos usos paci­

ficas da energia atómica entre os Estados trnidos do Brasil e a República do 
Paraguai, .f'l.nnad.o em Assunção, a 18 de ago.sto de 1961. 

Art. 2.0 - Este decreto legislativo entrará em vigor na data de sua publica­
ção. tévogadas as disposições em contrário. 

PARECER N.0 583, DE 1962 
Redaçã.o :final do Projeto de Decreto Legislativo n.• 1, de 1962, origi­

ruirio do Senado Federal. 
Relator: Sr. Ary Via:nna. 
A OOmlssão apresenta a redação finai do Projeto de Deereto Legislativo n.o 1, 

de 1g62, originário do Senado Federal, que aprova o COnvênio de Intercâmbio 
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Sr. Presidente, Srs. Senadores, grande foi o júbilo do.. 539 triticultores 
paranaenses ao receber a notí~ de que o produto da seu trabalho seria garan­
tido pelo preço mjnlmo de dois mil, quinhentos e trinta cruzeiros por saca. Com 
as modificações baixadas recentemente pela Comissão de Financiamento da Pro­
dução, o serviço de expall."lão do trigo foi praticamente agrupado na Superlnten­
dêncda Nacional do Abastecimento. A verdade é que, no momento, em nosso País, 
não existem financiamentos, não há nenhum órgão que possa prbpiciar meios 
aos agricUltores ou dar a garantia dos preços míniiilo.S da sua produção porque, 
infelizmente, a Superintendência de Abastecimento Nacional ainda está em orga­
nização. 

Por isso apelo para qu:a o Sr~ Presidente da República e o Sr~ pri:IDeiro-Min.is­
tro tomem prov!ldências mecessária.s, a fim de que o Banco do Brasil, ou outra 
organização bancária de nosso Pais, assegUrem desde já, a garantia dos preços 
mínimos aos triticultore.s do Estado do Paraná que já têm esse cereal preciosis­
slmo estocado em seus armazéns, aguardando apena.s que o GOverno tome a.s 
deliberações finais para que essa garantia chegue o mads depressa possível a essa 
l'egião. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, temo pela sorte da produção agrícola do 
meu Estado. Dentro de poucos dia.s começaremos -a colheita do feijão que foi 
plantado com um pouco de ant€cedência. K fatalmente quando hã uma colheita 
abundante, promissora no Estado do Paraná, os pre-çóS .são a_vfitacio.s pela falta 
de um órgão que proporcione a defesa doS pr<aços mínimos, objeto de decreto 
do Executivo. 

Sr~ Presidente, recebi carta do Município de Barbosa Ferraz no Paraná, a 
qual reflete a angústia dos produtores de óleo de menta. Barbosa Ferraz situado 
no norte do Paraná, pelas condições climáticas desfavoráveis à cultura do café, 
em boa hora mudou sua produção para o óleo de menta. O incremento da pro­
dução da menta ou hortelã naquela região, situa Barbosa Ferraz como um dos 
maiores produtores de óleo de menta do mundo, porque das seiscentas toneladas 
que o Brasil exporta, praticamente trezentas saem de Barboza Ferraz: Entretan­
to os agricultores quef se especializaram no cultivo da hortelã s•am ne;nhuma de­
fesa governamental, se encontram em condições tão difíceis que não podem se­
quer .solver seus compromissos. 

E mão se diga que os preços internacionais baixaram! 

O que realmente existe é que a hortelã é adquirida apenas por dua.s firmas 
estrangeiras, nipõnicas que aqui, através do truste da compra, aVIltam os preços 
e remetem para o exterior o produto dos homens do ca~po. 1!! necessário que a 
fixação dos preços da produção agrlcola se faça não somante através de decretos, 
ma.s que vá, efetivamente, para o interã.or, para as fontes de :Prôdução. 

Somente assim poderemos dar os recursos necessários àquela coletlvidade 
tão espoliada por aqueles que não sentem a gNtndeza: do nosso País. 

sr. Presidente, Srs. Senadores, o segunél.o assunto que me traz à tribuna 
refere-se ao Acordo Internacional do Café. Num rápido relatório, que lerei e, 
posteriormente, encaminharei à Presidência desta Casa, aproveito a oportuni­
dade para também envdar à Mesa requerimento solicitando a ill."ltituição de uma 
comissão 1€Special que, em tempo hábil, elrn..itirá parecer sobre o convênio recém­
assinado pelo Governo_ e que deverã ser ratificado pelo Senado. 

Sr. Presidente, Srs. senadores na qualidade de _observado-r parlamentar, re­
presentando esta Casa, compareci à Conferência Intel-nacional do Café, promovida 
pela Orgarilzação das Nações Unidas, na cidade de Nova ·rol'que, a Íim de acom­
panhar os trabalhos de elaboração do Convênio Internacional do Café. 

Discutia-se, naquela ocasião, a redação dó artigo 18 do projeto de Convênio 
a Longo Prazo, cujo texto se referia à remoção de obstáculos ao consumo do 
Café. 

A delegação brasileira - justiça se lhe faça - diante do pronunciamento 
feito pelo delegado dos países importadores, naquela sessão representada. pelos 
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pafses do Mercado Comum Europeu, que se obstinavam em não aceitar os tennos 
do artigo 18 do projeto de convênio Ccfue muito interessava aos ptbdutores de 
café latino-americanos~ principalmente, e a outros fora do Mercado Comum 
Europeu) - deliberou afastar-se das negociações sobre o acordo, ficando as 
negociações suspensas, pelo impasse criado durante alguns dias. Contudo, pelo 
que verificamos depois, a atitude tomada pelos nossos representantes, no inte­
resse do nosso pais, com referência à redação do artigo 18 do projeto de con­
vênio, não prodUziu o.s efeitos que esperávamos. 

Passados os dias de '1suspenSe", eis que o acordo é ultimado, já então assinado 
pelo Brasil e outros países produtores e importadores. De sua rápida leitura, 
verifica-se que, ainda uma vez e infelizmente, o AcOrdo resguarda principalmente 
os interesse dos países im,portadores, o que procuraremos demonstrar nas consi­
derações que a seguir alinharemos. 

Deixaremos de analisar os artigos 1.0 a 26, que tratam apenas dos objetivo.s 
do Convênio e regulamentam a parte administrativa do Acordo, para abordar, 
ligeiramente, sem nos aprofundannos substancialmente, apenas alguns artigos que 
se nos afiguram prejudiciais ao nosso pais e, igualmente, aos demais produtores 
de café 

Comprolllissos Gerais 

o Convênio, procurando regular as exportações, fica os compromissos ge .. 
rals dos .países signatários (art. 27) e estabelece o seguinte: 

a) que· o convênio deve ser executado de maneira a proporcionar aos países 
produtores uma renda real, progressivamente elevada, de modo a que o aumento 
das exportações corresponda a uin incremento real de divisas estrangeira.s, indis­
pensáveis ao desenvolvimento econõmico e social dos países membros signatários; 

b) que o convênio pretende atingir o objetlvo previsto através da fixação 
de quotas e de maneira a assegurar o nível de preços, que não deve descer abaixo 
dos preços correntes no ano cafeeiro de 1962; 

c) que o convênio deve assegurar ao consUmidor, ao mesmo tempo, preços 
que não prejudiquem o incremento do consumo. 

Pelos propósitos definidos no artigo 27, concluímos que, ma verdade, não 
encerra o Convênio nenhuma medida que efetivamente nos assegure, ao menos, 
a manutenção dos preços atuais, manifestando, em contraposição, grande preo­
cupação de manter preços para o consuinidor em níveis que não pr_ejudiquem o 
incremento do consumo. Nada de positivo estabelece em favor dos produtores e, 
quanto aos consumidores, na realidade, não é o atual preço do café verde que 
prejudica a expansão do_consumo e, sim, os pesados tributos internos, que gravam 
o café em muitos países consumidores, o principal entrave à expansão do consumo. 

Quota de EX)10rtação - Art. 28 
As quotas foram mantidas praticamente nos mesmos níveis, com pequenas 

alterações, principalmente para o Brasll e outros produtores,- proporcionando-se 
ao Haiti e à República Dominicana permissão para exportar<!m mais 20%, além 
das quotas básica.s, no ano . cafeeiro de 63/64. Assim também a República do 
Congo (Leopoldvllie), segundo o Convênio, se apresentar ao Conselho prova acei­
tável de que dispõe de uma produção exportáV-el superior a 700 mil sacos, será 
autorizada a expOrtar" uma quantidade máxima de 900 mil sacas, permitindo-se, 
entretanto que esse pais aumente suas exportações, nos segundo e tercetl.ro anos 
cafeeiros, nwna quantidade não não exceda 20% de suas exportações no ano 
preced~.ente, o que resulta, num aumento, no sgundo ano, dei 180 mil sacas e, nos 
terceiro, de mais 216 nill sacas, fixando-se, portanto, a quota desse produtor no 
quarto e qud.nto anos, em "1 .116.000 sacas. 

Também o mesmo critério foi adotaâo para- Ruanda e Burundi, que terão 
suas quotas consideradas e.in conjunto, e, mediante aquela mesma prova já alu­
dida, desde que acelta pelo Con.selho, terão suas quotas aumentada.s de 340 para 
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mento .solicitando ·a constituição de uma comissão especial, para pronunciar-se 
sobre os termos do Convênio assinado, a fim de que conclua recomendando sua ra­
tificação ou não. 

Encerrando minhas palavras, quer.o testemunhar, como observador parla­
mentar que fui representando esta Casa, a luta patriótica desenvolvida pela 
mossa delegação e seus assessores, a fim de que as condições em que fosse estabe­
lecido o conVênio efetivamente se ajustassem à realidade da produção e do con­
sumo mundiais de café, proporcionando, em conseqüência, melhores condições 
de vdda para os povos qwa têm no café " principal Instrumento de desenvolvi­
mento econômico e sociaL Infelizmente, outros interesses parece que superaram 
os nossos e dos outros produtores e é cte toda a conveniência qUtZ: o Senado e o 
Congresso Nacional tomem desde já posição quanto ao problema para decidirem 
finalmente pela manutenção ou não da assinatura do Bra.sn nesse acordo. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) - Tem a palavra o nobre Senador 
Llno de Matos. (Pausa.) 

Não está presente. 
Não há mais oradores inscritos. 
Sobre a mesa requerimento que vai .ser lido pelo Sr. 1.0 Secretário. 

l!: lido, aprovado e despachado à Comissão de Econ<>mla, o seguinte 

REQUERIMENTO N.0 615, DE 1962 

ElUDO Sr. Presidente do S€nado Federal 
O Senador que este a.ssina, no uso das- atribuições que lhe confere o Regi­

mento Interno, requer a constituição de comissão especial de cinco membros para 
emitir parecer sobre o texto do ConvêniO Internacional do Café (ex-emplar 
anexo), a fim de orientar a ca.sa quando a _matéria vier a ser a ela submetida 
para ratificação ou não. . 

Sala das Sessões, 26 de outubro de 1962. - Nelson Maculan. 
O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) - Está finda a hora do expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Joaquim Parente - Fernandes Távora - Sérgio Mariilho - Ruy Carneiro 

Barros carvalho - Rui Palmeira - .Jorge Maynard - Ovídio Teixeira -
Del caro - J'..efferson de Aguiar - Lutterbach Nunes - Beneddto Vaiaaare.s -
Llno de Mattos - Filinto Müller - Lopes da Costa. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n.0 21, 
de 1961 de autoria do Sr~ Senador Afrânio Lages, que revoga a Lei De­
legada 'n.o 11, de 11-10-1962, qu.e cria a Superintendência da Política 
Agrária (Supra) e dá outras providências (em. regim-e de urgência de 
acordo com o disposto no art. 33 da 1.a. Lei Complementar ao Ato Adi­
clona!), dependendo d_e pronunciamento da Comissão de Constituição 
e Justiça e da Comlssa<> Especial. 

Achando-se reunidas as comissões competentes para exame da matéria alu-
dida, fica a apreciação da mesma adiada para o -final da Ordem do Dia. -

O SR. FAUSTO CABRAL - Sr. Presidente, peço a palavra. 
o SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) - Tem a palavra o nobre Senador 

Fausto Cabral. 
O SR. FAUSTO CABRAL - Sr. Presidente, como membro da Comissão Es­

pecial que deverá emitir parecer sobre o Decreto Legislativo n.0 21, de 1962, que 

---
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revoga a Lei Delegada n.0 11, de 11 de outubro de 1962, solicito o prazo de meia 
hora para que a r-eferida comi.s.são se pronuncie .sobre a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) - A Me.sa. defere o pedido do nobre 
Senador Fausto Cabral, em nome da Comissão Especial. 

Há número regimental. 

Passa-se, pOrtanto, à segunda matéria constante da Ordem do Dia. 
votação, em turno único, do Requerimento n.o 608, de 1962, em que os 

Srs. Senadores Jefferson de Aguiar, Fausto Cabral (Líder do PTB em 
exercício), Daniel Krieger (Líder da UDNJ e Jorge Maynard (Líder do 
PSP), soLicitam urgência, nos termos do art. 330, letra c, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei do Senado n.0 38, d>e 1962, que altera dis­
posições da Le i n.0 3.501, de 21 de dezembro de 1958 (que dispõe sobre 
aposentadoria dos aeronautas). 

Em votação. 
Os Srs~ Senadores que o aprovam, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. O projeto de que trata o requerimento figurarâ na Ordem do Dia. 

da terc.eira sessão ordinária que se .seguir à presente. 

Dis·cussão, em turno único, do Projeto de Resolução n.0 25, de 1962, 
de autoria da Comissão Diretora, que concede aposentadoria a Joaquim 
Bastos, no cargo de Chefe da Portaria do Senado Federal. 

Em d!.scussão. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus.são. 
Em votação. 
Os Sr.s. Senadore.s que o aprovam, queiram permanecer sentados. (Pausa..) 

E.stâ aprovada. 
O proj.eto lrâ à Comissão Diretora para redação final. 

lt o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N.0 25, DE 1962 

Concede aposentadoria a Joaquim Bastos no cargo de Chefe da Por­
taria do Quadro da Secretaria do Senado Federal. 

Artigo único - ll: aposentado, nos termos do art. 191, § 1.0 da constituição 
Federal, combinado com os arts. n..Os 345, item IV, 349, da Resolução n.0 6, de 1960, 
e 5.0 da Lei n.0 288, de 1948, no cargo de Chefe de Portaria, PL-3, do Quadro da 
Secretaria do Senado Federal, o Ajudante de Porteiro, PL-7, Joaquim Bastos, In­
corporando-se aos proventos a gratificação adicionai a que faz jus. 

Em votação o requerim-ento de urg~cia, de n.0 614, lido na hora do Expe­
diente, de autoria dos nobres Senadores Jefferson de AgUd.ar e Daniel Krieger. 

Os Sr.s. Senadores que o aprovam, queiram permanecer como .se encontram. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 

A matéria de que trata será incluída na Ordem do Dia da terceira .sessão 
ordinária que se seguir à presente, d-e acordo com o art. 330, retra c, do Regimen­
to Interno. 

O SR. PAULO FENDER - Sr. Presidente, peço a palavra, para expl!cação 
pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) - Tem a palavra o nobre Senador 
Paulo Fender. 
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Sr. Presidente, esw artigo não engloba a. Carteira de Colomização do Banco 
do Brasil. Se a.s.sim. fo.sse, aí sim, haveria impertinência, haveria exorbitância 
legal. Entretanto, adiante, o projeto pede apenas a colaboração de u~a Carteira ... 

O Sr. RuY Carneiro - Uma espécie de assistência ... 

O SR. PAULO FENDER - ... que sabemos inoperante, pois jamais cumpriu 
sua finalidade. 

Sr. Presddente, por conseguinte, a matéria de __ que nos ocuparemos daqui a 
pouco, quando votarmos o importante Decreto Legislativo, menos resulta da 
interpretação fria de qualquer destes artigos de lei do que de seu conteúdo social, 
conteúdo este ma dependência da exploração de milhares de bra.slleiros que 
sofrem nos campos, que pedem dos congressistas providências no sentido de que 
lhes seja minorada a vida, através de uma assistência que até hoje não obtiveram. 

Sr. Presidente, a. propó.s!to, convém salientar que o Senado da. República 
nesta !importante matéria, se antecipou ao aprovar o substitutivo apresentado 
pelo nobre Senador Nelson Maculan ao Prójeto de Lei de Assistência ao Tra­
balhador do Campo, de autoria do Presidente do meu partido, o nobre Deputado 
IDêrnando Ferrari. 

Esse projeto, importantíssimo, que mereceu a colaboração plena desta Casa, 
já se encontra em tramitação final na Câmara dos Deput,.dos, dependendo de 
sua homologação a criação do Instittuo de _Aposentadoria e Pensões do Traba-
lhador do Campo. -

Entretanto, gostaria de salientar, neste instante em que estendo modestas 
considerações sobre política de campo, que a própria lei delegada, através do 
Decreto Legislativo n.o 10, que cria a Sudepe, iSto é, a Superintendência do 
Desenvolvimento da Pesca, é omissa na criação de um Instituto idêntico para os 
pescadores. 

Sr. Presidew:nte, milhares de pescadores estão ao desamparo 'Por falta de 
assistência social. Assinalo, contudo, que· no 'item VII, do art. 2.0

, que estabelece 
a competência da Sudepe, se lê: 

"Compete à' Sudepe assistir aos pescadores na solução dos seus 
problemas econômico-sociais." 

Mais adiante, no art. 5.0 , quando a Sudepe se decompõe nos õrgãos que a 
constituem, não se depara com órgão preVidenciário capaz de encarregar-se dessa 
assistência econôtnico-social a que a lei se refere. 

O Sr. Nelson Maculan - Permite V. Ex.a um aparte? 

O SR. PAULO FENDER - Com prazer. 
O Sr. ,N'elson M:aculan - Nobre colega, a situação _c!_~s pescadores de _nosso 

País, de há muito, me preocupa como á todós os Srs. Senadores. li: pensamento 
meu aproveitar o recesso desta Casa para, a exemplo de como procedi quanto ao 
Estatuto do Trabalhador Rural, fazer um levantamento da vida dos nossos 
pescadores. 

Acredito que os pescadores ·-a.o Brasil tafubém estão a exigir idêntico trata­
mento, a fim de que também eies tenham personalidade jurídica, podendo reivin­
dicar direitos e receber a assistência de natureza previdenciária de que se bene­
ficiam as demais classes de trabalhadores e que lhes é totalmente negada. Por 
esse motivo, penso qü.e esta Casa andará bem tomando a iniciativa de apresentar 
o Estatuto do Pescador, comõ base de organização da vida desses homens que se 
ariscam todos os dias, através do seu -trabalho, para fornecerem alünentação às 
popUlações do nosso Pais. É o que pretendo fazer em 1963. 

O SR. PAULO FENDER - Obrigado a V. Ex.• 
Estamos realmente na época dos institutos. Há instituto para tudo neste 

Pais, tudo se enquadrando nas boas intenções. Mas nas realidades práticas a 
deficiência é notória. Entretanto, afirmo a V. Ex.• que estou elaborando, com 
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o auxilio de assessores do Senado, um projeto de lei sobre a criação, urgente, de 
um instituto assistencial para o pescador, antes de tudo, e que _perfeitamente 
complementaria a Lei Delegada, no item a que me referi e que diz: "Compete à 
Sudepe assistir aos pescadores na .solução dós seus problemas econômico-Sociais". 

Nesta campanha eleitoral, Sr . .Presidente, tive ocasião de visitar inúmeros 
lugares pertencentes a distantes municlpios do meu estado, na chamada ZOna do 
Salgado, onde as pOpulações vivem exclusivamente da pesca. Foi com multa 
tristeza que presenciei a miséria ali reinante, inclusive, conforme já afirmei nesta 
casa, o fechamento de escolas de fliho.s de pescadores. Trezentas _e tantas crianças 
sem escola em um desses numicípios que percoxri, porque o M:fuistério da Agri­
cultura, por falta de verbas, não podia pagar as professoras. 

Aliás, por dever de justiça, Sr. Presidente, devo dizer ao Senado que o ilustre 
Ministro da Agricultura1 Sr. Renato Costa Lima, quando o procurei para comu­
nicar-lhe essa aflitiva situação, imediatamente tomou providências, a fim de que 
as escolas, no Pará, .tossem, desde logo, reabertas. Sua Excelência declarou-me que 
isto se daria em ,pouco tempo. Não sei se realmente já o foram. O que sei é que 
fiz a denúncia, - porque a miséria ali reinante já está se cevando na ignorância 
que campe!a pela falta de educação às mianças - e também que o Ministro da 
Agricultura está tomando as providências. 

Vejamos se para alguma coisa serve a nossa campanha eleitoral no interior 
do BraSil, que ê menos para angariar votos~ ao contrário do que supõem alguns 
críticos impertinentes e distanciados da verdade, do que para sentir as agruras do 
povo, conhecer-lhe as dificuldades e, afinal de contas, dizer-lhe que o mandato 
que aqui exerç:emos está sendo bem cumprido e que se o visitamos é porque 
desejamos melhor servir à Representação que nos delegaram. 

Esta, a verdadeira função do Parlamentar no Interior, ao fazer sua campanha 
politica e que, infelizmente, se classifica de recesso. Não é recesso; é atividade 
parlamentar mesma, nas suas verdadeiras_ oxigens, quando estamos distanciados 
do plenário das nossas câmaras mas próxlmos e integrados no plenário das verda­
deiras câmaras democráticas, que são as com:unidades populares que visitamos 
e cOllformamos com a nossa presença. 

sr. PreSidente, então assinalei essa 1actula, na Lei Delegada n.O 10, com relação 
à falta de medidas mais efetivas para nos fazer acreditar que, realmente, o 
conselho de :Ministros deseja assistir aos pescadores na solução dos seus proble­
mas ec011ômico-sociais. 

De qualquer forma, se nos dispusermos a ler, um a um, todos os dispositivos 
dessa importante 4.• Lei Delegada., chegaremos à conclusão de que a Reforma 
Agrária está sendo atacada pelo Congresso Nacional na medida das nossas possi­
bilidades, respeitando os embaraços constitucionais que a impedem. 

Era o que tinha a dizer, Sr. presidente. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) - Sobre a mesa parecer que vai ser 

lido. 
1!i lido o seguinte: 

PARECER N.0 586, DE 1962 

Redação final do Projeto de Resolução n.0 25, de 1962;. que concede 
aposentadoria a Joaquim Bastos, no cargo de Chefe da Portaria. do Se­
nado Federai. 

A Comissão Diretora apresenta a reda.ção final do Projeto de Resolução 
n.o 25, de 1962, aprovado, sem emendas, nos seguintes termos: 

RESOLUÇãO N.0 

o Senado Federal resolve: 
Artigo único - 1!i aposentado, a partir de 14 de setembro de 1962, nos termos 

do art. 191, § 1.0 da Constituição Federal, combinado c<>m os arts. 345, item IV, 
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outorgados, principalmente, as disposições insertas nos arts. 1.0 e 11 daquele di­
ploma~ os quais, por carecerem de validade jurídica, estariam condenadas, pleno 
jure. 

• 

Assim di.spõe os arts. 1.0 e 11 da Lei Delegada n.0 11, de 1962: 
"Art. 1.0 - O Serviço Social Rural, o Instituto Nacional de Imigra­

ção e Colonização, o Conselho Nacional de Reforma Agrária e o Estabe­
lecimento Rural de Tapajós passam a constituir a Superintendência de 
Politica Agrária (Supra), entidade de natureza autárquica, institulda 
por esta lei, com sede no Distrito Federal, suborddnada ao Ministério 
da Agricultura. 

Art. 11 - As iniciativas e ope-rações a cargo da Carteira de Colo­
nlsação do Banco do Brasll S/A, criada pela Lei n.o 2.237, de 19 de 
junho de 1954, passarão a ser exercidas em cooperação com a Supra, 
visando, obrigatoriamente, à execução do plano básico de reforma agrá­
ria ou de projetos específicos que forem aprovados pela Supra." 

A tese juríddca em debate está presa à.s vias de interpretação que oferece 
o Decreto Legi.slativo n.O 11, de 1962, sejam estas encaradas em sentido ]ato 
ou estrito, consoante o entendimento do exegeta~ 

Stncto sensu, ter-se-la a Lei Delegada n.0 ·n como abuslva1 vez que1 na 
Ietr.a expressa da delegação legislativa, nada havia que autorizasse o Poder Exe­
cutivo a proceder conforme o fez~ com a edição da citada lei delegada. Neste 
caso, a transferência do poder legiferante teria que operar-se apenas em refe­
rência à matéria constante da ementa do Decreto Legislativo n.0 11~ ou seja para 
criar um fundo de natureza contábil, denominado Fundo Federal Agropecuá­
rlo (FFAP). 

Por outro lado, lato sensu, seria de encarar-se o assunto sob o â.ngulo das 
implicações amplas, onde, para a consecução do equilibrio juridlco, são admi­
tidas as ilações elásticas. 

Ora, não há dúvida de que o Poder Executivo, ao editar a Lei Delegada 
n.o 11, ·não lançou mão apenas de autorização implícita - o que seria legitimo 
em face do espirita da delegação legislativa constante do Decreto Legislativo 
n.O 11, de 1962 -, mas, do poder, expressamente deferido na letra da lei. 

o Decreto Legislativo n_0 11, ao fixar os limites da delegação legislativa, 
assim prescreve: 

''Art. 7.o - os poderes delegados estarão contados rios seguintes 
itens: 

. •, .................................................................. . 
XII - para maior eficiência dos trabalhos a .serem réãlizados, de 

acordo com a presente lei, pod€râ ser reorganizado o Wnistério da Agri­
cultura, no todo ou ern parte, extinguindo, criando ou unindo órgãos e 
transferindo atribuições de uns e outros." 

Como se observa, estava o Poder Executivo sensor de uma compeMncia legí­
tima - porque legalmente protegida - para alterar a estrutura dos órgãos do 
:Minlstério da Agricultura, seja para extingui-los ou uni-los, ou mesmo para criar 
novos órgãos, transferindo atribuições de uns e outros. 

Não se diga qu·e a lei permitiu apenas a modificação dos órgãos da admi­
nistração dlreta do Mlnlstério da Agricultura, excluindo, portanto, os vinculados 
indiretamente, tais como os de natureza autárquica, por isso que a lei sdlenciou 
a respeito destes últimos, pois, a expressão genérica 11órgãos do Ministério da 
Agricultura", na doutrina dõ nosso direito administrativo, jamais poderia ser 
acolhida em '€ntendim.ento restrito, como a compreender .somente os órgãos da 
estrutura direta do Ministério. 

A respeito do preceituado no art. 11 da lei deJ>egada, também não ocorre o 
suposto extravasamento de competência, vertficando-se que as prescrtições ali ins-
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critas visam, tão-somente, a estabelecer um regime d"' cooperação em caráter 
formal, entre a Carteira de Colonização do Banco do.Brasll e a Superlntendêncl& 
d& Politica Agrária. 

Em face do_ exposto, não vemos cotnp adotar o proj~to do ilustre Senador 
Afrânio Lages, apesar dós seus relevantes propósitos, em defesa da soberania do 
Congresso, à vista da convicção a que chegamos sobre a legitimidade da Lei Dele­
gada· n.O 11, de 1962. 

Opinamos> pois, pelo arquivamento ao· projeto, nos termos do art. 37, al!nea a, 
da Lei Complementar ao Ato Adicional. 

Sala das ComisSões, 26 de outubro de 1962-. - Milton Cafu:Pos, Presidente -
Ary Vianna, Relator- Barros Carvalho- Fausto Cabral - Mem de Sá, vencido 
pelas razões expostas no seio da Comissão - Menezes_ Pimentel. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) - Sobre a matéria em exame foi 
apresentado requerimento que vai ser lido pelo St. 1.0 Secretário. 

J1:' lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N.0 617, DE 1962 
Nos termos do art. 335 do Regimento Interno, r6queiro seja retirado da 

Ordem do Dia, pelo prazo de 72 horas, o Projeto de Decreto Legislativo n.0 21/62. 
para a segt.iirité--d.iligência: 

Publicação, em avulsos~ dos textos do ~rqjeto __ de Decreto Legislativo n.0 11/62, 
da Lei Delegada n.0 11 e---dos--pareceres. - -

Sala das Sessões, 26 de outt:bro de 1962. - .Daniel Krleger. 
O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) - Nos termos regimentais, o reque· 

rimento lido independe de apoiamento e discussão. 
Em votação. 
Os srs. Senadores que -o aprovam, queiram permanecer como se en-contram 

(Pausa.) 
o- requerimento está aProvado. 
Em conseqüência~ a matéria a que se refere fica com a votação adiada. 
Está esgotada a matéria constante da Ordem· do Dia. 
Não há -oradores -insCI1tos. 

o sn. JEFFERSON DE AGUlAR - PeÇo a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) - Tem a palavra o nobre Senador 
Jefferson de Aguiar. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR - Sr. Presidente, na conclusão dos traba· 
lhos desta sessão quero aduzir algumas considerações sobre o que pude observar­
em recente viagem ao Es~~do do Efi:pirito Santo, no que concerne à estrada 
BR-31 que liga Vitória a Belo Horizonte, segundo o plano rodoviário _nacional 
elaborado e aprovadO pelas autoridades nacionaiS com Ci beneplácito do Con~ 
gresso Nacional. 

O- Sr. Ministro Hélio de Almeida concedeu prioridade absoluta para a BR-4, 
que liga o Rio de Janeiro à Bahia pelo interior, atravessando Mina,s Gerais, mas 
abandonou a BR-5, que liga o litoral do Rio de Janeiro ao Estado da Bahía de 
muito mais fácil planificação para realização oportuna e com reduzido preço, 
enquanto~ e no mesmo passo, a BR-31 qtie ~egue a Serra do Mar, no Estado do 
Espfrito Santo1 e liga Vitória a Belo HOrizonte, tem a sua primeira parte quase 
Ultimada, aliás lentamente, não obstante em regime de prioridade, de urgência, 
o que causou prejufzos incalculáveis à Nação. 

Agora mesmo, em região com descarga pluviométrica formidável, com des~ 
truição de quase todo o serviço de terraplenagem, enquanto a Petrobrás, convo-
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cada . par_a. entregar betume e concreto asfáitJco para os -serviços da BR:4, e_sqq~ 
ce~se de~,ent:r~gã_r _p~Q~tume_-,e __ çO:p,cr§.to ,as!ãltico jp.disp~~sável_para pavimentação 
da BR~31, que tem quase todo o serviço de terraplenagem co.p,çllJ{do, inclusive o 
serviço de i:m,p_ermeabilização. As chuvas mais recentes de-struíram esse trabalho, 
aq:arretando milhões de cruzeitbs de prejuízo par:a o Depattamento Na:Cionãl de 
E&trada.s de ROdagem. --

convers-ando oom o Dfre!Õr-do- Depãrtamento N'~c!o-na!de Estrada.s de Roda.­
getn, Distrito do ~spfrito Santo, _disse-me ~le que há necessidade urgente de a 
Petràõrás ·fazer entrega do ·oetume e co:ficr·étO asfáltico para- pavimentação do 
primeiro trecho Vitória-Marechal Floriano, coího, também, para a conclusão dos 
seryiços de, terraplenagem ___ at~ M~$umirim, iniciados e não ___ c-oncluidos, e que 
estao __ s.endo destrUídos com as chuvas incessantes que caell! n_a_ região .. 

Este é o ap€!16 ·que a populaÇão espirltossantense faz a todos --õs -brasileiros 
interessados na conclusão das. obras inadiáveis que_ coTI.tnõuem para o desenvolvi­
mento económico desta Nação. -.Eu~o~ transmito·, <!esta c tribuna,_ ao .. ~níst!'O Hélio~ 
de Almeida e ao Dr. Francisco 1\!rahgabeira, para qüe atendam, em príoridade 
urgente e absoluta, a convocação do Diretor Fabiano Vivacqua que solicitou a 
entrega do Betume de concreto asfáltico, penetração de 150 a 200, para a pavi­
mentação urgente da rodóVia-~entre· 'vitória e Marechal Floriano. 

J-.;·~, ~Sâ,'_·sr. P~eSidéllte~ a_ ;so:li~taJJ~o_qtie_tirÍha a fazer, aguaroa-ndo __ que as auto­
ridades tomp-etentes- cumpram-na, atendendo -am; -reclainas· ·inalares· -da- coletivi­
dade. (Muito bem! Muito bem! Palmas.) 
,: , ·O SR. PRESIDENTE--(Mmu-a Andr,;d.é) . - ~ada mal,s havel;ldo a tratar, volL 
encerrar a sessão, designando, para a da ~próxima segunda-feira, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n.o 20, de 1962, que 
suspend~ a execução da Lei n:0 _2A~~1_ de_ !95;3,_.do EstBJio. de São Paulo, que criou 
o Município de Parafso, nâ parfe em que se verificou a- comissão do plebiscito 
em relação a área desmembrada do distrito sed~ de Pirangi (:r;:trojeto oferecido 
pela Comissão de- Constituição e Justiça em seu Pãrecer n.0 529~ de 1962). · 

2 
Discussão, em segundo tUrno;-0-do- P-rãjef() de Lei dó Senado -_n.O __ 27, de 1962~ 

de autoria do Sr. Senador Eugênio Barr'OS, qtie udeclara de utilidade_ pública a 
Santa casa de_ MIS_éric6rdia do Maranhão~ com. sed.e em São_ LW.:s~ _ Eg;ado do 
Maranhão, tendo· pareceres favoráveis (arts. 536 · !f 537; de '1962) da.s- COmissões 
de Constituição e Justiça e de 8aúde Pública. ~ 

Está encerrada a sessão. 
<Encerra-se a sessão às 16 horas- e 10 minutos.) 



147.a Sessão da 4.a Sessão Legislativa da 4.a Legislatura, 
em 29 de outubro de 1962 

PRESIDI!NCJA DOS SRS. MOURA ANDRADE, GILBERTO 1\lARJNHO E 
NOVAES FILHO 

.A.s 14 -hora.s e 30 minutos acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Sebastião Arc.her -. Joaquim Parente -·-.Fernande~-Távora - Sérgio Mari­
nho- Dix-HuifRõ.sãdo ---Ru.y Carneiro --.Taxbas Maranhão -Barros Carva­
lho - Rui Palmeira - Heribaldo Vieira - De! Caro - Lutterbach Nunes -
Gilberto Marinho -Benedito Valadares- Nogueira da Gama - Llno de Mattos 
- Filinto Müll'" - Alô Guimarães - Guido Mondln .. 

O SR. PRESIDENTE (~oura Andrade)_ ~-_-4.lis_ta de -pre.senç;a acusa o com­
parecimento de 19 Srs. Senadores. HavendO número legal, declaro aberta a sessão. 

Vai .ser -lida a a ta. 

o Sr. :to -se'Cretário prOCede à.-Icitllra da ata da sessão ant-erior, que 
é aprovada s-em debates. 

o Sr. v:: Secretário lê o .seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER N.0 581, DE 1962 

Redação final do Proje.to de Lei da Câni.ãra n.0 110, de 19G2 (n.o 
36-B/59, na Casa de origem). 

Relator: Sr. Ary Vianna 
A OOlllissão apresenta a redação final do Projeto de Lei da Câmara n.o 110, 

de 1962 (n.O ~6-_B;sg., na-Casa de oiigem),_que_ oficializa a.s convenções Braille, 
para uso na escrita e· leitura dos cegos e o Código de contrações e Abreviaturas 
Braille. 

Sala das seisões, 25 àe outubro de 1962. -· Sérgio MarinhO: Presidente -
Al"Y Vianna, Relator - Alô Guimarães. 

ANEXO AO PARECER. N.0 581, DE 1962 

Reda.çli.o final do Projeto de Lei da Câmara n. 0 110, de 1962 (n.O 
36-B/59, na Casa de origem), que oficializa as convenções Brallle, para 
uso na escrita e leitura. dos cegos e o Código de Contrações e AbreViaturas 
Braille. 

O Congresso _Na-clonai decreta: 
Art. 1.0 - São oficializadas e de- uso obrigatório em todo o territ.Orio nacio­

nal~ as convenções Braille, para uso na. escrita e leitura dos cetfos e O Código 
de Contrações e Abreviaturas Braille, aprovados pelo congresso Braslleiro Pró­
AI>revlatura Brallle, realizado no Instituto Benjamin Co:h.stant, na cidade do 
Rio de J:me!ro, em dezembro de 1957. · · 
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Art. 2.0 - A utilização do Código de Contrações e Abreviaturas :áraUle será 
feita gradativamente, cabendo ao Ministro da Educação e Cultura, ouvido o Ins­
tituto Benjamin Constant, baixar regulamento sobre os prazos da obrigatoriedade 
a que se ref~re o artigo anterior e seu emprego nas revistas impres.sa.s pelo 
sistema Braille no Brasil, livros didátioo.s: e obras de difu.são cultural, literária 
ou cientifica. 

Art. 3.0 - Os infratores da presente lei não poderão gozar de quaisquer 
benefícios por parte da União, perdendó ·o direito aos mesmos aqueles que os 
tenham conseguido, uma V;"ez verificada e comprovada a infração pelo Instituto 
Benjamin Constant. 

Art. 4.0 - Esta lei entrará em vigor na data de sua ·publicação,- revogadas 
as disposições em contrário. 

PARECER N.0 589, DE 1962 

Da Comissão de Finanças, sobre o Projeto de Lei da Câmara. n.0 93~ 
de 1962 (n.O 4.240-B, de 1962, na Câmara), que estbna a Receita e fixa 
a. Despesa da União para o exercício financeiro de 1963 - Anexo 4 -
Poder Executivo - Subanexo 4.13 - Ministério da Fazenda. 

Relator: Si. Eugénio BaiTõ.s 
<Publicado em Suplemento, de 30 de outubro~ de 1962.) 

PARECER N.0 590, DE 1962 

Da Comissão de Finanças, sobre o Projeto de Lei da Câmara n.0 93, de 
1962 (n.0 4 .240-B/62, na Câmara), que estima a Receita e fixa a Despesa 
da União para o exercício financei:ro de 1963 - Anexo 2 - Poder Legis­
lativo - Câmara dos Deputados. 

Relator: Sr. Eugênio Barros 

O presente subanexo do Projeto de Orçamento fixa as deSpesas da Câmara 
dos Deputados, para O próximo__ exerçiclo financeiro, em Cr{l 2.99'1.137:500,00, 
sendo Cr$ 2.9B2.637 .500,00 para custeio e Or$ 8.500.000,00 para investimento.. 

COnstavam da proposta orçamentária encaminhada ao Congresso pelo Poder 
Exe_cutivo recursos de igual nível aos que figuram no Or};~~ep._to vigente. Ao 
examinar a matéria, todavia,- a Câmara ach:Oli n.eCeSSãrio -majorar esses recursos 
de Cr$ 537.559.,500,00, reajustando diver•as dotações nele contidas, eon.slderadas 
insuficientes aos respe:'Ctivos fins. 

Processadas~ po1s, pelos senhores deputados, as __ tefi.fica_ções oon.sideradSJS 
oportunas, no ·suban~;xo em ·e-xame, êstá o mesmo em~ êo:Odições de ser ap_lt'ova,do, 
com: as emendas-' que lhe -foram apresentadas no senado, as de n.os -1 a 12. 

Sala das Coml.ssões, 26 de outubro de 1962. - Daniel ~rieger, Presidente 
- Fernandes Távora, Relator - Gaspar VeJlOSo - Lopes da Costa - JJineu 
Bornhausen - Mem de Sá - Ary Vianna - Fausto Gabral - Barros Carvalho. 

E.'I!ENDA N.0 1 
1.0.00- Custeio. 
1. L.Ol ...,...,. Vencimentos. 
Onde •e lê: Cr$ 513.306.00o,o·o: 

Leia-se: Cr$ 503. 756. ooo,oo. 
Saul<> Ramos 

El\ffiNDA N.0 2 
1.0.00 -cCusteio. 
1.1. oo - Pes.soal CiviL 
1.1.02- Subsidio e Representações. 



Onde se lê: 
Cr$ 504.600.000,00 (fixa). 
Cr$ 672.000.000,00 (variável). 

Leia.-.se: 
Cr$ 662.400.000,00 (fixa). 
Cr$ 947.000.000,00 (va.tláve!). 
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Saulo Ramos 

1.0.00 -cu.stelo. 

1.1. 00 - PeSsoal CiVIl. 

1.1.07 -· Ajuda de Custo. 

Onde se lê: 
Cr$ 168.000.000,00. 

Leia-se: 
Cr$ 220.800.000,00. 

EMENDA N.0 3 

Sa.ulo Ramos 

1.0.00- custeio. 

1.1. 00 - Pessoal Civil. 
1.1. o8 .:_ Diârlas. 
Onde se lê: 
Cr$ 513.306 . 000,00. 

Leia-se: 
Cr$ 503. 758,00. 

EMENDA N.0 4 

Saulo Ramos 
EMENDA N.0 5 

1. o. 00 - Custeio. 

1.1. oo - Pessoel Civil. 

1.1.15- Gratificação pela prestação.deÚ!'Viços extraordinários. 

Onde se lê: 
Cr$ 53.000.000,00. 

Leia-se: 
Cr$ 65.000.000,00. 

Destaque-se Cr$ 10.000.000,00 para a Dlretor!a do Orçamento. 

EMENDA N.o 6 
1.0.00- Custeio. 
1.3.00- Material de consumo e de transformação. 
1.3.08 - Gêneros de alimentação, artigos para fumantes. 

1) Gêneros de alimentação. 
Onde se-lê: 

Cr$ 500.000,00. 

Leia-se: 
Cr$ 3. 000.000,00. 

EMENDA N.0 7 
1.0.00- Custeio. 

1.3.00 - Material de Consumo e de Transformação. 

Saulo Ramos 

. Saulo Ramos 

1.3 .11 - Produtos químicos;-- biológicos, farmacêuticos e- odontológicos; 
artigos cirúrgicos e outros de uso nos laboratórios. 
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Onde se lê: 
Cr$ 2.000.000,00. 

Leia-se: 
Cr$ 4. 000. 000,00. 

Saolo Ramos 
EMENDA N.o 8 

1.0.00 ....:. Cu.Steió. 
1. 5. 00 --Serviço de Terceiros. 

1. 5. 03 - Assinatura de órgãos oficiais e de recortes de publicações per!ó­
cl!cas. 

Onde se lê: 
Cr$ 7. 500.000,00 

Leia-se: 
Cr$ 12.000 .000,00. 

SaUlo Ramos 
EMENDA N.0 9 

1.0.00 - Custeio. 
1. 5. o o - ServiÇos de Terceiros. 
1.5.05 - Serviço de a.sseio e higiene, taxa de água, esgotos e lixo. 

Onde se lê: 
Cr$ 500.000,00. 

Leia-se: 
Cr$ 1. 200. 000,00. 

Câmara dos Deputados. 

1. o. o o - Custeio. 

Saulo Ramos 
El.\1ENDA }ó .o 10 

1.5.00- Serviços de Terceiro.s: -Publicações, .serviços de impressão_ e de 
encadernação. 

Subconsignação: 1. 5. 07. 

1) 1.300.000,00 aumente-se para- 2.500.000. 

EMENDA N.0 11 
1.0.00 - Custeio. 
1. 6. ao· - Encargos Diversos. 
1.6.14 -Exposições, congressos, conferências, mecl!ante regolamentação 

através de Resolução: 
1 - Grupo Brasileiro_ da Uniãq: InterJ;!arlamentar, aumente-se para 

Cr$ 50.000.000,00. 
2 - Grupo Brasileiro da Associação _ Interparlamentar_ d~ _ Th.rismo 

Cr$ 10.000. 000,00. 

Câmara dos Deputados. 
1.0.00- Custeio. 
1. 6. 00 - Encargos Diversos. 
1.6.23 -Diversos. 

EMENDA N.0 12 

2) eleve-se a dotação em -· Cr$ 20.000. 000,00. 

Rui Palmeira 

Joaquim Parente 
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:EMENDA N.0 13 
1.0.00- Custeio. 
1. 6. 00 - Encargos Diversos .. 

·1.6.04- Festividades, recepções,. hospedagens ê 'boineriageriS.­
.Aumente-se para Cr$ 5.000.000,00. 

PARECER N.0 591, DE 1962 
Saulo Ramos 

. . 
Da CDmissão de Finanças_.. sobre o Projeto de Lei c;la Câ_mara n.0 93, de 

1962, (n.0 4.240-B/62, na Câmara), qu~ estima a_ Re_c~~ _e ~i~a_a Despesa 
da União para ·o exercício financeiro de 1963 --Anexo 2 - Poder Legis­
lativo - Subanexo 2. 02 - Senado Federal. 

Relator: Sr. Fernandes Távora 
O presente .. subanexo do Orçamento para 1963 fixa as despesas do Senado 

Federal ein Cr$ 1.180.920.000,00 sendo Cr$ 1.164.920,00 para despesas ordinárias 
e Cr$ 16.ooo.ooo,oo pára despesas de capital. 

O projeto, aprovado sem emendas pela Câmara dos DePutados, carece de 
algumas modificações, para o necessário--ajust~ento. çloÂ_ recurso~_-nele previstos 
à atual dimensão das despesas, pressionadas, s:.empre, _para cima, pelo processo 
inflacionário que lavra no Pais. · 

A vista do exposto. opinamos favoravelme::!J.te a_o ;projeto de Orçamento. para 
1963,- Anexo 2 - Poder Legislativo - SuQanexo 2.02 - Senado ___ lf:ederal, bem 
assim à emenda n.0 1, de autoria da ilustrada <?c:_>m_i_ss~ Direto_xa __ de$ta. qa.sa. ~~ __ -

Sala -das Comissões, 29 de outubro de 1962.- Daniel Krieger, P..res!dente; 
Fernande~ Távora, Relator - Barros carvallfó - -Gaspar_ Yelloso -- Lopes da 
Costa - Irineu Bornhausen - Meiri. <!e sã·-.::._ Fatisto Cabral e Axy Vianna. 

EMENDA N.OI 

Substituam-se as dotações c-onstanteS do--Aneixo 2 - Poder Legislativo 
2.02 -Senado Federal, da seguinte forma: 

Rubrica da Despesa 

DESPESAS ORDINÀ:!ÜAS 

DOTAÇAO 
' " -- -~---

Consignação 1:1.00 - Pessoa! Civil 

Subcons:ignações: 

1.1.01 --Vencimentos .................. -..... ~.·---·· 

Fixa 
Cr$ 

<370.960.400 

variãvel 
Cr$ 

1.1.02- Subsídios e representações ......... -<··- 109.440.000 123.540.000 

1.1. 0_4_ - Diversos .... ~ ............ ~ ..... .- .. •.- ..,,..o/I!T .. ~"--"----~ 
1. L 06 - Auxilio-doença ......................... .. 
1.1.07- Ajuda de custo .................. "·'·~ .. ,· .. "· ~ . -
1.1.08 -Diárias ................................ . 
1.1. 09 - Substituições ........................... . 

1.1.10- Diferença de vencimentos ...... -·--·" ·-'"' -30.000.000. 

- 45.000.000 

200.000 

340.116.000 

500.1J06 

1.1.12- SaJárlo-familia ..........•......• oo.o~"~··· ·36.oao·:uou-·· 

1.1.13- Gratificação de função .: .. : .... -~.~::;: .. : 
1. 1.15 - Gratificação pela prestação . de. serviço ex· 

traordinárlo ................... _ ...... . 60.000.000 
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1.1.16 - Gratl!lcação pela representação de gabine­
te: 

1) Gabinete do Presidente ............ -.. 720.000 

2) Gabinete do 1.0 Secretário ......••. -···· 480.000 

3) Demais Gabinetes ......... ·-···.. ••• . . 3.240.000 

4) Secretaria . . . . . . . . . . .•. .. . .. . . .. . . . . . . 396.000 

1.1.21 - Gratificação adicionai por tempo de servi-
ço ........... : .. : .......... ,.~ ... ·-······ 130.000.000 

1.1.26 - Gratificação especiS.J de nlvel universitário 8.000.000 

1.1.29 - Abono de .perrnanêriêla· no ;SerViço ativo 
(art. 18 § 1.0 Lei n.o 4.069 de 11-6-62) . . .. . 3.500.000 

Total da Consignação 1.1. O'ô 

Consignação 1.3 .. 00 - Material de Consu­
mo e de transformação 
Subconsignações: 

1.3.02- Artigos_ de expediente, desenho~ ensino e 
educaçao .............•. -~-•. -........ ;;. .--...... . 

1.3.03 - Material de limpeza, conservação e desin-
fecção ····---~~~-~········.,····•-~---~~-.:-.. 

1. 3. 04 - Combustíveis e lubrificantes ........... . 
1.3.05 - Materiais e acessórios de máquinas, de via­

turas e de aparelhos ··-···'""'·~~--····-····· 
1.3.08 -Gêneros de alimentação, artigos para fu-

mantes: -

1) Gêneros de alimentação ... -.......... -.-: 
1.3.11 -Produtos quimlcos, biológicos; farmacêuti­

cos e odontológicos; artigos cirúrgicos_ e 
outros de uso nos laboratórios ........... . 

1.3.13 -Vestuários~ uniforme.s~ equipamentos e 
acessórios: roupa de cama, mesa e banho .. 

Total da Consignação 1. 3. 00 

Rubrica da Despesa 
DESPESAS ORDINáRIAS 

Consignação 1.4.00 -Material permanente 
Subconsigna.ções: 

1.4.03 -Material bibliográfico em gerai; filmes .. 
1) Para aqutsição de livros e periódicos 

para a Biblioteca ....... __ ............ _ 
1.4.09 - Utensillos de copa, cozinha, dormitório e 

enfermaria ...... ,.,. ... ~ -.- .. -........ ;. _,_ -.... . 
1. 4.12 - Mobiliário em geral .................... . 

Total da Consignação L 4.. 00 .............. _. 

688.020.400 615.372.000 

1.303.392.400 

~,10.000.000 

4.000.000 

10.000.000 

6.000.000 

2.000.000 

2.000.000 

6.000.000 

40.000.000 

DOTAÇÃO 
Fixa Variã.ve1 
Cr$ 

"_,. 

Cr$ 

. 1.000.000 

'3.000.000 

· 1. OOJ)_. 0_00 
5.000.000 

12.500.000 
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Consignação I. 5. 00 - Serviços de Terceiros 
Subconsignações: 

I. 5. 03 - Assinatura de órgãos oficiais e de recortes 
de publlcações periódicas , ...•..•.......... 

1. 5 . 04 - numlnação, força motriz e gás ......... .. 
1.5.06- Reparos, adaptaçõeS, -recuperação e conser-

vação de bens móveis _ ...... ~. ~.~.; ........ . 
1.5.07- Publicações, serviços de impressão e de 

encadernação ....... __ , , .... ; .... _ .. :.;..; ...... . 
1.5.11- Telefone, telefonemas, telegramas, radio­

gramas, porte-postal, assinatura de caiXas 
pos~s .................... ·.··'···'········· 

1. 5.13 - Seguros em geral ......................... . 

Total da Consignação 1. 5. 00 ......... , ... . 
Consignação 1. 6. 00 - Encargos 
Subconsignações: 

5. 6 .01 - Despesas miúdas de pronto pagamento 
1.6.04 --Festividades, recepções, hospedagens e ho-

menagens ...................... ~J ••.. ~-·-

1.6 .11-- Seleção, aperfeiçoamento e especialização 
de pessoal: 
1) Realização de concursos e provas e _es-

- ç 

·-c 4.000.000 
5.000.000 

5.000.000 

20.000.000 

10.000.000 

4.000.000 

'48. 000. 000 

1.000.000 

5.000.0010 

pecialização de funcionários no exterior 2. 000.000 
1.6.14- 'Exposições, congressos é conferências: 

1) Grupo Brasileiro da- União Inter.Parla-
mentar ..................... --'· ·'· .... -.. ·· ·:- -:.;,-- -40.000.000 

2) Grupo Brasileiro da Associação Inter· 
parlamentar ....... -.---.-~ ......... , .. :-.· .. ·;:'" .·-···· ""'"'40.000.000 

3) Para a Conferência Interparlamentar 
Pró-Governo Mundial ...... -. ..-~ ....... . . 2.000.000 

4) Diversos ................ -.-.-..• -.:.;--'l:- •• -•• ; ~ --- - "~-- ~· · '25. OÓO .000 
1.6.23 -Diversos: 

1) Gabinete do Presidente do Senado: 
a) Pessoal ................... ':.L.' .. ;;;.-·· -cec '--" '-'o'O 1.000.000 

b) Material .......................... , 

2) Assessoria Legislativa: 

a) Para assinatura de revistas técnicas e 
aqUisição de livros ~-· .... ~ ..... ~ ... ·.-

b) Despesas de qualquer natureza com a 
realização no Pals ou no estrangeiro, 
de estudos e pesquisas destinados a 
promover o aperfeiçoamento dOs mé- ~ 
todos e processos -de trabalho legisla--- -
tlvo ....................... · ... ! ..... ,-~ 

3) Despesa.s de qualquer natureza com es­
tudos, pesqUisas e inquéritos, inclusive 
comissões especiais no território nacio­
nal e no exterior, privativa da represen-
tação do Senado ...... ~- ... ~.-r..--;.:~~-; .• :- ~. 

3.000.000 

300.000 

--! :... ' 5 .. 000.000 

......... ;; •·25.000.000 
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4) Para liquidação dos encargos p-revistos 
na Lei n.0 3 .273, de 1.o de outubro de 
1957 ............ ~ . h ••• --......4-'->--" ~ ~ ~- .. ,~_ .. _,_,- • -· '-'' 

· 5) Para o.s serviços médico e dentário . -... 
6) Divulgação dos trabalhos do senadO, a 

juízo da Comissão DTretorà .-~~: ...... . 
7) Despesas de qualquer natureza com a 

manutenção e conservação dos serviços 
e das instalações e equipamentos no Pa~ 
lácio do Senado em Brasília e do Palácio 
Monroe CRes. 23/61) ........ ~ ... : ..... : •• 

8) Para aquisição -de um grupo gerador 
para o Senado .. L-··-~·--·--·-·-·--·-·'"-··--· .. _ 

9) Para instalação aparelho ar refrigerado. 
na Biblioteca ...... ~ ......•• -~ ---· . ~.~. ~. ~;. 

lO) Para aquisição, manutenção e recupera-
ção de viaturas .... -. -····-·-··-··""'~ .... _ ....... 

Total da Consignação 1.6. 00 ..........••.. 

Total da Verba 1.0 .00 ................•.. 

Total das Despesas Ord!nãr!as .......... . 

DESPESAS DE CAPITAL~ 
Verba 4.0.000 - Investimentos 

Consignação 4.1.00- Obras 
Subconsignações: -

4.1.04- Reparos, adaptações,· conservação e des­
pesas de emergência _com bens _imóveis . _ .. 

Total da Consignação 4 .1. co ............ ·-

Consignação 4.2.00 -Equipamentos e 
Subconslgnações: 

4.2. 01 -- Máquinas, motores e aparelhos .... ~-· .... 

Total da Consignação 4. 2. 00 ............. . 

Total da Verba 4.0.00 .........•.•...••.. 

Total das Despesas de Cap! tal ........... . 

TOTAL GERAL ..... ; .......• : ...•• ~ •.•. -~ 

Comissão Diretora, 25 de outubro de 1962. 

PARECER N.0 592, DE 1962 

·' ··~»· ·" ..... 5.000.000 
15.000.000 

::ao. ooo. ooo 

' 100.000.000 

, . "-'~ ,,.,,, ~-il20.00-Q_QOO 

~10.000.000 

~ .. ··~50 .oou. 000 
-449.300.000 

1.853.182.400 

1.853.182.400 

10.000.000 

10.000.000 

15.000.000 

15.000.000 

25.000.000 

25.000.000 

1.1!73 :uíii.4oo 

Redação final do Projeto de Lei da Câmara n.0 32, de 1961 (n.0 

2.221-B/56, na Casa de origem). 
Relator: Sr. Ary Vianna 
A Comissão apresenta a redação final da emenda do_ Senado. ao Projeto de 

Lei da Câmara n.0 32, de 1961 (n.o 2.221-B/56, na Casa de õrigemi que cria 
o Conselho de Defesa dos Dl rei tos da Pessoa- Human-a. · · · 

Sala das Sessões, 26 de outubro de 1962. - Sérgio Marinho, Presidente -
Ary Vianna, Relator - Ruy Carneiro. 
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ANEXtrAOOPARECER N.0 592, TIE 1962 
Redação final do Pi-ojeto de Lei da Câmara n.0 32~ de 1961 (n.0 

2.221-B/56, na Casa de origem), qUe cria o Conselho de Defesa dos 
Direitos da Pessoa. Humana. 

EMENDA N.0 1 

CCãrreS:Ponde à -Emenda n.O 1-CCJ e subeinenda da OREi­
Ao art. 2.o 
Dê-se ao--art. 2.0 ct-o projeto a segUinte redação: 

"Art. 2.9 - O CDDPH será integrado peloS seguintes membros: Min!strO 
da Justiça e Negócios Interiores~ Presidente do Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil, Professor Catedrática_ de Direito Constitucional de uma 
das Faculdades Fédéi'!i_i_s; ~réSiciente _da AssociaçãO EfraS]Ielia~de_ Iii11Jl'ensa, Presi­
dente cta;· ASsOCiãÇ:ão Brasileira de Educa.Çãà, .. Líderes da Maioria- e da Minoria 
na Cãmarà dos Deputados e no·· Senado. · · 

--- 0--

§ 1.0 - O professor catedrático de Direito Constitucional será indicado pelos 
demais membros do Conselho, em sua pflriiEâra reunião. 

§ 2.o- A presidência do Conselho-'C8.berá ao Ministro da JUstiça e Negócios 
Interiores- e o vice-presidente será eleito pela maioria dos membros' do cdnse1ho." 

PARECER N.0 593, DE 1962 

Redação final das emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n.o 137, de 1961 (n.0 -2 :646-B/57, na Casa: de -origem). 

·Relator: Sr~ Ary V~ima 

A Comissão apresenta a redação das emendas do. ~enapo -_ao :eroj_.~to de Lei 
da Câmara n.0 137, de 1961 (n.o 2.646-B/57, na casa de origem) qU.e proíbe a utd­
lização do.s "fundos de assistência" para pagamento de péssoal .a aquJslção de 
material, de.sp·e~a:; adiniziistrativa.s, gratif:caçôe.s- ~·pro-labore", e dá óutras· pro-
vidências. - - - - - --

Sala das sessões, 26 de outubro de 1962. - Sér.iio Màiiiiiiõ,- Pre.'Sidente -
Ary Vianna, Relator_ - Ruy Carneiro. 

ANEXO AO ~PARECER-N:o-593," DE 1962 

Redaçã.o final das emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n.o 137, de 1961 (ri.0 2.646-B/57, na Casa de origem) que proíbe a utiü­
·zação -dos "fund-os· de assistência" para pagamento de pessoal e aquisição 
de material, despesas administrativas, gratificações "pro-lab,ore"~ e dá 
outras providências. 

Ao- art. 1.0 _ 

EMENDA N.o 1 

(Corresponae·à Emenda n.0 t::.CSPC)-, 

Siiprfma-se- o _pS:rãgTàfÜ únloo deste _artigo._ 

EMENDA N.0 2 

(Corresponde à Emenda n.0 2.:..cspc) 

Ao art. 2.0 

Suprima-se o parágrafo único deste artigo. 
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PARECER N.0 594, DE 1962 

Redação final da. emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câm.ara 
n.• 50, de 1962, (n.0 1.983-B/52, na Casa de origem). 

Relator: Sr. Ary Vianna 
A Comis.são apresenta a redação finai da emenda do senado ao Projeto 

de Lei da Câmara n.• 50, de 1962 (n.• 1.9&3-B/52, na casa de orJgem), que auto­
riza as caixas Econômicas Federais a financiar a aquisição de máquinas de 
costura destinadas às fS:milia.s dos trabalhadores, e dá outras proVddência.s. 

Sala das Sessões, 26 de outubro de 1962. - Sérgio Marinho, Presidente 
Ar,y Vianna, Relator - Ru:y Carneiro. 

ANEXO AO PARECER N:0 S94, DE 1962 

Redação da emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n.0 50, 
de 1962 (n.0 1.983-B/52, na Casa de origem) que autoriza as Caixas 
Econômicas Federais a financiar a aquisição de -máquinas de costura 
destinadas às famílias dos trabalhadores, e dá outras providências. 

EMENDA N.0 1 

(Corresponde a destaque de Plenário) 
Ao art. 1.• (capnt). 
Suprimam-se neste artigo as expressões: 

" a juros máximos de 8% (Dito por cento) ao ano." 

PARECER N.o 595, DE 1962 
Redação finai do Projeto de Decreto Legislativo n.0 11, de 1962 

(n.O 85-A/61, na Casa de origem). 

Relator: Sr. Acy Vianna 

A Comissão~ apresenta a redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n.O 11, de 1962 (n.0 85-A/61, na Casa de origem) que aprova o texto_ da Reso­
lução WHA 1243, adotado pela XIT Assembléia Geral da Organização Mundial 
de saúde, modifi-cando os arts. 24 e 25 da Constituição daquela Agência espe­
cializada das Nações Unldas. 

Sala das Sessões, 26 de outubro de 1962. - Sérgio Marinho, Presidente -
Ary Via.nna, Relator - Ruy Carneiro. 

ANEXO AO PARECER N.0 595, DE 1962 
Redação final do- Projeto de Decreto Legislativo n.0 11, de 1962, ori­

ginário da Câmara dos DeputadOs (n.O 85-A/61, na Casa de origem). 
Faço saber que· o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 66, n.o I, 

da Constituição Federal e eu, Presidente do Senado Federal, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N.0 

Aprova o texto da Resolução WHA. 1243, adotado~ pela XII Assem­
bléia Geral da Organização Mundial de Saúde, modificando os arts. 24 
e 25 da Constituição daquela agência especializada das Nações Unidas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - É aprovl>do o texto da Resolução WHA 1243, adotado pela XII 

Assembléia Geral da Organização Mundial de Saúde, modificando os arts. 24 e 
25 da Constituição daquela Agência especializada das Nações Unidas. 

Art. 2.0 - Este dem:eto legislativo entrará em Vllgor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em eon trário. ~ 
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PARECER N.0 596, DE 196Z 
Da. Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Decreto 

Legislativo n.o 5, de 1962 (n.o 32-A/59, na Câmara), que aprova o Acor­
do sobre Transportes Aéreos Regulares entre o Brasil e o Uruguai, bem 
como o respectivo Protocolo de Assinatura, firmado em Montevidéu, em 
28 de dezembro de 1956. 

Relator: Sr. Lourival Fontes 
1. O Projeto de Decreto Legislativo n.0 5, de 1962, apresentado pela co~ 

mlssão de Relações Exteriores da Câmara <\os Deputados, em face de Mensa­
gem do Poder Executivo, aprova o Acordo sobre Transportes Aéreos Regulares 
entre o Brasil e o Uruguai, bem como o r_e:spec_tivo Protocolo de Assinatura, fir­
mado em MOntevidéu, a 25 âe _dezembro de 1956. 

2. Em sua ExpOSição de Motivos sobre a matéria, o Sr. Ministro das Rela­
ções Exteriores escLarece que o referido acordo destina-se a assagutar comuni­
cações aérea., regulares entre os ii!ldi paiseli, tendo em vlsta as posSibilidades 
cada vez mais relevantes da aviação comercial como meio de transporte e ainda, 
que "representará indiscutível contribuição para o incremento da cooperação 
internacional nes.se terreno, sem prejuízo dos interesses nacionais e regionais". 

3. A proposição será estudada, quanto ao mérito, _ _p~I~_llus_trada.s Comis­
sões de Relações Exteriores e de -Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

4. Nada a argülr quanto à jurldicidade e constitucionalida;de do acordo, 
razão pela qual opinamos pela aprovação do Proleto de Decreto Legislativo n.0 5, 
de 1ga2. 

Sala das Comlssões, 29 de outubro de 1962. --~Jefferson de Aguiar, PreSiden­
te - Lourival Fontes, Relator - Silvestre Péricles - João Villasbôas - Lobão 
da Silveira - Sérgio Marinho - Ruy Carneiro - Nogueira. da Gama. - Milton· 
Campos. 

PARECER N.• 597, DE 1962 
Da Comissão de Relações ExterioreS, sobre O Projeto de Decreto Legis-

lativo n.0 32-A/59, da Câmara (no Senado~ n.0 5, de 1962.), que aprova o 
Acordo sobre Transportes Aéreos Regulares entre o Brasil e o Uruguai, 
bem como o respectivo Protocolo de Assinatura, fin;nado em Montevidéu, 
em 28 de d·ezembro de 1956. 

Relator: Si. Lourival Fontes 
O proJeto é de autoria da Comissão de Relações Exteriores da _Câmara dos 

Deputados e teve origem na Men.sagem n.O 2ll, de 1957, do Sr. P>resldente da 
República. 

Obj etiva o projeto a aprovação do Acordo so!ire Transportes Airoos Regu. 
lares entre o Bra.sil e o Uruguai, bem como o respectivo Protocolo de Assinatura, 
firmado em Montevidéu, em 28 de dezembro de 1956. 

O acordo em apreço destina-se a assegurar cõm Unicações aéreas reguTarcs 
entre os dois países, tendo em Vista as possi.bilidades relevantes da aviação 
comercial como melo -doe transporte e obedece ao---pãârão adotado tradicional-­
mente pelo Brasil. 

o Protocolo de .ASS!il!l.turas visa- a CónTirmar as autoriZações provl.sórlas Já. 
concedidas às empresas uruguaia.s e brasileiras que operam nos dois pafses~ 

O acordo e o rProtocaio de Assinaturas objetivam à criação de Condições favc­
rávels para as comunicações aéreas regulares e cOnStituem importante incremento 
na cooperação internacional entre o Brasil e Uruguai. 

Opinamos, pois, pela aprovação do projeto. 
Sala das Comissões, 15 de agosto de 1962. ""'~Vivaldo Lima, Presidente - LOu­

rival Fontes, Relator - Benedito Valadares - Gaspar Velloso ·- Aloysio de 
Carvalho. -
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PARECER N.0 598, DE" "1962 

D.a Colnissáo de _Transportes~ comunicações e Obras Públicas sobre 
o Projeto de Deereto Legislativo n.o 5, de 1962 (n.O 32/ A/59, na Câmara) 
que ·a.prova o Acordo sobre Transportes Aéreos- Regula.res entre o Brasil 

o e o llitJ.guai, bem como o respectivo--Protocolo de Assinatura., firmados 
em Montevidéu, em 28 de dezembro de 1956. 

Relator Sr. Jorge Matynard 

Apresentado pela Comlssio de RelaÇões "Éioteriores da Câmara dos Deputados, 
tendo -em vista a Mensagéín do Presidente da República,--a que acompanha ã. 
Exposição de Motivos do Titular das Relações Exteriores, o presente Projeto de 
Decreto Legislativo tem por- ob.Jetivo apr<rvc,U_õ_ Acordo sobre· TraD..SJ)ortes Aéreos 
Regulares entre o Brasil e o Uriigtlã.i, bem como o respectivo PrOtoCOlo de Assi­
natUl"a, firmados em Montevidéu -a 28 de dezembro de 1956. 

I?estina-se o citado Acordo {L garantir C_ofuunicãÇõéS -aéreas comerCiais re­
gur~res entre os dois paiSes com<:> fatores importantes de incremento da coope­
raçao internacional. 

. .As- -.cláusulas do ato _celebrz-do pelo nosso governo ob~ecem _a9- _ padr8.o 
ádotaq:o pelo Brasil em acordos firmados cõm outros paf.ses, _ relevando-se o 
prfneípio da reciprocidade que, no c.aso, foi plenamente atendidO:-

. PelO item 4 n.O I --40 PrO:OOOlo--que B.COi.nP.ari_ha o ACOrdo, ficani coD.!irm.ad~S 
as _a~tori.zações _ant-eriormente concedidas: em caiát_er provisório para que: as 
efuptesas comerciais brasileiras e uruguaias possam continuar a operar~ -prevendo 
o n.0 II do mesmo item a eventualidade de início de novas linhas nas --rotas· 
especificadas ;p_or part_e das partes contratantes ante·s da ratificação. do pre-
sente -ato. · 

o Almrdb ":nãd êri"s'êfáprátioaii discriminatória.S por parte-dEi qua!Cl.ue~ dok 
dols países e respeita a.s normas da igualdade de tratamento. · · · · 

Tendo em _vista os altos interesses pa!'"a- ã- nossa aviação comercial e os 
mllltiplos benefícios que decorrerão da aprovação do referido Acordo manifes­
toma-nos favoravelmente ao presente Projeto de Decreto Legislativo. 

· Sala das Comissões, 24 de outubro- de 1962. -- Jorge Maynard, Presidente e 
Relator - J<>ão Arruda - FaustG Cabral. 

PARECER N.O 599, DE 1962 

Da Comissão de Finanças sobre o Projeto de Lei da Câmara n.0 73~ 
de 1962 (n.0 4.612-B/58, ria Câmara), que concede isenção de impostos, 
taxas alfa.n.degárias e quaisquer outros ônus federais para material des­
tinado à. construção do Pavilhão da Exposição da Indústria e Comércio 
do Rio de Janeiro. 

Relator: Sr. Gaspar Velloso 
O projeto, originário de Mensagem do Sr. Presidente o da Repúbllca.datada 

de 25 de setembro de 1958, concede à Exposição Internacional de Indústria e 
Comércio, realizada em setembru de 1959, no campo ·de: São Cristóvão, na 
cidade do Rio de .Janeiro, .isenção do imposto de importação, de oonsUino e da 
taxa de 5_% _de despacho aduaneiro __ e do Fundo de Reaparelhamento de Reno­
vaçãO: .dos.: Por_tos _e a de PrevidêtlCia social, :Para os seguintes materiais a serem 
empr-egados na construção do pavilhão e·_ -aeessõrios: 

I ~......,...,-Cabo de aço com alma de câhhanib de diferentes bitolas, com 50. 589 k& 
e 74. 800fu de comprimento, no valor de Cr$ 4. 703.478,50 óu. U!lf ar:soõ.<io; 

II- Fiberglass - com 27.410 kg no valor de Cr$ 10.177.391,20 ou 
US$ 58.000. 00. . 

Está •. outrossim, determinado no_ texto do projeto_ que a isenção .em- refe,... 
rêncla estende-se aos artigos sem destinação comercial e material de propa.--



ga.nda, "assim devidamente caractariza.dos, para distribuição,,~cluslva e gra­
tuita no rednto da exposição, bem como ao material- sem similar nacional, de 
instalação e decoração dos stands". 

Na. exposição de motivos, pela qual :t'ol o assunto encaminhado à Pl-esidência 
da República, faz o Sr. Mintstro do Trabalho (que, na ·época, supervisionava 
também os assuntos de Indú§tria e COmércio) detido retrospecto sobre a par­
ticipação- governamental na promoção _g.e_ ?~ções e feiras- -de interesse para 
a divulgação das coisas do Pais para o estfinulo às suas eXportações. 

Aludindo à Exposição Internacional _de_ Indústria e -cOmérCio -<:líz _-_aquele 
documento que para ela fófã.- constnúdO -UÍii- paVilhão- de 32-.000, sem- colunas; 
destinado a abrigar todas as repre_sentações nacionais e estrangeiras que partici-
pam do certame. -

Sobre o projeto em e~am€', em observância ao art. _ 252-.Q_ d_ó_ ~~gimento 
Interno do Senado, foi solicitado o pronunciamentO- do Ministério da Fazenda, 
em 22 de junho de 1962, não tendo, no entanto, a clta.da Secretaria de Estado 
se manifestado. -- - - -

A medida de que trata a proposição foi soliCitada ·ao -Congi-e.Sso, _-peí_O Sr~ 
Presíde:rite _da República, com a fiel _obsery_~nçia das normas· qUe· disciplinam 
o ·processamento·desses assuntos: A proposição tramitou, outrossim, na Câmara, 
de outubro de 1958 a junho de 19ll2, tendo sido analisada mlnil.ciosam·ente nM 
Comissões Técnicas da casa, que com ela concordaram. - - - · 

Assim, em fidelidade ª'o exposta e na ·mesma Iinp-a seguida :Por ·este Qrgão 
na apr!!Ciação de outras, matériJ>.s semelhantes, oplnam6s_:l'ela !t,t~royação dó projeto. 'O " "... ·~ , , , , -. ,,, '00·-·, ,,,__. 

Sala das Comissões, 26 qe outul?re> de . .1962. - Ary Viana, Vice-Presidente em 
exercício - GiS:P'"ãi VeUóso, Relator - Barros CarValho - Fausto Cabral -
Irineu Bornhaus:en - Lopes da. Costa - Fernandes Tavares - Ruy Carneiro 
- Del Caro - Pedro Ludovico. · 

PARECER N.0 600, DE 1962 

Da Comissão de Finanças sobre o Projeto de Lei da -Câmara D:o 93; 
de 1962 (n.0 4.240-B, de 1962, na Câmara), que estima a Receita e fixa 
a Despesa da lJniâo- pUa o exercício- financeiro de 1963 - Anexo .4 -
Poder Executivo - Subanexo 4.18 - Ministério das Minas e Energia. 

Relator: Sr. Nogueira da Gama 
(Publicado em Suplemento ~e 30 de outubro de 1962~) -

PARECER N.'' 601, DE 1962. 

Da Comissão de -Fi.tianças sobre o Projeto de Lei da Câmara n.0 93~ 
de 1962 (n.0 4.240-:B/62, na Câmara), qne estima a Receita e fixa a 
D-espesa da União para o exercíCio financeiro de 1963 - Anexo n. 0 4 -
Poder Executivo -_-4.21 --Ministério do Trabalho e Previdência Social. 

Reiat<>x: Sr. Fausto Cabral 
o presente subariexó il.o ProjetO de Órça,.;el1to para' 1963 ibia ·a., despesas 

do Ministério' do Trabalho e Previdência Social em Cr$ 35.110.658.oon;ó:o, sendo 
que, nesse quantitativo, as Despesas Ordinári~ figuram com recurSoS- a-a ordem 
de Cr$ 35.055.148.000,00 e as Despesas de Cap.1tal com, apenas, Cr$ 35.510.~000,00. 

Pela Proposta Orçameritáiia, as dotações financeiras da Secretaria de Es-
tado a que s~ _F~fere o ~-u~an~xo_ ,~!'!?- -ê.Stp.d~ R~r-~ _ç ___ próxim,o e~ercíclo, atingdr;iam 
a Cr$ 53 .189.503. 000,00. Irouve, assim, na Gamara, oportuno esforço para redu­
zir verbas, que logrou alcançar o J•X:.íiJ:es,Sivo resultado de Cr$ 18.078.845.000,00,. 
a menos, no montante dós recurs-os .previstos, o.s quais ficaram trJ..'MtliO em nivel• 
inferior ao do Orçamento em vigor. Tr~ta-se, na verdade, de uma reduç_ão _.sem 
qualquer significado, negativo para o interesse púb11co, J;JOis no orçamentO do 
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Mirustério do · Traballio, como »imos; prevalecem ·a.s despesas de custeio sobre 
as do investimento_.._-E a tocto·s ·oEr·serviç:oS a.epêndentes do órgão estão, nS.tuial­
mente, em que ·pesem os cortes r_ea.Iizado.s, conSignados recursos bastanteS- para. 
que oontlnuem a desempenhar o importante papel que lhes cabe, a favor da 
paz e da justiça sociaL -

Os àcréscdnios verificados nas rubricas de Pessoal Clvll; Material de Con" 
sumo e de Transformação; Material Pennanente; Serviços de Terceiros; Encar­
gos Diversos: e Equipamentos e Instalações~ acréscimos todos situados na casa 
já modesta dos m!lliões, são explicáveis em face do desgaste da moeda e da 
consequ-ente elevação dos preços, de bens e de s-erviços, nos últimos meses~ 

· Quanto ao acréscimo, de quase dois bilhões, na dotação que atende a Auxi­
lias e Subvenções, está el-e bem justificado, em no.sso entender, pela pró­
pria destinação dos :re·cur.sos compr~nd~dos na faixa da referida rub~ca. 
Cl'$ 3.30<1.743.000,00 da dotação em referência estão consignados à Legião Br~­
silelra de Assistência e Cr$ 1. 510. ooo. OOO,O(); .;o lnstltuto dePi:evldêncla e Assis­
tência aOs Servidores do Estado, organismos que prestam, como ninguém tgnora, 
relevantes serviços à comunidade. . 

Tent;lo, pois, em vista o que acaba de_ser.exposto, opin-amos pela aprovação 
da ProPOsta de·_erçamento para -1963 -Anexo n.0 _ 4 -- POder -Executivo - 4.-21 
- Mnistério do Trabalho e Previdência Socfal, bem como das Emendas de n.0 s 
1 a 151. . · . . . ... . . .. · · 

Sala da.s Comissões, 29 de outubro de 1962. --Daniel Krieger, Presidente -
:Fausto Cabral, Relator - Nogueira da Gama - Ary Vianna - Gaspar Velloso 
- Mem de Sá. - Menezes Pim.entei - Jrineu Bomhausen - Lopes da Costa. 

MINISTÉRIO DO :J:RABALHO E PREVIDJ!:NCIA SOCIAL 

(DESPESAS - Cr$) 
Consignações 1962 1963 

Pessoal Civil . . . . . . . . ...... 1.177.104.000 1.620.233.000 + 
Material _de Consumo e _de 

Transformação -... : ~ ... -. 
Material Perma!f"éílte .... : 
Serviços de TerCeiros ..... . 
Encargos Diversos ........ . 
Auxílios e Subvenções .... . 
Transferências Diversas .. . 
Obras ................... . 
Equipamentos e Instalações 
TOTAL ...............•... 

43.493.000 58.176.000 + 
4.744.ooo l5.803.o·oo· + 

83.833.000 104.442.000". + 
7. 529 .·o o o . .. . 63.. 759. ooo + 

3.014.484.000 .4 .. 905.293 .. 000 +. 
3!.4U0.000.000 28.287.442.000 

17.700.000 2.100.000 
. 7.600.000 53.410.000 + 

35.756.487.000 . 35.110.658.0.00 

PARECER N.0 602, DE 1962 

Diferenças 
443.129.000 

14.683.000 
c: 11.059.000 

20.609.000 
. 56.230.000 

I. 890.809.000 
3.112.558.000 

15.600.000 
45.810.000 

645.829.000 

Da. Comissão de Finanças sobre o Projeto de Lei da Câmara n.0 93, 
de 1962, (n.0 4.240-B, de 1962, na Câmara), que elitima a Receita e fixa 
a Despesa da União para o exercício financeiro de 1963 - Anexo 4 -
Poder Executivo - Subanexo 4.06 - ComissãO do Vale do São Fran­
cisco. 

Relator: Sr. Fernandes Tá.vora 
(Publicado em Suplemento, de 30 de outubro de 1962.) 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) - Está finda a leitura do expediente. 
. Aguard.am pronunciamento do Congresso Nacional vetos opostos pelo 
Sr. Presidente da República a 18 proposições !egislatdv"-", todos já publicados. 

A fim de apreciá-los, esta Presidência convoca as duas Ca.sas do Congresso 
Nã.cional para sessões conjUntas nO& dÍM 6~ 7, 8, !3, 14, 20, 21, 22, 27, 28 e 29 
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de novembro, às 21 horas e 30 minutos, no plenário da Câmara dos Deputados, 
de aco.tâo com a discriminação que .será publicada no Diário do Congresso 
Nacional. 

Quatro .doS-vetOs em apreço aJ_nda _não foram objeto de escolha dos repre­
sentantes do Senado nas Cofiiis.sõéS Mistas que os ~everão relatar, providência 
que a Presidência ora toma, designando: 

- para o veto referente ao Projeto de Lei n.0 3 .40Jl/53 na Cámara e 
n.O 20_6/57 no_ Senado, os Srs. Senadores: Ru:Y Carneiro, Lopes da co-s-ta e .Lino 
de .Mattos; 

-- para o relativo ao_ Projeto de Lei n.O 3-E/55 na Câmara e n.0 144/61 no 
Senado, os Srs. Se!ladores Guida Mondin, Heribaldo Vieira e Nogueira da Gama; 

-_para o que diz,_re.speito ao E:rojeto de Lei n.0 5"94-B/55 na Câmara e 
n.O 197/61 no senado, os Srs. &.;)nadares A:ry Vianna, Fernandes Távora e Vlval-
do Lima; -

-para o que atdng!u o Projeto de Lei n.o 3.697-B/61 na câmara e 
n.O 102/6.2 no. S_enado, os Sr.s. Senadores Jefferson de Aguiar~ Milton Campos e 
Math!as Olymp!o. · 

Hã' oradores In.scrito.s. 
Tem a palaVra o nobre senador M·em de Sá. 
O ·sR~· ~mM DE SÃ - Sr. Presid·.ente, Srs. Senadores, venho associar-me ao 

júbilo da Nação e, por certo, da humanidade, por verificar que a gravidade da 
crise internacional,_ pelo menos de momento, esmaeceu, recrudescendo a espe­
rança de que ó :P·erigo iminente seja afastado e, s.e ne-us quiser, de.fd.nitivamente 
superado. -

Ao faz.et este fegistro, julgo oportuno, entretanto, anotar, _do mesmo passo, 
certos asp:e-ctos que são- de importância capital para o Brasil;. de uma forma 
muito particular, e para os demais países da América Latina. 

Assim, desde ló'go cumpre acentuar a má fé, a falsidade flagrante em que 
foi, no decurso dos acontecimentos, co1h:rlo o Sr. Kruschev, bem como os demaiS 
dirigentes da Rússia Soviética. Eavlam eles afirmado, solem e reiteradamente, 
de forma oficial e até especial, 9ue não havia, em Cuba, armamentos de caráter 
ofensivo, que· não- havia ali senao aparelhamento de carátar nítida e exclusiva­
mente defensivo. Mas, depois de reiteradas essas· declarações, ã.nclusive em visita 
esp·octal e ofiCial do Ministro do Exterior da Rússia ao Presidente dos Estados 
Unidos, veio afinal a ficar comprovado, e reconhecido pelos próprios dirigentes 
russos, que eles mentiam~ quando assim afirmavam, e que urna nação, um 
Estado, nas suas relações _internacionais, mente de.slavadam·ante, sem o menor 
pudor, sem o menor respeito para .si mesmo ·e pata o concerto das nações. 

Efetivamente, agora, é o_ próprio dirig.ente ru.sso quem faz d•eclarações, re­
conhecendo que uas armas existentes em Cuba .são realmente temíveis". ll'l a 
palavra ·~mpregada pelo ditador rUSso, na sua carta de anteontem ao Presidente 
Kennedy. 

Assinale-se, por J..sto, que a Rússia, com os seus atuais cli:rlgentes, não 
mer-ecef' fé, não merece credâbilldade nem confiança por parte de nenhuma 
outra nação; d•a nenhum outro povo. 

O .segundo registro, mais importante ainda do que o primeiro, é que no 
decurso desse ept.sód:o, ficou, de forma definitiva e incontestável, comprovado 
que jâ não existe .. mais uma nação cubana, independ-ante e livre; que existe, 
no Carlbe, apenas uma ilha dominada pela Rússia; que eXIste, nas Antilb.a.s, 
somente um pedaço de terra americana~ transformada em base de agr3SSãO 
da Rússia contra as AméricaS. E a prov:a irrecusável, -irrecusável para qualquer 
pe:ssdã. que tenha um mínimo_ de bom senso e de boa fé - está em que foi 
o- ditador da Rússia quem se entendeu com o Pre_~ldente dO.S Estacto.s Urúdos da 
América do Norte, discutiu, debateu1 propôs e contrapôs e, afinal, num lampejo 
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de bom .sens_a, decidiu voltar atrás, comprometendo-se a desmantelar o apare­
l.h_arnento_ agre,ssivo- que a Rússda ali havia montado. Os dirigente.s cubanos não 
foram, no episódio, ouvidos ou sequer consultados. Tudo foi tratado e resolvido 
à rewlia deles, como .se ,de fato ~les não _e~tissem, _como .se __ eles fossem, como 
de f:ãt6 .São~---m:eros ·prepOstos, meros vassalos subordinados à potência estran-
geó.ra a Q.l.!e sen'em. - -·- - · - · ··· -- - ·· - · .. 

Sr. Eresidente e Srs. Senadores, eu me cOngratulo, t~mbém, com a atitude 
e a posição- toma.da<r e mantidas pelo Brasil e pelo Presidente João Goulart. 
Folgo cem dirigir-lhe essas congratulações e em registrar que S. Ex. a., po_r inspi­
ração divina e para felicidade nossa, soube resi.stir à pressão dos -€rementos 
de- que se tem cercado,- e felizmente soube repelir a política desastrosa a que 
esses.elementos, de que se têm cercado-por sua livre vontade, o queiram conduzir, 
para .desgraça do Brasil. m havendo r~sis_tido, a posição _do Brasil não se tornou 
condenável, ·nem :tldícula ce reVoltante Coiri:O QUaSe- andoU- sEmd6 .. Em bOa- hora 
o voto do Ebaixador Periiía-"fiitarinho -foi "r:hantido e -proClamado como decisãO: 
do Governo brasileiro. Mas, se nesse nront-ento, õ Preside:tite teve a boa sorte 
de não transigir e-' éapitular, tome do ·episódio a lição que ele encerra, sabendo 
para- o futuro es<rolhe:i' OOm mais critério os -seus assessores imediatos e afastar 
os elementos que .só o comprometem, comprorn:etendo o Brasil. Pesde logo deve 
S. Ex.a lembrar-s-e de que, como Presidente da República, não pode e não deve 
ooder a cadeia de rádio oficial do Brasil para que seu cunhado se dirija à nação, 
gozando de privilégio que nenhwli outro parlamentar goza, a emitir conceitos 
que seriam de fazer rir se não fossem de ãc-abrunhar o espírito dos bons patrio­
tas e_ dos __ homens. que prezam o conceito._e _a reputaÇã_o do BrMil -

V€ja o ·presidente Joãó -GõUlãrt a; qUa- SitUaçãO O R.ri:astou _o- crinh.B.cto pela.s­
ondas dos canais oficiai.s do GoVerno, afirmando que o Embaixador Penna~ 
Marinho não representa o pensamento brasile.tiro, e que seria chamado e demitido 
por isw. Reflita o Presid·~nte João Goulart .s_obre a vacuidade, a total falta de 
razão e de sentido que há nesta tão invocada, proclamada e apregoada auto­
determinação de Cuba. 

Compreendo, sr: Presidente, acho natural e lógico- que os comunistas con­
fessas como o Sr. _Luiz Carlos Prestes e outros, com cômica indignação se 
socorram do principio da autodeterminação, qTierena.o- impdngi-la como se ·ela 
fosse aplicável a Cuba;,- eu:·compreendo qUe assim procedam os comunistas_ 
declarados, porque assim fazendo de maneira cínica, elas eStão cumprindo a 
sua missão, o seu d-estino, e estão dentro da coerência e dos seus propósitos: 
estão_ servindo à União Soviética e estão tentando agredir ta comprometer. os 
Estados Untido-s __ e. as- -Américas. Mas não compreendo, não admito mesmo que 
bons brasileiros, por se sentirem ou se julgar.em nacionalistas, pensem que em 
consciência podem e __ -_-devem também arrimar-se a um principio nobre, m-as 
inaplicáVel, completamente, aõ caso. 

De ·-rato é da impressionar a seriedad-e e- o. eSforço da construção teórica com 
que figuras de alto .ooturno e da mais alta posição no Brasil dnslstem ainda 
em pretender que o Brasil se deve ater, em face da --unha antilhana, d-entro do 
preceito da auto-d•ateminação _ do.s povos. Autodeterminação .só se pode aplicar, 
antes qua a doutl·ina o diga, o bom senso o proclame, antes que a teoria o 
ensina, __ a lóg!ca .o-reclama; o princípi_o: só _se_ pode aplicar a um povo no--livre 
e- ·total uso dos -seus direitoss- e da sua- sobe:fania-, a ·um: pov-O que~ p·crssa· ·esCOlher· 
representantes .e através de repr.esensa:ntes 1ristltuições e que possa, a qualquer· 
mom~nto, corrigir o rumo __ dos_ aciiDtecim'f-ntos e até voltax _atrás abandonando 
sistemas _ iniciados. Dou um exemplo para comprovar o_ a-certo. A _Iilglateri'a, 
logo- saída da guerra, deu maioria ao __ _p_a;rtido Trabalhista inglês ·e este iniciou 
de a_cordo com o seu programa; de -então, à .s_ocialização de -v-astos setores da 
economia e das _ atividades sociais da Inglaterra. Mas, sentido o principio da 
autodet_erminação que lá existia, porque lá havia um povo livre e independente~ 
muito breve os ingleses retrocederam da m-archa iniciada _e_ na próxima eleição 
corrigiram· os rumosl derrotando nB.$ 111=nas_ Os dirigentes do Partido Trabalhista 
e portanto do programa de .socialli.zação. 



Houtress~ isso ém--cuba e então o princípio da autodeterminação seria de 
invocar--..s!--teria de .ser respeitado. E eu me surpreerido ti nãb só me surpreendo 
como me reVolto, ao verificar q_ue um homem como o Sr. Hermes Lima, com a 
responsabilidade de Primeiro..;-Mfnistro,- de Ministro das Relações Exterdo!'e8 e 
de -Professor de Dlrelto, declare em discurso, no uso do seu cargo, que deve ser 
respeitado, que deve .ser garantido ao povo cubano,- a experiência. que ali está, 
se realizando. --

Ao ouvinte desavisad9, isto .soa naturalmente como recOnhecimento implíci­
to .de que em Cuba existe liberdade e que aquela experiência e da escolha, da 
eleição da )rontade dO povo cubano. 

o Sr. Prim·eiro-Mil;tistro_ Hermes Lima po-rtanto incide de forma descuidada 
e, no c_a;so, linpe·rdoável, em face d-e sua responsabilidade, incdde .em· ·usar para 
Cuba o argumento que é próprio dos comunlstas e este é o ponto a anotar. 

Muitos nacionalistas, dignos de col?-_Sig.er~ção, qU"ando cietendem- interesses 
do Brasil dentro de norma.s · e de preceito.s que representam as verdadeiras 
aspirações e os verdad-eiros destinos brasileiros; há outros que por serem nacdo­
nalistas, entendem que se d-evem solidarizar com os comunistas ·e, de.sde então, 
passam a usar, numa alienação de _personalidade verdadeiramente de estarrecer, 
dos mesmas chavões, dos mesmos slogans, das mesmas técnicas, das mesmas 
palavras que os comunistas usam; e é impressionante a coincidência com que 
se verifdca este ajustamento de pensamentos, de palavr~ e de ação e pOrque 
assim procedem se alinham, senn:·s.ent1r, ao lado dos comunistas até nos con'lfcios, 
e com eles se confundem de ta1 maneira, que não se tem como distingu_i-lo.st.. 

O Sr. Paulo Fender- Permite V. Ex. a um aparte? 
O SR. MEM DE SA - Com muita honra. 

Q_ -sr. Paulo Fender - Como é qüe- -v. Ex. a explicaria o prestígio de qUe 
atualmente desfruta a Embaixada do Brasil, a Representação brasileira na 
Organização- d9S- Estados Americanos? A posição- do Brasil está sendo muito 
simpátfca. O_ Brasn foi contra a inva.são de Cuba, isto é, contra a intervenção 
militar; entretanto, apoiou o bloqueio oontra Cuba numa atitude cento por 
cento filiada ao princípio do reconhecimento de _autod-eterminação dos povos. 
Permite V. Ex.a contradâ.tá-lo na questão de que o povo cubano não tam auto­
determinação. Quando Batista caiu, caiu pela revolução do povo cubãilo; se ele 
agàra esta oprimido, por um governo- comunista qúe não se __ com,pã.dece com 
sna fndole, não tardará o dia em que esse mesmo povo déPor_â o governo. o-que -
é evidente é que nó.s não _dev-emos -~entir numa interferência na economia 
interna do povo cubano. Deixemos o povO entregue a sua. &arte interna. Esta a 
boa política. Do_ contrário, como_poderlamos-aniànhã- nos defender se no momen­
to· a:dvogássemos a intervenção no regãme _de Cuba?! Esta a contradita que, 
como nacionalista trabalhista, ofereç.o a v. Ex.a Trabalhista sem comunismo, 
porque acredito que o trabalh:lsmu -e- ·a forma de socialismo- democrática ideal, 
contrária não é ao comunismo, pelo contrário é muito afim, entretanto é urna 
fórmula de trabalhl.smo nossa, poJo menos o trabalhismo bra.silmo,- aqui, da.s 
Américas é- tun trabalhismo que não se compadece como. o~-c'omunismo. Todavia, 
se compadece_ com-· muitOs: princípios socialistas que enfermam de maneira g~ral 
o comunismo. Esta a controvérsâa qu_e desejava apresentar ao brilhante discurso 
de_V:~~.Ex}!_ louvando a atitude do_ Governo brasileiro. _ 

O Sr. Heribaldo Vieka - Per:tnite V~ Ex-.a um ap-ãrte? 
O SR. MEM DE SA - Com multa honra. 

O sr: B.eribaido Vieira - A arma da democracia não _sãO--~ -bai_õ:Pe~tas; é­
o voto,_ e esta arma se· de·ve dar ao- povo cubãn:O.-

O SR. MEM DE SA - Multo agradecido a V. Ex.• 
O eminente Senador Paulo Fender chegou tarde e, pór esse mOtivo, não ouviu 

0- come-ço do meu discurso. 
O Sr. Paulo Fender - Ouvi o bastante. 



O SR. ]\IE.i1-l DE SA- Só por is.so deu o_ aparte que-ouVimos. Quanto a esse 
aparte, cabe~me apenas reiterar_ o que antes havia .rlito: a.utadetenninação só 
se pode aplicax aos -povos livres, só existe ond.e existe tm1 povo li'VI:rre, no uso e 
no exerctclo- plen_o :dos seus direito.s e de sua soberania, escolhendo llvre_mente 
a.s .seus representantes e as suas instituições .. O povo cubano km_ dado demons­
traç_ões.AiiOhejas_ do se_u amor à liber-dade e à democracia, derriibaudo _diversas _e 
sucessivas tiranias que o infelicitaram e o ert.SID_?.güentararrt_·_ _ - -

O _sr: -PãulO- Fender -Então derrubará Fidel! 

O SR. MEM DE SA - Fidel Castro, porém, que havia ·encarnado as _esperan­
ças .daquela gent·e sacrificada _na lr.:ta contra um -dos ·nülis ·sórdidos e sanguiná­
rios _ditadores qu_e a América_ oonheceu Fidel Gastro que havia encarnado as 
suas esperança.o:;, ·prometendo, solene e relt_eradamente, até em documentos inter­
nacionais, que devoh·eria ao povo todas as liberdades e restauraria a O:mstituição 
conspurcada pelo ditador; Fidel Castro, de:r:xlis de, acompanhado pe1o --povõ, haver 
banido a .ditadurà, apunhalou o povo, traiu os compromissos .e se atribuiu a dita­
dura· que havia derrUbado. Ma·s, ao fazê-lo, tornou impossível ao povo cubano 
recobrar a libexdade, como das outras vezes o fizera e, cntamente, de novo o 
fhlia, p_orque se tornou va.ssalo de uma das potências estrangeiras mais poderosas, 
e entregou a ilha para ser transformada numa base, hoje _ q.ominada e dirigida 
pelos-militares _e_ prepostas chineses e-russos: ----- - -----

É o próprio Sr~ --.Khruchf6hev- quem, na- última carta, reitera ao Presidente 
Kennedy naçra haver que tem_er .ri_ci cumpri_m_ento da palavra dada, poi.s_ as bases 
militares __ cubanos estavam entregues, controlados __ e dil'igidas pelos russos ali 
estagiadoS. - -

Hoje não é mais possível ao povo cubano fazer o que fizera em vezes ante­
riores. Hoje, o povo· cubano não luta contra o ditador. Hõje, o povo cubãilo está 
debaixo do _guante de uma das .tna.is- poderosas potências do mundo, de uma 
putência- qu_e_ se espe-cializou no massacre dos- povos ó:Primid(lS. _o-_povo cubano, 
se pretendesse rev-q.ltar-se, teri~ o 4.~t~~o Qt!é_ ·tev-e: -~Hungria: _Nillguém se lembra 
da autodeterm:in.açao-para a Hungr1a, par~ os alemaes de 'Berlim Oriental e to_ctos 
os povos debaixo dá bota ·e; pior do __ que a bota, dos: tanques chineses ·é sàviéticcià~· 

Pelas- palaVras do nObre Senador Paü1-o Felider, vejo que a ele se ___ a:plica,_tigo-_ 
rosanie.rtte, o que aihda há pouco eu dizia: hom~~ que nãO- .sendO c-omunistas, 
que declarando que fl.ão :SãO- --cofuuiüst:as, coincidem serhpre com o que dizem 
os comunistas; homens que, -declarando que não são comunistas a propósito de 
todos os· pr-oblemas; ruam ::c mesma linha de pensamento, a mesmã- técnica, o.s 
mesm-os--sioganS e as---me.Snias palavra:s· que -oS comu~stas usam no cumprimento 
das ordens e das instruÇões que recebem de Mosco_u-. 

É isto o que acho profundamente deploi'ável, e é deplorável quando se vê 
que, de forma direta ou indíreta, homens _de grande responsabillda.:de fazem o 
povo brasileiro pensar_ que _assim agindo estão defend-e_ndo os _interesses _do Brasil 
e, .sobretudo, a causa da -democracia-._ 

O Sr. Paulo Fender - Permite V. Ex.a outro aparte_? 
O SR. MEM DE SA - Pois não .. 
O Sr. PaulO Fender- Torn-o a -interromper V. Ex.a para acentuar que não é 

possíVel comparar o caso de Cuba ao da Hungria: Não há tropas tussas~ e- chine--­
sas dentro de Cuba, dominando o povo cubano. t$egundo os próprios telegramas 
de Khruchtchev, que desafiam até a fi.scaliza.çao da ONU dentro dé Cuba, os rus­
sos mantêm na Ilha apenas instrutores militares. Mantinham também as ~ 
de foguetes, que .se propu.seram a retirar. Não_ é, por con.s-~gu.In~~ _ll!ll _povo do·ml­
nado por um exércitO estrangeiro. em seu pais, como a Hungria o- foi -~- ai::tJ.da o _é~ -
Não há termo de comparac;ão ·éntre a Hungria e cuba. Portanto, ainda é Ilclto 
esperar que o povo -cubano, por- sua --auUO.td~te-ffuinação, venha a alijar Fidel do 
governo. 

o SR. MEM DE SA- Registro a candura do nobre senadorPátilo Fender e 
continuo. 
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É por causa dessas declarações, por cawã dé declaraçõeS .como, por e_x-emplo, 
as do :Ministro da ·Educação que, completamente fora das suas atxlbuiçoes tra­
tando- ·ae assUnto que não ~r da .sua guarda nem da sua competência, falan-do 
como- Ministro da Educação a jovens: estudantes de Brasília, não teve zelo e 
prudên_cia, e se I~t_~ç_ou em ataques fron·tais à atitude norte-ame!'icana_,_ esqu~en­
do até que o Brasil cç_m ela se havia solidarizado, dando- Voto_ de apq_ifUnento ao 
bloqueio que não era âirig:ido a Cuba, m,as à Rússia. 

O Sr. Paulo Fender -_ V. _Ex. a- faz injustiça ao Mlnistro da EducaçãO-.· -0 
Ministro da Educaç.ão referiu-se à intervenção em Cuba, não ao bloqueio~ 

O SR. MEM DE SA -Este é um ponto a _anotar, a acentuai-, a repiSai-: não 
houve e não há, nos .episódios em eurso, ação alguma contra Cuba. tal como nós 
a imaginamos - a Cu_l>a de Marti, a Cuba de um povo livre _e c.aPaz- de autode­
termina~ ... se. _Não há qualquer_ agressão _ou ação Contra a nação_irmã e amertca­
na. Há slm, apenas açõe.s e medidas de def~a da América contra a Rússia. O 
que hã, no momento, nO mundo, é o ChoqUe entre as naçõe.s dO bloco sOviético e 
as nar;ões do mundo ocidental, lideradas estas pelos Estados Un1dos~ E. nesta luta, 
n~te conflito, aquelas nações que pretendem assumir po,siçõe.s neutraJ..i:stas, de 
nao alinhamento ou que outro nome ou cogri.ome ·queiram tomar, estas nações, 
em breve, terão Q destino de "Cuba ou -o destino da índia, t.e.!:ãú, em breve, a 
decepção que a índia do nobre Sr. Nehru acaba de sofier. 

O Sr. Paulo Fender - O nobre Sr. Nehru que invadiu ~ Çioa çle Portugal! 
-

O SR. MEM DE SA - A.s nações que pr_etendem tratar da mesma forma os 
países soviéticos e os_ paíseS democráticos, com,etendo a inlqüidade de considerá.., 
los em pé de igualdade, no respeito do mundo, essas ,nações, ou ;sofrem. o destino 
de Cuba ou o destino da índia, ou sofrem a aJç,ão da infiltração da quinta coluna 
soviética, especialmente, temível pela facilidade com que o.s nacionais .se esque­
cem do.s ihtere.sse.s pátrios para defe:n.cter os interesses russoo ou de paíSes que se 
acham invadidos por exérdto.s opressor-és,~~ acqntece~-_aguta~· no--0-rierite. · ··· 

Não é, por Ls.so,· de admirar, de_ se estra~har, Sr_. Presideri.te, que -por cati:s-a 
de posições -como_ a do Ministro da Educação, por -causa de declarações-- infelizes 
como as do próprio_ S~. Hermes Lima, como as de discursos de. Deputados _e 
Senadores, não é çie __ .se estranhar que os -dirigentes portuários hajam pensado 
em decretar o bo~c__ote contra _os navios norte-americanos que apartassem ao 
Brasil. Creio que entre os portuários e.na direçáo.deles muitos, conscientemente, 
sabem o que estão fa~endo e tanibém que, ao propor e decidir_ medida _dessa 
natureza estão realmente servindo aos interesses da Rússia e- -precipitando a 
convulsão social que almejam e tramam para o Brasil. - · 

Giande parte dos portuários bra.Sil-?_iros~ por certo a· mn.J.()! P:ü·te deles;- noo­
será de comunistas mas, de gente boa e· Simples que se deixa facilmente envolver 
e -conftmdir pelas belas teorias de autodeterminação e de quej3.ndas explicações- e 
construções .teóricas que bons na-cionalistas brasileiros fazªm, senrindQ incons-
cientemente aos interesses de _sov!etização brasileira. _ - _ 

..... 
Ora, o boicote dos navios no_rte-americanos, Sr. Pr-esiden.te, --a oportuni~ 

dade é boa para fazer acentuar, - detepninaria não um prejuízo par~ a Norte­
América. mas, o bloqueio do Brasil. Teríamos, ·então~ os portuários brasileiros 
respondendo ao bloqueio_ contra a Rússia, com um bloqueio :co:gtra o BrasiL 

Só o Brasil seria prejudicado e de tal forma que a situaÇão poderia ún:·ná.r:..se 
insustentável pois se os-navios que trouXe.s.Seru~t-rigo dele não -fossem 'aliviado-s, 
deixariam sem pão a pop'iilação brasileira. Geralmente, se eSQ.uece cODl extrém.a 
facilldade que o Brasil está recebendo trigo doB Estado,- Unidos por- pre![o e 
condições tais que nenhwna outra nação jamais- -~ormulou a outra. 

Já -recebemos dos---&stados Unidos, até o fim do ano passadO, cerca de-·quatio 
milhões de toneladas de trigo em condições qUe ··oonvém-·r-epetir, para·relembrar·. 
o .. trigo é entregue ao GOverno brasileiro--que ó- ·vende -aos moinhos e o dinheiro 
desta venda: é empre,-tado ao Bta.sl!, pelos Estados Ullidos,- para constituir o 
Fundo do Trigo e :Para .ser pago em quarenta ãnos, em cruzeiros r 
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I.sto já representa cerca de trezentos milhões de dólares, pa-rte dos quais está 
em Furnas, outra parte em Três Marias; uma paroela em Paulo Afonso, outra 
fraç·ão em Usimínas e agora, nos últimos acordos, para serem aplicados dezenas 
de milhares de dólares em projetes esPecífi"cos do desenvolvimento_ do Nordeste. 

O boicDte aos navios norte-americanos teria como con.seqüêilcia que es.se trigo 
para a Norte-América voltasse e o brasileiro ficasse sem _pão. Poderia f~er 
também com que dei_xás.semos de comprar ou de vender aos Es·tados Unidos. E 
no dia em que tal sucedesse, ficaríamos com nosso comércio de eXportação redu­
zido em quarenta por cento porque aquela Nação nõS comp.ra- CE:fca -da rrietade 
do café que exportamos e, no momento em que. deixasse de comprá-lo entraría­
mos em colapso- total. 

Quarenta por cento das exportações de café vão para os-- Estádos UnidOs e 
são pagos em moeda de curso internacional e nos deixam, na.s transações de 
importação e exportação, o saldo ·com que enfr.ent_anws nossas deficiências 
cambiais, mui>to ao- contrário do que sucedeu no comércio- do Brasil com os paises 
socialista. Esse_ cométcio que --representa apenas cinco por cento nos últimos 
anos, não é feito em ni<leda de cur:so inTeniác_iôna.J. e sim em moeda conversível. 
O C;tue temos verificado através dele é que o Brasil está com tim saldÕ- Credor de 
vin~e milhões de dólar-es; quer dizer, o Brasil está financiando a economia dos 
paíSes socialistas. A1 dcs brasileiros, .se estivéssemos financiando a indústria e a 
produção norte-americana! O que diriam os nossos naclonalis'tas,_ tão_ unilaterais 
e tão dau·tônicos? Estamos financiando a Rússia, a Tcheoo.sl-ováqula e a Polónia, 
deixando de receber aqullo a que temos direito e não temos liberdade de com­
prar o que queremos. Somos forçad,o_s a recéber o que 'eles nos mandam- in·clusive 
máquinas e implementes que não ,têm no Brasil peças e assistência técnica 
necessárias. 

___ ;po!s a essa situação nos Ieviria um boicote. Eles adotariam esta medida, 
nao tanto por decisão própria, mas pelo ambiente que os nacionalistas dautônl:­
cos e unilaterais geram e criam, pelo ambiente dos discursos dos Ministws de 
Estado, pelo ambiente dos discursos dá rádio oficial do Governo, pelo cunhado 
do Presidente da República. Atente,_ portanto, o Presidente da República para o 
perigo a que esteve exposto e do qual, felizmente, soube fugir, resistindo- à pres­
são -e -à "esfera que o cercava, devido aos elementos que tem eSC<llhido para seus 
assessores e colabo·radores ·mais intimos. Medite bem S. Ex.a. na lição dela e 
colha ensinamentos para o futuro próximo. Vou até dar-lhe sugestão: sirva-se 
da campanha para o plebiscito que vai fazer, em favor do presidencialismo, para 
retomar a pl-enitude dos poderes com que sempre sonhou, a,té mesmo no momen­
to em que concordou com o Ato Adicional, para, nesta campanha, com o mesmo 
ardor e interesse _com que vai fazer o precomício do presidencialismo, esclarecer 
ao povo brasileiro,_ dizendo-lhe que em ·cuba não há uma nação am.e.rtcana livre; 
em CUba há uma ilha que se tornou base comunista no _coração da América, vol­
tada contra as Américas, que no mundo trágico dos noss_os <lias há uma luta 
entre a demOC:l."arCia e o totalitarismo soviétic.o e, nesta luta, os povos que não se 
definem, são tragados pela quinta coluna ou, então, esmagados pelos exércitos 
invasores. Diga S. Ex.a ao povo que o Brasil pertence à América por determi­
nação geográfica, mas mais do que }X>r determinação_ geográfica, pelo imperativo 
do .desenvolvimento econômloo, por --sentimentos irrefragáv,eis do povo brasileiro 
pelas aspirações de economia1 pelas aspirações de liberdade, pelas aspirações de 
Independência e pelas aspirações de um regime de respeito ·aos di-reitos funda­
mentais da -;peSS(Ja-humana. Diga S. Ex.a ao povo bra.sUeiro que estamos na 
América para ajudar o--p-.Qvo~-clibano, mas para r.rão 11bS cónfundinnos com as 
a.ssacadilhas, tolices e invencionices da dialética comunista. - -

Estamos prontos a defender o p-ovo cubano, como todo o continente das na­
ções americanas, naquilo que elas têm de mais essencial, contra a prepotência do 
imperialismo rus..so, - que é histórico através dos séculos - do imperialismo que 
hoje -se torna mais temível que nunca, graças aos· artificios e processos inventados 
pela máquina de opressão do comunismo. (Muito bem! Muito bem! Palmas pro­
longadas. O orador é cumprimentado.) 
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o SR. PRESIDENTE (M<>Ura Andrade) - Tem- a; palavra o ·nobre Senador 
Paulo Fender, para ·uma· comunicação. 

O SR. PAULO FENDER- Sr. Presidente, estando dentro da hora do expediente, 
solicito a V. Ex.& falar desobrigado do artigo regimental que me limita o tempo 
apenas -para uma comunicação.·· - , · ·- - -

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) - Tem a palavra, corno segundo ora-
dor-inscrito, o nobre Seri3.dor Paulo Fender. -

O SR. YAUw FENDER -- Sr. Presidente, havia pedido a V. Ex,a para falar, a 
!im de fazer unia comunicação a respeito do pleito eleitoral. _Entretanto, como 
patriota e nacionalista, ouvi as palavras do oobre Senador Mero de Sá e, como 
nãb encóntrei de S. Ex. a. certa_ boa vontade para··com ele dialbgãr na c9ntroVérsia 
da tese que ·expôs -tão- brilhantemente, ouso ocupar a atenção dos meUS pares 
para comentar alguma coisa no assunto versado pelo ilustre representante do_ Rio 
Grande do SuL · 

Sr. :Presidente, a- atitude do Brasll, com relaÇão a Cuba, tern 'sido l<Juvacta por 
quantos jorn·alistas de órgãos de imprensa restrang~ros têm apreciado a atuação 
dos países na Conferência da Organização dos Estados Azner!canos. 

Não houve surpresa para nós, pois o Brasil não dis_crepo11 da,_ :2!-tit'!l_de que vinha 
adotando desde o tempo em que erá-Mlnistro _o Sr._-san Tliiago na·ntas. Batemo­
nos pela nã:ó fntery_~pção na autonomia e soberania _â.e qu-a1_(iuer __ E"stado, e este 
princípio ·mantivemos ap-criandtr o bl6queio, pbréjue; _cómo Es,ta_do _ _perten:cente à 
Organização dos Estados Amerlcano.s, não nos-po-díamos ébmpaaecer com_ a. a~a­
çãn ·cte Cuba, funcionando como espiã da Rússia no nossO cti~~~~~-

Entr_etanto, Sr. Presiderire; esSa atitude se distancia muito do Brasil ser favo:. 
rãv_el a uma intervençã-o armada num_ :&ta4o ~·a-mericano, p?tra __ muda~ _Q regime­
desse Estado. Não bâ poi' que chamar -âe _c_omt.ffilifta essa atitude do Brasil, nem 
de que seja e1a Inspirada em comunismo. -:1!:- atitude apeiüt.s C6naiZeiite com as 
noss-as tradições diplomáticas. 

Não é de hoje que o Bras!! defende a lillha de igualdade entre os Estados for­
tes e os· Estados fracos. Já Ruí Barbosa, em Haia defendia o direito de voto igual 
para os Estados desarmados ou inermes, em r~ação_ ao.s Estados superarmados. 
Por que então, o Brasil-vai votar pe[_a inte_!'diç_ão em CUba, quaricto· Cuba te!li -direito 
à autodeterminação e de possuir o governo· que m·er-eça·.? -· · 

Eis- a atitude do Brasil! !Rep1ló, repulso, com todas as véra,s- dO: meu- patrio­
tismo, qualquer inquinação die- comunisma- ne:ssa- atitude do nosso ·:Pais. Não há 
con10 -átféltá-Ia cómn atituck comunista. 

'.ál evidente, ao _contrário de __ .que· a.;e-ciarou---o--liobrê Senador ·Meni d"e Sá, que o 
povo cubano não está S"Clb o guante de chefes militares dirigindo suas repart~çõês 
públicas e orientando seu governo. Segundo as declarações de Khruchev, ape­
nas instrutores militares estão, em Cuba, orientando seri exércitow 

- - - -- -

Agora mesmo, a atitude _Racifista do ttprem.ier" Kruschev foi louvada pelo 
Pre$idete Kennedy; que- ábha ter sido emana:aa de um grahdre: est-adista. Reco-
nhece o Si. Kenileây que Kruschev é um grande estadista! -

ora, Sr .. Presidente, não posso compreender que -a democracia braSileira, tão 
débil na conjuntura atual, precisando tanto da boa vontade dos brasileiros para 
fortalecer-se, para afirmar-se esteja à mercê dessas aleivosias. os trabalhistas 
.são comunis~as toda a vez que praticam atos que, de oerta forma, se filiam a 
princíPios dOutrinários â.o comunismo. :É evident~. Sr. Presidente, qu.e o Socialis­
mo é lUb. só, ~mas saberilos a diferença- que há entre o Socialismo e Comunismo: o 
SOcialismo puro admite, _pç-r_ exemplo, a .eXploração da indústria privada, só não 
admitindo" para as· itidústrias bá.sicas que, Ii_Q $~tender da doutrina, deve ficar a 
cargo do Estado; o Comunismo quer qu-e o Estado estatize tudo, indústria privada, 
indústria básica, o homem, e tudo o mais. 
. As diferenç-as são notórias. E nós, trabalhistas, ainda expurgamos do Socia­
lismo certos rigorismos e funcionamos na mediação pacífica entre o capitalismo 
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e o proletariado, através de reformas legais sucessivas que propomos, operamos e 
defendemos. 

N""ao há por que confundir Comunismo com Trabalhismo. 11; preciso acabar-se 
com essa americanofilia exagerada, que nos leva a abdictar do que temos de m_ais 
sagrado na nossa alma, que é a nossa opinião própria, o nosso livre arbítrio, nossa 
maneira de ser e d~ atuar, como povo livre. 

S. Ex:. a- o nobre Senador Mem de Sá, ataca os trabalhadores portuários, por­
que eles apenas pensaram em oferecer um boicote a navios americanos que aqui 
chegassem. S. Ex.a não podê transferir esse pensamento à ação, e muito me;q.o.s; 
ligá-lo à atitude d<> Governo. 

Qual seria a atitude do Goverilo em relação ao possível boicote..oferecido peloo 
portuários brasileiros contra navios americanos que aqui -apõ:ttassem? 

Não sabemos! 
Sr. Presidente, por estas e outras razões, ocupei a tribuna, a fim_ d_e oferecer 

a limpidez do meu pensamento trabalhista ao Senador Mem de Sá e a.ó S_énado. 
S. Ex.& se refere ao -trigo que deixaríamos da. receber dbs anloerlcanos ·Se boicotás­
semos o desembarque de mercadorias americanas no Brasil. 

Feliz do povo, Sr. Presidente, que tem espírito de_ sací"if_ício para defender suas 
eonvicções até mesmo diante da ameaçá de que passa entren.tar a fome! o que 
S. Ex_ a acha ser um defeito, uma desvirtude dO povo brasileiro, eu· acho ser uma 
grande e excelsa virtude patriótica. 

E falar em trigo, Sr. Presidente, quando viemos de uma eleição etn _que o IBAD, 
à custa do_ Acordo da Trigo, do .famigerado- Acorda do Trigo, que desestimula a 
plantação do trigo no País, campeou Brasil atara, custeando candidatos, ofere­
cendo dinheiro do trigo- pata cbmprar votos, conspurcando as eleições- brasileiras, 
alterando e sacrificando a vontade popular. 

Não foi feliZ o meu colega do Partido Libertador, na-·seu extreimido amõr à 
causa d-emocrática. 

Aqui fico, Sr. Presidente, no assunto. 

Continuo ocupando a tribuna para ler ao Senado o .que aconteceu no lctngín-
quo Estado do Pará, com relação às eleições. -

Desejo, antes de ler _este documento, publicado na Folha_ do Nordeste,. dizer 
aos meUs colegas daS várias representações partidárias, que qualquer referência a 
partidos políticos, no que vou ler, não se refere, evidentemente, às representações 
dos Partidos nos Estados que eles aqUi representam, senão o Pará. Mas quero 
que o Senado preste atenção para conhecer, :Qa sua inteireza o que o_corre no meu 
Estado, com relàção ·a.s eleições. 

"FRAUDE COMANDA As ELEIÇÕES PAltAENSES . 

De toda a parte no~ chegani notíciaS' sobr_e- _o -pf~i:tO_ "de 7 -_de .outubro~ e 
aos poucos vamos recompondo o qUadro-do comportamento dos políticos. 

Por estranha coincidência as notícias de fraude _são procedentes de 
Comarcas presididas por- juízes. omlSSQ.s __ no curilpri:rnêllto do dever ·sem 
energia ou comprometido-s com interesses partidários. _ _ _ _ 

Na zOiia da estrada o pleito-fOi -~demente_ prejudicado no Município 
de Primavera, aneLe 14 urnas-Joram violadas, sendo _que duas destruídas por 
um irmão do candidato a Vereador Abelem o mesmo que tentoU subornar 
a guarda federal. E doze, violadas pelo pretor Werther Ooelho a interesse 
do candidato Waldemar Guimarães. ··· 

Em suma, no Município de Primavera sobraram. treys urnas intactas. 
Isso parque a tropa federal lá não esteve para garantir a normalidade da 
votacão. 
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No Ml.inicípio de Bonito o_pleito foi perturbado·pela ação--:de capangas 
pessedistas que destruíram a_ie,rçada e a faca a urna- da 1.0 Beção, coa­
gindo o elelto.rado e impedindo de votar cerca de .seiscentos eleitores. Tam­
bém lá não esteve a tropa federal. Na urna da, 12.a Seção desse Munlcí­
pio a votaçãO foi alterada pela pafticip8.Çã"O de eleitores portadores de títu­
los "cutias", 

~ Em Ourém, duas u~~~---_qo q"Ç:i~ô~etrO- _471 fo~m._ é?~e:dad9:~i ·eln: Pene­
flcio de candidatos do PTB_. que ass!Dl lograrani maiS de uma· centena e 
meia de sufrágios em cada·uma delas. _ _ ---- - --- - -~--- _ 

Participou ativamente da fraude o candidato a viceoprefelto, da UDN; 
Vicente __ Magalhães _ Gom~.s. que vinda de uma média;_ dé dois- a três._v:otos 
em urna·,o·sumtamêntoe passou a ter a mesma.·vata:çã.o_dos_-candióatos do 
PTB. :S:: interessante acrescentar que es.se _candidato a vice-prefeito teve 
mais votação nessas duas umas, do_ que ém todas a:s dézoitO- restantes do 
Município. 

Numa das urnas do Município de Irit~a, s~ ~ que na ata coristasse 
que votaram cem eleitores, apareceram ·cerca d-e cento e cinq_üenta votos 
todos contendo -nomes dos- candidatos do PDS. --

Na ilha d~ Ctotijuba o eleitoraQõ_.&ind;a n_ão apr:ençte_u_a_ Conhecet.nD"'-­
ma...;;s de outros candidatós, obedecend-à"Jt.--__ üiiia, U:hica; Võz d~ cº'fuando .. As.:._ 
sim, que de trezentos ~ _doz(;( Votantes, ~pãreéciaiP-t:rêZànto:ç~:t.:doz.e vPtOS~ 
em favor de_ conhecido ,pes~edista:. ·Na$ Outras çlúas.urnas tf_espetâcuio não~ 
se repetiu porque a CollgaÇ_ãàl'!eQuereu vistoria_, _e a fraúd~ foi con.statada._ 

Em Icoal:acl, tarnbênl,-_-Véz __ Por _outra: apa:recerani- umaS __s_ub~tlíuídas 
elevando como foguetes candidatos que nã·o-eram-lembrados,·nem mesmo_ 
no pinga-pinga.· 

Na zona da$ nn~ compreendendo os Municípios de Araticu, Curral!­
nho e Bi:eves, hoUve uma •Jentente cordiale", entre os candidatos que 
assim partilharam votos do eleitorado à revelia da sua vontade. - ---" _,-

Em Muaná, á partilha se deu, corn a .i;lártieijlação do 'Julz, dra. Lld!á 
Dias Fernandes. Entre as inúmeras- -irregularidades~ ocorreu~ a 'anulaçãO 
de uma urna e a_ posterior revalidação da _m§~_a, quando já ninguém cuida­
va dela, ooneficiando candidatos pessedlstas e'peteblstas. 

Em Albaetetuba o Juiz fechou as janelas do salão oriil<> a junta apu­
radora trabBJ.hava, impedindo a Vista dos olhos curiosos._ As. 40 ur;n~ 
do münicípio foram abertas de uma só vez, de-·unra--,vez; 'tafulYérii; em 
drezesseis horas, distribuidos os votos entre determinados candidatos 
do PDS e PTB. Só assim se justifica que um prefe1to__susperrso de suas 
funções por desonestidade, Sr. João R.els, alvo da,mais justificada Im­
popularidade aprontou boletins eom mal.s dé dois mll votos. 

-- --- -~- _-, ;.;.,.-

Esses ligeiros da.d~ que não sãO- completos, _dão uma idéia da ·burla 
das eleições paraenses, onde a _fraude--e _o.subor;o,o CaJ?-:lpepxam livre­
mente. 

Há bastiões de moralidade, mas apenas onde pontificam juizes ho­
nestos, de alto gabarito como os drs. Cél!oc Cal em Igaiapê-Açú, Adal­
oorto Carvalho na Vigia, Cr).sto Alves em Santa Isabel d<LPará e alguns outros. --- ---- - -

1!: de acentuar que- o tribunal tem responSabilidade direta :por não 
querer cumprir a Lei vigente, como a -mtima -Lei Eleitoral n.0 4:115, 
na qual vem estabelecido qne a· votaçãá, --o transporte das urii3.s e a: 
apuração serão gaiantidos_ por tropa- federal. Apesar disso, mais--da- me-~ 
tade do estado ficou despoliciado por culpa do T:g:E(. , c o ,_ _ _ , . 

Por-_.que_ em Belém, onde- as- FOrças Armadas possuem transporte, as 
urnas não -fo.ram r_ecolhidas em viaturas; evidanto a ação tios manipu­
ladores desonestos? 
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E agora, descobertas as fraudes, que fará a .Tustiça com os crimi­
nos-os"? Deixa-Ios-á impunes e ainda os convocará pará formar nas 
próX:linas mesas receptoras. 

Serão os eleit_os :maRdat_~jos dp povo _da __ desonra, d9_ dinheiro 
fácll?" 

Sr._Presidentle, _é_ um oomentá_rio da_ Folhª' do N9r_te, sob,re d~"Xersas infor­
mações que che-gam a Belém relacionadas oom o pleito~ 

Regressei de meu estado ontem e ouvi .depoimentos os mais sérios sobre 
a nulidade_ das eleiç_ões_ paraenses. Não é_ possi~el que a Justiça. S_uperior Elei­
toral do _Pais s.e- c_onfor.me com_ Q que_ ali 1$_e . está ver4'icando, _QlJ.-a.nd..o_ todos os 
~tados da Federação estão _a concluir ou já concluíram as_ apurações_ das elei­
Çõ:es no·:Pará, ainda restam dois terços_ a_ serem apUrados._-~~ 

c- li::-uma calamidade! A medida saneadora votada na última lei eleitoral, 
visando a que o mapismo desaparecesse, está sendo interpretada de maneira 
~-~ -generis no· meu estado. 
~-·~.·-Os. ma.pas sã_o confeccionados à noite, em casa de juizes de .Direito, porque 
a lei diz que a apuração subseqüente só poderã .ser feita uma vez concluida a 
a.I)t~rior. _Conseqüentemente, os juizes levam para seus _lares, onde recebem 
d~utados e· senaclores--c_andidatos do pleito, atas _e mapas que não foram con­
c).~dqs_ .. Ali as urnas sã_o_ al?_~tas e as cédulas encontradas em branco_ são pre­
~chiilii.s ao sabor dOS_' juízes_ e-:- _candidatos. No dia seguiilte, a apuração é nor­
Ih.al porque a fiscalização é nula, dada a falta de recursos da COligação Demo­
crática Paraense -que alia os partidos da oposição, entre os quais a União Demo­
crátiea Nacional, Partl~o Social Progressista, Partido Libertador, ·Partido Re­
publicano, ·Movimento Trabalhista Renovador e Partido Trabalhista Nacional. 

Sabemos que uma eleição se compõe de três fases_: a da _prop~ganda, a dª' 
eleiÇãO e _a- da apura;ç:ã·o; Todas as três fases custam C{_inheiro. _ Com _a propa­
gátfda;-·é"désnecessário dizer o··quanto se gasta; na-fase eleitoral o candidato 
se obriga a;· ct·ar ao eleitor do interior transporte e até refeição; e na apuração 
das urnas há o !llspênçlio com a :fu!calização _feita através da manutenção de 
fiscais junto às diversas mesas apuradoras. 

Dai O fracasSO da Coligação Dehlocl'átiea )?araense. o Partido Social Demo­
crática, dominante, llo --estado, divorciado da Direç~o Nã.Cion_al, é, hoje, uma 
®lula politica desacreditada no concerto do. pessedi.$IQ.o naçional.: _Domina ele 
as apurações e _c_omanda a fraude nos mais diversos recantos, prevalecendo-se 
de ser governo nqs estado. 

-Esta, Sr. Presidente, a denúncia que traga,- da mais alta tribuna da Nação, 
à Justiça "Eleitoral, antes que- ali chegue o-- apelo inevitável com 'relação ao 
rem:éd.io que vise corrigir tão grinde mal. 

Era o que--tinha a· diz·er. (Muito bem! Muito bem!) 
Durante o discurso ·do Sr. Paulo Fender, o Sr. Moura Andrade deixa 

a Presidência, asswnindo-a o Sr. Gilberto Marinho e, posterionnente, 
o Sr. Novaes F1Iho. 

COMPARECEM :MAIS OS SRS .. SENADORES: 
VlvaJdo Lima - Paulo Fender - Martins Jtinlor- Léonidas · Mello 

Mathdas Olympio -Fausto Cabral - Menezes :Pimetntel - Nova.es Filho -Jorge· 
Ma.ynard -Ovídio TeiXeira - Al<zys!o_de carvalho -·· Ary Vlanna -Jefferson 
de Aguiar ~c-Arllndo. Roclrigues -- Mour~ Ancj.rade - Pedro __ Ludovleo_ - Fre­
derico Nunes -· Lopes da Costa - .Gaspar Velloso - Irlneu Bornhausen -
DanleLKr&eger - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Gilbelrto Marinho) -, Não há mals_oradores Inscritos. 
Em discussão as redações finais constantes dos ·parec-eres núm,eros 592, 593 

e 594, lidas no- -e~ediente. Tratando-se de matérias que- tramitaram em regime 
de urgência, .serão imediatamente submet:das ao Plenário. 



Discussão,- em tumo único, _da redação ffn;tl_ (oferecida pela- Co­
missão de Redação em seu Parecer n.O 592, de 1962), da_ emenda do 
Senado ao Projeto de Lel da Cà.mara n:O 32, de 1961 (n.0 1.221/56, na 
na Casa de o:;-~~~m-l .. ql!~-·~ o_ Qo~eiJ;Lo de Defesa dos Direitos da 
Pessoa HUmana ·Téni reg1me de urgência, nos termos do art. 330, letra c, 
do Regimento Interno.) 

Em discusSão ã redação final. (Pausa.) 
-Nerihtifu ~sr. _s~l"!ador de~ejando usar- ã -p~avrá, "de·cl~O' eiicén.M.:~t~~~.:.: 

eussão. 
Em votação. 
os Srs. Senadores que a aprovam, qlle.tr.ani perma:n~_!! ___ comO s'e- eiicOD.tl-am. 

(Pausa.) 
Estã aprovada. 
O projeto vOltará à Câmara <tos DepUtados. 
Para acompanhar na Câinai-a dos .Deputados o estudo- da- Emenda do Se­

nado,_ designo o Sr. senador Mllton Campo.s, r~lator da matéria na Comissão 
de Constituição e Justiça. 

Discussão única da reda_ção . finai (Ofer~ida pela COnússão de _Re­
dação em -seu Pare_cer n.O 594~ de-i962) da _emenda d-o Senado-_áQ Pr9-_ 
jeto de Lei da Câlna'ra n.0 50, de 1~62 (1.1.0 1.(183, de 1952, na- Oa5a de· 
origem) _que autoriza as CaiXãS -E_co;pôiriicas Federais a financiar a­
a1JUlslção de Jnáqulna,;' de ooStura destinadas àS famílias dos trabalha­
do:re.s· e.dá õú~aS prõvidências (erit regime de urgência, nos termos do 
art. 330, letra "c", do Regimento Interno). 

Em discussão ·a-Redáção'-Fti:tal. (PaUsa.> 
Nenhum sr. SenadOr -de.Sejancto··usaro- a palavra. declaro encettada-="'a· ~dis.­

cussão. 

Em votação. _ 
03 Srs. Sei1adoi-es que a aprovam queiram permanecer como se fnc6iitram. 

(Pausa.) 

A redação final está_ aprovada. 
O Projeto voltará à Câmara dos Deputados. Para--- acompanhar naquela 

Casa o estudo- dã--emencla do s~=mdo,_ é- designado o Sr. senador Afrânio Lages, 
relator da matéria na. Cotntssão -de Flnanças. -

Discussão única da redaçª'º-- _t_ínai -9-i~recid-a ~ã -c.c;mi§.;;ª-<> de ~­
dação em s~u P_arecer n.0 59-$?- pe- 19.52), das emengas -do Senado ào 
Projtó- de Lei da Câ.Jnara if;0 137, de 1962 (n.o 2.6~6/57, na casa de 
origem) que proíbe_ a ~ilizaç&o_ dos __ "iundos- de_ ass,t.s~" para o pnga­
Jnento de pessoal . e aqnlslção de material, . des:PesáS'. 'ádil.llnlstratlvas, 
gratificações "prrr labore" e- dá outras providências· (em. regime de ur­
gência, nos termos do art. 330, letra c, do Regimento Interno).-- _,_ ~ 

Em âl.scussão a Redação Flnhl (Pausa.) 

Nenhum Sr. Senador desejando usai'à rJaiaVrri, d-~Ciaro--énCel:t3da- a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores .que a_,.-aprovarn, queixam J::-erman--ecer __ eomo se __ encontram. 
(Pausa.) 

Está aprovade. o projeto voltará à cã:mara dos-Deputac!oe._ ?8._ca acompa!lh~; 
ma Câmara dos Deputad_os; o 1J.Studo das éii:J.êrii::rá.s do- Senado, --de.S[gzió-'6--sr~­
Senador Llno de Matos, Relator da matéria na COmissão de F:inancas. . · 
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Sobre a· mesa; requerimento que vai ser lido pelo Sr. 1.9 Secretário. 

J!: lido e apoiado o seguln te. 

REQUERIMENTO N.0 ~618, DE 1962 

Nos tennos do art. 54 da Constituição e do 'ar-t. 380, n.0 1, do- Regimento 
Interno, requeiro_ a convocação do sr. Presidente do Conselho cte Ministros, nessa 
qualLdade e na de n;Unistro da.s Relações Exteriores, para preStar ~~Sclarecimentos 
perante o Senado em sessão secreta, sobre a orientação da -política externa do 
país e especialmente sobre o bloqueio naV'al de Cuba. 

Sala das Sessões, 29 de outubro de 1962. - J"efferson de Aguiar. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho) - O requerimento, nos termos do 
Regimento Interno, será discutido e votado no final da Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 1.0 Secretário. 

li: lido e apr.ovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N.0 619, DE 1962 

.Nos termos do art. 211, letra n,- do .. Regfmento tfitern.O, .requeiro dispensa de 
interstício e prévia distribuição de avulsos para ó Pr6jétõ -de Lei da Câmara 
n.0 737 de 1962, que_ concede isençi!_o de im_postos, taxas alfandegárias e quaisquer 
outro.s ónus federais para niaterlal destinado à construção do pavilhã-o da Expo­
sição Internacional da Indústria e Comércio do Rio de Janeiro, a :ITm de que 
figure na Ordem do Dia da sessão_ seguinte. 

Sala das Ses.sões, 29 de outubro de 1962. - Gilberto Marinho. 

O SR. Pl~ESÍDEJ1{TE (Gilberto Marinho) -· Em virtude da deliberação do 
plenário, o proj1ato para o qual foi co_ncedido dispensa de interstício figu_:r~á 
na Ordem do Dia da próxhna sessão. _ _- -

Sobre a mesa requerdmento que será lido pelo Sr. 1.0 Secretário. 

:É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N.0 620, DE 1962 

Nos termos do art. 211, letra n, do Regimento _Interno, requeiro dispensa de 
interstício e .prévia distribuição de avulsos para a Projeto de Lei da Câmara 
no 93/62 - Subanexo 2. 01 (orçamento da Câmara dos Deputados) a fim de que 
~igure na Ordem ao Dia da sessão S'egúlnte. -

Bala das Sessões, 29 de outubro de 1962. - Mathias O.lympio. 

O SR. PRESIDENTE (Gilbe~to Marinho) - O projeto para o qual foi con­
cedida dispensa de intersticio, figurará na Ordem do Dia da próxima sessão. 

Sobre a mesa, requ-erfmento de dispensa de i:p."b.arstlcio, nos termos do art. 
211, letra n, do Regimento Interno, que será lido pelo sr. 1.0 ..Secretário. 

J!: -lido e aprovãdo o seguinte: 

REQUERIMENTO N.0 621, DE 1962 

Nos termos ·cto art. 211, letra n, do Regimento Interno, requeiro dispensa de 
Interstício e prévia distribuição de avulsos para o Projeto de Lei da Câmara 
n.o 93/62. Subanexo 2.02 (orçamento do Senà.do Federal), a fim de que figure 
na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 21 de outubro de 1962. -· Mathias Oiympio. 
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Sobre a me.sa requerimento que, nos te.nnos do art~-211, letra n, do Regimento 
Interno, será lido pelo Sr. 1.0 _Secretário. -

lli lido e aprovado o- seguinte: 

REQUERIMENTO N.0 622, DE 1962 

Nos termos do art. 211, letra n, do Regimento Interno, requeiro diSpensa de 
lnterstfc!o e prévia distribuição de aVUlsos para o Projeto de Lei da Câmara 
n.o 93/62, Subanexo 4.13 - Orçamento do Ministério da Fazenda, a f!m de que 
figure.-na Ordem do Dia da sessão segulnte.-

Sala das Sessões, 29 de outubro de 19"62 •. - Mathias Olympio. 
o sR: PRESIDENTE (Gil~.erto Marinho) - o projeto para o qual foi con­

cedida dispensa de intarstício- figurará. na Ordem do Dia da próxãn].a sessão. 
Sobre a illesã. projeto de resolUçãO que .serã 1idõ_ pelo Sr. to. Secretãiio. 

lli lido o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.0 26, DE 1962 

Modifica a carreira de taquígrafo e dá outras providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 - Os cargos da carreira de taqu_ígrafo, de que trata o art. a.o dà 

Resolução n.o 6, de 1960~ passam a ter nova denominação e novos símbolos, nos 
terLOos da seguWnte estrutura: 

12 (doze) Taquígrafos de Debates, PL-3 

12 (dare) Taquígrafos de Debates, PL-4 

Parãgrafo _único. O _disposto neste artigo não se aplica aos taquígrafos in­
cluídos no Quadro Anexo, criado _pela ~o1ução n.0 23, de 1961. 

Art. 2.0 - Os cargos de Taqtúgrafo-Revisor, Padrão PL-2, são transformados 
em cargoss isolados, de provimento efetivo, de -_igual padrão, ficando in.clufdos na 
relação co.ostante do art. 69 da Resolução n.0 6, de 1960. , 

Art. 3.0 
- O provimento dos cargos de que trata o artigo 2P s_erá feito 

dentre os canclida,t_os habilitados ém -concurso de provas ao qual concorrerão, 
privativamente, os ocupantes- de cargos da classe final da carreira de Taqufgrafo. 

§ 1.• - Na hipótese de não serem preenchidas na forma deste artigo todas 
as vagas existentes, r_ealizar-se-á, 6_0_ dias após, novo concutsó a que poderão 
concorrer- os- integrantes das duas classes da carreira de taquígrafo. 

§ 2.0 - S.e _após o segundo concurso subsistirem vagas, abrir-se-á concurso 
públlco. 

§ 3.0- As_prova.s do C:onciirsõ, 'e!n número dé_ quatro, versarão sobre Taqui­
grafia, Revisão de Debates, Prática Legislativa~~ ~ultu.;-a Geral. 

Art. 4.0 - ReVogattf..:se 3.S disposições em éOlit.tárlo. 

Justificação 

A taquigrafãa da casa "já .se _veJii- i;essentilldo da falta de pessoal desde a 
tra!Ilsferência do Senado para Bra.silla _e a criação do quadro anexo, de_ que 
trata a Resolução n.0 23, de 1961. Em virtude de vagas por áposentadoria ocor­
ridas de então para cá, de impedimentos que ainda retêm no Rio alguns taquí­
grafos e de licenças para tratamento dt?_ -ªaúde, a situação agravou-se e está 
atingindo a mn ponto critico. Bãstã referir que se encOntram em exercício de fato, 
no momento, apenas 8 taquígrafos, - quando_ 8$5a _classe se compõe de _24 e 5 
taquígrafos~revisores - quando o seu número efetivo é de 8. 



;,, ··:Para evitar sobrevenha- um colapso, já iminente, nesse .importante serviço, 
faz-se absolutamente necessária a abertura, com a máxima urgência, de inscrl­
ções para concurso público, a fim de_ serem preenchidos _os _numerosos claros 
existência no quadro. Entende, porém, está-Comissão, que tal proVidência d'cve ser 
antecedida, o quanto antes, de uma re~struturação do. quadro da taquigrafia, na 
forma consubstanciada no-presente projeto de resolução, pelo qual são atribUÍdos 
aos taquígrafos do Senado Ol\l l;llesmos_ padrões de vencimento _e_ a mesma deno. 
minac;ão :que-a Câmãrã-do-$ Deputados Outorgou aos seus, hâ:"um anO aproxima­
damente, através da !resolução n.O 57, -de 3t de julho de 1961. 

Sem essa equiparação será impoSsíVel ·atrair Candidatos para a· 'COncurso do 
Senado, o que importa dizer que continuaria presente_ o problema da falta de 
pessoal que, entretanto, urge ser resolvido. 

· ···,· Outr.ossim--,- -julga _esta Comissão conveniente trali.sformar o cargo-a: e tã.quí­
gravo-_revtsor e_m _cargo_ isol~do, de provim'JnJo por cop.cursQ_ de_ provas, pods a 
prática já- demonstrou- sobejamente que o critério atá agora viglmte é f!llho, 

,porque nem sempre enseja o acesso dOs inais habilit-ad~ __ e _-cap·azes técnica, 
e culturalmente a esse posto. Nesse passo; também, o Senado acompanharia a 
Câmara dos Deputados, que há lqngos anos selaclona, através do concurso de 
provas, e com êxitO incontestável,- os -Ocupantes do cargo d'e tão alta responsa­
bllldade. 

Sala das Sessões, 29 de outubro de 1962 . .....:.. Moura Andrade ~ Rui Palmeira 
--Gilberto Marinho - Mathias Olympio - Novaes Filho - Gitido Mondin -
Joaquim Parente. 

O SR. PRESID!l;NTE (Gilberto Marinho) - O projeto de resolução que acaba 
de ser lido independe de apoiamento e discussão. Será encaminhado às Comis­
sões de Constituição e Justiça e ne- Finanças. 

Sobre a mesa requerimento que _será lido pelo Sr. L 0 Secretário. 
1:: lido o seguinte 

REQUERIMENTO N.O 623, DE 1962 
NóS termas der att. 330, l-etra b, do Regimento._In.tE!rnó, requeremos ·urgência 

para o.Projéto de Lei da Câmara n.o 147, de 196:2, que revlgorã o Ciédito esPSclal 
destinado pela Lei n.0 3.842, de 15 "dê- de:;:;e.mbro de 1960 (ã.uxilío financeiro-- à 
Associação Pró..,Matre .:...... -Estado da Guanãbara). 

Sala das Sessõe-s, 26 de setembro de 19.62. - Jefferson de Àgmar - Danid 
Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho) - O presente requerimento será 
votado ao fim da. Ordem do Dia. _Sobre a mesa outro requerimento que scrã Udo 
pelo Sr. 1.0 Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N.0 624, DE 1962 
Nos termos do ·art._330, letra b, do Regimento Interno, requeremos urgência. 

para o Projeto de Resolução ;n.o 26, de 1962, que modifica a carteira __ de Taqui­
grafo e dá outras providêliclas-. 

Sala das Sessões, 29 de outubro de 1962. 
O SR PRESIDENTE (Gilberto :Marinho) - O presente· requerimento será 

votado ao fim da Ordem do Dia. · 
Sobre a, mesa requerimento que será lido pelo Sr. 1.0 Secretário. 

li: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N.0 625, DE 1962. 
Nos termos do a'tt. 211, leti'~ n; do ~egimento ID.terilo; í'ê:Q:üêiro cliSpe:hsa de 

interstício e prévia distribuiçãõ de avulsos para o PrOjeto de Lei da Cârilara n.0 
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93/62, subamxo 4.18 (Ministério de Minas· e Energia, a fim de que figure na 
Ordem dO Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 29 Cfe oUtubro de 1962. - -Guldo :Mondin.-
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho) - O pzcojeto figurará na Ordem 

do Dia da próxima- sessão. Sóbre 'a' :mesa -outro i-eql.rednrento que· serã lido pelo 
Sr~ -1. o Secr.etário. 

1!: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N.0 626, DE 1962 

Nos termos do art-. 211, letra n, do Regitnento Interno,- requeiro -dispensa 
de interstício _e prévia distribuição de avulsos· para o Projeto de Lei da Câmara 
n.0 93/62- subanexo 4.21- (Ministério do Trabalho), ª- f1m __ de. que figure na 
Ordem do Dia da sessão segU:intã. ---- - - - --

Sala das Sessões, 29 de otitubfõ de 1962. - Gtúdo Mondin. 
O SR. PRESIDEN-TE (Gilberto Marinho) - O projeto figurará na Ordem 

do Dia da próxima sessão. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Discussão, em turno fuüco~ do Projeto de Resolução n.0 20, de 1962, 

que suspende a execução_ da Lei n.9 2.456, de 1953, do Estado de São 
Paulo~ que criou o Município de Paraíso, na parte em que se_ verificou 
a om1ssão do plebãscito em relaç;ão à área desmemOtada do distrito 
sede de Pirangi (pl-ojeto oferecido pela Comissão de Constituição e 
JuStiça em seu Parecer nP 529, de 1962). 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam, queiram permane_cef sentados. (Pausa.) 
Aprovado. A matéria Irã à :Comissão· de Redaç1ío. 

Discussão, em segúndo turri.o,_ do Projeto _âe Lei _do Senado __ n.0 27, de; 
1962, de autoria do Sr. Sêliador EUgênio Barros, que-âéclã.ra· de utilidade 
pública a Santa Casa de Misericórdia do -Marãnhão, com sede em São 
Luís, Estado do Maranhão, tendo: pareceres favoráveis (n.0 s 536- e- 537, 
de.1962), das Conússões - de Constituição e Justiça e de Saúde Pública. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo que·m pe-ça a palavra, enc-erro· a discussão::.:c 
Em votação. 
Os Srs. SenadOr-es que o aprovam, qUeiram perman~cer .sentados. (Pausa~) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comi:--.são de R-eciã.Çãõ. 
Hâ sobre a mesa r·equeriment_os_lidos na horfa do Expadiente, que .serão 

agora submetidos à deliberação do plenário. 
Em discws.são o ReqUérdmeD.to n__o- 6f8, -dO nobre -~~ador _J)H!€diJil de. Aguiar, 

solicitando a oonvocaç_ã.o- do "Premier" Hennes Lima. (Pausa.) 
Nenhum Sr. Séiladó!'- desejando U.sar da ptilavi-a. ellcerro ~ disC~ão.­
Em votição o requE!tbiiento. 
Os. srs. Seriadores que o aprovam ·quê.iram. pérman-ecer s_entacios .. (Pausa.) -
Está aprovado. 



De acordo cbm O art. 380 do Regimento Interno, será feita a convocação 
do Sr. Primeiro-Ministro Herin€s Lima, também Ministro das Relações Exte­
riores, nos termos do reqnerimento que acaba de ser aproVado pelá. Casa. _ 

P.assa-se à votação do requerim-ento do!i Srs. S_enadores- Jefferson Qe Aguiar 
e:-na-n-hl Kr1egêr,-_de -urgênCia"," para o·--projêto_de Lei do Sertáâo n:.o _147, de .1_982. 

O.s Srs. Senadores que aprovam o --requerimento, queirani perrilanecer 
sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 
Em cDnseqUência, ã- "l'ilã.-t"êria". Será- inCluíCI.a nã --Oidem do -Dia da terc_eira 

sessão ordinária que_ s.e ..;;egUJir,_à pre.s-ente, de acordo com o art. 3?0, ~~tr_a e, do 
RegimentO. -- -- --- -

Passa-se à · ·vótação do outro requÚlmento, lido na ~hOra _do_ Expediente, 
subscrito pelos Srs. Senadores Jefferson de Aguiar e Gilberto Marinho; de ur­
gência para o Projeto de Resolução n.0 26, de 1962. 

Em votação. 
Os Srs. Senadoi--as que aprovam o requerimento queir.am perm.ailé·cé-r 

se-ntados. (Pausa.) 
Aprovado. 

Em virtude da deliberação do plenârio, pãssa-se imediatamente à aprecia­
ção da matéria correspondente, nos termos do ·art. 330, letra e, do Regimento. 

Discussão, ·em turno único, do Ffó}eto de Resolução- n.0 26, de 1962, 
de autoria da COmissão Diretora, que· modifica a carreira de Taquígrafo 
e dã outras provJdências (em regime -de urgêncti.a, nos termos -do art. 330, 
letra b, do Regimento Ilit·erno, em virtude do Requerimento n.0 624, 
aprovado na presente sessão), dePendendo· de pronunciam-ento das 
Comissões: 

- de Constituição e Justiça; e 

- ode Finanças. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto MaJ;inho) - Solicito ao nobre Senador 

.Teffer.son de Aguiar, Presidente da Comissão de ConstitUição e Justiça, que se 
dign·~ designar o relator- para a matéria em exame. · 

O SR. JEFFERSON_ DE AGUIAR - Sr. Presidente, -•m entendimentos que 
mantive __ com o nobre Senador Dani-el Krieger, Presidente_ da Comissão de Fi­
nanças, decidim{)s :::olicitar de V. Ex.a 30 minutos para emitir pareceres sobre 
a proposição. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho) - A Mesa d-efere a solicitação do 
Sr. ?_residente da comissão de· constituição a JustiQa, apoiada pelo Sr. Presiden­
te da Comissão de Finanças, concedendo o prazo que soLicitam para apreciação 
da matéria. - - - -

Vou assim, suspender a sessão por trinta minutos, a fim de que as Comis­
sões aludidas apre.sentem os· competentes _pareceres sobre o Projeto de Reso-
lução n.0 26, de 1962. -

Estã suspensa a- sessão pOr- trinta minutos. 

_(A sessão é .suspensa às 16 horas -e 10 mjnutos e reaberta às 16 horas 
e 40 minutos.) 

o .SR. PRESIDENTE (Gilberto -Marinho) - Está reaberta a sessão. 

Tem a palaVra o ·nobre Senador Jefferson çl~_ 4KtJ.iar~ __ para emiti~ parecer 
sobre o Projeto de Resolução n.0 26, de 1962. · · ··· · -- · 

• O SR. JEFFERSON DE AGUIAR (Para emitir parecer.) - Sr. Pr"Sidente, 
o Projeto de Resolução n.O 26, de 1962, apresentado pela Coml.ssão Diretora, 
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~i;abelece medidas pertinentes à carreira de: taquígrafos~ -déterrnJnandÇ>-_ que 
o serviçQ taquígrafico--do Senado Federal se-Comp-orã:-de-·doze taquígrafos de 
debate, PL"3; é doze taquígrafos de deb>~te ~PL-<>. . . . . - _-

Dis.Põ·ê aíTI.dã ·:que Os ·Ca.rgb.s--de ··taqUígratO:.:rev.tsor, :PactrãO--:PL-.2, -serã9 
transformados em cargos isolados de provimento efetivo, _de igual p~drá9, ~ican­
do incluido.s na relação constante do art.- 69, da Res01u~âo n." 6; âe 1960; :fdxando 
no artigo seguinte .e seus parágrafo.s que O provimentÇ> dos càrgOs de taquígra­
fo-revtsor ..se ·rará através de .concürSCi.s-, dd.S quais participar?o, privativamen­
te, os ocupante.s da clas.se flna.I da carreira ·de "taquígrafos, isto é, os taquígra­
fos _padrão PL-3;- na hipótese de não .s-erem ·preenchidas .na fo;rnJ.a do referido. 
artiga,-·todas as _Vã.gas eXttstentes, reallzar-se-ã, ao· dias após, 11ovo concurso, mo 
qual poderão_ concorrer os integrantes das d_t;t~~ classes na.. c~il;'a_ 4~ .taquígra:-­
fo, lsto é, os de Pa:dtâo~PL-3 e PL-4. Se _aJiõS-ésse· seglindõ concurso subsistirem 
vaga.s, abrir-se-á __ concurso_ p_úbl~co para preellchi_mento_ do cargo de taquigrafo-
revisor.- - - - -- · -

- -

Fundamentando _o_ :Projeto de Resolução n.o 26, de 1962,- a CoriiiSsão Diretora 
argumenta, e con-venc-e da procedência da alegação, que a Cãma:ra ·dos_ Depu­
tados adotou Idênticas providências, e que o' serviço Taquigráll,co do Senado, 
com a.!i vagas_ motivadas por apos-entadoria _e outras··ca'ID5::t.s.-"Q.\fé Vêm proyo­
cando claros na carreira está na iminência de c-olapso ináxime, porque· ia ·câ­
mara dos nepiltados agrupou os- ·cargos -en'J. dois padfõ.es 'à- fixou -medidas 
que atraem os candidatos aos concursos públicos de pro'lfá.f que tem promovido. 

De_ sorte que o Benado, em situação inferior,_ ficará na contingência de 
prejudicar um _seiv!ço essencial- à sua finalidade e aos s_eus trabalhos. - _ 

Ter-se-ia dúvida sobre a questão relacionade-. com o·provdmento do cat:go 
de taquígrafo-revisor, no que conc·erne à privatividade- dac;tu~elãs q'ue ··participa:.. 
riam do concurso de- habilitação. Mas, a l;'igor, se o.s- c~gps. de taquigrafo­
revisor se transformam em Cãrgos i.solados de prqvi:z;:nepto efetivo, não haveria, 
sequer, necessidade do concurso de- provas, de- moào que a ressalva, a l"es~rição, 
cuida do aperfeiçoamento do serviço e traz salUtar conse_qliência, que -resulta 
no benefício do serviço do Senado,_"Ílo que tange à taquigrafia. 

Demais disso, invocaria a lição de. Black, ilustre constitucionaliSta riorte­
americano, aflrmar-4Se-á ~que nas into:nS.titucionaLidades ua.ny approxililation is 
reasonable''. 

Além do· mais, como enfatizei,- a questão é ct.e -aperfé.iÇoame!ltO, ·e _ _pOderia 
a Mesa adotar princípios que acolheriam o provimento de.sses cargos, -por uma 
sele_ção de -Ordem pes,sóal dqs que dirigem· o Senado. -Mas; coni"o ·está fixado, 
melhor será porqu_e a.s provas demonstrarão .. aqueles que podem cun:iprir a 
missão COln.etiodll. aos taquígrafos-revisores, que é a mals releva.nte do: sezylçó 
taquigráfico. - · 

· Assim, no que concerne à constitucionalidade e juridicidade, não há o· qUe 
impugnar-_.tfo_-Projeto de ResolUção n.o 26. de-1962, cujo merecimento está enal­
tecido pelas razões já exposta.s neste parecer. o _ • ·- • - --- ••• 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto 1\'larinho) ~ :J;'em. a_p_alavra o nobre S<mador 
Mero de Sá para -emitir parecer, em nome_ _da Comissão de Flnanças~-

0 SR. MEl\:I DE SA (Para emitir parecer.) - Sr._]?r~dente, S.rs. Senadores~ 
do ponto de vista e-specifico da Comissãq __ cJ~~]~~.ili.apça.s, o· parecer é_favorável 
ao projeto de resolução. Há, em d.ecbrrêllcia da nova estru~~ação, realmente, 
um aumento de- de.spesa. Esse aumento de despesa, que não chega a montar a. 
três milhões e quinhentos mil cruzeiros, por ano, tem cabimento e é de ser 
aceito, teno em vl.sta a lmportãncl!!. capital da taquigrafia nos servl~s do 
Senado. · 

Sabemos todos _que uma··_ca,sa ~~dSlatáVa --C-ofito" -eSta, dependendo .-de_ '!llll_a 
série de serviçO, e ó:fgãós, em Primeira linha, não pode prescindir -·ae um bom 
serviço taqulgráfico. · · , ; '· · · 
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O Senado, a este respeito, não tem d_e que se queixar; gozou sempre ae 
um corpo de fun_cionários magnificas; pela dedicação -e competência, já no Rio 
de Janeiro, e já aquli em Brasília, depojs de vencldo_-4---período inicial, em que 
foram grandes as dificuldades, naturais e compreensíveis, que tiveram de ser 
superadas. 

Assim é que, organizado de~ acordo _com a -atual direção da taquigrafia, 
entregue a um dos funcionários mais zelosos e _dignos --d-esta casa, este é- um 
proJeto em que se atende a um- dos melhores serviços do Senado- -e, por isso, 
se torna ju.stifdcáver o aumento de despesa. 

Apenas, ·a- Comissão de Finanças aproveita da oportunidade que teve -de 
examinar o assunto, para oferecer emenda que, embora não seja esp-ecificamen­
te das suas atribuições, tem perfeita procedência, considerando~e- _o alcance e 
a -conv~niéncia do acréscimo. É o que o projeto, reestruturando a carreira. e _es­
tabelecendo con:ro &e pto~ede aéi provlm·ento dos- cargos intermediários e_ finais, 
nada refere quanto ao ingresso na classe :Inicial. Ao que parece, a Comissão 
Dixetora omitiu este p001to, tendo em vista o disposto na Constituição; que 
impõe o provimento por concurso dos cargos lniciads de carreira, o m_esmo faz~­
do- o Regu.Iamento da Secvetariã do Senado~ Entretanto, não_ é demais, nem é 
em nada perturbador qu__e por uma questão de_ sistemática, este artigo seja 
incluído. Ele apenas reforça a que está ex.pre.sso na Constituição. Nós, põxém, 
'Vivemos num País em que, às vezes, a COnstituição é- esquecida, para serem 
c_umpridas as portarias. 

Assim sendo, comcr·cr tlisposto na emenda nãó contraria em nada o que _está 
previsto, e completa a estruturação com u'a medida de indiscutível conveniência, 
a Comissão de Finanças toma a liberdade de- propor o acréscimo de um artigo, 
onde_ convier, no segUinte teor: 

"O ingresso na ·cla.sse:Jnicial da car're1ra de Taquígrafo dependerá de 
concurso p-úblico de provas e· títulos." 

lt o parecer, com a _emenda, que tenho a honra de submeter, em nome -da 
Comissão_ de Finanças, à _consideração do Plenário. --

0 SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho) - Os pareceres das ~comissões de 
Constituição e Justiça e de ~Finanças são favoráveis ao projeto. 

O SR. PRESIDENTE (GiJI>.erto 1\Iarinho) - Em discussão o projeto com a 
emenda. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO (Pela ordem) - Sr. Presidente, indago de 
V. Ex. a se, havendo uma emenda posterior ao parecer -da Comi~são- de Consti-
tuição e- Justiça, deve esta Comissão pronunciar-se sobre essa emenda. -

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho) - Sendo de Plenário as emendas, 
obrigatoriamente solicita-se audiência da _Comissão de Constituição _-e- Justiça. 
Quando, porém, se trata dê emenda de ·comissão Técnica, _essa consulta é dispen­
sável, salvo se algum dos senhores senadores a requerer. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO -~~Sr. Presidente, requeiro a aud{êncla 
da Comissão ~~de constl tmção e J\Istlça. ~ ~ ~ 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho) --Sobre a mesa dois requerimentos 
que vão ser lidos pelo Sr. 1.0 , Secretário. -

São lidos_ e aprovados _os seguintes requertm.entos-: 

REQUERIMENTO N.• 627, DE 1962 

Requeiro a audiência da Comissão_ de Oonsti.tuição e Justiça sobre_ a emenda 
da Comissão de Flnanças atrPtojet.Q. cte R~ol:u_ção~n.o .~6~ __ çl.e .1,964. _________ , . _ 

Sala das SessõeS, 29 de outubro de 1962. - Aloysio de Cartã.Iho. 
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REQ UERL"\IENTO N. 0 628, DE 1962 

Requeiro a audiência da Comissão Diretora sobre a emeilda da cOinlssãO 'de 
Finanças ao ProJeto de Resóluçãó n.• 26, de 1962. 

Sala das Sessões, 29- de _outubro ~e_ J..962~ ----.Joaquim Parente. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho) - De acordo com o de)iberado pelo 

Plenário a Mesa sollc.ita audiência da Comissão de Constituição e Justiça e da 
Comissão Diretora. 

Tem a palavra o nobre Senador Jefferson de Aguiar, Presidente- da Co!!ÚISsão 
de Constituição e Justiça. 

O SR. JEFFERSON DE AGuiAR - Sr. Presidente,_ a proposição subsidiária 
que se processa coincide com o texto constitucional expresso, Collsoánte se vê 
nos arts. 184 e 186 que dispõem sobre a investidura nos cargos públicos. 

Diz o art. 186: 
A primeira investidura em cargo de carreira e __ em qv.~r.P.s .que. _a lei 

determinar efetuar-se-á _mediante concurso, precedendo in.speção de 
saúde. - -

Dispõe a Resolução n. 9 6, çle 1960, do Senado, ao preVer- áS -cte·rerm.lnações 
relacionada.s com os concursos· para cargos de carreira, o seguinte;_ -~ - --

Al't. 68 São cargos de carreira: 
I-- ~~~~-.--:.-............ : .... ~.:-.... -.~-.-~ .... .-.~-:.:-~::: . ."~:~f.-;:~:.:-:.~·~ 
II ----os de Taquígrafos .. ·- etc . 

• • ~ .............................. • •• .- •• : 1. ~ •• ~-••• -:·.- • •••• ~--••••••••••••••• ~ ·-•, 

Art. 79. Será exigido o certificado de conGlp.s~q 4e_ tur~9~ §_~_ç~c:J4rio, 
no ciclo colegial, ou equivalente dos candidatos ã.6s cQIItlC'!ItsOS para 
provimento dos cargos de Taquígrafo e_t~: . -~;.;., ~ -;., .--,.-_)·~~ -~ 0 ••••••••••.••••.••••. ·-· ••••••••. -.--• .----. ··~..i~ ••• ~-· •••. -. ................... ~ ••• 

Dispõe ainda o art. 81: 

Além das provas básicas de Português, Matemática, Geogiafla e :His­
tória dõ Brasil, exigíveis em todos os concursos serão eliminatórias ainda 
a.s seguintes: 

III - Francês, Inglês e Taquigrafia para Taquígrafo. 
Sr. Presidente, a medida portanto constitui reiteração mas· quod abundat, 

non nocet. Não é desu.sado que na r_esolução que se examih-a extsta e se inclua 
prec_eito determinando _que_ o -provin1ento na car_relra inicial _de 'I'aquígrafo se 
taça. por concurso público de prova.s- nos termos do que jã. diSpõe a R_ãsólução 
n.0 6, de 1960. · 

Assim, a Contissão de ConstitUição é-.JustiÇa opina-fã.voravelmente à emenda 
apresentada pela Comissão de Fínanç~s. (Muito bem!) 

.. . 

O SR. PREsmENTE (Gilberto Marinho) -=-=- Para opinar, em nome da COÍnis­
são Diretora, concedo a palavra ao nobre Senador Gtlldo Mond.in. 

O SR. GUIDO MONDIN (Para emitir parecer.) -- Sr. Presidente, inegavel­
mente, o exercício da taquigrafia exige cUltura e muitos conhecimentos, .sem o 
que seria-impraticável. 

Na verdade, _na _ _prá t.i_G._a, mormente nos primeiros te.mp9s , vividos_ em_ J31.'aSília, 
ficou -por vezes demonstrada a necéSsidade urgente de -adlllitiimoS'" taq·uígrafos 
através de :Provas---específicas de taqUigrafia, português etc., no sentido:- de que 
ingressem na carrelra.elementos realniente capazes ·de desempenhar a função. 

Entretanto, prectsamen_te po::r;que _o exereíclo da taqTJigrafia exige toda essa 
especialização, â emenda apresentada pela Comissão de :Finanças nos parece 



rigorosamente pertinente. Ademais, obedece e aperfeiçoa a própria sistemática 
do projeto de resolução. 

Estamos, portanto, em nome da Comissão Diretora, perfeitamente de_ acordo 
com a emenda aprese:u_tada pel.a CoJ.W.sp.ão _ d~ Finanças, através do seu -relator, 
o nobre Senador: M.em de Sá. (Muito bem!) -

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho) - os pareceres emitidos pelas 
Comissões de lC.onstit_uição e Justiça e Diretora são favoráVeis à emep.da apre­
sentada pela Comlssão de Finanças. 

Em discussão o projeto e· a emenda. 
Nenhum dos srs. senadores desejando fazer uso da palavra, en-cerro a discussão._ 
Em votação o-projet_o, sem :prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecei" sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
Em votação a emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentadq~-- _(Pausa.) 
Está aprovada. 
O projeto, com a emenda, irá á Comissão DU"etora para redação final. 

(Pausa.) 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinh<>) - Para preen~himen!.<J das vagas 

existentes nas Comis-$ões Permanentes e Especiais, a Presidêneia, acolhendo as 
indicações recebidas dos srs. líderes, designa, de acordo com o art. 77 do Regi-
mento: -

- Comissão de Agricultura. 

o & . Senador Fausto Cabral (vaga do Sr, Senador Caia;do rle Castro). 
- Comissão de Educação e Cultura --

O Sr. Senador Lima Teixeira (vaga do Sr._ Senador Çaiado de castro) . 
--Comissão de Finanças 

O Sr. Senador Eugênio Barros (vaga do Sr. Senador Paulo Coelho); 
O Sr. Senador Nelson Maculan (vaga do Sr. Senador Caiado de Castro). 

- Comissão de Legislação So_cial - -- · ·-

0 & . Senador Viva!cio Lima (vaga do Sr .. Senador Calado <;!e C~tro). 
- Comissão de Reda.ção 

O & . Senadol' Arlindo Rofu!gues (vaga do Sr. Senado.r Caiado de Castro) . 
- Comissão de Segurança Nacional- - ---- - ---- - - - --- --

0 Sr_. Sena,ct.Qr Barx:os oarvalho (ya:ga do Sr. Senador Caiado de C'fi..s"ti'ó) .-
-Comissão de-"Tfalispoites · -· · · -- ·~ -· --·-----""-·----~ ·· ... _ :_ .. ,-. 

O Sr. Senador Ary Vlanna (vaga do Sr~Jlenador Pau)_Q CoelhoJ. _ 
- Comissão dó SerYiÇO Público Civil 

O Sr. senador Arlindo Rodrigues (vaga do Sr. Senador Caiado de Castro) . 
- Comissão EsPecial do Projeto de Emenda ii. Consfitiiição n.• 2761 - -

O Sr. Senador Lopes- da Costa (vaga do Sr. Senador VenâncJo I_grej_as); 
Conrlssão Especial do Projeto de Emenda à Constituição· n.0 3/61 

O Sr. Senador Lopes da Costa (vaga do Sr. Senador VO!lâncio _ TgrejaS). 
O &. Senador Lima Teil«'ira (vaga do & . Senador Calado de Castro). 

- Comissão Espedal d<> Projeto de Emenda á Cónstituição n.• 4/61 

O Sr. senador Lopes da Costa (vaga do Sr. senador Venâncio JTgrej"as) . 
- Comissão Especial do Projeto de Emenda à Constituição n.0 7/61 



O Sr. Senador Guido Mondin (vaga do Sr. Senador José Feliciano). 
o· sr. Senador Lima Teixeira (vaga ao-sr: Senador caiado de Ca.stro). 

- Comissão Especial do Projeto de Emenda à Constituição n. 0 8/61 _ 
O Sr. Senador Gu!do Mondin (vaga do Sr. Senador José Feliciano); 

O Sr. Senador Fausto Cabral (vaga do Sr. Senador Caiado de Castro). 
--ComiSsão Especial do Projeto de Emenda à Constituição n.0 9/61 

O Sr. Senàdor Óuido Mondin (vaga do Sr. Senador José Feli,ciarloY; 
O Sr. Senador Fausto Cabral (vaga do Sr. Senador Caiado de Castro). 

- Comissão Especial do Projeto de Emenda à Constituição n.0 10/61 

O Sr. Senador Gttido Mondin (vaga_ do Sr. Senador ;José Feliciano); 
O Sr. Senador Sérgio Ma·rinho (v:aga do Sr. Senador Venâncio Ig:rejas). 

- Comissão Especial do Projeto de Emenda _à C_cmsti_tuição n.0 11/61 

o sr. Senador aiiido Mondin (vaga i!o~ Sr. Seni.dor José Feliciano); 
O Sr. Senador Sérgio Marinho (vaga do Sr. SenadorcVenâncio Ig:rejas). 

- Comissão Especial de Mudança da Capital 

O Sr. Senador Guida Mondin (vaga do Sr. Senador José Feliciano). 
P2.1"ll as supléncias da Comissão do Distrito Federal são des:ignactos os Srs. 

Senadores: 
Alô Guimarães _,Eugênio Barros - Heribaldo Vieira - Dei ca= - Barros~ 

Carvalho - Nelson M:.culan - Paulo Fender. (Pausa.) 
Sobre a mesa requerimento que vai ser lido pelo Sr. 1.0 Secretârio. 

lir lido e aprovado o- .seguinte 

REQUEli.ThiENTO N.0 629, DE 1962 

Nos termos elo art. 2Ú, letra n, do Regimen.to Interno, requeiro dispensa de 
interstício e prévia distribuição de avulsos para o Projeto de Lei da Câmara 
n.• 93/62, Subanel<o 4.06 (Comissão do Va1e do São Farncisco), a fim de que figu­
re na Ordem do -Dia da- ses.sãO Seguinte. 

Sala das Sessões, 29 de outubro de 1962. - Matbias OIYlllJliO. 

O SR. P\RESIDJENTE (Gilberto Marinho) - O projeto para o qual foi con-
cedida dispensa de interstício figurará na O-rdem do Dia da próxima_ sessão. 

Está esgotada a ma téxia da Ordem do Dia . 
Não há oradores inscritos. 
Antes de encerrar a sessão, convoco os s·rs. Senadores para uma sessão 

e:xffiraordinária, às vinte horas e •trinta minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n.O _73, de 1962 (n.0 

4. 612-B/58, na casa de origem) que concede isenção de impostos, taxas alfande­
gárias e quaisquer outro.s ônu.s federais para mate·rlal destinado à construç·ão do 
Pavilhão da Exposição Internacional da Indústria e Comércio do Rio de Janeiro 
(incluído em Ordem do-Dia em virtude de requerimento de dispensa de interstício 
formUlado pelo sr_ Senador Gilberto Marinho e aprovado na sessão anterior), 
tendo parecer favorável~ sob n.o 599, de 1962), da Comissão de Finanças. 

2 

Discussão, em turno úni.oo, do Projeto de Lei da Câmara n.O 93, de 1962 (n.O 
4.240-B/62, na Casa de origem), que estima a Receita e fixa a Despesa da união 
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para o_ .exercício- financeiro de 1963, na parte referente ao· -Anexo n.o 2 (P-oder 
Legislativo, Suba.nexo n.0 2.01) Câmara dos ~putados ~endo Parecer sop n.0 

590, de 1962, da Comissã_o __ de Finallças, favorável ao~ subanexo e~ às Emendas 
n.oslal2. -

3 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei da Câmara n.o gs, de 1962. (n.o 
4.240-B/62, na Casa de origem), que estima a Receita e fixa a Despesa da União 
para o exercicio financeiro _d~ 196.3,_ na parte_ referente_ ao_ Anexo n.0 2 (Pode!' 
Legislativo), Subanexo n.0 2.02 (Seila.do Federal), tendo Parecer, sob n.0 591, de 
1962, da Comissão de Finanças, favorãvel ao_ subanexo e à Emenda n.0 1. 

4 
Discussão, ·em turno único. do Projeto de Lei da Câma.ra-n.0 93, -de ·1952 (n.0 

4. 240-B/62,, .na CaSa de a·ngerri), que estima a Receita e fixa a Despesa da União 
para o exercício financeiro de 1963, na parte referente ao Anexo n.0 4 (Poder 
Executivo), Subanexo __ n.O 4.06 (Comiss,ão_ .do Vale_ do São Francisco) tendo 
Parecer. sob n.0 602, de 1962, da Cofuissão de- Finanças, fa-vorável ao subaneJ~:o e 
à.s Emendas n.o.s 1 a 154. 

5 
Discussão, ·em turno·- único, do POOjeto de-"Lei da-cã.mar-a n;o "93, cte 1962 (n.0 

4.24.0-B/62 na Casa de _origem), que_ es-tima a_ Receita e fixa a Despesa da União 
para D exercício financeiro de 19-63, na parte referente ao Anexo n.0 4 (Poder 
Executivo), Subanexo n.0 4.13 (Ministério da Fazenda) tendo Parecer sob n.0 

589, de 1962, da- Comissão de Finanças_,_ favorável ao subanexo e às Emendas 
n.os 1 a 58. ~- - - - -· -

6 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n.0 93, de 1962 
(n.0 4.240-B/62 na Casa de origem), que estima a_Receita e fixa a Despesa da 
União_ para o exercício financ.éiro __ de_l963, na parte referente ao Anexo n.O 4 
(Poder Executivo), Subanexo n.0 4.18 (Ministério das Minas e Energia) tendo 
Parecer, sob n.O 600, de 1962, da Comissão de Finanças, favorável ao subanexo e 
às Emendas n.os 1 a 291. 

7 
Dis·cussão, em -turno único, do Projeto de Lei da Cã.mara n.0 93, de 1962 (n.0 

4. 240-B/62, na CaSa. de origem), que estima _a Receita e fixa a Despesa da. União 
para o exercício financeiro de 1963, na _parte ··re-re:rente ao Anexo- n.0 4 (Poder 
Executivo), Subanex<Ln.O 4,.21 (Ministério do l'rabalho e Erevidência Social) 
tendo Pa.rec_er, _sob_ n.O _60_1, de 1962, da Comissão de Finanças, favorável ao suba­
nexo e às Emendas n.os 1 a 151. 

Está encerrada a sessão. 
(Encerra-se a sessão às 17 horas e 10 minutos.) 



148.a Sessão da 4.a Sessão Legislativa da 4.a Legislatura, 
em 29 de outubro de 1962 

(~raordinária) 

PRESIDii:NCIA DO SR. MOURA ANDRADE 

As 20 horas e 30 minutos acham-se presentes os srs. Senadores: 

Vivaldo Lima -Sebastião Archer - Leonldas M.ello - Joaquim Parente -
Fernandes Távora - Novaes Filho - Jarba·s Maranhão - Ruy Palmeira - Jef­
ferson tle Aguiar- Gilberto Mal"inllo -~BeneãltcrValadares- Nogueira da~Gama 
- Lino de Ma tios -Pedro LudOV'Wo ~-Filinto~ Müller - Lopes da CO.Sta- Gas-
par""Velloso ..:...;:._-:nineu Bo""rnhausen - Daniel K.tieget~-- -- - · - · · -- --

O SR. PRESIDENTE (Moura Anilrade) -. A lista~ cte pre.sença acusa o com­
parecimento de 19. Sr.s. Senadores. Havendo núíriê'ro_l8ga1, declarO-aberta a sessão. 

Vai ser lida a ata. 
_o .sr: 2.9 ·s-eCrêtáTio Prõc-e<te à ·leitura da ata dS..sessão-:anterlÓr, ·que é 

aprovada sem debates. -

U sr~- 1.0 Secretário lê o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER N.0 603, DE 1962 

Da Comissão de FinanÇas sobre o Projeto de Lei da _Câmara n.0 93, de 
1962 (n. 0 4. 240-B, de 1962, na Câmara)~ -que estiiila a Receita e fixa. ~ 
Despesa da União para o exerclcio financeiro de 1963 - Anexo 4 - Poder 
Executivo - Subanexo 4. 08 --Superintendência do Plano de Valorização 
Eoonônúca da Amazônia. 

Relator: Sr. Ary Vianna. 

(:E'ubllcado em Suplemento.) 

PARECER N.0 604, DE 1962 

Da Comissão de Finanças sobre o ~jeto de Lei da Câmara n.0 93, de 
1962 (n.0 4._240-B, de 1962, na Câmara), que estima a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exercício financeiro de 1963 - Anexo 4 - l"oder 
Executivo -Subanexo 4.16- Ministério da Justiça e Negócios Interiores. 

Relator: Sr. Eugênio Barros. 

(Publicado em Suplemento.) 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) - Sobre a mesa projeto de lei, de auto­
ria do nobr.e 'Senador Martins Júnior, que vai ser lido pelo Sr. 1.0 Secretário. 
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É lido e apoiado o :Seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.0 53, DE 1962 

Cria uma zona franca na Cidade de Belém, capital do Estado do Pará, 
e dá outras providências. 

o Congresso Naõiõnal decreta: 
Art. 1.0 - 1!; criada _en·r Belém._ caPitaJ do :Estado do Pará, uma ~ona franca 

para armazenamento ou depósito, guarda, conservação, beneficiamento e retirada 
.de mercadorias, artigos e produtos de qualquer natureza, proveni•entes do estran­
geiro e destinado.s ao consumo Iriterno·da AmaZôrtla, coino dos países interessados, 
llmiti'<Jfes do Brasil ou que sejam banhados por águas tributárias do rlo Amazonas. 

Art. 2. 0 - O Governo Feder-al farã ctemâiCar, nas iin.edlaçães da cidade, à mar­
gem do rio Guajará e ,em lugar que reúna condições de _calado e acostagem satis­
fatórias, uma área ãe -teTra.s ·não inferiof·a dUzentos lieõtã.ies, onde ficará locali­
zada a zona franca, com as instalaçõ'e.s e serviços adequados ao seu funcionamento. 

Parágrafo únicO - As terras destinadas à ~na franca criada nesta Lei serão 
obticl,~ _por dQação do Governo d-o -Estado do Pará o_u mediante d_e.sapropriaçãu 
p:=frã.fins de utilidade pública, na forma da legislação em vigor. 
, · ~. 3.0 ----será escolliid.i:t uma área complementar da _w.na tranca, -na mais­

adaptável das Ilhas da Onça, Icoaracy e de. Outeirç, para servir de depósito a 
certos produtos que .Possátn nela ser depositados, ,para fins de beneficiamento, 
sem. possibilidade de deterioração que lhes diminuam o valor comercial. 

···'.Art: 4~0-_ Na zOna francã'_q~ for dema"rêã.da Serão Coristi-Uida.S instáiaÇões 
_portuárias co-m armazéns terrestres e cais .flutuante acostável, segundo o tipo 
exigido pelá grande variação do nível das águaS da região . 
. _, ~ 5.0 --Nas dependên_cias internas da _zona franca de Belém, constituídas 
per-os terrenos -agregatlos às suas instalações portuárias, será facultado aos P,arti­
culares que o desejarem arrendar terrenos para o Irm de- cOlfStruir dep6sitos de 
mercadorias ou montar :indústrias de b"ene_fi_ciamento de matéria-prima prove­
nientes das repúbllcas limítrofes à Amazônia ou daquelas que sejam banhaclas 
por cursos fluviais tributários dQ rio Amazonas, bem como o.s correspondentes 
serviços de ·escritório. 

Art. 6.0 - As mercadQrias de procedê:q.cia,: estrangeira, quando desembarcadas 
cliretamente na área da zona franca de Belém, e enquanto_ permanecerem dentro 
da mesma,-nã-o _estarão .sujeitas ao pagamento de direitos alfa.ndegârios ou quais­
quer. outros impostos federais,_ estaduais ou municipai::; que_venham grav:á-Jas, sendo 
facultado o seu beneficiamento e depósito na própria 2i0na de .sua c_onservação. 

Art. 7.0 - Todos os--artigos ou produtos en:ti'ados na ~na frã.nca :poderão ser 
acondicionatnento nos armazéns de propriedade da i:ti:lininistração do porto ou de 
particulares, dentro da zona franca, paga:.rido ·as respe_ctivas taxas de armazena­
gem. 

Art. 8.0 -Será incluída na área da zona franca uma- faixa de água de duzeri­
tos metros de largura, contada sobre a superfície do rio, na parte adjacente ao 
litoral do mesmo poi"to e na--::gual_poct~rão estacionar, sujeitos ao mesmo regime da 
zona franca, embarcações e alvarenga.s convertidas em depósitos provisórios de 
niercadnrias estrangeiras em trânsito rápido ou jangadas de- toras de madeira 
estrangeira a serem beneficiadas dentro da ftrêã: ·do porto . . -- ~ . -

Art. 9.0 -------As- mer-cadorias _estocadas ou beneficiadas na área da zona franca. 
po"derão- ·ser incorporadas à circulação nacional~ mediante despacho regular e 
pagamento dos-- direitos alfandegários correspondentes e mais impostos em •que 
incidam por esse motivo. 

Art. 10 - A adrnlnistração do porto da zona franca <!e :B,téltl ·poderá ser ei>n­
fiada.- à companhia_ concessionária do porto de- Belém mediante _as condições que 
a União estabelecer ou ter administração autônoma do próprio Governo Federal 
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Art. 11 -O Poder EXecutivo, clentro de 60 r sessenta) dias, após a publicação 
desta lei, regulamentará as normas de- .operação e flscalizaçãu da zona tranca de 
Belém e ~stabelecerá a tabela das taxas devidas par sua utilização. 

Art. 12 - Enquanto as obras dá colis-o/UÇãO da zona franca nãó estiverem 
concluíd~. a União entrará _em acordo com a- cOinpànhfa concessioná:iia do porto 
de Be1ém para que o regime do porto.~ zona franca e.ntre imediatamente em 
vigor, utUizando alguns dos armaZélli da mes~a companhia. -

Art. 13 - A zona franca de Bel6m é considerada empreendimento coordenado 
com· o PlanO de Valorização Econõmica da .A.rnaz6i:lia, correndo as -despeS'ás de sua 
instalação, conservação e funcionamento, à conta da verba a que .se retere o 
art. 199 ela Constituição. . ·· .·~ · - · 

Art. 14.- Esta lei. entra em v.igôr na- dá:t.i de. sua publicação, ·rev-ogadas as 
dispasiç.ões -erii C()n trário. 

Justificação 

Em 1951 a Ilustre bancada da:Estado.do Amazona,s na Câmara dos Deputados 
apresenícu projeto de lel criando um porto franco em Manaus, capital do Estado 
do Amàz.onas. Em- sua ju.s_tificação ao projeto, os seus nobres autores afinnaram 
que: 

·~As populações q:a _regi~o amazôn!ca de nossos vizinhos ainda não 
encontraram certas facilidades de natureza industrial que -pennitam rea­
lizar ln loco o beneficiamento de _alguns de seus produtos. Assim, _pgr 
exemplo, a borracha prodUzida Ii~ Bolívia é exportada em ô01Rs, -Sem 
lavagem, com: uma -redução considerável de valor, pela impossibilidade 
de lavá-Ia na própria- Bolívia . .Es-sa· ·mesma· borracha, por sua vez, não 
pode ·ser-1avada··-no Brasil em incorp·õtã't-se a eco:tromfa nacional e pag~r. 
portanto, os direitos_ alfandegários. A mesma coisa pode ser dita do cedro 
e mogno- do P"eru, extraídos: póS _afluentes do rio Amazonas abaixo de 
Iquitos. Esse cedrci e mogno não podem ser serrados na_.Peru, pela impos­
s!bilfdade ele subir o rlo Amazonas até íquitos e não podem descer o rlo 
para serem serrados em- Manuas, pois terlam_ de pagar os_ r_espectivos 
direitos de entrada. o ll}eSm_Q_ pod"e.~se:r- dito da ca.sfuilb.a na :s-olivia, que 
não pode ser deS~cls~acta; da batata da Colômbia e Venezuela, que' não 
pode ser lavada e mm tos __ outros casos semelhantes:.- Esses produtos têm, 
portanto, que ser exportados em estado bruto, ·obtendo nos mercados­
consumidores preços correspondentemente mais baixos. 

:S um dever de solldariedade internacional para· 'o -Brasu oferecer-- a­
esses paf.Ses, Como já lhes ofereceu a navegação interna dos ~seus rios, 
um modo de coti"igir as suas dificuldades de comércio, que será a criação 
do porto franco de Manáus. Por intermédio dele poderãõ importar suas 
cargâs,- beneficiar seus produtos e realizar assim a complementação de 
sua economia através desse largo, m-agnânimo gesto de ftatenlidade 
brasileira." 

Por outro lado, esclareciam, ainda, qtie: 
·~AI-ém desses· fatores internacionais, as vantagens· -nacionais -a ·provir 

da criação desse porto franco· não .são menos importantes. 
O- aba.stecimehto dos prodUtos estrangeiros é incerto e precário na 

região amazôrtfca. A mais importante das causas dessa precariedacle é a 
escassez de recursos financeiros na região para o ct.fsl;hl.o de -grandes 
importações, que significam grandes :imobilizações no valor original das 
mercadorias e em direitos alfandegários pesados. Disso __ decorre que os 
estoques importados são pequenos, _suj~itos a um regime de escassez 
periódica e_ de. elevação irrazoável de preços, decorrente dessa própria 
escassez. 

. A criação do porto franco eliminará em grande parte essa 3.norma-
1idade. Os estoques importados para o porto franco irão sendo despa-
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chados e pagos os pesados direitos alfandegários na proporção das 
·necessida-des- da região ·e -dentro da- área do porto francõ poderão ser 
armazenados em- armazéns- priv3.dos, livres do encarecimento râpidO e 
esmagador determinado pe~o. _crescime:P.tP- geométrico._das __ taiD:J.s çle _arma-
zenagem no _regime dos portos comuns.__ , · · · · · · -

També:m.·o_pOrto franco permitirá-que as companhias comerciais com 
interesse no sUpri:mEmtO regular da região formem no porto franco e.sto_­
ques de sua própria conta para abas.tecimento de to_Qa. :ç~.. regiij._o amazô­
ntca, dentro e fora do: Brasil, o _ _que redtWirá de muito as _neç:essidades 
de numerário do_ comércio Joc;::at p_a:ra C\l_§t~ç de:o d.emQr:acl~s_ O.P~"J;'Jt...ÇÕ~" ~çle _ 
importação. Mas, convém lembrar, esse regime solll@lte .. é _pratipáv~I n«? 
sistema de po;rt_o franco, pois_ assi!;n evita-:-se _ao estp_qqt,sta estr?ng~i_ro o 
pésado -ônu-s·aa--antec1pa;çã0 dos direitos alfandegários e dá;...se""'lhe o direi­
to legal de fazer retornar suas_ me_r.Qadort~. se n_ã_o f_9rem_ consumidas, 
o -que seria impossivel se as tarifas alfandegárias já estivessem pagas." 

.Em- -lónga argumetnação,- buscarem os eminentes deputados demonstrar que 
a·-rocalização ·fógica para··o referido porto franco,-· tão necessário à economia d{l. 
região- -amazônica-, seria a Cidade ~de "Manaus, dada a sua situação geográfica e 
outros fatores. 

O -Próje_to, em_su~Ltrami~Ç@.o pelas duas Cas~-~ ·do Có;rigreSSõ-Nacional, so~reu 
algumas alterações, tendo sido aprovada, finalm~nte, a_ criação de uína "zona 
franca" na referida cidade de Mana1..1S (Lein.? 3~173, de_6 de junho de-1957). 

Realmente, a extensa região amaz:ônica, que compreende grande número de 
estados e territórios brasileiros, bem .como CU:versas n_aç_ões Jimít:ro~es._ necessi­
ta de uma '1zona franca" como __ a criada em Manaus, assim entendida _l.cinã. região 
delimitada ·em um- porto, -sob_ a jurisdição da. alfâilclega,_ onde os navios operam 
livres cte·sua fis_calização. Esta concepção de -~~zona_ franca" sucedeu, :DoS portos 
modernos alfandegários à conc_epção primlti.va _de_. "pprtQ ___ frai:tco", q~ era uma 
organização- portuária tle comércio livre. sem ~ntervençã,o _ :;~,lfandegária. 

Não_ s.e trAta,_aJém _do mais, de qu,Uquer tipo qe i11ov~ção .. Nos j;>aises mais 
adiantados_-do rol,lD..Clo _sep;:tp_re ~istli'am_ ~jzonas __ francas', 'çportos francos" e "entre­
pnsto de Q,e];l_ósitQª f.rapçq~" ou _''~tr!;:p'O"S~fu.-~_)ivres", como ,Por __ exemplo, na Ale­
manha, Suécia, Inglaterra, Itálla, Gr"éc1a, Rumânia etc. 

Até o pre.sente._mo~en_to. :p.~ enta:g.~o, a ~-~~a ~!ai;l~?-" _de~ ~~us, criada pela 
Lei n.o 3.173, de 1957, nao funcionou, nao entrou em franca at1v1dade_como devia. 

A brilhante _argumentação usada para localiza:r a zo~ franca naquela cidade 
estava correta. Entretanto, a Cidade de Belé!p, Estado -do Pará, reúne todos os 
pontos, requisitos e circ.WlStâ_ncia.$ . julgadaS: pecessá:rfas: ~- bJ.salação da zona 
franca em- Manaus e mais alguns outros: é cidade situada em zona _litorânea, 
o que significa maior contactQ com Paú:ies e.stranggiros, nªQ s_ó_ sul-~1'pericanos 
como europeu.s, o seu porto possui um movimento muito maJ.,or .. _.dQ.,que o de 
Manaus, e é ligada por imlln~ras r_q_dovias a outros es~ados, inclusive com a 
Capital Federal, o qu-e p3:rmitirá um eSccià':u~nto __ lUa,iS fáci~ çlos _p;o-dut:Js_. Por­
que, então, somente criar-s.e uma ''zona franca" em Manaus, mil milhas mais 
distante? 

Assim, nada mais natural e justo .-que _s.~ .. cr!e __ e:rp. _):!eJém.,_ ç_ap_itªl do Estado 
do -pará, ufua "zona fr'lnca" com_ as: me,:sma,s __ carac_te:rís4cas da criada pela Lei 
n.O 3.173, de 1957. o 

Cumpre nó~r que- o projeto--)1.ão e_xtingue a zona franca_ de Manau.s. Sim­
plesmente, cria a:-ue-Belém. Pode ser, e·assdm esp~ra:riJ.os~ que ·a de Manaus venha 
a funcionar regularm-ante, trazendo ·grandes benefícios para. todos, especial­
mente no tocante, aos-países limítrofes como a Bolívia. o--que se--desêja, agora, 
entr-etanto, é a criaç5.o de uma zona franca ~m Belém, EStado do Pa:rá. 

AtuaimEnte .só _existe no "Estado d;cy·parã um Entreposto d-e Depósito Franco, 
originário_ de um- Convênio firmado com a--:Bolivia e a_provado _pelo Decreto Le-
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gislativo n.o 10, de 1962, mas ·que ainda não entrou _em funcionament·o. O mais 
desejãvel, entretanto, é uma medida de caráter gerai, que beneficie_ a ~dos. 

Nenhuma incon.stitucionalidade, a nosso ver; existe __ em qualsquer das dis­
posições do projeto, por ver.sar .sobre matéria econõmica, sobre a qual o Senado 
é competent.o para legislar. 

A medida preconizada pela proposição trará grandes e reilis vantagens para 
o nosso Paúi, tanto do ponto de vista fiscal como no tocante à attraç:ão do m-ovi­
mento comercial das nações limítrofes e das européJla.s, dando ao Bl"ásil, espe­
cialmente à região amazônica, nova vitalidade em seu.s neg6cios._"Além disso, 
proporcionará a instalação de depósitos- de mercadorias e de oficinas e usinas 
de beneficiamento de matéria-prima, além de outros empreendimentos que con­
correrão para b desenvolvimento econômico da região. 

Temos a certeza de que o projeto, dada a sUa oportunidade e justeza, merece­
rã, sem dúvida alguma, a aprovaçãO dos SenhOres Senadores e Deputados .. 

Sala dll.'l Sessões, 9 de outubro de 1962. = Antônio Martins Júnior. 
O SR. PRESIDENT.E (Moura Andrade) - O projeto vai lu; COmissões de 

Constituição e Justiça, de Economia e de Finanças. 
Sobre à mesa redação fdnal que vai ser lida pelo sr. 1.0 secretário. 

ll! lida a ~egulnte 

PARECER N.0 605, DE 1962 

Retlação final do Projeto de Resolução n. 0 26 de 1962, que modifica 
a carreira de taquígrafo e dá outras providências. 

A comlssão Direto:ra- apresenta, a segUir, a redação final do Projeto de Re­
solução n.O- 26 de 1962, aprovado com emendas: 

RESOLUÇAO N.0 

O Senado Federai resolve: 
Art. I.• - Os cargos da carreira de taqu!grato, de~ que trata o art. 8." da 

Resolução n.0 6, dé 1960, passam a ter nova d~oinlnação e novos símbolos, nos 
termos da seguinte estrutura: 

12 (doze) Taquigrafos de Debates, PL-3. 
12 (doze) Taquígrafos de Debates, PL-4. ~ 

Parágrafo único --O disposto neste artigo não se .aplica -aos _taquígrafos 
lncluidos no quadro anexo, miado pela Resolução n.0 23 de 1961. 

Art. 2.0 - OS cargos d-a Ta.qufgra-fo-Revisor, Padrão-- PL-2, são -tranSfoima­
dos em cargos isolados, de provimento efe_tivo, de igua.I .Padrão, ficando inclui­
dos na relação constante do at't. 69, da Resolução n.O a; de 1960. 

Art. 3.0 
- O provlm:ento dos- cargos de que trata o art. 2.o .será feito dentr-e 

os candidatos habilitados em concurso de provaS ao qual concorrerão, p_~i:l[ati­
vamen.te, os ocupantes_ ~e --~arg_Q.S_ da ciª'sse: finai ~a carreira de 'l?à.qilfgrafo. 

§ 1.0 - Nã-liiPõteie de não serem preenchidÉt.s na torma deste irtigo--tadas 
as vagas eXiistentes~ realizar-se-â, 60 dias após, novo _concurso a que _ _p_oderão 
concorrer os integrantes das duas classes da c~eira de t~quf![l"afo_._____ ___ ~ .. 

§ 2.0 -Se após o segundo concurso .subsistirem vagas, abrir-se-á concurso 
público. ~ · · ~~ ~ .. 

§ 3.0 - As provas -do concurso, em nfunero de quatro, versarão sobre_ Ta-
quigrafia, ReviSão da Debates, Prática Legislativa e Cultura Geral. ~ ~ 

Art. 4.0 --0 Ingresso à classe_ inlcdal da carreira de taqtiígrafo depenCJ.erá 
de concurso público de proVas e titulas. 
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Art. 5.0 - Rwogam~s-e· a.s disposições em contrário. 
Sala da Comfssão Diretora, de outubro de 1962. 
O SR, PRESIDENTE (1\-foura Andrade) - Em discu.ssão a_ redação final que 

acaba de- s-e.t lida. (Pausa.) 
Nenhum Sr. Senador d·a.sejando usar a palaVra, declaro enc.-errada a _dis­

c1LS8ão. 
Em votação. 
Os Srs~ Senactor:es que ap-rovam a· -iedaçãd ·nnal,- queiram- peinlanecer como 

se acham. (Pausa.) 
Está aprovada. 
o p:ojeto irá à promulgação. 
Sobre a mesa, re-querim-ento que vai ser lido pelo Sr. 1.o Secretário. 

É lldo e aprovado ó segufu1;e ·· · 

REQUERIMENTO N.0 630, DE 1962 

NOs termos dO" art. 211, letra n, do Re-gimento InternO, reqUeiro dispensa de 
Interstício e prévia distribuição de avulsos para o Projeto de Lel da Câmara 
n.o 93/62 - Subanexo 4.16 (Minlstérlo da Justiça e Negócios Interiores) a flm 
de que figure na Ordem do Dia da ses.são seguinte. 

Sala das Sessões, 29 de outubro de 1962. -- Mathias O]ympio. 
O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) - -A matéria a que dlz respeito o 

requerimento figurará na Ordem do Dia da próxima sessão. 
O Sr. 1.0 secretário li.rá proceder à leitura de outro requerimento de dispensa 

de intersticlo. 
É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N.O 631, DE 1962 

NOS-- termas do arL 211~ letra n; dO- RegtinentO- Interno, requeiro di.spens~ de 
lnterstlcio e prévia distribuição de avulsos" para o ProJeto de Lei da Câmara 
n.0 93/62 - Subanexo 4. 08 (Spvea) a fim de que figure na Ordem do Dla da 
sessão seguinte. 

Sala das S·e.ssões, 29 de outubro de 1962. - Mathias Olympio. 
O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) - A matéria a que diz respeito o 

requerimento figurará na Oidem do Dia da próxima sessão. 
o. Sr. 1.0 Secretário. vai proceder à leitura de requerimento de urgência. 

J!l lldo o seguinte 

REQUERIMENTO N.• 632, DE 1962 

Nos termos do_ arL 330,- letra , do Regimento Interno, Tequerem.os- urgência. 
para o Projeto de Lei da Câmara n.0 142, de 1962, que modifica a redação do 
parágrafo único do art. 6.0 e dó-inciso r~do art~ 7.0 , tudo da~ n.o 1.533, de 31 
de dezembro de 1g51, que altera dispoBlções do Código de Processo Civil rela-
tivas ao m.anciaa:o de segurança:- · 

Sala das Sessões, 2!! de outubro de 1962. -' Jefferson de Aguiar - Daniel 
Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) - Este requerimento, nos termos 
do art. 328 do Regimento rnte_rno, será votadO no fim da- Ol'âem dO Dia. 

Sobre: a me.sa outro reQuerimento de urgência que será lido pelo Sr. 1.0 

Secretário. 
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Jl: lido o~ seguinte 

REQUERIMENTO N.O 633, DE 1962 
Nos termos- do art. ãao, letra , do Regimento Interno, requeremOs urgência. 

para o Proje;o de Lei da Câmara n.0 136, de 1962, que autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir, através do :M:inlstério da Saúde, o crédito especial de ...•..... 
Cr$ 10.000.000,00, destinado a construção do Hospital: Santa Maria, no Rio de 
Janeiro, Estado da Guanabara. 

Saia das Sessões, 29 de outubro- de 1992~-- Jefferson de Aguiar - Daniel 
Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) - O. requerimento, n~ termos do 
art. 328 do Regimento Interno, será votado no fim da Otd~ém do. Dia. 

Não há oradores inscritos. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

DiscussãO, ein turn<f único, do ProJeto de Lei da Câmara n.0 73, 
de 1962 (n.o 4. 612-B-58, na~ Casa. de origem) que concede isenção de 
impostos, taxas alfandegárias e quaisquer outros ônus federais para. 
material destinado a construção do Pavilhão da ~osição Internacio­
nal da Indústria e COmércio do Rio de Janeiro (inc1uldo em Ordem do 
Dia em virtude de requerimento de dispensa de interstício formulM.o 
pelo Sr. Senador Gilberto,_.M:ar:inho __ e aprovado na sessão anterior), 
tendo · 

PARECER FAVORAVEL, sob n.o 599 de 1962, da Comissão de Fi­
nanças. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Paulo Fender- Maxtins Junior - Eugênlo Barros .:.... ~athlas O!ymplo -
Fausto Cabral - Menezes Plroentel - Sérgio Maririho - Barros Carvalho -
Jorge Ma:ynard - Heribaldo Vieira - Ovídio· Teixeira - Aloyslo de carvalho 
- Dei Caro --Ary Vianna - Luttarbach Nunes - Arlindo Rodrigues - Moura 
Andrade - Frederico Nunes ~- Mem de Sâ - Guida Mondln. 

Em discussão o projetO. (Pausa..) 
Nenhum dos Srs. Sen~adores deseja~do fazer uso da palavra declaro en-

cerrada a dlseussão. 
Em votação. 
Os Srs. senadores que o aprovam, queiram Perma:Úecer sentados. <Pausa..) 
Está aprovado. 

O projeto vai à sanção. 
Discussão, em turno '(mico, do Projeto de Lei da Câmara n.O 93, de 

1962 (n.O 4.240-B/62 na casa de origem), que estilria a Receita e fixa 
a Despesa da Uh1ão para o ex~rcfcto-- finan~eiro de 1963, na parte refe­
rente ao Anexo n:o 2 (Poder- Legislativo- Subatiexo n.0 2.01 Cãrilara: dos 
DeputadO$) tendo · 

PARECER, sob n.o 590, de 1962 da C~omlssão de Finanças, favorável 
ao Subanexó e às Emendas n. <>s 1 a 12. · · · 

Em discussão o subanexo com as· emendas. (Pausa.) 
Nenhwn dos SrS. senadores des·ejando- fEizer· uso da paJavr.a, declaro en­

cen-ada a. discussão. 
Em votação ~ s:ubanexo sem-- prejfiizo das emendas. 
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OS Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
Em votação as Emendas n.Os 1 a 12. 
Os -Srs. Senadores que as aprovam, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Estão . aprova.das. 
A matéria volta à Comissão de Finanças, para a redação final. 

Discussão, em turno único, do P_rQjeto de Lei da Câmara n.o- 93, de 
1962 (n.0 4. 240-B/62 na. Ca.Sa. de origem). que e.stima. a Receita. e flxa a 
Despesa da União para o exercício financeiro de 19.63, na pa.rte r.efe.ren­
te ao Anexo:·n.o 2 (Poder Legislativo), ·subanexo n.o 2.02 (Senado Fe­
deral), tendo 

Parecer, sob n.0 591, de 1962, da Comlssão de Finanças, favorável a.o 
subanexo e à Emenda n.o 1. 

Em discussão o subanexo com a emenda. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação o subanexo sem pr-ajuízo da- emenda. 
Os Sr.s .. Senadores _que o aprovam, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está- aprovadO. 
Em votação a emenda. 
0.§-Srs~ Seftadores- que a aproVam, qued.ra:rh permanecer selitad.os. (Pausa.) 

JJ:slá, aprovada. 

A matéria vai à Comissão d-e Finanças para redação final. 
Discussão, em turno único, do. Projeto de Lei da Câ.mara n.O 93, de 

1962 (n.O 4.241l-B/62, na Casa de orlgem), que ~st!ma. a. Receita e fixa 
a Despesa da União para o exercício flnanceiro de 1963, na parte refe­
x.ente ao Anexo. n.0 4 (POder Executivo), Subanexo n.o 4.06 (ComiSsão 
do Vál<f-do São 1i'fãh_élscol. tendo 

Parecer, sob n.0 de 1962, da Comissão-a.e FUnanças, favorâvel ao 
subanexo~"e"~à-s'Emendas n.Os 1 a 154·.- - - · · · -

Em disclUlsão o subanexo com as emendas. (Pausa.) 
Não havendo quem peç·a -a- palavra, encerro a discussãO. -
Em votação o subanexo, sem prejuizo das emendas. 
Os Srs. S·enadore.s que o ·aprovam, queiram permanecer seD.tailõS~- (Pausa.) 
Está aprovado. 
Em votação as Emendas de n.os 1 a 154. 
Os Sr.s. senadoreS que as aprovam; queiram pe:tiiHi.liEiCef· sentados. (Pausa.) 

Estão aprovadas. 
A matéria vai ·à Cbrois.São ·de· Finanças para redação final. 

Discussão, em turno únioo, do Projeto de ,L~ .da Câmara n.O 93, de 
1S62 (n.O i. 240-B/62 na. ca.sa de orige_ml, que estima a. Receita. e fixa a. 
Despesa da ·união para o~ ex-ercício financeãro de 1963, na parte refe­
rente ao Anexo n.0 4 (Poder Executivo), Subanexo n.0 4.13 (Ministério 
da Fazenda) tendo -

Par-ecer. sob n.0 .589, de 1962, da Comissão de_ Finanças, favorâvel ao 
subanexo e à.s Emendas n.0 s 1 a 58. 

Em discuss5.o o anex.o, .. c..om as ·.emendas. (P.ausa.) 



Não hs.ve~Go _qW1tt pe-ça a palavra,- encerro -A- discussão . 

. EID votaçã_o_ o .sllbanexo, ~e~~:Pr~,j_~í_zo_:d_:iS~~em~ndas.-__, ~-
Os~ Srs~- Senadores que o aprovam, queiram p~rmanecer .sentados. (P;msa.) 
~tá aprovado. 
Em votação .as Eme-ndas de n.0 s I .a 58~-~ - . 
o.s -sr&.~ Senidorts que as apr_9vam~ Q:Ué1ram perm3.neC:e:f sentados. (Pausa.) 
FSta"ó·· aprOVã.da.S~- ---.--. 

A matéria. vai à Comissão __ de Finanças para redação final. 

D~cussg_o, em turno único, do Pi·ojeto de Led da dâmara n.O 93, de 
.1962 (n5'--4.240-B/62 na. Casa de_ origem), que estima a Receita e tixa a 
Despesa da União para o e:XercfciO financeiro de 1-963, na parte refe,. 
nnte ao /mexo n.o 4 (Poder Executivo!, Subanexo n.0 4.18 (M1n:Lstér!o 
da.s Minas e Energia) tendo ~-- · · -

Paiece_r: sob _n.0_.60~0, de· 1962·,._ Qa.· ÔoÍhlssão .. de ~nança.s, favoráVel ao 
subanexo e àS··EmertdáS n.0 s r ã 291."·, . - · , 

Em d:l.scu.s.são o .subanexo com as .emendaS: (Pausa.) 
=-~ ~ .ii.··:o.· .. ·'-~·" 

Não havendo qUeni peça a ·p-~avra~.., ~ncerro a d.iscus.são. 
Em votação O . .suba.nexo, s·am prej~í~R ~a.s __ e~~l]..das. 
Os Srs. S-enadores que o aprovam, queiram permanecer .sentados ... (Pa~~.) 
Está aprovado. 
Em votação a.s Emendas de n.os .1 a 29.1~ . 

·es Sr.s .. .Senadores- que as aprovam, queiram permanecer sentados. (.Pausa.) 

E.:;tão aprovadas. 

A matéria vai à Comis.são de Finattças, para resfaç8.o flnal. 

' 1 

. Discu.S:Sao.- em-··túrn.O-.-úni~o, do PrOJeto d-~~-Lei. -da Câmara n.o 93, de 
,1962 (n.0 4_.240-l'l/62. pa. Casa de orlgê.m), que estima a Receita e flxa 
a Despesa da União para o exercício financeiro de 1963, na parta rate­
rente ao Anexo n.0 4 (Poder Executivo), Subanexo n~0 4.2L_(.Mfn1sténlo 
do Trabalho e Previdência ·social) tendo 

Parecer, sob n.0 601, de 196~_, da Comissão de Finança.s: favoráv-el ao 
subanexo e às Emendas n.0 s 1 a 151. 

·;Em . .discussãO o subanexo, com· as em~d~. (~ausa.) 

Nezihhin Eir. ··sen:aêi~::·c· d"e~JéjS.~icÍo usa; ·àa ·P~Javra,- eilc€à0 a d_iscUSsã,o. 

Em votação o subanexo, sem prejuízo das .Emendas_ 

'·· :.õ.S'"srs." S-zii""Eid"ore.S~· cfue ·o· aprovam quetra2h perz:tlanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 

Em votação a.s Emenda.s: n.0 s 1 a 151. 

os Sr.s. Senadores que as aprovam queiram pernlanecer sentados~ (Pausa.) 

Estão aprovadas. 

A matéria val à Comissão de Finanças, para a· redaçã.o final. 

Na hora do expediente foram lidós dois requeliimentos de urgência, que 
neste instante serão votados. 
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Os Srs. Senadores que aprovam a_ Requerimento n.0 632, de autoria dos no­
bres Senactáres Jeffexson de Aguiar e Daniel- Krieger, de urgência _para o _Pro­
Jeto de Lei da Câmara n:0 142, de 1962, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 
Em conseqüência, a -maté!Ia será incluída na Ordem do Dia da terceira 

sessão ordinária .sub.seqüente à presente. 
Passa-se à votação do Requerimento_.n,0 633, de auton!a dos nobres sena­

dores Jefferson de Aguiar e Datifel Krleger, de urgência para o Projeta de Lei 
da Câmara n.0 136, de 1962. - -

Os Sr.s. Senàdo.r2S qúe o aprovam queiram permanecer- sentados. (Pausa..) 
Está aprovado. 
Em cbflserjüência, a matéria entrará na Ordem do Dia da terceira sessão 

ordinária que &e seguir à presente. 
Está esgotada a Ordem do Dia: 
Nada mais havendo que tratar, vou encerrare a s-essão, ante.s convocando 

os srs. ·senadores para uma sessão extraordinária, hoj_e, às 21 horas e 30 minu­
tos, com- a seguinte 

ORDEM DODIÁ 
1 

Discussão, em turno ú:nlCo, -do PiÕJétO- .de Lei da Cã!nara ri.0 93, de 1962 
(n.0 4. 240/62, na Casa de origem), qúa estima a Receita e fixa a Despes·a da 
União para_ o exercício flnancejro de 1963, na. parte referente ao Anexo n.o 4 
(Poder Executivo) Subanexo n.0 4.08 (Superintendência do Plano de- Valoriza­
ção Econômica da Ainazônla) tendo 

P_arecer, sob o n. 0 603, de 1962, da Comissão de Finanças, favorável ao 
subanexo e -à.s Emendas n.Os 1 a 220. 

2 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n.O 93, de 1962 (n.0 

4.-240-B/62,.na Casa de origem), que estima a Receita e_ fixa a Despesa da União 
:para -·-o exercíCio finanoeiro de 1963, na parte- referente ao Anexo Ii.0 4 (Poder 
Executivo), Subanexo n.o 4.16 CMlnlstério da JUstiça e Negócios Interiores), tendo 

PARECER, sob n.Q 604, de 1962, da C:omlssão-de Flnknças, favorâ~el ao suba­
nexo e às Emendas n.Os 1 a 701. 

3 

DlBcussão, em turno ünico, dd Parecer da Comissão de :aii!ações Exteriores 
sobre a Mensagem n.0 203 pela qual o Sr. Presidente da iRepública, submete ao 
Senado a escolha do Sr. Ant6n!o Roberto de Arruda Botelho para exercer a função 
de Embaixador junto a Tallândla. 

Está encerrada a sessãó. 
(EílceJTa·se a sessão àS 21 horas e 15 minutos.) 



~ l49.a Se8são da 4." Sefisão Legislativa da~ 4.a Legislatura. 
em 29 de outubro de 1962 

(~raordináxia) 

PRESIDJ!:NCIA DO SR. MOURA ANDRADE 

As 21 horas e 30 mlnutos, acham-se pre.sentes os Srs. Senadores: 
Vivaldo Lima - PaUlo Fender --~Martins JUnior -·Sebastião Archer -

Eugê:rlio Barres - Leonldas Mello - MathJas Qlympio --Joaquim ].>lu-ente -
Fausto Cabral - Fernandes Távor-ã --Menezes Pimentel --Sérgio Marinho 
- Novaes Filho- Ja:rJJas Maranhão- Barro.s Carvalho- Ru:y ~~eira --Jorge 
Maõ'nard -lferibaldo Vieira - Ovídio Teixeira - Aloys!o de Carvalho - De! Caro 
.....:...Ary Vianna - Jefferson de Aguiar - Lutterbach Nunes -Arlindo ROdrigues 
- Ol!berto Marinho -Benedito Valadares -Nogueira da Gama -Moura Andra­
de - Llno de Mattos --Pedro LUdoVico -·Frederico Nunes - Filinto Müller -
Lopes da_ Costa --_ Gaspar Velloso - Ixineu Bornhausen - Daniel Krteger- Mem 
de ;sa;_: Guldq Mondin. . . 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) -A lista de presença registra o com­
parecimento de 39 Srs. senadores. Há número regimental. Está aberta a soosão. 
y~ _ser--lida a ata. "" 

o Sr. 2.0 S~cretário lê a ata da sessão anterior, qué, posta em dis­
cussão, é aproVada sêin debates. 

O sr. 1.0 Secretário lê o seguinte:. 

EXPEDIENTE 
PARECER N.0 606, DE 1962 

Da Oomissã.o de Finanças sobre o Projeto de Lei da Câmara. n.0 93, 
de 1962 (n.0 4.Z4_()o""B~_de 1962, na Câmara) qne estima. a Receita e fixa a 
Despesa da Uniâo para o ex-ercíció finaricCÍro de 1963 - Anexo 4 - Poder 
Executivo - Snbanexo 4.11 - 1Uinistério da Agricultura. 

Relator: Sr. Lopes da Costa 
<Publicado em Suplemento de 30-ll-62.) 

PARECER N.0 607, DE 1962 
Da Contissã.o de Finanças sobre o Projeto de Lei da Câmara n.0 93, 

de 1962 (n.0 4. 240-8, de 1962, na Câmara) que estima a Receita e fixa a 
Despesa. da Uruão para o exercício financeiro de 1963 - Anexo 4 - Poder 
Executivo - SU:banexo 4.22 -Ministério d3 Viação e Obras Públicas. 

Relator: Sr. Lino de Mattos 
(Publicado em Suplemento- de 30.-1-62.1. 

PARECER N.0 608, DE 1962 
Da Oomissão de Finanças so-bre o Projeto de Lei da Câmara. n.o 93, 

de 1962 (n. 0 4. 240-B, de 1962, na Câmara), que estima a Receita e fb:a. a 
Despesa da UnJão- para o exercício financeiro de 1963 - Ane.xo 4 - Poder 
Executivo - Subanexo 4.20 - .Ministério da Saúde. 
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Relato-r: Sr. Sa.ulo Ramos 
(Publicado--em Suplemento -de 30-11-62.) 

PARECER N.0 609, DE 1962 

Da Comissão de Finanças sobre o Projeto de Lei da Câinara n.0 93, 
de 1962 (n.0 4.240-B, de 1962~ na Câmara), que estima. a Receita. e fixa 
a. Despesa da União para o exercício f"manCeil-o de 1963 --- Ane:J::o- 4 -
Poder Executivo -" Subanexo 4.12 - Ministério da Educação e CUltura. 

Relator: Sr. Daniel Krieger 
(Publicado em Suplemento de .:l.0~-.62.) .. __ _ 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) - Sobre a m_esa requerimentos, que 
serão lidos pelo Sr._l.E__Secretá:do. 

São lidos e aprovados os s_eguintes 

REQUERIMENTO N.0 634, DE 1962 

- :,-J!.fo~ -~rlllo~_ ~_o ___ art. 2,U..; _Ie_tr_~ ~_~Il':_ Çto: Reg:tm:_~h~b In-~~FD-01 r~que_iro_ dispensa de 
inter.stíeio_'_e p:r_évia dtstnbuiçao de a..vul.So.s _pa_ra _.P Projeto de. Lei da C'àinara n.o 
93!62- Suban:ex.o-4.20- Ministério da Saúde- a fim de que figure na-ordem do 
Dia.- tla sesSãO _,gegu!nte. 

?ala da.s Sessões, 21< de outubro de 1962. - .Gnido M<>ndin - Gilberto Marinho. 

REQUERI!IlENTO N.0 635, DE 1962 

Nos termos do art. 211, letra un", do Regimento InternQ, requei:x:o. cU,spensa. de 
interstício e prévia. distribuição d'? avu~::;os par.a o Projeta· dé--r.ei_dã.- Câmara n.o 
93/6~ 0 Jlubanexo 4.12 .,.... _Ministé;io da Educação e Cultura- a fim de que figure 
na Ot!iem_ do Dia· da sessao $eguin,te. _ -_ _ 

Sala das Sessões, 29 de outubro de 1962. - Gnido Mondin - Gilberto Marinho, 

REQUERIMENTO N.0 636, DE 1962 

Nos termos do art. 211, letra n, do_ Regimento Interno, requeiro. dispensa de 
interstictio e prévia distribuição de aVulsos para o Projeto de Lei da Câmara 
n.0 93/62- Subanexo n.O 4.11 ~JMin!;;J&üo cta . .().grlcultura- a flm de que figure 
na Ordem do Dia da sessão segti.fnte. 

Sala da.s Sessões, 29 de <lutubro de 1962. - Guida Mondin - Gilberto Ma-
:ff:D.h~~· -

REQUERIMENTO~N.0 637, DE 1962 

Nos termas-·cta·art. 211,-letra li, do Regimenkl Interno, requeiro dispensa de 
Interstício ''~~Prévia dtstrlibUição de avulsos para o Projeto de Lei da Câmara 
n.O 93/62 --Subanexo n.0 4.22 (Ministério da Viação) a fim de que figure na 
Ordem do Dla da ses.são seguln te. ~ 

Sala das Sessões, 29 de _óritlibro de 1962. -o Guido Mondin -- Gilberto Marinho. 
,:·' O- SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) -~ .(). matéria a que dizem respeito os 
requ~rimentos figurará na .Ordem dó -Dia d-a próXirtfa --s&Sãõ. ·- --~- - -

-&çi;bi:e_a m-es~- outros r-equerimentos, que serão Lidos pelo Sr. 1.o. Secretário. 
São lidos os seguinte: 

REQUERIMENTO N.0 638, DE 1962 
Nos- termos do art. 330, letra _c, do Regimento Interno, requeremos urgência 

para o Projeto de Lel da Câmara n.O 104, de 1962, que dá ao atual Território 
FédeJ:al Rio ·l3ranoo· a~ denominação da: Território Federal de Bora!ma. 
~· . . 
"' ·Sala das liessões, .29~ de outubro ,de 1962. - Jefferson de~ Aguiar Daniel 
Krieger - Gilberto Marinho. 
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REQUERIMENTO N.0 639, DE 1962 

Nos termos do art. 330, letra c, do RegimentO -Interno~ requeremos urgenc!a 
para o Projeto de_ Lei da Câmara n.0 -95, de 1962, que altera_ a redaç.ão da letra. i, 
do art. 88- do Código de Just:ça Mildtar (Dacreto-Lei n.0 925, de~ 2 de dezembro 
de 1938). ---- -- - · --

Sala das ·sessões, 29 'de oUtubro d6-t962.~- JeÚerson- de Aguiar - Daniel 
Krieger - Gilberto Marinho. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) - Nos termos do art. 328 do Regi-
mento -rn.terno, os requerim~ntol!> serãO votados ao fim da Ordem do Dia. 

ESfá finda a leitura do expediente. 
Não_ há oradores inscritos. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Proj~to de Lei da Câmara dos Depu­
tados, n.0 93, de 196_2, que Mtima a Receita e fixa a Despesa da u-nião, 
p-ára o exercício ftf.nanceiro de 1963. Anexo IV - Poder Executivo -
Subanexo 'nP 4:os - Superintendência do Plail6 de Valorização Eco­
nómica da Amazônia. 

Em -discussão o suban-axo;· com aS oe~enda.s~· (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encetro a: ·.discussão. 
Em votação o .subanexo, sem preJuízo· dS:s emendas. 
O.S Srs.- S-ena doTeS que o aprovam,_ queiran:t permanecer- s·entados. (Pausa.) 
Apr-o"\tãâo. 
Em votação as Emendas de n.os 1 a 220. 

Os Sr.s. Senadores que a.s aprov~_m, g?_eiram permane~r sen-tados. (Pausa.) 
Aprovadas. 
A matéria vai à Comissão de Finanças, para redação final. 

Discussão, em. turno único, do Projeto de Lei da Câmara n.0 93, de 
1962, que estima a Réceita e fli.Xa a Despesa da União para o exerciclo 
financeiro de lS.63, na parte raf.arente ao Anexo n. 0 4, Poder Executivo, 
Subanexo u.O 4.16- Ministério da Ju.§t!ça e J!<egócios,Intertores. O pa­
recer da Comissão de Finanças é favo rã vel ao subanexo e às Emendas 
de n.os 1 a 701. 

Em cliScsusão, o .subanexo, com as emendas. (Pausa.) 
Se nenhum Sr. Senador desejar fazer u.so da palavra, declaro encerrada 

a- dlsou.ssão. 
Em votação _o .subanexo, sem prejUfzo das emendas. 
Os Srs. Senadores_ que o aprovam queiram. conservar-se sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
Em votação as Emendas de n.Os 1 a 701. 
Os Srs. Senadores que às aprovam _queiram conservar-se s-entados. (Pausa..) 
Estão aprovadas. 
A-matéria vai à Coini.ssão de Fdnanças,_ par~ :ooa~ão f~nal. 

pa-recer_-d~ Coni1SSãó d_e' RéfãÇõe8- EXteriores sobre M-ensagem n.0 203, 
de 1962, pela qual o Sr. PNsidente da República submete ao Senado a 

· escolha do sr:::Antônio Roberto da cunha Botelho para exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto à Tailândia. 
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Nos termos do Reg1ib.en00~-Intemõ; ãSessão pas.sa a ser secreta. 
Solicito dos senhores functonãrios as necessárias providências a que isto se dê. 

(A:s 21 horas ~ 55 minutos-- a ses_sio transforma~ se em secreta, e volta 
a ser pública às 22 horas e 10 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) - Está r€aberta a sessão. 

Em votação o Requerimento nP 6381 pelo qual óÉf Sr.S. SenadOres Jefferson 
de Aguiar, Daniel Krieger e Gilberto Marinho __ pedem urgência, nos termos do 
art. 330, 1e_tra c, do Regim·ento Interno, par~ o Projeto de ~ei da Câmara n.0 104, 
d.a 1962 que altera a denominação atual gq_ T~rrdtório_ do Rio Branco para Ter­
ritório Federal de Roraima.-

os Srs. senadores que- o aprovam, queiram perniã.necel-· .se:D.tados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
A matéria figurará na Otd€m âo ma-aa terceira sessão ordinária subse­

qüente a .~sta. 
Em votação o Requatim~nto ~.0 63 . .9, de autor!ª dos mesmos Srs.. S.enadores 

de urgên_Cia, n·os termas .do .art. 330, Ie_tra c do Regimento Interno, para o Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 195 que altera a redação da letra I do art. 88 do Có­
digo de J:ustlça Mi!ftiir. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram perman-ecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
A matérta entrará na Ordem do Dia da terceira sessão subseqü_ente a esta. 
NaÇ[a m~ have_ndo a tratar, vou.e;nc.errar a .sessão ... Antes, convoco os Srs. 

Senador-es, para uma sessão extraordinária, hoje, à.s 22 horas e 45 minutos, com 
a seguinte · 

ORDEM DO DIA 

1 

DiscussãO~ eni- trir.riO -únicõ, -do·.PrOJeto de Lei da Câmara n.0 Q3, de 1962 
(.zi.9 4.240-B/6.2 ];la_ Casa. C(e origem), que estima a Receita e fixa a Despesa da 
União_· pa_ra ~o_·~~erct:Cíó _financeiro dé 1963, na parte referente ao Anexo n.O 4 
(Póder ExecutiVo); ·sulianexo n.o 4.11 (Ministério da Agricultura), tendo 

PARECER, sob n.O 606, de 1962, da Comissão ·de ·Finanças,· favoráver ao suba­
nexo e as Emendas n.Os 1 a 1.4.09. 

2 

Discussão, em turno único, ctO PrOj'eto. d~ Lei da Câmara n.0 93, de 1962 
(n.0 4.240-B/62 na Casa de. origem), que __ estima a Rec.eita e fixa a Despesa da 
União para o exercício tinariceiio cte··1963, na parte referente ao Anexo li."0 ·4 (Poder 
Executivo), Subanexo n.O 4..12~..(Ministério da Educação e. ·-clJ.ltura), tendo 

PARECER, sob n.o 609, de 1962, da Comissão de_ Finanças, favorável ao 
Subanexo e àS Emendas n.os 1 a 2.930. 

3 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n.0 93, de 1962 
(n.O 4 .240-B/62 na cas.a .. de origem),. qu,e estima a Receita e. fixa a Despesa da 
União _para o __ exercfclo financeiro. de_ 19~ •. 11:a. .P~te ~:'eferente _ao .Anexo n.0 4 
(Poder Executivo), Subanexo n:O 4.020 (Ministério da Saúde}, tendo 

PARECER, soh n.0 608, de 1962, da Comissão- de- Finanças, favorável ao 
Subanexo e às Emendas n~?.!! 1 a 1..089. 
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4 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n.O 93, de 1962 
(n.0 4.240-B/62 na Casa de origem), que estima a Receita e fixa a Despesa da 
União .para o exercício financeirO de 1963, na parte referente ao Anexo n.O 4 
(Poder E>:ecutlvo), Subanexo n.0 4.22 (Ministério da Viação e Obras Públicas) 
tendo 

PARECER, sob ri.O 607, de 1962L da Comissão d€ Finanças, favorável ao 
Subanexo e às Emendas, ti.0 • 1 , à 1.207. 

Está encerrada a sessão. 
(Encerra-se a sessão às 22 horas e 15 minutos.) 



150.a Sessão da 4.a Sessão Legislativa da 4.a Legislatura, 
em 29 de outubro de 1962 

(Extraordinária) 

PRESID~NCIA DO SR. MOURA ANDRADE 

As 22 horas e 45 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Vivaldo Lima - Paulo Fender - Martins Júnior -~~Sebastião Arcber -
Eugênio Barroo - Leôrúdas Mello - Mathias Olympio - Joaquim Parente -
Fausto Cabral - Fernandes Tá v ora - Menezes Plmen tel - Sérgio Marinho -
Novae.s Filho --Jarbas Maranhão - Barros Carvalho - Ruy Palmeira - Jorge 
Maynard - Heribaldo Vieira - Ovídio Teixeira - Aloysio de Carvalho - Dei 
Caro - Ary Vianna - Jefferson de Aguiar - Lutterbach Nunes - Arlindo Ro­
drigues - Gilberto Marinho - Benedito Valadares - Nogueira da Gama -
Milton Campos - Moura Andrade - Lino de Matt<Js - Pedro Ludovico - Fre­
derico Nunes - Filinto Müller - Lopes da Costa - Gas}Jar Velloso - Ir!neu 
Bornhausen - Daniel Krieger - Mem de Sá - Guida Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) -A li.sta de presença registra o com­
pS!recimento de "3·9 Sr.s. Senadores. Há núniero regimentaL Está aberta. a s;.ssão. 
Vai ser lida a ata-. 

o Sr. 2.0 Secretário lê a ata da ses.são anterior, que, post!l em dis­
·cussão, é aprovada sem debates. 

Não há -expediente para leitura. 
O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) -- Sobre a mesa requerim,..ntos de 

urgência, que vão ser lidos pelo Sr. 1.0 Sem-etário. 
São lidas os seiS"intes: 

REQUERIMENTO N.0 640, DE 1962 
Nos termos do art. 330, letra c, do Regimento Intern.a_, r·aqueremos- urgência 

para o Projeto de Lei do Senado n.0 21, de 1261, que regulã- a locação de imóveis 
residenciais e dá outras providências. 

Sala das S'essões, 21 de outubro doo 1962. - Daniel Kriegcr. 

REQUERIMENTO N.0 6U, DE 1962 
Nos termos do art. 330, letra b, do Re.gimenío Interno, requeremos urgência 

para o Projeto de Lei da Câmara n.0 93. de 1952. na parte refe"onte ao Suba­
nexo n.O 4.22 (Ministério da V1ação e Obras Públ!cas). 

Bala das Sessões, 29 de outubro de 1962. - Jefferson de Aguiar. 
O SR: PRESIDENTE (Moura Andrade) - OS requerimentos qu,e acabam de 

ser lidos, serão votados ao fim da Ord-em do Dia. 
Desejo comunicar aos srs. Senadores que a.s redações finais que .se pre,ri!l. 

estivessem prontas para votação amanhã oedo, na sessão que eu já havia anun­
ciado se,ria marcada, não estarão completas nesse períOdo. Aesim sendo, reali­
zaremos amanhã a sessão ordinária que, conforme tive oportunidade de escla-



recer aos Sr.s~ · Smiadores, deverà eilCerrar-se' átê ás 17--horà.S; --ccfm -tempo para 
a realização, neste Pltmário, dá réunião --ct_o Conselho da 51.a Qoiffetrência Inter­
par!amentar. A noite, realizaremos, então, a.s·.s:essões,_que forem nec~·S.Sfu1.-::ts~'Dara 
à votação das redações finais de todos os süliã:nexos orçarn.entã,riDs~ .tnclu.slve 
do anexo correspondente à receita e respectiva redação final. _ 

Não há oradores inscritos. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Discussão, em tr.:rno únic-o, do Projeto de Lei da Câw?ra.. ;o..0 93, de 

19·62 (n.0 4.240-B/62, na_ Cª-Sa_ de origem), que -e-.stima a Receita e _fixa 
a Despesa da União para o -exercício financeiro .de 1'963, ri"a parte reie­
re_nte ao -Anexo n.0 4 {Podex Executivo), Subane~o n.0 4-11- (1\finistério 
da Agricultura), tendo · · . --· ... 

PARECER, sob n.0 606, de 1962, da Comissão de Finanças, favorá1•e! 
ao SUbaneXO e às Emendas n.OS ]- a 1.4Q9. 

Em dlscussãO_O-:PrOjeto com as emendas: . 
Se nenhum dos Srs. _s~adores deseJar :fazei- uso da pala~·ra, d~cl;rarei enccr·­

rada a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação o subimeXo, sem prejuízo das emendas. 
Os Si-s. Senadores -que 1:1" aPrOVam, queira~ Permanece:r _@e_:l;lJ.adQs~ _(Paus<L) 
Está aprovado. ' .- -

Em votação as Emendas de n.o~ 1 a 1.409. _ 

Os Srs. Senadores que o aiiroV:ún, quei!-~ permanecer sentados. (Pausa.) 
Estão aprovadas. 
A matéria vai à Comissão de Finanças, para a redação final .. _-__ . 

Discussão, em turno_ único, do Projeto_ de Lei da Câmara- n:o 9_3, de 
1962 (n.0 4.240-B/62, na ca.sa de origem), que estima a Receita e 'fixa 
a Des);l<>Sa 'da União para o exercicio financeiro de 1963, na p~rte re!e- . 
ll"ente ao Anexo n.O. 4 Cl?oder Executivo), Subanexo _ n.0 ----4 .12 (Mini.3tério 
da Educação e Cultura), tendo -- ··-- .. ·- . 

PARECER, sob n.0 609', de 1962, da Comissão de FJnanças, favorável 
ao subanexo e às Emendas de r~:.0s 1 a 2.93Q. 

"- -

Se nenhum dos Srs~ .Senadoies desejar fazer uso _da palavra, declararei en­
certll.da a dl.scu.ssão. (Pausa.) 

Esta ericerradi.- ·-

Em votação o. subanexo, .sem, _p-fejuí_zO: das· emenda.s. 
Os- Srs. Senadores que o _aprOvam, queiram 
Está aprovado. 
Em votação as Emendas d·e n.0s 1 a 2.930. 

permanecer sentados. _(Pau.sa.) 

Os STs: "Senadores que o aprovam·,-- qUeiram -permanecer sentados.- (P3Us<L) 
Estão aprovadãs. -
A matéria val à Comissão de- Finatiças,- para: a redação final. 

D:i.scussão, em turno único, do Projeto de Lei da Cámai-'a n.o 93, de 
1962 (n.0 4.240-B/62, na ca.sa de origem), que estima a R'ceita e.fixa 
a Despesa da União p~rª' o exercício fina.."'l·ceiro de 19.63, ria pa:rte __ refe­
rente ao AneXo :n.0 -4 (Poder Executivo), Su:banexo n;o-- 4.20 (.MínistéTio 
da Saúde), ·tendo 
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PARECER, sob n.o 608, de 1962, da Comissão .de Jfinanças, favorável 
ao subanexo e às Emendas de n.os 1 a 1.089. 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar usar a palavra, de_Clararei enc.errada 
a diScussão. (Pausa) 

Está enretrada. 
Em votaÇão o subanexo, sem prejuízo das emendas. 
Os Srs. senadores que o aprovam, queiram perman.ecet. coriio Se acliam.. 

(Pausa.) 

Está aprovado. 
Em votação as Emendas _de n.0 s 1 a 1.089. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram pernianêC-éi' c6fh6-· Sé-' acham. 

(Pausa.) 
Estão aprovadas.--
A matéria vai à Comissão de Finanças, para redaç:~ 'fiiiai. __ 

Discussão, em turno único, do Proj_eta de Lei dá Cã".rri~rá_ -n.0 93, de 
19-62 (n.0 4.240-B/62, na ca.sa: de origem),- que estwa-a. Receit~ e fi_xa 
a Despesa da União para o exoercício financeiro- de 1953, na parte refe­
rente ao Anexo n.0 4 (Poder Executivo), Subanexo n.o 4,.22_- {Ministério 
da Viação e Obras Públicas), tendo ··· 

PARECER;:Sob n.0 607, de 1962, da Comissão de FinanÇas, 
ao subanexo e às Emendas n.os: 1 a 1.207. -

Sobre a mesa em,endas que vão ser lidas pelo Sr. 1.0 Sectetatro~­

São lidas as seguintes 

8) Espúito Santo 
Inclua-se: 

EMENDA N.0 1.208 

:favorável 

Para linhas de transmissão de energia elétrica em Baixo Guandu 2. 000. 000,00 
.Jefferson de Aguiar 

8) Espírito Santo 
Incluam-se: 

EMENDA N.0 1.209 

Para as seguintes usinas elétricas e linhas de transmissão: 
1) Usina da Fumaça, Mtmic!pio de Guaçtil ... : ; ..... ,~- ~.: ... .UiO .QOO. 000,00 
2) Usdna de Cachoeiro do Inferno, MunJ.cipio de São Mateu.s 150.000.000,00 
3) Linhas de transmissão de -energia elétrica Linhares --_ São ~-

Mateus ·-· ..•. ··--~-~~,r.· ·-· r··""'·· ·• '''-"o' oao··ooo oo . ····-··~-·~· ................•. -.... ···········""-···· o •- . ' 
4) Ramal para No.v-a Venécia ... -...... ""4'-+e. •••• • ~o-.-... ~· • • -.<!-'oioi-'~r ·<50. 00'0 .ÕOO,OO 

5) Afonso Cláudio- Conc-zição do Castelo ........... ·---=·o••25.000.000,00 
6) Piúma- Itapemirim ..........•.•..• , ... ,..o ... ·.,:-c;.·.·, .. •·30.00"0.000,00 
7) Guarapari- rconha ao longo da BR-5 .....•. .- .. ·.~=•·---, "e.80.0Q0.000,00 

Jefferson de Aguiar 
EMENDA N.0 1.210 

8) Espirito Santo 
Inclua-se: 

;-~· ----
.. 

Para construção da Usina do Rio Pardo.- Munlz Freire ... ··- 20.000.000,00 
Jefferson de Aguiar 



EMENDA N.o 1.211 
8)_ Espírito Santo 
Incluam-s_e: 
1) Deapesa.s _de qualquer _natureza com linh~, -"de_ ~~n,$U1dssão, n_a.s seguintes 

usinas bidrelétricas, em convêfi.io com- os' resPeCtiVOs_ .inunicípios: · ·· · 

1) ·Usina hidroelétrica do Rio Timbui,_Municipio ·de Fundão . . . . 5 .. 000. ooo,oo 
2) U.slna hldroelétrica do Rio Santa ~ard.a, _Município de, Ara~ 

cruz ............................ "'--· .................... ...diJ. 000.000,00 

3) Usina hidroelétrlca da dachaeira da Qnça. do Rio São José, 
nos di.str!tos de São Dofningos e São Gabriel da Palha., Mu-
nicípio de colatina .............. , .•.•. • ...... ,. ......... : ... :• · 

4) Usina hidroelétrica do Rio Jatibocas, Município de Itaguaçu 8. OOô. 000,00 

ó) Usina hidroelétrlca do Rill Itit!mlrlm, Município da Alf~eclo ... "' .. ,.,". 
Chav-es ,~ .- .... _ .. -~-~,._7 .__ :;=:.-;-:-.• r4·- .• -.ri:<~~n •• -H :.::t-· .. ~. ~ :.~..:::- .. ~--=-n. ~-. ;.:. ~.:; ·• "'' -·15. 000. 000,00 

6) U.slna hldroelêtrlca da cachqeira. do Rio Preto, no Muni-
cípio de :Barr"-s de São FranciSco . : .. ... _ ............... c.·-~18.000.000,00 

7) Usina hidroelétrdca da Cachoeira Dois ct,e Dezembro, Muni-
cípiO- de Ecop·oranga ... - .-_-. -.... ~....--...,.--,-: .'7"-.t ;<:::·. -;~"t-: • ~- .:u::~::-:.-!'i -'1"0. 000.000,00 

- - . - -
8) trsina- hidroelétrica da Cachoeira do Infe.rn.o-~ Município .- .. -... -.. _, ~---· 

.de Nova venecia.. .-... ,_ .. ". N-t-.$.-.- ........ ,.. • ... ·~.:. ... · •• .: • __ ;~ .... -- ·-~ ~, • .'.'"-: ;,~ iO. ÓO'à~·aoO,õo' 
9) Us1na hidroelêtrlca da Cachoeira do Atafde, Distrito de Ba-

nanal - Município de Linhares· ... v: ..... -. ... ._,_..,, ~:·~-t·:J.;..A~ ._')it1'!0. 00'0. 000,00 
Jefferson de Aguiar 

EMENDA N.0 1.212 
Melhorda do sistema elétrico e redé de Cdlstrlbolção de energia ·>létr!ca: 

8) Espírito Santo 
Incluam-se: 
l) 

2) 
3) 

'4) 

ó) 
6) 
7) 

. 8) 

9) 

10) 

Pxefeitura Municipal de Linhares .. ,_ ....... ---~ --~· o20 .0'00.000,00 
Usina Hldroelétrlca de Santa Leopoldina ............. :. . 1:000.000,00 
Usina hidroelétr!_ca dé SantaMària . : .... " ... , .....•. , ... , .. , .·_.15 .ono: ooa,oo 
PNfeltura Mun!clp·al de Jeronimo Monteiro .~ .. ,, .. -... '-"'~ 6.000.000,00 
Idem idem de rtaguaçu ............. , • ...... :'7.'c •.• • •• :·;t>;;,.~i!:ollo. ooo;oo 
Id-em idem dê Viana ...... ~ .-•.. -.- . . •t--.:.:-;;-'0 .:.,b!>"Ji~--..-- .·.; .-;-t. ~L ._,.:-.. 3. QOO .. úOO,OO 
U•ina llldroelétrica de Itarana " ..... ·•~• .~" "'"''o. ''"" •""'"lO.JJOo .. :O.oa,no 
Prefeitura Municipal de ,Ecoporanga . .• :.. ·-·"·:·-··· ..•.. ~. - · 8.,000. 000,00 
Idem idem:· C( e Anchieta ........... ,, . ,.., :ocrc-:oDc:t•.;:.:, ,;.. •,_;Jo .000. ÓÕO,OO 

• _:- - -- - - - - --i-t-i.-· --.-~·-·-~ ·'---· .. 

Idem idem·ae Iuna ,_, ____ ,_ .. " ........ ~:-: ...... ~-~:~. · :a.boo.ooo,oa 
Jefferson de Aguiar 

EMENDA N.0 1.213 
8) Espirlto Santo 
InClti:am-se: 

1) .Prefeitura MUnicipal Santa .. Teresa .......... ~ .......... ··- lO.OOo.ooo,oo 
2) Sindicato dos Trabalhadores em Empresas Ferroviárias em -

Vitória, para irie·lhoria do sistema eiêtrlco--na Colônia de _ - '~-- . --~- ... -.. ~ 
Férias de .racareípe ... _ ... -__,.._.h ~,~;L,; .-.:-;:n'-' ~· .1-i__.~t'~Jl'. F.~ .:::-::<' ::-~·J~'oa7oon....o.no,oo 

3) Usina hidroelétrica de Santa Maria de Jetlbá ...•...•....• "'"' -~ 8. OOO.OO!l,OO 
4) Prefeitura Municipal de Mucurici ...... ""··· ....... QN'?r'8,0úO.OOO,OO 
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5) Id·<m idem Iraguassu ...... ~ . .,: .. c.·:;.::: ..•............... 15.000.000,00 
6) Idem idem Iblrassu . . . . . . . . . . . . . . . . .• . .. .•. . . . . . . . . •. . . . 3.000.000,00 
7) Idem idem de Guaçui .............. '""' ............ , .•.... , .3.000.000,00 
8) União do.s LavradoreS de Val-e do Souza, para eo_nstrução 

de usina hidroelétrica ...............•... -•..•... ~- ..... ;. . Z. lfOO. Oóo,oo· 
9) Prefeitura Municipal de São Mateus • 3 .ooo .000,00 

Jefferson de Aguiar 
O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) ~ Tem a palavra o nOb!'~ senador 

Jefferson de Aguiar, .para' juStifdcar ã..S -erfl.end_ã:.S, nos--t-einiõ.s do- Re-gimento 
Interno. 
... O SR. JEFFERSON DE AGIDÁR - Sr. Presidente e Srs. Senado;es, as ell)en­
das apr~.sentadas viSam consignar no Orçamento dotações delltlnada.s à cons­
t_rução de e~tradas de rodagem ligando vãrias cidades, a BRC5 e a BR"31; assim 
como para Irrigação e energia hidráulica. -São obra.s relevantes que visam pro­
mover o desenvolvimento do Estado do E<5pírito_Santo e __ quase todas -~ou todas 
~as -:-~- d€stinadas ao prosseguimento .de. obras já -Jlnlciadas ·que -trarã __ o bene­
fícios excepcionais para as regiões- indicadas nas várias emendas em >eXame. 

Assim, Sr. Presidente,. com est~s _considerações, :espero que o eminente Rela­
tor df\ uar-ecer f_a-vorávE.L à~ várias_ dote_G-Õ€:$ consignadas nas emendas que_ fo­
J;~m lidas p_elo -s:r. 1:0 - secr.~tãr;o .f!. pOi'tailfO~-,do- COnhecim~nto da casa, para 
que o Estado do E.snírlto Santo, em convênio ftirmado com 'a Ui.lião ·e- as pre­
feituras a \!Ut'f alu.ãi, poSsam realizar as -obras de marcante vantagem para o 
dese.n.vdlvimento econômic:o. do_ Espírito Santo. . .._ ~. .. 

Erâ o ·tiUe~-tt!iha~ a -dizer. <Muito bem!) 
o SR. PRESIDENTE (Mou:fa Andrãde) ~ AS emendas que acabam de ser 

justificadas· pelo seu _autor;· __ nobre Senador Jeff.erson de .Aguiar, receberam os 
n.os 1.208, 1.209, 1.210, 1.211, 1.212 e 1.213. 

Elas dependem de ·apoiamento. 
Os Sr.s. Senadores que as apóiam, queiram p-ermanecer senttid.Os. (Pa'Usa..) 

Estão apoiadas. 
Em--discussão o Subanexo com as emendas. (Pausa.) 
-Nemri:um dos Srs. Senador-eS desejando -fazer uso· da palavra, declaro encer­

r.a:da a. discussão__. 
Em- 'Virtude de haver recebido emendas, a matéria sai da Ordem do Dia e 

voit·a- --à_ Comissão .de _Finanças p_ara receber parecer- sobre as mesmas. (Pausa.) 

Em- votação Requerimento de Urgêricia n.O 640 lido no Expediente', para o 
Projeto de Lei do- S_enado n.? 2~. de 1961, q11e regula a Ioc_;;tção J:Ie imQveis 
residenciais .e dá outras providências, de autoria do nobre Senador Daniel Krieger, 
nos termos do art. 330, letra c do- Regimento Interno. 

Os srs:- Sexia"dore-s que o aprovam, que1ram permanecer sentadoS~ (Pausa.) 
Está aprovado. 
A matéria constará da Ordem do Dia da terceira sessão orâinária subse­

qüente à presente. 
Ainda no Expediente foi lido o Requerimento ·n.0 641 na qual, nos termos 

do art. 330, letra b do Regimento Interno, o nobre senador Jefferson de. Aguiar 
requer urgência para o Projeto_ de_LeLda Câmara n.o- 93, de _1962, Subanexo 
Ii.0 4.22 (MiniStério da Viação e Obras Públicas). · · 

Os Srs. Senadores que o ·aprovam, queírain permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
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Passa-se imediatamente à discussão e votação da matéria. 
Tem a palavra o vlce-Presidente da Comissão de F"manças, nobre senador 

Mem de Sá~ para emitir parec_er sobre as emendas. 

O SR . .MEM DE SA - Sr. Presidente, Srs. Senadores, as emendas apresen­
tadas pelo eminente Senador .Tefferson de Aguiar, como S. Ex..a acabou de expor 
à Casa na ju.stif!caçãu oral que_delas fez, tem, po;_objetlv(}_a real!zação,.de obrM 
púbdicas do maior interesse para-o· Estado tle qúe S.-Ex.• é eminente e digno 
representante. - - --

Algumas se referem a sistemas elétricos e redes de distribuição a diversas 
cidades e municípios daquele pi'óspero estado. outras a irrigação e, ainda algumas, 
a rodovias. 

- -
Trata-se, portanto, de emendas perfeitamente adequadas à finalidade orça­

mentária e dentro do espírito que preside a confecção cta.s demaiS, constantes 
do Anexo. - · · - -

Sendo asSim, comO todaS-ãs oUtTâS- tiverani ·pàreceres ~ favoi-áVefs·;~ não _seria 
de __ se admitir .que estas---:-ilft.o- 6_ tivéssc,m1, uma vez que ·a finalidade e o obj-etivo 
são _ _os mesmos. -

Nestes tennos, o parecer é -iawr.áve.L-
o SR._PJtESIDENTE (Moura Andrade)- o pare,c_el'<v(comhlSãê)_deF!ria.nÇ~s-. 

é, portanto, favorável. ' ~ ' - - --- -- __ _._-' ~ 

• ___ • ..__- c: 
- •--~'----

Passa-se, portanto, à votação. 
Em votação o Subanexo n.0 4 .22 - Ministério da Viação e Obras P~PUcas, 

sem prejuízo das emendas apre.sentad~s. · -
os srs. senadOres que o- ~PI-Ovam, Ciue~-~--perm__áiiCer ·sentadOs. __ -fFausa.) 
Aprovado. 
Em votação as Emendas n.Os 1 a 1.207, e as E~~das de PieitãriÔ,~de n:Ó--1.208 

a ·1.213. - - - - ;_ · 

OS Srs. Senadores que as aprovam, queiram permanecer .setntados. <Pi-irsá.)­
Aprovadas. A matéria irá à OOmfssão de Finanç-ai-'Paià- rédâÇiÕ:::-flna~ 
Está esgotada a rnatétia da Ordem do Dla. 
Nada mais havendo que tratar, encerro a sesSão d8signaildo para a .próxima 

a SegUinte 
ORDEM DO DIA 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.O 21, DE 1962 
Discussão, em turno únicê),:--d~- P~oJéiO- de ResóiÚção n.0 ---2-i;-· cte_'-i962, qú~ 

suspende a execução da ~ei n.0 2A:56, de_ 30.de- dezembro de 1953-,_(io,Sstado de 
São Paulo, _na parte declarada fncónstitucional peJo Supremo Tribunal Federal, 
que desaneXou porção do território do-Município de Maxabá PauliSta, para compor 
a área do distrito de "Cuiabá PaUlista", integratlo ·no muiúcípio _de Mirante dé 
Paranapanema. (Proj_e~o ofereç_Jflp __ _pela Comissão de constittüç~- _e._.!,q~t.iça., em 
seu· Parecer n.o 5.30, de 1g62). - -- ---~-- ·:o, •. ~~---··o,'-"""~~' '·"-

Está encerrada a sessão. 
(Encerra-se a sessão às 23 horas e 20 minutos.) 

' ,·;>: 



151.a Sessão da 4.a Sessão Legislativa da 4.a Legisl11tura, 
em 30 de outubro de 1962 

PRESIDJ':NCIA DO SR. GiLBERTO MARINHO 

As 14 horas e 30 minutos acham-se presentes os Srs. Seiladores: 

Paulo Fender --'Martins _Junior ~ Eugênio Barros - Fausto .Cabral - Fer­
nandes Távora --Menezes Pimentel - Dix.-Huit Rosado - Novaes Filho -
Barros carva.Ilio - -A!ânio Lages - -Jorgé' Ma.Ynahf _:_- He:fibaldo Vieira - Ovídio 
Teixeira- Aloysio ele Carvalho -De! Caro - Ary Vianna - Jef!erson de Aguiar 
- Lutterbach Nunes - Arlindo Rodrigues - Gilberto Marinho - Llno de Mattos 
-, Pedro Ludovico -Frederico Nunes - LOpes da Costa - Nelson Maculan -
lrlneu Bornhausen - Daniel Krleger - Mem de Sá - Guida Mondln, 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho) - A . lista de presença acusa o 
comparecimento de 2_8 Srs. Senadores. Havendo número legal, declaro aberta a 
sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr~ 2.~ _Secretário procede à ~ftura: -da-- Ata -dã. seSSão anterior, 
que é aprovada sem debates. 

Não há expediente a ser lido. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho) - Sobre a mesa requerimento que 
vai ser lido. 
' lll lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N.0 642, DE 1962 

Sob a. profunda emoção que nos causou· o desastre aviatório hoje ocorrido. 
em que perdeu a vida. o Sr. General Geraldo_ de Menezes __ Côrte. Deputado em 
exercício _pelo Estado da Guanabara ·e Lide-r- da- bancada da Uxúão Democrática 
Nacional, requeremos as_ seguintes homenagens de p·esar p_elo desaparecimento. 
ele tão ilustre homem público e tão digno brasileiro: 

1) inserção em ata de um voto de 'profundo pesar; 

2) apresentação de condolências à fanúlia, ao Estado da Guanabara e ao 
Partido a que pertencia o inolvidável brasileiro; 

3) designação de uma Comissão para representar o Senado nos funerais; 

4} levantamento da presente sessão. 

Requeremos, outrossim, a apresentação de condolências às famílias dos tri­
pulantes. 

Sala das Sessões, 30 de outubro de 1962. - Daniel Krieger - Gilberto Marinho 
- Jefferson de Aguiar - Novaes Filho - Joaquim Parente - Filinto Müller -
Paulo Fender - Mathias Olympio - Mânio Lages - Martins .Jtuúor - Menezes 
Pimentel. - Ovidi_o Teixeira. 
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COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES 
Paulo Coelho-Vivaldo Lima-Sebastião Archer.:.....Leônidas Mfillo- Matlúas 

Olympio - Joaquim Parente - Sérgio Marinho - Ruy Palmeira - Nogueira da 
Gama -Milton Campos _c Moura Andrade -· Lino de Mattcs -Filinto Müller 
~ Alô Guimarães -Gaspar Velloso. . . 

o SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinh.o) -Em votação o requerimento. 
O SR. DANIEL .KRIEGER (Para encami!)l!ar a votação.) -Sr. Presidente e 

srs. Senadores, hoje, pelas hwas da manhã, um avlã<J da_F.t\B que transpor­
tava o Lider' da União- Deniocrática Nacion:ãl, General Menezes _cortes, caiu cerca. 
da cidade de Belo Horizonte, Vltimalido os ttipula.I?-tes e o passagél!o;- ,~_: 

Lider da União Democrática- Na:Cionai no Senado da República, tiv-e a opOr­
tunidade de privar as~d,uamente com _o Qóinem ·que a· morte acaba de arrebatar 
ao·-nosso corivtV1o e, ·nesse largo_ entendimento, a minha. adJ:;r,IJxação _por s.- Ex." 
firmou-Sé e· Cie.sceu, porC.{ue Geraldo Menezes CôrteS era, indiscutivelmente, uma 
grande personalidade. - -- --

:Efdtuem <;iue fOrl!lo_u- o ·seu_ espírito_ na -Eiscola_ $}ítat, aprOfundQ'u o_s s~ 
conhecimentos nas·· atividades civis tendo-as exerciâ.o a contento com.-· probidade 
e com exemplar devotamento. ----

DehlOc:fãta- COnvicto, sentindo e sabendo qué -a- demo~rã'Cia é- o tiritC._o si,stema 
de governo em qqe os homens livres e digno.$ ,RQdem CQI~Vi_ver e.- .ProsPerar, fOi 
sempre fiel a esse sistema de_ goverriêi que- aSsegura ao homem a liberdade, a 
igualdade e a justiça. - --

Chefe de polfc1a, deputado federal, líder cia União Democrática- Nacional na 
Câmara dos· DepUtados, a sua ação se recomeildâ' à admiração cte= todos. p~la_ eleva­
ção, pela pureza, pela devoção aos grandes princfpios que nortearain ã stiS. vida. 

Dizia Na_poleão que a maior das virtudes é o amo:r à Pátxia e Geraldo M~n~ 
zes Côrtes--a. teve em áltº __ grau. Ninguém o excedia na lealdade_ aos princlPíOs qll'ê 
norteiam e formam as· ilacio~lidades; ninguém- o -a_xçedia tiõ -zero da defesa dds 
princfpios que tornam as· pátrias di~asodo respeito do !IDfv~:r.so. -- _, --~ 

Por isso, sr:-Presiderite "e Sr.~;.- S-enadores, a União Democrática Nacional deplo­
ra a perda do sel.J Correligionário. Mas não é só a UDN que_ :Perde um. dos seus 
mais eXpressivos valores, é o Brasil que se vê. privado de _um dos mais ide_alistas 
de seus filhos, de um daqueles qu~ semnre teve_ por meta de suas ações a gran; 
deza e a felicidade da Pátria. · . . . . . . · · -- - ·· 

- -· -. ·- . -,- ' -- -

.Nessa hora de profunda tristeza para nós c;lue o acompanhamos ·:sempre, as 
mais belas flores que poderemos oferecer à Sua memória, cq-pstituem a ~eguran·_ 
ça de qUe continuaremos- fiéis aos seUS ideais e à sua pregação. ~ __ -

Desaparece, vitima da c_çntingência huzn341a,_ ma.s OS- seus ideais permane­
cem firmes e· indestrUtiveis porqtié_ representam o qu"e existe de belci. Portanto, 
o que os correligionários de Geraldo Menezes Côrtes querem dizer-lhe, nesta hora 
de despedida e de emoção, é que serão -irredutíve~s no culto de sua memória 
pela felicidade aos belos ideais que empolgaram a sua vida. (Multo bem!l 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho) - Tem a palavra o nobre Senador 
Filinto Müller. · 

O SR. FILINTO M()LLER - Sr. Presidente, desejo manifestar em nome da 
Maioria, sem embargo das manifestações dos membros · das bancadas que a 
coill);Jõem, o nosso profundo pesar pelo desaparecimento trágico ·do- eminente 
Deputado Menezes Côrtes, ocorrido hoje._ _ _ _ _ 

o nobre-S~or Dãniel Krieger, com· a- :.Vóz- erilhàrgada Pela emoção, ~~ba 
de referir, em- Iargos traços, as principais caracterfsticas daquela personalid.ad.e 
de eScol, e eu quero acentuar, neste momento, um traço luminoso da sua vida,. 
que foi sua passagem pela carreira militar. 

Menezes Cõrtes cursou a Escola- Militar, obtendo sempre bs melhores postos 
na classificação. Foi aluno brilhante, disciplinado. 



Posteriormente na profissão- dãS ___ armas, suas -qualidades--de militar e de 
cpr,napdap.te ficarar,n pate11teadas, cau~_p.dp --~~iração a _tado,s_ os seus camaradas 
~.,-áoS que bôm eiê Cbil'viviaril; . _- ·- -- -- e ---- -~- - -

~. '.r:cu.rs-orr·a- Escõla de-Estado-Maior -e-·au se. classificou brilhnntern:ente. Quando 
sua carreira militar se encontrava no auge, e se j;Joderia prever para ele, com 
justiça, o_ generala;ta, _s_entiu-se atrafdo pela politica e veio para este campo mais 
vasto das lutas cfVicas prestar serviçO ao Brasil. --

. .Suã attiação na uniãO D"emocráÜcá Nacional naO precisa Séf ressaltada; 
todos a conhe_ce, Democrata convicto, demonstrnu-.se sempre um batalhador 
fncansáiiel na defe,Sa das. !illerdades públicas, dos prlnclplos. fundamentais da 
Constituição: 
. Seu desaparecimento no .momento em que tUdo se poderia esperar da sua 
atividade, dã. sua capacidade de_ ttã.ba.Iho, da sua inteligência e cultura, abre real~ 
lll._e:Ute 'll1t.( Claro, não .somente- na.s fileiras do seu partido, mas, e, principalmente, 
·entre os valores que o Brasil possui. 
. Nós, da Maioria, rendemos homenagem _ sentida ~ me.mória. d_e Menezes 
Côrtes; apresentamos ao Séu partido, ao Seu-eSfádO e à sua farrúlia os nossos seu· 
tímentos do mais profundo p~sar. 

Pessoalmente~ não como Líder da_ ]4ai_ori_a mas como colega de armas de 
Menez._es- .Côrtes; Cdrn.-o- ·seU" cOmpanheiro do Congl'éSSO N:icional, admii-ador das 
suas virtudes e altas qualidades, desejo deixar aqtú registrada a minha grande 
ttlágua--pela sua morté prematura e em Condições tão trágicas . 

. Como_ bem disse o_ nobre Senador Daniel Krieger, a melhor homenagem que 
:tmder~mos prestar à sua memória, é prosseguirmOS -na lUta pela qual ele tanto 
se ap-aixonava. 

Há- po_ucos dias_-.- três __ apenas - palestrei longamente com Menezes Côrtes, 
analisando· oo"!n êle oS ifroblemas do Brasil na hor_a grav~_ que viemos~ -e_ tive a 
satisfação~- de~verificar qu_e nossas idéias sõbre _a conjüritura riacio!lai se acerca­
Vam; e:rtávantoS ãhiiíl.ados por idêntico sentimento, encarando da mesma forma 
os problemas brasilelros e dispostos a lutar juntos em defesa dos interesses do 
nosso: povO-.-· _ _ 
· _ o~~triOiitO ~que---paSso prestãr ·a este bravo-_ amigo d~apârécidó, é- de"élarar dé 
ptíblíco q~~ sa:"!?er~i_ xeqpeitar e honrar as id"êiàS pelaS qUais se batia. Embora 
Mversârfos políticos;- militando em partidos diferentes, nada impêdia que nos 
encontrássemos quando se tratava dos .interesses nacionais-. 

--. Sri:.P~kicfS.nte, em -u<ime- cta -Maioria -desta c;sa, reit~ro_ aso nõ:inenagens da 
ri.OSSa sâ.úàade, do nosso_ .respeito e da ric5SS3. fu:lriJ.iraç;ão à memória de Menezes 
Côrtes. (Muito bem!) · 

·•r-:' .... ~,-- ',_-___ : - - . -
-'·,.O S:B. !'RESIDENTE (Gilberto Marinho) -Tem a palavra o í!óõre' S:enador 
Novaes 'Filho... _ 

O SR. NÓVAES FilMO -Sr. Presidente; às brl!hantesvozes que acalbam 
de :Qomenag~arL_pe~t~- plenário, _a memória do DepUtado- Menezes Côrtes, vem 
p ~ai'tído Libertador juntar a sua, num preito rigorosamente_ justo às altas virtu· 
aes- d'aquele grande patriota desap--arecido 11ô}e; -para· gtande C<irl.Stf~ento do 
Congresso Nacional qUe perde, na sua pesSOa, um aUtêntico valor, uma das figu ... 
ras _que mais se_ :apl''imoraram b.o parlámento brasileiro no trabalho, -na obstina­
ção "e "na _defesa.~de todos o:s grandes prihcfpios1 indispensáveis ao fortalecimento 
da democracia e à' defesa da .República. 

. O Deputado Menezes Côrtes1 oficial do Exército brasil~iro, revelou nos cargos 
que:-éXei'éeU, 'âentre oS quais o de chefe: de_ polícia no-·antigo Distrito Federal, no 
t;óvél'no do Presidente Café Filho,_ suas -altas qualidades dé _l:J.d,rhe_m ptlblico_~ e; 
de tal modo serviU à grande cidade do Ríq _â.é-J'aneiro; qUé :PoUco tempo -depois, 
o eleitorado daquele grande centro brasileiro o- premiava, dando·lhe uma cadeira 
na sua -representação. -federal. para que- -êle melhor ainda pudesse exrcitar "seus 
grandes pendores, sua reconhecida 'yocação-~para. a vida pública. 
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Oficial de Estado-Maior, homem _estudioso, combativo, enérgico, acompanh{!:l 
muitas vezes, no parlamento_ nacional, a _atuaçãq d,o .Deputado_ Menezes Cõrtes~ 
e não se poderia dizer que fosse ele u:r::o,_intransigente, _mas __ ~im um obstmado; 
obstinado no alto e bom sentido de -defender os pontos de _vista que esposava 
na defesa das suas convicções doutrinárias, da sua filosofia política, de _ tod~ 
aqueles princípios e normM que todos nós, brasileiros, temos o dever de_ defen· 
der, para que o BiàSif pr9§5iga sempre trilhando os caminhOs da su~ Ybc3çãp e 
do seu de-stino, que e-o-c?Jllinho da_ liberdade ·e_ c;a demoç:_r_;wfa. 

O Deputado Men~zes _Côrtes-101;- realmente, uma grande vo6ação dê iiOrríeni 
público, e hingtiém diria, através da maneira brilhante, fluente, da rapidez do 
seu raciocínio no _parlamento, que ali se encontrava um homem de-l)oucos ino.S 
penas, na vida parlamentar. 

Sa.ido das fUeíra.s do EXél'Qito, :Qnde tlnlla .sempre de ,subordinar-se _à letra 
fria e silenciosa do .Re-guiairilmto, o _Sr. D.~putado Menezes Oôrt~s-_lógo se re"Velou, 
perante seus pare.s, um ho~ern de qr..•alldades tãó apreciáveis; de fn~?ligência 
tão clara, de pod·er tão grande de assimilação, que a bancada -aa: tr.iúão Démo.:. 
crática Nacional -onde se encontram valor_es dos 'niaiores das- Cliferente.s -regiões 
poiíti_cas do -Brasil ~- f~dO_.$el.J._ Líder. .. na Câmara Fed_e:ra~ __ da~.g,_o~lh,.e, .a&Sim, uma 
alta e públic-a_- p·rova de reca_.nh_eci,menta--dos .s~U.SP;fa.ildeS rii'êrltos_- de_, ,brasileiro 
e de .. parlamentar. - -·-··--- - --- ______ _ 

A maneira dolorosa como o no.sso corilPariheiro do Parlamento Nacional desa­
parece, OOnipunge os nossOs-- corãções. -perdeu ele a vfda ho cumprimento do 
dever, Servi:rido ao· seu Partido, Sf)r:VlndQ --~- .~ua ~c_ada, servindo ao .Parlamento 
e, acima de tudo, serv1nd0 ao BútSil. - _ ~-

Fora ao Rio -de- Janeiro no-de.sEnnpe-:P.ho de ~ma alta missão politicn., :nes~a 
hora histórica em que a Hlilllailidªde _yiVCE!; __ n~Lqualidade d~ L~der da .sua grande 
bancaaa: foi entrey~tar~se coni o Sr. Pí'imelro-~ni.S~ro _e_chanceler sobre a atua­
çã01 a -maneira, e a.s diretrlzes como O-- Brasil _Se- está conduzindo nesta ho1·a de 
tamanha gravidade para todo o Unftréf.SO. 

Homem sempre preocupado com o -cumpl'imento do dever, atento à .sua posi~ 
ção e respansa.b!J.idades no Parlamento e ~a bancada_ a que serviu com tanta 
eleva-ção, Menez_es QÇirte.s não se demorOu naquela maravilhosa cidade do Rio 
de Jatil!lró, chela de atrativos e de encantrnr pára quantos a c-onhecem, para 
quantos a Visitam. 

Hoje, de regressa a Brasília para retomar o self posto de vigilância, de com­
bate e de atividade parlamentar que exercia com tanto brilho foi vítima dé 
t..m desastre que lhe roubou a vida. Perdemos a.s.sim o- companheiro dileto1 o 
amigo tão cordial, tão fidalgo e o Parlamento, uma das suas figuras mais altas, 
mals inteligentes e de maJor vibração patriótica. 

o Sr. M.e,m de Sá - Permite v. Ex.a um aparte?-

0 SR. NOVAES FILHO - Pois nãol 

o sr~ Mem de Sã_ - Há um Poimenor que talvez V~ Ex_ a desconheça.. o 
Deputado Me::iiezes Cortes voltava, da- maneira conio o fazia, num avião a jato, 
da: -FAB, porqu·e estava inscrito para falar na seS.Sãó de hoje, da conferência 
rnterparlamentar, sobre o probi:ema do de.sarmamentbA_comprometido para falar 
hoje à tarde, não hoUVe" _óbic.e que impe~d:Ls.se a .sua volta im:ediata para Br~illa. 

O SR. NOVAES FILHO -Secunda, o me:u: eminente c_ompanheiro de banca­
da, a minha a~erção. sabre o rigoroso crup.p:rtmento do _dever de :Pà.ri~ta.r 
do desa-parecido. Membro da delega-ção brasileira, fazia -~le parte da Confetênchi 
rn terparlamen tax. · 

Quando da t'rans.tel-ê-llcia -dã -d3.pÜ.3.~ d; Re,Rúbllca para o Planalto, _idéia a 
que sempre fui simpát~co e ~. qu~ se.mpre dei_m!nha. .solidariedade, fui dO$ __ pli:­
mei.i'os a se instalar nesta cidade.- Tive "eritão_ a. oportunidade_ de __ l;o~ce_ber ez;n 
minha modesta morada, nesta Capital, diversos companheir-os da- -Câmara e do 



Senado. E dentre eles honr<:Ju-me com a sua ·pre.s.enç·a, por alguns dias, a figura 
de homem brilhante, de mJ.lltar, de pll.trlota;--que-,- sem neilhúm favor, revelava 
o DePUtado -Menezes- Côrtes. E nesse oonvivio maia int:fmo;-·ensejo me foi dado 
de apreciar a.s suas_~ excelentes quaud-~ges d_e ·ca:ráte-r e -os -..seU:S gtàndes dotes 
de coração; ·--- ·--- -- - -

Sr. Presidente,- COm estas modestas palavras, _rendo as ll.ol}lenagen.s da ban­
cada- do Partido Libertador à. __ mentôria do Dep-utidQ Mene-zes Côrtes,_ cujo_ nQllle 
jamais será esqúe·cldõ e ãujá atuaçã,o pàrialneritaf_ Jiá de ficar noo Anais da 
Câmara não só como-· exemplo, mas COmo--uma- lição tn:agníf1ca às noVã~f getáçâ·-e.s 
politicas do Brasil. (Muito bem! J 

O SR: PRESí:Ô,ENTE (Gilberio M~rinho)-- T.em a palavr-~ o nobre Senador 
Jefferson de Aguiar. _ _ _ _ _ 

o sa: JEFFERSON DE AGUIAJt~SCP;esldente, des!!l7lad0 pela liderança 
do Partido Social DemOcrático -prêstâief a homenageni úftima àquele que tão 
relevantes .serviços prestou à Nação brasil::ira em todos o.s setor:es da atividade 
pública, porqUie foi um juSto e soube honrar o nome que recebeu do seu genitor. 

. . Geraldo Me·nezes Côrtes fo1 meu ·colega no primeiro ano dá Faculdade de 
Direito da Universidade do Brasil Diligente, dedicado aos estudos, manifestava 
uma extraordinária ~é no.s destinos do Brasil. 

Jovem, ainda, preocupava-se- cani · ttido que_ ocoilia riO Paí~. Nà bõngre.s.so 
Nacianal, onde nos reencontramos....:.: eii no·~senai:lo· e e'ii: na Câmara dos Depu­
tados- jamais. deixou d.e exibir a pujança extraordinária da sua personalida.de 
marcante, voltada para os relevantes interesses- da -pátlia, do Governo ·e 'do povo 
bra.silelro. -

Há eerea dé-"3 diãs-, e±icoritramo-noS--no Saguão dO Palácio do Congresso Na­
cional. .Vinha no .seu Volkswage~ entu·,3.iasmado, b:r~a...."lte, cheio_ d!e fé e preo­
cupado com a oiientação- 'do Pru·tido Social Democrâtico. :Entel.ldia_ que os líderes 
e o presidente do PSD deveriam reyer a sua posiçã,o, estabelecer normas de luta, 
com a preocup_ação tio alvo --que o destino lhe marcou, os interesses pátrios. 

Quis a sóTte e determinou o- d-estino-que- 'ele :nio pudocess_e- cump#:r a mi~ão 
a -~qu·e se dato tara, e_eifandoa-1he a ·vida, bem- próximo de Brasília, ao regressar 
dos entendimentos marcados. no Rio de Janeiro, a resp-eito da r.evisão da p·Jlitica 
internacional qu:e pretendera ver esposada, especialmente com~-ã'"-inutlança de 
alguns ministros, a seu ver demasiadamente vinculadns à extrenia esquerda. 
Desaparece, quanãó poderia _ainda_ -cUJllprlr o mandat·o que o povo carioca_lhe 
assegurara, numa_con.sagradora manifestaçãO de preço_ à sua eleva-da atuação na 
Câmara dos DeiJútados. · -

sua vida roi roubada num aclct-ente de aviação para tris.téza nossa, ms.s deu 
à Nação brasileira essa oportunida,de, embo,ra dolo.ro.sa, de sentir a morte .irre­
parável de um lidador. 

sr. :Rresidente, o PSD deposita no túmulo de Geraldo Menezes côrtes a: sua 
grinalda de saudade e ·as lágrimas do povo ·brasileiro q.ue .chora a morte irr-epa­
rável de um brasileiro digpo e justo que. terá um p_e_de~tal na memória daqueles 
a quem sou'be honrar como um homem que cumpriu o seu dever. (B-Iuito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Gilberto MarinhO>) -Tem a pa1avra. o riobre Senador 
Pa-ulo Fender. ·· · · 

o SJt. PAULO FENDER - Sr .. Presidente, a vida moderna traz, no seu boj10, 
a~$ütpres·a·ê o impaCto-de acontecimentos~·q;ue n9.s ~tarrecem e com o.s quais 
dlficihnente nos· restgnãín.õs-. ~~--

Toda a pressa, toda a velocidade, todos os problemas q_Ue de repent-e se 
tumultuaram no esph1to hum·ano, contrariamente à .medida do que podemds .su­
pOrtar, criaram um estado de coisas que nos Ievarã, sem ·dúvida, para-um pro­
gresso lwnlnoso, mas deixando na ·con.sC1ênciã -_ çla História, a convicção de que 
caminhamos sobre niínãs. As vezes as tufría.s ..se· con:5tituem de entulhos de qu~ 



nos deveríamos -apartar, outrãs vezes.- elas se- oonstituem daquilo que deveremos 
conservar. Mas--a- -Civilização progride, .sem embargo de sofrer a morte valores 
que deveriam permanecer. 

-Há homens, sr. P.residente, que primam ·por uma qualidade essencial - a de 
serem autênticos, a de demonstrarem a sua fo_.l:"_t_aleza, qu·:= consiste, justamente, 
em conservare.Di:-se tais quais sã.o. Outros há, .mais fracos, que p'timam por imi­
tar· Menezes Côrtes que ·era um homem ·autêntico. QUem quer que o tivesse conhe­
cido sabia quanto ele defendia idéias próprias. 

Sr. P.residente, eu' o conheci -muü.J ante.s: de .rer .s_eu colega no Congresso 
Nacional. Foi quando diretor de um departamento de imigração do Mlnlstér:to 
do Trabalho _e_ membro nat-o do Conselho Nacio-nal de Imigra·!}ã<l, que travei co­
nhecimento com _Menezes Córtes, _que representava, ness.e conselho, D C:~n.selho 
de Segurança Nacional. Ali, era Menezes Côrtes. um major do Exército, mas eu 
lhe vislumbrava nas teses que defendia, no _brilho de sua argumentação e na 
fé - a mesma fé que os oradores qli'e _aqui me precederam tanto assinalaram -­
com que _enfren~ava todos os problemas, sempre disposto a resOivê-lúS. o grande 
homem público- que ·ele se deveria tornar. Depois, médico no Rio de J"aneiro, 
vivendo naqu>ela cidade tumultuada por um trânsito de veículos resporu;ável por 
desastre incontãveis, desafiando .solucões, conheci Menezes Côrtes resolvendo de­
finitivamente a questão do tráfego -de veículOs no Rio de Janéiro; através do 
chamado "plano-diretor do trânslto" qu·e atê hoje vige no atual Estado da Gua­
nabara, e que f.oi realizado p.or ele,_ quando na chefia da delegacia esnecifica 
d-esse serviço- púólico. __ .. -

Posteriormente, haveria Menezes Côrtes de -aparecei no- Cóngres.so Nacional. 
E foi aqui que demonstrou as suas qualidades de grande patriota e de hom·em 
apercebido das mais diversas que.stões que informam o proc-e-sso deiliocrãtico­
nacional. Por isso, como bem assinalou o nobre Senador Nov:ae.s Filho, é que a 
União n:-mocrática Na-cional, sem embargo de cDntar com grandes valores par­
tidários, valores tradicionais co~o Pedro· Aleixo, elevou-o à sU!a lide1·ança; ele 
era r-ealmente um líder, Sr. Presidente. · 

Não _obstante situado politicamente no campo d.o que chamamos a.s direitas 
dem.ocrátiea,s. _ja_!najs etncontrei em s. __ Ex._a_!__no ilustre morto que hoje homena­
geamos, (fomo- em muitos -outr-os de -seus ex-ool·egas de partido, qualquer discre..,. 
pãncla do verdadeiro sentido que a democracia deve ter no e.Sp.írfto dos homens 
qu-e a exercitam, quer estejam aqui, ali, ~olá. ---:-

Sr. Pi-fiSide.ti.te, ãs.Sirialo o desaparechriellto do- Deoutado Menezes Côrtes_ com 
profundo pesar. O político, o sociólogo e o militar .s.e lntricam em sua persona11-
dade; _de man!:ira a não sahermos distinguir as limitaç-ões de cada uma das fun­
ções que individuam o.s três tipos human-os .na sua pessoa s.tngu1ár. 

CO-mo nifli.tar; -di.sse o nDbre Senador __ Filinty _ Müner, seu colega_ d·e_ farda, 
qu•anto ele o houvera sabido .§.ê::r ;_ como soCiólogo, faço questão de consignar no.$ 
Anais do SeJ1ado Fedexal a lembrança de seu trabalho magnífico sobr€- "Migra­
ções interrias''_LJJyro que me presenteou com desvanecedora dedicatória: comQ 
politico, está aqui bem presente, nã·o em .nossa memória, mas em nosso pensa­
mento, na nossa con.sciência, a sua atuação infatigável, sensata, equilibrada, 
nobre e, mercê das louçanias do seu talento, brilh_ante. 

Sr. Presidente, cOD.Signo os votos _de pesar do Movimento Traba.lJ:rlsta. Reno­
vador, no senado da República, depositando no ~s.eu túmulo, .simbolicanwnte, as 
flores da lembrança que todos temos, qure tei.-emos,- que o Btasil há cte· ter sem­
pre da sua marcante atu_a_ção· como homém públioo_cujo desaparecimento lamen­
tamos, mas eln cujo exemplo nos fortaleceremos para Caminhar e mar:-char no 
sentido da grãrideza que nos esper~. ~Muito bem!) 

O~ SR. PRESID~NP'i (Gilberto J.\lalinh<>) - T"!ll_ a ~Palavra o nobre Senador 
BalTos Oãfiallio1 C{)mO Líder do Partido Trabalhista Brasileiro. 

O SR. BARROS CARVALHO -~ Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao transpor 
este recinto pressenti das palavras do meu ··nohre Colega Senador- Daniel Krieger~ 
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que falava sobre a_lguérn.. E~fui, então, surpreendido com a dolorosa noticia de que 
S... Ex."' se ocupava do Deputado Menezes Côrte, recém-vitimado num desastre­
de aviação. 

COnfesso, Sr. Presidente, que me .senti, pelo inopinado do golpe, tolhido no 
meu raciocínio. 

Eu tinha por S; -Ex.â uma admiração qUe não cabia em mim. Sua conduta_ de 
horiJ.em -público, suas qualidades, e mesmo suas· intransigências, eram um gf3.nde 
sinal de .smts virtudes, porque nelas não éhtrava _qualquer resquício de má fé. 
Havia sempre em Menezes Côrtes boa vorttade para compreensão~ boa vontade 
para um entendimento em qualquer área politica, desde_ qtie esse entendimento 
tivesse altitude. Era, sim, um apaixonado pelo seu partido, tinha ,paixão partidária. 
Esta virtude é preciso ser constantemente ,assinalada, porque os homens que 
fazem política perdem de categoria quando se nivelam àqueles que_ apenas são 
deputados, ou apenas são senadOres, e nunca apaixonados pelas suas tarefas, 
pelos .seus partidos .e pelas suas facções pOlíticas. 

Por e.s.te mO-tiVO~ alH~Sar da .pouca-1ri_tlinip.ade que nos ligava, --eu se~tia 
grande admiração por Menezes Côrtes. E, hoje, lam-ento o vazio enorme em que 
está mergulhada a União Democrática Nacional. Sinto como se fosse wn compa­
nheiro do meu partido que desaparecesse,. esse :r;nesmo partidQ_ que ainda há 
pouco tempo sofria tão rudes golpes. 

Sr. PreSidente, -às homenagens de .s_ehfi'im:ento aqui prestadas a Mé!rezes Côrtes, 
associo-me em meu próprio nome, no do meu partido e da minha bancada neste 
Senl>do da Rêpúb1lca. (Muito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho) - 'I'em a palavra o lioofe Senador 
Guído Mondín. -

O SR. GlJIDô MONDIN (Para. encalllinhar a. votação.) - Sr, _J;>resldente, em 
nome do Partido de Representação PopúJ.ar, trago a manifestaçãO -dó- meu pesar, 
profundo pesar, à união Democrática Nacional,- pelo golpe que sofre. 

Também eu não era- dos que privavam _da intimidade do desaparecido, o 
Deputado Menezes Cõrt_es. M:as, para ap:fêciar os homens, não há necessidade dessa 
intimidade. Tírihá.rtfos- de Sobejo, no Parlamento, oportunidade- de acompanhar 
a ação simplesmente extraordinária deste homem de luta que, como tão bem 
assinalaram os oradores que me antecederam-; foi exemplo de ação, de conduta, 
de Idealismo;· de antent!cidade. - - · 

Quanta vez, visitando a Câmara dos Deputados, o surpreendíamos na tribuna 
com aquela elegância, com a sua palavra -fácil, defendendo, dentro de principias 
ideológicos nítidos, seus pontos de vista, _demonstrando, com sua presença na tri­
buna, o que deye ser reaimente um homem que representa wn partido dentro 
do -Parlamento. E o representou sempre sem tergiversar, convencido de que há 
de ser-pela nossa:ocofíduta pe.sso~ que também poderemos fortalecer e restabelecer 
ac-eonfiança nos--partidos políticos, dentro da democrapia brasileira. 

Menezes Côrtes foi realmente este tipo- de pat:Iamentar-exemplo. 

Sr. Pi6sidente, não tenho medo da n:iorte. COnfesso, no entELnto: neste 
momento em que prestamos esta homenagem- ao d~putado desaparecido, que 
estou .realmente preocupado. Num .país qu-e tem driã.s capitais, desde que fomos 
transferidos aqui para o planalto, verificamos, Sr. Presidente, a seqüêncla, a 
sucessão de acontecimentos fatais, que vêm ceifando a vida de parlamentares 
brasileiros. ---

Quando constatamos as ciitícas, o éanibate meSmo, c1àro ou ·sUP.terrâneo 
que- se "faz contra o Pa.damentg. çl~s~jarhimbs qtie o nosso_ :gOVCf óJ)sery;3.Sse · qQe 
tipo de vida levamos, nós os políticos, rtós os hoinenS Públicos, nós os parlamen­
tares, sempre prontos a pagar com o_ sacrifício supremo-- ~desta nossa atividade, 
tantas" vezes incompreendida tem sido~ 



co~esso, Sr. Presidente, que, hoje, ao-chegar ao Senado e tomando conheci­
mento deste infausto acontecimento, me tome! de profunda emoção, preocupado, 
precisamente,- quanto ao que vem suced~o com tanta freqüência e, então, 
enxergamos no que ocorreu caril-o DeiJlltado Menezes Côrtes, talvez, nosso próprio 
destino. 

. -- ' -

As perspectivas são estas, Sr.- Presidente ~ãq_ __ tephamos ilusão! Leve a vida 
agitada que Ievamos~~-§.is_tante.s dos ~OssOs c;skdos, devendo atender aos reclamos 
das popUlações que nos enviaram ·para estã Oa.sa, estaxemos, .sistematicamente, 
sUjeitos a ter fim igUál. Ma.s, ?-e ·este ___ f:bi-, tg.nlbém, nosso destino, enfrentemo-lo 
com ·aquela coragem, eom aquela ação permanente do exemplo que nos legou 
o DepUtado Men,ezes Côrtes. 

Com estas considerações, em hOmenagem ao Deputado Menezes Côrtes, deixo 
aqui consignado, Sr. Presidente, mais uma vez o m:eu sentimento e a dor me.smo 
de que todos nos sentimos atingidos, para dizer que enquanto no Parlamento 
brasileiro atuarem homens da qualidade de um Menezes Côrtes, estaremos susten­
tando, perante no.sso povo, qtie aqui há de sempre sua própria voz, no sentido 
da preservação de nosa liberdade. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho) - Em votação o requerimento. 
Os Srs. senadores que o aprovam, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
A Mesa associa-se às homenagens que o Senado da· República presta, pela 

palavra dos seus líderes, à memória do iru:;igne !brasileiro, Deputado Menezes 
Côrtes. -

Ao .sentimento que aflige a Casa, jtu1~o, neste instante, a compunção e a 
mágoa que cruciam o meu coração. 

A dor natural que nos causa a morte redobra quando ela vem extinguir uma 
vida em seu meridiano. 

Tal é o sentimento que ·nos acabrunha ante o desaparecimento daquele · 
brande brasileiro. Não é o cumprimento, doloroso sempre de uma lei natural, 
porque esta tem um prOCesso anterior ao desenlace e não aparec"e assim, quando 
um raio repentino golpeia e fulmina uma existência em pleno labor de partici­
pação útil na vida coletiva. 

A fulgurante ascensão de Menezes Cõrtes não teve os saltos temerários da 
ambição_ impaciente. Foi contínua, firme e serena entre o aplauso dos amigos e 
o respeito dos adversári·os; foi a trajetória segura de uma vida que cumpriu 
com honra a sua missão1 transformando a esperança promissora em realidade 
generosa~ porque levava no espírito as fontes inesgotáveis do patriotismo, do 
talento, da cultura e das nobres ambições cívicas. 

A circunstância de miJitar em partido diverso do meu não conseguiu empanar 
nun.aa a viva, .sincera e profunda admiração que sempre lhe tributei, desde o 
primeiro instante em que tive o ensejo de conhecê-lo na .sua luminosa óarreira 
militar. Desaparece agõra no exato momento em que todos os caminhos se 
abriam e se escancaravam para a brilhante trajetória a que fizemos referência. 
Sua exi.stêncla, marcada pela dedicação profícua ao bem público, por um talento 
vigorosQ e afirmativo e por uma lmacuiada probidade constitui Iegl&tlmo motivo 
de ufanla para os seus _companbeiro.s de representação do Estado d_a Guanabara. 
Dele ficará sempre a lembrança de um homem justo que muito_ amou e serviu 
ao Sé'u País e que, batalhando pelo aprimoramento das suas instituições demo­
cráticas, conquistou o afeto, o respeito e a admiração do povo brasileiro. 

Srs. Senadores, dando cumprimento ao solicitado pelos eminentes lideres 
da Casa, a-mesa tomará todas as providências consignadas no requerimento por 
eles firmado, a primeira das quais consiste no levantamento da presente sessão 
o que ora faço. 
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Antes de levantar a sessão-, oonvo-oo_os Srs. Senadores para uma sessão_ extra­
ordinária às _-15 horas e 40 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
PROJETO DE RESOLUÇAO N.0 21. DE 1962 

Discussão, -ein tUrno úriico, do ProJeto _de ResolUçãO n.0 21, de 1962,- que 
suspende a-execução -dã- Lei ri.0 2.456, de 30 de dezembro de 1953, do Estado 
de São Paulo; na parte declarada incons_ti_tucional pelo Supremo Tribunal Fe­
_deral, que de.sà.ií·2x0i.T. porÇão -dá território do MUnicípio- do -Ma.rabá Paulista; 
para compor a á-t~a-do distrito do "Cuiabá Paulista", integrado- no Município 
do Mirante de Paranapanema (Projeto oferecido pela Comissão de Constitui­
-ção e .r,ustlça em seu Parecer n.O 530, de 1962). 

Está enc·arrada a se.s.são.' 
(Encena-se a sessão às 15 horas e 20- minUtos.) 



152.a Sessão, da 4.a Sessão ~Legislativa da 4. a Legislatura, 
em 30 de outubro de 1962 

(Extraordinária) 

PRESIDílNCIA DO SR. GILBERTO MARINHO . 

As 15 horas e 40 minutos acham-se presentes os Srs. Senâdores_: 
Paulo Coelho -·· Vlvaldo Lima - Pa11lo Fender - Martins Juillior -· Seb..,­

tiãO-Axcher - Eugênio Barros- Leônld.., Mel!o - · Mathlas Olymplo - Joa­
quim Pare-nte - Fausto Cahral - Fernandes Távora ·_: Meneze.S Pimentel -
Sérgio Marinho - Reginaldo Fernandes --Dix-Huit Rosado - Novaes Filho 
- Jarbas Maranhão -Barros Carvalho - Afrânio Lages ..:.c RuY Palmeira -
J'orge Maynard - Herd.baldo Vieira - Ovídio Telx-aira - Aloyslo de carvalho 
,_ Dei caro -- Ary Vianna - Jefferson de Aguiar - -Lutterbach Nunes --Ar­
lindo Rodrigues - Gl!berto Marinho - Nogueira da Gama .:.... Milton. Campos 
- Moura Andrade - Lino de Mattos - Pedro Ludovico -. Frederico Nunes -
Fillnto Müller - LOpes da Costa - Alô G1lllnarães - Gaspar Velloso -. Nelson 
Maculan - Saulo Ramos - Irineu Bornhau&en --Daniel Krieger - Mem de 
Sá - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE _ (Gilberto :Marinho) ---A lista de presença . .acu.sa o 
comparecimento de 46 _ srs. Senadores.. Havendo n,úmero l-egai, declaro aberta 
a sessão. 

Vai ser Ilda a ata. 
O Sr. 2.o Secretário procede à leitura da ata da sessão anterior 

que é aprovada sem debates. 
O Sr. 1.~ Secretário lê o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECER N.o 610, DE 1962 

Da Comissão de Finanças, sobre o Projeto de Lei da Câmara n,0 93, 
de 1962 (n.0 4.240-B/62, na Câmara), que estima a Receita e fixa. aDes­
pesa da União para o exercício financeiro de 1963 - Anexo 1 - Receita. 

Relator: Sr. Barros Ca.rvalho 
O Projeto de orçamento para 1963 estdmou a Reqeita em Cr$ 590.000.009.000,00 

e lixou a Despesa em Cr$ 895.834.199.750,00, havendo assim, um déficit previsto 
de Cr$ 305.834.190.750,00. 

Vamos exatamente partir da constatação desse fato -o dé.fl.cit admitido -
para as consid-erações introdutórias que se fazem necessárias, em nosso enten.;.­
der, antes de entrarmos .no relatório, propriamente. dito, da Receita, assunto­
com o qual se relaciona o aneJ<o orçamentário em exame. · . , , .,·- ··. · . 

O orçamento é, c-omo ·mnguéin ig!loi-a, fato novo na vida politico-ad:Qli:tiis­
trativa dos povos. Novo, eJ<pllcamos, em relação à amplitude que el• hoje adqui­
riu em todos os pa,fses, pois deixou. de ser aquele simples registro contábl! 
prévio de cjue se valiam os governos para evitar. desequllibr!os perigosoS à sua 
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establlldade, para transformar-se em programa geral de trabalho adotado pelo 
Estado, para uma certa faixa de tempo, com vistas à consecução de .seus flins. 

Es.ses fins estão, no mundo moderno, Situados em duas categorias concei­
tuais distlnta.s, em consonância com os dois tipos de _organização politica que 
aparecem no quadro geográfico do mundo: o Estado totalitário e o Estado demo­
crático. 

No Estado tota.l.!târ'o, ~o programa de trabalho, adotado através do orça­
ment-o, tem por fllnalidade predominante forneéer: o._~máximo de r-acursos ao 
próprio Estado, para que ele possa fortá.lecer cada vez mais suas estruturas de 
manutenção e de ·expansão. Na Estado democrático, o roteiro de ação contido 
no or(Jameilto exprime, prioritariamente, ·a -preo-cupação em melhorar as estru­
turas sociais existentes no respectivo país, de modo a assegurar â.s populações 
nacionais o bem comum a que elas têm d!reito~ Ptevalece, no caso, a idéia fun­
damentalmente cristã de que a socriadade eXiste para o homem e não o homem 
para a sociedade. 

Num Wiico ponto, entretanto, se aproximam cada vez mais os orçamentos 
dos estados totalitários e das derrtoéfacias. É que tanto aqueles, quanto estê.s, 
estão .mostrando a crescente interve:;-1ção dQ &t_ado __ na ordem e_conôm!ca, proces­
sada, emOOra, em cada caso, cOm a utilização de técnicas instrum-antais diver­
sas. Esse, um fato evidente, que ai está no mundo que -nos cerca. De.v;emoS~escla­
recer, entretanto que sua inclusão no contaxto destas br-eves conslderaçõés t:em 
especial dmportância na linha de raciocínio. que estamos _procurando desenvoi-
ver. 

ora,' ó-Biasli é um Estado democrático e não um ~tacto totalitário._ D-esse 
modo, obviamente, os fins collmados pela nossa programação orçainelltãi'ia .Sãci 
fins democráticos e não totalitários. _Esses 'fJn.s estão, aliás, formulados, com 
bastante clareza, na Constituição, através dos dU.posltivos suborddnados ao Titu-
lo V, que versa sobre a ordem econôínica e social. _ _ . 

A programação das despesas na Proposta Orçamentãria-·éiãi,orada pelo Po­
d·er Executivo atende. assim, ao imner:ativo constitucional de tornar pOssível e 
efic;ente a ar;ão do- Esta:âo. no sentido de ·mobilizar o.s fatores eXisOOntes e de 
cniar f!.§ condicões finais. d-e modo a garantir a toda a população do país, na 
vastidão de nossos 8 milhões de quilômetros quadrados, o nível de vida com­
patív-al com a dignidade humana, até agora só desfrutado :pcü·- uma parcela 
minoritária da mesm-a -pop-ulaçãO. - · -

Acontece __ qué o Executivo não conhece -...,.... _e é cãmpre'é'nsi\7ei- qtie não possa 
conhecer- todas as necessidades do País, a serem atendidas através de dota­
ções orçamentárias, sobretudo no caso dos auxflios que devem ser atribtúdos 
a entidades privadas, atuantes na mesma ll;nha de ação s·aguida pelo Estado. 
As.sim, cabe aos Deputados e Senadores corrdglr as omissões da proposta, refor­
çando verbas consideradas insuficientes_ -e -cõn.s1gnando reCursos outros para 
os mais diferentes fins. A Cr$ 98.141.797 .316,00, exatamente, atinge o acréscimo 
da despes~ctraz'do pelas emendas ·aprõ_v_adas na Câmara, ao Pi'ojeto de Orça­
mento para 19'63. 

Esses 98 bilhões constituem, assim, parte integrante do déficit ele 3M bilhões 
exlstenta no Projeto de Orçamento para 1963. A observaçâb dmedlata e segura 
a fazer, a e::1se propósito, é que tal déficit aumentarã -ainda mais, com a apro­
vaçã.o pela Câmara de todas ou de algumas das emendas aprovadas pelo Sena­
do, as quais totalizam um acréscimo à despe.s:a de ordem tle Cr$ .-~· 

Cah-e observar, neste ponto, que os--déficits orçam:entãrlos da União cons­
tituem, praticamente, fatores constantes em toda a- história orçamentária da 
República. Aind-a mesmo nos raros anos em -·que foram votados ·orçamentos com 
superávlts, a ninguém jamaU. convenceu o cRráter flctlclo dessas fantasias con­
tábeis, geradas apenas como !"ecurso.s de propaganda política a favor de grupos 
nela interessados. - - · · · · 

A. v-erdade, a fWldameiital e axiomática verdade, é que a rudgüidade de 
recursos com que conta o Estado br.asileiro, paxa enfr-entar_ satisfatoriamente 
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os problemas administrativos do País, hoje, como em todo o passado, prendê-se 
a duas causas diver.sa.s de fácil identificação: uma intern.a, _o'l:ltra externa. --

A causa d-e ordem dnterna cons:ts'ta, essencialment~, na,. d-ebillcl:ide,_ dS. nosSa· 
estrutura e.conômica, condicionadora de uma_ forte .concentração de renda em 
algumas classes, permaneceildo _as dezhals coln um poder aquisitivo que o.scila. 
entre o precário e -.o lriílino~ OraJ .s-e_ni -poder aquisitivo. nã.o .-há consumo,_ ,seib. 
consumo não hâ mercado mterno, .sem mer~do-1nterno amplo o _coméreio.e . .a 
indústria não podem crescer. E·- o ljltimo e maior prejucLicado- cOm esSe estado 
de coisas é o erário, que não tem como ·a ortde. arrecadar dinheiro. 

--- --- -- -

A causa de ordem externa,_,_cõYiS:iste na própria economia mundial que, por 
muitos ano.s, cons.el"VolJ ~estrutura rígida, distribuídos os diversos países em duas­
categorias estanques. Na primeira. a. mads ampla, ..estavam os exportadores de 
pro.dutos primários, de matérias-primas, importadores de produtc;s-- industriais, 
obrigados a trânsacionar no comércio internacional em condições_- de- preç.o qtlé 
lhes eram impostas. de fora para dentro; na s-egunda categoria __ estavam os­
países capacitados para a !industrialização das matérias-primas, de produção·· 
própria ou importadas, e que exportavam essa produção industrial por pr~os 
que mantinham sempre pendente a seu favor a balança de pagamentos. 

Acrescente-se, ainda, que os p~ses iricius_triais tornaram-se _também --:- __ e 
éofácll compree:iidér -porque -os grandes depositánios do ouro mundial_ tr_a:ns-..:;" 
formados, assim, em bancos, aos -quais recorr:lam os pa.!Ses descapitalizados. 
Esses_ eDJ.préstimos, VUltosos-na maioria dós casos; representariam,_ também, outro 
processo utilizado pelos países metropolitanos pã.ra- sugar interminavelmente, 
o pouco que ainda podia sobrar aos países coloniais ou semd-colonia!s. A histó­
ria das dívidas oontraida.s pelo Brasil, desde a Indepehdêricia, paia todos: que 
a conhec-em, é b~ ilustrativa a e-sse respeito. 

o problema do déficit nas finanças" públicas, portanto, não ê; em pa:lses 
que se encontram na fase histórica em que e.stá o B:rasil, para ser solucionado 
com alqui!mfa.s de ciência económica ou com a ·mágica irracional de cortar des­
pesas progra-madas (programadas, justamente, .Porque necessãrhis.). ~-um pro­
blema para ser solucionado, ponderamos; com·-·a ·aceitação frontal do desafio 
que ele encerra. Para_ o Governo brasileiro, aceitar o desafio, no caso, é empe­
nhar-se em luta generalizada contra o sUbdesenvõlvlmento, principalmente cui-­
dando de ctlar no País, a toda pressa, uma estrutura orgânica de econoinia 
industriaL Esse, de fato, desde 1930, o pensamento que vem inspirando_ a ação 
dos governos bra.sliielros. 

A- ação, aliás, posta em prãtica pelos nossos_ governos, nestes últiinos 30 
anos, decorre de um imperativo ditado pelas ·circunstâncias~ 

Não haverià uma segunda opção possível. A mais dramática ._.dessas circuns~ 
tãncfas é o caráter explosivo de nos-so cresclm:ento demográfico .. Tínhamos em-
1800 apenas 3.620.000 habitantes. 7.234.000 em 1850. 17. 984.0CO em 1900, 51.976.00!1 
em 1950 e, finalmente, estamos hoje n~ casa- fjQs _75 .Il+iJ.l+ões. É importante, no 
cas_o, não apenas co:tLSiderar os números ·globais, mãs, também, outros dados como 
os que se referem à proporcionalidade da popu;Ia,ção urbana e .rural; af temos 
justamente essa proporcionaiidàde, em três momentos: 

~ 
.~. : J __ .,. 

O Rio de Janeiro, por exemplo, passou de 274.972 habitantes, -em 1872, para 
2.413.152, em 1950, e São Paulo, no "mesmo per!odo, de 26.DOO para 2.609.600. 
Entre 1940 e 1950, São Paulo duplicou o número- de seus habitantes. 
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Toda essa massa demográfica, mal distribuída através do território nacio­
nal, continua crescendo à razão de 2+625.000. habitantes anualmente, criando 
tensões como está bem visível no quadro nordestino. Em 1970 - faltam 8 anos, 
apenas - poderá hãver 100 milhões de brasileir6s reclamando_ u:tn _l:tJgar ao sol, 
precisando de casa, alimento, escola, trabalho. se-~ariÇa. Não- terãO riada disso, 
na escala neCes-Sâria, se não cuidarmos já, ainda c;iue isso nos cf1Sté Caro como 
está custando, de acelerar a industrialização, planificar a agricultura, fortalecer, 
enfim, a economia pátrla. _ 

~ verdade que_ grandes parcelas da poPUlação nacional vivem hoje sacrifica~ 
dasi é verdade que todas as classes, indistint~ente, suportam a tributação indi­
reta decorrente da_ inflação ----mas há uma difé!'énç_~ entre esse sacrifício de l,Ul18. 
geração que está arcando com algumaS priVaÇões ~para que o _]3ra.Sfl se industria­
lize e para qu·e todos os bra~il~?iros possam_·_ deSfrutar, em futuro próximo (em. 
alguns casos, 'já pres-entes); melhor nível de vida -e aquele sã.crificio silencioso, 
sem objetivo, sem esperança, perdido ·no f1.1ndo do tempQ e da: história, a que 
milhões de patrícios nossos não puderam fugir nos 120 anos anteriores a ~1930. 

Este comentário ·sobre a configuração presente da problemãtica brasileira, 
bem como- Sõbi'e a dinâmica- dos fatores históricos que a explicam~ tem por- fina­
lidade identificar a verdadeira t?_ri_gem do déficit que aparece --no projeto de orça­
mento_ e~ exame e que, ao qu·e os fatos indicam,. ·aparece :rã ~b_ém _na Lei de 
Meios para 1963. A afirm~gão que acaba dê ser feita, todavia, não "implica em 
considerar irredutivel esse déficit, naturalmente com a manuten_çãp no mesmo 
nfvel do esforço gov~rnamental pelo desenvolviméri.to do pafs -e sem auméfitar 
impostos~ 

A extensão desse déficit decorre, precisamente, de circuiistãncias relaciona­
das com outra face do nosso subdesenvolvimento, ou seja,_ o subdesenvolvimento 
administrativo em que permanecemos imersos. 

Há- portanto, achamos, um modo prático, imediato, objetivo, infalivel, de 
lograr 'substancial redução do déficit: é_ através da racionalização completa da 
máquina administrativa e da corajosa revisão de algumas leis vigentes no Pafs, 
relacionadas com ·a ordem económico-social. 

A verdade é que não há õrdeln administr~tiva no País. O que eX:i.St~ é arcaiCo, 
é obsoleto, não acompanhou o progre:;:;so vertiginoso_ que ª'tinge a todos os povos. 
o_-·Brasn é tifu Pafs nOvo, arrastando-se sob pr_ocessos ãô.rninlstrativos que iião 
permitem aquelas facilidades e aquele controle rápido, indispensáVefs aci ritmo 
do seu progresso. 

Com vistas a esse objetivo, cabem .m~didás _govérnan1entais de· ctüa..S catego­
rias: mediatas e imediatas. Em verdade, as medidãs radicais, a serem materiali­
zadas através das chamadas reformas de base - especialmente a agrária, a tribu~ 
tária, a bancária e a administrativa, de maior interesse para a economia nacio-
nal - não deixarão de vir, a seu tempo. - -

A reforma agrária, por exemplo, será o melhor instrumento para fortalece:~;" a 
riqueza da economia brasileira. Com ela,. virá, sem dúvida, uma fonte poderosa 
de enriquecimento do país_ e de fortalecimento e _ _libertação do homem rural, 
hoJe desamparado e esõulhado. 

A expectativa das soluções globais que_ se aproximam não deve, porém, inibir 
as autoridades do Executivo de tomar, com "étlergia e rapídeZ~ certas providên­
cias mais modestas, reclamadas por alguns problemas que ai estão comprome­
tendo a reCeita e agravando o déficit orçamentário, problemas esses que podem 
e devem ser enfrentados com espírito prático, sem maiores protelações. 

O que sugerimos é que se f~a alg_!.lma co~sa, logo, para colocar paradeiro à 
fabUlosa evasão de- télidas que eStá ocoi"r-eri.do no Pafs. A- máquina arrecadadoura, 
para sermos claros, precisa ser modernizada e dinamizada a toda pressa, para 
poder capturar os bilhões que agora ficam no bolso do contribuinte, porque o 
estado não os vai buscar, com numerosas de suas coletorias fechadas ou- quase 
desguarnecidas de pessoal. no interior do País. 
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Pedil'fãmos ao nobre Senhor Ministro da Fazenda que percorresse .o..~afs e 
inspecionasse as repartições a que ficam afetos os_ trabalhos de execução·_ orça­
mentária, estando cérto de que ao-~_seu regresso, estarrecido, enfrentaria com 
firmeza os problemas que emperram as dita·s repartições.-o~. -= 

Seria interessante que Sua Ex-cetênc4t · s;_e_ éntedesse -êom -os-' 823 agentes fis­
cais do . .imposto ·a.e ·cansuma,··..:::.:-número existente há quase 30 anos ...:..:....._. re§iponsá­
veis pela fiscalização de todos os tributos (com·_e~ceç~o _(!~ ~éiida~ ê de-lw.porta­
ção), estimados pàrà 1963, em Cr$ 349.800.000.000,00, e dos quals 156 o de consu­
mo renderá mais do que os 277 bilhões em que o foi estimado; 'qUe·· olhasSe as 
coletorias, desarvoradas, despro_vidas_ de_ tuclo; as duas recebed,or~ -~derais,_ ~gual-
lnente sem funcionários, sem máquinas _de __ contabilida~de~ ___ sem tt=soureiro,'?, uma 
das quais~· a _d? "são _,_Patllo, ariE!cádã,ng:Q~. f!este_ ~eicíqi_Q, __ e- a.té .este- :inés entre 
janeiro e 23 d~ outubro --Cr$ 96.759.235.,650,30~ cif;ra qu_e v{li .u1trapa_s,sando_ã. 
renda de todo o exercfcio de 1961, em cerca cte·cr$ 15.475.224.2'(5}10 ~-~ÍI qe igual 
período de 1961 ~ janeiro a 23 de outubro. - em Cr$ 33 .02!1. 686.478,60. 

Que inspecionas.s_~ as aduanas, sem lanchas, sem transport~_s terrestres, sem 
pessoal, _funcionando sob textos legais q_uase_: centenários, sem verbas, sem como­
didade para o funcionalismo --verdadeiras fortalezas desarmadas para· as repres­
sões - e, sem embargo, carreianao -b.ilhões- para os cofres da União, Co:Q+orme 
ainda aqui se-}:)i'evê para o exercfcio vindouro - Cr$ 49 .ooo-.ocro.ooô,OO - e que 
poderiam ser facilmente multiplicados por 4, assim o quiseSSem os poderes públi­
cos. 

Sim, seria de grande utilidade que ___ S:ua Excelência, o Se:phor __ Mínistro da 
Fazenda, tomasse conhecimento da existênda ~ Çl.o expediente -das nossas reparti­
ções, de como- mourejam cerca de --3. 5QO a_gência~ f~endárias às quais está afeta 
a arrecadação- dos bilhões em que Se expressa a receita nacional. 

Serfa de esper~r, ~ntão, __ que __ () ~tério~da_Faz,_en9:a_ res.:g.1rgis_se~- aparecesse, 
que os seus _servidores __ se tqmassem de õutro esPírito e- que a ~ta. dos mJ.PoStqs 
se alçasse impressionantemente, pois_ no _l?e4or ~do -.iJnposto _ de rendã. há cerca de 
200 bilhões a cobrar; -nq_ do ir;nj;)Qsl.ci ___ de consumo. _a' fr~ud~. 1Jl.trapfi$sa de 50 
bilhões, por ano; nos imPOstos aduaneiros, qú:e s-e- eSVaem por via- do contrabando 
e das classificações indulgente, eiiCcifra quase igual as que entra para as alfân­
degas; no do selo, por inteiro esquecido, em _que a sonegação é -inson"Clável; e nos 
demais inumeráveis im:p_ostos e taxas que enchem as páginas do~ anexos do 
orçamento, embora pouco ou nada exprimindo, menos- airid~-:Põr qqe se ressen~ 
tem de qualquer controle. -- - ____ ,_-~o -- -

Observamos~ em- seqUência, que a simplificação dos códigos fiscais se impõe. 
O _código de contabilidade está exigindo __ g~bstancial reformulação, desde que_ foi 
posto em execução. As Ie:Ls bancárias .são primitivas e lacunosas:, urgin_do uma refo_r­
ma que din_am~e O_ éxped1ente, qUe fraga novas CODC~pÇÕI;!S ocapáZEfS- dé -ti-ansfor­
m-atetil a rede -bàn<i;ária_pum· apar,~1hó- propulsor_ da.nossa eéonOinia, orientador e 
fiscalizador da iloS.sa rlijueza, manipulador do noSso progreSso':: -

Finalmente,_ outra medida recom~nctáYel~ de .. grande Sigruficação financeira e 
de fácil concreti.zaç!io, é" o pronto reajustamento ___ das. tati_f~_c_@rad.as. nelos servi· 
ços públicos, sejam os .Pre_:?~ados pelo Estado ou pelas sociedades de eeonomia 
mista, de modo a liVrar o erário do pesado ônus representado pelos subsídios que 
destina à manutenção dos serviços. 

Temos elementos -_para acreditar, _com tranqUila_ segurança, qti.e· ·a objetivação 
dessas e de a:Igtimã.s outras providências garantiriam à arrecadação, já em 1963, 
mais 300 ou -320 bilhões de cruzeiros e di..miriuiriam a desnesã- em· mais de 50 
bilhões. · · 

CompreensfveJ.-- .se -noS afigura o ta: to -dó relatOr da_ mate.ti~_ji.a_ ,Câmara dos 
Deputados haver mantido inalterada a _cifra ·ae Cr$ 590.00.0.ó09.00ú,Od que aparece 
como previsãQ. __ da -J,"ecei~a, na proposta orçamentária para 1963 .. N~ épQca em que 
o a:ssWito foi examinado naquela Casa do Congr_esso, ainda il'ãõ-_exi.Stiam elemen­
tos de informação estatíStica .que pér.mitisse_m formular outi:a. hipótese para o 
global a ser atingido pela receita, no próximo. exerclclo financeiro .. --· 
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Agora, todavia, com a cd!aboração do DASP, d1spomos desses _subsí<tios rela­
clonadOs oom o comportamento da arrecadação até o -mês de setembro último 
e-isso nos permite, baseado em fatos, estimar em nível mais elevado o teto da 
ser atingido pela Receita. 

Admit!mos, poi.s~ __ que _a Receita_ Orçamentária, em 1963, atinja a casa dos 
Cr$ 625.0tl0.005.000,00. A esse resultado enegamos, justamente, eom base na 
wrreeadação do . a.no em curso. Até o fim llo exercício de 1962, espera-se que 
a Receita atinja Cr$ 480.000.0()5.000,ÓO, com um crescimento de 51,2% sobre a 
arrecadação de 196L . 

OOnfroD.tandO esse OOtal com o que estamoS admitindo p_ara 1003 ...... ~ .. . 
(Cr$ 625.@JC00õ.000,00) verifica-se que, no próximo exerclclo, ·em se confir­
mando nosso -_prOgnóStico, a Recef.ta apresentaria a taxa de crescimento de 
apenas 30,2%, bem modesta ooinparativamente às as.sin«ladas- noo .anos ante-
riores, como podemos constatar: ·- -- -

,_ ~-- . 
' 

Ano Milhões de CI'$ Variação (%)_ 
-.-- uo~- ---·· .. :.-.cJ-_~..,:..0-__ , -~ •t' . ~~. _,. - ._. •• -~-

1959 
196() 
1961 

(X) 1962 
(XX) 1963 ___ ... ~----- ' .--

( x ) AlTecadaç.ão provável 
(XX) Estlmstlva 

157.826 
219.780 
317.453 
480.000 
62~-~00- . . 

+ 39,3 
+ 44,4 

. + 51,2 
" -+ 30,2 

Passemos -agbta a inventariar os- fator-eS que nos levaram ao prognóstico 
expendido,_ Tem importância especial, com vi~tas a _esse esclarecimento, a análise 
dos fatos ligados à arrecadação ·dos quatro segUintes impostos, que, abrangendo 
cerca de 85% di -arrecadação, são, por isso mesmo, o.s que a coman~~Iíi.: 

L- Imposto de Importaçãô-"e Aflri.s; 
2 - Imposto de Consumo; -
3 - Imposto de Renda; 
4 - Imposto do Selo e Afins. 

ImpostO de lmp(Jrtação e Mins 

. . Esse imposto, ad valorem, é, como ninguém ignora, fundamentahnente 
Influenciado pelo valor do dólar f!.scal. A constatação, pois, doo valores alcança­
dos por .esse dólar duran-te os_ meses do oorrente exercicio- financeiro_, até outubro 
in-clusive, nos forn.ece bom elemento subsidiário para calcularmos -a provável 
evolução do mesmo fator em 1963, identificando assim, importante oondicionador 
do Volume a s-er alcang>ado pela arrecadação do--imposto em referência, naquele 
exerclclo. Eis os sticesslvos valores do dólar fiscal, em 1962: 

"?' . .. . -.. ' . ' .__. v-· 
'-or;;': ·-·:, .,:·_ ..... ~-- --~ -,..-_-· 

Janeiro ........... - ... - .... - .................... --308.67 
Fevereiro ....... -~4···········~ ..... ~. J-..-.. •. ~w··~··;;-;.-, .. .308.27 
I\l.!arço ................. •-·•·~--• ..-~···--··~-·-"'"·-- :;c . .317.06 
Abril ................................... ~.;... 316.75 
Maio . . . . . . . ..... .... .. ... ... ... . .. . . . .. ...... 317.10 
JUnl:to ............. , ......................... -. 317.13 
Julho ......................... , .... , ....... o .• c_c~ 323.96 
Agosto ........................ . · .... ,: .... , .-:. · -asa.92 
Setembro ........................ '"·'---'···"' · · 353.75 

(• :' ' ~U~~_l?!~,. ,; :_ ,·~ · · .··· .· ·, .. : · · · ~~,~v·.~.!:~ . .;,:· : _;- ·_[->.;: • • :~ • • ·.: .·;. : ,~~_. __ !!: .... ~- ~-.,.:-''"r ~-- -
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Os valore-s registrados no presenk quadro assinalam tendência continua à 
elevação, de mês para mês, ainda que_ a mesma s_eja assinalada de um modo 
irregular. Nenhum indicio, outrossim, no.s dá razôes_para admitir que __ o pro_cesso 
econôm.i·co-flnanceiro mude de curso nos próximos m.eses, oonflgurando d·e ·modo 
diverso o quadro conjuntural do País. 

Ora, continuando- o dólar fisc-al a exprlmir a cada mê.s maior parcela de 
cruzeiros, Isso impulsionará para cima, !nj'lexlvelmente, o prod_uto de um imposto 
Que incide ad valorem~ A conclusãp ~m aprªQ_o __ e.stá, frisamo.s, ~m boa harmonia 
com o que S·Efob.serva através do exã.ri:ie--da -ã·.treCâd·ação des.se~Unposto, desde 1959. 

De 19lnf para .1960 a arrecadação .sob a rubrica ·de Imposto de ImporU!,.ção e 
Afins foi marcada por um cr-escimento de _15,3%. De 1960 Pa:ra 1961 à elevação 
fol da ord.em de 62,1%. De 1961 para -O- .que figura no orçamento de 1962 o 
aumento seria d,?. ordem de 16,8%. Acontece, todavia, que _çt~~ll'l.o a arrecadação 
de .1962 atingirá, no que se reladona éótn:3t imposto em foco,- :n1vel mais alto do 
que o previsto na Lei de Meios, o aumento aLcançará provavelmente a 51,2%. 
Ora, dentro da- progre.ssão que pr:ocur'a1ni:J.S evidenciar, é bem. provável que a 
arrecadação do imPosto de que estamos· tratando ultrapasse em cerca de 16 
bilhões, em 1963, os 49 bilhões que é a estimativa encampada-pelo projeto, para o 
próximo exercfció. Se assim ocorrer, a· taxa; de crescimentO- eom. relação a 1962 
será de apenas 20,4% -- -o que nos leva a admitir que o aumento ainda poderá 
ser maior. 

Imposto de Consumo 
O Imposto de Con.sumo produzirá €rii 1963, segundo a estima,tiva presente no 

projeto, a importància de Cr$ 277 .ooo.ooo_ooo,oo. 
Explicando as razã.es que fundamentam- a adoção_ dessa blpótese, diz a P-ro­

posta orçamentária que a produtividade do Imposto de Oon.s.umo; -considerado seu 
campo de incidência e sua base ad valorem, está sujeita às influências dos preços 
e da taxa de crescimento industrial do Pais. 

Assim, levando em :conta a marcha dos negócios e o_ compOrtamentO da 
arrecadação nos meses já decorridos do corrente exercício, somos le'V'ad-os -a adi-­
cionar 3 bilhõe-s à estlnlatlva contida no Anfrxo da Receita para o Imposto de 
Consumo. Admitili)9S que o produto de sua arrecadação atinja, em 1963, a 
Cr$ 280.000.000.000,00, o que representará parco aumento de ~OJl% so.bre. o 
global que se espera ver atingido pelo produto desse imposto em 1962. 

A evolução do Imposto de Consumo, a par~ir de 1955~ ãssim s.e __ _:wresenta: 

Ano Milhões de Cr$ Variação (%) 
<.. ~-'-

1955 17.429 
1956 22.988 + 31,9 
1957 30.481 + 32,6 
1958 39.518 + 29,6 
1959 53.817 + 36,2 
1960 83.515 + 5S,2 
1961 120.000 -+ 43,6 

(X) 1962 200.000 + 63,0 
(XX) 1963 280.0DO + 40,0 

··'- -~----·-. •• '. -r_ •• ~ 

(X) Arrecadação provável 
(XX) Estimativa 

Imposto de Renda 

A estimativa que figura no pro}eto, para o _V9lJnne a ser al·cariÇai:l.O pela arre­
cadaçã,o desse !mpQsto em 1963, está na ca;sa· dos Cr$ 142.000 _ooo _ooo,oo. O 
comportamento da arr-ecadação no corrente exei'ciCio, .po·réin, (que superará em 
4 bilhões, provavelmente, o previsto no orçamento) autoriza--nos a admitir que 
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aquele total será ultrap-assado em pelo menos 3 bilhões. Esse acréscimo- estará, 
em·- nosso entender, bem .explicado em função do- aumento certo da. cham,ada 
arrecadação na fonte, em virtude das constantes elevaçôes dos niveis salarts.is 
- fato ligado, como·- ninguém ifino-ra, a. detexmlnados problemas de ordem 
conjuntural de nossa econom.ta. - - -

Els o quadro evolutivo da arrecadação do Imposto de Rollda, ctesde 1955: . - ' --·--~:. - __ ,_.- ,,·:-, .,:::_~-~-· -.~- .. -: .. ~· --·~---

Ano 

1955 
1956 
1957 
1958 
195S 
1960 
1961 

(X) 1962 
(XX) 1963 

( x ) Arr<l<)adação provável 
(XX) Estimativa 

Milhões de Cl'$ 

19.259 
. 24.519 
27.018 
31.856 
46.382 
62.229 
83.500 

117.000 
145.000 

' 

-. . .. . - ... -

bnposto do Selo- e Afins 

+ 27,3" 
+ 10,2 
+ 17,9 
+ 45,6 
+ 34,2 
+ 34,2 
+ 40,0 

. .t 2M·' 
- --· - -~ ,~ 

A arrecadação do Imposto do-- Selo e Attns, no exercfcio financeiro de 1963, 
está orçada em Cr$ 67 .000.001.000,00. Ora, levando-se em C<Jnta tão-somente o 
aumento v_egetativo do imposto nos últimos anos, bem como a marcha da· arre­
ca.daç~o _no ·exercício a·tuai, pode-se p.rognostic'ar uma superação dessa cifra em 
pelo m€nos 3 bilhões, no próximo exercício.- . -- -

Eis_.o quadro demonstrativo da arrecadação do imposto do sela e afins~ nos 
últimos anos: 

" '. ~~ 

Ano 
- ,_- •_,-

1955 
1956 
1957 
1958 
1959 
1960 
1961 

(X) 1962 
(XX) 1963 

( X) Arrecadação provável 
(xxJ Estimativa. 

.-·_-.-· ., " ~ 
Milhões de Cr$ 
. .,.._- .. -; ' ' -

6.445 
8.187 
9.487 

12.069 
17.867 
25.469 

.. 35.000 
52.000 
70.000 

Imposto único sobre Energia Elétrica 

+ 27,00 

+ 15,9 
+ 27,2 
+ 48,0 
+ 42,5 
+ 37,4 
+ 44,2 
+ 34,6 

o volume alcançado par esse imposto, em cada exercício financeiro, está 
diretam.ente relacionado com a potência instalada no Pais para a produção da 
energia em referência. Como essa potência, dentro dos planos governamentais 
em execução1 vem crescendo à razão de 10% ao ano, está razoável a es-timativa 
de Cr$ 2.500.000.000,00 adotada no Anexo. 

Renda Patrimonial 
O anexo aprovado- pela Câmara estimou em Cr$ 6.388.752.000,00 a renda pa­

trimonial da União em 1963. Pelo comportamento da arrecadação no corrente 

-_ ""'' 

---,.-
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exercício, todavia, temos elementos para admitir que ela atingirá a . -·-:-----=._.~ ....... . 
Cr$ 10.107.837.00_0,00, o que significará um crescimento de 2,4% sobre ;a.~ªrreca-
dação provãvel de 1962. • · · · · · · 

Rendas Diversas 

A arrecadação sob a rubrica em epígrafe, no corrente exercício, foi estimada 
pela Câmara em Cr$ 9.461.253.000,00. Permlt!mó-nos, todavia, elevar esse total 
a Cr$ 12.517.164.000,00, principalmente com base em cãlculos que levam em conta 
o fato de que o montante atingido pelas Rendas Diversas guarda_ _uma- -relação 
de proporção com o próprio crescimento geral dos impostos e· ·com fatores outros 
bem conhecidos, de ordem conjuntural. 

Receita Extraordinária 
A Receita -Extraordinária, orçada pela c~a.ra- em Cr$- 27.310.000.000,00, pÕd6 

ser estimada em Cr$ 30.425.000.00.0,00 levando-se em consideração_ apenas,. a 
média asslnalada .pelo crescimento vegetativo nos último~ anoS,_ dã- ri_?:e"Srita Receitã. 

Cabem agora, antes da conclusão final, algumas outras observações com­
plementares. A primeira delas é sobre as estimativas que adotanios -:para a_Recélta 
em 1963, com base em cálculos recentes realizados nos serviços téchicos- dO 
DASP; cremos já ser perfeitamente oportuno ~!to otim._ismo no sentido de qu.e 
tais estimativas, superiores às da proposta, serão_ ultrapa.ssad&s na pró:Prla arre-
cadação. · 

outra observação que julgamos necessário formular refeTe--se às receitas 
vinculadas. A Proposta Orçamentária, aliás, salienta a facilidade com que se 
vem utilizando a Receita nacional para dela retirar percentagens e mais percen­
tagens, num processo de vinculação abusivo que emagrece o TeSOuro e deixa o 
Executivo sem os meios de que carece para suas iniciativas, inclusive obstaculando 
providências que poderiam ser tomadas para a contenção do déficit, e que somas, 
todas, segundo proposta para 1963, o total de Cr$ 207.083.055.000,00, ou sejam, 
35,1% da Receita. 

A Emenda ConstrtuCion~ n.0 5, por exemplo, instituindo nova discriminação 
de rendas em fav-or dris m unldpios, veio acarretar um impacto sério na despesa 
orçamentãr:la. {)r$ 21.450.000.000,00 estarão comprometidos com o pagamento da 
cota do Imposto de Renda destinada aos municípios e Cr$ 27.700.000.000,00 com 
o pagamento da cota do Imposto de Consumo com o mesmo destino.-

o Executivo não pode continuar exposto aos co..nstantes g"olpes de lels que 
subtraem enormes parcelas orçamentárias, correndo ainda o orçamento o risco 
de ficar empenhado na sua grande totalidade, máx~_me porque as leis que vin­
culam nunca oferecem fontes geradoras dó- recurso. Gblpeiam a receita, apenas. 

A terapêutica estaria num dispositivo constitucional proibitivo de tal expe­
diente, mas o CongressO bem poderá fUgir à votação de leis vinculadoras. Para 
isto, pediremos a atenção do Senado, em especial desta nobre Comissão de Finan­
ças, órgão por onde tramitam obrigatoriamente projetas desse jaez. 

Assim, nos termos do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Orça­
mento para 1963 --Anexo 1 - Receita, apreSentando as Eméhdas D..0 s 1-CF a 
11-CF. . 

Bala das Comissões, 30 de outubro de 19.62 •. -.--Daniel Krieger, Presidente -
Barros Carvalho, Relator - Ary Vianna - Eugênio Barros - Menezes Pimentel 
-Lopes da. Costa - Mem. de Sá - Fernandes Távora - Irineu Bornhausen -
Gaspar Venoso - Fausto Cabral. 

Ao art. 1.0 

Onde se lê: 
Cr$ 590.000.009.000,00 

EMENDA N.0 1-CF 
Anexo I - Receita 

' ,_._, __ -~ 

(quinhentos e noventa bilhões e nove m.U cruzeiroS) 
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Leia-se: 

Cr$ 625.01J0.005.000,0 Csclscentos e vinte e cinco bilhÕes e cince> mil cruzeiros) 

Onde se lê: 
1 -Receita Ordinária 

EMENDA N.0 2-CF 

Anexo I - Receita. 

1.1 - Renda Tributária - Cr$ 54.800.004.0-0,00 

1.2 -Renda Patrimonial - Cr$ 6.388.752.000,00 
1.3 - Renda Industrial - Cr$ 6.040.000.000,00 · 

1.4 - Rendas Diversas - Cr$ 9.461.253.000,00 
· Total Parcial - Cr$ 562.690.009.ooo;mr-

2 - Receita Ordinária 
L1 - Renda Tributária - Cr$ 565.800.004.000,00 

1.2 - Renda P~trlmonial - Cr$ 10.107.837.000,00 

1.3 - Renda Industrial - lTr$ 6.150.000.006,00 

1.4 --Rendas Diversas -Cr$ 12.517.164.000,00 

Total Parcial - Cr$ 594.575.005.000,óó 

Total da Receita - Cr$ 625.000.005.0úO,OO 

EMENDA N.0 3-CF 

Ao Anexo I - Receita 

.,~. 

Substitua-se a Dls.eriminação da Renda Patrimonial pelo. seguinte: 

2. o o. o. o o. o o ~"Renda Patriinoil!al 
Cr$ 

10.107.837 

OLO.OO.OO ~.Renda de Capitais ................... '.. .. .. •. . . .. 7.989.835 

LOO.OO- J"uros ·-·~····--········--··~····· .......... á~-·-··•~ ._ ... 4-.8ÍO .• OOO 
01.00- Juros' bancários ....... : .. .- ...... -............... . 
02. 00 - Juros de títulos de renda ...................... . 

2.0Q.OO -:-_Dividendos de sociedade _de economia- mista ... . 
01. 00 - Bancos ................................ , ......... . 

01 - Banco do Br:.sil S.A. .. .......................... . 
02 - Banco de Crédito da Amazônia S.A. ...........•. 
03 - Banco do Nordeste do Brasil S.A ............... .. 

02.00 -_Emptesas Industriais ······~·--···~···········--~~---
01 -- Companhia Siderúrgica Nacional .... .,, ._,.. .. _. ~. -·~·. 
02 - Fábrica Nacional de Motores S.A. -. ~- .......... -.. 
03 - Companhia Hidrelêtrica do São_ Francisco ....... . 
04 -- Companhia de --Eletricidade de Manaus ......... . 

·)' 

05 -- Companhia Vale do Rio Doce .. . .. .. .. .. .. .. . .. . . . · 

4, 795.oao 
15.000 

- 3' 179.835 
104.9'99 

91.212 

. 5.387 

clL4;00 

3.074.835 

17.'7,.'976 

177.935 

68.000 

1 

' 465.075 
06 --Companhia Nacional de Alcalls ................ :. 1 
07- Petróleo Brasileiro S.A. (Petrobrâs) ............ -.'"~ .. .1.855.345 
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08- Frigorificos Nacionais S.A. (Frlnasa) ... ···-· .-.. 
09 - Rede Ferroviária Federal S.A. . ...•......•. , ... -.. 

03.00- Companhia Nacional de $eguro Agrícola ···-···~---~-

02.0.00.00 -- Participações ············'·""·····-;,,·_,.,:.-.::c.-.,:• ... -. 
1.00.00- Carteira de Redesco.rlJos·dc{Banco do Brasil S.A .. . 
2. oo. oo - Carteira de Câmbio do Banco do Brasil S.A. . .... . 
3.oo.ao·- Instituto de RéSseguros do Brasil .........•.... :: 

03.0.00.00 -Renda de Bens IniÕveis ....................... , •. 
l.Oo.na ---Aluguéis e arrendamento.s ~-···········u-~ ...... . 

01.00 -Aluguéis ................... : .. ;,,, .•.•. "'-·-·:·: •. :. 

02.00- Arrendamentos ·····~--- .. ..;.~ ....... ·.c-.:.: ...•.. .-~.: 

2.00.00-- Foros e laudêmios .................... -...... : ... :-.-
01.00 - Foros ................... --~ .1. --~ ."; ••• :,_ ~ •••• -~-~ ••• ~--. 

·-· 1 
1 

1 
1.860.002 
1.860.000 

1 
1 

230.000 
- 56.000 

5Ó.OOO 
6.000 

130.000 
lO .000 

02.00--. Laudêmios ··--·-··---·'·-··.---.:..:~-----~· .. -.. ~.--:-K::,~-~-s:.-;. ;l.t·u-;fí2o.ooo 
3 . 00. 00 -- Taxa de ocupação de imóveis ... _,_. ~ ....... .:;. .- .. -... .,. -

04. O. 00.00 --óutras Rendas Patrimoniais ......••...... , ..... -._,- -
1.00.00 -- .Taxa de exploração de energfa elétrlca-· ...... ·- .. _,_,_~---

2.00.0D -Produtos de outras operações ···A-'··~-·-···-~-~--

EMENDA N.0 4-CF 

Ao Anexo I - Receita 

.. i4.000 

"28.000 
2.000 

,. 26.000 

Substitua-se a Discriminação da Receita Extraordinária pelo seguinte: 

2.0. O<Có. 00.00~--Jiecelta Extraordinária ....................... , . 
l.DD.D. 00.00 - Alienação de Bens Patrimoniais ....... --· ... , . . . . •• 

01.0.00.00- Bens Imóveis ............. , ..... -----"··--···. 
02.0.00.00-- Bens Móveis ........ ., .. ,,.,.,_ ... , ... ,_.,, •••. :.~>.--., ,- .-

03.0.00.00-~-.Àções e Títulos Diversos· .. ;: .................. . 
2.2 .00.0.00.00 --Operações de Crédito ... _.-.... -.~--·-< :···· .-.;-_,,~!: '"'· 

01.0.00.00- Adicional sobre o ImJ;Josto de Renda para reapa-

Cr$ 

30.425.000 
125.000 
·10.000 
"'5.ooo 

110.000 
23.800.000 

relhamento econôrniCó- .... ,. ~ ..... ,.,. .. ·. ~ ..... _ .~--;~.- ~--23. 800.000 
3.0o.o.oo·.oo:-· ilnposto Adicional sobre os Lucros da.s Pessoas 

Juridicas (Lei n_Q 2.862, de 4 de setembro de 1956) 6.500.000 

EMENDA N.0 5-CF 

Ao Anexo I - Receita 

Substitua-se a dlscúndnação do Imposto de Í:,;,portação- e A!ins J>•lo seguinte: 

Cr$ 
1.00.00 - Imposlo de_ Importação e Afins .... ~ .. 6-.~ ..... ,., _,,, .. , .·:·. - ~. 6_5.000.000 

01.00- Imposto de ímportação -.......... -.· ............. :.: .. : 54.000.000 
01- Animais e produtos do reino animal {Seção I) ........ ·: -. . •65.000 
02 -Produtos do reino vegetal (Seção IIJ ......... , ,, .. c ••. ;,.,. -•' 1.500.000 
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03 - Gorduras e óleos anhnais e v-egetais; produtos de sua 
dissociação; gorduras alim·~ntares e.Iaborada.s; ceras· 
animais e vegetais resíduos de -elabOração das substân-
cias gordurosas (Seção III) ... ; .. ,.; . ~· .... , .... , ~" ~" .. -_"" 

04 - Produtos das indústl'lias alimentícias; bebidas alcoólicas 
ou não; vinagre; _fumo (S.eção __ IV) ... ·-~-~---······-·-·r··•-

05 - Produtos minerais (Seção V) ...••..... ,.., .. , ---··-----.. • . 
06- Produtos das Indústrias químicas (Seção VI) ......... . 

07 - Plásticos. resinas sintéticas e suas manufatura.s~ _ bor-
rachas ·e St.fa:s manuraturas (Seçã.O vnr-~-. -. 0 

•• -. ~. - •• ~ ...... . 

ns --- couros -e peles e suaS :me.ntifatura.s;·'-artlgos das· irta:·ús-

L3BO.OOO 

1.300.000 

700.000 

8.0D0.000 

1. 700.000 

trlas afins (Seção VIII) ... :· ................ ~.·~~-- ,,. ·-·~ ,. 100.000 

09 - Madeiras e artigos de madeira; carvão veg-etal; ·cortiça e 
artigos de cortiça; obras de espartaria e_ trançaria 
e outros mat-eriais de cestaria (Seção IXr . ~. ~. ~"-..... . 

10 - Material para fabricação de papel - papel e SU?-9 :planu-
faturas (Seção X) ................... ·~ ............ "'"'"·'·· •• -
.11 - Têxteis e artigos têxteis (Seção XI) ......... : --··- .~ 
12 - Calçados, chapéus, sombrinhas, guarda-chuyas, penas 

e artefatos de penas, flores· attifiqiai.s; art-efatos de ca-

150.000 

1.300.000 

1.200.000 

belo (Seção =r .· .... ..:.: ..... ~.,: ..... -... ~ ............. ""· "· 20.000 
13 - Artigos d·e calcários, de g,esso, ·cte cd"mento, de amianto ou 

asbestos, de mica. e .semelhantes, produtos de cerâmica, 
vidros, cristais (Seç.ão~-XIII) ... ,., ~~ ... ~"' ............ -,.. "'"' ~ .- .. ~ 

14 - Pérolas naturais ._a cultivadas, pedras preciosas e seiiü­
preciosas, metais preciosos, folhéados d-e metals precdo­
so.s; obras, bijute-rias de fantasias;_ moedas (Seção- XIV) 

· 15 - Metais comun.s empregados n:a metalúrgica suas obras 
(Seção XV) .................................. ~ .. ~·'--·· 

1.010.000 

70.000 

s.aoo.ooo 
16 - Máquinas e instrumentos m·&cãnico.s:; _f!.quipamento~ elé-- _ . _ 

trlco (Seção XVI) . :::. :·.·: : .· •. : .. ::~ ·:~.,: ;: _;:; ;~,~-.. , .. --···20 .000.000 

17- Ve!culos e equipamentos de transporte (Seção·-xVIIJ . · · ·· 5'.300.000 
18 - Instrumentos e aparelhos de ót!ca, de fotografia e de . 

cin-elnatogtafii.a; da medida, de verificação, de precisão; 
lnstrnmentos e aparelhos médico-cirúrgicos;' relojoaria; 
instrumentos de música; aparei:qos _ "l:·~gistraç::lor~~ .. e .re~. .. ,.. . . .: , , 
produtores de som (Seção XVIII) ... -··· .. : .. . : ...... ; .. -~-L400.00Ô 

19 - Armas e munições (Seção XIX} .... :::.: . . ~ ..• :.~:·.::~. : •• - . · 15.000 

20 - Obras não classülcadas. nem compr.e;mdldas, 'tl!l .. Qutra_ .. 
.seç.ão (Se.ção XX)_ .... -..,... ~'"' ~--~ .. ~: .. ,..~~ ... ,._,~.,.~;-,:::.,~,h-. .. ~-..~... _ 240.000 

21 - Mercadorias não classificad-as na Tartifa (art. 13) .. -.. 
02.00- Taxa de D<>spacho -Aduaneiro ·.·: .. :· .. : .. .......... ""'". 

EMENDA N.0 6-CF 

Ao- Anexo I - Receita. 

_ 25o. rroo· 
. . 11.000. 000 

. Substitua~se a discriminação do .lnlposto _de C<msumo- pelo segUinte·: 
Cr$ 

2.00.00- Imposto de Corisw:iJ.o · ........................ -....... ,.,.,.. 280.000.000 

· 01.00- Produtos .aJimentares Industrializados ......... ~..o.: .... : 6.500.000 
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02.00- Produtos farmacêuticos ..... ''"' .................. .. 
03.00 - Artigos de hdgiene. e. culdados pessoais; ................ . 
04.00- Tecidos e outros artefatos. têxteis ............................ . 
05.00- Calçados ................ , ..... • .· ......... ; .......... •. 
06.00 --Couros, peles e seus artefatos .. ·········-~·-·····-····~ ... -~ 
07 .. 00 - Borracha a seus arte fatos . -····• .... _ .......... - ........ . 
oa:.oo - Celulose, papel e seu.s artefatos .......... _ ................... .. 
09.00 - Artefatos de produtos <la origem anllnal e vegetal ..... . 
10.00 - Cimento, mármore, pedras e seus artefatos ........ -... _ 
11.00 - Cerâmica, vidro e seu.s artefatos ..................... . 

12. oo - Re.sinas sintéticas, plásticos e seu.s artefatos' ........•.. 
13. oo - Produtos de indústrias químicas ...................... .. 
14.00- Produtos. da indústJ:la. metalúrgica ........................... .. 
15.00 - Máquinas e aparelhos m~ecãnicos ...................... . 
16.00- Veículos automotores, bicicletas, barcos, chassis e 

carroçarias ............. -... -.... -.... -... -~ .. ~ .. ·; .......... · 
17.00 -Equipamento elétrico ou eletrônlco .................... .. 
18.00- Material de ótlca, aparelhos e instrumentos técnicos 

~ científicos ._. _, ·-·-·--··· ~-· ·--·--·-·-···--• .............. -.. .....-.:. . .. -.:-.. -· 
19:.00 - .Instrumentos mu.sica.Ls, aparelhos registradores_ e repra-

dutores de som e seus pertences . ~·---~·-··· ._ .................. . 
20.00·- Armas e munlçôes e artigos de plrotécnica ......... . 
21.00 - Proctiitos cliversos .................................... ; :. · 

01 - Canetas-tinteiro e lapiseiras~_ de qualquer matéria .... . 

02 - Chapéus~- bonés e semelhantes~ de qualquer matéria ... -~·-· 

03 - Artigos àe esporte e jogos ....... , ................... .. 

04 - Brinquedos ................................ < ..................... · ...... '-

05 - Guarda-chuva ou guarda-sol, de qualquer matéria .... . 

OS- Bljuterla .......................... > ............. _.: .... . 

07 - Isqueiros~ acendedores e pedras de.- isqueiro: ·-·--· ... _._..,._._ 

08 - Baralhos ou cartas de jogar, de papel; de plástico ou de 
qualquer matéria-prima, pará qualquer fim ........... . 

22..00 - Café torrado ou moldo ...................................... . 

23. 00 - Móveis. . ................................................ .. 

24.00 - Fumo ........................................ .' .. : ....... . 

25 .. 00 - Fósforos .......... ·-·-·-· .. _ ..... _; ................ , .-... -::~ .. . 
26.00- Jóla.s, obras de. ourives e relógios ........................ . 

27. 00 - Bebidas e adicional ............... , ................. .. 

01 - Bebidas ............................................. .. 

02 - Adlemnal ................................................... . 

28'. 00 - Patentes de Registras .................................. .. 

3.900.000 

7.600.000 

34 .. 969.000 

9.800.00() 

1.700 .. ()00 

6.000.000 

4.600.000 

3.600.00() 

3.300.000 

4.400.000 

5.000.000 

10.067.000 

33.009.000 

6.200.000 

9.325.000 

14.517.000 

1.400.000 

800.000 

11.100.000 

:>:. i3o .ooo 
450 

190.000 

1.000.000 

1.000.00. 

80.000 

170.000 

50.000 

160.000 

1.100. 000 

5.100.000 

82.653.000 

410.000 

1.200.000 

18 .. 65(). 000 

16.955.11011 

1.695.1100 

670.000 
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EMENDA N.0 7-CF 

Ao Anexo I- Receita. 

Substitua-se a discriminação do Imposto de Renda pelo seguinte: 

3. 00.00 - Imposto de Renda ................................. -· 
01. 00 - Imposto de Renda de Pessoas Flsieas e Adicional ...... . 

01 - Imposto de Renda de Pessoas Físicas ................. . 
02 - Imposto Adicional de Proteção à FamU!a .............. . 

02·._oo -- Impo.sto de R-enda de- Pessoa.s Jurídicas ............ ~-
03. 00 - Imposto de Renda arrecadado nas fontes ............. . 

01 - Imposto sobre _lucros imobiliários das pe.ssoas fíSicas 
02 - Impósto sobre juros de títulos ao portador de dívidas 

públicas ............................................. . 
03 - Imposto sDbre juros de debêntures ou outras: obrigações 

ao portador ........ 4 ••• ~~ .- _ •• - •• ,. _ ••• ~ --~- ............. ,o, 

04 - Imposto sõbre b~neficios resultantes da amortização dos 
titulaS- de capitalização ...................... H. ~ ••••• 

05 - Imposto sobre benefícios dos portadores de títulos de ca-
pitallzação nos lucros das empresas emitente ....... . 

06 -- Imposto sobr-a lucros decorrentes de prêmios em dinhei­
ro, obtidos em loterias, concursos desportivos e sorteios 
de qualquer espécie ..... -~-.-.-... -.-•.•.. -.••. -•............ 

07 - Imposto sobre dividendos de açiles ao portador e 
bonificações a elas atribuídas ................ _ ... ·-· .. . 

08 - Imposto sobre interesses~ outros rendimentos de "partes 
benef~ciárias" ou "partes de fundador'' ............. . 

09 - Imposto sobre o valor das ações novas e oS interesses 
além dos dividendos dos titulares de ações ao portador 

10 ~ Im}Jo.sto sobre o aumento d·a capital mediante a rea­
valiação ou correção monetária do ativo imobilizado e 
incorporação de reservas tributáveis ................. . 

11 - Imposto sobre o aum-ento dos fundos de reservas das 
soCti.edades .anônimas além do válor do capital social 
realizado··················~~----·········-·--·-··········· 

13 - Imposto sobre rGyalties de residentes ou domiciliados 
no estrangeiro e de residentes no País ausente.s no 
exterior ............................•............•.•... 

13 - Imposto sobre "royalties" de residentes ou domiciliados 
no estrangeiro ....... -~- ..............•.......... -..... . 

14 - Imposto sobre _o .rendimento da exploração de películas 
cinematográficas estrangeiras ... _ .................... . 

15 - Imposto sobre renclimentos do trabalho ............. . 
16 - Imposto sobre cotas-partes de multas ............... . 
17 - Impsto sobre a remuneração de serviços prestados por 

pessoas não empregadas na fonte pagadora ......... . 
18 - Imposto sobre mu1tas ou vantagens recebidas pelas 

pessoas fíSicas nos casos de resci.são de contrato ..... ~ 
19 - ImpOsto sobre eomissõe.s, bonificaçõ·as, gratificações ou 

semelhantes pagos ou creditado.s por ·.sociedades anôni-
mas ou beneficiários não individualizados ............. ~ 

Cr$ 
. 145.000.000 

10.000.000 
9.710.000 

290.000 
76.000.000 
59.000.000 
6.670.000 

585.000 

97.000 

60.000 

21.1100 

638.000 

5.850.000 

364.000 

48.000 

13.700.000 

1.810.000 

20.369.000 

2.990.000 

297.000 
8.800.000 

262.000 

819.000 

13.000 

607.000 
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EMENIM. N.0 8-0F 
Ao Anexo I -·Receita. 

Substitua-se a discriminação do Iífiposto do Selo e Afins pelo seguinte: 

4.00.00 -Imposto do Selo e A!ins .....•.• ''" ..................•. 

01.00 - Imposto do Selo ...................................... . 
01 - Estampilhas ..................... ' ...........••.•...•.. 
02 - Verba Fiscal .................... ; ...... ·- ............ . 
03 - Verba Especial .................. '" .................... . 
04 - Selagem mecânica .............. ~ .................... . 

02. 00 - Imposto sobre Prêmios de Seguros ..........•.......... 
03 . 00 - Imposto sobre Loterias .............•.....•.......... : •. · 
04. 00 - Selo Penitenciário .....•.......... • ....................• 
05.00 - Imposto sobre Capitais Empregado• em Hipotecas ..... . 
06. oo - Taxa Militar .................... ~ ... · ........ , ........ . 
07.00 - Selo Pró-fauna ................... " .... ·'" •..•...... " .. 
08.00 - Imposto sobre Operações a Termo ........•.••.......... 

09.00 - Imposto sobre Vales para Brindes ........•..•.... ; ... . 

10 . 00 - Taxa de Recuperação Pecuária e Fomento Rural ..... . 
11.00 -Selo Especial para Aposentadoria dos Serventuários da 

.Tustiça ...................... · ...... : ................ : ... · 

EMENDA N.• 9-CF 

AD Anexo I - 'Receita, 

Substitua-se na discriminação da Renda Industrial o seguinte: 

3.00.0.00.00- Renda Industrial .....•...•...•........•.......... 
01.0.00.00 -Renda de Empresas Públicas : . ................... . 

1. 00. 00 - Departamento de Imprensa Nacional ............ . 
2. 00. 00 - Departamento dos Correios e Telégrafos ......... . 
3.00.00 -Partos administrados d!retamente pela União ...••• 

01.00 -· Renda do Porto de Laguna .................. :; .. . 

02.00 - ru>nda do Porto de Natal ................•.....•. 
03.00 - Renda de outros portos ........•.•.•.....•........• 

01 - Atração e utilização dos portos ..•..•.......•.....• 
02 - Capa taz!as ..................... · .•......•.•....... ·• 
03 - Armazenagens .................................... . 

EMENDA N." 10-0F 

Ao AnexO> I - Receita 
Substitua-se a discriminação das !Rendas Diversa.s pelo seguinte: 

4.00.0.00.00- Rendas Diversas .......•......•..•..•......•.••.... 
01. O. 00.00 -·Cobrança da Dív:!da Ativa .....•..............•..• 

Cr$ 
70.000.001 
65.950.000 
15.000.000 
l!4. 500.000 
25.850.000 

600.000 
3.500.000 

199.000 
140.000 
30.000 

4.200 
20.300 

100 

1.400 
. .155.000 

1 

Cr$ 
6.150.000 
6.000.000 

381.000 
5.610.000 

g.ooo 
2.600 

600 
5.800 

3.200 
600 

2.000 

Cr$ 
12.517.164 

1.916.100 
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1. 00.00 - Do Imposto de Renda. e Adicionais ............... . 
01.00 - Do Imposto de [R,enda .... -.c .... ,: ••••••••••••• ·-·. 

OZ.otr --Do.lmposto Adicional de Proteção à Fam!lla ... -·-· 
03 . 00 - r>o Adicional sobre o Imposto de Renda para Reapa-

relhamento Econômico ........................... . 
04·. 00 - Do Adicional sobre os lucros das Pessoas Jurfdica.s . 

2.00.00-- Do Imposto de consumo ... , , .............. · .•• : .• • -
3. 00. oo ..c..· Do Imposto de Importação .......... , .......... .. 
4.00~00- Do Imposto do Selo ............................. , 
5. oo. o o ..c..· De ·outras O:rlgens .............................. .. 

02:0.00.00 _:_·Multas ......................................... .. 
1. 00.00 _:_ Do Imposto de Renda e Adicionais ............•. 

01.00 - Do !Jnpoi;to de Renda ..... , .................... .. 
02.00 - Do Iiriposto Adicional de Proteção à Fa.mllia ... , .. 
03.00 -Do ·Adicionai sábre o Imposto de Renda para Reapa-

relhamento, Econômico ......... _ ..... ~ ......•. ~ -...... -
04.00- Do-Adicional sobre os lucros das Pessoas Jüridicas 

2.00.00- Doimwstodeconsumo .: ............. -..•.•• -..•.... 
3. 00.00 - Do Imposto de Importação ...................... . 
4.oo.oo- Do Im)ióstO do sefo ...... .' .................... -~ 
5. 00.00 -- De Outras Otlgens .. , ~ .... ; .................. ·•" .. 

03 .O .00 .00 - Contribuições .................................... .. 
1.00.00 -Dos Estados e Municípios para Fiscalização dos Em-

préstimos Externos ....... : .. .................... . 
2.00.00- Parte dos Estados no servlçp de Juros de Obriga­

ções do Tesouro que lhes foram cedida.s por Em-
préstimo ........ _ .......................... ~ ...... . 

3".0U.OO- Cota anual do Amazonas para àiiiôrtiZação do em-
préstimo que lhe foi feito pela União ,_ .............. . 

O<LO:. 00.00 - Indenizações" ............................... ·-· ............... ~ .. 
05:.0!00.00- Heranças Jacentes ................................... .. 
06'. O, 00. 00 --_Rendas Eventuais ....................................... . 

1. 00.00 - I!o Im;posto de Importação ................ _ ....... . 
2.00.00- De Emolumentos ..... _._ ... _ ................... _ ......... -... 
3. 00 , 00 - De Rendas Extln tas , , ............................... . 
4. 00.00 - Diferença de Câmbio ................................. . 

5.00.00- Outras Rendas. Event.uals ' .......... ···-· .... ·-~"-. ·-·. 
07'. O. 00. 00 -" Diversas Rendas ................................. -·-.. 

1. 00. 00 - Produtos de Depósitos Abandonados (Dinheiro e 
objetos de valor) ................................ . 

2.00.00- Prêmios de Depósitos Públicos .. , ................. . 

3_._00. 00 - FundO de Gai'B.htia do [Registro Torrens .......... . 

4~00. 00-- Taxas, sobretaxasr rendas ou contribuições,_ etc. des-
tinadas a.o fnndo e-special criado peJo- art. 3.0 da Lei 
n.0 1.628, de 20 de junho. de 1952 , , ................. . 

952.100 

750.000 

8.100 

140.000 

54.000 

G60.ÓOO 

4.000 

60.000 

240.000 

3.542.000 

1.864.000 

1.500.000 

4.000 

180.000 
180,000 

ll78.000 

1.100.000 

150.000 
150.001 

1.162 

1.160 

1 

1 
1-500.000 

200 

3.563.500 

80.000 

3.500 

30.000 

1.650.000 

1.800.000 

1.994.202 

200 

1 

1.200 

1 



5.00.00 -·:~recursos fornecidos pel.> Banco Nacional do De­
senvolvimento Econômioo na forma das incl.sos m 
e IV do aTt. 25 da Lei n.0 1.628, de 20 de junho de 
1952 ,,,,,.,,,,,,,,,,,,,,,,,,."'••C~··~~·~•·•;•••'-~·,_,-~,,,· 

01. 00 --Serviço de .Juros e Amortização das Obrigações do 
Reaparelhamento Econômico ......... -··--. ~-··· ... . 

02.00- Pagamentos em dinheiro previsto no§ 3.0 _do art. 5.0 

da Lel n.o 1. 628, de 20 de junho de 1952 .......... . 

Onde +Se lê: 

EMENDA N.0 11-CF 

No Anexo I - Receita 

1.0.0.00.0.00.00- Receita Orçamentária ....................... . 

1.0.00.0.00.00 -Receita Ordinária ........................... . 

1.00.0.00.00- Renda Tributária .......................... .. 

01.0.00 . .00- Impostos 

Leia se: 
.......... ·-· .. --·. ~- ...................... -·· ·-

1.992.800 

1.254.000 

738.800 

Cr$ 
590.000.009 

562.690.009 

540.800.004 
. .. 

537.600..001 

Cr$ 

1.0.0.00.0.00.00 -Receita Orçamentária . . . . . . . . . . .. . .. . . .. ...... 625.00"0.005 

l:o.·oo.o.oo.oo- Receita ordinária ............................ a •• __ 594.575.005 
1.00.0.0.0.00- Renda Tributária . . . . .. ... . . . . . . . . .. . .. ....... 565.800.004 

01.0.00.00- Impostos ....................................... · 562.600.001 
o SR. PRESIDENTE (G-ilberto Marinho) - Está finda a leitura do expe­

dlenta. 
Sobre a mesa requerimento que vai ser lido. 

1!; lido e aprovado "O seguinte 
REQUERil\l.ENTO N.0 643, DE 1962 

Nos termos do art. 211, letra n, do Regimento Intemq, requeiro dispensa 
de interst;!cio e prévia distribuição _de avu:.Isos para--o ·proJeto tJ.e Lei da Câmara 
n.0 93, de 1002, que estima a Receita e fixa a~ Despesa da União para o exercí.cio 
financeiro de 1963, na parte referente ao Anexo n.O. 1·· tR.eceital_ a fim ae que 
figure na Ordem do Dia da sessão seguintê. · · ·· -

Sala da.s Se.ssõe.s, 30 d·e outubro de 1962. - Guldo nrondln - G-ilberto Ma­
rinho. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho) - O projeto para o qual foi conce­
dida dispensa de inter.sticio, figurará na ·ordem do Dla da próxima ·sessão. 
(Pausa.) 

SObre a mesa projeto de Iel que vai .ser lido. 

gu1nte: 
É lido, apoiado e vai à Comissão- de Constituição e J"ustiça, o ·se-

PROJETO DE LEI DO SENADO N.0 54, DE 1962 

Dá. nova redação aos art.s. 358 e 1. 605 do Código Civil. 
O Congresso Nacional decreta: 

. Art. 1.0 
-:- Os arts. 3-58 e 1.·605 do Código Civil pas:~am -a '""71J~O'rar com a s.e­

gmnte redaçao~ 
"Art. 358 - Dissolvida a. .sociedade conjugal, será permitido a qual­

quer .dos cônjuges o rec-cnh~cimento do filho havido fora do matrimónio 
e, ao filho a ação para que se lhe declare a filiação. 



-274-

§ 1.0 -·lll vedado no ato de reoonhecimento do filho incestuoso qual­
quer menção da qual se induza o caráter de espuriedade de .sua filiação, 
devendo, por- outro lado, a ação proposta pelo filho para demandar o 
reconhecimento da filiação ,correr em segredo de jitSti"]a. 

§ 2.0 - No registro civil fica proibida qualquer ref.erência à filiação 
ilegítima de pessoa a quem interessa. 

Art. 1. 605 - Para os efeitos da suCessão aos "filhos legítimos se 
equiparam os legitimados, os ilegítimos reconhecidos e· os adotivos. 

Parágrafo único - Os filhos adotávos só concorrerão à herança com 
os legítimos, legitimados ou ilegítimos reconhecidos se est-:-s f.orem super­
veni•entes à adoção (art. 377) ." 

Art. 2.0 - Esta lei entrará em vigor 30 (trinta) dias depois de sua publica­
ção, revogadas as dispo.sições em contrário. 

Justificação 

A legislação 'Civil brasileira está a re·clamar sua atualização em ~etor impor­
tantíssimo do direito de familia. Não se admite, em verdade, que o nosso País, 
diante do grau de desenvolvimento que apresenta, ainda conserve odiosa dife­
Tenciação com relação à !!liação. 

A luta pela indistinção de filiação ·vem de longa data e já Clóvis Bevilacqua, 
alguns anos atrás. criticava o direito moderno por manter resquícios dessas 
idéias de injusto deE·concelto .em que se estigmatizam os bastardos. A ilegitilni­
dade, afirmativa então, é ainda também para a consciência média da sociedade 
moderna um labéu afrontoso. Sente-se que ainda não se lhe af.igura repla.stagem 
anacrônica a sentença do velho jurista - Spurii et bastardi ex jure communes 
viles et infames .. E eoncluía que é outra, não obstante a orientação que conduz 
e a vai, em breve, pojar em terreno mais livre de preconceit-os. 

Uma anãllse serena da matéria demonstrará como tem sido árdua a luta 
daqueles que se têm batido pela indis_tinção de filiação entre nós. 

No direito anterior do Código Civil, o Decreto n.o 003, de 2 de setembro de 
1847, não vedava aos pais o reconhecimento dos fiLhos espúrios, }Xlr es~:uitura 
ou testamento. Do mesmo modo dispunha o Regulamento n.0 9.887, de 17 de 
março da 1888. OS filhos de estupro ainda que tal crime fosse punklo para o pai, 
eram incluídos entre os naturats para os efeitos juridicos. Os incestuosos. adul­
terinos ou sacrflegos tinham direito aos alimentos mas, em regra, não sucediam 
ao pai nem a mãe (Ord. L. 4 Tlt. 93). O filho de mulher solteira e homem casado 
sucedia à mãe e aos parentes desta por não ser e.ste coito punível a respeito dela. 
Os filhos de coito danado, ainda qU"e não sucedessem à mãe, sucediam ao.:: avós 
maternos e a todos os parentes por parte da m_esma, eStando compreenâidos 
na clt. Ord. Liv. 4, Tit. 93. Pela mesma razão os netos legitimes, filhas de filha 
de eoito danado, sucediam ao.s avós e parentes maternos. 

Com o advento do Código Civil, desprezou-se o princípio constitucional con­
tido no art. 72, § 2.0 , que estabelecia a igualdade de todos perante as leis e 
vedava o privilégio de nascimento1 impedindo-se o reconhecimento dos !ilhas 
incestuosos e adulterinos e determinando-sf' ainda que o filho natural reconhe­
cido ao concorrer com o legitimo, ou legitimado, só teria direito à metade do 
que a este coubesse na herança. 

A Constituição de 1937, art. 126, assegurou:, porém, a igualqade dos filhos 
naturais aos legitimas. Mais tarde, algumas leis vieram permitir o rec-onheci­
mento do filho de desquitado com mulller .solteira. Finalmente, o DeCreto~Lei 
n.0 4. 737, de 1942, concedeu o recoilhecimento dos filhos adulterlnos depois do 
desquite, sem limitação dos efeitos. 

C-aminhava, a.ssim, a legislação brasileira a passos largos para a almejada 
indistinção de f!l!ação. 



Eis que surge a Lei n.0 883, de 26 de outubro de 1949, que, depois de admitir 
o reconhecimento do filho havido foQra do matrim5nio, qu·ando dissolvida a sacie~ 
dade conjugal estranhamente considerou tal reconhecimento apenas ('para 
efeitos econômicos", assegurando ao reconhecido, a título de amparo social, a 
metade da herança que viE'r a receber o filho legitimo:J ou legitimado. Na falta 
de testamento, o cônjuge casado pel·o regim·e da separação de bens, terá direito à 
metade dos bens. deixados -pelo- -outro, .se_ concorrer à sucessão exclu.sivam·ente 
oom o filho reconhecido na !arma daqu~Ia 1-eí. 

Houve, assim, uma involução, pois aos filhos adu:lterinos havidos de cônjuge 
desquitado com_mulher .solteira. já se concedia igualdade aos naturais. 

Nesse particular, a nossa legislação civil posterior ao Código Civil foi assimi­
lando o filho natural ao legítimo <Ju legitimado e, ·em seguida, o filho havido de 
cônjuge desquitado ao natural. Era o camin.ho seguro para a completa indistin­
ção de filiação. 

Torna-se, portanto, necessário re:tomar o Cami.rihO da razã.o e da justiça. W'ao é 
justo que se Pi'oeurc punir a quem não tem culpa, desconhecendo-se até a su.a 
e.xtstência. Cimbali, em palavras candentes, ferreteou os qeu se aPegam a essa 
estranha lógica, afirmando: <-<'Strana devvéto la 1ogica de questa societá, e Ia 
giu"Stizia de que.sti Iegíslatorio che, c·on cL."!i.smo si .sfaciato, reapovolgono del tutto i 
princlpll piú sacr! dell'umana respon.sabilltá. !acendo del réo la vlttima, della 
vítt1:11a il _réo condemnato a espiare ines-orabilmente Ia pena di un delitto che 
non ha gramnai con.sumato: patres no-stri pecca.verunt et nos peccata eorwn 
portamus". 

Oferecemos, --p.or-tallto, à -deliberação -C:iOs- ~Obres pai">es o presente projEto de 
lei que visa justamente corrigir essa situação. O caput do art 35S do C'ódi® 
Civil com a nova redação p.Ioposta pelo projeto é a reprodução ipsis Iitteris do 
disposto no art. 1.0 da citada Lei n.0 883, de 1949. Acrescentamos a ele dois 
parágrafos, permitindo um o reconhecimento dos filhos incestuosos, verdadeiros 
pária.s no direito de familia pátrio, a quem apenas .se concedeu: a partir do 
advento da Lei n.0 883 o direito de pleitear alimentos, acionando o pai em 
segredo de ju.stiça. O outro, eliminada a conceituação monstruosa de <~filhos 
para efeitos econômicos" e.stabelecjda na mencionada L-:-f n.0 833, tem o cbjetivo 
de vedar que no registro civil se faoya qualqu?r rem.i.ssão à filiação ilegítima de 
pessoa a quem intere~sa o assunto. o art. 1.605, oom a rrdaç_ão proposta~ eumi­
nará, p.or outro lado, qualquer disting§o acerca da filiação, assegurando a mais 
completa igualdade no campo do direito das .sucessões aos filhos. 

1!: este, sem dúvida. um projeto profundam·ente humano e inspirado nos 
mais nobres princípios da justiça social, r~ctimindo a legislação civil brasileira. 

Sala das Sessões, 30 de outubro de 1962. - Afrânio Lages. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho) - O Projeto vai às Comissões 

competentes. 
Não há oradores Inscritos. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n.0 21, de 1962, 

que suspende a eorecução da Lei n.o 2.456, de 30 de dezembro de 1953, do 
Estado de São Paulo, na parte declarada inconstitucional pelo Supremo 
Tribunal Federal, que desanexou porção- do território do Municfpio do 
Marabá Paulista, para compor a área do distrito do ucuiabá Paulista'\ 
integrado no município do :Mirante de Paranapanema (Projeto oferecido 
pela Comissão de Constituição e Justiça em seu Parecer n.0 530, de 1962). 

Em discussão o Projeto. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. s.zmadores desejando fazer uso da palavra, encerro a dis­

cussão. 
Em votação. 
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Os Srs. senadores que o aprovam, queiram pennanecer setnados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
Vai à Comissão de Redação. 
'Está esgotada a matéria da Ordem do Dia. 

Para representar o Senado nos funerais do Deputado Federal Menezes Côrtes 
designo os Srs. Senadores Danlel Krleger, Ruy Carneiro, Calado de Castro e 
Paulo Fender. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a sessão, c-onvocando a Casa 
para uma sessão extraordinária, hoje, às 21 horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
ORÇAMENTO - RECEITA 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei na Câmara n. 0 93, de 1962 
(n.O 4.24,0-B/62 na casa rle orlgem), que estima a Receita e Jlxa a Despesa da 
Ut.úão para b exerêfcio financéiro de 1963, na parte referente ao Anexo n.0 1 
(Receita) tendo. 

PARECER, sob n.0 610, de 1962, da COmls.são de Finanças, favorável ao 
Subanexo com as emendas que oferece, sob n.0s 1-CF a 11-CF. 

Está encerrada a sessão. 
(Encerra-se a sessão às 15 horas e 50 minutos.) 



153.a Sessão da 4.a Sessão Legislativa da 4.a Legislatura, 
em 30 de outubro de 1962 

(Extraordinária) 

PRESIDilNCIA DO SR. MOURA ANDRADE 

As 21 hora.s acham-se pres·entes as Sr.s. Senadores: 
Paulo Coelho - Paulo Fender - Martins Junior - Sebastião Archer -

Eugênio Barros - Leonldas ~Mello - Mathias Olymplo - Fausto Cabral -
Fernandes .Távm -. Men_ezes_Pitnentel -Sérgio Marinho - RegL'l'laldo Fernandes 
- :DiJbE:liit Rosado -.Novae.s Filho - Jarbas Maranhão - Rey 'Palmeira -
Hêribãldo V.ieü:a - -ovidio Teixeira - Aloysio -de Carvàlho - Del Caro - ArY 
Vianna - -Jeffer.son de Aguiar - Ltitterbach Nunes - Arlindo Rodrigues -
Moura Andrade - Lino de .Mattos - Frederico Nunes -Lopes da -costa - Gas­
par Vellosso - "SaU.lo -Ramos - Mem de Sá - Guida Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) - A lista de presença acusa o com­
parecimen:to deo.Sl Srs.-Senador:es . .Ra.vendo número legal, déclaro aberta a sessão. 

Vai ser lida a ata. 

O Sr._2.:.o Secretário_pro_cede à leitura da ata da sessão anterior, qule 
é aprovada sem debates. 

O Sr. t.o Secretário 1~ o s-eguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER N.0 &11, DE 1962 

..Da. Comissão de ""Finanças, oferecendo a redação final das -.emendas 
do ·senado ao Projeto de Lei (n.0 s _4 . .420-B, de -19.62, na -câmara dos 
.Deputados e 93, de -1962, no Senado.), que estima a Receita_ e fixa a Des­
._pesa da .Uriião para o exercício financeiJ;"O de 1963 - Anexo 2 - Poder 
LegiSlativo - "Subanexo 2.01 - Câmara â:os Deputados. 

Relator: Fernandes Távora 
.A .Camisão de Flnan,gas apresenta (fls. anexas) a Redação Final das emendas 

do Senado ao P~ojeto de Lei da Câmara n.0 93, de 1962, que estima a Receita 
e llica ·a -:Qespesa da Uhião ·para o exercício iin.anceiro de 1963 - -Anexo_-2 -
Poder Legislativo - Subanexo 2.01 - Câmara dos Deputados. 

-Sala das Comissões, 30 de outubro de 1962. -- .Daniel Krieger, Presidente -
Fernandes Távora, Relator- -Gaspar Velloso- Pedro Ludovico - Fausto Cabral 
--.Lopes da Costa --Lino de Mattos -- Irineu Bornhausen -- Barros -carvalho 
- Ary Vlanna. 

(As ..emendas a que se refere o Parecer foram publicadas _em Suplemento -
n.0 172 de 31-10-62.) 
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PARECER N.0 612, DE 1962 

Da Comissão de Finanças, oferecendo a redação final das emendas 
do Senado ao Projeto de Lei (n.Os 4.420-B, de 1962, na Câmara dos 
Deputados e 93, de 1962, no Senado) que estima a Receita e fixa a Despesa 
da União para o exercício financeiro de 1963 - Anexo 2 - Poder Legis~ 
lativo - Suhanexo 2. 02 - Senado Federal. 

Relator: Ferna:Udes Távora 

A Comissão de Finanças apresenta (fl.s. anexas) a Redação Final das emendas 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n:.o 93, de 1962, que estima a Receita 
e fixa a Despesa da União para o exercício financeiro "de 1963 - Anexo 2 -
Poder Legislativo - Subanex:o 2.02 - Senado Federal. 

Sala das Comissões, 30 de outubro de 1962. - Paulo Krieger, Presidente -
Fernandes Távora, Relator - Pedro Ludovico - Fausto Cabral - Gaspar Venoso 
- Lino de Mattos - Lopes da Costa - Irineu Bornhausen - Barros Ca.rTalho -
Ar:y Vianna. 

(A.s emendas a que se- refere o parecer foram publicadas _em Suplemento 
n.O 172, de 31-10-62.) 

PARECER N.0 613, DE 1962 

Da Comissão de F1na.nças, oferecendo a redaçáo final das emendas 
do Senado ao Projeto de Lei (n.Os 4.42&-B, de 1962, na Câmara. dos 
Deputados e 93, de 1962, no Senado)~ que estima a Receita e fixa a. 
Despesa da União para. o exercício financeiro de 1963, Anexo 4 - Poder 
Executivo -- Snbanexo 4.01 - Presidência da República.. 

Relator: Sr. Fausto Cabral 
A Comlssão de Flnança.s apne.senta. (fls. anexas) a Reda.ção Final das 

emenda.s do Senado ao Projeto de Lei da. c-amara n.0 93, de 1962, que estima 
a Receita e fixa a De.spesa da União para o exercício financeiro de 19631 Anexo 
4 - Poder Executivo - Subanexo 4.01 - Presidência da Repftbl!ca. 

Sala da.s comissê>es, 29 de outubro de 1962. - Daniel Kneger, Presidente -
Fausto Cabral, Relator - Pedro Ludovico - Gaspar Velloso - Fernandes Tá­
vora - -Lino de Mattos - Lopes da Costa - Barros Carvalho - Ary Vianna 
- Alô Guimarães. 

(A.s emendas a que se refere o parecer foram publicadas em Suplemento 
n.O 172, de 31-10-62.) 

PARECER N.0 614, DE 1962 

Da Comissão de Finanças, oferecendo a redação final das emendas 
do Senado ao Projeto de Lei (n.0 s 4. 420--B, de 1962, na Câmara dos 
Deputados e 93, de 1962, no Senado), que estima a Receita e fixa a 
Despesa da Ullião para o exercício financeiro de 1963 - Anexo 4 -
Poder Executivo - -Subanexo 4.05 - Superintendência do D'esenvol­
vilrumflo do Nordeste. 

Relator: Sr. Fausto Cabral 
A --Comissão de Finanças apresenta (fls. a-nexas) a RedaÇão Final das 

emendas do Senado ao Projeto d-e Lei da Câmara n.0 93, de 1962, que estima 
a Receita e fixa a Despesa da. União para o exercício financeiro de 1963 -
AneX<> - Poâer Executivo - Subane>ro 4.05 - Super:intendêncla do Desen­
volvimento do Nordeste. 

S·ala das Comissõe."S, 29 de outubro de 1962. - Daniel Krieger, Presidente 
- Fansflo Cabral, Relator - Gaspar Velloso - Lopes da Costa - Pedro Ludo­
vico - Fernandes Távora - Lino- de 1\fa.ttos - Irineu Bo-mhausen - Barros 
Carvalho - A:ry Vlanna. 

(As emendas a que se refere o parecer foram publicadas em Suplemento 
n.O 172, de 31-10-62.) 
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PARECER N.0 615, DE 1962 
Da Comissão de Finanças, oferecendo a reda.ção final das emendas 

do Senado ao Projeto de Lei (n. o.s 4. 420-B, de 1962, na Câmara dos 
Deputados e 93~ de 1962, no Senado), que estima. a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exercício financeiro de 1963 - Anexo 4 -
Poder Executivo - Subanexo 4.06 - Comissão do Vale do São Fran­
cisco. 

Relator: Sr. Fernandes Távora 

A Comissão de Finanças apresenta (fls. anexas) e Redação Final das 
emendas do Senado Federal da Lei da Câinara n.O 93, de 1962, que estima a 
Receita e fixa a Despesa da União para o exercicio financeiro de 19e3 -
Anexo 4 - Poder Executivo - S·ubanexo 4. 06 - ComJ.s.são do Vale do São 
Francisco.-

Sala das Comissões, 30 de outubro de 1962. - Daniel Krleger, Presidente 
- Fernandes Távora, Relator - Gaspar Velloso - Lopes da COsta. - p,edro 
Ludovieo - Fausto Cabral - Lino de Mattos - Irineu Bornhausen - Ary 
VianDa. 

(As emendas a que se refere o parecer foram publicadas em Suplemento 
n.O 172, de 31-10-62.) 

PARECER N.O 616, DE 1962 

Da Comissão de Finanças, oferecendo a redação final das em.endas 
do Senado ao Projeto de Lei (n.os 4.420~B, de 1962, na Câmara dos 
Deputados e 93, de 1962, no Senado), que estima a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exercício financeiro de 1963 - Anexo 4 
Poder Executivo - Subanexo 5. 08 - Sunerintendência do Plano de 
Valorização Económica da Am.azônia. -

Relator: Sr~ Ary Vianna 

A Comissão de Finança.s apresenta (fls. anexas) a Redação Final das 
emendas do Senado ao Projeto de Lei d.a Câm·ara n.O 93, de 19-62, que estima 
a Receita e fixa a Despesa da União para o exercício financeiro de 1963 -
Anexo 4 - Poder Executivo - Subanexo 4.08 - Superintendência do Plano 
de Valorização Económica da Amazônia. 

Sala das Comissões, 30 de outubro de 1962. - Daniel Krieger, Presidente 
- Ary Vianna, Relator - Gaspar Velloso - Lopes da. Costa - Pedro Ludovico 
- Fausto Cabral - Lino de M:attos - Jrineu Bórnhausen - Barros Carvalho 
- Fernandes Távora.. 

(As emendas a que se .refere ·O parecer· foram publicada.s em Suplemento 
n.O 172, de 31-10-62.) 

PARECER N.O 617, DE 1962 

Da Comissão de Finanças, oferec-endo a redação final das emendas 
do Senado ao Projeto de Lei (n.os 4. 420-B, de 1962, na Câmara dos 
Deputados e 93, de 1962, no Senado), que estiJna a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exercício financeiro de 1963 - Anexo 4 
Poder Executivo - Subanexo 4. 09 -... Superintend~ncia do Plano de 
Valorização Econômica da Fronteira Sudoeste do País. 

Relator: Sr. Ary Vianna 
A Comissão_ de Finanças apresenta (fls. anexa.s) a Redação Final das 

emendas do Senooo ao Projeto de Lei da Câmara n.0 93~ de 1962~ que estima 
a Receita e fixa a Despesa da União para o exercício de 1963 - Anexo 4 -
Poder Executivo - Subane.ro 4.09 - Superintendência do Plano de Valori­
zação Econômica da Fronteira Sudoeste do País~ 

Sala das Comissões, 29 de outubro de 1962. - Daniel Krieger, Presidente 
- Ary Via.nna, Relator - Pedro Ludovico - Gaspar VeUoso - Fausto Ca!Jral 
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- Lopes da Costa - Lino de 1\lattos - Fernandes Távora - Irineu Bornhau­
sen - Baxros Carvalho. 

(As emendas a que .se refere o ·p-arecer foram publicadas em Suplemento 
de 51-~0-62.) 

PARECER N.0 618, DE 1962 

Da Comissão de Finanças, oferecendo a redação final das emendas 
do Senado ao Projeto de Lei (n.0 s 4. 420-B, de 1962, na Câmara dos 
Deputados e 93, de 1962, no Senado) que estima a Receita e fixa a Despesa 
da União para o exercício financeiro de 1963 - Anexo 4. - .Poder -Exe­
cutivo - Subanexo 4 .10 - .Ministério da ::Aeronáutica. 

Relator: Sr. Gaspar Velloso 

A Comissão de Finanças apresenta (fls. anexas) a Redação Fi.l;,lal das emendas 
d-o Senado ao Projeto de Lei <la Câmara n.0 93, de 1902, que estima a Receita 
e fixa a Despesa da Unfão para ·o exerCfciq financeiro de T963 - Anexo 4 -
Poder ExecUtivo - Subanexo tf .10 - Ministerio da Aeronáutica. 

Sala das Comissões~ 29 de outubro de 1962. - Daniel Krieger, Presidente -
Gaspar Venoso, Relator - Pedro Ludovico - Fausto Cabral - Lino de Mattos 

Fernandes Távora - Irineu Bornbausen - Barros Canralho - Acy Vianna 
- Lopes da Costa. 

(A.s emendas a que se refere o parecer foram publicadas em Suplemento 
de m-10-62.) 

PARECER N. 0 619, DE 1962 

Da Comissão de Finanças1 oferecendo a redação final das etnendas 
do Senado ao Projeto de Lei (n.0 s 4.420-B, de 1962, na Câmara dos 
Deputados e 93, de 1962, no Senado) que estima a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exercício financeiro de 1963 - Anex:.o 4 -
Poder Executivo - Subanexo 4.11 - Ministêrio da Agricultura. 

Relator: Sr. Lopes da Costa 
A Comissão de Finanças apresenta (fls. anexas) a redã.gão firial das emendas 

do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n.0 ·93, de 19ff2, que estima a Rêcelta 
e fixa a ·nespeSa da União para o exercício_ f1nanceiro de 1963 - Anexo -4 -
Poder Executivo - Subanexo 4.11 - Ministério da Agricultura. 

Sala das Comissões, 30 de outubro de 1962. - Daniel Krieger, Presidente -
Lo_pes da Costa, Relator - Gaspar Venoso -Pedro _LudQyico - Fausto Cabral 
- Lino de Mattos - Fernandes Távora - Barros Carvalho - Ary Vianna. 

(As emendas a qu~ se refere o parecer foram publicadas em Sup1emento 
de 1ll-10-62.) 

PARECER N. 0 620, DE 1962 

Da Comissão de Finanças, oferecendo a redação final das emendas 
do Senado ao Projeto de Lei (n.0 s 4. 420-B, de 1962~ -na Câmara dos 
Deputados e 93, de 1962, no Senado), que estima a Receita e fixa a Despesa 
da União para o exercício financeiro de 1963 - -Anexo 4 - Poder Exe­
cutivo - Suhanexo 4.12 - Ministério da Educação e Cultura. 

Relator: Sr. Daniel Krieger 
Da Comissão de· Finanças apresenta (fls. anexas) a Redação Flnal das emendas 

do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n.O 93~ de 1962~ que estima a Receita e 
fixa a Despesa da União para o exercício financeiro de 1963 - Anexo 4 - Poder 
Executivo-- Subanexo 4.12 - Ministério da Educação e Cultura. 

Sala das C<Jmi.ssões, 30 de outubro de 1962. - Daniel Krieger, Presidente e 
Relator --Gaspar Velloso - Fausto Cabral - Lopes da Costa - Fernandes 
Távora - Acy Vianna - Banos -carvalho - Pedl·o LudoVico - Lino de Mattos. 

(As emendas -a que se refere o parecer foram publicadas em Suplemento 
de 31-10-:62.) 
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PARECER N.0 621, DE 1962 

Da Comissão de Finanças, oferecendo a redação final das emendas 
do Senado ao Projeto de Lei (n.Os 4.420-B, de 1962, na Câmara dos 
Deputado e 93, de 1962, no Senado), que estima a Receita c fixa a 
Despesa da União para o exercício ímanceiro de 1963 - Anexo 4 - Poder 
Executivo -- Subanexo 4.13 - Ministério da Fazenda. 

Relator: Sr. Eugênio Barros 

A Comissão de Finanças apresenta (fls. anexas) a Redação F'mal das emendas 
do SenadO ao Projeto de Lei da Câmara n. 0 93, de 1962, que estima a Receita 
e fixa a Despesa da União para o exerciciá financeiro de 1963 - Anexo 4 -
Poder Executivo - Subanexo 4 .13 - Ministério da Fazenda. 

&Ia das Comissões, 30 de outubro de 1962. -Daniel Krieger, Presidente -
Eugenio Barros,. Relator - Pedro Ludovico - Gaspar Velloso - Fausto cabra! 
- Lino de Mattos - Fernandes Távora - Lopes da Costa - Barro.s carvalho 
- Ary Vmnna. 

(As emendas a que se refere o parecer foram publicadas em Suplemento 
de 31-10-62.) 

PAP.ECER N.0 622; DE 1962 

Da Comissão de Finanças, oferecendo a redação finai das emendas 
do Senado ao Projeto de Lei (n.0 s 4. 420-B, de 1962, na Câmara dos 
Deputados e 93, de 1962, no Senado) que estima a Receita. c fixa a Des­
pesa da União para o exercício financeiro de 1963 - Anexo 4 - Poder 
Executivo .....-.. Subanexo 4.14 -- Ministério da Guerra. 

Relator: Sr. Fausto Cabral 

A Comissão de Ymanças apresenta (fls. anexas) a .Redação Final das emendas 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n.0 93, de 1962, que estima a Receita 
e fixa a Despesa da União para o exercício financeiro de 1963 - Anexo 4-­
Poder Executivo - Subanexo 4.14 - Minist-ério da Guerra. 

Sala das_ Co.mls.sões, 29 outubro de 1962. - Daniel Kl"ieger, Presidente - -
Fausto Cabral, Relator --Pedro Ludovico-- Fernandes Távora- Lino de !tlattos 
- Gaspar Venoso - Lopes da Costa - Alô Guimarães - Barros Carvalho __ 
Ary Vianna. 

(As emendas a que se refere o parecer foram publicadas em suplemento de 
31-10-62.) 

Pl!oRECER N.0 623, DE 1962 

Da Comiss.?..o de Finanças, oferecendo a redação final das emendas 
do Senado ao Projeto de Lei (n.0 s 4. 4.20~B, de 1962, na Câmara dos Depu­
tados e 93, de 1962, no Senado), que estima a Receita e fixa. a Despesa. da. 
União para o exercício financeiro de 1963 - Anexo 4 - Poder Executivo 
- Subanex:o 4_~5- --1\-Iinistério da Indústria e do Comércio. 

Relator: Sr. Saulo Ramos 

A_Comissão de Finanças apra.senta (fls. anexas) a redação final das emendas 
do Senado ao Pro~_to de_ Lei da Câmã.ra. n.0 9a, de 1962, que estima a .Receita e fixa 
a DeSpesa da União par·a o eY..ercício financeiro de 1963 - Anexo 4- - Feder 
Executivo - Suba.nexo 4--15 - Ministério. da Indústria e do Comércio .. 

Sala das Comissões, 29 de outubro de 1962. - Daniel Krieger, :Presidente -
Sauio Ramosrffi.elator -Pedro LudoVico- Fausto Cabral- Ferna.ndes Távora­
Lino de Ma.ttos - Irlneu Bornhausen - Lopes da Costa - Barros Ca.rvalllo - Ary 
Vi anua.. 

(As emenélas a que se refere o parecer foram publicadas em sup1em6!Ilto de 
31-10-62.) 



-282-

PARECER N.0 624, DE 1962 

Da Comissão de Finanças, oferecendo a redaç.ão final das emendas 
do Senado ao Projeto de Lei (n.os 4. 420-B~ de 1962, na Câmara dos Depu­
tados e 9-3, de 1962, no Senado), que estima a Receita e íaa a. Despesa. da 
União para o exercício financeiro de 1963 - Anexo 4 - Poder Executivo 
- 'Subanexo 4.16- Ministério da Justiça e Negócios Interiores. 

Relato-:t: Sr. Eugênio Barros 

A Comissão de Finanças apresenta Cfls. anexas) a redação final das emendas 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n.0 93; de 1962, que estima a Receita e fixa 
a Despesa da un~ão para o exercício financeiro de 1963 - Anexo 4 - Poder 
Executivo - Subanexo 4.16 - Ministério da Justiça e Negócios Interiores. 

Sala das Comissões, 29 de outubro de 1962. - Daniel Krieger, Presidente -
Eugênio Barros, Relator - Pedro Ludovico - Fausto Cabral - Fernandes Tá­
vora- Gaspar Venoso- Lino de Mattos- Lopes da Costa- Jrineu Bornhau­
sen - BatTOs Carvalho - Ary Vianna. 

(As emrendas a que se refere o parecer foram publicadas em suplemento de 
31-10-62.) 

PARECER N.0 625, DE 1962 

Da Conússão de Finanças, oferecendo a redação final das emendas 
do Senado ao Projeto de Lei (n. 0 s 4 . 420-B, de 1962, na Câmara dos Depu­
tados e 93, de 1962, no Senado), que estima a Receita e fixa. a. Despesa. da 
União para o exercício financeiro de 1963 - Anexo 4 - Poder Executivo 
- Subanexo 4.17- Ministério da Marinha. 

Relator: Sr. J.rineu Bornha.usen 

A Comissão de Finanças apresenta (fls. a~exas) a ·redação final das emendas 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n.0 93, de 1962, que estima a Receita e fixa 
a Despesa da União para o exercício financeiro de- 1963 - Anexo 4 - Poder 
Executivo- Subanexo 4.17- Ministério da Marinha. 

Sala das Comissões, 29 de outubro de 1962. - Daniel Krieger, Presidente -
Irinel Bornhausen, Relator - Pedro Ludovico - Fernandes Távora - Fausto 
Cabral - Gaspar Velloso - Lino de Mattos - Lopes da Costa - Barros Car­
valho - .Ary Vianna. 

(As emendas a que se refere- o parecer foram publicadas em suplemento de 
31-10-62.) 

PARECER N.0 626, DE 1962 

Da Comissão de Finanças, oferecendo a redaçã.o final das emendas 
do Senado ao Projet.o de Lei (n.0 s 4.420~B? de 1962, na ~Câmara dos Depu­
tados e 93, de 1962, no Senado), que estima a Receita e fixa a Despesa. da 
União para o exercício financeiro de 1963 - Anexo 4 - Poder Executivo 
- Subanexo 4.18- Ministério das Minas e Energia. 

Relator: Sr. Nogueira da Gama 

A Comissão de Finanças apresenta (fls. anexas) a redaç:ão final das emendas 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n.0 93, de 1962, que estima a Receita e fixa 
a Despesa da União para o exercício financeiro de 1963 - Anexo 4 - Poder 
Executivo- Suba.nexo 4.18- Ministério das Minas e Energia. 

Sala das c-omissões, 30 de outubro de 1962. - Daniel Krieger? Presidente -
Nogueira da Gama, Relator - Pedro Ludovico - Fernandes Távora. - Fausto 
Cabral - Uno de Mattos - Irineu Bo:rnhausen - Barros Carvalho - Ary 
Vianna. - Gaspar Venoso - Lopes da Costa. 

(As emendas a que se refere o parecer f-oram publicadas em suplemento de 
31-10-62.) 
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PARECER N.0 627, DE 1962 

Da Comissão de Finança~ oferecendo a redação final das em.endas 
do Senado ao Projeto de Lei (n.0 :!> 4.420-B, de 1962, na. Câmara dos Depu­
tados e 93, de 1962, no Senado), que estima a Receita e fixa a. Despesa. da 
União para o exercício financeiro de 1963 - Anexo 4 - Poder ExOOI!tivo 
- Subanexo 4.19 - Ministério das Relações Exteriores. 

Relator: Mem de Sá 

A COmissão de Finanças apre&.=nta (fls. anexas) a redação final das em·enda.s 
do Seilado ao PioJeto de Lei da Câmara n.o 93, de 1962, que estima a Receita e fixa 
a Despesa da União para o exe:rcicio financeiro de 1963 - Anexo 4 - Poder 
Executivo - Subanexo 4.19 - Ministério das Relações Exteriores. 

• Sala das Comissões, 30 de outubro de 1962. - Daniel Krieger, Presidente -
Mem de Sá, Relator - Pedro Ludovico - Fernandes Távora - Fausto Cabral -
Lino de Mattos - lrineu Bomhausen - Barros Carvalho - Ary Vlanna - Gas­
par Velloso - Lopes da Costa. 

(As emenda.s a que se refere o parecer foram publicadas em suplemento de 
31-10-62.) 

PARECER N.• 628, DE 1962 

Da Comissão de Finanças, oferecendo a redação final das emenda$ 
.do Senado ao Projeto de Lei (n.0 s 4.4.20-B, de 1962, na Câmara dos Depu­
tados e 93, de 1962, no Senado), que estima a Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercício financeiro de 1963 - Anexo 4 - Poder Executivo 
- Subanexo 4. 20 - 1\-linistério da Saúde. 

Relator: Sr. Ary Vianna 

A Comissão de Finanças apresEnta (fls. anexas) a redação final da.s emendas 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n.0 93, de 1962, que estima a Receita e 
fiXa a Despesa da União para o exe1·cício financeiro de 1963 - An·exo 4 - Poder 
Executixo- Subanexo 4.20- Ministério da Saúde. 

Sala das Comissões, 30 de outubro de 1962. - Daniel Krieger, Presidente -
Ary Vianna, !Relator - Pedro Ludovico - Fernandes Távora - Fausto Cabral 
- Lino de Mattos- Irineu Bornhausen - Barros Carvalho - Lopes da Costa-
Gaspar Velloso. . 

(As emendas a que se refere o parecer foram publicadas em suplemento de 
31-10-62.) 

PARECER N.0 629, DE 1962 

Da Co-missão de Finanças, oferecendo a redação final das emendas 
do Senado ao Projeto de Lei (n.0 s 4 .420-B, de 1962, na Câmara dos Depu­
tados e 93, de 1962, ~o Senado), que estima a Receita e fixa. a Despesa da 
União para o e:xercicio financeiro de 1963 - Anexo 4 - Poder Executivo 
- Subanexo 4.21- Ministério do Trabalho e Previdência Social. 

Relator: Sr. Fausto Cabral 

A Comissão de Finanças aPresenta (fls. anexas) a redação final das emendas 
do Senado ao Projeto_ de Lei da Câmara n.0 93,: de 1962, ·que estima a Receita e 
fixa a Despesa da União para o exercício financeiro de 1963 - Anexo 4 _ Poder 
Executivo - Subanexo 4.21 -.Ministério do Trabalho e Previdência Social.. 

Sala das Comissões, 30 de outubro de 1962. -- Daniel Krieger, Presidente -
Fausto Cabral, Relator - Pedro Ludovico -_Gaspar Velloso - Fernandes Távora 
-Lopes da Costa- Lino de Mattos - lrineu Bornbausen -Barros Carvalho -
Ary Vlanna. 

(As emendas a que se refere o parecer forain publicadas em suplemento de 
31-10-62.) 
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PARECER N.0 630, DE 1962 

Da Comissão de Finanças, oferecendo a redacão final das emendas 
do Senado ao Projeto de Lei (n.0 s 4.420-B, de 1962, na Câmara dos Depu­
tados e 93, de 1962, no Senado), que estima a Receita e fixa a Despesa. da 
u-nião para o exercício financeiro de !963- Anexo 4 --Poder Executivo 
- Subanexo ~.22 -Ministério da Viação e Obras Públicas. 

Relator: Sr. Lino de Mattos 

A Comissão de Finanças apresenta Cfls. anexas) a RedaçãO Final das emendas 
do Senado ao Pro]eto de Lei da Câmara n.O 93, de 1962, que estima a Receita e 
fixa a nespe-S'a dá. União para o exercício financeiro de- 1963 - Anexo 4 -Poder 
Executivo- SUbanexo 4.22- ::Ministério da Viação e Obras Públicas. · 

Sala das Comissões, 30 de outubro ele 1962. - Daniel Kricger, Presidente -
Lino de Ma.ttos, Relator -~Gaspar Velloso - Lopes da Costa - Fernandes Tá­
vora - Fausto Cabral - Pedro Ludovico - Irineu Bomhausen - Barros Carvalho 
- Ary Vianna. 

(As emendas a que se refere o parecer foram pilblicadas em suplemento de 
31-10-62.) 

PARECER N.0 631, DE 1962 

A c-omissão de Finanças apresenta (fls. anexas) a redação final das emendas 
do Senado ao Projeto de Lei (n.0 s 4..420-B, de 1962, na Câmara dos Depu­
tado-s e 93, de 1962, nO Senado), que estima a Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercício ímanceiro de. 1963 --Anexo 4 - l!oder Executivo 
- Subanexo 4..23- órgãos Transferidos da União para o Estado da Gua­
nabara. 

Relator: Sr. Fernandes Távora 
A Comissão __ de Finanças apresenta Cfl~ anexas) a Redaç_ãio- Final d•as emendas 

do senado ao Projeta de Lei da Câmara n.O 93, de 1962,_·q_ue__ estima a Receita e 
fixa a Despesa da União para o exercício financeiro de 1963 - Anexo 4 -Poder 
Executivo -- Subanexo 4.23 -órgãOs Transferidos da U""Tiião para o_ Estado da 
GUanabara. 

Sala das Comissões, 30 de outubro de 1962. - Daniel Krieger, Pre.sidente -
Fernandes Távora, Relator - Gaspar Venoso - Pedro Ludovico - Wpes da Costa 
- Fausto Cab.ral - Alô Guimarães - Barros Carvalho - Ary Viajnna. 

(As emendas a que se refere o parecer--foram publicadas em suplemento de 
31-10-62.) 

PARECER N. 0 632, DE 1962 

Da Comissão de Finanças, oferecendo a redação final das emendas 
do Senado ao Projeto de Lei (n. os 4, 420-B, de 1962, na Câmara. dos Depu­
tados e 93, de 1962, no Senado), que estima a Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercício financeiro de 1963 - Anexo 5 - :Poder Judiciário. 

Relator: Sr. Ary Vianna 

A. Cmnis.são de Finanças apresenta (fls. anexas) a redação final das emendas 
do Senado ao ProJeto de Lei da Câmara n.O 93,. de 1962, que estima ·a Rec_eita e 
:fixa a D-espesa da União para o exercício financeiro de 1963 - Anexo 5 -Poder 
JUdiciário. 

Sala das ComissõeS, 29 de outubro de 1962. - Daniel Krieger, Presidente_ -
Ary Vianna, Relator - Pedro Ludovico - Fernandes Távora - Fausto Cabral 
- Lino de Mattos - Gaspar Velloso - Irineu Bornhausen - Lopes da Costa -
Bar.ros Carvalho. 

(As emendas a que se refere o parecer foram- publicadas em suplementc? de 
31-10-62.) 
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COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Vivaldo Lima - __ JOaquim Parente - Barros Carvalho - -~râniq _L{lges -
Jorge Maynard-- Gilberto Marinho - Nogueira da Gama -__ Milton Campos -.­
Pedro Ludovlco - F'illnto Müller - Nelson Ma.culan - Irlneu Bo!!_lhau.se:Q.. -----

0 SR. PRESIDENTE (Muura Andrade) -- Sobre a mesa resoluções, que_ vão 
ser lidas_. 

São lidas as seguintes: 

RESOLUÇAQ N~0 33, DE 1962 

Artigo_ únic_o. É prorrogado por ma~s -~o _(se~s~J;;J;ta) -dtas o _ _,prazp, Já pror­
rogado pela .Res0lução _ _n.0 _.2l/(J2, da Comissão criada pela Resolução n.0 18/62, 
para apurar as causas da crise de abastecimento de_ gêneros _áUment~os _-de 
primeira necessidade no Estado da Guanabata. -- -- -

Senado Federal, 15 -de õutubi-o de 1962. ___, -- J"e"fferson de Aiuiar - Novaes 
Filho - Fausto Cabral - Leônidas MeUo - Menezes Pimentel - Martins Júnior 
- Mathias Olympio - -Joaquim Parente - Guido .1\-londin - Rui Palmeira -
Daniel Krieger - Afrânio Lages -=Pedro Ludovico - Mem de ·sã·--- OVídio 
Teixeira - Filinto Müller - Lutterback Nunes - Arlindo Rodrigues - Ary 
Vianna - Gilberto Marinho - Aloysio de Carvalho - Gasp_ar Velloso - Fer­
nandes Távora - Heribaldo Vieira ~Sérgio Marinho - Irineu Bombausen -
Dei_ Caro __ F~deriço Nunes - Eugênio Barros -. ,foaquim Parente - Mathias 
Qlympio - Lopes da Costa - Vivaldo Lima. 

RESOLUÇAO N.0 34, DE 1962 

Artigo único. É prorrogado· por m·als 90 (novénta) dias_ o _prazo, já pror­
rogado pelas Resoluções n.0s 20 e 22/62, da Coriüssao Parlamentar de Inquérito 
criada pela Resolução n.O 11/62 para apurar responsabilidá:des pelos defeitos de 
construção existentes no bloco 50_ da &a _Norte, na Capital da Repúbli_ca. _ 

S_enado _-Federal, 15 de_ outubro de 1962. - Jefferson de Aguiar - Novaes 
Filho - Fausto Cãbral-....::. Leônidas Mello - Menezes Pimentel --Martins Júnior 
- Mathias Olympio - Joaquim Parente - Guido Mondin - Rui Palm_eira -
Daniel Krieger - Afrânio. Lages - Pedro Ludovico - Mem de Sá - Ovídio 
Teixeira - -Dix Huit Rosado - Barros Carvalho - Luttf!trback Nunes - Paulo 
Fender - Arlindo Rodrigues - Gaspar Velloso - Jorge Maynard- Ary Vianna 
- Gilberto Marinho - -Aioysio de carvalho - Fernandes Távora - Heribaldo 
Vieira - Lopes da Costa - Dei Caro - Frederico Nunes - _Eugênio Barros -
Mathias Olympio - Sérgio 1\-larinho - Vivaldo Lima - Filinto Miiller. 

O SR. PRESIDENTE -(Moura Amlrade) --Estes documentos, estando assina­
dos_ por mais .de um terço da composição da Casa, constitui Resolução_ da _Senado, 
nos termos tlo att. 155, letra b, do Regimento Interno, independentemente de-
votação. · 

Serão publicados a fim de produzTi-ein oS rieéessários efeitos. 
Sobre a mesa projeta de resolução, que vai ser lido. 

É lido o seguinte 

oPRO.JETO DE ~RESOLUÇAO N.0 27, DE 1962 

· Aposenta Lauro --Portella no- -cargo de Diretor-Genil, padrão PL. do 
Quadro da Secretaria do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - 'E: aposentado, de acordo catn o_ ~t" ~P-~·--"-~ l.B d-~-·~onsti­
tuição Federal, combinado com os arts. 345, item r; e 34!:t,- da Resoluçao n.0 6, 
de--196U, dO. Seilado, no catgo--de Diretor-Geral, padrão EL,- o Vice-Diretor-Geral, 
PL-0, do ·Quaclto-da-·secretaria da senado: .Federal, Lauro--Portella. 
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s-ustificação 

A Comissão Diretora, tendo em vista pedido de- aposentadoria do Vice­
Diretor-Geral, Dr. Laura Portella, submete à consideração do Plenário o presente 
projeto de resolução. 

com esta aposentadoria o Senado se -vê privado de um dos. -seus grandes 
funcionários. Por .mais de 35 anos prestou ele a sua colaboração inteligente, 
dedicada e eficiente a esta Casa. 

Sala das Sessões. 30 de outubro de 1962.- .:::___ Moura Andrade - Rui Palmeira 
- Gilberto Marinho- - Novaes Filho - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) - Este projeto é de autoria da Co~ 
missão Diretora. Nos termos do art. 102, § 3.Q, do Regirilento !h temo, ·não depende 
de apoiamento nem de parecer. · 

Será publicado e incluído oportunamente em Ordem do Dia. 

Não hã oradores inscritos. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Dis:cussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n.0 93, de 
1962 (n.O 4.240-B/62 na Casa de- origem), qUe -estima a Receita e fixa a 
Despesa da -união para o exercício fipanceiro de 1963, na. parte referente 
ao Anexo n.0 L-<Receita) tendo PareCer, SOb n.0 610, de 1962, da Comissão 
de Finanças, favorável ao Subanexo com as emen~ que o_ferece, sob 
n.0 s 1-CF a 11-CF. . - - - . -

Em di.scussão- o projeto com as emendas~ (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, declaro-a encerl-ada. 

Em votação o projeto sem prejuízo das emendas. 

Os Srs. Sen3.ct._or_e8 que o aprovam, cj_u.f!iiaiD. conservar-se sentados. (Pausa.) 

Está aproVl!do. 

Em votação a:s emendas de auttorla da Comissão de Finanças d·e n.<>s 1 a 11. 

Os Srs. SenadoreS que o aprov-am, qu-eiram conservar-se sentados. , (Pãusã..) 

Estão aprOvadas.-

o projeto vai à Comissão de Finanças para redação final. 

o SR. PRESmENTE <Moura· Andrade) - Está finda a matéria constante 
do avuJ.so. 

Sobre a mesa _parecer, que vai ser lido. 

>: lido o seguinte 

PARECER N,0 633, DE 1962 

Da Comissão de Finanças, oferecendo a. redação- final das emendas 
do Senado ao Projeto de Lei (n.0 .s 4.420-B~ de 1962, na Câmara dos 
Deputados e 93, de 1962,. no Se~do >~ qqe_ -~tima a _Receita e fixa a 
Despesa da União pa:ra o exercicio financeiro de 1963 - Afrnetxo n,0 1 -
Receita.. 

Relator: Sr. Barros c_arvalbo 

A Comissão de Finanças apresenta. (f!s. anexas) a. Redação: Final das 
emendas do Sell'a.do ão- Projeto de Lei da -câmara n.0 93,- de 1962, que estima 
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a Receita e fixa a Despesa da União para o exe'tcfclo financeiro de 1003 -
Anexo 1 -. Receita. 

Sala das Coml.s.sões, 30 de outubro de 1962. - Daniel Krieger, Presidente 
-· · Ba.rros Carvalho, Relator - Gaspar Vellosa - Pedro Ludovico - Fausto 
Cabral - Lopes da Costa - Lino de Mattos - Irineu Bornha.usen - Fernan­

des Távora - A:cy Vlanna. 

(As emendas a que se refere o parecer foram publicadas em_ suple­
mento de 31-10-62.) 

O SR. PRESIDENTE (Moura. Andrade) - Sobre a mesa 23 requerimentos 
de dlspensa de interstício que serão lidos pelo Sr .. l.0 Secretário. 

São lidos. e. aprovados os seí;ulntes . 

REQUERIMENTO N.O 644, DE 1~62 

Nos termos dos arts. 211, letra p, e 315, do Rêgimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação para !lJ.scu.s.são e votação da redação final do Projeto 
de Lei da Câmara n.O 93, de 1962, que estima a Reoeita e fixa a Despesa da 
União para o exercício financeiro de 1963, na parte !'laferente ao Anexo n.0 1 
<Receita). 

Sala das Sessões, :ló de outubro de 1965. - Guido Mondin. 

REQUERIMENTO N.O 645, DE 1962 
Nos termos dos arts. 211, letra p, e 315, do Regimento Interno, requeiro 

dispensa de publicação para discussão e votação da redação final do Projeto 
de Lei da Cãruara n.0 93, de 1962, . que estima a Receita e !lxa a Despesa da 
União para o exercício financeiro de 1963, na parte referente ao Anexo n.0 2 
(Poder Legi.slativol, Subanexo 2.01 (Ci)anara dos Deputadils). 

Sala das Sessões, ~O de outubro de 1962. 

REQUERIMENTO N.0 646, DE 1962 _ 
Nos termos doo a:rts. 211, letra p, e ~15, do Regimento Interna, requeiro 

dlspensa de publicação para discussão e votação da redação final do Prajeto 
de Lei da Câmara n.O 93~ de 1962, que estima a Receita e fixa a Desp_esa da 
Ufi.ião para o. exercício financeiro de 1963·~ na parte :referente ao Anexo n.0 2 
(Poder Executivo), Subanexo n.0 2.02. (Senado l"ederal). 

Sala das Sessões, 30 de outubro de 1962. - Guido Mondin. 

REQUERIMENTO N.0 641, D'E 1962 

Nos termos dos arEs. 211, letra. p, e 315, do Reflnlento Interno, requeiro 
dispensa de publicação para discussão e votação da <"eda.ção final do Projeto 
de Lei da Cãruara 11.0 113, de 1963, que estima a Receita e fi:!lla a Despesa da 
União para o exercfclo financeiro de 1963, na parte referente ao Anexo n.O 4 
- Poder Executivo - Subanexo n.O 4.0L (Presidência da República - Con­
selho de Mlnlstro). 

Sala das Sessões, 10 de outubro de 1962. - Guid<> Mondin. 

REQUEitiMENTO N.0 648, DE 1962 

Nos termos dos arts. 211, letra p, e 315, do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação para discussão e votação da- redação final do Projeto 
de Lei da Cãruara n.o 93, de 1962, que estima a R~eita e fixa a Despesa da 
União para o exercício financeiro de 1963, na parte referente ao Anexo n.0 4 
(Poder Executivo), S:uban!'XQ n.O 4.05 (Superintendência do Desenvolvllllento 
do, Nordeste). 

Sala das Sessões, 10:de outubro de 1962. - Guido Mondin. 
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REQUERIMENTO N.0 649, DE 1962 

Nos termos dos arts. 211, letra p, e 31-5, do Regimento Interno, requeiro 
dispensa--de- publicação para cU..seussão e mtacão da redação final_do Projeto 
de Lei da Câmara n.0 93,- de 1962, -que estima a Receita -e fixa a Despesa· da 
União para o- -exetU!cio .financeiro de 1963, na parte referente_ ao_ Anexo 4_­
(Poder Executivo), Subane= n.0 4.06' (Comlssão do Vale de São Francisco). 

Sala das Sessões, 30 de outubro de 1962. - Guido Mondin. 

REQUERIMENTO N.0 650, DE 1962 
- -

Nos termos dos arts. 211, letra p, e 315, do_ Regimento !nternQ, re_que!ro 
dispensa de publicação para discp.ss_ãQ. e :_vQtação_ da _:red~ção final do Projeto 
de Lei da Câmara n.O 93, de 1962, que estima a Receita e fixa a- -nespe.sa da 
União para o exercfcio financeiro_ de 196:3,_ na p_~rte_ _:referente ao Anexo 4 
(Poder Executicol, Subanexó il.0 4.0&- (Superlntendênc!a do Plano de Valori­
zação .Econômica da Amazônia). 

Sala das Sessõ.es, 30 de outubro -de 1962. - Guido Momlin. 

REQUERIMENTO N.0 651, DE 1962 

Nos termOS dos arts. 211, letra p, e 315, do Regimento Interno,- Z.'éqliE~iró 
dispensa de publicaçãO para discussão e VOt3:!;"ãó--da redaçãa final do Projeto 
d"~ Lei da Câmara n.0 93, de 1962,_ que estima a_Receita_ e fixa a Despesa da 
da União para o exerc!ClÓ de' 19~3, na pãtte l-eferente M Anexo n.O 4- (Poder 
Executivo), Subanexo n.o 4. Q9 (Superint_endência do Plan<r de __ Yalo;t;"lzação Eco-
nómica da: Região da Fronteira Suooeste .. d<> P·a1sY. · -

Sala das Sessões;· 30 ·de 'Outubro de 1982. --Guido Mondin. 

REQUERIMENTO N.0 652, DE 1962 
Nos termos dos arts. 211, letra p, e 3-15, do Regimento Interno, requeiro 

dispensa de publ!cação ,para discussão_ e. ygtaçã!> @ redação final do Projeto 
de Lei da Câmara n.o 93, de 1982, que estima a R'eeeita e flxa a Despesa da 
União para o __ exercício financeiro de 1963, na parte referente ao Anexo n.O 4 
(Poder -:EJrecutivo), Subanexo n.0 4.10 (Ministério da Aeornáutica). 

Sala das Sessões, 30 ·de outubro de 1962. - Guido Mondin. 

REQUERIMENTO N.0 653, DE 1962 

Nos termos dos art.s. 211, letra p, e 315;--do Regimento- Interno, requeiro 
dispensa de publicação para discussão e votação da redação final do Projeto 
de Lei da Câmara n.o 9-3, dé 1002,. qúé eStima- ã.. Re-ceita e fixa a Despesa da 
União para o e;xt.=rcícdo financeiro de 1963_, na _parte referente ao Anexo m.0 4 
(Poder Executivo), Subanexo n.o 4.11 (Ministério da Agr!clUtura). 

Sala das Sessões, 30 de outubro de 1962. - Guido Mondin. 

REQUERIMENTO N.0 654, DE 1962 

Nos termos dos arts. 211. letra p, e 315, do Regimento Int~mo, requçdro 
dispensa de publicação- para-discussão e votação: -d_a; · ·redação final â.o Projeto 
de .Lei da Câmara n.--o--ga-, de 1962~ que estima a Receita e fixa a Despesa da 
união para; o exercício -financeiro de 1003, ·na· parte referente ao Anexo n.0 4 
(P.oder Executivo), Suhanexo n.0 4.12 (Mln!stéxio da Educação e Cuitura) ._ 

Sala das Sessões, 30 de outubro de !962. - Guido Mondlri. 

REQUERIIIIR.'ITO N.0 .655, DE 1962 

Nos tennos dos ·art.s. 211, letra P1 e 3.15;- do Régi:friertto Interilõ~ requciiro dis­
pensa de inter.s1tício para .discussão .e votação da ·redação final do projeto. de 
Lei da Câmara n.o 93, ·:ae 1962, que estim-a a Receita e fixa a "Despesa üa União 



-para · o - exercício financeiro de 1963, na parte referente ao Anexo · 4 (Po·der 
·Executivo), Subanexo n.0 4.13 (Ministério da Faze..'1.da). 

Sala das Sessões, 30 de outubro de 1962; - Guido Mondin. 

REQUERIMENTO N.0 656, DE 1962 

Nos termo.s dos arts. 211, letra p, e 315,- do Regiment.o Interno, requeiro 
dispensa de interstício para discusSã·o ·e vota·ção da redação final dO ·proje-to de 
Lei da Câmara. n.o 93, d.e 1962, qUe estima a Rece_ita e fixa. a De-.s:t>eS-a da União 
para o exercício -financeiro· de- 1963, na parte referente ao Anexo 4 (Poder 
EXecutiVo), Subanex<J li.0 4.14- Ministério da Guerra.- -

Saàa das sesSõeS, 30 tle Outubro de 1962. - Guido Mondin. 

REQUERIMENTO N.0 657, DE 1962 

Nos termos dos arts. 211, letra p, e 315, do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de hi.térsticio para discussão ·e votação da redação final do Projeto ~e 

-Lei da Câmara ri.0 93, de 1962, que estima· a -Receita e fixa a Despesa da -união 
para o exercício financeiro de -1963, na pa-rte referente ao Ane-xo -4 (Poder 
Executivo), SUbanexo n.0 4.15 (Ministério da Indústria e c-omércio). 

Sala eras SessõeS; 30 de outubro de 1962. - Guido Mondin. 

REQUERIMENTO N.0 658, DE 1962 

Nos term-OS dos arts. 211, letra p, -e 315, do- Regimento Int.emo, r.equelro 
dispensa de interstício para discussão e :votação da ~redação final do Projeto de 
Lei da Câmara n.O 93, de 1962, que_ estima a Rece~ta ,e_ fi+.a .. a Despesa da União 
para o exercíCIO financeiro de_ 1963, na :Pai-te referente ao Anexo 4 (Poder 
Executivo), Subanexo ·n.0 4.1~ (]Ministério da Justiça e Negócio~ Interiores). 

Sala das sessões, 30 de outubro de 1962. - Guido Mondin. 

REQUERIMENTO N.0 659, DE 1962 

Nos ·termos dos arts. 211, letra p, e 315, do Regim·ento Interno, r-equeiro 
dispensa de interstíci.a-P.ara dis-cussã.o e votação da ·recta:ção final do Projeto de 
Lei da Câmara n.0 93, de 1962, que estima a R•eceita -e fixa a Despesa da União 
para o exercfciO financeiro de 1963, na parte referente ao Anexo 4 (Poder 
Executiv-O), ·Subanexo n.0 4.'17, Mlnis.t·ério da Marinha. - o 

Sada das Sessões, 30 .de outubroO de 1962. ----- GUidÕ--1\Iond.in: 

REQUERIMENTO N.0 6611, DE 1962 

Nos termos dos arts. 211~ letra p, e aiS,- ãó Re-giJ;ii~ento ·rntenló, -reQUeiro 
dispensa de interstício para discussãO € vOtação da •redi:tção final do Prój€to de 
Lel da Oâmara !i.0 93, de 1962, que estima a Receita e fixa a Despesa'~da União 
para o exercfcio financeiro de 1963, na parte referente ao Anexo 4 (Podei­
Executivo), Subanexo n. 0 4 .18, :Ministério .d:ts Minas e En.ergio.,. 

Baila das Sessões, 30 de outubro de 1962. _, Guido 1\-[ondin. 

REQUERIMENTO N.0 661, DE lSS2 

Nos termos dos arts. 211, letra p, e 315, do Regimento Interno.' requeiro 
dispensa de interstício para discqssão e votação da re.dação final do Projeto de 
Lei da Câmara n.0 93, de 1962_. _que c:st:ma a R'Elceita e fixa a De.spesa da União 
para o exercício financeiro de 1963, na parte referente ao Anexo 4 (Poder 
Executivo), Subanexo n.0 4.19, 1\fi.nistério das Réla.ções Exteriores. 

Saia da.s Sessões, 30 d-e outubro de 19G2. - Guido liicndin. 

REQUERIMENTO N.0 662, DE 1962 

Nos termos dos arts. 211, letra p, e 315, do Reg!ID.ento Interno, requeiro 
dispensa de !nterstlcio para discussão e votação da ,redação final do ~PrOjeto de 
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Lei da Câmara n.0 93, de 1962, que estima· a Receita e fixa a Despesa da União 
União para o ·· exercfcio fmanceiro de 1963, na parte referente ao Anexo 4 
(Poder Executivo), Subanexo n.O 4.20, Ministério da Saúde. 

SaJJ.a daa Sessões, 30 de outubro de 1962. - Guido Mondin. 

REQUERIMENTO N.0 663, DE 1962 

Nos tenno.s dos arts. 211, letra p, e 315, do Regimento Interno, requeiro 
dl.spensa de interstício para discussão e votação da •re.dação final .do Projeto .de 
Lei da Câmara n.0 93, de 1962, que estima a Receita e fixa a Despesa da União 
para o exercício financeiro de 1963, na parte referente ao Anexo 4 (Poder 
Executivo), Subanexo n.0 4.21, Mlnistér!o .do·Trabalho e Previdência Social. 

S'Rila das Sessões, 30 de outubl'o de 1962. - Guido Mondin. 

REQUERIMENTO N.0 664, DE 1962 

No.s termos dos arts. 211, letra p, e 315, do Regimento D:ltemo, requeiro 
dispensa de lnterstlcio para discussão e votação da redação fmal do Projeto de 
Lei da Câ.maTa n.O 93, de 1962, que estima a Rec.eita e fixa. a Despesa da União 
para o exercício financeiro de 1963, na parte referente ao Anexo. 4 (Poder 
Executivo), Subanexo n.O 4 .22, lV:tl.nistério da Viação e Obras Públicas. 

Sala das Sessões, 30 de outubro de 1962. - Guido Mondin. 

REQUERIMENTO N.0 665, DE 1962 
Nos termos dos arts. 211, letra p, e 315, do Regim'ento Interno, requeiro 

dispe;n.sa de interstício para discussão e vota.ç.ão da ~redação final do Projeto de 
Lei da Câmara. n.0 g3; de 1962, que estima a Receita e fixa a Des-p.e.sa da União 
para o exercfcio financeiro de 1963, na parte referente ao Anexo 4 (Poder 
Executivo), Subanexo n.O 4.23 (órgãos tr·ansferldos da União para o Estado da 
Guanabara) . 

Sal•a das sessões, 30 d'e outubro de 1962. - Guido Mondin. 

REQUERIMENTO N.O 666, DE 1962 

N'Os •tennos dos al'ts. 211, letra p, e 315, do Regimento Interno, requeiro <!Js­
pensa. de interstício para discussão e votação da redaç:ãó _final do Projeto de Lei 
da Câmara n.0 93, de :1962, que estima a R'ecei·ta e fixa a Despesa. a-a União para 
o exercício financeiro de 1963, na parte referente ao Anexo 5 (Poder Judi­
ciário). 

Sala das Sessões, 30 d-e outubro de 1962. - Guido Mondin. 
O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) - Em conseqüência da deliberação 

do Plenário, ·as matérias pa:ra as quais foi solicitacta dispensa de inte·rstício. 
figurarão na Ordem do Dia da próXima se.ssão. 

Está esgotada a matéria da Ordem do Dia. 
Noo há. oradores inscritos para esta oportunidade. 
Nada mais havendo que tra·tar~ vou Iev~ntar a sessão, convocando os Srs. 

Senadores para uma sessão e~traordinária, hoje, às 21 horas e 45 minutos, com 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Discussão, em turno únloo, da redação final, ofex:ecida .pela Comissão de 
Finanças em seu Parecer n.0 611, de 1962, das -e·mendas do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n.o ~3. de 1962, que estima a Receita e fixa a Despesa da União 
para o exercício financeiro de -1963, na pa'rte ~ferente ao Anexo 2 (Poder 
Leglsl·ativo), Subanexo n.0 2.01- Câmara dOS Deputados._ 
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2 

Discussão, em tili"no únioo, da redação final, oferecida pela Comissão de 
Finanças em seu Pll!recer n.O 612, d~ 1962, da.S emendas do Sefiado ao Projeto âf! 
Lei da Câmara n.0 93, de 1962, que estima .a Receita _e fixa ·a De.s:pe.sa da u:nião 
para o exercício financeiro de 1963,. _na -Parte referente ao_ Anexo 2 (Poder 
~glslatlvo), Subanexo n.~ 2.02 -s-enado Federal. 

3 

Discussão, ·e_m turn,o único, da redaÇ}ão finM, oferecida pela Comissão de 
Finanças em seu Parecer n.0 613, de 1962, das emendas do Senado ao ProjetO de 
Lei da Cân;lara n.0 93, di 1962, que estima a R;eceita e fixa a DeSpesa da União 
para o exercício financeirQ de 1963, na parte referent-~ _ao -Ané"o _ n.0 4 _ (Poder 
Executivo), Subanexo n.o 4.01- (Presidência da República--- doru;elho de MI­
nistros). 

4 

Discussão, em turno único, da redação, -final, oferecida pela Comissão de 
Finanças em seU Parecer n.0 614, de 1C62 .. das emenda.s do Senado a.o Projeto de 
Le.1 da Cãinara n.0 93, de 1S52, que ,estima a· Receita e fixa a Despesa da União 
para o exercício financeiro de 1963, na parte referente ao Anexo n.0 4 (.Çiodu 
Executivo), Subanexo n.0 4AQ5- Superintendência do Desenvolvimento do Nor­
deste. 

5 

Discussão, em turno único, da redação final, oferecida p~I~ __ Comts.s_ão de 
Finanças em -se_l,l Parecer n.0 615, de 1962, das emendas _ _c1q_ Sepado ao Projeto 
de Lei da Câmara n.0 93, de 1962, que estima a Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercício financ8iro de 1963, na parte referente ao Anexo n:o 6 
(Comissão do ... Vale do S. Francisco) (Poder Executivo), Subanexo n.0 4. 

6 

Discussão, em turno único, da redação final, oferecida pela Comissão de 
Finanças em seu Parecer n.o 616, de 1962, das emendas do Senado ·ao Projeto d~ 
Lei da Câmara n.0 93, de 19.62, que e.stima a Receita e f1xa a Despesa da -Utlião 
para o -e:!'~rcicio ffnance-iro de 1963, na parte; referente ao Anexo n.O 4 (Podet 
Executivo), Subanexo n. 0 4.8 (Sup-zrintendência do Plano de Valorização Econô­
mica da Amazônia). 

7 

Discussão, em turno umco, da redaçãó :f"mai; Oferecida pela Comissão -de 
Finanças-em seu-Pare-ce.r-_ri.~_-6~7~ de 1982, das emendas do Senado ?:O Projeto d~ 
Lei _ _da Câmara n.o 93, de 1962, que estima a Receita e fixa a Despesa âa União 
para o exercício financeiro de 1963, na _parte referente ao Anexo n.O 4 (Poder 
Executivo), Subanexo n.0 4. 09 (Superintendência do Plano de Valorização Eco-
nómica da Região da -Fronteira Sudoeste do Pais). -

8 

Discussão.- em -turno únicn, da redagão final, oferecida pela Comissão dé 
Finanças em seu Parecer n.o 618, de 1962, das emendas do Senado ao· Projeto 
de Lei da Câmara· n.o 93, de 1962, que estima a Receita e fixa a Despesa da 
União para o ex"e.rcicio _financeiro de 19~3_} na--p_ã.t_re referente ao Anexo n.o 4 
(Poder Executivo), Subanexo n.0 4.10 (Mfuistério_ da ·Aeronáutica). 

9 

Discussão, em turno_ único, da redação filial, oferecida peia Co:ro,issão ã,e 
Finanças em seu Parecer n.O 619, de 1962, das emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n.o 93, de 1962, que estima a Receita e fixa a Despesa da União 
para o exercício financeiro __ de 1963, na parte .ret:erente ao _Anexo n.O 4 (Poder 
Executivo), Subanexo n.0 4 .11 (Ministério da Agricultura). 
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'i O 
Discussão, em turno único, da redação final, oferecida pela Comissão de 

Finanças em seu Parecer n:o_-620, de 1962, das emendas ~do Senado ao Projeto de 
Lei da -câmara n.0 93, de 19_62, que estima ~ ~eceita e fixa a Despesa da União 
para o exercíCio finan-ceiro de 1963, na parte referente ao Anexo 4 (Poder 
Executivo), Subanexo n.o 4 .-12 (Ministério da Educação- e Cultura). 

11 
Discussão, em _ turno único, da_ redação final, ofer_eç,i,ga, pela Comissão de 

-Finanças _e mse_l,! __ P~reCer _n.() __ 621, de 1962, das emendas do SerHido ao Prqjeto _de 
Lei da Câmara n.l:} __ 93, de 19-62, que estima a R-eceita -e_ -fixa a Despesa da União 
para o exerdciO--financeiro de 1963, na parte referente ao Anexo n.o _4 (Poder 
Executivo), SubaneXo n.0 4.13 (Ministério da Fazenda). · "' · · 

1.2 
Discussão, em turno único, da redação final, oferecida pela Comissão de 

Finanças em seu Parecer il.0 622, de 1962, das emendas do _Senado ao Projeto de 
Lei Clã Câmara n.o 93, de 1962, que estima a -Rêêélta e fixa a _Despesa da União 
para o exerCício financeiro de 1963, na- parte referente ao Anexo 4 --Poder Exe-
cutivo - Subanex:o n.o 4.14 - Ministério da Guerra. - -

13 
Discussão, em turno único, da redação final, oferecida pela Comissão de 

Finanças em seu Parecer n.0 623, de_ 1962, das emendas do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n;o 9"3~ de 1962, que estima a Rec.~ita _e_-fiXa a_-Despesa da União 
para o exercício flnanc:eiro dé 1963, na paite referente ao Anexo_ 11.0 4 (Poder 
Executivo), Subanexo n.0 4.15 <Ministério da Indústria e Comércio). 

14 
Discussão, em turno único, da redação final, oferecida pela Comissão de 

Finanças em seu Parecer n.O 624, de 1962, das emendas do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n.o 93, de 1962, que estima a Receita ~ f~a a_.Pe:spe·s_a -da União 
para o exercício financeiro de 1963, na parte referente ao Anexo n.O 4 (Poder 
Executivo), Subanexo n.o 4.16 (Ministério da Justiça e Negócios InteriOl·es). 

15 
Discussão, em turno único, da redação. final, ·ofetectdã p6-lá' COmissão de 

Finanças em seu Parecér Ii.0 625 de 1962, das emendas do Senado _ao .Projeto de 
Lei da Câmara 'n,o 93, de 19_62, que estima a Receita e fixa a _Despesa da União 
para o exercício financeiro de 1963, na parte referenté ~aõ ArieXo- n.O 4 -(Poder 
Executivo), Subanexo n.o 4.17 CMini.stér!o da Marinha). 

16 
Discussão, em turno único, da redação final, of.er.e..cida pela co_rnis_S~ó de 

Finanças em setf Parecer n.0 626, de ÜT62, das emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n.0 9"3, de 1962, qué estima a Receita e fixa a Despesa da 
uruão para o e:x:ercício financeiro de 1963, na parte referente ao Ane:x.o n.O 4 
(Poder Executivo), Stibanexo n.o- 4~18 (JMinistério das Minas e Enetgiá). 

17 
Discussão, em turno único, da -~dagão final, Qf_erecida- Pela_- cOmissão- d~ 

Finanças em seu Parecer n.0 627, de 1962, das emendas do ·senãdo a-o- -Projeto de 
Lei da Câmara rt.0 93, de 1962, que estima a Receita e fixa a Despesa da_ União 
para o exercício financeLro de 1963, na parte referente ao Amexo n.0 4 (Poder 
Executivo), Subanexo n~o- 4.19 (Ministério das Relagões -Exteriores). 

18 
Discussão, em -turno único, da- redação fimal, ofereclda pela Comissão de 

Finança.s em seu Parecer n.o· 624, de 1962, das ·emendas do Semedo ·ao Projeto de 
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Lei da Câmara n.O 93, de 1962,~ que estima a Receita e fixa a Despesa da união 
para o .exercício financeiro de 1963, na parte referente ao Anexo s.0 4 (Poder 
Executivo), Subanexo n.0 4.20 (Minlstél\io da Saúde). 

19 
Di.scu.ssão, em turno único, da redação flnal, of,erecida pela Comissão de 

Finangãs em· seu Parecer n.0 621l, de 1962, .das emendas do Senado ao Projeto 
de LeCda Câmara n.o_;n-3, de 1962, que estima a Receita e fixa a Despesa da 
União para o eXercício finan:celro-- de 1963~._ na parte referente ao Anexo n.0 4 
(Poder Executivo), Subanexo n.o 4.21 (Ministério do Trabalho e Previdência 
social). 

20 

Dlscus.são, em turno único, da redação fl.nal, oferecida pela COmissão de 
Financas em seu Parecer n.0 630, de 1962, das emendas do Senado ao Projeto de 
Lei dá Câmara n.o l13, de 1962, qU.a estima a Receita e fixa a Ilespesa da União 
para o exercício financeiro de 1963, na parte referente ao An·exo n.0 4 (Poder 
Executivo), Subanexo n.0 4.22 (Ministério da Viação e Obras Públicas). 

21 
Ddscus.sãt{, em· turmD---Único, da redagãa .. finai, oferecida pela Comi~ão de 

Finanças em .seti Parecer- 11.0 631,- de 1962, das emendas do senado ao Projeto 
de Lei da Câmara- -:!1.0 93;-- d-J 1962, que estima a Receita ·e fixa- a Despesa 
da União para o exercíCio financeiro .de 1963, na parte referente_ ao Anexo n.0 4 
(Poder Executivo), Subanexo- -n..o 4... 23 (órgãos transferidos da União para o 
Estado da Guanabara). 

22 
DiscussãO, __ em' tufno único, da reâagã<r~fináí, Ofel--ecida pela Comissão de 

Finanças em seu Parecer n.0 6~2. de 19_62, das emendas do Senado ao Projeto de 
Léf àa Câriiara n.o ·g3; de 1962, que estima a Receita e fixa a Desepesa da União 
para o _éXérciclo Iinanceiro de 1963, na parte ref-erente· ao Ail'e.Xo- n.o -5 (Poder 
JUdlciádo). 

23 

Discussão, em tur~() .único,_ do Projeto de Resolução n.o 27, de 19627 de 
autoria da Comissão- Diretora, que apos-enta Lauro Portela no ·cargo de Diretor 
Geral, padrão PL, do Quadro da Secretaria do Senado Federal. 

Está encerrada a sessão. 
(Encerra-se a sessão às 21 horas e 25 minutos.) 



154.a Sessão da 4.a Sessão Legislativa da 4.a Legislatura, 
em 30 de outubro de 1962 

(Extraordinária) 

PRESIDJ;:NCIA DO SR. MOURA ANDRADE 

As 21 horas e 45 llliinuto.s acham-se preSentes os Srs~ S.fmãdores: 
Paulo Coelho --vivaldo Lima- Páulo Fend·ar- Martins Júnior- Sebastião 

Archer - Eugênlo Barros -~ Leônidas Mello - Ma.thlas OJ.ympio ~ Joaquim 
Parente - Fausto Cabral - Fernandes Távora - MenezrucPJmentel - Sérgio 
Marinho --"Reginaldo Fernandes-- Dix-Huit Rosado - Novaei;"Filho - Jarba.s 
Maranhão - Barros Carvalho - Afrânio Lages - Ruy Palmeó.ra - Jorge 
Maynard - Heribald_o Vieira - Ovídio Teixeira - Alo:.V.sio de Carvalho ,;._ 
Dei Caro - Ary Vianna - Jefferson de_ Aguiar - -Lutterbach Nunes - Arlindo 
Rodrigues - Gilberto Marinho - Nogueira da Gama - Milton Campos -
Monra Andrade - Lino de Mattos - Pedro Ludovico - Frederico NnMs -
Filiinto Müller -_Lopes da costa- Alô Gui~arães- GaSPar venoso ~ Nelson 
Maculan - Sáulo Ramos - Irineu Bornhau.s-en - Mem de Sá - Guido Mondin. - . . - . -

O SR. PRESIDENTE (Moura AndralieY .::_ A listá de~ presença acusa~ o compa­
recimento de ... Srs.--s.anadores. Havendo número legai, declaro aberta a sessão. 

Vai ser lida a ata. 

O Sr. 2.0 secretáriO'_· proCede à ·leitura da ata da .sessão _anterlor1 

que é aprovada sem debates. 

O Sr~ 1.0 Secretário lê o seguinte: 

EXPEDIENTE 

PARECER N.• 634, DE 1962 

Da Comissão Parlamentar de Inquérito - para apurar irregulari­
dades ocorridas na construção do bloco 50~ da Asa Norte, em Brasília. 

Relator: Sr. Jefferson de Aguiar 
A Resolução n.o 11, de 1962, crdou Comissão Parlamentar de Iriquérlto, com 

o objetivo de apurar irregularidades o_corrida.s na construção do Bloco 50, da 
Asa Norte, em Brasilia, e no qual estavam r~siclindo funcionários do Senado 
Federal. 

Estabel-eceu-se no artigo único da Resolução n.0 11, que a Comissão apuraria: 

"em relação ao.s deféitos de construção _existentes no Bloco 50, da 
Asa Norte, na Capital da R<!públlca, as responsabilidades da empresa 
construtora Capua & Capua, do Instituto de Aposentadorda e Pensões 
dos Comenciários, da Prefeitura do Distrito Federal, do, Companhia 
Urbanizadora da Nova Capital e do Grupo de Trabalho de Brasília, seja 
quam.to à construção em si, seja quanto aos contratos de empreitada, 
qualidade e custo dos materiais empregados, exeoução e fiscalização da 
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obra, a'Ceitação desta e cllstribUJição do.s apartamentos sem o "habite-se" 
das autoridades _competentes." 

Justificando a aPresentação da re.solução e conseqüente -criação da Comissão 
Parlam~entar de Inquérito, o.s signatários asseveraram: 

"As autoridade.s .administrativas do Senado viram-se, lia tarde de 9 
do corrente, diante de_ problema delicado e premente~ qual o da situação 
de !ntranqüJ!lidade dos funcionários desta Casa do Congresso Nacional 
residentes no Bloco 150, da Asa: Norte, __ em face de ___ sinais evidentes de 
insegurança· do edifício, que apresentava· fissuras nas paredes e lages, 
de caráter _progressivo, quebra espontânea -de vidros, empenamento .de 
esquadrias, oom a impossibllldade de moQ!Uzação de portas e janelas e 
outros, relatados em repr-esentação dir1gtida ao Primeiro Secretário." 

Em fac-e de representação dos fil.Ii·cionârios <iiie resicUam no Bloco 50, da Asa 
Norte, em 8 de junho deste ano, o sr. Diretor-Geral determinou ao- Dr. Cleone 
Velasco que adotasse todas as providências no c~oo~ através da Orde·m de S.erviço 
n.0 3.057, do dia imediato, 9 do mesmo mês, data a que aludiram os signatário~ 
da Resolução n.~ 11._ O ~r. Qieone \[e~asco sugeriu a· imediata remoção do.s mo­
radores dO- Bloco 50, nO qUe_ fód. ãtendido pela Mesa Diretora do Senado, que o.s 
hospedou num dos hotéis de Brasília, por- _conta do Senado, assu.rhindo. assim, 
a responsabi!!dade pelo pagamento da dlãiia de Cr$ 400.000,00 (quatrocentos 
mil cruzeiros). 

A Pr·e"feltura do Distrito Federal escla.rec~u ao Senadó;Pélo Oficio nP lóà/62, 
de 12 de junho, que: 

1.0) o bloco n.O 29 da superquãdra cta Asa Nort.a foi interditado pela Pre­
feitura em 8 de fevereiro de 1962, só se permitindo a sua desinterdição para 
reparos de restauração do prédio, após a apres·entação do laudo per.i:_clal, em 17 
de malo de 1962; 

2.0 ) o laudo retendo no item_ ~.0 se ap1ica a todos os prédios do setor, que 
já apresentam rachaduras e deformações ·estruturais, inclusive pelos motivos da 
má execução do prol!esso construtivo; 

3.o) os blocos da Asa Norte não possuem alvará de construção, nem o deVido 
"habite-se'' expedido pela Prefeitura, sendo q_ue o processo para concessão de 
alvará para o início da obra ainda .se encOntra na Divisão de Licenças e Flsca­
lização de Obras, desde 24 de maio de 1961, sem que os responsáveis pela obra 
tivessem demonstrado interesse .em regularizar -a situação de ~uas obras na PDF. 

O Sr. Diretor-Geral informou que não conseguiu-manter entendimentos com 
o Prefeito Sette Câmara e com o Sr. Lulz Araújo, Subchefe do Gabinete Civll 
da Presidência da República. Só o Diretor Executivo do GTB compare"eu pron­
tamente ao seu Gabinete, informando-o não dispor de nenhum prédio para alojar 
os funcionãrios do Senado, e, sa dele dispusesse, só poderia entregá-lo com a 
prévia autorização da Presidência da República. 

OS exames prévios demonstraram que, embora não ocorrendo perigo iminen­
te, o prédio não oferecia condições de habitabilidade, razão por que se deliberou 
submeter-se _o edifício aos repa.ro.s indi.spensáveis e a verificações pOsteriores~ 
para que, garantida a habltabllldade dos ,apartamentos, deliberasse o Senado 
afinal. 

A ata de recebimento d<>.s blocos n.Os 33 e 56- e- 63 a--64'-da.s superquadras 
n.0 405/406 do Eixo Radoviár~o Norte, .,em Brasília, demQn;;;tra que o IAPC tinha 
conhecimento do seguinte, em 7 de agosto de 1961: 

1.0 ) que os blocos e.stavam parcialrn·ente ocupados, processando-se a vistoria 
•ctanto quanto po.ssível", posto se_ afirmasse _que .~~as obras foram executadas de 
acordo com as plantas_ e especiflcações aprov-ãdas e moddficaçõe.s aCeitas pela 
Comissão de C001Strução em Brasild.a; 

2.0) entendeu a eomissão que as colid:lções dos 2ff Blocos das SQ 405/406 
são semelhantes à.s dos 32 Blocos das SQ 403/404, para melbOr, mantendo as 
observações da ata de 4 de julbo; 
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3.0) com relação aos-· defeitos construtivos relacionados na ata anterior, nos 
treze itens discriminados, verificou a Comissão qu·e a construtora os vem atenden­
do e sanando, na base de 50% já çompletame.nte corriglido.s, nas superquadras 
lndlcada.s; 

4.0 ) estabeleceu-se a retenção de Cr$ 250.000,00 (duzentos e cinqüenta mll 
eruzeiros), por Bloco, para cumprim-ento de obrigações da .construtora. 

Participaram da Comissão de recebimento o Engenheiro Cfirlos- Francisco 
Valente; Milton Armando Peteii'a, Chefe_ da Divlsão_ de_-Admjnls~ração do Patri­
mõnio, e o- Engenheiro F:J.Scal da.s obras, Dr. Wagner Uiubatan Nev'e.s, com a 
a.sslstência da Comissão de Construção em Bra.sília e do Engenheiro Antonio 
Ballu, r-epresentante _da Companhia construtora Capua &_ Capua. 

A firma construtora prestou informações ao _Senado :pelo oficlo de 12 de 
junho deste ano, no qual acentuou: 

1.0 ) que o.s 64 Blocos da A.!la Norte foram entregues ao IAPC, em 7 de agosto 
de 1961, para efedto de ocupação; 

2_0) que, realm1ente, os Blocos._ apresentam trincas, razão por que -a firma 
contratou peritos especializados, tendo os Professores João _Alves de Morais e 
Iracy da Silva apresentado- .latido (anexo, por fotocópia) ho qUal'· sé .ásSinalou: 

a) material das alvenarias - bloco de cimento - demasiadamente rígidos 
para acompanhar as deformações elásticas das lage.s e ainda tendo que suportar 
os efeitos de dilatação e retração, muft.o notados na região de -BrasíLia; 

b) rasgas na alvenaria para passagem de tubulações, conforme se faz para os 
tipos comuns de tijolos; 

c) recomposição das alvenarias a longo prazo, pórqUe- -reparadas lOgo as 
trincas poderiam reaparecer, por efeito de natureza térmica e pela deformação 
lenta doo concretos, quando as trincas teriam atingido o seu valor máximo e 
outras surgiriam onde há apenas tensões re&iduais; 

d) porém, quanto ao comportamento eStático do conjunto, não há qualquer 
suspeita de falta de estab!IIdade. 

A construtora acolhe a-mesma orientaÇãO e assinala: 
"As deformações e trincas qbservada.s nos: vários blocos, inclusive no 

de n.o 50, nã.o são de maior importância e não afetam a segurança e 
establlidade dos prédios. 

Realmente, a estrutura de concreto sofre m·ovimentos elásticos e são 
é acOmPanhada pela alvenaria, criando as deformações de- conCreto 
armado, tensões ánternas à tração, que ·creSCem à p!oporção que áU.meh­
oom as- agravantes das variações de temperatura e humidade; -qu.a alcan­
cem as agravantes das variações de-temperaturas e humidade, que "àlcan­
çavam valor..as enorlnes em Brasília, as trincas ob.servadM podem ser defi­
nidas como típicas. O Bloco 50, como· todos os demais, que vêm apresen­
tando trincas, deve ter atingido a valor critico de :rutura da alvenaria 
à tração,- determinando o aparecimento de trincas e _:autra.s com.s_eqüên­
cias práticas, como desaprumo de portas, ma.s de forma alguma a estabi­
lidade e segurança do prédio sofreram qualquer perigo. 

Alcançado o novo e.stado de equilíbrio entre a estrutura e a alvenaria, 
procederemos os repátós definitivos das lesões. 

TOdOS Os féliômériOs -S:Cinii- de.scrfto.s dé nenhum::~, forma comprome­
tem, a.ssim, a estabilidade e segurança do' ptédio de n.o 50; -ãdtida, não 
têm qualquer relação eom- as fundações as quais não sofreram defo~ma:­
ções, recalques, deslizamentos ou abatimentos. Assim, os fenômenos .supra­
mencionados ilão estão relacionados, de qualquer forma, com a.s· fun­
dações, que se encontram em perfeita.s condições de estabilidade e sem 
qualquer lesão. 
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Fenôm-enos idênticos ocorreram em outros blocos, entre os. quads os 
de n.os 55, 36 -a 60, e uma vez encontrado o novq estado_ de equilíbrio 
entre a alvenaria e a estrutura e reparadas as- anormalidades verificadas 
foram habitados e utilizados até ?t pr-eS€nte data sem qualquer constata­
ção de novas trincas, sendo certo que .suas respectivas fundações não 
sofreram qualquer l.e.são. 

.. 
Não obstante a cert~z_a_, experiência e contiança __ em nossos trabalhos, 

resolvemos nrantei' uma equipe em Brasília, constituida por engenhei­
ros e trabalhadores, destinada a fazer observaçõ-es diárdas dos diversos 
blocos, bem como reparar as trincas que ocorreram~ não obstante os 
prédios terem sido entregues, riá .sua maioria, há mais de ano, e os 'últi­
mos em agosto de 1961 (doe. anexo)!' 

Com ·refer-ência ao prédio do bloco 29, cujo laudo pode ser aplicã.do aos demais 
da Asa Norte construídos por :Cã:Pira & Capua. a prefeitura o interditou, em 8 de 
fevereiro de 1962, determinando a realização de vistoria que se -realizou por co­
mlssão designada Pela Portaria n.O 593, de 16 dequele mês farquiteto Danar 
Tchmeier, engenheiro Joffre Mo~art Parada, engenheiro Julio Xavier Rangel e 
engenheiro José Luiz Cardoso). 

Esse laudo- foi enviado à Comissão Parlamentar de Inquérito pela- Prefeitura 
do Dl.strlto Federal (publicado no Diário Oficial, 11 de maio de 1962, pág. 5.261) 
e foi anexado ao processo da CPI pela construtora. por fotocópia, nas alegações 
preliminares de 12 de junho e ·com o memorial dos seus representantes {enge­
nheiro Alberto Rndrigues da Costa,_ engenheiro_ Antônio Baliu e advogado Rafael 
Augusto de Mendonça Lima), de 12 de jUlho. Foi anel::ado gaJ:;Iado da pro-curação 
out()rg9-da por Capua & Capua aos advogados_ Rafael Augusto de Mendonça .Lima, 
Pedia Afonso de Mendonça Lima e Fernando Augusto Mendonça Lima, com 
escritório na Rua da Assembléia n. 0 104, 7.0 andar, no Rio de .Janeiro (tabelião 
Esaú Braga Larangeira, 13.9 Ofício de Notas, livro_217, fls. 5lvJ de 22-10-1961). 

No- latido apreSentado pela prefei.tur_a, verifica-se que a obra foi realizada 
em tempo recorde, dada a premência de tempo, com a concretagem da laje do 
primeiro teta realizada, praticamente, de __ uma só vez, sem juntas de retração, 
onde foi colocada a alvenaria, parcialmente, num procedimento rápido, com a 
laje ainda e.scorada. 

Apontram os peritos a.s seguintes causas dos defeitos: 
1.0 ) execução de uma laje mUito elástica sobre a qual se apóiam 3 pavimen­

tos em alvenaria; 
2.0 ) processo construtivo defeituoso, feito_c9ffi rapidez e sem a técnica devida; 
3.0 1 alvenarlas~---COm tijolos de argamãSsa de cimento, utilizados com poucos 

dias de idade, sujeitos, portanto, à retração bem acentuada~ além de mal exe­
cutadas, com amarração defeituosa, teve deStruída parte da mesma pÇtra- a pas­
sage·m das tubulações. 

No memoriai apresentado à CPr;· i cõhltrutora procura .repelir as indlcaçõe.s 
da comissão da PDF. com a invocação das normas técnicas, afirmando: 

1'Na realidade as trincas oçor:r~ em ~onseqüêncla ãe tensões inter­
nas à tração, que crescem à propOrção, 'que ãl.unelitar.n as deformações 

elásticas estruturais em decor.rê.ticia da variação de temperatura." 
Concluindo, afirma a construtora que ~~OS- prédios não correnl o perigo de 

'!"uirem e oS defeitos observados poderão ser reparado.s nada impeqJndo, a.ssim, 
que continuem a_ ser utilizados normalmente, mesmo que apresentem fissuras 
e trincas". --

Pedindo se lhe _permitisse a restauração do -_bilXO- 50, Capua & Capua argu­
menta que "as diversas trincas que_ apa.ieceram_ P.oderão ser reparadas imedia­
tamente, uma vez que a ~comoâação estrutura-alvenaria terminou, não s_e obser­
vando-- mais pro"gresso algum dos fenômenos, já que os selos apostos nos lugares 
Indicados estão intactos desde á data da colocação, hâ quase um mês". 
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Mas a autorização pretendida só poderia ser concedida após a realização 
da _perícia determinada pela CPI. E- os raudos periciais só foranr apre-sentados em 
14 de.ste mês. J)e:mais disso, as reparaçõe.s d-e;penctem exclusí'v'amente da constru­
tora1 do IAPC e da prefeitura. 

Os laudos oferecidos pelos peritos - engenheiro Mauro Rodrigues Alves e 
arquiteto Danar Techmeier_ - divergem parcialmente; porém a discordância não 
a!eta os pontos essenciais do exame a que pro-cederam: · · · 

Todo os peritos afirmam qu-e o préddo não a:t:frese·!Iita perigo de ruína, po­
dendo ser reparado fãcil e rapidamente- pela construtora, já ultrapassada a fase 
crítica da acomodação concreto_ e alvenaria. 

Asseveram ainda que o tipo de constr-Uc;ão adotado por rCapua & Capua não 
deve ser permitido em Brasília, em decorrência da.s variações climáticas,_ posto 
construído o oedifí_cio de acordo com a.s normas técnicas· vig-entes naquela ocasião, 
posteriormente alteradas pelas autoridades competentes. 

Enquanto- -o Eng'Et:hhé1ro Mauro Rodrigues Alves afirma a má execução da 
obra (quesito 1.0 , letra b.), o arqulteto Danar Techmeier, alterando pronuncia­
mento anterior (v. laudo publicado no Diário Oficial e anexado aq--·pró_C'esso· por 
Capua & Capua e PDF), assevera que a execução da obra é boa e que a quali­
dade do material empregado é de ótlma qualidade (resposta ao 1.0 quesito, Itens 
I e.II). . . -

Infotrnrun óS peritos que_não conhecem- em· Brasília- nenhum outro edifício 
com as características estruturais dos blocos da Asa Norte, que foram construi­
dos por Capua & Capua. 

Na apreciação geral das indicações dos-- técnicos, che'ga-se à coll_elusão se­
guinte: 

OS-prédios São construídos em alvenaria, com aplicação de blocos de cimento, 
sobre uma grande laje de concret{) armado, que serve ãe estrutura de susten­
tação geral - plataforma ou- taboleiro. Essa laje tem espessura relativamente 
pequena, esbelta, estando sujeita a deformações ocasionadas pelo peso_ que sus­
tenta, com a etração do concreto, tanto maior quanto menor é a Umidade do 
ambiente, e pelas variações de temperatura. Devido à sua Pequena espessura 
(a laje tem 0,25, quando aconselhável seria a espessura de~ .0,40}, -as--de-formações 
d-a laje são proriullciadas - elásticas. Em contraposição, o bloco que se assenta 
sobre ela é muito mais rígido, isto é, tem pouca capacidade de se deformar sem 
que apresente trincas. Quahdo a laje se deforma, o bloco tende a acompanhá-la. 
Como não pnssui elasticidade para tanto, começa a sofrer uma série de esforços 
internos em sua alvenaria, daí se Ol'iginando as trincas. É como se fora um desa­
perto da estrutura monolítica, que pode ser exemplificado por cubos alinhados 
e supei"postos, apoiados sobre uma lâmina fina, a qual, calca em certos pontos, 
se deforma e ocasiona o desalinhamento dos cubos, abrindo br~has entre eles. 
li: evidente que a laje de sustentação oferece cap-acidade de resistência, mas não 
apresenta rigidez ne_cessária para- evitar deformações acentuadas, com as con­
seqüentes trlntas ria alvenaria do prédiQ, Poder-s·a-á concordar que o problema 
é mais psicológico e estético do que estático, mas dàf não se admitirá que- se 
impotilia -a .. àlguém ·con~ce_lto de habitabilidade que a realidade repele frontalmente. 
Nem~se adíriitirá a incidência de fator natural desconhecido para justificar-se 
a ocorrência analisada, porque, admitida a premissa, a conclusão Serla a da 
generalidade das conseqüências apuradas sobre- todos os prédios d~ _Brasília ou 
sobre todos os prédios da Asa Norte, construídos pelo IAPC. Nem qualquer enge­
nheiro responsável ·poderia construir edifício sem o conhecimento cabal de 
todos os fatores, para que não fosse colhido pela ruína da construção_-ou pela~ 
surpresas funestas por ocasião do curso da construção. Demais disso, Brasflia 
começ_ou a ser construída em 1957 e· as construções de Capua-- & Capua foram 
r-ealiza_das de maio de 1960 a junho de 1961, em tempo recorde para o tipo e para 
o~c_ult{) das construções contratadas com o IAPC (v. -alegações de 12 dé julho, 
fls. 2). A laje de su.stenteção do edifício tem W,6m x 9,57, com uma junta central 
de 2 cm, no sentido transversal. Sobre essa laje há três pavimentos ·ae alvenaria, 
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com aberturas centrais para a colocação da.s escadas de acesso, com os .demais 
defeitos já assinalados, ehfatizados pelos peritos. Era_ inevitável que ocorressem 
os fenômenos que ocasionaram a desocupação dás prédios, por mecllda de pru .. 
dêncla e pela conseQüertte Inexecução contratual, no arrendamento pactuado, 
por culpa da construtora· e -com a responsabilidade solidária do dono da obra 
e locador. 

Não há dúvida- que o €mpreíteiro -_re.s:po:ttde pela SOlicie.z--e .Segurança da obra, 
sob o ponto de vista moral e legal. O Código Civil determina no art. 1.245: 

"Nos contratos de empreitada de ·edifícios ou outras co:ustruçõ'es con­
sideráveis, o empreiteiro de materia!.s e ex~çu_ç_ãQ responderá, durante 
ci'nco anos, pela soLidez e segurança do trabalha, assim e_l;ll razão dos 
materiais, como_ do .solo, exceto quanto- a este; se~ não- o· achando firme-, 
preveniu em ·temPo o dono. da obra." -

-Não imp-orta·tenha .Sido ·a obra concluída em junho de 1961, com o seu recebi­
mento pelo ~Il!I'c em 7 de agosto daquele ano; a responsabilidade de empreitelra 
persisb.e, com todos os ônus que daí decorrem legalmente, máxime quando se 
apurou ir.x:etorquivelmente a sua: responsabilidade direta pela.s ocorrências que 
dera:nfã.Zo à desocupação do imóvel, segundo o mandame-nto d,o art. 159 da lei civil 
in verbis: 

"Aquele que, por ação- ou omfs.são voluntária, negligência ou impru­
dência violar direito, ou causar prejuízo a o_utrem, fica obrigado a repa-
rar o dano." -

A reparação é soiida~amente _da emprelte.ira e do dono·- da obra, também 
locador, nos termos dos arts. 1.518 e 1.528 do código civil. 

Ao locador impende o dev~~-de _entregar· a: COiSa ~a:c; locàtário em condiçõeS ·ae 
servir ao uso a _qúé .soe destina, e a mantê-Ia nesse estado __ (cod. civ. _axt. 1.189, I), 
resguardando o __ inquilino de em.Oã.raços e turbações~ respondendo ainda pelOs Seus 
riscos e defeitos (art. 1.191). No caso de répàfações urgentes, o locador é obl:iga­
do a fazê-las e o inquilino é obtlgado a admiti" las (art. 1.125; Cl?C, ar~. 302, VIl, 

No ca.so em exame, as repârações deco:tréni de de:f_eitos de construção, de res ... 
pon'Bãblli.dade da empreiteira; mas o IAPC- consentiu que a obra se fizesse seril as 
cautelas técnicas exigidas, e sequer e:mptêfteira, e dono da obra cumpriram as 
P;ri:rriârias exlgências da PDF Calvará e "habite-s~") ,--enquanto esta se acomodou, 
sem oUSá.i"--eiii-lhes opor embargos; por Via administrativa ou judicial CPC, 
art. 302, XI, letra -a; art. 305, § 1.0 ). 

Não ~em. à coraÇão_ diScutir--se ___ SS a locação celebrada com a UniãO ou com 
entidades autárquicas ou de previdência social constitui _contrato de adesã,_o, com­
natureza jurídica de ~direito público administrativo, razão por que não cmisoaria 
com as regras especificas do direito comum, nem estaria conform•e com a estrU­
tura jurídica da locação entre pessoas de direito privado. 

Da empr€itadi_à_lo_cação e do dono da oQ~~. ~p.s_.l.pc_atários, no ca.sQ vertente, 
a relação _exJoc_ato supera e trans·cênde quéstães. Outras_ que pudessem ser debati­
das; porqUe irX~ec.usaVelmehte, como se viu, a re~ponsabilidade solidária deles pe­
rante o SenadO-Federal e funcionários prejudicadO§ é insofismavelmente proc·e.:.:· 
dente. 

os_ôilus que decorretam dâ téinoção-deV'~m-'ser repa'ract·as, .Sem' pi-ejuízo dos 
consertos Integrai.s-que.q.eva~ ser feitos .rio edifício, .por conta: e risco eXclusivo da 
empreiteira, assegurándo-se aos apartamentos condições de habitabilidade, para 
que te·nham o uso a_ qu~_}:;e de~tinara:m: residência dos furi.cionãrios e sUas famí-
lias, com absoluta Segurança e tranqüilidade. --

A locação dos_imóveis. -d~tinados a-os .serViÇos -fedei3.l.s='1õtados= ein Bra.Sillã se· 
operou. SegundO determinac?.o do J;)'ecreto n..o 44~ 767, de 30 de outubro de -1958; 
cujo arL4.0 .obrigou os,Institvtos _ _fJ.e Apo.sentaQ.oria e PenSões a1entregar ao Grupo 
de Trabalho de Btasilla (GTB) as resiaências que fossem cónstruidas na capital 
da República. O GTB não verifiCava os antecedentes -da construção~ mas tão-
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somente as destinava aos sarvidores, por via de contratO$ de locação, asswnindo 
ele diretamente com as instituições .de previctência a liminar providência de rece-­
bê-lõs e en_cmninhá-los, ·na distribuição da.s cotas destinadas aos três Poderes. o 
IA:PC contratou com o GTB aJocação dos 64 edifícios da Asa Norte, em 9 de janei ... 
ro de 1962, mediante o aluguel unitátio e mensal, por _apartamento, de 
Cr$ 14.220,00, no total de Cr$ 3.584.250,00 taxa de 20% para conservação e prazo 
de d\lrll.Çáo de 3 (três) anos, a partir de 1.0 de janeiro de 1961. Ficou explici­
tam,ante __ cp_ntratado, na·· CláusuJa .déci:m.a primeira, que ''o GTB .somente será 
responsável Pelos danos materiais para o.s quais houver c.o-nttibuído, expressa­
mente excluidos aqueles decorrentes do caso fortuito ou força maior". 

:A.o GTB não __ cabe nenhwna respOnsabilidad·e peJ.a.s ocorrênclas-ãqui-abalisadas, 
que se originaram c;Ia; construção -do edifício, pro.ssegltdndo no cur.sQ. da.s acomoda­

, çúe.s concreto-alvenaiia, consoante orientação dos peritos e l:'ecaMeclzriento da 
própria construtora. Promovendo a locação· doS apattamentos, a sua- missão foi 
concluída com o instrumt·nto de contrato, quando o locador _-,- o .IAPC - assumiu 
os encargos legais do contrato sinalagmático e se obrigou a cumprir conqições 
especificas e inerentes ao arrendamento. O GTB comprOmeteu-se a colaborar na 
cobrança dos alugueres vencidos (clausula quarta, parágrafo segundo) e se res­
ponsabilizou ~axclusivame:nte_ pelos __ çlamos materiais- '-'para o.s .quais houver con­
tribuído'' (cláusula décima primeira) . 

.Atê mesmo no ·casa: de aquisição do imóvel objeto da locação, torna-se o adqui­
rente, automaticamente, locador do inquilino que o ocupava, criando, assim, rela­
ção ex Iocato compulsória entre ambos. 

o Grupo de_ Trabalho de Brasília foi críado- pelo Decreto ~.0 __ 4:3.~S5, de 25 
de feve-reiro de 1958, incumbindo-se da transferência da Administração P.úblâ.ca 
Fecteral para a Nova Capital. Daí ter assumido inicialmente a condição de lOcatá­
rio P,ara o ef~ito de __ cessões ou transferência:s posteriores doS arr:en!iamentos aos 
S"ervidores púb!_i.cos compulsoriamente trá!l.sferldos para Bras!lla, aos quais se 
impôs, por Via de coruaqüência, espécie ,Singular de locação obrigatória, segundo 
distribuição __ de apartament-os aos váríos Slatores da administração pública, que, por 
sua vez; imputava a<>s seus funclonárdos certo e determinado apartame-nto para 
a -residência dos aquinhoados na divisão dos imóveis I!ecebidos do GTB. A carên­
cia de apartamentos disponíveis, a transferência em massa de servidores para 
Brasllia, a exlgüldade dos prazos fixados e a modalidacje lo~iva adotada_ impu­
seram ao-Senado_.e aos seus funcionái"iO-s-·a aceitação dos apartamentos constn,ú­
dos p'alo IA»C, por intermédio da firma Capua &; Capua, na A.sa Norte, cuja 
apresentação não permitia fossem previstos acontecimentos futuros, ora anali­
sados, com· a aparência de perdgo iminente, impondo-se, inadiavelmente, fossem 
probos e legais funcionários, com a.s suas faínflias, protegidos 1,e amparados ante 
os riscos de ·vida e de danos materiais, por culpa direta e inapelável do IAPC 
e da construtora Capua & Capuã; como- está evidenciado nas p·rova.s- coligidas 
neste processo inclusive palas fotografias anexas a este relatório (pá:gs. 1 a 14, 
devidamente rubrãcadas" pela-Ielator). 

Çulpa in _eligendo e in vigil;tn~_oJ por impericia~ negligência ou imprudência, 
ou por emissão voluntária, inclusive da Prefeitura do Distrito Fed~eral, qu·e, por seu 
setor de fiscalização, nãn promoveu o :embargo da obra, não ldce_nciada. e ocupada 
sem o indispensável r•habite-se''. 

Se _os efeitos higroscópicas são m:lls acentuados em Brasili·a que noutras re­
giQes do País, nã. preexistência_e conhecimento cabal ~ess~- fator dc;>minante, a 
cQ.SS:tru,tora deveria ter ter maior cautela e melhor aplicaçao- d-e indlcaçõas téc~ 
nie:M, oom a fiscalização pe~manente,do dono d~ obra, prudentemente. Sie_.a alve­
naria rigida não poderia acompa'T.thar_ a_Jag_e _1el~tica. agiu _com_ imp-erícia qu~m 
adotou o sistema, séndo, pois, previsível a ocorrência, a longo prazo, como todOS 
proeJamam, _ _posto com a ~a~lid~de_ ind!spen~áv~l para ,acomo'daç_õ_es naturais. 
Se as alteraÇões cllmáticas de B:r:asília prejudicam as construÇões--e alteram as 
previsões dos téen~cos, ·cautelas es~cia.is deveriam ter sido adotada.s, inclusive 
na cura do concreto; porém, ao revéS disso, -a constutora apresoou- a é:óilstrução; 
imprudente ou megligentemente, com a colaboração do don:o ·da obra, o TAPO, 
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preo·cupado.s --em cometimentos recordes, em detrim>anto da solidez e segurança. 
da.. construção. 

Por conseguinte, a Comissão Parlam-entar d~C Imquérito entende que a Com­
panhia construtora Capua & capua S/A, o Instituto de Aposentadoria e Pen­
sões dos Comerclários e a Prefeitura do Dlstlto Federal (Divisão de Licenças 
e Fiscalização de Obras) são civilmenta responsáveis pelas irregularidades ocor­
ridas na construção do_ Bloco 50 da Asa Norte, ass'lm como dos outros blocos 
do mesmo conjunto, eXcluindo-se de qualquer participação direta ou imdireta no 
procedimento a intentar-se o Grupo de Trabalho de Brasllia e a Novacap. 

Conseqüentemente, são aprovadas as seguintes conclusões: 
I - o Instituto de Apos,entadoria e Pensões dos Comerciários e a. Companhia 

construtora Gapua & Gapua S.A. são reSponsávets pelo ressarcimento de todas as 
despesas e prej uizos ocasionados ao Senado Federal .e aos funcionários que resi­
diam no Bloco 50, solidariamente, .por via administrativa ou judicial; 

Ir-"' a Prefeitura do Distrito Federal e o InStituto de Aposentadoria dos 
Comerciários deverão promover inquérito administrativo para apurar a responsa­
bilidade funcional dos servidores implicados nos fatos apurados pela Comissão 
Parlamentar d·e Inquétito, envia·ndo-se-lhes cópias autenticadas de todas as peças 
do processo; 

m - remessa de cópia do- processo ao Conselho Federal de Engenharia e 
Arquitetura para conhecimento dos fatos apurados e providências cabíveis para 
apurar responsabilidade profissional, prevenindo ocorrência de igual natureza; 

IV - a Mesa deverá promover todas as medidas para obtenção de novo edlf.i­
clo para a localização dos funcionários removidos do Bloco 50 da Asa Norte, dire­
tamente perante a Presidência da República ou por intermédio do Grupo de 
Trabalho de Brasllia, e só na impossibilidade de obter outro _edifício, providenciará 
a emoção dos funcioná-rios para o Bloco 50 da Asa Norte, depois de integralmen­
ta restaurado, garantindo-se a sua solidez e segurança, em perfeitas condições 
de habitabilidade. 

- -
Pelo exposto, a Comissão Parlamentar de Inquérito submete à aprovação do 

Senado Federal o seguinte · · 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.0 28, DE 1962 

Art. I. o - A Mesa Diretora do Senado Federal fica autorizada a promover o 
ressaxclmento das despesas e prejuíz-os ocasionados pela remoção dos f1ll1cionârios 
residentes no Bloco 50 da Asa Norte, em Brasili·a, por via administrativa ou judi­
cial, de responsabilidade solidária da Companhia Construtora Capua & Capua 
SA e Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciárlos, confonne foi a~u­
rado pela Comissão Parlamentar de Inquéríto instaurada pela Resolução n.0 11, 
de 1962. 

Art. 2.0- O processo organizado pela Co.missão Parlamentar de Inquérito será 
enviado, por cópia autenticada: _ 

I - à Prefeitura do Distrito Federal e ao rnstituto ele Aposentadoria. e Pen­
sões do.s Comerciárlos, para que promovam inquérito administrativo para apurar 
a responsabilidade funcional dos servidores implicados nos fatos apurados na 
construção do Bloco 50 da Asa Norte; 

U - ao Conselho .Federal de Engenharia e Arquitetura, para conhecimento 
dos fatos apuados .e para as providêncàa.s cabíveis, mo sentido da responsabili­
dade profissional e da prevenção da ocorrências de igual natureza. 

Art. 3.• - A Mesa do Senado providenciará a remoção dos funcionários trans­
feridos do Bloco 50 da Asa Norte para edifício requisitado diretamente da Presi­
dência da CR&pública ou por intermédio do Grupo de Trabalho de Brasilla~ em 
absoluta prioridade e em caráter de urgência. 

Parágrafo único - Sô no caso de ab.soluta imposSlbllidacle de obtençãO doutro 
edifício, os funcionários retornarão aos apartamentos do Bloco BO da ASa Norte, 
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depois de integralmente restaurado, garantindo-se a sua solldez e segurança. em 
perfeitas condições de habitabilidade. 

Art. 4.0 - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Sala das Comissões, 27 de setembro de 1962. - Jefferson de Aguiar, Presidente 
e Relator- Menezes Pimentel -Afrânio Lages. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) - Está finda a leitura do expediente. 
Não há oradores inscritos. Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

Discussão, em turno único, da redação final, oferecida pela Co­
missão de Finanças em seu Parecer ·n:o 633, de 1962, da.s emendas do 
Senado ao' Projeto de Lei da Câmara n.O 93, de 1962, que estima a 
Receita e fixa a Despesa da União para o exerclcio financeiro de 1963, 
na parte referente ao Anexo n.0 I (Receita). 

Em discussão a redação final. (Pansa.) 

Não havendo quem queira fazer u.so da palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
O.S Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovada. 
A matéria irá à Câmara dos Deputados. Para !l<Xlmpanhar na Câmara o 

estudo das emendas do Senado designo o Sr. Sendor Barros Carvalho, relator 
da Comissão de Finanças. 

Item 2 
Discussão, em turno único, da redação final, oferecida pela Co­

missão de Finanças em seu Parecer n.0 611, de 1962, das emendas do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara n.o 93, de 1962, que estima a 
Receita e fixa a Despesa da União para o exerc!clo financeiro de 1963, 
na parte referente ao Anexo n.O 2 (l'oder Legislativo), Subanexo n.o 4.01 
(Câmara dos Deputados). 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira fazer uso da palavra, eneerro a discussão. 

Em votação. 
OS ·srs. S'enadores que a aprovam, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovada. 
A matéria voltará à Câmara dos Deputados. Para acompanhar na Câ­

mara o estudo das emendas do Senado designo o Sr. Senador Fernandes Távora, 
relator da matéria na COmissão de Finanças. 

Item 3 
Discussão, em turno único, da redaç§..o final, oferecida pela comis­

são de Finanças em seu Parecer n.0 612, de 1962, das emendas do Senado 
ao Projeto .de Lei da Câmara n.0 9~. <ie 1962, que estima a Receita -e 
fixa a Despesa da União para o exercício financeiro de 1963, na parte 
referente ao Anexo n.0 2 (Poder Legislativo), Subanexo n.O 2.02 (Senado 
Federal). 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, declaro-a encerrada~ 
Em votação. 
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Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovada. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 
P.ara acompanhar, na outra Ca.sa. do Congresso, o andanlento das emendas 

do Senado, designo o nobre Senador Fernandes Távora, :relator da matéria na 
Comissão de Finanças. 

Item 4 

REDAÇAO FINAL 
Orçamento 

Discussão, em turno único, da redaç.ão final, oferecida pela Comissão 
de Finanças em seu Parecer n.O 613, de 1962, das emendas do senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n.O 93, de 1962, que estima a Receita e fixa a 
De.spesã da União para o exercício financeiro de 1963, na :parte refe­
~ente ao Anexo n.O 4 (Poder Executivo), Subanexo n.o 4.01 (Presidência 
da República - Conselho de Ministros). 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram conservar-se sentados. (Pausa.) 
Está ·aprovada. A matéria vai a Câmara dos Deputados. 
Para acompanhar, naquela Casa, o estudo das emendas do Senado, designo 

o nobre Senador Fausto Cabral, relator da matéria na COmissão de Finanças. 

Item 5 

REDAÇAO FINAL 
Orçamento 

Discussão, em turno único, da redaç:ão final, oferecida ~ela Comis­
são de Finanças em .seu Parecer n.0 614, de 1962, das emendas do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara l1.0 93, de 1962, que estima a Receita e fixa 
a Despesa da União para o exercício financeiro ·de 1963, na parte refe­
rente ao Anexo 4 <Poder Executivo), Subanexo n.O 4.05 (Superdntendên­
da do Desenvolvimento do Nordeste). 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a pãlavra, declaro-a encerrada~ 
Em votação. 
Os S:rs. Senador:es que a aprovam, queir'am conservar-se sentados. (Pausa.) 
Está aprovada. 
Para acompanhar, naquela Casa, o estudo das emendas do senado-, designo 

o nobre Senador Fausto CR.bral, relator da matéria na Comissão de Finanças. 

Item 6 

REDAÇAO FINAL 
Orçamento 

Discussão, em turno único, da reda~ão final, oferecida ,pela Comissão 
de Finanças em seu Parece~r n.O 615, de 1962, das- emendas do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n.o 93, de 1962, que estima a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exercício financeiro de 1963, na parte refe­
rente ao Anexo n.0 4 (Poder Executivo), Subanexo n.O 4.06 (Comissão do 
Vale do São Franclseo). 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, decla·ro-a encerrada. 
Em votação. 
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Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram conservar-se sentados. (Pausa.) 
Está aprovada. 
Para acompanhar, naquela Ca.sa, o estudo da.s emendas do Senado, designo 

o nobre Senador Fernandes Távora, r-elator da matéria na Comissão d.a Finança.s. 

Item 7 

REDAÇAO FINAL 
Orçamento 

Discussão, em turno único, da redag-ão final, oferecida pela Comis­
são de Finanças em seu Parecer n.O 616~ de 1962, das emendas do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara n.0 93, de t962, que estima a Receita e fixa a 
Despesa. da União para o exercício financeirq __ de 1963·, __ :p~ parte refe­
rente ao Anexo n.O 4 (Poder-Exécutlvo)~ Subanexo n.0 4.08 (Superinten­
dência do Plano de Valorização Económica da Amazônia). 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, deClarO-a encerrada. 
Em votação .. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram -conservar-se sentados. (Pausa.) 
Está aprovada. 
Para acompahhar, naquela- casa, o estUdo ·das emendas do Senado, designo 

o nobre Senador A:r:y Vianna, relator da matéria na Comá.ssão de Finanças. 
Item 8 

Discussão, em turno fmlco, da redaçãe> final. oferecida pela Comis­
são de Finanças em seu Parecer n.0 617, d-e 1962, das emendas do _Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara n.0 93, de 1962, que estima a Receita e fixa a 
Despe.s.a da União para o exercício financeiro de 1963, na parte refe­
rente ao Anexo n.O 4 (Poder ExecutiVo), Subanexo n..O 4.09 (Superinten­
dência. do Plano de Valorização Econômlca da Região da Fronteira Su­
doeste do Pais). 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, declaro encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprõvani,- ·queiram permanecer- sentados. (Pausa.) 
Está aprovada. 
A matéria irá à Câmara dos Deputados. 
Para acompanhar na Câmara dos Deputados o estudo daS emendas do Se­

nado, designo o nobre Senador Ary Vianna, relator da matéria na Comissão de 
FinanQS.S.-

Item 9 

D:!scu.ssão, em turno único. da redar;ão f~nal, oferecida pela comi.s­
são de Finanças em seU Pãrec€-:f n.0 618, de 1962, das emendas do seDado 
ao Projeto de Lei da Câmara n.0 93, de 1962, que estima a Receita e fixa a 
Desp·esa da União para o exercício financeiro de 1963, na parte ,refe­
rente ao Anexo n.o 4 (Poder Executivo), Subanexo n.O 4.10 (Ministério 
da Aeronáutica). 

Em discussão (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, declarO encerrada-a discussão. 
Em~ votação. 
Os Srs. SenadoreS -que· ·a ·apl'!Ovam, qUeiram pennanecer ·sentadOs. (Pausa.) 
Está aprovado. 
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A matéria irá à Cámara dos Deputados. 
Para acompanhar, na câmara dos :DSputadoS, o estUdo das ,emendas do Senado, 

designo o nobre Senador Gaspã.r Veloso, relator da matéria na Comissão de Fi­
nanças. 

Item 10 
Ddscu.ssão, em turno único, da redação final, oferecida pela COmissão 

de Finanças em seu Parecer n.0 619, de 1962, das emendas do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n.0 93, de 1962, que estima a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exerCício financeiro de 1963, na parte referente 
ao Auexo n.0 4 (Poder Executivo), Subanexo n.0 4.11 (MJnistério da Agri­
cultura). 

E.tn discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra declaro encerrada a discu.ssão. 
E.tn votação. 
OS Sr.s. Senadores que a aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovada. 
A matéria irá à Câmara dos Deputados. 
Para acompanhar, na Câmara dos Deputados, o estudo das emendas do Senado, 

designo o nobre Senador Lo,P.e.S da Costa, Relator da matéria na COmissão de 
Finanças. 

Item 11 
Discussão, em turno único, da redação final, oferecida pela Comissão 

de Ffnan~as em seu Parecer n.o .620, de 1962, das emendas do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n.0 93, de 1962, que estima a Receita e fixa a 
Despesa para o exercício financeiro de 1963, na parte referente ao Anexo 
n.0 4 (Poder Executivo), Subanexo n.0 4.12 CM"inistério da Educação e 
CUltura). 

E.tn discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a paiavr~ declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, ·queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovada. 
A matéria Irá à Câmara dos Deputados. 
Para acompanhar na Câmara dos Deputado.s o estudo das -emendas do Senado, 

designo õ nobre Senadõr Daniel Krieger. 

Item 12 
Discussão, em turno único, da red.aÇão final, ofere-cida pela Comissão 

de Finanças em seu Parecer n.o 621, de 1962, das emendas do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n.0 93, de 1962, que estiroa a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exercício financeiro de 19.63, na parte referente 
ao .Anexo n.0 4 (Poder Executivo), Subanexo n.0 4.13 CMinistél'io da Fa­
zenda). 

Em discussão a redação final. 

Nenhum Sr. Senador desejando usar da palavra, declaro encerrada a discussão. 
E.tn votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer sêntados. (P~~) 
Está ap;rovada. 
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A matéria voltará à Câmara dos Deputados. Para acompanhar, na Câmara 
dos Deputados, o estudo das emendas do Senado, designo o nobre Senador Eugênio 
Barros, relator do .i.ssunto na Comissão de Finanças. 

Item 13 

Discussão, em turno único, da redação final, oferecida pela Comissão 
de Finanças em seu Parecer n.o 622 _de 1962, das emendas do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n.0 93, de 1962, que estima a Receita e fixa a 
Despesa. da União para o exerclclo financeiro de 1963, na parte referente 
ao Anexo4 (Poder Executivo), Subanexo n°. 4.14 (Ministério da Guerra). 
Guerra. 

Em discussão a Redação Final. 
Nenhum Sr. Senador desejando usar da palavra, declaro encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores .que a aprovam, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovada. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. Para acompanhar, naQuela Casa 

do Congresso Nacional, o estudo da:!! emendas do Senado, designo o nobre Senador 
Flausto cabra!, rela,tor eLa matéria na Comissão de Finanças. 

Item 14 

Discussão, em turno único, da red,ação final, oferecida pela Comi.s:são 
de Finanças, em 15eu Parecer n..0 623, de 1962, das emendas do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n.0 93, de 1962, que eBtima a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exercício financeiro de 1963, na .parte referente 

,. · ao Anexo n.o 4 (Poder Executivo), Subanexo n.0 4.15 (Ministério da In-
dústria e COmércio). 

Em discussão a redação final. 
Nenhum Sr. Senador desejando usar da P,alavra, declaro encerrada a discussão. 
Em 'i'Otação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovada. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. Para acompanhar o estudo das emen­

das do Senado naquela Casa do COngresso Nacional, designo o nobre senador Saulo 
Ramos, Relator da matéria na Comissão de Finanças. 

Item 15 

Discussão, em turno único, da redação final, oferecida pela Comissão 
de Finançâs em .seu Parecer n.0 624, de 1962, das emendas do Senado ao 
P.rojeto de Lei da Câmara n.0 93, de 1962, que estima a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exercício financeiro de 1963, na parte referente 
ao -Anexo n.0 4 (Poder Executivo), Subanexo n.0 4. 16 (Ministério da Justiça 
e Negócios Interiores). 

Em discussão a redação final. 
Nenhum Sr. Senador desejando- usar da -palavra, declaro encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovada. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. Para acompanhar o estudo das emen­

das do Senado, naquela Casa do- Congresso Nacional, designo o nobre Senador 
Eugênio Barros, relator da matéria na Comissão de Finanças. 



-~07-

Item 16 
Discussão, em turno único, da redação final, oferecida pela Comissão 

de Finanças em seu Parece-r n:o 625 de 1962, das emend::~._s do Senado ao 
Proj•eto de Lei da Câmara n.o 93, de 1962, que estima a Receita e fixa. a 
Despesa da TI'nião para o exercfcio financeiro de 1963, na parte referente 
ao Anexo n.0 4 (Poder Executiro), .Subanexo n.O 4.17 (Mlnlstérto da 
Marlnba). 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Nenhum Sr. Senador desejando usar da palavra, declaro encerrada a discussão. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer .sentados. (Pausa.) 
Está aprovada. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

Para acompanhar naquela Casa do Congresso o estudo_ das emendas do Senado, 
designo o nobre Senador Irineu Bornhausen, relator da Matéria na Comissão de 
Finanças. 

Item 17 

Discussão, em turno único, da redação final, oferecida pela Comissão 
de Finanças em seu Parecer n.0 626 de 1962, das emendas do Senado ao 
Projeto de Lei da C"'amara n.0 93, de 1962, que estima a Receita e fixa a. 
Despesa para o exercício financeiro de_ 1963, na parte referente ao Anexo 
n.0 4 (Poder Executivo), .Subanexo n.o 4.18 (Mlnlstérlo das Minas e 
Energia). 

Em discussão a !Redação Final. (Pausa.) 
Nenhum sr. Senador desejando usar da palavra declaro encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

. Está aprovada. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 
Para acompanhar o -estudo das emendas do Senado naquela Casa do Congresso, 

designo o nobre Senador Nogueira da Gama, Relator da matéria na Comissão de 
Finanças. 

Item 18 
Discussão, em turno único, da redação final, oferecida pela Comissão 

de Finanças em seu Parecer n.0 627 de 1962, das emendas do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n.0 93, de 1962, que estima a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exercício financeiro de 1963, na parte referente 
ao Anexo n.O 4 (Poder Executivo), Sti.banexo n.O 4.19 (Ministério das 
Relações Exteriores). 

Em discussão a Redação Final. (Pausa.) 
Nenhum Sr. Senador desejando usar da pa1:1Vfa,-decfaro encerrada _a_ discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer sentados. <~a:usa.) 

Está ap;rovada. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 
Para acompanhar o estudo das emendas do senado. naquela Casa do COngres­

so, designo o nobre S'enador Mero de Sã, Relator da matéria na Comissão de 
Finanças. 
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Item 19 

Discussão, em turno único1 da reda.ção final, oferecida pela Comissão 
de Finanças em seu Parecer n.o 628, de 1962, das emenda..s: do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n.0 93, de 1962, que estima a Receita e fixa a 
Despesa da União para O_ exercício financeiro de 1963, na parte referente 
ao Anexo n.0 4 (Poder Executivo), Subanexo n.o 4.20 (Ministério da 
Saúde). · 

Em discussão a Redação Final. (Pausa.) 

Nenhwn Sr. senador desejando usar da palavra, declaro encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer .Sentados. (Pausa.) 
Está ap,rovada. 
A matéria vai à Cámara dos Deputados. 
Para acompanhar naquela Casa do Congresso o €studo das emendas do Senado, 

designo o nobre Senador Ary Vianna, Relator da niàtéria na Comi.ssão de Finan­
ças. 

Item 20 
<Discussão, em turno único, da redação final, oferecida pela Comissão 

de Finanças em seu Parecer n.0 629, de 1962, das emendas do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n.0 93, de 1962, que estima a Reccita e fixa a 
Despesa da União para o exercício :fmanceiro de 1963, na parte referente 
ao Anexo n.0 4 (Poder Executivo), Subanexo n.0 4.21 (Ministério do Tra­
balho e Previdência SOcial). 

Em discussão a IRedação Final (Pausa.) 
Nenhum Sr. Senador desejando usar da palavra, declaro encerrada a. discussão .. 
Em votação . 
. Os Brs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovada. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

Item 21 
Discussão, em turno único, da redação final, oferecida pela Comissão 

de Finanças em seu Parecer n.0 630, de 1962, das emendas do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n.0 93, de 1962, que estima a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exercício financeiro de 1963, na parte referente 
ao Anexo n.o 4 (Poder Executivo), Subanexo n.O 4.22 (Ministério da 
Viação e Obras Públicas). 

Para aoompanhai o estudo das emendas naquela Casa, designo o Sr. Fausto 
Cabral, Relator da matéria na Coml.ssão de Finanças. 

Item 22 
Discussão, em turno único, da redação final, oferecida pela COmissão 

de Finanças em seu Parecer n.0 631, de 1962, das emendas do senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n.0 93, de 1962, que estima a Receita e fixa a 
Despesa da União para o _exercício finanoeiro de 1963, na parte referente 
ao Anexo n.o 4 (Poder Executivo), Subanexo n.O 4. 23 (órgãos transferidos 
da União para o Estado da Guanabara). 

Em discussão. (Pansa.) 
Não havendo 'quem peça a palavra, encerro a discussão. 

Em votação. 
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Os Srs. Senad'Ores que aprovam -ã- redação final queiram conservar-se sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovada. 
O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

Para acompanhar o estudo das em·end"as do Senado naquela Casa,. designo o 
nobre Senador Llno de Mattos, Relator da matéria na Oomis.são de Finanças. 

Item 23 

Discussão, em turno único, da redação final, oferecida pela. Co.tniSsão 
de Finanças em seu Parecer n.O 632 de 1962, das emendas do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n.0 93, de 1962, que estima a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exercício financeiro de 1963, na parte referente 
ao Anexo n.0 5 - Poder Judiciário. 

Em discussão. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a_ discussão. 
Em votação. 
os Srs. Senadores que aprovam a redação final queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 

Está aprovada. 
Para acompanllar a matéria na Câmara dos Deputados, designo o Sr. Ary 

Vianna, relator da matéria na Comissão de Finanças. 

Item 24 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n.O 27~ de 1962, 
de autoria da Comissão Diretora, que aposenta Laura Portela no cargo 

de Diretor-Geral, padrão PL, do Quadro da Secretaria do Senado Federal. 
Em discussão. 
Não havendo quem peça a palavra, encerrarei a discussão. 
Está encerrada. 
os Srs_ Senadores que aprovam o projeto queiram conservar-se sentados. 

(Paosa.) 
Está aprovado. 
O projeto voltará à Comissão DJretora para a Redação Final. 
Sobre a mesa a Redação Final d'O Projeto de .Resolução n.0 27, de 1962, que 

vai ser lida pelo ·Sr. 1.0 Secretário. 
:é lida a seguinte 

PAP...ECElt N.0 635, DE 1962 

Redação final do Projeto de Resolução n.0 27, de 1962, que- aposenta 
Lauro Portella no cargo de Diretor-Geral, padrão PL, do Quadro da. Secre­
taria do Senado FederaL 

Tendo sido aprovado &em emendas o Projeto de Resolução n.O 27, de 1962, a 
Comissão Diretora apresenta a sua redação finai nos seguintes termos 

RESOLUÇJ!.O N.0 

o Senado Federal resolve: 

Artigo único -:é aposentado, de a.cordo com o art. 191, § 1.0
, da Constituição 

Federal, combinado com os arts. 345, ltem 7, e 349, da Resolução n.0 6, de 1960, do 
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Senado, no cargo de Diretor-Geral, padrão_ PL, o Vtce-Diretor-Geral, PL-01 do 
Quadro da secretaria do Senado Federal, Lauro Portel!a. 

Sala da Cornlssão Piretora, 30 de outubro de 1962. - Moura Andrade - Rui 
Palmeira - Gilberto .Marinho - Novaes Fillxo - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) - Sobre a mesa requerimento, que 
vai ser l!do. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N.0 667, DE 1962 

Nos texmos dos arts. 211, letra p, e 315, do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação para a imediata discussão e votação da Lredação final 
do Projeto de R;esolução n.0 27, de 1962. 

Sala das Sessões, 30 de outubro de 1962. - Mathias Olympio. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) - Em conseqüência da deliberação 
do Plená.rio, passa-se à imediata discussão e votação da Redação Final do 
Projeto de Resolução n.0 27, de 1962. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não hav:endo quem peça a palavra, €ncerro a discussão. 
Em. votação. 
Os Srs. Senador~ que aprovam a Redação Final queiram permanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matér.la vai à promulgação. 
Está esgotada a matéria da Ordem do Dia. 
Não há oradores inscritos. 
Antes de encerrar a sessão· congratulo-me com os Srs. Senadol'ies pelo 

intensivo trabalho realizado, através do qual foi possível concluir, nesta noite, 
a discussão e votação de toda a matéria _orçamentária sob deliberação do 
Senado. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a sessão designando para a 
sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, ·em primeiro turno, do Projeto de Lei _do Senado n.0 11, de 1960, 
de autoria do Sr. Senador caiado de Castro, que dispõe sobre o tempo de 
serviço prestado em Brasflla por servidor público, civil ou militar Cem regime 
de urgência, nos termos do art. 330, letra c, do Regim.ento Interno, em virtUde 
do Requerimento n.0 571, de 1962, aprovado na sessãO ordinária de 13 de setam­
bro), tendo 

ças. 

Pareceres da Comissão de Constituição e Justiça: 
N.0 .381/61, favorável ao proJeto, eom a emenda que oferece (N.0 1-CCJ). 

N.o 692/61, pela constitucionalidade do substitutivo da Cornlssão de Finan-

N.0 554/62, contrá.rio à ,emenda de Plenário (n.0 3). 
Da Comissão de Legislação Sooial: 
N.o 382/61, favorável ao projeto e à emenda n.O 1-COJ. 
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.N.O 555/62, contrário à emenda de Plenário; 
da Comissão de Servi!;JO Público Civil: 

N.0 693/61, favorável ao substitutivo e contrário à Emenda n.o 1-CC.J. 
oral - contrário à emenda de Plenário; 
da Comissão de Finanças: 

N.0 383/61, oferecendo .substitutivo; orai- contrário à emenda de Plenário. 
2 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n,o 38, de 1962, 
de autoria do Sr. Senador V1va.Jdo Lima, que altera disposições da Lei n.0 3 .5tn, 
de 21 de dezembro de 1958 (que dispõe sobre a aJ;J<>sentadorla do aeronauta) e 
dá outras providências (em regime de urgêricla, nos termos do art. 330, letra c, 
do Regimento Interno, em virtude do Requerimento n.0 608, de 1962, aprovado 
na sessão de 26 do mês em ,curso), dependendo de pronunciamento das co­
mis.sões: 

- de Constituição e Justiça e 
- de Legislação Social 

3 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n.0 21, de 
1962, de autoria do Sr. Senador Afrânio I.iageS, que revoga a Lei Delegada n.O 11, 
de 11-110-1962, que cria a Superintendência da Politica Agrária (Supra) e dá 
outras providência.s (em regime de urgência, de acordo com o disposto no art. 33 
da 1.6 Lei Complementar ao Ato Adicional), tendo 

Pareceres (n.os 587 e 588, de 1962) das COmissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade; 

- da Comissão Especial, pelo a.rquivamenOO. 
4 

Discussão, em turno úni,oo, do Projeto de Lei da Câmara n.0 65, de 1962 
(n.o 973, de 1959, na Cas<~o de origem), que amplia a jurisdição das Juntas de 
Oonclliação e Julgamento de Volta. Redonda, Petrópol!s, Nova Iguaçu e Nlteró!, 
no Estado do Rio de Janeiro (em regime de urgência, nos termos do art. 330, 
letra. c, do Regimento Interno, em virtude do Requerimento n.0 614, de 1962, 
aprovado na sessão de 26 do mês em curso), dependendo de pronunciamento 
das Comissões 

- de Constituição e Justiça; e 
- de Legislação Social. 

5 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n.0 78, de 1962 
(n.o 2.012/60 na Casa de origem), que cria a Auditoria da 10.• Região Mllitar 
e dá outras providências (em regime de urgência, nos termos do art. 330, letra c, 
do Regimento Interno, em virtude do Requerimento n.0 ,609, de 1962, aprovado 
na sessão ordinária ·de 2.5 do mês em. curso), dependendo de :pronunciamento 
das Comissões 

- de Constituição e Justiça; 

- de Segura-nça Nacional; 

- de Serviço Público Civil; . e 

- de Finanças. 

Está encerrada a sessão. 

(Encerra-se a sessão às 22 ho.ra.s e 20 minutos.) 



155.a Sessão da 4.a Sessão Legislativa da 4.a Legislatura, 
em 3]. de outubro de 1962 

PRESIDJ!:NCIA DOS SRS. GILBERTO MARINHO E NOVAES FILHO 

As 14 horas e 30 minutos acham-se presentes os sxs. Senadores: 

Paulo Coelho - Martins Junior - Sebastião Archer - Mathias Olympio 
Joaquim Parente - Fernandes _Távora - Menez_es Pimentel - Dix-Huit 

Rosado _. Novaes Filho - Jarbas :Maranhão - Barxos Carvalho - Jorge 
M.aynard - Heribaldo Vieira - Ovídio Teixeira - Aloysio de Carvalho -
Gilberto Marinho - Nogueira da Gama - Pedro Ludovico - Frederico Nunes 
- Filinto Müller -. Lopes da Costa - Gaspar Velloso - Nelson Maculan -
Guldo Mondln. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 23 Srs. Senadores. Havéndo número legal, declaro aberta 
a se·ssão. Vai ser lida a ata: 

O Sr. 2.0 Secretário procede à leitura da ata da sessão anterior, 
que é sem debate aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho) - Sobre a mesa comunlcações que 
vão ser lidas pelo Sr. 1.0 Secretário. 

São lidas as seguintes 
Em 31 de outubro de 1962 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a oVssa Excelência que me ausentarei do 
Pais dentro de pouc-os dias, a fim de, no desempenho de rni.ssão com que me 
distinguiu o Senado, participar da Delegação do congresso Nacional que visitará 
a Alemanha a convite do Parlamento alemão. - Atenciosas saudações. -
Afrânio Lages. 

Em 31 de outubro de 1962 
Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a vossa Excelência que me ausentar€Ji do 
País dentro de poucos dias, a fim d·.e, no desempenho de missão com que me 
distinguiu o Senado, participar da Delegação do Congresso Nacional que visitará. 
a Alemanha a eonvite do Parlamento alemão. - Atenciosas saudações, -
Fausto CabraL 

Em 31 de outubro de 1962 
Senhor Presidente: 

Tenho a honra. de comunicar a Vossa E"xcelência que me ausentareã do 
País dentro de poucos dias, a fim de, no desempenho de missão com que me 
distinguiu o Senado, participar da Delegação do Congresso Nacional que vâsitará 
a Alemanha a convite do Parlamento alemão. - Atenciosamente saudações. -

Em 31 de outubro de 1962 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa EXcelência que me ausentarei do 

País dentro de poucos dias, a fim de, no desempenho de missão com que me 
distinguiu o Senado, participar da Delegação do Congresso Nacional que visitará 
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a .Alemanha a convite do Parlamento alemão. - Atenciosas saudações. - Gaspar 
Venoso. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho) -A Mesa fica ciente. 
Sobre a mesa requerimento que vai ser lido. 

ll: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N.0 668, DE 1962 
Requeremoss que o Senado não realize sessões, nem haja expediente na 

Casa, nos dias 1.0 e_ 2 de novembro próxin:io. 

Justificação 
É tradição do Senado não realizar sessões nos dias consagrados a Todos 

os Santos e a Finados. Dependendo, porém, do plenário formalizar essa decisão, 
apresentamos o presente requerimento na segw-ança de que Será atendido. 

Sala das Sessões, 31 de outubro de 1962. - Gwdo Mondin e Gilberto Marinho. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho) - Em virtude da deliberação do 

plenário, não haverá se.ssão nos dias 1.0 e 2 de novembro. 
Sobre a mesa requerimentos de informações, que vão ser lidos pelo Sr. 1.0 Se­

cretário. • São lidos e deferidos os seguintes 

REQUERIMENTO N.• 669, DE 1962 
Senhor Pre.sidente: 
Requeiro, na forma regimental, que se oficie ao Sr. Ministro da Fazenda 

solicitando informar se tem conhecimento da evasão clandestina de borracha, 
peles de animais silvestres, couros de jacaré, batata, sorva, ucuquirana, juta, 
cacau, etc., para o exterior, notadamente na zona do rio Solimões, fronteira 
com o Peru e Colômbia~ causando acentuados prejuízos financeiros para o Estado 
do Amazonas e notadamente a União, pela criminosa aquie~cência das poucas 
autoridade.s fed-erais localizadas em Capacete; caso contrãrio, indique S. Ex.a. 
quais a,s providências tomadas na salvaguarda financeira do Estado do Amazonas 
e obrigatoriamente da União. 

Sala das Sessões, 31 de outubro de 1962. - Paulo Coelho. 

REQUERIMENTO N.0 670, DE 1962 
Senhor Presidente, 
Requeiro, na forma ·regimentai, seja oficiado ao Sr. Ministro da Aeronáutica, 

solicitando informar .sobre o andamento· e ténnino do campo de pouso que se 
pretende instalar no Município de Rumaitá, sabida a entrega da competente verba 
à Comara, nos termos de informação anterior oritmda daquele ministério. 

Sala da.s Sessões, 30 de outubro c!e 1962. - PaUlo Coelho. 

REQUERIMENTO N.0 671, DE 1962 

Senhor Presidente, 
Requeiro, na forma regimental, que se oficie ao sr. ministro da Aeronáutica, 

solicitando seja autorizado escalas dos aviões da Panair nos Munielpios de Nova 
Olinda do Norte- rio Madeira, Urucará --Paranã de urucará1 Tamaniqua- rio 
Solimões, Copatan -·rio Jutai, bem como em outros municípios, sabido que ~que­
Ias populações, também brasileiras, não podem permanecer na situação de aban­
dono em que se encontram, sem o conforto de transporte aéreo concedido a outras 
localidades. 

Sala da.s Sessões, 31 de outubro de 1962. - PaUlo Coelho. 
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REQUERJ!\IENTO N. 0 672, DE 1962 
Senhor Presidente, 
Requeiro, na forma regimental, seja oficiado ao sr. ministro da Aeronáutica, 

solicitando informar qual a solução dada aos apelos que a S. Ex.a formulei sobre: 
a) duas ou três escalas alternadas por semana nas cidades de Humaitá, Mani­

coré, Novo Axipuanã, Borba e Nova Olinda do Norte, no rio Madeira e dentro do 
percurso Manau.s/Porto Velho; 

b) permissão para que outras empresas aéreas e'ntrem na linha, escala ou 
percurso Manaus/Brasília/Manaus, extingüindo-se o privilégio atualrnrEmte conce­
dido a determinadas companhias, com acentuado prejuízo para os habitantes 
daquela região que se vêm obrigados, na maioria das vezes 'Sem o conforto desfru­
tado por outras regiões, servidas de Caravelles, etc., assegurando aos passageiros o 
livre direito de escollia ou de estabelecer preferências asseguradas a. todos brasi-
leiros sem distinção de estado. -

Sala das Sessões, 30 de outubro de 1962. - Paulo Coelho. 

REQUERIMENTO N.0 673, DE 1962 
.Senhor Presidente, 
Requeiro, na forma regimental, que se oficie aos senhores preSidentes da Re­

pública, primeiro-núnistro e ministro da Viação e Obras Públicas solicitando a 
nomeação de Comissão de Inquérito no Serviço de .Navegação da Axoazõnia e 
AdministraQão do Porto do Pará, a fim de apurar: 

a) causa, de ser servido o caudaloso rio Solimões no Estado do Amazonas, 
apenas com um navio de dois em dois meses, quando aquela população, também 
brasileira, carece de, no mfnimo, de escala de dois ou três navios em cada mês; 

b) os motivos da comprovada negligência e conseqüentemente da falta de 
soluções para cerca de ,quatrocentos requerimentos de servidores daquela autarquia, 
versando sobre: 

1 - efetividade; 
2 - insalubridade; 
3 - qüinqüênios; 
4 - reclassificação, preterindo assim direito líquido e certo dos interessados, 

gerando descontentamentos e conseqüente desprestígio às autoridades constitui­
das; 

c) se o montante arrecadado vem sendo rigorosamente aplicado, como pres­
creve o Código de contabilidade Pública; 

d) as causas daquela autarquia praticar crimes previstos em. lei, quando a 
longos anos vem. explorando trabalhadores braçais em turma de conservação, 
processando o respectivo pagamento de salários em folha sem processar o des­
conto obrigatório para o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos, 
conseqüentemente atirando na miséria centenas daqueles operários e .ta.mfJ.ia, 
porque sem .a lfienor assistência ou previdência social no presente e no futuro; 

e) o motivo gerador da completa desorganização daquela autarquia, em todos 
os setores, sabido que o atual estado de_ cousas vem causando acentuados e dano­
sos prejuízos à Amazônia e acentuadamente a funcionários e União, no que 
tange a parte financeira; 

f) a razão da não escala de navios daquela autarquia em vários municípios 
recém-criados, sabida e conhecida a finalidade daqueles serviços e que consiste em 
Bervir a coletividade em geral e asshn não vem procedendo; 

g) qual a decisão final da ComiSsão de S!ndicãnclas determinadas pelo ex­
presidente da República, sabido que o silêncio completo vem servindo de estimulo 
à renovação de fatos delituosos apurados e sem a competente ,punição dos res­
ponsáveis. 

Sala da.s Sessões, 30 de outubro de 1962. -Paulo Coelho. 
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O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho) - Continua a hora do exped!<mte. 
Há oradores Jn.scrltos. 

Tem a palavra o nobre Senador Martins .Túnlor. 
O SR. MA.RTlNS JúNIOR -Sr. Presidente, Srs. Senadores, antes de devolver 

a cadeira qúe ocupei nesta Casa por algum tempo ao seu verdadeiro dono, o que 
ocorrerá nestes próximos dias, desejo fazer algumas apreciações do que a prátic~ 
da vida me fez registrar ao longo de minha existência. 

Quero abordar' o _divisionismo econômlco que hoje é incksmentível, que não 
se pode mais recusar, e que transformou o Brasil em duas metades distintas e 
incomparáveis. O Brasil não é mais um só, são dois t e o verdadeiro é aquela. 
imensidão verde de onde sou filho; onde ainda vivem índios nas selvas e estili­
zados; onde ainda guardamos com carinho e respeito a continuada colonização 
portuguesa, para nós até hoje marcante nos nossos destinos. 

Quero referir-me a Amazônia, com os seus estados e territóriOS1 com a sua 
porção territorial aproximando-se da metade de toda a área brasileira~ mas que 
não possui senão 2 e meio milhões de habitantes. 

Brasil ainda colónia, cuja função mestra é produzir matérias-primas. Antiga­
m-ente, a borracha, a castanha e o cacau, produção hoje acrescida pelas fibras 
e pimenta-do-reino, sem contar com a madeira que nos dá a nossa floresta, a 
segunda maior do mundo. Estamos assim, diante de tantos bon.s números que 
podem parecer mais egoísmo liosso; orgulho nativo; de cablocos inconfon:nados, 
estamos assim em berço esplêndido. Mas na realicl,ade, sem sermos miseráveis, 
não deixamos de ser paupérrimos. Tudo para nós é difícil. Ainda hoje importa­
mos 87% das nossas necessidades, praticamente importando de tudo, s_alvo o arroz, 
já ·que até a nossa farinha de mandioca {lassamos a comprar aos nossos antigos 
compradores, recebendo uma regular parcela do Maranhão e do Ceará. E tudo muito 
caro pelas distâncias que nos separa dos centros produtores. OS atuaJ.s fretes ma­
rítimos e principalmente o desvio sistemático das mercadoria.s, oneram terrivel­
mente o custo d·e vida, .sem que se tome providências para desbaratar dos cais e 
annazéns essas quadrilhas, esse sindicato, o mais bem organizado do Bx?-sil. 

O Sr. Paulo Coellto- Permite V. Ex. a uni aparte? 
O SR. MARTINS :fúNIOR - Com satisfação. 

O Sr. Paulo Coelho - Desde a minha saída de Belém, em fevereiro deste ano, 
os sindicatos a que V. Ex.a. alude, organizados na prática dos crimes denunciados, 
vêm pleiteando a salda do Capitão dos Portos no Estado do Pará e Território do 
Amapá da capital em Belém, bem como de representante do Ministério da 
Marinha junto à Delegacia de Trabalho Marítimo. Agora mesmo estive na terra. 
que serviu de berço a V. Ex.a, e presenciei os mencionados sindicatos no renovar 
seu.s apelos dramáticos contra o capitão dos portos e, conseqüentemente, contra 
o Delegado da Delegacia de Trabalho Marítimo. V. Ex.a que, como eu, fez parte 
do Centro de Navegação Transatlântica, sabe 'que esses sindicatos normalmente 
d.llapidam os cofres- públicos da União, porque, alguns são responsáveis pelos des­
vios de mercadorias condUZidas pelos navios do _Lloyd e da Costeira - empresas da 
União - que respondem por essas faltas. Lsso, sem referir-me à emp,resas parti­
culares. V. Ex.a não desconhece também que esses mesmos sindicatos, em feverei­
ro _do ano corrente, solicitaram a saída do capitão dos portos e a minha - agente 
do IJoyd brasileiro e membro da Delegacia de Trabalho Marítimo. Desde então 
a JJelegacla de Trabalho Marítimo não funciona. 

Ninguém na terra de V. Ex. a - pelo menos no Conselho da Delegacia de Tra­
balho Marítimo -quer assumir responsabilidade de se atirar contra os desmandos 
desses sindicatos. O "atual capitão dos portos, figura que V. Ex.a. como eu res­
peitamos, digno e capaz, vem sofrendo nova pressão junto às autoridades consti­
tuídas, a fim de ser afastado da capitania dos portos e1 conseqüentemente, da 
Delegacia de Traballlo Marítimo. É um abuso que se vem praticando contra o 
capitão dos portos e delegado da Delegacia de Trabalho :Marítimo, representante 
do Sr. Ministro da Marinha. Pronuncio estas palavras como protesto pelo abando-
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no a que está relegada a Amazônia, onde a SNAPP não cu.mpre as_ suas finalida­
des; o serviço desvirtuado de seus altos encargos e dos seus elevados objetivos. 
Infelizmente, esta é a situação dramática de toda a Amazônia1 p,elo menos do 
Pará, Amazonas, Rondônia, Acre e Rio Branco. Aasim falo, porque sou conhecedor 
da região e porque morei na terra de V. Ex. a por inesqueciveis sete anos. 

O SR. MARTINS JúNIOR - Agradeço imensamente as palavras de V. Ex.8 , 

que vêm exatamente corroborar as que tenho dito e as que ainda proferirei. 
No que se fala, e fala. com muita freqüência, é no salário mínimo, nessa 

terapêutica que_ cada vez mais agrava a situação nacional. 
Praticamente compramos tudo .a vista, já que, se não mandarmos o dinheiro 

na frente as compras a crédito merecem um tal prazo, que o pedido chega quase 
sempre quando a duplica:ta- já foi vencida. 

Na Am.azônla, Senhor Presddente e Senhores senadores, não é isto que 
queremos. Desejamos desenvolver a nossa produção, aumentar a extrativa, dar 
al-ento para o nosso povo. Isto é o que mais ardentem·ente queremos. E ,como 
consegui-lo, se nos falta de tudo? Desde a mão-de-obra técnica até aos mais 
parcos recursos? De que maneira enfrentarmos a avalanche que nos ameaça, 
quando sabemos que o nosso caboclo trabalha na sua lavoura até dias a fio, 
para com o resultado dessa luta, adqUirir pouco mais que o necessário para 
o seu alimento de um dia. 

O Sr. Paulo Coelho - Permite V. Ex.a outro aparte? 
O SR. MARTINS JúNIOR - Poi.s não. 

o_ Sr. Paulo Coelho - Agora mesmo, na minha terra, foi denunciado pelo 
atual Governador do- Estado, eminente professor G.tilberto Mestrinho, assaltos 
que vêm s-endo criminosamente praticados por um grupo, existente naquela 
região e chamado grupo SABBA destinado a extorquir o suor e lágrimas de con­
terrâneos meus -como a .seguir m~ncionarei. Aquele grupo comprou milha~ Ce 
tambores de essência de pau rosa, que v. Ex.a conhece como eu, cada pelo preço 
de 81 mil cruzeiros, e o vendeu por 486 mil cruzeiros, também comprou a madei­
ra aguano, qua também V. Ex.a conhece como __ eu, ao preço de 1.156 cruzeh-os 
o metro cúbico, e a ·revendeu por· 53 mâ.l e tantos cruzeiros, o mesmo metro 
cúbico. Infelizmente, com o apressame.nto da viagem, visto ter sido convocado 
pelo Presidente do senado, não trouxe esses ·elementos, mas, um dia ·esta casa 
tomará conhecimento do fato, pois na oportunidade pedirei transcrição nos seus 
Anais. Não é falsa minha afirmativa, porque esses elementos e esses boletins, 
constam número da fatura, nún1ero do de:Spacho, procedência dos produtos 
e seus respectivos destinos, além de nome dOs navios, navios ~que _os conduziu 
a portos do Sul e do estrangeiro, com a- respectiva viagem e a data de safda 
do porto de Manaus. Nosso caboclo vive _à míngua, sendo cotídianamente e::::plo­
rado, saqueado no seu suor e nas suas lágrimas. Essa a situação do nosso 
1nterlandino, dos nossos irmãos que moram à margens dos rios, dos igarapés, 
dos paraná.s e lagos. Se prisi_oneiros existem em prisões públicas, classifico 
o -amazônida em dois tipos de prisões: os que moram às margens dos rios ou 
do.s igarapés, em prisões .súmples, e os que moram à beira de lagos, afluentes 
ou confluentes, e que não dispõem de embarcações, repito, classifico-os de pi'isio­
neiros em prisão celular. Junte V. Ex.a, esta minha explicação, esta minha 
denúncia às brilhantes palavras que vem de pronunciar, em nome da Amazô­
nia, a fim de que sejam convenientemente apuradas pelass autoridades 
competentes. 

o SR. MARTINS JúNIOR - Mais uma vez meus agradecimentos pelas bon­
dosas palavras que vêm de encontro ao meu pensamento. 

Não excluímos que falta para a nossa gente orientação técnica, aprimo­
ramento atuallzado dos meios de plantio, colheita; de pecuãria e s.eus ramos 
diversos. Não se paga aquilo que vale pelos nossos produtos. e nos cobram preços 
escorchantes pelos artigos por nós importados. Nada está em correspondência 
com as cotações que recebemos pelo que produzimos. Ddgo bem. - peia.s ,cotações 
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que recebemos, uma vez que não são feitas por nós; ge:rg,Imente <J são pelos 
compradores. Haja vista o _que se passa:- com a fibrª-__ Enquanto não abastecíamos 
as nossas necessidades, os preços eram quase que equivalentes. Agora que estamos 
em superprodução, ai estão, semidesvalorizadas as sobras. E __ essas s_obras 
abatem o nosso ânimo de produtores, porque nós da Amazônia não dispomos 
realmente de amparos ou de financiamentos objetivos para aquilo que consegUi­
mos _tirar da terra. 

o Sr. Palllo Coelho - Permite V. Ex.a out~o aparte? -

O SR. MARTINS JúNIOR - Com muito prazer. 
O Sr. Paulo Coelho - P:ennite V. Ex.• outrO aparte? 
O SR. MARTINS JúNIOR - Poi.s não! 
o Sr. Paulo Coelho - No início da tSua· brilhante o.r:agão, V. Ex.a_ aludiu ao 

desvio dos _produtos da Ama:zôflia. Há -poüco, percorri a região _qq_ riQ Solimões, 
de barraco em barraco de no.ssos semelhantes. Inúmeras--foram ~as- embárcações 
peruanas e -colombianas que encontrei, singrando o rio Solimões. Enquanto isso, 
o SNAPP, que têm conib finalidade p,recípua percorrer- ~os rios daquela região, 
fez-se ausente, porque o Solimões, o C1Úldalo.so riio Solimões, que V. Ex.~ conhec-e 
como ·eu;- vive completamente ab_an.donado _pela navega:ção" da Amazônia; no­
tadamente pelo SNAE'P que, fugindo à.s suas elevadas finalidades, está preten­
dendo· entrar na cabotagem. V. Ex. a sabe que _o G-Dvemo Federal pó.Ssui duas 
empresas- na càbotagem.: o Lloyd e a Costfua. O SNAPP, que tem como ~lnali­
dade atender à zona fluvial da Amazônia, está adquirindo, por intermédio da 
União, navio para cabotagem, desprezando suas finalidades, que são exclU.S[vas 
em atender às neceSSidades do rio Amazonas e de seu.s -aflu~nte.s. ASSisti - e 
nesse_ séntído enderecei requerimentos aos srs. presidente da República, pri­
meiro-ministro e- ininistro da Fazenda - a r~peito da compra de -borracha bra­
sileira, por peruanos, a Cr$ 280,00 o quilo, no po~to,_ nas barrancas, enquanto 
essa bor-racha, comprada pelo Banco de Crédito da Amazôilia, com _transporte 
por conta do produtor, coll.Ségué apena.<l Cr$ 160,00 por quilo. O baixo preço 
oferecido pelo :Banco d·o Crédito da Amazônia estimula o desvio da borracha. 
O .courocde jacaré é comprado lá n"-'l barrancadas do rio SOlimões por Cr$ 3.000,00 
a unidade! As lanchas peruanas que sobem o rio Amazonas sem pagar imp-ostos 
e sem licença de qualquer natureza, como .se estivesse trafegando no ~eru, pagam 
pelo couro de jacaré Cr$ 7.500,00. O .mesmo ·ocbrie __ cOiii relação à-_ sorva, juta, 
ucuquirana, cacau, etc.- Ajunte, portanto, V. Ex:. a às suas brilhantes palavras 
mais estas informações que lhe estou presta.Iido,- cCim· vistas -aos senhores pre­
sidente da República, primeiro-ministro e ministro da Fazenda. 

o SR. MARTINS. JúNIOR - Com meus agradecimentos. 

Nosso lã.mento não atinge a indústria especializada, que tem o seu con.sumo 
certo, compra o que pode por não ser -comercial_ fa.:z;er e.stocagens além da pro­
gramada. E a ComissãO de FinanciamentOs qué ai está para nos ajudar, que foi 
crãada para tal, desde m-arQo que batemos àS suas·- portas pedindo reajustamento 
para enfrentarmos o ·enc'arecimento das utilidades, e até mesmo dos nossos 
produtos manufaturados já, e -até _agora nada_ ·-r_e.solvem, perdidos que est;&a na 
contemplação do cOsmos ou do pap_elório à-toa que reúnem para justificar a 
demora de- um estudo qu.a a menor- das inteligências re.sgat~_a de imedi~to ... 

O Sr. Paulo Coelho - Permite V. Ex.• mais um aparte? 
O SR. MARTINS JúNIOR - Pol.s não. 
O Sr. Paulo coelho_ - V. Ex.a fala a respeito de financiamentos. Agora 

mesmo, quando dessas_ minhas andanças pelo interior do_ meu estado, fui 
testemunha de qu.e determinado comerciante- tinha -avultada dívida para oom 
o Banco de Crédito da .Amazônia, a qual foi encostada e no entanto, -conseguiu 
novo financiamento de dez milhões de cruzeiros, em troca do trabalho pela 
campanha de deterom>ado ca!ldidato à deputação f~deral. Não. foi só esse. Outros 
conseguiram, por intermédio do :Banco do Crédito da Amazônia, iguais finan-
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clam.entos. Então, os seringueiros, os juteiros, os agricultores, procuravam o 
Banco e mr gerentes, no_ interior do estado, perguntavam-lhes em q'9-em votariam 
para deputado federal. Diziam o nome do deputado, fulano de tal e assim con­
seguiam. Esses financiamentos se ·praticaram em toda a Amazônia. Adianto 
que sempre que a:-gmcttltõres recorrem ao ·Fomento Federal, também não são 
atendidos, -em virtude de não prestar nenhuma assistência à agriCUltura ou à 
lavoura. :€ por isso que constatei no Foménto Federal do Rio de raneiro.~ terQados 
e· enxadas no_ preço de Cr$ 345,00 cada, e paTa surpresa, encontrei nas cidades po:r 
mim visitadas no interior do meu estado, esses mesmos terçados, essas mesmas 
enxadas: que o FOmento Federal vende a Cr$ 345,00, encontrei-&$ nas ·casas co­
merclal.s, sendo vendidos ao preço de Cr$ 1.000,00 e Cr$ 1.200,00, o que slg11if!ca 
dizer que o Fomento Federal no meu estad_9, não revende- enxadaS e terçados 
a agricultores ou a lavradores, mas 'no que·tudo indica, criminosamente transa­
clona esses materiais com comerciantes inescrupulosos existentes por todo o 
interior do meu eStado. li': revoltante o que vi no meu estado e c_ertamente 
V. Ex.a dirá que o mesmo !SuCede no seu, porque aS repartições federais, no meu 
estado, não funcionam,- eXistem apeilas em fachada. Mais econômico seria para 
a União fechar essas repartições, porqUe, pelo menos eVitaria pesados ôhus para 
os combalidos cofres desta. dilapldada União. 

O SR. MARTINS JúNIOR - Muito obrigado por mal.s esse aparte. 
E como âinda não nos coligamos -para cobrai' oS ·noSsos direitOs; como não 

nos reunimos para uma aÇão ·conjunta, ficamos com essa impressão de_ esmolei­
ros, sem força política para que o nosso nos seja dado, como prontamente é dado 
o justo e até demais, para· outros estados da Federação. ):!: esta __ é a dolorosa 
realidade. Enquanto tudo compramoS -à Vista, de nós tudo compram a prazo, 
numa desigualdade de tratamep.tp que é _preciso seja levada ao conhecimento 
do povo ·para qtie eSse povo saiba até onde vão as suas liinitações, até onde 
somos .sonegados nilif nossos dir-eitos de tratamento semelhante. -

Diante desses fatos, é de se concluir que--somos os financiadores da indús­
tria, o que, para uma região paupérrima é simplesmente um contra.senso. Uln 
paradoxo. E nós valem nessas hota.s Os bancos locais, infelizmente, e por deter­
minação _-de.sses fatos, não com a regularidade que essa política de compra e 
venda ex1ge. 

Os __ gêilero.s _per~ÇrV_efs, quando chegam devem ser imedtiatam-ente _vendidos, 
pela falta. de fr!goriflcos no cal.s do porto, frigorífico que-já teve a sua. pedra 
fundamental lançada, e que depois ficou por is.so mesmo. _ -

O ff~. Paulo Coelho - V. Ex.• lembra-se de quando fdi lan~ada -a pedra 
f~damenteJ? Do retorno do Presidente Getúlio Vargas ao poder em 1950/1951 e 
ate hoje ficou naquela pedra fundameritai. Nada de novo foi feito na terra de 
V. Ex.a 

O SR. MARTINS JúNIOR - Tenho, poréin, a acrescentar, mais algwna cÓisa. 
Ultimamente foi feita nova concorrência, e dispunham os concorrentes de 

apena.s 15 dias para apresentar suas propostas. A irregularidad<> foi tão gri­
tante, que o Ministro da Viação mandou suspender esse novo crime que se 
queria :perpetrar contra a Amazônia. 

o nosso ;pOJ:to, Senhor Presidente e Senhores Senadores, de um dos me-­
lhores e mais bem aparelhados do Brasil, foi reduzido a ga.lpões e -ao cal.s de 
atracação, e pasmem todos -- sem um único dos seus iilúmeros ·guindastes 
funcionando. 

o Sr. Pa.ulo Coelho - Dou meu ·testemunho às palavras de V. Ex.• Sabe, 
o nobre colega, que funcionei na agência do Loyde ~rasileiro _e l_!Itei contra as 
deficiências do porto com tendência a agravar-se a cada ano que se passa. 

O SR. MARTINS JúNIOR - Obrigado a V. Ex.à . 
Há por lá um guindaste movido a vapor que vez par outra mãos curiosas 

tiram par-a uma Irregularidade de trabalhos. E outros pequenos que estão em 
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serviço, não compo;rtam trabalhar em embarcações de regular tonelagem. 
E a esssas coisas~ velhas e oôSõ1etas, quase imprestáveis, não se pode chamar 
de gUindastes. 

o Sr: Paulo Coelho - v. Ex.a. conhece minha terra e conhece o seu porto. 
Daqui do Senado pronunci,ei dois ou três discursos chamando â atenção do 
G:lverno, formulando veementes apelos e o resUltado é que nada foi _feito. 
Parte do porto de Manaus soçobra e a tendência é de sõÇo-brar .a outra parte, 
porque a incúria das autoridades assim quer um e, dentiiO de pouco tempo, 
Mana u.s não terá mais porto. Protesta a associação comercial, protestam, 
vamos diZer, as cla.ss~ conservadoras, formulando dramáticos apelos de toda 
natu2:eza, mas a tendência é extinguir-se o .porto flutuan_te_ de ~aus, ou no 
desejo dos responsáVeis voltar a ser_ portO de lenha. Falar, formular apelos e 
:protestos nada disso adianta. Estou ouvindo as Palavras de V. Ex . .a, adoto-as, 
ratifico-as porque conheço o problema, mas acbo que v. Ex.• está falando 
apenas para os Senhores Senadores, porqUe as autoridades que mandam e 
desmandam no Pais não tomam e menor providência no sentido de dar acolhlda 
a protestos formulados pelos representantes do povo. 

O SR. MARTINS JúNIOR - Obrigado a V. Ex.• 
O~Sr. Sebastião Al"cher- Permite V. E:x:• um aparte? 
o SR. 1\lARTINS JúNIOR -· Com multo prazer. 
O Sr. Sebastião Archer - O meu e~tado, o Maranhão, vive os mesmos 

sofrimentos dos Estados do Pará e do Amazonas. O Mlnlstério da Viação se 
propôs ·construir um porto na minha terra, há cem anos, e até hoje ainda não 
concluiu o serviço. 

O Sr. Paulo Coelho - Permite V. Ex.a -que aparieie o no~re orador? 
O SR. MARTINS JúNIOR - Pois não. 
O Sr. PaUlo Coelho - Há pOUCOs mesas; quando era ministro da Viação o 

eminente Deputado VIIgilio Távora, S. Ex_a enviou para São Luis uma co­
missão com- a incumbência de terminar o porto de São Luís. Por várias vezes 
passando pela terra de V. Ex.a., eon'\1\ersei com engenheiros daquele miniStério 
que me dlziam que estavam Ultimando os trabalhos e empregando todos os 
esforços para a concretização do sonho dourado da teua de v. Ex.• que é a 
construção do porto; -mas V. Ex.a diz que até hoje não terminam. Natural­
mente em igualdade de condições do porto de Fortaleza que vive per om.inla 
scculorum. 

O SR. MARTINS JúNIOR - Amém. 

O Sr. PaUlo Coelho - . . . na esperança de vê-lo algum dia terminado. 
O SR. MARTINS~~JúNIOR - Multo bem. O café é outro aspecto. Doloroso 

capitulo na história contemporânea da Amazõl1ia. Bebemos hoje o pior café. 
Todo cle tem que ser ISemitorrado para evitar-se, ou pelo menos tentar evitar, 
o contrabando da rublácea. 

O Sr. PaUlo Coelho - E o distribUidor m> interior o rooebe quase impres­
tável para o consumo. Até gostaria que o presidente do IBO que manda café 
semitorrado, fosse tomá-lo no interior de meu estado. Mas acontece que 
esses homens _que manobram o Pais vivem no a.sfalto1 são incapazes de com­
preender os sofrimentos dos homens residentes na .Amazônia, somente lem­
brados quando -das eleições. Terminadas estas, a Amazônia fica compl-eta­
mente esquooida a viver de promessas mirabolantes que lbes são :E<eltas. 

O SR. MARTINS JúNIOR - Mu!to obrigado a V. Ex.• 
E para as fazendas: para os ser.fugais, esse Uso absÕ!utamente fora da tole­

rância do café já semitorrado, vem se constituindo num verdadeiro desastre. 
O Sr. PaUlo Coelho - Permite V. Ex.• mais um aparte? 
O SR. MARTINS JúNIOR - Com mu!ta honra. 
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O Sr~ Paulo Coelho - -O emi·nente Senador F1ernande-s Távora, que por 
vários anos residiu no interior de meu estado, sabe das grandes distâncias 
que separam Manaus dos altos rios. Clinicou nas im-ediações do- rio .ruruá, 
e não ignora que daí ao porto de M:anaus gastam-.se no percurso de dezoito 
a vinte dias. Invoco o testemunho do eminente colega 1)ara estas palavras, e 
S. Ex.a dirá se o café, que sai de Manaus ~remitorra<lo, pode alcançar o rio 
Juruá, e suas localidades, em condições prestáveis para o consumo público. 

O Sr. Fernandes Távora ___, No meu tempo não havia esse processo do eafé 
semitorrado, â·e sorte que não .posso dar meu testemunho, mas é natural 
que ele chegue em péssimas condições a seu destino.- - - ---

0 Sr. Paulo Coelho- Gostaria que V. Ex.•, conio médico; dis.sesse se o café 
pode chegar no alto Juriiá em condições prestáveis para o consumo· público. 

O Sr. Fernandes Távora. - Realmente, .após tantos dias, devem ser péssi­
mas suas condições. 

O SR:· MARTINS niNIOR - E são, mas temos que bebê-lo amda que im-
prestável para o consumo. Esta é a verdade. -

A questão da energia, é outra aberração. Nem se deve falar. O idllowatt 
.r:esidenclal já passou para 14 >CruzeirOs. É bem possível que seja o mais caro 
do Brasil. No entanto, temos possibilidade de força hidráulica nos rios Gurupi 
e Tocantins e até no Jari, na cachoeira de Santo Antônio, -distantes numa 
média de -apenas 250 quilômetros da capital do Pará. A força energética que 
se -pode· aprov-eitar do ourupi viria, de maneira significativa, atender as 
necessidades do norte maranhense e---da zona da Estrada de Ferro de Bra­
ganr;a, no Pará, beneficiando, ainda, Beléni. Mas já se sabe que os ailos de 
estudos do aproveitamento do Gurupi foram, bem ou mal, não me ,cabe julgar, 
desprezados pelos estudos que se estão fazendo das possibilidades do Toqan­
tins e Araguaia. Vejamos se agora não paSSam as promessas de simples fa­
lação dos candidatos à Presidência da República às vésperas das eleições. 

Na Ilha do Maraj'ó existem cerca de 600 mil cabeças de gado vacum em 
regUne criatório. MaS, em vez dessa quantidades, poderíamos ãum6ntar os re­
banhos para 3 milhões de cabeças, dependendo para tanto que se faça através 
do- Departamento Nacional de Po-rtos, rios e canais, o nivelamento das águas. 

O Sr. Paulo Coelho - Permite V. Ex.• outro aparte? 
O SR. MARTINS niNIOR - Com muito prazer. 
O Sr. PaUlo Coelho - Na terra d·e V. ·Ex. a eXiste "G'mã r-e-partição do Minis-­

tério. da Agricultura de defesa animal, no Amazonas nada existe em relação à 
defesa animal. Nada, absolutamente nada. O que existe vem da ditadura. 
E, à época da ditadUra, se esqueceram de colocar, no Amazonas, a de_fesa animal, 
que existe na terra d_e- v. Ex.a pelo grandioso trabalho <le Magalhaes Baratão. 

o SR. MARTINS JúNIOR-- No Vlarão, temos pouca água; no inverno, água 
demais. No verão o gado morre atolado, e no inverso os bezerros não se criam. 
Não vai nenhum exagero na afirmação de que_ ~-e perdem anualmente milhar_es de 
cabeças de gado. o Departamento Nacional de Porto.s, Rios e Canais é uma nega­
ção a mais neste país. 

O SR. PAULO COELITO ....:.: Tanibém na minha terra e na de V. Ele." não 
funciona. í; a calamidade_ por que passa o porto; os rios, igarapés e paranás re­
pletos de árvores tombadas pela avalanche d'água que ocasiona fenômeno da 
terra cafda fechando rios, igarapés, paranás, igap6s, quando V. Ex.• sabe que 
o- Congresso Nacional ·aprovou prõjeto, que se transformou· em lei, autorizando 
a construção de dod.s navios destocadores que foram construídos, ,e de cujo pro­
nunciamento não se tem conhecimento na Amazônia, sabendo-se, porém,- exis­
tirem na terra de V. Ex.a esses navios, atirados aos barrancos, sem .serrarias, 
porque vendidas, e desproVidos doss é.i;:>etfecl10s que os- -conStituíam .. -. 

O SR. MARTINS JtiNIOR- Exato. 
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O Sr. Paulo Coelho - ... por interesse jl<j!itico de elementos ligados à tnra 
de V. Ex.a 

O SiR. MAiRTINS JúNIOR - Multo bem! Não agora, que as verbas foram de 
tal forma reduzidas que mal dão para. pagamento do pessoal. Em outras adminis­
trações tivemos verbas substanciais que dariam para fazer muita coisa~ e no 
entanto foram desviadas para fins ilícitos. _Vim a saber, agora, que o ministro da 
Fazenda hav:ia autorizado o Banco do Brasil a entregar à SPVEA 3 bilbóes e 
600 milhões de cruzeiros para suas atividades gerais. Estamos assim de parabéns. 
Antes tarde do que nunca. 

Mas, as verbas do :Ministério da Agricultura foram quase todas suprimidas, 
a.s repartições vivem ali à.s moscas, com iàr'aS €xc,eções, e por falta de recursos 
para trabalhar. · 

-- . ---

E pelo menos no que ·toca aO PM"á, é isto o que ocorre, sem exageto nenhum 
de minha parte. 

Falei na SPVEA. Para este ano de 1962 estávamos com uma dotação estipu­
lada para coerca de 8 bilhões de cruzeiros. O. plano de economia- nos levou logo 
3 bilhões e 200 milhões, os 40% do plano. Numa região onde falta tudo, não 
s_eria lícito esperar que .se lhe cortas.se ainda a dotação orçamentária. 

O Sr. Paulo Coelho- Perm.lte V. Ex.• mais esta interrupção? 
O SR. MARTINS JtrNIOiR - Com prazer. 
O Sr. Paulo Coelho - Nessa parte ou ness_e setor da SPVEA. a terra de V. Ex. a 

foi, de qualquer forma, beneficiada. Existe aquela fábrica de cimento, que é uma 
suntuosidade, construída quase que pelo financiamento da SPVEA, além da ener­
gia elétrica à custa dos dinheiros dessa autarquia. Mas, no me1,1 Estado, a SPVEA 
nada empregou que positivasse a sua passagei!J. pelo Amazonas, ao passo que na 
gía elétrica à custa dos dinheiros dessa autarquia. Mas, no meu estado, a SPVEA 
revelando, de qualquer forma, <J,_ue a SP\T.EA voltou .sua.s vi.sta.s para a teiTa de 
V. Ex.a. certam'8nte por que cmistituida de uma bancada maior que a do meu 
desprezado estado. O Amazonas é o inaior estado da Federação em tudo, já o 
disse aqui: é o maior em território, em volume d'água e na miséria de sua gente, 
pelo completo abandono que lhe devota a Ulllão. -- - - - -

O SR. MAiRTINS JtrNIOiR - Multo bem! 
O Sr. Paulo Coelho - Permite V. Ex.• outro aparte? 
O SR. MARTINS JtrNIOiR .:_ Pois não. . 
O Sr. Paulo Coelho- Não entendo esses cortes a que V. Ex.ª' alude nas arre­

cadações da exclusiva competência da SPVEA. A Constituição Federal assegura 
três por cento da receita tributária da União para a Superintendência do Plano 
de Valorização Econômlca da Amazônia e o Sr. Presidente do Consellio de :Minis­
tros, o Sr. :Ministro da Fazenâ.a ao fazerem cortes em vei'-bas orçamentárias que 
não estão_ configuradas em preceitos rígidos da Qo:p.stituição! Está oorto, porém 
que eles cortem recursos financeiros assegurados taxativamente pela Constitui­
ção à SPVEA, destinados à Amazônia é crime que se pratica, dos re.spon.sáveis 
por esses c-ortes, porqm= da renda tlibutária da União? três por· centO- obrigatoria­
mente, sem cortes; ou contenção deviam ser automaticamente entregues à SPVEA. 
No entanto, cada ano que se passa, a União solapa da SPVEA. bilhões de cruzeiros; 
e este ano, até o mês de .setembro, a União entregou à SPVEA,. apenas, dois_ por 
cento do que lhe cabia, provenientes da'S arrecadações do ano pa.ssado. -

O SiR. MAiRTINS JtrNIOR - V. Ex.• tem toda razão. 
O Sr. Paulo Coelho - Se o Governo da União ou seus assessores ,agem desta 

maneira para com a SPVEA., o _que os outros funcionários e particUlares então 
não farão com esse exemplo, no que tange a aplicação llldébita de recursos que 
não lhes pertencem. 

O SR. MAiRTINS JtrNIOR- As nossas fábricas de lataria, uma já suspendeu 
a fabricação e as demais, exatamente 4, estão em véSp-eras de oseguir o mesmo 



caminho. Falta a matéria-prima, de flandre - que Volta Redonda Sê compro­
meteu íormecer. 

Hoje em âda grande parte da nossa castanha, Brasil NUTS, já é exportada 
beneficiada, precisando de latas para a sua conservação. Iv.ta.s independente disso 
precisamos dess-a· matéria-prima para o fabrico diZ tigelinhas com a qual se ·extrai 
o látex da borracha, e o transporte de querosene para o interior, visto que até 
hoje não dispomos de outra alte:rnativa. Já -estive com- o Diietor da sumo c, que 
prometeu minorar essa situação, permitindo a importação da; matéria-prima, o 
flandre. 

E as coisas continuam e continuarão assim, haja visti que no orçamento da 
u:ndão para o ano de 1963 um dos estados -menos ãquinhoados é o do Pará. Já 
cumpri o meu dever, apresentando algumas emendas, para aquilo que considerei 
mais urgente, inadiável. Como me demorarei' muito pouco aqui, faço de cada um 
dos que me honram com suas atençõ.es o defei;tsor das emendas que deixo no Orça­
mento para 1963. Já soube que a Câmara as torpedeará. Se assim o for, paciência. 

O certo, senhor presidem te, senhores senadores, é que o custo_ de vida está 
cada vez mãi.s elevado, as principais utilidades rareiam, e qua.nd_o _encontradas, 
seus preç-os são quase a peso de ouro. NãO há orçanlen to doméstico ,que dê certo, 
principalmente entre os humildes. Há a~ classe dos privilegiado.s - sim, os privi­
legiados, aqueles que percebem além do .seu valor humano - que pouco se aperce­
be dessa derrocada, dessa liquidação dos -que só sabem executar tarefas brutas 
e mal remuneradas. E volta-se a insistir, repito, na demagogia do salário minlmo. 

Dentr_o de poucos dias levaremos paneiros cheioo de dinhJeito para o mercado, 
jâ que este não mais caberá nos bolsos pelo volume da quantidade, e dali regressa­
remos com o paneiro à metade com as comprinhas, a carné; o feijão, as gorduras, 
misturadas profusamente em p'equenas quantidades. Quantidades homeop:Hica.s. 

O Sr. Paulo Coelho- Permite V. Ex.a um aparte? 
O SR. llfA.RTINS .JúNIOR - Pois não. 
O Sr. Paulo Coelho - Somos daqueles que ,pensam que a elev:ação do salário 

mínimo é uma necessidade. Como V. Ex.• não d<>sconhece, ninguém honestamente 
poderá viver no Brasil com salário de nove mil e poucos cruzeiros. Há imperiosa 
necessidade de awnento no salário mínimo. Ao Governo, porém, compete :!orçar 
a baixa do custo de vida, evitando aqueles crimes, aquelas extorsões a que me 
referi há pouco, quanto ao Grupo S.Al3BA que compra o _tambor de essência de 
pau rosa por 81.000,00 e o revende por_ 486. ooo;oo e o metro cúbico de madeira 
por um mil, cento e sessenta e quatro cruzeiros, revendendo-o por cinqüenta e 
três mil cruz.eiro.s. Ess-es lucros excessivos é qu'e devem ser evitados, exterminados, 
compelidos pelo Governo_ a que baixem o custo de vida. A verdade é que nove mil e 
poucos cruzeiros não chegam para sustento de um cidadão, ,porque à proporção 
que se anuncia o aumento do salário minimo, comerciantes inescrupulosos -. e 
são_ a maioria no BraSil - despedem empregados, como agora mesmo assisti na 
terra de V. Ex.•, quantidade enorme de operários dlspensados porque o salário 
mfnimo vai ser aumentado. Cabe, então, ao Gow.rno co;mpeLi-Ios a baixarem o 
custo de vida no evitar esses constantes aumentos de salário mínimo porque, em 
decorrência do salário miníma virá o aumento para o funcionalismo e~ ern, con­
junto com o do funcionalismo público da União, terá forçosamente que aumentar 
os imposto.s. 

O SR. MARTINS .JúNIOR - Muito obrigado. Talvez ainda possamos levar, 
por algum tempo o dinheiro nos bolsos. Segundo acabo de ler nos J)'ariód!cos, o 
Governo prepá.ra-s-e- para uma emissão nova, nos tipos de moedas até 10(} cruzeiros 
e cédulas até 10 mil cruzeiros. ffiflação galopante, que consome todos os no.ssos 
valores de reservas. Insuportável para qualquer economia, desastrosa para as 
finanças do pafs. Iilflação, senhor presidente e senhores senadores, de emissões 
que podem ser até ditadas pe!o telefone, já que não há qualquer meio de fisca­
lizá-Ias. Emissões aberrantes e muitas vezes incontroladas. Emissões que só 
deveriam ser feitas com a anuência da.s duas Casas -do Congresso Nacional em 
resolução única, prioritária e conjunta. 
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O Sr. Paulo Coelho - Não parece a V. Ex.• que é melhor a responsabll1dade. 
com o Executivo? 

O SR. MARTINS J'úNIOR - Se o Executivo qUisesse tomar essa responsabi­
lidade. 

O Sr._ Paulo Coelho -É melhor fi-que essa resporisabilidade só com o -&ectitlvo. 
Já que as emissões são indispensáveis, que fique a responsabilidade para õ Executi­
vo e não abranja os Clo!s Poderes, Executivo e Legislativo. 

O SR. MARTINS J'úNIOR - Mas prosseguindo_. Entendo que o Brasll precisa 
cuidar melhor dos seus filhos. _Devemos- inaugurar um nacionalismo autêntico, 
vaJ.orizandõ não aperia:s aS nossas ,riqueza.s riiirierais, pastoris, agrícolas ou hidro­
elétrãcas. Estamos precisando;· e-- urgentemente, de valoriz-ar a.s nossas riqu1ezas 
humanas. Esses homens do interior que vivem no mais absoluto desprezo, à 
margem de qualquer medida admini.strativa. Não s-e lhes dão escolas, assl.stência 
médica; essas~ principalmente, já seria luxo demais e:m._bora necé.ssidade nacional 
levar as técnicas que se quer desse povo- é transformá-lo em meros instrumentos­
de ambições desprotegidas de qualquer senso de b.umanddade. Preclsamo.s ,evftar 
que os nossos caboclos produzam ceicã.. de ~o qUilos de fibras para poder com­
prar· apenas um de_ ca.rne seca, desse~ alim,~nto pobre de qualquer substância 
vitaminosa --que apenas .s:erve __ para matar a fama_ Essa, senhor presid!ente 
e senhores seliadore.s:, seria uma m,eta que o Senado deve:ria se _impor cuidar e 
levar a frente. Realizar: A Meta do Homeni. 

Imaginem os meus nobres pares que em Belém, em ,plena capital da- Amazônia 
voltou a grassar a malária nestes últimos ínese.s, irreparável conseqüência da 
falta de V~arbas para o Departamento Nacio~nal de Endemias Rurais. Em Belém, 
quem quiser dormir bem tem qu,e ficar em baixo de mosqUd.teiro ou então está 
atneaçàdo de ser carregado pelos pernilomgos. E por que isso. 

O Sr. Pa.uiO- Coelho - Estranho esta afirmativa de V. Ex.a, porque o D.NE:R.U 
pelo menos no meu Estado - nestes últimos meses deu a máxima assistência 
nesta parte medicamentosa. o_ que houve - segundo me pa:téce -- foi descaso 
da autoridade responsável pela Repartição Federal em Belém do Pará, por não 
haver solicitado ess.es medlcamen.tós ao DNERU, no Rio de .Janeiro, onde-existem 
em abundância. Criminoso, no caso, é o representante da.s Endemla.s Rurais na 
terra de-v. Ex.a. 

O SR. MARTINS J'úNIOR - Muito obrigado a V. Ex.• 
Lá estão as nossas valas e a.s -águas pluviais sem nenhum tratamento. como 

se ainda vivessemos: a espera de órgãos da saúde p_ública. E no interior a es&e estado 
de lástima junta-se aqueles outros que Jã.mênCionei E-em que: resulta rã desprezo 
em que vive a nossa gente do Interior? Eles não mais se querem fixar em .suas 
terras, não querem mais viver como párias dessa outra parte do Brasil. Esses, 
senhor presidente_ e senhores senadores são ós índios estilizados qu•e referi no 
inicio do meu diScurso. 

O Sr. Paulo Coelho - O Governo da Ulli!ão traz os fndios à civilização para 
atirá-los à morte; enquanto que civilizados morrem à míngua. Então, por que_ 
a União procura civilizar os nossos irmãos que vivem na floresta, sem que te­
nham conhecimento dess-es descalabros que se passam no Brasil, m.otadamente 
no .Pará e em toda a Região Amazônica? 

O SR. MARTINS JúNIOR - Obrigado a V. Ex.• 
Mas, enquanto Isto, temos o outro Brasil, a parte prev!leg!ada nadando em 

dinheiro, enquanto a outra vive mal, vive paupérrima e trabalhando unicaniEmte 
para o.s uprimos-ricos". Se eu aqui continuasse, se eu aqui permanec-esse, dedi­
caria o meu trabalho, em grande parte ao hom•.em do campo, Procurando ·pro­
porcionar-lhe todas as facilidades, toda a assistência, para que ele ali Se. fi:m.sse 
no .seu· trabalho e vivesse com os recursos indispensáveis para o bem-'estar de 
toda a sua !amfl!a. 

Nos Estados Unidos da América do Norte as colsas tOram -quase- aSsim. u~~­
parte do seu território era mUÍto mais atrasada que a outra. O Qloverno, por !nter-
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médio de seus legisladores, pediu e conseguiu dar todas as facUldades a essa parte 
empobrecida, inclusive a isenção de todos os impostos federad.s. _Em poucos anoo 
todas essas regalias foram suspensas, pois o pedaço atrasado já sup.erava des-
medidamente o outro. -

Senhor_presidente e senhores senadores, há urgente necessidade de se olhar 
esses torrões com mai.s carinho, com mais brasilidade. E eStou certo-_de que as 
providências haverão de _vir, se o Senado aceitar a convocação .que o fnái.s humilde 
e transitório dos seus membros lhe fez. Trabalhemos para que melhoreS dias seJam 
dados aos que labutam no campo; em Irm, aos_-iqtie vivem no interior do Brasil. 

satisfez-me as declarações fornecidas ulth:i:lamente à imprensa pelo S_r. Ademar 
de Barros,_Governador eleito desse grande estado bandeirante. Entre o,r ãJ;_§Uíitos 
mencionados, como programa do seu Governo, lá está a assistência ao Norte e· 
Nordeste, ajudando-nos no muito que nos :falta. Que es-.s-~ benditas p_~lavras 
venham a se tornar realidad·e. Na pessoa do ·seu governador é- o reoonhecimento 
de São Paulo ele que, sendo nós um de seus principals consumidores e também 
fornecedores de matérias-primas, nos vem ·reti"ibUJir como bons _fregueses que· 
.somos. 

Já está em tempo de os nossos dirigentes separarem política de administração. 
Já é tempo de saberem melhor escolher os seus auxilias - pelo valor _pessoal, 
técnico, de conhecimoento de causa e não pelo sahor político. 

O Sr. Paulo Coelho - Permite V. EK.• um último aparte? 
O SR. MARTINS J'()NIOR - Com todo o prazer. 
O S:r. Paulo Coelho - V. Ex_ a. comhece das lutas que se verificar_am, quando 

;ge pretendeu implantar, no Brasil, a abolição da escravatura. 1:: exa.tamente o 
que se passa na Amazônia. Aqueles que aplaudiam a escravatura e eram cantrãrios 
à abolição, doaram tudo para que ela não fosse implantada no noss_q Pa~. É o que 
se verifica, no momento, na nossa Amazônia"' somos o~ esCl:ayo_s dã. pàrte- sul do 
Brasil, e assim permaneceremos até _-qtie nossá. bãncada possa ter nún:iero sufici­
ente para fazer frente à bancada do Sul, que mailda e desmanda na ::p.oS$a Pátria, 
semp.re com prejuízos para a nossa- região. V. Ex.a _mesmo se-. recorda de comó se 
fez a SPVEA, de como se conseguiu os três :Por cento sobre a arrecadação tri­
butâlia da União, abrangendo estados que estão completame.nte fora da R•agião 
Amazônica. Entretanto esses estados entraram naqueles três_por centO, por sOli­
citação da nossa bancáda a fim de _s.e co"ns-eguir maiorda para a votação dos trêls 
por cento configurada na Constituição Fêderal. 

O SR. MARTINS :rúNIOR - E>:atamente! 
Como-está não pode continuar. Já estamos com 402 anos de exiStêll.cia, ida~ 

mais que suficiente para termos juizo.. Doa a quem doer, o c_e.rto _é_ que a mãe 
Pátria está na obrigação de olhar, indistintamente, pelos seus filhos. Todos somos 
iguais, e todos temos os mesmos direitos. 

As minhas palavras são sinceraS, são de um cabõclo que n-ão se viCioU-_-~Nascido 
e criado nessa imensa Amazônia, desejo ver a minha terra na senda do _progress-o 
a que tem direito. e com as mesmas vantagens '8 facilidades que são--concedidas 
aos demais irmãos da Federação. · 

O Sr. Paulo Coelho - Desejo que V. Ex. a junte meus aplausos àS- brdlhantes 
palavras proferidas por V.EK .... 

O SR. MARTINS J'()NIOR - Era o que eu· tinha a. dizer. MUito obrigado. 
(Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE <Gllberto Marinho) - Tem a palavra, nos termos do 
art. 163, do Regimento, o nobre Senador Novaés Filho. . . . -- - · · 

O SR. NOVAES FU.HO- Sr. Presidente, entendo que não devo deixar passar 
sem comentário .especial ou para dizer melhor, sem uma homenagem seri.tida de 
todos nós, senadores dn Brasil, o grande acontecimento para o~quàl convergem, 
nesta hora, as atenções dos povos do Universo. --
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Acredito que todJ:Js com assento rieste plenário têm a mentalidade formada à 
luz das_ granães idéias do Cristianismo, _de modo que para nossos corações é, em 
verdade, com maiS alto sentimento que acompanhamos o desenvolvimento do 
c-oiD.cilio ecumênico a estas horas r:eunido em Roma. põr Convocar;ão_ e sob a.s 
vistas, bênção.s ·e orl_entaçãO do Santo Padre João XXID. 

Falando a um plenárto de homens tão -ilustres, cultos e estudiosos, homens que 
investigam, que buscam dado.s, que lêem, qwa Címhecem as cousas do presente tão 
bem quanto as do passado, dispenso-me de dizer o qy.e têm sido os grandeS Con­
cilias convocados e realizados pela- IgreJa Gat.Qllca, Se alguns tiveram fases de me­
lancolia, de dificuldades, de debates intensos, outros registraram momentos de 
alegria, de bênçãos, de reencontro das !idéias, de 1entendimentos, de .amtagonismos 
e sobretudo do recebimento das bênçãos do céu, para que se convertam os homens 
como se têm convertidO naquelas reuniões da mais ~lta, da mais meritória utillda­
de para todos. As resoluções dos concílio.s ecuménicos não interessam apenas a 
alguns, mas a todos; mão dizem respeito a uma nação, mas a todo.s os povos; não 
beneficiam .somente a Igreja Católica, mas ã todos os cristãos que discordam em 
ponto de vista religioso; faculta o reencontro, o estreitamento de todos, para que 
se entendam no ,reconhecimento da _onipotêncla do- Deu.s para o qual todas as 
religiões se voltam conr o meSmo sentido de respeito e com o mesmo anseio de 
esperança. 

O Sr~--Paulo Coelho - Muito bem! 

O SR. NOVAES FILHO -Sr.. Presidente, acredito que mesmo aos maiores 
illiimigos da Igreja Católica, aos filósofos os ·mais brilhantes, aos que despejam 
das suas pemas ou da.s suas palavra:.s a.s __ acusações _ou restrições as mais sérfas à 
nossa Igreja, m·esmo- a·esses nãó escapam as glórlàS da religião1 cuja sede S. Pe~ 
transferiu aos seus .sucessores na Cidade Eterna. Daí -pOrque Ronia se tornou 
a cidade que nenhuma outra, no mundo, tem podido exceder, porque é ppr excelên-
cia;. a sede da Fé, a c~dade da J3i.stória, o Centro da Arte. _ -- -

Sr. Presidente, observadores de quase todas as religiões da terra, marCharam 
para o Vaticano. Penetraram na grãndiosa Basllica de São Pedro e lá se encon­
tram em .selitido rigorosO- de obseivação1 atento.s ao que .se está passando no 
concilio_ ecuménico. Não se trata de_ uma reumião de homens; é um certame da 
humanidade. Sobre o sentido da Fé ali falam, discutem, .sugerem, discordam 
os homens os mais habilitados da terra. 

Daí porque, Sr._ Presic;lente, o prestígio da lgrej~ Católica, malgrado seus 
inimigos, aqUeles que a combatem, cresce sempre e cada vez_ co:rp. maior vitalidade 
perante a humanidade. --

0 oou_.trabalho, o se_u esforço, tudo q"Q·e _:realiza, é para a humanidade, bus­
cando enCãm..inhar os homens para Deus, renunciando a terra à. vã.idade, ao egois­
mo humano, à prepotência, em benefício dos próprios homens. 

Sr. p-re'.Sfdente-quein ~-lião ãstará,- a·--e.sta :hÔra, __ d~scobrindo ~ gr3.'ndes resul­
tados do concílio -ecumênico, antes mesmo qU-e Sê.lam e.ntregues ao mundo· as 
magnificas 11ções que recolhem dos debates, dos estudos e, sobretudo, das suas 
meditações. 

Há pouco o mundo ãmea-~ava- incendiar-se, destruindo a humanidade. Mas, 
inesperadament-e, as nuv_ens negras passaram e as nuvens bram.cas da paz apare­
ceram. 

Sr. _Pre.sidente, -esse milagre operou-se na hora em que a Igreja Católica~ por 
todas as suas autor1dades eclesiásticas, ajoelhava-se em Roma, aos pés do Papa 
João m:r, buscando maior compreensão entre todos os cristãos1 assim como os 
caminhos mais fáceis.para que os homens se conduzam até Deus, em beneficio da 
humanidade. _ - -

Para nós, que temos fé, o acontecimento da.s horas que estamos vivendo não 
passou despercebido. Sentimos que para que a Paz voltasse a reinar sobre a terra, 
para que a ameáça da destruição se ddstanciasse a cada hora das nagôe.s~ dos 
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homens muito há de ter concorrido aquel-e extraordinário e santo encontro, o 
extraordinário e .santo -encontro que se e·stá verificando, na Cidade -Eterna. 

Sr. PreSidente, mimhas palavras, as de um simples improviso, são por demals 
hum.ildes para descrever o esplendor dO conCílio _ecumênico, sobretudo o seu alto 
sentido, sua grande concepção e extraordinário interesse que desperta em todos 
os povos da terra. 

Minhas palavras, na sua singeleza representarão a hoínenagem de um coração 
católico desejoso de que da alta trd.buna do senado da Brasil, uma voz, modesta 
embOra, para ·reverenciar o gram.de concílio ecumênico, pedindo a Deus para que 
bênçãos sem fim faca descer sobre seus integrantes, qrie outro -mteres.se não 
têm nem outra preocupação,~ se não de--da-rem tudo de si me.smos em bem da 
religião, em bem dos homens, em bem da humanidade. (Muito bem! Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gi!belrto Ma<inho) - Está finda. a hora do Expedi€'ll.te. 
Sobre_ a mesa proj-eto de resolução, que será lido pelo Sr. 1.o Seêretário. 

ll(lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.0 29, DE 1962 

Dispõe sd.bre a aposentadoria dos funcionários do Senado que parti-
param de operações de guerra. -

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 - Os funcionários da .secretaxia do Senado Federal que participaram 

de operações de guerra. na Força Expedicionãria, na Força Aérea e na Marinha 
de Guerra do Brasil serão, ao aposentar-se, promovidos ao cargo imediatamente 
superior e perceberão integralmente os respectivos vencimentos. 

Art. 2.0 - Os funcionários, a que se refere o art. ·1.o, poderão requerer apo­
sentado-ria, se contarem 25 (vinte e cinco) anos de- servdço. 

Art. 3.0 
- Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 
O presente projeto visa a conceder aos- funcion:Ll"'.ioS desta .s-ecretaria, que 

participaram de operações de guerra, os beneficias que o congresso Nacional 
deu aos do Poder Ex-ecutivo com a Lei n.0 3. 906, de 19 de junho de 1961. 

Não seria justo ttue o Senado esquecesse os pracinhas que salram desta 
Casa para sê lembrar, -apenas, dos dos outros poderes. · 

Por esta razão é que a comissão diretõrã.. submete ao exame do Plenário o 
presente projeto de resolução. 

Sala das Sessões, 31 de outubro de 1962. - Gilberto Marinho - Novaes Filho 
- Guido Mondin - Joaquim Parente - Mathias OJympio. 

LEGISLAÇliO CITADA 

LEI N.0 3.906, DE 19 DE JUNHO DE 1961 

Dispõe sobre a aposentadoria. dos funci_onários federais e dos em­
pregados autárquicos da União que participaram de operações de guerra 
na Força Expedicionária, na Força Aérea e na Marinha de Guerra do 
Brasil ou receberam a Medalha da Campanha do Atlântico Sul. 

O Presidente da República 

Faço saber que o COngresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 
Art. 1.0 - O.s funcfonãrios federais e os empregados autárquicos da União 

que participaram de operações de guerra na ·Força Expedicionãria, na Força 
Aérea e na Mardrtha de Guerra do Brasil (vetado) serão, ao apos-entar-se, pro-
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movidos ao cargo llnediat.arn.ente superior, se existir tal categoria no seu quadro, 
e perceberão integralmente os respectivos vencimentos. 

Art. 2.0 - Os funcionários e empregados, a que se refere o art. -1.0 , poderão 
requerer aposentadoria se oontar.em 25 (vinte -e cinco) anos de serviço. 

Art. 3.0 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições- em contrãx!lo. 

O SR. PRESIDENTE (Gilbert<> Marinha) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado Ii.0 11, de 1960, 
de autoria do Sr. Senador Caiado de Ca.stro, que dispõe sobre o tempo de serviço 
prestado em Brasília por servidor público, 'Civil ou militar (em regime de urgên­
cia, nos termos do art. 330, letra c, do Regimento Interno, em virtude do Re­
querimento n.o 571, de 1962, aprovado na sessão ordinária de 13 de setembro), 
tendo 

Pareceres da Comissão de Constituição e .rustiça: 
n.0 381/61, favorável ao projeto, com a emenda que oferece (n.o 1-CCJ); 

n.0 592/61, !}ela constitucionalidade do substitutivo da Comissão de Finanças; 
n.0 554/62, contrário à Emenda de plenário (n." 3); 
da Comissão de Legislação Social: 

n.0 382/61, favorável ao projeto e à Emenda n.0 1-CC.T; 
n.O 555/62, contrárdo à emenda de plenário; 
da Coll"ililsão de Serviço Público Civil: 

n.0 693/61, favorável ao substitutivo e contrário à Em-enda n.0 1-CCJ; 
oral - contrário à emenda de plenário; 
da Comissão de Finanças: 
n.0 383/61, oferecendo substitutivo; 
oral - contrário à emenda de plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho) -A lista. de presença acusa o oom­

parecimento de, apenas, 23 Srs. Senadores. Não há, portanto, número para vota­
ção, ficando a mesma adiada. 

Item 2 
. 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do senado n.0 38, de 1962, 
de autoria do Sr. Senador Vivaldo Llma, que altera disposições da Lei n.o 3.501, 
de 21 ele dezembro de 1958 (que dispõe sobre a aposentadoria do aeronauta.) e dá 
outras providências (em regime de urgência, nos termos do art. 330, letra c, do 
Regimento Interno, em virtude do Requerimento n.0 608, de 1962, aprovado na 

Tem a. palavra o nobre Senador Nogueira da Gama, relator da matéria na 
sessão de 26 do mês em curso}, dependendo das· Comtssões 

- de Constituição c Justiça; e 
- de Legislação Sicia1. 
Tem a pãlavra o nobré senador Nogueira da Gama, R·aiator da matéria na 

Comissão d~ Constituição e .rustiça. 
O SR. NOGUEIRA DA GAMA (Lê o seguinte parecer) 
O Projeto de Lei n.0 38, de 1962, apresentado pelo nobre Senador Vivaldo 

Lima, altera disposições da Lei n.O ~.501, de 21 de dezembro de 1958, que diz 
respeito à aposentadoria dOis aeronautas. · 
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2. O art. l.-0 do projeto dá nova retlação aos arts. 4.0 e 7.0 da citada Lei 
n.0 3.501, de 1958, e o art. 2.0 - detennina a aplicação dos pre-ceitos da Lei Orgã.­
nica da Previdência Social (n.0 3.807, de 19_60) ao regüne da aposentadoria dos 
aeronautas, salvo_ quantO aó disposto de maneira especial na proposição . 

.3. Em .sua justificação ao projeto, o nobre autor esclareceu q_ue a Lei n.0 

3 .501, de 1958, teve pOr finalidade .estabelecer novas regras para a apooentado­
ria dos aeronautas, em face da ''constatação de que o desgaste físico do pro­
fissional da aeronáutica civil o aproximava mais rapidamente da incapacidade". 

Afirmou, ainda, que uo exercício efetiva da medida legal, todavia, no de­
cur.so de três anos, vem demonstrando e comprovando imperfeições e distorções, 
cuja continuddade ou permanência terminará por torná-las ineficazes, senão 
permiciosas", sendo, portanto, necessário e indispensável dar-se nova redação 
aos arts. 4.0 e 7~0, atualizando o seu texto de maneira compatível com as re-ais 
necessidades da classe. 

4. O mérito da matéria será devidamente examinado pela ilustrada Co­
missão de L<>gislação Social, que melhor dirá a respeito. 

5. A proposição encontra-se redãglda dentro de boa técnica legislativa e 
em oonoordã.ncia com o disposto no art. 157 da Constituição, nada havendo, do 
ponto de vista jurfdi·co-constitucional, que lhe possa ser oposto. 

6. Em face do eXposto, opim.amos pela aprovação do proj1eto. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho) - O p-arecer prolatado pelo nobre 

Sendor Nogueira da Gama opina favoravelmente pela constitucionalidade do 
projeto. 

O Sr. 1.0 Secretário vai_ proceder a leitura- de parecer da Comilssão de Legis­
lação Social. 

• 

É lido o seguinte 

PARECER N.o 636, DE 1962 

Da Comissão de Legislação Social, sobre o Projeto de Lei do Senado 
n.o 38, de 1962, que altera disposições da Lei n.o 3.501, de 21 de dezembro 
de 1958, e dá outras providências. 

Relator: Sr. Menezes Pimentel 

O presente projeto, de autoria do ilustre Senador Vivaldo Lima, altera a 
redação dos arts. 4.0 e 7.o da Lei n.O 3.501, de 21 de dezembro de 1958, qne 
dispõe sobre a aposentadoria dos aeronautas, e dá outras providências. 

2. O autor do projeto, em sua justificação, explica que a Lei n.O 3.501, 
de 1958, veio estabelecer novas regras para a aposentadoria dos aeronautas, 
dentro do sistema da Previdência Social brasileira, dando-lhes o tratamento 
especial a qUé eles faziam jus e careciam, em face do seu rápido desgaste físico. 
A preservação da capacidade física desses profissionais, além disso, ·~correspondia 
também ao amparo público, cujas vidas são entregues à perícia e eficiência 
funcionais desses serviàores, autênticos -abnegados e entusiastas de sua profissão 
perigosa, exposta a riscos permanentes, traiçoeiros e imp~evisíveis". 

Entretanto, afirma o autor, a prática demonstrou a necessidade de se alterar 
alguns dispositivos da citada Lei n.0 3.501, de J958, por serem imperfeitos, o que 
urge corrigir porque: --

•t • •• .sendo wn dos objetivos da lei a renovação _constante dos quadros 
dos ativos na profissão do aeronauta, a pouca sedução do seu afastamento 
para a aposentadoria, resultará no esforço que o aeronauta fará para 
permanecer em atividade, mesmo além do limite da idade fixada e com 
sacrifício da sua eapacidade. A ocorrência de tal fato, sem dúvida, eon­
fllta com o objetivo do legislador. 
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A rigidez da fixação de alguns artigos e seus parágrafos da Lei 3. 501, 
de 1958, que agora se propõe alterar, é a razão fundamental desta desi­
gualdade. Contesta ela, sobretudo, com a flexibilidade que o legislador 
concedeu a outras classes de !nativos, como é o caso da revisão obriga­
.sória dos proventos dos .servidores !nativos civis da União e dos autár­
quicos e das entidades paraestatals pela Lei n.O 2. 622, de 18 de outubro 
de 1955". 

3. Realmente~ assiste razão ao nobre autor do projeto. Os textos das leis 
não devem e lião podem permanecer intocáveis ou inalteráveis em faoo da reali­
dade social, em face -da demonstração de que a sua aplicação prática tem sido 
c<>lltrária aos interesses de torla uma classe de profissionais. 

Os aeronaUtas, indiscutivelmente, p:acta a natureza do seu trabalho, merecem 
tratamento legislativo especial, conforme, aliás, tem sido concedido a dive:J;~as 
outras categorias· de profissionais. O seu ·trabalho específico pode, ou m-elhor, 
exige plena e total capacidade física, uma vez que eles não só devem ter o 
cuidado com as suas próprias vidas, como1 têm, ainda, a responsabilidade das 
diversas outras vida.s que são confiadas à sua perícia e capacidade. 

Desta forma, po-r assim exigir o interesse público, os aeronautas devem ser 
mantidos e regidos por um regime especialíssimo de aposentadoria. 

4. Do estudo atento da nova redação -propoota:· ·para os-_ arts. 4.o e 7.o da 
Lei ri.O 3.501, de 1958, e do .seu confronto com os- diversos textos legais espe­
cíficos, vigentes no âmbito da Previdência Social, e especialmente com -a Lei 
Orgânica da Previdência Social (n.O 3 .807, de 1960), verifica-se não haver qualquer 
absurdo ou medida incompatível com o espírito e o intuito da legislação preVi­
denciãria bra.slleira. & disposições alteradas podem mesmo ser consideradas, 
além de justas, corretas, dentro do estilo· e tipo de vida todo particUlar dos 
aeronautas. 

5. A determinação contida no artigo 2.0 do projeto é, também, correta: 
estabelece a aplicação dos preceitos da Lei n.0 3.807, de 1960 (Lei Orgânica da 
Previdência Social) ao regime da aposentã.dor~a dos_ aeronautaS, salvo quanto ao 
que a proposição propõe de mOdo especial. 

6. Em face do exposto e por entendermos que o projeto encerra alterações 
justas, que virão proporcionar um maior bem-estar oocial e segurança a toda 
uma categoria de profissionais, opinamos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 3 de outubro de 1962. - Menezes Pimentel, Presidente 
e Relator - Vivaldo Lima - Sebastião Archer - Heribaldo Vieira - Lopes da 
Costa. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho) -· O Parecer da Comissão de Legis­
lação Social é favorável à proposição. Sobre a mesa emenda, que vai sei" lida 
pelo Sr. Lo Secretário. - ---

J1: lida a seguinte 
El\IENDA N.0 1 

Incluam-se: 
Art. Os parágrafos 1.0 e 2.0 da Lei n.O 3. 501, de 21 de dezembro de 1958, 

passam a ter a seguinte redação: 
"§ t.o - Denomina-se salário de contribuição do ,aeronauta a remuneração 

efetivamente percebida, durante o mês, nela integradas todas as importâncias 
reeebidas, a qualquer títUlo, em pagamento dos serviços JJ:restados, limitada a 17 
(de.zessete) vezes o salário minimo- de maior valor vigent~ no país. 

§ 2.o - O provento de aposentadoria do aeronauta terá por base o salário 
de contribuição, não podendo ser interior ao salário mínimo de maior valor 
vigente no pafs, nem superior a 17 (dezessete) vezes o valor do referido salário, 
feitas as revisões de proventos em decorrência desta lei ou de alterações legais 
posteriores que aumentem o valor do salário mfn:imo vigente. 
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§ 3. 0 - Ocorrendo a hipôtese prevista no parágrafo segundo-;- in fine, os pro­
ventos que estiverem sendo pagos aos aposentados serão ·atualizados1 a fim de 
que o coeficiente percentual do valor do provento seja mantido na mesma pro­
porção do em que b aeronauta fez jus na data da sua aposentadoria." 

Justificação 

A presente lei visa a aglutinar, resumir e aclarar textos de disposições ati­
nentes ao assunto de que trata. J!: medida de justiça que imJ)ede desigualdade 
no atendimento de iguais direitos de aeronautas aposentados. 

O maior salário mínimo tomado como termo de referência representa medida 
equitativa. Vê-se~ :pois. que a prOvidência em causa visa a emendar, corrigir e 
tornar certo O-- cômputo de provento de aposentadoria de aeronauta. É, conse­
qüentemente, uma simples reparação, estudada no.s competentes órgãos do Sin­
dicato Nacional dos Aerõnatitas~ a fim de solucionar, com justiça, questão de 
licito interesse da classe que representa. A sua adoção não importa em ônus 
para os cofres da "Previdência Social". O custeio dos módicos aumentos do valor 
dos proventos correrão por conta de cerca· de um bilhão -e -meio- de cruzeiros 
depositados no Banco do Brasil, provenientes da cobrança da taxa especial criada 
para custear os encargos financeiros conseqüentes à execução da Lei n.O 3 . 501 
de 1958 - (Seguro especial do aeronauta), cobrança que incide sobre as tarifas 
aéreas, recolhida pelo empregador e depositada, mensalmente, no Banco do Brasil. 
a crédito da instituição ode previdêneia social a que cabem os encargos: da insti­
tuição do aeronauta. (Lei n.0 3.501, art. 9.0). Além dessa taxa que é de 2% 
há -a considerar-se a taxa de 8% sobre a remuneração recebida, taxa que é paga 
por todos os contribuintes previstos na Lei n.0 3.807 - de 1960. _ .. 

A taxa de 2% foi calculada sobre as tarifas aéreas de 1958. Mas essas tarifas 
aumentaram, sucessivamente, como :se demonstra a seguir: 

Valor empírico da tarifa em 1958 ........... ·- ............. .- .... -. .. . . . . . 100,00 

7 de janeiro de 1959 aumentou 12% ou mais 12,00 . . . . . . . . . . . . . . . . . ••. . . 112,00 

23 ele janeiro de 1960 aumentou 10% ou mal.s 11,20 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 123,20 
5 de dezembro de 1960 aumentou 10% ou mais 12,30 ........... -..... 135.52 

22 de dezembro de 1960 aumentou 15% ou mais 20,32 . . . . • . . . . • . . . . • • 155,84 

10 de maio de 1961 aum€ntou 30% ou mais 46,75 . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . 202,59 

11 de junho de 1962 aumentou 20% oil ma:ts 40,51 . . . . . . . . . . . . . . • • . • . . 243,10 
1.0 de outubro de 1962 aumentou 20% -ou mais 48,62 ...•..••...•••• ; • 291,72 

Awnento das tarifas aéreas de janeiro de 1959 i outubro de 1962 --- igual 
a 191,72%. 

Isso mostra a impressionante queda vertiginosa sofrida pelo valor do cruzeiro 
em apenas 4 anos e torna claro que o precáiiõ valor, por exemplo1 do provento 
da aposentadoria de um aeronauta que tinha sido aposentado há quatro anos 
passados está também desajustado, impressionantemente, em relação ao seu 
preearisshno valor aquisitivo atual. 

o que adma está dito mostra suficientemente que é indeclinável e_ iillperiosa 
a necessidade de adotar-se a proVidência prop-osta. 

Assim, pelas razões expostas, somos levadós a aditar, às disposições do nosso 
projeto, nossa.· sugestão, que visa a reparar injustiça que se vem praticando, em 
prejuizo dos aeronautas jã aposentados. 

Sala das sessões, ~31 de outubro de !962. - Vivaldo Lima. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho) - Em discussão o projelo com a 
emenda. 
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Ntmhum sr. senador desejando usar da palavra, encerr-o a dls~ussão. 

A matéria sai da Ordem do Dia, a fim de que as comiSsões t~cnicas se pro­
nunciem sobre a em'fndá. 

Item 3 

Dl.wUllSão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n.0 21, 
de 1962, de a utorla do Sr. S=ador Afrânio Lages, que revoga a Lei Dele­
gada n.0 11, de 11-10-1962, que cria a Swperintendência d;t Politica Agrá­
ria (Supra);.e dá outras providênc1as Cem regime de urgência, de ~acordo 
com o dispOsto no art. 33 da ,p Lei Complementar ,ao Ato Adlctonal), 
tendo 
PARECERES (n.0s 587 a 588, de 11162), das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade; e 
-da ComiSsão Especial~ pelo arquivamento. 

Em discU-"láo. 
O SR. NOGUEIRA DA GAMA (Pela ordem) - Sr. !Presidente, consulto V. 

Ex.a. .sobre se a.s comissões Já se manifestaram a respeito desta proposiQão, poJs 
não constam do avulso os pareceres dos órgãos técnicos. 

O SR. PRESIDENTE (Güberto Marinho) - Os pareceres são os de números 
S87 e 588, de 1962, respectivamente das ~missões de Constituição e Justiça, pela 
constitucionaJldade, e da Especlal, pelo arqulvamento. 

Talvez o avlrlso em poder de V. Ex:.a. e.steja incompleto. A Mesa fará chegar 
às mão.s de V. Ex..a os referidos pareceres. 

O SR. .NOGUEIRA DA G,AMA - Obrigado a V. Ex.8 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marillho) -Em discussão o Projeto de Decre­
to Legislativo n.O 21, de 1962. 

O SR. NOGUEIRA DA GAl\IA- Sr. Presidente, confes.so a v. Ex.• e ao Sena­
do que ~nte agora estau tomand0 contato com este projeta. N"ao m.e foi pos­
sível .sequer fazer a leitura do.s pa:recere.s, q:Ue agora chegam às minhas mãos, 
proferidos pelas comissões que examinaram a matéria. 
~--~O que s_e verifica desde logo é que o _prpjeto :p.ão se apresenta e.m condições 

de ser aprovado, pois vlsa a revogor a Lei n. a 11, de 11 de outubro de 1982, que 
cria a Superintendência d-e Politica A-grária e_..dá. outras providências, lei esta 
baixada em vlrtu:de da delegação contida ~"o Decreto Legislativo n.0 ll, de 1962. 

Pelo .art. 7.0, _inciso 41!, do DecretO Legislativo n.o 11, que concedeu a dele­
gação a que acabo de----ruudir, o Poder Executivo estava habilitado a baixar a lei 
criando a superintendência para a Reforma Agrária. 

Diz o lnc!So XII: 

''Para- maior eficiência .dos trabalhos a serem realizados~ de acordo 
com a· presente _lei, poderá ser reorganizado o :Mlnlst-ério da Agricultura, 
no todo ou em parte, extinguindo, .criando ou unindo órgãos e transfe­
rindo atribuições de uns e outros.'~ 

Baseado neste dispositivo, o Poder Executivo baixou a lel delegada, ~cuja 
revogação o nobre_ Senador Afrânio Lages pretende obter com ·o Projeto de Lei 
n. o 21, ora em discussão. 

A lei que cria a Superintendência de Politica Agrária, em s_eu art. 1.0 , esta-
belece: · 

"Art. 1.0 - o Serviço Social Rural, o Instituto Nacional de Imigra­
ção e colonização, o ·conselho NacionaJ _ de _Reforma Agrária e o Esta­
belectmento Rural do Tapàjós pa.ssam a constituir a Superintendência 
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de Política Agrária (SUPRA), entidade_ de natu.Teza. autárquica, instituí­
da por esta lei, com sede no Distrito Federal, subordinada ao Ministério 
da Agricultura." 

. 
Em princípio, Sr. Presidente, pod·em surgir reparos quanto à extinção ou 

absorção, pelo novo órgão, do Serviço Social Rural e, especialmente, do Instituto 
Nacional de .Ittúgração e Colonização. - -

Examinando-se, porém, o a...c:sunto mals profuridamente, a conclusão a que 
se há de 'Che.gar é de que o Governo considerou n!ecessário entrosar or..• reunir, 
numa entidade só, todos os setores que cuidam d-e matérias pertinentes com 
a organ!za~ão agrária do Pais. · ·· · - · 

O Serviço Social Rural, que, na realidade, ainda não se havia implantado 
definitivamente no hinterland brasileiro, qu~ ainda não e.st_ava prestando servi­
ços para os quais fora criado, é absorvido pelo novo órgão, ·cujas atribuições, 
por certo, irão suprir as que ele de1Xou de fazer. 

Há longos anos lutamOs, no Brasil, pei"a organizaç-ão agrál:ia. A reforma 
agrália tem sido pregada e defendida em todos os recantos do nosso tertitório 
e atrav_és de todos os veículos do p(;'nsament:J, dos órgãos de cJ.a.&se, na imJ,?rensa, 
nos sindicatos, na Câmara dOS Deputados, ne:ste Senado e nas-Assembléias LegJ.s­
lativas. Há ·algUns aho.s, Sr. Pre:s~ctente; aqUeles que primeiro falaram, em nosso 
!!?aia, d.a reforma ag!ária eram. consideradqs_ agitadores, senão mesmo extremis­
tas. os que assim procediam, inspirados pelo desejo patriótico de ver este País 
organizado na sua infra-estrut.ura agrícola, for~ cOnsiderados agitadores, pro-
pugnadores de idéias então tidas como revolucionárias.- -

Graças a Deus, porém, que ··as discu:s.sões realiZadaS, os debateS traVados, 
os 'choques de idéias e de correntes, permitiram que o assunto s-e esclarecesse 
convenientemente e, hoje, quem prega.· com mafs ardor e mais entusiasmo, em 
nosso-Pais, a neces.sidade de se- fazer a reforma agrária são pessoas acima: de toda 
e qualquer suspeita no que se refere à .s.ua ilieologia, ;no _que diZ re.speito à sua 
filosofia política - são os bispos da cristianíssima- Igreja Católica Apostólica 
Romana; são os-emissários dos _Eyang'e1hos qu-e em nos.so Pais hoje pregam, em 
memoriais, em manifestos e até. :mf'...sm.O em 1ivros que já circulam, nas montras 
das nossas livrarias, a nEcessidade inadiável de_ se implantar no Brasil a reforma 
agrária. -- -

-Pode ser, Sr. Pré.sidente, que alguns espiritos mais propensos ao cn:qservan­
tismo das idéias ainda relutem em aceitar a reforma agi'ária como uma l:mpo­
si~ão neeessária ao desenvolvimento económico d;:sta grande Nação. pode ser 
que isto aconteça-, acredito mesmo que algum-as figuras que se c<Jnsl.deram colo­
cadas naquela posição hoje _chamada Çloe dil:eitismo, aJnda apregoem que a refor­
ma agrária só é defendida pelos que estão no ou:tro lado .ou no chamado esquer­
d!.smo. 

O Sr. Fernandes Távora - Permite V. Ex.a um aparte? 

O SR. NOGUEIRA DA G.UIA - Com muita honra. 

o .Sr. Fernandes Távora - AcreditO que neste País rtão hav.erá alguém de 
bom .senso que não pleiteie a reforma agrária. Apenas há de se considerar que 
a reforma agrária, como se quer faz.er no- momento, é absolutamente inexeqüi­
vel. Faça-se uma reforma brandamente, calmamente, de aeordo ccim as possibi­
lidades do País e ninguém a ela se oporá, porque a agricultura do Brasil é a 
mais rotineira do mundo, é preciso modifi_cá-Ia, entretanto, para fazê-la, é preci­
so haver dinheiro e o Brasil não o_ possui. 

O SR.-NOGUEIRA DA GAMA- MUlto grato ao aparte de V. Ex.•, que faz 
oJJ.servBJÇões muito oportunas. 

Sr. PTesidente, a despeito da verdade que todos hoje reconhecem, ainda há 
os que apregoam. c-omo dizia há pouco, que;· a reforma agráTia constitui pomo 
de agitação. motivo ao qual ainda se agarram os chamados esquerdistas. 
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Isto precisa .ser suficientemente esclarecido. Não é possível que num Pais 
cheio de necessidades como o nos.so, as disc_ussões ainda continuem neste terre­
no improdutivo, acadêmico e estê.ril em que se procura apenas dividir, separar, 
dtssociar, criando um clima para debates que não mais têm oportunidade. 

Não pode haver esquerdiSlllo no sentido que muitos apregoam, numa reforma 
agrária através da qual o Estado não quer ficar dono -da terra, oomo no regime 
comunista, mas deseja entregá-la às mãos hábeis daqueles que se apresentem 
em condições de explorá-la conveni·enteme.-nte, contribuindo para que ela realize 
o seu destino histórico, que é o de ser explorada e de: produzir para a coletivi­
dade, para o bem de todos, não apenas para o bem-estar doe seu pro-pri~tário. 

Assim, Sr. Presidente, não deve haver ms.!s receios em nossa terra na im­
piantaQão da reforma agrária tão desejada. Ela há de surgir, por certo, dentro 
das linhas econôroica.s, crtstãs e humanas em que o Bra.sil a admite e em que 
todos nós a defendemos - uma reforma em condi~ões de propiciar terra àquele.s 
que se acharem aptos a explorá-la, não para a sua felicidade ou o seu bem­
estar individual apena.s, mas para o bem-estar da sociedade. 

Sr. Presidente, o nobre Senador Fernande.s Távora, no aparte que ainda 
hã pouco proferiu, honrando as modestas palavras que estou enunciando, teve 
ensejo de focalizar um aspecto importante do problema. Não se pode, de fato, 
cuidar de uma reforma agrária no -Bra.sil sem primeiro aplicar ou usar os ins­
trumentos indispensáveis à sua implantaQão. 

O saudoso Presidente Ge:úlio Va,rgas, com seu gênio político, tomou as 
primeiras e indispensáveis providências c.om esse objetivo, visando alcançar 
essa finalidade. Foi assim que ele criou, prlmeira.tnente, a Carteira de Crédito 
Agrícola e Industrial do Banco do Brasil e, mais tarde, a Carteira de Colo­
nização. E aqui, Sr. Presidente, ao aludir à Carteira de Colonização do Banco 
do Brasil, desejo fazer um regi.stro para que f.lque nos Anais desta Casa, re­
gistro que é a acusação mafs clara. e frontal que um legislador deste Pais pode 
fazer aos homens que o têm dirigido, .a~é o presente momento, após o advento 
dessa. Carteira de Colonização. 

Todos· sabemo.s que não é possível, num País c.olll. uma longa área como a 
que possui o Brasil, cUidar-se do problema agrãr:lo, da organização agrícola, 
.sem prlmeirc> colonizar-se essa vasta região abandonacla do Nordeste e do 
centro do País. 

O Sr. Paulo Coelho - MUito bem! 
O SR. NOGUEIRA DA GAMA - Com esse objetivo, o Presidente Vargas 

criou aquela Carteira. Fui honrado por S. Ex. a. oom um convite para elaborar o 
respectivo anteprojeto. Custou-me esse trabalho inúmeros sacrif!cio.s. Pesquisei 
a lltera~ma nacional e nada encontrei a respeito. Mandei buscar no estrangeiro 
- na Austrália, no Canadá e em outras partes do mundo - o que de melhor 
.se podia encontrar e a lei que criou a Carteira de Coloniza.Qão do Banco do 
Brasil nacla mais é, para honra :minha e do Presidente Getúlio Vargas, do que 
o modesto anteprojeto que tive ocasião de elaborar para S. Ex.a., em 1951. 

Pois bem, ffisa. Carteira., embora erla.da no principal estabelecimento de 
crédito dest,e País, não logrou, por parte do Governo da época, dos Ministros 
da Fazenda que passaram por essa Pasta. e dos Presidentes do Banco do Brasil 
o nece.ssârio tratamento. Não a colocaram em ativldade. o Governo contratou 
os .s_erviQos da Carteira ,com o Banco do Brasil. As providências, :porém, fica­
ram apenas no inicio, e sequer houve a decolagem necessária para realizar um 
grande programa de financiamento da colonização em nosso Pais. 

Surgiu a Carteira de Colonização juntamente eom o Instltu~o Nacional de 
Imigração ,e Colonização, agora absorvido pela. Superintendência de P<>lltlea 
Agrária. Visava. o Presidente Getúlio Vargas, com esses dols órgãos, abdlr ca­
minho para a reforma agrária neste País. De um lado seguiu o instituto mal 
dirigido, mal orientado na execução da.s suas tarefas. A Carteira, porém, con­
tinua ;rastejando no Baneo do Brasil, engatlnhando à espera de que dirigentes 
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daquele estabele<:imento, Ministros da Fazenda e Presidentes da Repúlblica 
ponham-na em execução. 

Só recentemente - e justiça se faça - no Governo do Sr. Jânio Quadros, 
essa Carteira iniciou sua decolagem para realizar os grandes trabalhos que 
devem ser executados pelos órgãos que nela se entrosam. 

O Sr. Fernandes Távora - Fe.rnúte V. Ex.." mais um aparte? 
O SR. NOGUEIRA DA GAMA - Com muito prazer. 

O Sr. Fernandes Távora - A questão da colonização, oomo preparo à 
reforma agrária, vem do tempo de Dom João VI. O decreto que este Rei publicou, 
em 1808, declarava positivamente que a agricultura deste País precisava ter 
como base a colonização. Foi, ;realmente, desde ·esse tempo que o Brasil oomeç:ou 
a receber os primeiros imigrantes suiços, austríacos, alemães, franceses .e es­
panhóis enfim, de toda parte, formando a_ base da pequena agricultura roti­
neira que ainda possuímos. Foi exatamente com a pr-etensão de colonizar o 
Brasil que Dom .roão VI baixou aquele decreto, em 1808. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA - Muito ao aparte do nobre senador Fer­
nandes Távora. Na verdade, os primeiros movimentos em prol da colonização 
neste Pais, datam do tempo de Dom -João VI, ma.s também, na verdade, ainda 
estamoo, em· matéria de organização agrária, nas tempos de Dam João VI! 

O Sr. Fernandes Távora - Perfeitamente! 
O Sr. Paulo Coelho- - Muito bem! 
O SR. NOGUEIRA DA GAMA - Assim, Sr. Presidente, a colonização do 

Brasil, que já podia ter sidó iniciada há vários anos, ainda está na. depen­
dência dos primeiros passos dessa Carteira de Colonização do Banco do Brasil. 

Responsáveis ·po:r__ isso, repito, são os Presidentes daquele estabelecimento 
de crédito, os Ministras da Fazenda e os Presidentes da República que da 
matéria não ~uidaram._ 

Mas há um responsável maior, Sr. Presidente! E já o disse, quando Depu­
tado, e creio que também como Senador. E esse responsável é o Congresso 
N:.clonal. 

O Sr. Fernandes Távora - Perfeitamente. 
O SR. NOGUEIRA DA GA.!"IIA - A lei que criou a Carteira continha um 

dispositivo, dando-lbe ~ecursos substanciais para realizar seu programa de 
orga.ni.sação da agricultura e da coloniZação das terras abandonadas desta 
Nação, prescrevendo que os prêmios lotérlcos acima de vinte mil cruzeiros 
deveriam ser pagos metade em letras lüpotecárias do Banco do Brasil para 
aplicação em sua. Carteira de COlonização, e metade em dinheiro. 

Na época em que esta lei foi sancionada os cál·culos então realizados .sobre 
o montante desses recursos, em letras hipotecárias, eram da ordem de oito­
centos milhões a um bilhão de cruzeiros por ano. Isto em 1952! 

De 1952 pasa 1960 - para ficarmos há dois anos - temos oito anos. 
Seriam, po-rtanto, cerca de ·oito bilhões. de ·cruzeiros que a Carteira de Colo­
nização do Banco do Brasil dispOria para inverter no preparo dos seus serviços 
de organização da vida rural desta terra . 

. Aconteceu, porém~ o imprevisto: o poder ecanômico, então dominando as 
loterias federais, entrou para a Câmara dos Deputados, através de projeto de 
seu interesse, de iniciativa de um representante do Est.ado de São Paulo, revo­
gando o dispositivo que dava à Carteira de Colonização esses grandes recursos. 

Sr. Presidente, -esse projeto de lei, indec_oroso, vergonhoso, foi defendido e 
sustentado naquela Casa do Congresso pelos magnatas que então dominavam a 
Loteria Federal, logrando afinal aprovação. -

Preparava-me, em 19·57, para lutar co-ntra ele, chegando mesmo a adota.r 
as primeiras previdências, no plenário da Câmara dos Deputados, num longo 
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aparte a discurso do então Deputado Newton Carneiro, do Estado de Santa 
Catarina, quando tratava da colonização do. Brasil. 

Infelizmente, Sr. Presidente, adoeci a e"Sse tempo, levado por uma grande 
emoção. Baqueei no dia em que primeiro levantei minha voz :para pro~tar 
contra o atentado que se fazia à economia e à organização da vida rural deste 
Pais. Fui levado .para urna cama de hospital, e lá permaneci sete semanas, 
curando-me daqueles males. Mas, ficou no fundo do meu coração e do meu 
espirito, Sr. Presidente, a revolta - que nunca hei de esconder - contra os 
legisladores que aprovaram essa 1gnomín,ia, cujos nomes tenho guardados no 
Diário do Congresso e contra todos os que ·COoperaram para retirar dos cofres 
desta Nação os recursos de que tanto necessitava para iniciar os trabalhos da 
sua organização rural. 

Os anos passaram.J sucederam-se, e nó.s estamos ainda na estaca zero da 
colonização do Brasil, muito pouco clistanciados, como dizia ainda há pouco, o 
nobre Senador Fernandes Távora, do tempo de D. João VI. E agora~ quando 
o Governo da República, usando da delegação que lhe deu o Congresso Na­
cional, cria um órgão destinado a tratar da reforma agrária, apresenta-se um 
projeto, no Senado da República, visando a revogar todo o texto desta lei 
delegada. 

Quero, Sr. Presidente, reconhecer ao nobre Senador Afrânio Lages os me­
lhores propósitos ao tomar a iniciativa desse projeto. Não seria capaz de atri­
buir a S. Ex.a uma idéia mesquinha, um intuito fementido de obstar ou de 
impedir, de qualquer modo, o passo definitivo para a implantação da reforma 
agrária em nosso País. Mas, ao mesmo tempo que reconheço ass boas intenções 
de S. Ex..a levado naturalmente pelas .controvérsias que_ podem suscitar os 
dispositivos da lei delegada~ nem todos satisfatórios~ não posso deixar de lançar 
também o meu -protesto contra qualquer iniciativa, seja de quem for, e espe­
L~lalmente de um legislador do Brasil, que possa ser compreendida como um 
entrave ao advento da reforma agrárta. _ 

Sr. Presidente, estamos no Brasil numa fase decisiva, numa fase lústórica 
para a nossa geração de legisladores. 

Precisamos de fazer as refoxmas de base. tão ansiacta.s. Agora, com o órgão 
criado pela Lei Delegada n.0 11, de 11-10 de_ t962, a reforma agtãria a ser orga­
nizada e implantada, não pode ser mais retardada. 

Assim não podia, na ausência do lider do meu partido, o nobre senador 
Barros Carvalho, e de outros companheiros de minha bancada, deixar que e.sse 
projeto tivesse a iSUa discussão encerrada, sem proferir algumas palavras, como 
ora faço, de definição de uma posição que é do meu Partido, favorável à 
manutenção da Lei Delegada n.O 11 e, por isso me.smo, contrãrlo à aprovação 
do Projeto n.O 21, de autoria do nO!bre Senador Afrânio Lages. 

Sr. Presidente, reconheço neS5a lei delegada, alguns defeitos de técnica 
legislativa. Tenho eu próprio restrições do que se refere à absorção, por ela, 
do Insti:uto Nacional de Imigração e Colonização. BEml podia a lel ter dis­
pensado ao Instituto a que acabo de me referir, o mesmo tratamento que deu 
à. Carteira de Colonização do Banco do Brasil no seu artigo 11, assim redigido: 

Art. 11 - As iniciativas e operações a cargo da Carteira de Colo­
nização do Banco do Brasil S.A.., criada pela Lei n.o 2 .237, de 19 de 
junho de 1954, passarão a ser exexcida.s em. cooperação com a Supra, 
visando, obrigatoriamente, à execução do plano básico de reforma agrá­
ria ou de .projetes específicos que forem aprovados pela Supra. 

Bem podia, repito, esta lei delegada, dispensar o mesmo tratamento do 
Instituto de Colonização, colocá-lo cori:to órgão de cooperação e não de absorvê­
lo. Deveria e1,e continuar executando as suas tarefas tal como a Carteira de 
Colonização. São reparos que a lei delegada inspira, neste rápido exame que 
estou fazendo em torno do seu texto, que leio pela primeira vez. Pol.s, como 
disse_, não examinei a matéria anteriormente. 
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Mas, Sr. Presidente, .essas a:estrições, estes reparos, não são de molde a. 
justificar a revogação total da lei. Poderão, quando muito, autorizar uma. 
revogação parcial. O nobre Senador Afrânio Lage objetlva, no seu projeto, a. 
revogação de todo o terto da lei. É contra isso que, .em nome do Partido Tra­
balhista Brasileiro, apresento a nos.sa oposição mais cabal e cra.tegórica. 

Mais adiante, se vertficarmos que a Lei Delegada, num ou noutro ponOO, 
precisa sofrer correção, estaremos dispostos a .cooperar para que a sua melhora. 
se faça. Revog-á-la porém, ·no seu todo, não e possível, -pois que e.s·te Pais precisa 
da sua reforma agrária sem tardança, e o Congresso Nacional não pode mais 
negar que isso aconteça. 

O Sr. Paulo Coelho - MUito b€m. 

o SR. NOGUELRA DA GA.J.'IA- O senado da República tem grande respon­
sabilidade nessa matéria. A nós, em outras oportunidades, tem cabido a iniciativa 
de atitudes decisivas para a salvaguarda das instituições e do progresso tão 
indispensável à. vida e ao desenvolvimento da nossa Pátria. Estou, assim, con­
vencido de que o Senado Federal, pelo voto unânime dos seus componentes, sabe­
rá des}:lrezar -este projeto, votando contra ele, por não consultar os reais interesses 
da Na-ção. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. {1\iuito bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto ~lal'inho) -Continua a discussão do projeto. 
(Pausa.) 

Não havendo quem pe·ça a palavra declaro-a encerrada. 
Fica adiada a votação por falta de número regim-ental. 

Item 4 
Discussão, em turno únioo, do Projeto de Lei da Câmara n.0 65, de 

1962 (n.o 973, de 1959, na Casa de origem) que amplia a jurisdição das 
Juntas de Conciliação e .Tulganiénto de Volta Redonda, Petrópolis, Nova 
Iguaçu e Ni terói, no Estado_ do Rio de Janeiro tem regime de urgência, 
nos termos do art. 330, letra c, do Regimento Interno, em virtude do 
Requerimento n.0 614, de 1962, aprovado na sessão de 26 do mês em curso), 
dependendo de pronunciamento das Comissões 

- de Constituição e Justiça; e 

- de Legislação Social. 
Sobre a mesa. pareceres que vão ser lidas pelo Sr. V? Secretária. 

São !Idos os seguintes 

PARECERES N.os 637 E 638, DE 1962 
N.o 637, de 1962 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei da. 
Câmara, n.0 65, de 1962 (n.0 973-B/59 na Câmara), que amplia a jurisdi­
ção das JWitas de Conciliação e Julgamento de Volta Redonda, Petrópo­
lis, Nova lguaçu e Niterói, no Estado do Rio de Janeiro. 

Relator: Sr. Nogueira da Gama 
1. O ilustre Deputado Aarão Steinbruch apresentou e a Câmara dos Depu­

tados aprovou projeto de lei estendendo a jurisdição rdas Juntas de Conciliação e 
Julgamento de Volta Redonda, Petrópalis, Nova Iguaçu, Niterói e Caxias, no Esta­
da do Rio de Janeiro, a diversos outros municípios circunvizinhos. 

2. O ilustre autor alega, em justificação ao projeto, que o fato de terem os 
Juizes de Direito sob a .sua responsabilidade. além de todas os feitos comerciais, 
civis, criminais etc.!_ os da Justiça do Trabalho, nos lugares onde não existem 
Juntas de OOnciliaçao e Julgam.enta, "de·tennina, po_r .si só, uma sobrecarga de 
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trabalho, que multo lhes dificulta a tarefa", ocorrendo, portanto, grande atraso 
no julgamento do.s dissídio.s trabalhi.sta.s, existentes em número sempre crescente. 

3. Tal fato, realmente, está- em eonc6I"âância eom o dlspost.Q no art. 122, 
§ 3.0 , da Constf.tuiç:ão, que deu competência à lei ordinária para atribuir aos 
juizes de direito, nas oomarcas onde elas não tiverem sido instituídas, as funções 
das J'untas de Conciliação e Julgamento. 

4. Compete, ainda, à lei ordinária, em face do estabelec.ido no art. 122, § 5.0
, 

da Constituição, regular a jurisdição dos órgãos da Justiça do Trabalho. 
5. Em faee do exposto, verifica-se nada existir, td.o ponto de vista jurídico 

e constitucional, que possa ser argüido contra o projeto, razão pela qual opinamos 
pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 12 de julho de 1962. -Jefferson de Aguiar, Presidente­
Nogueira da Gama, Relator - Lobão da Silveira - Silvestre Péricles - Heribaldo 
Vieira - Mem de Sá - Ru.y Carneiro - Milton Campos - Afrânio Lages. 

N.• 638, de 1962 

Da Comissão de Legislaç·ão Social ao Projeto de Lei da Câmara n.0 65, 
de 1962, (n.0 973-B/59, na outra Casa do Congresso) que amplia a jurisdi­
ção das Juntas de Conc:llia<;ão e Julgantento de Volta Redonda, Petrópolis, 
Nova. Iguaçu e Niterói, no Estaào do Rio de Janeiro. 

Relator: Sr. Lopes da Costa 

Pela presente proposição de autoria do ilustre deputado Aarão Steinbruch, 
fica estendida, na forma da lei, a jurisdiçãc das seguintes Juntas de Ooncllia,ção 
e Julgamento, do Estado do Rio de Janeiro. 

a) a de Volta Redonda, aos muniCípios de Barra Mansa, Barra do Pirai, 
Rezende e Val-ença; 

b) a de Petrópoli.s, aos muulcipios de Três Rios, Paraíba do Sul e Sexto Di.s­
trlto de Magé; 

c) a de Nova Iguaçu, aos mwlicípios de Paracambi, Paulo de Frontin e 
Itagual; 

d) a de Niterói, aos municípios de rtaboraí e Maricá; 
e) a de Caxias, do município de Magé. 

II - .rustificando a proposição, diz o representante fluminense: 
"a) determina a Consolidação das Lei.s do Trabalho que, nas locali­

dades onde lnexistem Juntas de Conclliação e Julgamento, a. distribuição 
da Justiça do Trabalho será feita. pelos J'uiaes de Direito; 

b) aos Juízes de Direito estão afetos todos os feitos comercia1s, .cíveis, 
crlnúnai.s, etc., o que determina, por si só, uma sobrecarga de trabalho 
que multo lhes dificulta a tarefa, aprovada pela di.stribulção da Justiça 
do Trabalho; 

c) é justo, assim, que s-e procure resolver a situação de municípios 
eujas causas trabalhistas levam considerável tempo para serem apre­
ciadas; e 

d) os municípios a que .se refere o projeto estão na situação indicada." 
m - Já considerado em ,condições de validade, no que tange à constitucio­

nalidarle e juridicidade, o projeto, no que diz r,eSpeito ao mérito, merece, igual­
mente, inteira aoolhlda, pelas razões expostas em sua justificativa, e, assim en­
tendendo, opinamos por sua aprovação. 

Sala da.s Comissões, 31 de outubro de 1962. - Menezes Pimentel, Presidente 
- Lopes da Costa, Relator - VivaJdo Lima - HeribaJdo Vieira, - ·Sebastião 
Archer. 
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O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari:nhO) - Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Fica adiada a votação por falta de número regimental. 

Item 5 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n.0 78, de 
19.62 ~o .2.012/60, na Ca.sa de origem), que cria a Auditoria da lQ.Et Re­
gião Militar e dá outras providências (em regime de urgência, nos ter­
mos do art. 330, letra c, do Regimento Interno, em virtude do Requeri­
mento n.0 609, de 1962, aprovado na sessão ordinária de 25 do mês em 
curso), dependendo de pronunc1amento das COmlssõ,es: 
- de Oonstituição e Justiça; 

- de Segurança Nacional; 

- de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças.. 

Este projeto está em regime de urgência e depend•endo do pronunciamento 
das comissões. Não se encontrando no recinto os presidentes das respectivas 
comissões para d~.signar os relatoT"es da matéria, fica a sua apreciação adiada 
para a Ordem do Dia da próxima sessão. 

Não há mais oradores in.scritos. 
Nada mai.s havendo que tratar, vou encerrar a sessão, de.s.ign:1ndo, s.ntes~ 

para a sessão do dia 5 de novembl'o, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Votação, elli primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n.O 11, de 1960, de 
autoria do Sr. Senador Caiado de Castro, que dispõe sobre o tempo de .serviço 
prestado em Brasília por servidor público, civil ou militar Cem regiir.e de urgên­
cia, nos termos do art. 330, letra c~ do Regimento Interno, em vi.rtude do Re-que­
rimento n.O 571, de 1962, aprovado na sessão ordinária de 13 de setembro), tendo 

PARECERES· da Comissão de Constituição e Justiça: 
n.O 381/61, favorável ao projeto, com a emenda que oferece Cn.O 1-CC.T); 

n.0 692/61, pela constitucionalidade do substitutivo da COmissão de Finanças; 
n.0 554/62, contrário à ·emenda de Plenário (n.o 3); 
da C<>m.issão de Legislação Social: 
n.0 382/61, favorável ao projeto e à Emenda n.0 1-GCJ; 
n.O 555/62, contrário à ,emenda de Plenãrlo; 

da Comissão de Serviço Público Civil: 

n.0 693/61, favorável ao substitutivo e contrário à Emenda n.0 1-C'G.T; 
oral - contrário à emenda de Plenãrlo; 

da Comissão de Finanças: 
n.O 383/61, oferecendo substitutivo; 
oral - contrário à emenda de Plenário. 

2 
Votação, em primeiro turno, do Projeto de Le! do Senado n.o 21, de 1961, 

de autoria do Sr. Senador Fernandes Távora, que regula a locação de imóveis resi­
denciais e __ dá outras providências (em regime de urgência nos termos do art. 
330, letra c, do Regimento Interno, em virtude do Requerimento n.0 640, de 1962, 
aprovado em 29 do mês anterior), tendo 
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PARECERES (n.0s 452, 453 e 454, de 1962), das OOmi.ssões: 
- de Constituição e Justiça~ favorável, com as emendas que oferece, de n.0 s 

1-cc.r a 6-CCJ; 
- de Legislação Social, favorável ao projeto e à.s Emenda..s n.0 s 1-CCJ a 

6-CCJ; 

-de Finanças~ favorável ao prujeto e às Emendas n.0.s 1-0CJ a 6-CCJ e 
apr;esentando a.s de n.Os 7-CF a 9-CF e subemenda à de n;o a-ccJ, e de­
pende-ndo de pronunciamento da.s mesmas comissões sobre a emenda de 
Plenário. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n.0 21, d·3 1962, 
de autoria do sr. Senador Afrânio Lages, que revoga a Lei Delegada n.O 11, de 
ll-10-1962, que cria a Superintendência da Política Agrária (SuPRA), e dá ou­
tras providências Cem regime de UTgência de acordo com o disposto no art. 33 
da 1.& Lei Complementar ao Ato Adlclonal), tendo 

PARECERES (n..0s 587 a 588, de 1962), das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela. constitucionalidad·e; 

- da Comissão Especial, pelo arquivamrnto. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n.0 65, de 1962 (n.0 

973, de 1959, na ca.sa de origem), que amplia a jurisdição das Juntas de Conci­
liação e .Julgamento de Volta Redonda, Petrópolis, Nova Iguaçu e Niterói, no 
Estado do Rio de .Janeiro (em regime de urgência, noo termos do art . .330, letra 
c, do Regimento Interno, em virtude do Requerimento n.0 614, de 1962, aprovado 
na sessão de 26 do mês em cuTso), dependendo de pronunciamento das Co:mis.Sões: 

- de Constituição e Justiça; e 

- de Legislação social. 
5 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n.0 78, de 1962 (n.0 

2. 012/60, na Casa de origem), que cria a AUditoria da 10.• Região Militar e dá 
outras providências (em regime de urgência. ~os termos do art. 330, letra c, do 
Regimento Interno, em virtude do Requer.ime"nto n.0 609, d·Z. 1962, aprovado na 
sessão ordinária de 25 do mês em curso), dependendo de pronunciamento das 
Comissões: 

- de Constituição e Justiça; 

- de Segurança Nacional; 

- de .Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

6 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n.0 95, de 196'2 (n.0 

2.457/60, na Ca.sa de orlgeml, que altera a redação da letra I do art. 88 do Código 
da Justiça :M:llltar (Decreto-Lei n.0 925, de 2 de dezembro de 1925) - em regime 
de urgência, nos turnos do art. 330, letra c, do Regimento Interno, em virtude 
do Requerimento n.0 639, de 1962, aprovado em 29 do mês anterior -~ dependen­
do de pronunciamento das Comissões: 

- de Constituição e Justiça; e 

- de Segurança Nacional. 
7 

Discus.são, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n.0 104, d·-a 1962 
(n.0 1.433/601 na casa de origem), que dá ao atual Território Federal do Rio 
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Branco a denominação de Território Federal de Roraima (em regime de urgên­
cia, nos termos do art. 330, letra c~ do Regimento Interno, em virtude do Reque­
rimento n.O 638, de 19'62, aprovado em 29 do mês anterior), dependendo de 
pronunciamento da Comissão: · 

- de Constituição e Justiça. 

8 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n.0 136, de 1962 
(n.0 3.660, de 1961, na Ca.sa de origem), qu-e autoriza o Poder Executivv a abrir, 
através do Mini.stér:to da Saúde, o crédito especial de Cr$ 10.000.000,00, desti­
nado à construção .do Hospital Santa Maria, no Rio de Janeiro, Estado da Gu·a­
nabara (em regime de :_urgência, nos termos 'do art. 330, letra c, do Regimento 
Interno, em virtude do Re-querimento n.O 633, de 1962, aprovado na sessão extra­
ordinária de 29 de outubro), dependendo de pronunciamento das COmissões: 

- de Constituição e Justiça; 

- d.e Saúde; e 
- de Finanças. 

li 

Dl.scussão, em turno un1oo, do Projeto de Lei da Câmara n.0 142. de 1962 
(n.O 2A 710/61, na Casa de origem), que modifica a redação do parágrafo único 
do art. 6.0 e do !nclso I do art. 7.0, tudo da Lei n.0 1.533, de 31 de dezembro de 
1951, que altera disposições do Côdigo do Proce.sso Civil reh tivas ao mandado 
de .s·egurança (em tegime de urgência, nos termos do art. 330, letra e, do Regi­
mento Interno, em virtude do Requerimento n.O 632, de 196'2, aprovado em 29 
do mês anterior), .CJependendo de pronunciamento da Comissão: 

- de Constituição e Justiça. 
10 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei .da Cfunara n.0 147. de 1962 
(n.O 4.017/62, na Casa de origem), que revigora o crédito especial determinado 
pela Lei n.0 3.842, de 15 de dezembro de 1960 (auXÍlio financeiro à Associação 
Pro-Matre, do Estado da Gu·anabara) - em regime de urg-ência. nos termos do 
art. 330, letra c, do Regimento Interno, em virtude do Requerimento n.o 623, 
de 1962, aprovado na sessão ordinária de 29 do mês anterior - dependendo de 
pronunciamento da Comissão: 

- de Finanças. 

Estã encerrada a sessão. 
(Encerra~se a sessão às 17 horas.) 


